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SANTA VITÓRIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
C.N.P.J. 09.942.071/0001-88

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições da Lei 6.404/76, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2021 e de 2020 em milhares de reais. Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos que julgarem necessários.                                                       A Diretoria.
Relatório da Diretoria

Itamar Arrais Fior - Diretor 

Diretoria

Marta Regina Ferreira Rossi - CRC 1SP310984/O5

Controlada Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

888 304 544.065 419.660
Caixa e equivalentes de caixa 5 888 304 64.747 48.747

Contas a receber de clientes 6 - - 320.035 227.918

Contas a receber partes relacionadas - - - -

Estoques 7 - - 58.658 43.252

Tributos a recuperar 8 - - 92.105 91.387

Adiantamentos 9 - - 8.520 8.355

Outras contas a receber - - - -

532.414 362.173 282.183 249.967
Conta a receber de clientes - - - -

Contas a receber partes relacionadas - - 29.466 18.174

Tributos a recuperar 8 - - 966 555

Tributos diferidos 10 835 835 1.917 1.923

Depósitos judiciais - - - -

Aplicações Financeiras 5 - - 30 1.355

Adiantamentos 9 - - - -

Outras contas a receber - - - -

11 531.579 361.338 2.927 2.062

- - 815 833

Imobilizado 12 - - 234.053 213.080

Intangível 13 - - 12.008 11.984

533.302 362.476 826.248 669.627

Balanço Patrimonial
Controlada Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
45.921 19.977 261.292 194.444

14 - - 59.871 74.063
Fornecedores 15 7 7 103.781 71.826
Contas a pagar partes relacionadas - 1.564 - 1.564
Tributos a pagar 16 - - 37.952 14.505
Obrigações sociais e trabalhistas 17 1 1 11.440 11.145
Adiantamentos de clientes - - 2.324 2.924
Dividendos e juros s/ capital a pagar 45.909 18.401 45.909 18.401
Outros valores a pagar 4 4 16 16

25.218 22.792 83.044 143.250
14 - - 23.868 81.058

Fornecedores 15 - - - -
Contas a pagar partes relacionadas - - - -
Tributos a pagar 16 - - 32 243
Tributos diferidos 10 - - 44.866 47.600
Dividendos e juros s/ capital a pagar 13.233 13.233 13.233 13.233
Provisão passivo descoberto de controlada 11.985 9.559 - -

18 - - 1.044 1.116
Patrimônio Líquido 462.163 319.707 481.911 331.934
Capital social 19 51.756 51.756 51.756 51.756
Reservas legal 351 351 351 351
Reserva Estatutária 107.486 69.549 107.486 69.549
Reservas de lucros 261.081 152.771 261.081 152.771
Ações em tesouraria - - - -
Adiantamento Futuro Aumento Capital - - - -
Ajustes de avaliação patrimonial 41.490 45.280 41.490 45.280

462.163 319.707 462.163 319.707
19.748 12.226

533.302 362.476 826.247 669.627

Controlada Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita 21 - - 825.408 549.691
Custo das vendas - - (455.456) (363.414)
Lucro bruto - - 369.952 186.276
Despesas com vendas - - (90.763) (86.534)

(166) (179) (45.554) (37.095)
Despesas tributárias (4) (33) (1.861) (1.919)
Outras receitas - - 33.599 19.793

189.824 50.416 22.874 (438)
Lucro operacional 189.654 50.204 288.248 80.083
Receitas (despesas) 

22 30 (12) (8.257) (10.417)
39 0 3.485 1.821
(9) (13) (13.427) (15.398)

Variação cambial líquida - - 1.685 3.159
Lucro antes do imposto de IRPJ e da CSLL 189.684 50.191 279.991 69.666
IR e CS correntes - - (62.852) (16.573)
IR e CS diferidos - - 2.572 (1.100)
Lucro líquido do Período 189.684 50.191 219.710 51.993

Acionistas da Companhia - 189.684 50.191
30.026 1.802

219.710 51.993

Capital social Legal Estatutária lucros
-

Total controladores
Total do patrimô-

nio líquido
Em 31 de dezembro de 2019 51.756 351 59.511 121.591 50.072 283.281 10.425 293.706
Em 31 de dezembro de 2020 51.756 351 69.549 152.771 45.280 319.707 12.226 331.934
Lucro (prejuízo) do período - - - 189.876 - 189.876 7.522 197.398

Ajuste  de avaliação patrimonial - - - 3.790 (3.790) - - -

- - - - - - - -

- - 37.937 (37.937) - - - -

- - - - - - - -

- - - - -

- - - - - - - -

Dividendos obrigatórios - - - (47.421) - (47.421) - (47.421)

Ganho / (Perda) na distribuição de dividendos - - - -

Dividendos distribuídos - - - - - - -

Aumento de capital social - - - - - - - -

Ajuste de exercicio anterior - - - - - - - -

Em 31 de dezembro de 2021 51.756 351 107.486 261.081 41.490 462.163 19.748 481.911

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ 
 e da CSLL 189.684 50.191 279.991 69.666
Ajustes do lucro (prejuízo) líquido

(192.250) (52.754) - -
2.426 2.338 - -

- - (71) 272
Provisão ou reversão para 

 liquidação duvidosa - - 6.225 974
Variação Cambial - - (1.685) 18.925

- - 20.838 20.955
Juros incorridos - - 6.216 3.549
(Lucro) prejuízo da alienação 

 de imobilizado - - (3.820) (567)
Lucro (prejuízo) líquido ajustado (140) (225) 307.692 113.773

Contas a receber de clientes - - (98.342) (34.133)
Contas a receber partes relacionadas - - (11.292) (1.381)
Estoques - - (15.406) 40.745
Tributos a recuperar - - (1.123) (8.277)
Adiantamentos - - (165) (6.026)
Depósitos judiciais - - - 2
Outras contas a receber - - - -
Fornecedores - 6 33.640 1.315
Contas a pagar partes relacionadas (1.564) - (1.564) -
Tributos a pagar - - (20.570) 1.135
Obrigações sociais e trabalhistas - - 295 845
Outros valores a pagar - - 1 (6)
Adiantamentos de clientes - - (600) 1.119
Caixa gerado nas operações (1.704) (218) 192.566 109.111
IRPJ e CSLL pagos - - (41.072) (8.111)
Juros pagos - - (935) (2.135)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 

(1.704) (218) 150.559 98.865

- - (41.064) (9.733)
- - 8.154 1.676
- - (87) -
- - 1.325 (7)

22.201 - 847 (1.799)

22.201 - (30.825) (9.862)

 não controladores - - (7.522) -
- - - 59.790

 liquidados - - (76.300) (99.682)
Lucros Distribuídos e juros sobre 

 capital próprio recebidos 8.167 - -
Lucros Distribuídos e juros sobre 

 capital próprio pagos (19.913) (7.869) (19.913) (7.869)

(19.913) 298 (103.735) (47.762)

584 79 16.000 41.241
Caixa e equivalentes de 

 caixa no início do período 304 224 48.747 7.506
Caixa e equivalentes de 

888 304 64.747 48.747

584 79 16.000 41.241

1. Contexto Operacional 
-

Cerâmi-

-

exploração e aproveitamento de minérios em geral e a extração e moagem de argila 

Cerâmica Serra Azul Ltda.
-

-

dos, importação e exportação, exploração e aproveitamento de minérios em geral e a 

Ltda.
-

-

Horizon-
te Aluguel de Máquinas e Equipamentos Ltda.

máquinas e equipamentos agrícolas. As Demonstrações Financeiras Consolidadas em 

-

mal das operações da Controladora e de suas controladas. -

de 2022. 2. 

2.1. 

-

requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 

-

aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orienta-

2.2. As Demonstrações Contábeis Conso-

-

dora) e suas controladas, das quais ela detenha o controle, de forma direta ou indireta. 

-

tal, reservas e resultados acumulados das controladas; e iii) o montante de receitas e 

despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as em-

presas do Grupo. 2.3. -

-

-

cional da controladora nas variações de saldo dos componentes dos ajustes de avalia-

-

-

está demonstrado líquido do dividendo proposto pela controlada. Desta forma não há 

reconhecimento de receita de dividendos entre as empresas ligadas. 2.4. 

de moeda estrangeira a) Os itens incluí-

-

-

nal da Empresa. b) Transações e saldos As operações com moedas estrangeiras são 

das transações ou da avaliação, na qual os itens são re-mensurados. Os ganhos e as 

perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas ta-

-

das estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as 

perdas cambiais relacionados ao caixa e equivalentes de caixa são apresentados na 

2.5. -
lentes de caixa 

própria natureza, já estão mensuradas a valor justo por meio do reconhecimento no 

-

2.6. -

-

partes das disposições contratuais do instrumento.  -

-

-

cimento inicial. a)  -

caixa corresponde unicamente ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos 

-

mento. b)  Os 

-

principal e juros ou que sejam geridos em um modelo de negócios para venda no 

-
nanceiros a)  

-

cialmente são mensurados pelo valo justo, líquido dos custos da transação. Posterior-

2.7. Clientes São registrados pelo 

-

tárias e cambiais, conforme NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros, e apresentadas no 

balanço patrimonial líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa e do 

ajuste a valor presente, conforme NBC TG 12 - Ajuste a Valor Presente, calculado sobre 

-

2.8. Estoques Os estoques são avaliados ao custo médio de aqui-

sição ou produção. O custo de produção é apurado por metro quadrado e tamanho de 

-

nistração do grupo iniciou um processo de revisão de procedimentos nos controles e 

movimentação dos estoques do grupo, bem como, os procedimentos de inventário. 

Além disso, os controles de movimentação de matéria-prima e de produtos acabados 

2.9. 

-

custo de aquisição, reduzidos a valor justo, quando cabível. Segue abaixo o percentual 

 

Percentual do Capital em 2021
Santa Vitória 
Empreend. e 

S.A.

Sócios 
Pes-
soa 

Outros Total
99,99% 0,01% -   100,00%
99,99% 0,01% -   100,00%

Horizonte Aluguel de Máq. E Equip. Ltda. 99,99% 0,01% -   100,00%
75,00% -   25,00% 100,00%

Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 

-

-

S.A. e Controladas -
solidadas Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 

-

individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

da companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 

  (IASB).  Nossa auditoria 

foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 

-

-

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-

-
ceiros 

recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 

-

revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment 

na data de apresentação do balanço. As contas a pagar aos forne-

cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no 

-

mento for devido no período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apre-

-

rias ou cambiais. São reconhecidos, inicialmente, 

pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 

-

-

Divulgação; e NBC TG 40 - Instrumentos Financeiros - Evidenciação. 

As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são 

1. 
como resultado de um evento passado; 2. é provável que uma saída de recurso 

financeiro seja requerida para saldar a obrigação; e 3. 

-

provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 

-

-

gação. O imposto de 

-

cio são apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com base 

nas leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos na demonstração 

-

tro lado, o IR e CSLL não são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de 

um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios e 

nem o lucro tributável. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-

nhecidos usando-se o método passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 

-

-

-

vo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 

proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 

qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 

a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral re-

2.16. Reconheci-
mento da receita A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 

-

dos descontos. A Empresa fabrica e vende uma variedade de produtos, conforme men-

cionado na Nota 1. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que uma Empre-

sa efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre 

que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. O reconhecimento não ocorre 

até que todas as 5 etapas da NBC TG 47 - Receitas de Contratos com clientes sejam 

-

presente. a) 

Na ela-

-

-

-

-

-

4. Ges-
4.1 a) Risco cambial A Empresa está 

exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente 

com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de opera-

 
Risco de crédito O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 

-

pendente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando 

-

-

-

tes de crédito é monitorada regularmente. c) Risco de liquidez 
caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de Finanças. Este departa-

-

vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a 

não descontados contratados.
Controladora Consolidado

Circulan-
te (i)

-
lante (i)

Circulan-
te (i)

-
lante (i)

31 de dezembro de 2021
Fornecedores e outras contas a pagar 10 - 103.797 -

- - 59.871 23.868
31 de dezembro de 2020
Fornecedores e outras contas a pagar 10 - 73.405 -

- - 74.063 81.058

(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim 

baseadas em uma opção da administração. (ii) A análise dos vencimentos aplica-se 

-

rentes de legislação. 4.2 

estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 

penalização no resgate antecipado
 Controladora  Consolidado 

2021 2020 2021 2020
Caixa 9 3 517 272
Bancos - 92 19.377 16.722
Aplicações Financeiras 879 208 44.883 33.109
TOTAL 888 304 64.777 50.103

-

cações que não possuem liquidez imediata sem prejuízo de valor e, portanto, não 

atendem aos critérios de caixa e equivalente de caixa determinados pela NBC TG 03.

6. Contas a receber de clientes  Controladora  Consolidado 
Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Contas a receber de clientes nacionais - - 237.942 165.380
Contas a receber de clientes do exterior - - 98.738 73.209
Perdas em créditos de liquidação duvidosa - - (16.645) (10.672)
TOTAL - - 320.035 227.918

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes 

2021
A vencer 209.108

 
Vencidos até 30 dias 6.298
Vencidos até 60 dias 3.471
Vencidos até 90 dias 659
Vencidos até 180 dias 731
Vencidos até 360 dias 1.098
Vencidos a mais de 360 dias 19.227
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (19.294)

221.297

7. Estoques
 Controladora  Consolidado 

Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Argila - - 2.457 5.043
Embalagens - - 7.884 4.438
Matérias-primas - - 12.033 2.382
Produtos em andamento - - - -
Produtos acabados - - 18.482 17.975
Produtos de almoxarifado - - 17.802 13.414
TOTAL - - 58.658 43.252

-

presa realiza periodicamente a contagem dos itens em estoque, sendo que, quando 

necessário são efetuadas as provisões para perda de estoques ou ajustes no decorrer 

do exercício. 8. Tributos a recuperar 
 Controladora  Consolidado 

Contas a receber 2021 2020 2021 2020
IRRF a Compensar - - 10 10
IPI a Recuperar - - 6.208 3.174
PIS a Compensar/Recuperar - - 9.697 10.574
COFINS a Compensar/Recuperar - - 43.171 45.409
CSLL a Compensar/Recuperar - - 926 2.330
ICMS a Recuperar - - 32.616 26.336
IRPJ a Compensar - - 442 4.110
Outros Impostos a Compensar - - - -
TOTAL - - 93.071 91.942

Circulante - - 92.105 91.387
Não circulante - - 966 555

(a) IPI Desde o Decreto nº 6.890/2009, que reduziu para 0% a alíquota do IPI sobre 

-

riodicamente consumidos por Dcomps realizadas pela Empresa. Em agosto de 2021, 

por meio do Decreto nº 10.771/2021 foi novamente alterada a alíquota de IPI sobre 

ICMS A Serra Azul, localizada no estado de Sergipe e uma 

Desenvolvimento Industrial (PSDI), no qual há previsão para redução do ICMS a ser 

recolhido com base em um dos percentuais mencionais no Decreto 22.230/03. Para 

as demais empresas do grupo, no circulante estão registrados os valores incidentes 

sobre as operações correntes da Empresa e deverá ser integralmente compensado nas 

apurações normais desta. No não circulante estão registrados os valores decorrentes 

9. Adiantamentos Composto pelos adiantamentos 

valores de custo ou realização conforme tabela a seguir 

 Controladora  Consolidado 
Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Adiantamento a fornecedores - - 7.227 7.769
Adiantamento a colaboradores - - 312 234
Seguros - - 140 149
Outros - - 841 204
TOTAL - - 8.520 8.355
Circulante - - 8.520 8.355
Não circulante - - - -

10. Tributos Diferidos 

Controladora Consolidado
Tributos Diferidos 2021 2020 2021 2020

Ganho por compra vantajosa 835 835 835 835
Provisão para perdas em créditos de 

 liquidação duvidosa - - 727 709
- - 355 379

835 835 1.917 1.923

Ajuste de avaliação patrimonial - - (21.842) (23.094)
- - (9.642) (11.486)
- - (13.382) (13.021)
- - (44.866) (47.600)

835 835 (42.950) (45.678)

Percentual de  Patrimônio  
Líquido 

 Saldo  
31.12.2021

99,99% 189.433 189.414
99,99% 271.382 271.355

75% 78.812 59.109
- 7.905

Mais Valia - Marca Piso Forte - - 787
Mais Valia - Carteira de Clientes Piso Forte  - - 3.010
Total - 539.627 531.579

 descoberto de controlada
Horizonte Aluguel de Máquinas 

 e Equipamentos Ltda. 99,99% (11.986) (11.985)
Total - (11.986) (11.985)

 527.641 519.594

 Em 
31.12.2020 

-
Distribui-

Lucros

Baixa 
de bens 

(AAP)

Perda na 

de lucros

-

anterior

Capital 
a inte-

gralizar

Ajuste de 
exercícios 
anteriores

 Em 
31.12.2020 

145.257 63.403 (15.771) (3.474) - - - - 189.414

36.587 24.106 (1.482) (102) - - - - 59.109

167.792 104.843 (1.067) (214) - - - - 271.355

Horizonte Aluguel de Máquinas e Equipamentos Ltda. (9.559) (2.426) - - - - - - (11.985)

340.078 189.926 (18.320) (3.790) - - - - 507.893

12. Imobilizado

Imobilizado Terrenos Infraestrutura Utensílios Veículos
Máquinas e 

Equipamentos
Construções 

em Andamento
Outras Imo-

bilizações Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.733 81.826 466 3.002 86.285 22.499 1.248 225.999
Aquisições - 2.572 2 406 5.654 1.642 665 10.943

Baixas (267) (41) - (10) (2.606) - (31) (2.955)

- 17.337 - - 1.713 (19.030) (19) -

Depreciações - (4.459) (50) (430) (15.882) - (86) (20.907)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.465 97.236 418 2.969 75.164 5.111 1.777 213.080
Aquisições 61 1.154 111 46 1.842 42.137 731 46.081

Baixas - (111) - (217) (4.031) (3) 28 (4.334)

- (1.776) - - 1.776 196 (196) -

Depreciações - (4.476) (53) (430) (15.642) - (174) (20.775)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.526 92.026 476 2.369 59.110 47.442 2.165 234.053

Patentes e 
Licenças

Ágio (goo-
dwill)

Sof-
twares Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 17 11.662 353 12.032
Adições - - - -
Baixas - - - -

- - - -
- - (48) (48)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 17 11.662 304 11.984
Adições 5 82 87
Baixas - - - -

- - - -
- - (62) (63)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 22 11.662 324 12.008

 Controladora  Consolidado 
Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Capital de giro - - 38.871 76.368
FINAME - - 947 2.492
Pré-pagamentos de exportação - - 43.921 75.019

- - - 1.242
TOTAL - - 83.739 155.122
Circulante - - 59.871 74.063
Não circulante - - 23.868 81.058

-

-

 que estabelece 

2021, o grupo cumpriu com as cláusulas contratuais, apresentando todos os índices de 

-
(Soma dos Financiamentos 

do Passivo Circulante e Passivo Não Circulante (-) Disponibilidades de Caixa e Equiva-

lentes de Caixa); (Lucro antes de IR e CS, adicionado do 

Resultado Financeiro Líquido e Depreciações do exercício); 

-
(Soma dos Financiamentos do Passivo Circulante e Passivo Não 

Circulante); EBITDA / Despesa 
(Lucro antes de IR e CS, adicionado 

do Resultado Financeiro Líquido e Depreciações do exercício); -
(Resultado Financeiro líquido sem considerar as variações 

cambiais do exercício) 

Os saldos de fornecedores a pagar em 31 de dezembro de 

-

do nacional, sendo estes registrados nas demonstrações contábeis pelo valor nominal 

cambiais.
 Controladora  Consolidado 

Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Nacional 7 7 103.781 71.826
TOTAL 7 7 103.781 71.826
Circulante 7 7 103.781 71.826
Não circulante - - - -

16. Tributos a pagar As obrigações tributárias estão compostas por saldos dos débitos 

apurados pelas operações de vendas deduzidas dos créditos pelas entradas, pelos im-

sobre o lucro. Os tributos a pagar estão relacionados abaixo pelo total a pagar a curto 

 Controladora  Consolidado 
Contas a receber 2021 2020 2021 2020
IPI a recolher - - - -
ICMS a recolher - - 4.627 3.138
Contribuição Social a recolher - - 10.637 3.079
Imposto de Renda a recolher - - 21.257 7.035
PIS a recolher - - 126 106
COFINS a recolher - - 579 487
IRRF a recolher - - 497 396

- - 26 16
Outros a recolher - - 130 121
Parcelamentos Fiscais - - 105 370
TOTAL - - 37.984 14.748
Circulante - - 37.952 14.505
Não circulante - - 32 243

17. Obrigações sociais e trabalhistas 
 Controladora  Consolidado 

Contas a receber 2021 2020 2021 2020
Salário a Pagar - - 1.932 1.732

- - 44 29

INSS a Recolher  1 1 1.587 1.398
FGTS a Recolher - - 485 426
Contribuições Sindicais - - 32 16

- - 67 61
Provisões de Férias e Encargos - - 7.292 7.483
Outros - - - -
TOTAL 1 1 11.440 11.145

 

possíveis de perda de acordo com o julgamento dos consultores jurídicos. 19. Capital 
social

20. Partes Relacionadas Os saldos a rece-

 Controladora  Consolidado 
2021 2020 2021 2020

- - 1.076 768
- - 16.307 16.112
- - 12.084 1.294
- - 29.466 18.174
      

Parcelamento pela aquisição de controlada - (1.564) - (1.564)
- (1.564) - (1.564)
      

Parcelamento pela aquisição de controlada - - - -

21. Receita líquida A reconciliação da receita bruta para receita líquida, apresentada 

 Controladora  Consolidado 
Receita Líquida 2021 2020 2021 2020
Receita Bruta       
  Vendas mercado interno - - 722.263 460.284
  Revendas mercado interno - - 302 3.137
  Exportações diretas - - 260.455 186.265
  Exportações indiretas - - 1.173 711

- - 984.193 650.398
Deduções de Vendas       
   (-) Impostos sobre venda e revenda - - (144.271) (93.709)
   (-) Devoluções - - (14.514) (6.999)

- - (158.785) (100.707)
Total - - 825.408 549.691

 Controladora  Consolidado 
2021 2020 2021 2020

      
39 - 3.368 1.724

- - 116 97
39 - 3.485 1.821

Despesas Financeiras       
- (4) (9.524) (11.099)

   Despesa com endividamentos (9) (9) (2.900) (3.664)
- - (1.003) (635)

(9) (13) (13.427) (15.398)
Variação cambial líquida       

- - 29.676 42.560
   Variação cambial passiva - - (27.991) (39.401)

- - 1.685 3.159
Total 30 (12) (8.257) (10.417)

23. EBTIDA
Controladora Consolidado

EBITDA 2021 2020 2021 2020
Lucro Líquido do Período 189.684 50.191 219.710 51.993
    (-) Impostos Diferidos - - (2.572) 1.100
    (-) Impostos Correntes - - 62.852 16.573

- - 20.775 20.857
    (-) Receitas Financeiras (39) (0) (3.485) (1.821)
    (+) Despesas Financeiras 9 13 13.427 15.398
TOTAL EBITDA 189.654 50.204 310.708 104.100
    (-) Receitas não Recorrentes (*) - - - -
TOTAL EBITDA Ajustado 189.654 50.204 310.708 104.100

24. Seguros 
-

compromissos de valores relevantes de alto nível de risco estão cobertos pelo seguro.

 Responsabilidade 

consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-

tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-

ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 

-

-

racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 

a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia e suas controladas 

o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e 

suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela au-
 

são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e con-

solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-

referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 

ou erro; planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

-

-

-

operacional da companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-

individuais e consolidadas ou in-

de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a compa-

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 

e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-

-

as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-

pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 

de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 

entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-

Campinas, 19 de abril de 2022

Atenciosamente,

Consulcamp Auditoria 
CRC 2SP024818/O-5

Contadora

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E9F-9D43-97DB-57A4.
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TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/ME nº 82.373.077/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais, a TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., 
submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras, acompanhadas do relatório de auditoria 
emitido pelos auditores independentes, referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
O ano de 2021, segundo ano da pandemia global do Coronavírus, foi marcado pelo 
avanço da vacinação pelo mundo. O Brasil fechou o ano com cerca de 80% da sua 

população alvo vacinada com as duas doses, desempenho considerado positivo no 
âmbito da América do Sul e acima da média de países desenvolvidos, como os Estados 
Unidos e o conjunto da União Europeia. Com o surgimento de novas variantes, ainda 
que sejam observadas novas ondas de contágio, a expectativa é que não haja a mesma 
proporção de casos graves ao do início da pandemia.
À despeito dos desafios e cenários econômicos, o desempenho financeiro operacional 
tem como principais destaques: (i) aumento da margem bruta de 2021 em 72,8% (66,8% 

em 31 de dezembro de 2020); (ii) eficiência gerada nos investimentos em Pesquisa 
e Desenvolvimento, sendo que a representação destas despesas sobre a receita 
líquida da Companhia passou de 10,5% em 2020 para 8,6% em 2021; (iii) manutenção 
da margem líquida da operação continuada de 2021 em 27,7% (25,8% em 31 de 
dezembro de 2020).

A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

ATIVO Nota 2021 2020
CIRCULANTE 107.397 207.502
Caixa e equivalentes de caixa 6 62.883 175.854
Contas a receber de clientes 7 32.138 30.665
Tributos a recuperar 2.406 -
Outros ativos 9.970 983

NÃO CIRCULANTE 2.428.490 344.925
Garantias de investimentos 12 35.427 -
Contas a receber de clientes 7 1.426 1.116
Ativo fiscal diferido 8 13.514 14.477
Depósito judicial 2.354 3.797
Outros ativos 2.035 8.757

Investimentos 9 2.247.699 189.937
Imobilizado 715 435
Intangível 10 125.320 126.406

Total do Ativo 2.535.887 552.427

PASSIVO Nota 2021 2020
CIRCULANTE 69.449 53.157
Obrigações sociais e trabalhistas 11 15.348 16.724
Fornecedores 8.372 5.781
Obrigações fiscais 6.232 5.325
Comissões a pagar 354 284
Dividendos a pagar 14.803 11.322
Obrigações por aquisição de investimentos 12 22.128 13.116
Outros passivos 2.212 605
NÃO CIRCULANTE 264.660 30.464
Provisão para contingências 13 14.077 14.523
Obrigações por aquisição de investimentos 12 249.418 15.618
Outros passivos 1.165 323
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14 2.201.778 468.806
Capital social 2.010.000 330.000
Reserva de capital 44.264 38.788
Reserva de lucros 119.247 71.723
Ajustes de avaliação patrimonial 28.267 28.295
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 2.535.887 552.427

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita líquida de software 16 225.233 188.633
Custo de software 17 (61.210) (62.618)
Lucro Bruto 164.023 126.015
Receitas (Despesas) Operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 17 (19.489) (19.814)
Despesas comerciais e marketing 17 (32.686) (29.213)
Despesas gerais e administrativas 17 (6.223) (10.848)
Outras receitas operacionais líquidas 17 3.583 1.909
Lucro antes dos efeitos financeiros e da equivalência patrimonial 109.208 68.049
Receitas financeiras 18 7.159 7.016
Despesas financeiras 18 (12.986) (5.166)
Resultado da equivalência patrimonial 9 (15.165) (294)
Lucro antes tributação imposto renda e contribuição social 88.216 69.605
Imposto de renda e contribuição social corrente (24.926) (13.237)
Imposto de renda e contribuição social diferido (963) (7.621)
Total do imposto de renda e contribuição social 8 (25.889) (20.858)
Lucro líquido da operação continuada 62.327 48.747
Prejuízo líquido da operação descontinuada - (1.077)
Lucro líquido do exercício 62.327 47.670DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros
Ajustes de avaliação 

patrimonial

Nota
Capital social 
integralizado

Reserva
 de capital

Reserva 
legal

Retenção
de lucros

Subvenção de 
incentivos fiscais

Lucros 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Patrimônio 
líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2020 330.000 38.128 10.161 7.386 17.828 - 27.963 431.466
Transação de capital com sócios - 660 - - - (11.322) - (10.662)
Plano de outorga de ações - 660 - - - - - 660
Dividendos 18 - - - - - (11.322) - (11.322)
Resultado abrangente total - - - - - 47.670 332 48.002
Lucro líquido do exercício - - - - - 47.670 - 47.670
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - 332 332
Constituição de reservas 18 - - 2.384 33.964 - (36.348) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 330.000 38.788 12.545 41.350 17.828 - 28.295 468.806
Transação de capital com sócios 1.680.000 5.476 - - - (14.803) - 1.670.673
Aumento de capital 14 1.680.000 - - - - - - 1.680.000
Plano de outorga de ações - 5.476 - - - - - 5.476
Dividendos 14 - - - - - (14.803) - (14.803)
Resultado abrangente total - - - - - 62.327 (28) 62.299
Lucro líquido do exercício - - - - - 62.327 - 62.327
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - (28) (28)
Constituição de reservas 14 - - 3.116 44.408 - (47.524) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.010.000 44.264 15.661 85.758 17.828 - 28.267 2.201.778

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 62.327 47.670
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o
  resultado do exercício em períodos subsequentes
Ajustes acumulados de conversão de operações em moeda estrangeira (28) 332
Outros resultados abrangentes (28) 332
Resultado abrangente do exercício 62.299 48.002

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda e contribuição
  social e operação descontinuada 88.216 69.605
    Ajustes por:
    Depreciação e amortização 1.375 1.587
    Pagamento baseado em ações 1.736 659
    Perda (ganho) na baixa de ativo permanente 13 (22)
    Provisão para perda esperada 7 1.426 3.519
    Equivalência patrimonial 9 15.165 294
    Provisão para contingências 13 2.758 7.344
    Provisão (reversão) de outras obrigações e outros 277 (204)
    Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 11.152 2.610

122.118 85.392
  Variação em ativos e passivos operacionais
    Contas a receber de clientes (3.209) 12.960
    Impostos a recuperar (2.406) 5.041
    Depósitos judiciais 1.452 10.002
    Outros ativos (2.840) (845)
    Obrigações sociais e trabalhistas (1.376) 1.194
    Fornecedores 2.591 (746)
    Demais passivos (5.005) (11.356)
  Caixa gerado nas operações 111.325 101.642
    Juros pagos - (121)
    Imposto de renda e contribuição social pagos (20.831) (7.375)
  Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 90.494 94.146
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
    Aumento de capital em controladas/coligadas 9 (3.129) (15.426)
    Baixa de controladas/coligadas 9 2.214 -
    Dividendos recebidos 1.280 2.281
    Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (638) (75)
    Aquisição de controlada, líquido do caixa 4 (1.863.941) (19.550)
    Pagamento de obrigações por aquisição de investimentos (7.985) -
    Valor da venda de ativos imobilizados 56 -
    Valor da venda de ativos investimentos - 14.857
  Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.872.143) (17.913)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
    Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos - (6.344)
    Aumento de capital 14 1.680.000 -
    Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (11.322) -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) nas atividades
  de financiamento 1.668.678 (6.344)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (112.971) 69.889
    Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 175.854 105.965
    Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 62.883 175.854

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. A COMPANHIA E SUAS OPERAÇÕES: A TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., (“TOTVS Large” 
ou “Companhia”), sediada na Avenida Braz Leme, 1.000 na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
tem por objetivo prover soluções de negócio para empresas, através do desenvolvimento e 
comercialização de softwares de gestão, plataforma de produtividade e colaboração, bem como a 
prestação de serviços de assistência técnica, assessoria, treinamento e projetos de informatização. 
Impactos causados pela pandemia da COVID-19 - A Companhia continua monitorando os impactos 
decorrentes da pandemia do COVID-19 e mantém as medidas preventivas e mitigadoras adotadas 
desde 2020, em linha com os direcionamentos estabelecidos pelas autoridades de saúde no que se 
refere à segurança de seus participantes e continuidade de suas operações. Entre as medidas adotadas 
pela Companhia destacam-se: (i) manutenção do Comitê de Crise que continuou desenvolvendo diversas 
ações para o seu ecossistema, promovendo a responsabilidade social junto ao setor, a sociedade e 
aos colaboradores; (ii) adoção da prática de trabalho remoto (home office) para todas suas unidades, 
bem como implementação da possibilidade de retorno gradual e voluntário dos colaboradores que não 
se auto declaram como grupo de risco aos escritórios em segurança, com base em diretrizes oficiais 
de saúde das cidades nas quais possuímos unidades; (iii) restrição para viagens nacionais e 
internacionais; e (iv) implantação, junto a nosso operador de plano de saúde, de atendimento telefônico 
disponível 24 horas para dar suporte aos colaboradores. Além disso, a Companhia assumiu o modelo 
de trabalho híbrido com retorno aos escritórios no 1º trimestre de 2022. Destacamos que a Companhia 
não adotou no período medidas de redução salarial e de jornada dos seus colaboradores, nem promoveu 
reduções de equipes fora do curso normal de suas operações. Diante do cenário atual de incertezas 
na economia, ocasionado pela pandemia do COVID-19, a Companhia revisou as principais estimativas 
contábeis e as provisões, sendo que  não foram identificadas ajustes relevantes ao longo do ano.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informa ções relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. 2.2. Base de preparação e apresentação: 
A divulgação das demonstrações financeiras que são apresentadas neste documento foram aprovadas 
na Reunião da Diretoria realizada em 25 de abril de 2022. As demonstrações financeiras foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como aqueles advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras apresentam informações comparativas em 
relação ao exercício anterior. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC07 na preparação de suas 
demonstrações financeiras. A Companhia não está apresentando as demonstrações financeiras 
consolidadas conforme CPC 36 (R3) pois sua controladora TOTVS S.A. disponibiliza ao seu público as 
demonstrações financeiras consolidadas com todas as suas controladas. 2.3. Resumo das principais 
práticas contábeis: A seguir, apresentaremos um resumo das principais práticas contábeis adotadas 
pela Companhia, deixando em evidência somente as informações consideradas relevantes pela 
Administração. a) Alterações de valores comparativos das Demons trações Financeiras de 2020 
- Durante o exercício de 2021, a Companhia identificou a necessidade de mudar o critério de apresentação 
das despesas de depreciação e amortização, bem como, a provisão para perda esperada de acordo 
com o CPC 26. Esta mudança tem por objetivo adequar as rubricas descritas acima por função nas 
demonstrações de resultado que no entendimento da Administração melhor informa aos usuários destas 
demonstrações financeiras. Em conformidade ao CPC 23, a Companhia está apresentando os impactos 
das reclassificações realizadas conforme abaixo: 
(i) Demonstração de resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2020

Publicado Reclassificação Reapresentado
Receita líquida de software 188.633 - 188.633
Custo de software (61.372) (1.246) (62.618)
Lucro bruto 127.261 (1.246) 126.015
Receitas (Despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento (19.599) (215) (19.814)
Despesas comerciais e marketing (24.988) (4.225) (29.213)
Despesas gerais e administrativas (11.428) 580 (10.848)
Depreciação e amortização (1.587) 1.587 -
Provisão para perda esperada (3.519) 3.519 -
Outras receitas operacionais líquidas 1.909 - 1.909
Lucro antes dos efeitos financeiros e
   da equivalência patrimonial 68.049 - 68.049
b) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia 
domiciliada no Brasil é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras. As atualizações da conta de investimentos decorrente de variação cambial são reconhecidas 
em ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira no patrimônio líquido. c) Mensuração do 
valor justo - A Companhia mensura instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento 
do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o 
ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 – Preços de 
mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 – 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). d) Instrumentos 
financeiros - A Companhia reconhece seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no 
reconhecimento inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de transação, e 
subsequentemente mensura ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado com base no 
modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas características de fluxo de caixa contratual do 
ativo financeiro. Classificação - A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo 
de negócio para gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48, 
sendo mensurados ao custo amortizado, representados por ativos e passivos financeiros cujo modelo 
de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais 
e que, constituam exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta 
categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes e demais contas a 
receber” e “Aplicações Financeiras”, além de “Fornecedores e outras contas a pagar”. e) Contas a 
receber de clientes - O contas a receber de clientes estão apresentados a valores de realização 
vigentes na data das demonstrações financeiras. Os valores de contas a receber com vencimento 
posterior a um ano são descontados a valor presente. As contas a receber de clientes são reconhecidas 
pelo valor nominal e deduzidas da provisão para perda esperada, a qual é constituída utilizando o 
histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo considerada suficiente pela Companhia para cobrir 
eventuais perdas. f) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Para o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, o teste para perda por redução 
ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por 
desvalorização do valor contábil (ver nota 10.1). g) Investimentos - Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo e são consolidadas nas demonstrações financeiras do grupo. O controle sobre a investida 
é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. h) Intangíveis e Goodwill - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos 
de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou 
indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda 
de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou 
no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio 
de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças 
de estimativas contábeis. A amortiza ção de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em 
relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora 
de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação 
continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que 
o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do 
desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é 
reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de negócios e Goodwill - A 
Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para 
cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na 
adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. 
Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao 
adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de

classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor 
justo da contrapres tação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser 
reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado 
como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do 
que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado 
a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos 
a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa 
unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao 
apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base 
nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 
i) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando existe um contrato com o cliente, as 
obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação é mensurável e alocado de forma 
confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são 
apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. 
A Companhia segrega as receitas em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: 
Receita de software recorrente - A receita de software recorrente compreende: (i) assinatura de 
software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua 
versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, 
incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. Todos esses serviços são vendidos 
separadamente. A receita de software recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo 
do tempo, à medida que os serviços são prestados, a partir da data em que os serviços e software são 
disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. 
Receita de software não recorrente - A receita de software não recorrente compreende: (i) taxas de 
licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; e (ii) 
serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. (i) Taxa 
de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes 
a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser 
mensurado de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados 
em favor da Companhia. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam 
obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas 
ao longo do tempo à medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, 
realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. 
Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das 
respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de consultoria e treinamento 
são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. j) Custos e despesas - Os custos 
de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui 
custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares 
revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. 
As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software 
relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não 
atingirem os critérios de capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem 
e são demonstradas separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas 
e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. Além disso, a Companhia capitaliza 
gastos com desenvolvimento, desde que atendidos os critérios do CPC 04 (R1). k) Tributação - Impostos 
sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 
2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5%. Esses encargos são 
contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social - correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os  tributos diferidos ativos e/ou passivos 
são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. l) Normas revisadas com adoção a 
partir de 01 de janeiro de 2021 - A seguir apresentamos revisões e alterações em certas normas, para 
períodos anuais iniciados a partir de 01 de janeiro de 2021, que não tiveram impacto significativo nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia: • Alterações nos CPC 11, CPC 40 (R1), CPC 48, CPC 06 
(R2), e CPC 38 - Reforma da Taxa de Juros de Referência – Fase 2: A alteração trata da substituição 
de uma taxa de juros de referência por uma taxa de referência alternativa. Aos CPCs 48 e 38, a reforma 
da taxa de juros de referência muda a base de determinação dos fluxos de caixa contratuais das relações 
de proteção. Já no CPC 06 (R2), modifica os arrendamentos devido à mudança de base na determinação 
dos pagamentos futuros. • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à COVID-19 Concedidos 
para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações 
preveem concessão aos arrendatários sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar 
os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia COVID-19. A Companhia decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. m) Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas 
mas não vigentes - As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até 
a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia não espera impactos 
significativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas: • Revisão 
de Pronunciamentos técnicos nº 19/2021; • Alterações no IAS 1; • Alterações no IAS 12 (CPC 32) – 
Tributos sobre o Lucro; • Alterações no IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis; • Alterações 
no IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Divulgação de políticas contábeis; • IFRS 17/ CPC 50 – Contratos de seguro. 
Não existem outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia. 
3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia. 3.1 Julgamentos: No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração 
fez o seguinte julgamento que pode ter efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras: Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à identificação das 
obrigações de performance das vendas de software, que incluem a taxa de licenciamento, serviço 
mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter efeitos significativos no 
reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia concluiu que estas obrigações de 
performance são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de implementação 
e customização também são oferecidos por outros fornecedores. 3.2 Estimativas e premissas: As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível de 
julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão para 
perdas esperadas do contas a receber – divulgadas na nota 7; (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis 
e intangíveis, incluindo ágio – detalhadas na nota 10.1; (iii) Provisão para contingências – nota 13. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores 
informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas 
nas respectivas notas explicativas.
4. COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS: A. RD Station - Em 9 de março de 2021, foi celebrado contrato de 
compra e venda para aquisição de ações que representam 92% do capital social da RD Gestão e 
Sistemas S.A. (“RD”), com o valor de transação após ajuste de preço de R$1.864.593. A RD é uma 
empresa de software de automação de marketing digital e está inserida na estratégia de Business 
Performance da Companhia. O fechamento desta transação dependia da aprovação das autoridades 
concorrenciais brasileiras (CADE), ocorrida em 14 de abril de 2021 e da verificação de outras condições 
usuais para esse tipo de negócio. A transação foi concluída em 31 de maio de 2021. Adicionalmente, 
a transação prevê a opção de compra e venda da parcela remanescente da RD que poderá ser exercida 
entre abril e junho de 2024. O preço de exercício das opções será mensurado com base em múltiplos 
aplicados à performance da RD em 31 de dezembro de 2023. Considerando que as opções de compra 
e venda de participação adicional emitida em favor de acionistas não controladores foram acordadas 
em conjunto com uma combinação de negócios, o valor justo da obrigação foi reconhecido e registrado 
na rubrica de “Obrigações por aquisição de investimentos”. A seguir apresentamos o resumo do valor 
justo da data da aquisição da contraprestação transferida após ajuste de preço.
Em milhares de reais
Pagamento à vista 1.829.713
Valor de parcelas retidas 34.228
Contraprestação contingente 205.554
Ajuste de preço 652
Total da contraprestação 2.070.147
Análise do fluxo de caixa da aquisição
Valor pago à vista 1.829.713
Parcela retida 34.228
Fluxo de caixa líquido da aquisição 1.863.941

B. Tail Target - Em 19 de dezembro de 2020, a Companhia adquiriu 100% do capital social da Tail Target 
Tecnologia de Informação Ltda., empresa provedora de uma plataforma de inteligência de dados que 
fornece insights aos clientes por meio do monitoramento em tempo real do comportamento de uma 
ampla audiência na internet com o objetivo de otimizar as vendas de seus clientes. O valor da aquisição 
da Tail era de R$32.000, distribuídos da seguinte forma: (i) R$7.800 foram pagos à vista; (ii) R$3.506 
referente a parcelas retidas para cumprimento de condições estabelecidas em contrato após ajustes 
de preço; e (iii) R$20.000 que será pago mediante atingimento de metas estabelecidas para a Tail 
relativas aos exercícios de 2021 e 2022, cujo valor justo na data da aquisição era de R$11.600. 

C. Ativos identificáveis adquiridos e ágio - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021:
Valor justo preliminar Tail RD TOTAL
Data Base de aquisição 19/12/2020 31/05/2021
Ativo Circulante 2.735 202.809 205.544
  Caixa e equivalente de caixa 679 158.910 159.589
  Contas a receber 1.836 27.613 29.449
  Outros ativos circulantes 220 16.286 16.506
Ativo não circulante 11.458 372.056 383.514
  Tributos diferidos 259 - 259
  Imobilizado 1.384 33.396 34.780
  Software 5.917 188.434 194.351
  Carteira de clientes 1.395 91.293 92.688
  Marca - 44.417 44.417
  Não competição 2.503 14.516 17.019
Passivo circulante 2.970 123.925 126.895
  Obrigações sociais e trabalhistas 586 19.888 20.474
  Outros passivos 2.384 104.037 106.421
Passivo não circulante 1.433 110.745 112.178
Ativos e passivo líquidos 9.790 340.195 349.985
  Valor pago à vista 7.800 1.830.365 1.838.165
  Parcela de longo prazo (i) 15.106 239.782 254.888
Ágio na Operação 13.116 1.729.952 1.743.068
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos a valor justo apresentados acima referente à aquisição da RD Station foram 
apurados, entretanto, se novas informações obtidas dentro do prazo de um ano, a contar da data da 
aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data da aquisição, indicarem ajustes nos valores 
mencionados, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabilização da 
aquisição será revista. O ágio apurado de R$1.743.068 compreende o valor dos benefícios econômicos 
futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia. 
As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e estão sendo 
apresentadas na nota 12. O custo de transação envolvendo as aquisições destas empresas no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$7.668, reconhecidos no resultado como despesas gerais e 
administrativas.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS:
5.1. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:

Valor justo por
meio do resultado Custo amortizado

2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 62.879 175.838 4 16
Garantias de investimentos - - 35.427 -
Contas a receber, líquidas (Nota 7) - - 33.564 31.781
Recebíveis por venda de investimentos (i) - - 8.370 7.795
Instrumentos Financeiros Ativos 62.879 175.838 77.365 39.592
Contas a pagar e fornecedores - - 23.529 17.387
Obrigação por aquisição de investimentos (Nota 12) 236.119 24.661 35.427 4.073
Passivos Financeiros 236.119 24.661 58.956 21.460
(i) Este valor está consolidado dentro da rubrica de Outros ativos. 
Os ativos e passivos apresentados acima não diferem significativamente de seus valores justos.
5.2. Gestão de riscos financeiros: Os principais riscos financeiros que a Companhia está exposta na 
condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: O controle da liquidez e do fluxo de caixa 
da Companhia são monitorados diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez 
para a Companhia. b) Risco de Crédito: Risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a 
um prejuízo financeiro. O risco de crédito relativo à prestação de serviços e venda de licenças é 
minimizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadimplência por meio 
de políticas claras referentes à venda de serviços e venda de licenças de software. c) Risco de Mercado: 
O risco de mercado está relacionado à exposição dos riscos: (i) taxas de juros decorrentes da dívida 
referenciada pela TJLP que foi liquidada em 2020; (ii) aplicações financeiras referenciadas em CDI; e 
(iii) flutuação nas taxas de câmbio dos passivos e ativos em moeda estrangeira das controladas do 
mercado internacional. A Companhia atua para que sua exposição líquida seja mantida em nível aceitável 
de acordo com as políticas e limites definidos pela Administração. 5.3. Gestão de capital: O objetivo 
da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de crédito forte perante as 
instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar 
o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações 
às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar 
pagamentos de dividendos, captação de novos empréstimos, emissões de debêntures e emissão de 
notas promissórias. 
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da 
Companhia, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações 
e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

2021 2020
Disponibilidades 4 16
Equivalentes de Caixa 62.879 175.838
Fundo de investimento 62.879 70.572
CDB - 105.266

62.883 175.854
A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos se 
concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira 
linha. A Companhia concentra seus investimentos em um fundo exclusivo de investimento. O fundo é 
composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez 
imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos da dívida 
pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da Companhia são 
substancialmente remunerados com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 111,2% do CDI em 
31 de dezembro de 2021 (94,9% em 31 de dezembro de 2020).
A seguir apresentamos a abertura da carteira do fundo de investimento exclusivo:

2021 2020
Itaú Wealth Master 37,06% 99,99%
Itaú Verso A 33,91% 0,00%
CP Diferenciado 23,53% 0,00%
Itaú RF CP Diferenciado IQ 5,50% 0,00%
Caixa e Contas a pagar/ receber 0,00% 0,01%
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: A seguir apresentamos os montantes a receber no mercado 
interno e externo:

2021 2020
Mercado interno 38.998 36.350
Contas a receber bruto 38.998 36.350
(-) Provisão para perda esperada (5.434) (4.569)
Contas a receber líquido 33.564 31.781
Ativo circulante 32.138 30.665
Ativo não circulante (i) 1.426 1.116
(i) As contas a receber de longo prazo referem-se basicamente à venda de licenças de software, serviços 
de implementação e customização e está apresentado líquido do ajuste a valor presente.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6393-7251-A853-1B06.
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TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A. - CNPJ/ME nº 82.373.077/0001-71 (Continuação)

A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020:

2021 2020
A vencer 26.238 22.531
A faturar 5.919 7.535
Títulos Vencidos
de 1 a 90 dias 2.236 1.977
de 91 a 180 dias 537 2.549
mais de 180 dias 4.068 1.758
Contas a receber bruto 38.998 36.350
(-) Provisão para perda esperada (5.434) (4.569)
Contas a receber líquido 33.564 31.781
A Companhia utiliza uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas pelo 
grupo para calcular a perda de crédito esperada.

2021 2020
Saldo no início do exercício 4.569 8.136
Complemento de provisão no exercício 1.426 3.519
Baixa de provisão por perdas (561) (7.086)
Saldo no final do exercício 5.434 4.569
8. TRIBUTOS SOBRE O LUCRO: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, 
foram computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como 
diferenças temporárias. 8.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e 
contribuição social é demonstrada a seguir:

2021 2020
Lucro antes da tributação 88.216 69.605
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal combinada de 34% (29.993) (23.666)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 2.480 817
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 1.210 1.254
PAT(Programa de Alimentação ao Trabalhador) 345 231
Outros 69 506
Despesa de imposto de renda e contribuição social (25.889) (20.858)

2021 2020

Imposto de renda e contribuição social correntes (24.926) (13.237)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (963) (7.621)
Taxa efetiva 29,3% 30,0%

(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico 
do país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.

8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social
2021 2020

Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 20.777  31.658
Decorrentes de diferenças temporárias:
  Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 9.042 9.440
  Benefício fiscal pela amortização de ágio (35.608) (34.168)
  Alocação de intangíveis (4.713) (5.262)
  Alocação de intangíveis - após Lei 12.973 7.855 768
  Receitas ou faturamentos antecipados 2.336 1.580
  Provisão para perda esperada 1.848 1.553
  Provisão para contingências e outras obrigações 4.786 4.938
  Provisão de fornecedores 1.725 1.154
  Outras 5.466 2.816
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 13.514 14.477

A Companhia está apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos de forma líquida no 
ativo não circulante ou passivo não circulante por entidade jurídica.

Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:
2021 2020

Início do exercício 14.477 22.695
Despesa da demonstração de resultado (963) (7.621)
Operação descontinuada - (596)
Outros - (1)
Final do exercício 13.514 14.477

9. INVESTIMENTOS: Os investimentos da Companhia são avaliados com base no método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas e coligadas estão a seguir 
apresentados:
A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é como segue:

Informações contábeis resumidas das controladas
 em 31 de dezembro de 2021

Equivalência patrimonial
(controladora) dos

exercícios findos em:
Saldo de

Investimentos em:

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido
Receita
líquida

Resultado
do exercício 2021 2020 2021 2020

Bematech Asia - - - - (28) (28) - - 2.121
WS 11.356 9.065 2.291 26.918 2.618 (394) (1.310) 27.502 27.896
Tail 6.467 4.656 1.811 16.966 966 85 - 23.861 23.473
TOTVS Hospitality 17.376 4.276 13.100 15.682 3.053 2.441 1.078 86.188 83.747
RJ Participações 8.128 3.081 5.047 17.921 2.103 1.101 1.743 48.419 48.628
CMNet Participações 1.297 179 1.118 922 (1.648) (1.648) (1.805) 4.676 4.072
RD Station 132.099 125.867 6.232 137.363 230 (16.722) - 2.057.053 -

(15.165) (294) 2.247.699 189.937
A seguir apresentamos as movimentações da conta de investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Equivalência patrimonial

2020
Adição/ 

(Redução) (ii) Dividendos (iii)
Equivalência 

patrimonial
Amortização

de PPA (i) Total
Variação
cambial

Combinação
de negócios 2021

Bematech Asia 2.121 (2.214) - (28) - (28) 121 - -
WS 27.896 - - 2.618 (3.012) (394) - - 27.502
Tail 23.473 870 - 966 (881) 85 - (567) 23.861
TOTVS Hospitality 83.747 - - 3.053 (612) 2.441 - - 86.188
RJ Participações 48.628 - (1.280) 2.103 (1.002) 1.101 (30) - 48.419
CMNet Participações 4.072 2.259 - (1.648) - (1.648) (7) - 4.676
RD Station - 3.740 - 230 (16.952) (16.722) (112) 2.070.147 2.057.053
Total 189.937 4.655 (1.280) 7.294 (22.459) (15.165) (28) 2.069.580 2.247.699
(i) Amortização dos intangíveis gerados pela combinação de negócios. (ii) Refere-se ao aumento de capital e/ou AFAC. (iii) Dividendos recebidos e refletidos na Demonstração do Fluxo de Caixa.
10. INTANGÍVEL: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, enquanto que o custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Software Marcas e Patentes Carteira de Clientes Ativos de desenvolvimento Outros Ágio Total
Custo
Saldos em 2019 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Saldos em 2020 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Adições - - - - 36 - 36
Baixas - - - - (36) - (36)
Saldos em 2021 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Amortização
Saldos em 2019 (29.050) (297) (14.514) (32.581) - - (76.442)
Amortização do exercício (740) (31) (1.223) (922) - - (2.916)
Saldos em 2020 (29.790) (328) (15.737) (33.503) - - (79.358)
Amortização do exercício (72) (30) (220) (764) - - (1.086)
Saldos em 2021 (29.862) (358) (15.957) (34.267) - - (80.444)
Valor residual
Saldos em 2021 153 456 2.561 - - 122.150 125.320
Saldos em 2020 225 486 2.781 764 - 122.150 126.406
Taxa média de amortização anual 10% a 20% 6,7% a 8% 10% a 12,5% 20% a 50%

A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.

GILSOMAR MAIA SEBASTIÃO
Diretor

PAULO CESAR PICOLLI
Contador CRC 1SP165645/O-6

10.1. Análise do valor recuperável de ativos: O teste de impairment é realizado anualmente, e não 
resultou na necessidade de provisão para perda, visto que o valor recuperável estimado de cada unidade 
geradora de caixa foi superior ao valor líquido contábil em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 
Adicionalmente em 2021, tivemos aquisições pela Companhia das empresas Tail Target e RD Station, 
as quais não foram adicionadas ao teste de impairment da controladora, pois o valor justo destes ativos 
é o próprio valor de compra. Para fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção 
dos fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios do grupo, aprovado anualmente pela 
Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor estimativa da 
Administração em relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica destes 
ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados 
com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de avaliação 
econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos e, a partir de então, 
considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade dos 
negócios por tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos 
nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso e sensibilidade são: • Margens 
brutas – as receitas foram projetadas entre 2022 e 2026, considerando o crescimento da base de 
clientes e plano de negócio da Unidade Geradora de Caixa, enquanto que os custos e despesas foram 
projetados a partir do desempenho histórico das operações. Um aumento ou redução na projeção das 
margens brutas em 1 p.p. para a unidade geradora de caixa resultaria em um valor recuperável acima 
do valor contábil. • Taxa de desconto - representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos 
a cada unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem do 
tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas 
incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias 
específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados pela taxa de desconto 
nominal entre 10,6% a.a. (pre-tax). Um aumento ou redução na taxa de desconto em 1 p.p. para a 
unidade geradora de caixa resultaria em um valor recuperável acima do valor contábil. • Perpetuidade
- a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar as projeções em 31 de dezembro de 2021, 
além do período de 5 anos, foi de 3,10%. Um acréscimo ou decréscimo na taxa de perpetuidade de 0,5 
p.p. para a unidade geradora de caixa resultaria em um valor recuperável acima do valor contábil. As 
premissas-chave foram baseadas no desempenho histórico da Companhia e em premissas 

macroeconômicas razoáveis e fundamentadas em projeções do mercado financeiro, documentadas e 
aprovadas pela Administração.
11. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 os saldos 
de salários e encargos a pagar são assim compostos:

2021 2020
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 5.217 4.227
Férias a pagar 6.907 6.804
Participação nos resultados e bônus 2.082 3.946
Outros 141 734

14.347 15.711
Obrigações sociais 1.001 1.013
Total 15.348 16.724

12. OBRIGAÇÕES POR AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTOS: As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se aos valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas 
negociadas com pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas 
no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

2021 2020

Pagamento 
contingente

Outros
valores a

pagar Total
Pagamento 
contingente

Outros
valores a

pagar Total
Wealth System - - - 5.837 - 5.837
RD Station (i) 212.777 35.427 248.204 - - -
Tail (i) 16.368 - 16.368 11.600 4.073 15.673
RJ Participações 6.974 - 6.974 7.224 - 7.224
Total 236.119 35.427 271.546 24.661 4.073 28.734
Passivo circulante 16.460 5.668 22.128 10.416 2.700 13.116
Passivo não circulante 219.659 29.759 249.418 14.245 1.373 15.618

As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:
Ano 2021 2020
2024 5.509 14.245
2025 242.536 -
2026 1.373 1.373
Passivo não circulante 249.418 15.618
(i) Em 31 de dezembro de 2021 a obrigação por aquisição de investimento com a RD Station possuía 
R$35.427 de conta garantida como títulos e valores mobiliários, compostos por operações de CDB no 
ativo não circulante.
13. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS:
13.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações legais vinculados 
a processos judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações, está envolvida em 
determinadas ações judiciais sobre questões tributárias, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis 
estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa corrente 
da Administração da Companhia.
O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 são como segue:

2021 2020
Tributárias 890 738
Trabalhistas 9.947 11.016
Cíveis 3.240 2.769

14.077 14.523
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 são como segue:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldos em 2019 1.089 6.998 4.447 12.534
(+) Complemento de provisões 84 8.209 371 8.664
(+) Atualização monetária 17 2.091 331 2.439
(-) Reversão de provisão não utilizada (61) (267) (992) (1.320)
(-) Baixa por pagamentos (391) (6.015) (1.388) (7.794)
Saldos em 2020 738 11.016 2.769 14.523
(+) Complemento de provisões 140 3.144 256 3.540
(+) Atualização monetária 26 561 545 1.132
(-) Reversão de provisão não utilizada - (645) (137) (782)
(-) Baixa por pagamento (14) (4.129) (193) (4.336)
Saldos em 2021 890 9.947 3.240 14.077
A Companhia mantém depósitos judiciais relacionados a processos judiciais classificados no grupo de ativo 
não circulante no montante de R$2.354 em 31 de dezembro de 2021 (R$3.797 em 31 de dezembro de 2020).
13.2. Contingências possíveis: Adicionalmente, a Companhia é parte de ações cujo risco de perda, 
de acordo com os advogados externos responsáveis e a Administração da Companhia, é possível. Para 
tais, nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:
Natureza 2021 2020
Tributárias 26.993 24.842
Trabalhistas 11.530 12.271
Cíveis 17.289 16.606

55.812 53.719
Os processos classificados como perda possível apresentados no quadro acima não contemplam 
processos individualmente relevantes em 31 de dezembro de 2021 e de 2020.
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$2.010.000 
(R$330.000 em 31 de dezembro de 2020), representado por 1.729.401.198 ações ordinárias (49.401.198 
em 31 de dezembro de 2020), todas nominativas e sem valor nominal. Em 28 de maio de 2021, foi 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital em R$1.680.000, mediante a 
emissão de 1.680.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. b) Destinação do Lucro - A Companhia constituiu R$3.116 de reserva legal, R$14.803 
de dividendos mínimos obrigatórios e R$44.408 de reserva de lucros. 
15. PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES: A Companhia possui plano de remuneração 
baseado em ações conforme plano da controladora TOTVS S.A.. O custo de transação liquidadas com 
ações a seus empregados é mensurado de acordo com o valor justo dos instrumentos patrimoniais na 
data da sua outorga. O valor registrado em reserva de capital referente ao plano de remuneração 
baseado em ações em 31 de dezembro de 2021 foi de R$1.736 (R$1.603 em 31 de dezembro de 2020).
16. RECEITA BRUTA: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida 
apresentada na Demonstração de Resultados da Companhia para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, foram como segue:

2021 2020
Software recorrente 203.461 161.300
Software não recorrente 54.519 56.234
Taxa de licenciamento 11.372 13.637
Serviços não recorrentes 43.147 42.597
Receita bruta 257.980 217.534
Cancelamentos (3.544) (4.254)
Impostos incidentes sobre vendas (29.203) (24.647)
Deduções (32.747) (28.901)
Receita Líquida 225.233 188.633
17. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA: A Companhia apresenta as informações sobre os custos 
e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020.
Natureza 2021 2020
Salário, benefícios e encargos 74.948 74.137
Serviços de terceiros e outros insumos 32.982 31.025
Depreciação e amortização 1.375 1.587
Provisão para perda esperada 1.426 3.519
Outras 5.294 10.316
Total 116.025 120.584
Função 2021 2020
Custo de softwares 61.210 62.618
Pesquisa e desenvolvimento 19.489 19.814
Despesas comerciais e de marketing 32.686 29.213
Despesas Gerais e Administrativas 6.223 10.848
Despesas/Receitas Operacionais (3.583) (1.909)
Total 116.025 120.584
18. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS: As receitas e despesas financeiras incorridas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 foram como segue:

2021 2020
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 5.114 3.628
Variação monetária ativa 350 286
Variação cambial ativa 1.769 3.085
Outras receitas financeiras (i) (74) 17

7.159 7.016
Despesas financeiras
Juros incorridos (1.786) (475)
Variação monetária passiva (1.616) (2.451)
Ajuste a valor presente de passivo (ii) (8.364) (759)
Variação cambial passiva (1.220) (1.423)
Outras despesas financeiras - (58)

(12.986) (5.166)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (5.827) 1.850
(i) Inclui os montantes de PIS e COFINS sobre receitas financeiras.
(ii) Ajuste a valor presente da obrigação por aquisição de investimentos.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Diretores da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior - O balanço 
patrimonial, em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do 
exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 19 de março de 2021, sem 
modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores - A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2022.

 Auditores Independentes Ltda. Wagner Petelin
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6393-7251-A853-1B06.
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VIRGO HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 30.507.646/0001-20
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 (Valores em R$ mil)

Demonstrações do Valor Adicionado em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2021 
e 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 2021 2020 2021 2020
ATIVO
Circulante  22.150 1.081 71.275 29.584
 Caixa e equivalentes de caixa 4 19.927 10 30.205 11.860
  Caixa  10 10 109 109
  Bancos conta movimento  1 - 981 575
  Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata  19.916 - 29.115 11.176
 Títulos e valores mobiliários 5 - - 17.643 83
  Aplicações fi nanceiras ao custo amortizado  - - - 83
  Aplicações fi nanceiras a valor justo 
   por meio do resultado  - - - -
 Títulos de renda variável  - - - -
  Investimentos a valor justo   - - 17.643 -
 Operações de crédito 6 - - 2.415 -
  Recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - - -
  Ajuste a valor presente de recebíveis 
   imobiliários com regime fi duciário  - - - -
  Cessão de créditos  - - 2.415 -
  Recebíveis imobiliários em carteira própria  - - - -
  Ajuste a valor presente de recebíveis 
   imobiliários em carteira própria  - - - -
  Saldo de operação com regime fi duciário pleno  - - - -
  (-) Provisão para créditos duvidosos  - - - -
 Outros créditos  2.223 1.071 20.926 17.555
  Dividendos a receber  80 - - -
  Adiantamentos concedidos  - - 565 437
  Impostos e contribuições a compensar 7.1 46 - 12.222 8.605
  Valores a receber de sociedade coligada  - - 7 864
  Devedores diversos 7.2 2.097 1.071 7.097 4.693
  Imóveis adjudicados  - - 569 992
  Créditos Tributários  - - 466 1.964
 Despesas antecipadas  - - 86 86
Ativo Não Circulante  14.416 6.383 568.466 17.170
Realizável a Longo Prazo  - - 566.666 14.993
 Títulos de renda variável  - - 550.000 -
  Investimentos a valor justo  - - 550.000 -
 Operações de crédito 6 - - 12.932 8.469
  Recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - 10.357 9.868
  Ajuste a valor presente de recebíveis 
   imobiliários com regime fi duciário  - - - (5.221)
  Recebíveis imobiliários em carteira própria  - - - -
  Ajuste a valor presente de recebíveis 
   imobiliários sem regime fi duciário  - - - -
  Saldo de operação com regime fi duciário pleno  - - 2.575 3.822
 Outros créditos  - - 3.734 6.524
  Crédito tributário  - - 1.644 4.971
  Valores a receber de sociedades ligadas  - - 2.090 1.553
Investimento  14.416 6.383 315 315
Investimento em Coligadas e Controladas 8 14.416 6.383 300 300
Outros Investimentos  - - 15 15
Arrendamentos  - - 556 1.061
Direitos de uso sobre imóveis alugados  - - 556 1.061
Imobilizado  - - 929 801
Imobilizado de uso  - - 4.410 4.116
(-) Depreciação Acumulada de imobilizado de uso  - - (3.481) (3.315)
Total do Ativo  36.566 7.464 639.741 46.754

 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 2021 2020 2021 2020
PASSIVO
Circulante  256 96 (2.657) 13.903
 Captação de recursos  - - (17.672) 5.320
  Obrigações por emissão de CRI 
   com regime fi duciário  - - - -
  Obrigações vinculadas a cotas de 
   Fundo de Investimento Imobiliário  - - - -
  Obrigações por empréstimos 10 - - 3.481 4.205
  Obrigações por debêntures emitidas 9 - - (21.153) 1.115
 Outras obrigações  256 96 15.015 8.583
  Juros sobre capital próprio a pagar  - - 21 21
  Dividendos a pagar  - - 81 81
  Provisão bônus por desempenho  - - - -
  Fiscais e previdenciárias  157 - 2.094 1.261
  Provisão para pagamentos a efetuar  1 - 691 1.476
 Arrendamentos a pagar - imóveis alugados  - - 365 411
  Provisão para cobertura de 
   passivos contingentes 15 - - 71 -
  Credores diversos  98 96 5.918 4.556
  Obrigações na aquisição de recebíveis  - - 369 777
  Obrigações por operações vinculadas a cessão  - - 5.405 -
Passivo Não Circulante  44.305 3.141 650.393 28.624
 Captação de recursos  41.381 - 648.370 24.912
  Obrigações por emissão de CRI 
   com regime fi duciário  - - 10.357 9.868
  Obrigações por emissão de CRI 
   sem regime fi duciário  - - - -
  Obrigações por debêntures emitidas 9 41.381 - 632.762 9.805
  Obrigações por empréstimos 10 - - 5.251 5.239
 Outras obrigações  2.924 3.141 2.023 3.712
  Mútuo com controladas  1.271 1.488 96 329
 Arrendamentos a pagar - imóveis alugados  - - 274 690
  Adiantamentos para futuro aumento de capital  1.653 1.653 1.653 2.693
Patrimônio Líquido 11 (7.995) 4.227 (7.995) 4.227
 Capital social  4.870 4.870 4.870 4.870
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital social  - - - -
 Reservas de lucros  - - - -
 Dividendos adicionais propostos  - - - -
 Ajuste a valor de mercado  - - - -
 Lucros (Prejuízos) acumulados  (12.865) (643) (12.865) (643)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  36.566 7.464 639.741 46.754

1. Mensagem da Administração: Em 2021 observamos diferentes momentos em relação à 
pandemia do Coronavírus, sendo que no início do referido ano observou-se grande aumento de 
casos gerando a necessidade de restrições de movimentação e aglomerações, considerando 
isso a administração seguiu sua estratégia, adotada desde meados de 2020 (início da pande-
mia), de trabalho híbrido com os times trabalhando de forma remota e restringindo totalmente 
o acesso as dependências da Companhia durante os períodos de maior volume de infecções e, 
consequentemente, internações. Após o primeiro trimestre de 2021, com boa parcela da popu-
lação com esquema vacinal completo e com o surgimento de variantes mais contagiosas, po-
rém menos letais, a sociedade começou a ensaiar uma volta à normalidade com reduções das 
restrições incialmente impostas pelas autoridades sanitárias. Em paralelo, a equipe Virgo se-
guiu atuando de forma obstinada visando o alcance dos objetivos previamente traçados pela 
Companhia. E a despeito de todas as adversidades enfrentadas durante estes 12 meses, conse-
guimos fi nalizar um ano de superação. Cabe um destaque especial para o ano de 2021 onde a 
Virgo recebeu a primeira rodada de investimentos (Series A), liderado pela XP Inc, onde a Com-
panhia levantou R$ 40.000 milhões acelerando investimentos em pessoas e tecnologia e au-
mentando a parceria comercial na indicação de negócios pela XP à Virgo. Em decorrência aos 
investimentos realizados na companhia em dezembro 2021 a Virgo Companhia de Securitização 
assumiu a liderança nos mercados de securitização imobiliária e agronegócio com 38% de mar-
ketshare e R$ 22 bilhões de títulos emitidos, sendo R$ 1,2 bilhões oriundos de 39 operações 
contratadas via estratégia de acesso a capital.
2. A Virgo Holding: A história da Virgo começa em 2018, denominada ISEC PARTICIPAÇÕES 
S.A sociedade anônima de capital fechado foi constituída em 21 de maio de 2018, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e tem por objeto social a participação, direta ou 
indireta, na qualidade de sócia, quotista ou acionista, em quaisquer outras sociedades. Em 
2021 a Virgo nasceu para consolidar a evolução da companhia, olhando para o futuro, para o 
horizonte que estamos ampliando além dos serviços de securitização. As operações da Virgo 
são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente, e cer-
tas operações têm a coparticipação ou a intermediação de instituições integrantes do conglo-
merado. O benefício dos serviços prestados entre essas instituições e os custos das estrutu-
ras operacional e administrativas são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de 
lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente, por essas instituições. A Virgo é for-
mada por três verticais para garantir as melhores condições e oportunidades para nossos 
clientes. • A Virgo Companhia de Securitização atende os maiores players do mercado com a 
maior infraestrutura de securitização do país, de forma transparente e efi ciente. • Virgo Solu-
ções Financeiras, conectamos tomadores de crédito e investidores a partir de um amplo ecos-
sistema de produtos, facilitando o acesso a capital. • Virgo Ventures busca investir em em-
preendedores e startups que podem acelerar a revolução do mercado de capitais junto conos-
co. Em agosto de 2021 anunciamos a primeira rodada de investimentos (Series A), liderado 
pela XP Inc, onde a Companhia levantou R$ 40.000 milhões acelerando investimentos em pes-
soas e tecnologia e aumentando a parceria comercial na indicação de negócios pela XP à Vir-
go. Parte dos recursos levantados foram utilizados na melhora da estrutura de capital da Com-
panhia com a quitação de dívidas contraídas em exercícios anteriores pela Virgo II (anterior-
mente denominada CIBRASEC). Em dezembro de 2021 a Virgo Companhia de Securitização as-
sumiu a liderança nos mercados de securitização imobiliária e agro com 38% de marketshare 
e R$ 22 bilhões de títulos emitidos, sendo R$ 1,2 bilhões oriundos de 39 operações contrata-
das via estratégia de acesso a capital.
3. Estrutura Societária: A Virgo é uma Holding que possui investimentos em empresas que 
atuam no mercado fi nanceiro, principalmente com a atividade de securitização de créditos imo-
biliários, de créditos oriundos do agronegócio e de créditos fi nanceiros.

A estrutura societária da Virgo Holding é a seguinte:

4. Desempenho Econômico-Financeiro: Receita Operacional Bruta: A receita bruta con-
solidada alcançou R$ 26.110 mil no ano de 2021, incremento de 27,15% em relação ao ano de 
2020. O crescimento está relacionado, principalmente com a atividade de securitização de cré-
ditos imobiliários, de créditos oriundos do agronegócio e de créditos fi nanceiros.

Lucro Bruto: O lucro bruto consolidado em 2021 foi de R$ 24.357 mil, 21,56% superior ao re-
gistrado em 2020, principalmente, devido a elevação das receitas operacionais, esse resultado 
foi infl uenciado pelo desempenho vinculados a readequação da sua estrutura operacional à sua 
estratégia de atuação, bem com pelos custos relacionados ao processo de fi nanciamento das 
suas atividades empresariais. Despesas Operacionais: Ao longo de 2021, as despesas ope-
racionais consolidadas – representadas pelas despesas administrativas– somaram R$ 28.013 
mil ou 115% da receita operacional líquida. O resultado aponta aumento de 36,9% em relação 
2020 e está, principalmente, relacionada à reestruturação da companhia com processamentos 
de dados e serviços técnicos especializados. Ebitda: A Companhia gerou Ebitda de R$ 3.654 
mil negativos em 2021, decréscimo de 158% negativos em relação a 2020. A margem Ebitda 
no ano de 2021 foi de 16,59% negativos, em 2020 foi registrado 33,14%. Resultado Finan-
ceiro: As despesas fi nanceiras líquidas totalizaram R$ 2.855 mil em 2021 e devem ser compa-
radas com 2020, a despesa fi nanceira de 2021 foi R$ 2.289 mil menor na comparação com 
2020, em decorrência da redução nas despesas fi nanceiras bancárias parcialmente compensa-
das por despesas fi nanceiras adicionais referentes aos parcelamentos de impostos realizados 
em meados de 2021. Prejuízo Líquido: Em 2021 a Virgo obteve um prejuízo líquido de R$ 
12.222 mil – ante lucro líquido de R$ 347 mil em 2020. Esse decréscimo foi principalmente de-
vido à reestruturação da companhia a qual envolveu uma série de movimentações de pessoal 
em vários níveis estratégicos das empresas controladas em operação. Além disso, houve um 
movimento de ajustes contábeis referentes, principalmente, à realização dos créditos tributá-
rios que impactaram em R$ 4.757 mil o resultado consolidado. Investimentos: Em 2021, os in-
vestimentos totalizaram R$2.396 mil, sendo R$ 2.096 mil foram realizados através de contrato 
de mútuo conversível em participação societária com as empresas (“Liza Conexões Digitais 
LTDA no valor R$ 307 mil, Expeer Tecnologia e Serviços Financeiros S.A no valor R$ 215 mil, 
Hent Soluções de Tecnologia no valor R$ 558 mil e LCV Realty Investimentos Imobiliários LTDA 
no valor R$ 1.016 mil”), outros investimentos são R$ 300 mil na participação como acionista mi-
noritária na companhia (“Expeer Tecnologia e Serviços Financeiros S.A.”). Endividamento: Em 
31 de dezembro de 2021, a dívida líquida totalizou R$ 647.736 mil deste montante (R$ 630.698 
são com captação de recursos (em 2020 R$ 30.232 mil), representados em R$ 611.609 mil é re-
ferente a emissão de debêntures (em 2020 R$ 10.920 mil), R$ 10.357 mil é referente a emissão 
da operação B309 CRI proprietário da VIRGO II (em 2020 R$ 9.868 mil), R$ 8.732 mil são obri-
gações de empréstimos com instituições fi nanceiras R$ 927 mil com o Banco Itaú e R$ 7.805 
mil com o Banco Bradesco (em 2020 totalizando R$ 9.444 mil)), outros R$ 17.038 mil são repre-
sentados por outras despesas deste montante (R$ 2.094 mil são obrigações Fiscais e previden-
ciárias (em 2020 R$ 1.261 mil), R$ 5.918 mil são obrigações com credores diversos (em 2020 R$ 
4.556 mil), R$ 1.653 mil é referente a adiantamentos para futuro aumento de capital (em 2020 
R$ 2.693), R$ 691 mil são provisões de pagamentos a efetuar (em 2020 R$ 1.476 mil), R$ 5.405 
mil são obrigações por operações vinculadas a cessão (em 2020 R$ 0) e R$ 1.277 mil represen-
tam outras obrigações (em 2020 R$ 2.309 mil)), representando aumento de 1.523% em relação 
ao ano anterior, quando registrou R$ 42,527 mil. O índice de endividamento geral em 2021 
apresenta 101,25% em 2020 fi cou em 90,96%. A composição do endividamento em curto pra-
zo em 2021 apresenta 5,58% quando comparado com 2020 apresenta uma redução de 27p.p, 
em 2020 a composição do curto prazo estava em 32,69%. O aumento expressivo dos índices 
está atrelado à debêntures no valor de R$ 550.000 mil emitidas de pela companhia dentro de 
2021. Fluxo de Caixa: Em 2021, o fl uxo de caixa da Companhia apresentou aumento de R$ 
18.345 mil, tendo em vista a geração de R$ 29.401 mil nas atividades operacionais, o consumo 
de R$ 550.294 mil nas atividades de investimento, além de R$ 539.238 mil gerados nas ativi-
dades de fi nanciamento. A geração de caixa nas atividades operacionais esteve relacionada 
aos R$ 43.585 mil obtidos nas operações, que foram consumidos parcialmente pela variação de 
R$ 6.878 mil nos ativos operacionais da Companhia. Nas operações, a redução do Ebitda e o 
aumento das despesas fi nanceiras com efeito caixa foram os principais responsáveis pela ge-

ração de caixa. Nas atividades de investimento que totalizaram saídas de caixa no montante 
de R$ 550.294 mil, sendo R$ 294 mil direcionados para aquisição de imobilizado. Em 30 de ju-
nho de 2021, através da IFIN Participações, foram captados por meio da aquisição de ações 
preferenciais na Camastra, bem como investimento por meio de debêntures no valor de R$ 
550.000 mil. Nas atividades de fi nanciamento que totalizaram R$ 539.238 mil vale destacar 
que R$ 550.000 mil são referentes a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações pela IFIN Participações no dia 30 de junho de 2021, ao dia 20 de outubro de 2021 foi li-
quidado pelo valor residual de R$ 10.792 mil a debênture que a Virgo Companhia Securitizado-
ra emitiu em 12 de julho de 2019 emissão de debêntures simples, no montante de R$ 32.000 
mil, com prazo inicial de 48 (quarenta e oito) meses.
5. Resumo Fluxo de Caixa | Consolidado
(R$ Milhões) 2020 2021
Fluxo de Caixa (Aplicado) / Gerado nas Atividades Operacionais (7.923) 29.401
 Recursos gerados/(aplicados) nas operações 596 (16.952)
 Variação Ativos Operacionais (8.519) 46.353
  Títulos a Valor Justo por Meio do resultado 3.860 467
  Operações de crédito 3.049 (6.878)
  Outros créditos (118) 4.375
  Despesas Antecipadas (70) -
  Captação de recursos (17.169) 43.585
  Outras obrigações 1.929 4.814
Fluxo de Caixa (Aplicado) / Gerado nas Atividades de Investimento 447 (550.294)
Fluxo de Caixa / Gerado nas Atividades de Financiamento 13.054 539.238
Acréscimo Líquido de Caixa 5.578 18.345
6. Recursos Humanos (Pessoas): No ano de 2021 a área de PESSOAS do Grupo passou rees-
truturação. Projetos visando reforçar o engajamento, proporcionar melhorias internas e alcan-
çar maior produtividade estão em andamento. Mesmo com os efeitos da pandemia sobre as ati-
vidades econômicas, considerando inclusive o fechamento temporário, a Companhia ampliou 
seu quadro de colaboradores em 2021 em 54,5%. Ao fi nal do exercício, as empresas que con-
solidam na Virgo Holding contavam com 68 (sessenta e oito) colaboradores ante 44 (quarenta e 
quatro) colaboradores em 31 de dezembro de 2020.
7. Relacionamento com os Auditores Independentes: Para o adequado gerenciamento e 
divulgação da existência de eventuais confl itos de interesse, a Virgo, como parte de suas práti-
cas de governança corporativa, evidencia que – exceto pela contratação pontual da BLB BRA-
SIL com a fi nalidade de elaboração dos laudos de avaliação necessários à incorporação de duas 
outras empresas integrantes do grupo - não contratou quaisquer outros serviços, além da audi-
toria independente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à empresa BLB BRASIL Auditores 
Independentes, ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indireta-
mente. Em complemento, a companhia observa premissas que a orientam no relacionamento 
com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não re-
presenta a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente 
reservadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo respon-
sabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados fo-
ram realizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de 
auditoria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta for-
ma, a companhia considera estarem preservadas a independência e objetividade necessárias 
ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima descritos permitem à 
Virgo, tendo por base as suas iniciativas e as de outras entidades interessadas na consolidação 
do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, observar com otimismo, 
apesar das incertezas e das difi culdades conjunturais, a evolução de suas operações no decor-
rer do presente e dos próximos exercícios.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2021 2020 2021 2020
Receitas da Intermediação Financeira
Operações de crédito  - - 24.431 16.196
Resultado de operações sujeitas 
 a regime fi duciário e sem coobrigação  - - 1.679 4.339
Total das receitas da intermediação fi nanceira  - - 26.110 20.535
Despesas da Intermediação Financeira
Captação no mercado  - - (1.753) (498)
Total das despesas da intermediação fi nanceira - - (1.753) (498)
Resultado Bruto da 
 Intermediação Financeira  - - 24.357 20.037
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
Receitas de prestação de serviço  - - 847 3.310
Despesas com pessoal  - - (8.729) (6.154)
Outras despesas administrativas 13 (4.370) (6) (19.284) (14.303)
Despesas tributárias  (10) - (2.849) (1.325)
Resultado de participação em controlada 8 (6.825) 353 (1) (335)
Resultado fi nanceiro  (850) - (2.855) (5.144)
Outras receitas operacionais  4 - 2.843 5.431
Outras despesas operacionais  - - (1.344) (1.095)
Total de outras receitas 
 (despesas) operacionais  (12.051) 347 (31.372) (19.615)
Resultado antes da Contribuição Social
 e do Imposto de Renda  (12.051) 347 (7.015) 422
Contribuição social e imposto de renda  (171) - (5.207) (75)
Lucro Líquido do Exercício  (12.222) 347 (12.222) 347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado 
 explicativa 2021 2020 2021 2020 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício  (12.222) 347 (12.222) 347 
Ajustes por
 Provisões para demandas judiciais  - - (71) - 
 Redução (Aumento) no Imposto de 
  Renda e Contribuição Social Diferidos  - - (4.825) (202)
 Depreciação  - - 540 451 
 Valor justo do investimento  - - (18.027) -
 Encargos e variações monetárias 
  por emissão de debêntures  - - 17.643 -
 Resultado de participação em controlada  6.825 (353) - - 
Lucro líquido ajustado  (5.397) (6) (16.962) 596 
Redução (aumento) em Títulos a 
 Valor Justo por Meio do resultado  - - 467 3.860 
Redução (aumento) em Operações de crédito  - - (6.878) 3.049 
Redução (aumento) em Outros créditos  (1.072) - 4.375 (118)
Redução (aumento) em Despesas Antecipadas  - - - (70)
Aumento em Captação de recursos  - - 43.585 (17.169)
(Redução) aumento em Outras obrigações  (57) 1.393 4.814 1.929 
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operacionais  (6.526) 1.387 29.401 (7.923)
Fluxo de Caixa Utilizado nas 
 Atividades de Investimento
Adição (Baixa) do Imobilizado  - - (294) 1.076 
Adição em investimentos  (15.738) (1.387) - - 
Aquisições de ações  - - (550.000) - 
Adição em contratos de arrendamento  - - - (629)
Dividendos recebidos de controladas  800 - - - 
Recursos Líquidos Provenientes das 
 (Aplicado nas) Atividades de Investimento  (14.938) (1.387) (550.294) 447 
Fluxo de Caixa Utilizado nas 
 Atividades de Financiamento
Pagamentos
 Empréstimos  - - (10.762) 13.054 
 Obrigações por emissão de debêntures  41.381 - 550.000 - 
Recursos Líquidos Aplicados nas 
 Atividades de Financiamento  41.381 - 539.238 13.054 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes  19.917 - 18.345 5.578 
Caixa e equivalentes no início do exercício  10 10 11.860 6.282 
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 4 19.927 10 30.205 11.860

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operacionais  (6.526) 1.387 29.401 (7.923)
Recursos Líquidos Provenientes das 
 (Aplicado nas) Atividades de Investimento  (14.938) (1.387) (550.294) 447 
Recursos Líquidos Aplicados nas 
 Atividades de Financiamento  41.381 - 539.238 13.054 
Variação no Caixa  19.917 - 18.345 5.578 
Caixa e equivalentes no início do exercício  10 - 11.860 6.282 
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício  19.927 10 30.205 11.860 
Variação no Caixa  19.917 10 18.345 5.578 
Diferença  - - - - 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2021 2020 2021 2020
Receitas Totais  - - 26.957 23.845
Receitas de operações  - - 26.110 20.535
Receitas com prestação de serviço  - - 847 3.310
Insumos Adquiridos de Terceiros  (4.370) (6) (21.841) (15.445)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (4.370) (6) (20.088) (14.947)
Custo da captação no mercado  - - (1.753) (498)
Valor Adicionado Bruto  (4.370) (6) 5.116 8.400
Retenções  - - (540) (451)
Depreciação 11 - - (540) (451)
Valor Adicionado Líquido  (4.370) (6) 4.576 7.949

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (12.222) 347 (12.222) 347
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente do Exercício (12.222) 347 (12.222) 347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   Adianta-
   mento para
   Futuro Reserva
 Nota Capital aumento  de lucros Lucros
 explicativa social de capital Legal acumulados Total
Saldos em 01 de 
 Janeiro de 2020  4.870 - - (990) 3.880
Resultado do exercício  - - - 347 347
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2020  4.870 - - (643) 4.227
Saldos em 01 de 
 Janeiro de 2021  4.870 - - (643) 4.227
Resultado do exercício  - - - (12.222) (12.222)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021  4.870 - - (12.865) (7.995)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Virgo Holding S.A. - nova demominação da Isec Participações 
S.A.- (“VIRGO” ou “Companhia”, sociedade anônima de capital fechado foi constituída em 21 
de maio de 2018, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e tem por objeto so-
cial a participação, direta ou indireta, na qualidade de sócia, quotista ou acionista, em quais-
quer outras sociedades. Neste contexto, a Virgo Holding S.A. é controladora direta da Virgo Se-
curitizadora S.A. (99,99986%), que, por sua vez, é controladora da Virgo II Companhia de Secu-
ritização, além de deter os controles diretos da IFIN Participações S.A., IFIN II Companhia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros, IFIN III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, 
Virgo Soluções Financeiras, Virgo Trust Participações Ltda., LIG Securitizadora de Créditos Imo-
biliários S.A. A Virgo é uma Holding que possui investimentos em empresas que atuam no mer-
cado fi nanceiro, principalmente com a atividade de securitização de créditos imobiliários, de 
créditos oriundos do agronegócio e de créditos fi nanceiros. As operações da Virgo são conduzi-
das no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente, e certas operações 
têm a coparticipação ou a intermediação de instituições integrantes do conglomerado. O bene-
fício dos serviços prestados entre essas instituições e os custos das estruturas operacional e 
administrativas são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuí-
dos, em conjunto ou individualmente, por essas instituições.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, as estimativas contábeis são determinadas pela Ad-
ministração, considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamento, que são 
revisados a cada exercício. Itens signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provi-
sões para perdas, as provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos fi nan-
ceiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao proces-
so de sua determinação. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações 
contábeis individuais da Virgo Holding S.A e integralmente de suas controladas, conforme apre-
sentado a seguir:
 Participação
Nome Direta Indireta
LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 100,00% 0,00%
IFIN Participações S.A. 100,00% 0,00%
IFIN II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 100,00% 0,00%
VIRGO Soluções Financeiras Ltda. 100,00% 0,00%
VIRGO Trust Participações Ltda. 99,00% 0,00%
EXPEER Tecnologia 7,08% 0,00%
VIRGO Companhia de Securitização S.A. 100,00% 0,00%
VIRGO II Companhia de Securitização S.A. 0,00% 100,00%
CIBRASEC Administradora de Recursos Ltda. 0,00% 99,99%
CIBRASEC Serviços Financeiros Ltda. 0,00% 99,99%
Durante o processo de consolidação, os saldos de transações entre empresas foram eliminados 
integralmente, respeitando o período de participação pela controladora. As práticas adotadas 
no registro das operações e na avaliação dos elementos patrimoniais pela controladora e pela 
subsidiária integral foram uniformemente aplicadas. Os saldos do balanço patrimonial consoli-
dado de 31 de dezembro de 2021, e os saldos consolidados apresentados nas demonstrações 
do resultado, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fl uxos de 
caixa e notas explicativas onde são divulgadas informações relativas a estes quadros para 
aquela data, não foram auditadas. A divulgação das demonstrações contábeis foi aprovada e 
autorizada pela administração em 07 de abril de 2022.
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Apuração do resultado: O reconheci-
mento das receitas é feito quando a Sociedade tem seus contratos com clientes atendendo aos 
seguintes critérios: (a) quando as partes do contrato aprovarem o contrato, e estiverem compro-
metidas em cumprir suas respectivas obrigações, e este possuir substância comercial; (b) quan-
do a Sociedade puder identifi car os direitos de cada parte em relação aos serviços a serem 
transferidos e os respectivos termos de pagamento; e (e) quando for provável que a entidade re-
ceberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferi-
dos ao cliente. Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são 
reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacio-
nam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Para fi ns de demonstrações dos fl uxos de caixa, caixa e equivalentes 
de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações fi nanceiras de liquidez ime-
diatamente conversíveis, ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 3.3. Instru-
mentos fi nanceiros: 3.3.1. Ativos fi nanceiros avaliados pelo valor justo: A Companhia 
tem ativos fi nanceiros não derivativos registrados pelo valor justo por meio do resultado, com-
posto, basicamente, de aplicações fi nanceiras de liquidez e rentabilidade diárias, portanto, en-
contram-se pelo seu valor justo na data do balanço. Um ativo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para ne-
gociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos fi nan-
ceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais in-
vestimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo 
com a gestão de riscos e a estratégia de investimentos documentados pela Companhia. Os cus-
tos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos fi nanceiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e mudanças no 
valor justo desses ativos, são reconhecidas no resultado do exercício. 3.3.2. Ativos fi nancei-
ros avaliados pelo custo amortizado: A Companhia registra os demais instrumentos fi nan-
ceiros como custo amortizado, como é o caso de valores a receber pela prestação de serviços, 
adiantamentos a terceiros e valores de créditos fi scais a compensar. A Companhia baixa um ati-
vo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo 
fi nanceiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo fi nanceiro são transferidos. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Negociação e inter-
mediação de valores: São registrados os recursos de clientes em conta de depósito, com li-
quidação imediata. 3.5. Redução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos fi nancei-
ros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor 

continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subse-
quente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registra-
da no resultado. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Distri-
buidora, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 3.6. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não des-
contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. A Dis-
tribuidora não oferece benefícios de longo prazo a empregados. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros 
de curto prazo se a Distribuidora tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar em função 
de serviço prestado pelo empregado. 3.7. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado, se a Vortx tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser esti-
mada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes 
e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução nº 3.823/09, da 
seguinte forma: Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as 
quais não cabe mais nenhum recurso. Provisões para risco: São avaliados por assessores ju-
rídicos e pela Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial 
ou administrativa que possa gerar uma saída de recursos que seja mensurável com sufi ciente 
segurança. São constituídas provisões para os processos classifi cados como perdas prováveis 
pelos assessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. Passivos contingentes: São 
incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de re-
cursos. Passivos dessa natureza não são provisionados, mas divulgados se classifi cados como 
perda possível; e não provisionados, nem divulgados, se classifi cados como perda remota. 3.8. 
Imobilizado de uso: O imobilizado de uso é contabilizado ao custo de aquisição e a deprecia-
ção foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam consideração a vida útil e 
econômica dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sen-
do de 20% a.a. para ‘Sistema de processamento de dados’ e ‘Sistema de comunicação’, e de 
10% a.a. para as demais contas. 3.9. Direitos de uso de imóvel alugado (arrendamentos 
- ativo e passivo): Consiste na mensuração inicial de todos os arrendamentos no ativo (Direi-
tos de uso) e passivo (Obrigações sobre os direitos de uso) a valor presente; e reconhecer a de-
preciação do Direito de Uso e os juros do arrendamento separadamente no resultado, conforme 
requerido no CPC 6 (R2) - Arrendamentos. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos re-
gistrados como Direitos de uso são atualizados utilizando-se o método de custo, mensalmente, 
deduzidos da depreciação acumulada, de acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na 
depreciação do ativo de direito de uso. O passivo de arrendamento inicialmente registrado, é 
atualizado aumentando mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de cada contrato 
de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arrendamento e corrigido de 
qualquer remensuração de arrendamento quando aplicável. O ativo e passivo são remensura-
dos, em caso de alterações no prazo de arrendamento ou no valor de contrato. 3.10. Intangí-
vel: O intangível é formado por desenvolvimento de softwares, e está contabilizado ao custo de 
aquisição, sendo que a amortização do investimento foi calculada pelo método linear, com base 
em taxas que levam em consideração o tempo de vida útil dos softwares até novos investimen-
tos necessários, sendo utilizado o padrão de 20% a.a. 3.11. Provisão para Imposto de Ren-
da e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 
no ano. A provisão para contribuição social é calculada à alíquota de 9% na controladora e de-
mais controladas não fi nanceiras, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fi s-
cal. 3.12. Resultados: 3.12.1. Receitas operacionais: Receitas de securitização: A prin-
cipal receita operacional do Grupo Virgo advem da Virgo Securitizadora, e decorre da atividade 
de emissão de CRI e CRA com lastros em regime fi duciário de créditos oriundos de fi nanciamen-
tos imobiliários ou operações de crédito ao agronegócio, além de prestação de diversos servi-
ços fi nanceiros e de gestão de recebíveis, previamente contratados. As receitas de contratos 
com clientes estabelecem um modelo que evidência se os critérios para a contabilização foram 
satisfeitos observando as seguintes etapas: i) A identifi cação do contrato com o cliente; ii) A 
identifi cação das obrigações de desempenho; iii) A determinação do preço da transação; iv) A 
alocação do preço da transação; e v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da 
obrigação de desempenho. Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo va-
lor que refl ete a expectativa das referidas controladas em receber pela contrapartida dos servi-
ços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência dos benefícios in-
variavelmente atende ao princípio da competência de cada atividade desempenhada, indepen-
dentemente do recebimento antecipado ou postecipado. Resultado auferido nos investi-
mentos em aplicações fi nanceiras (receitas e despesas): As receitas abrangem receitas 
de juros sobre recursos investidos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por equiva-
lência patrimonial reduzem o valor do investimento nas demonstrações fi nanceiras individuais. 
Quando aplicável, as despesas abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do 
desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) reconhecidas nos ativos fi nanceiros. 3.12.2. Resultado recorrente e não recorrente: 
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da 
instituição e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resulta-
do recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. Os resultados recorrentes e os não recorrentes são apre-
sentados de forma segregada. 3.12.3. Despesa operacional: A despesa operacional da con-
troladora e demais empresas controladas é formada pelo montante de juros, ágios/deságios e 
atualização monetária apuradas em obrigações com terceiros, e despesas necessárias à manu-
tenção de sua atividade e à prestação dos serviços que são executado, e são reconhecidas pelo 
regime de competência, quando existe evidência convincente: (i) de que os riscos e benefícios 
mais signifi cativos inerentes aos contratos foram transferidos para as empresas; e (ii) de que o 
valor da despesa operacional possa ser mensurado de maneira confi ável.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Saldo composto por conta corrente bancária e por aplica-
ções fi nanceiras com liquidez e resgate diário automáticos.
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa 10 10 109 109
Bancos - conta movimento 1 - 981 575
Aplicações fi nanceiras de liquidez (a) 19.916 - 29.115 11.176
Total 19.927 10 30.205 11.860
(a) Operações de aplicação com possibilidade de resgate e liquidez diárias.

5. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2021, os valores de R$ 17.643 no 

circulante e de R$ 550.000 no não circulante, ambos apresentados no consolidado, referem-se 

a ações preferenciais da companhia Camastra Participações e Administração S.A. 

adquiridas pela controlada IFIN Participações S.A. com a fi nalidade de investimento conforme 

previsto nos objetivos sociais da companhia, ajustadas a valor justo por meio do resultado com 

base na apropriação pro-rata dos rendimentos a que tem direito a Companhia como investidora, 

calculados conforme os termos do acordo de acionistas.

6. Operações de crédito: Em 31 de dezembro de 2021, o valor de R$ 2.415 no circulante e de 

R$ 12.932 (em 2020, R$ 8.469) no não circulante, ambos apresentados no consolidado, 

representam valores de operações de aquisição de recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo 

com a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento 

Imobiliário. Essas operações têm condições de realização contratualmente estabelecidas e, 

dessa forma, caracterizam-se como empréstimos e recebíveis. Esse fato implica apresentação 

dos seus saldos a valor presente apurado pela taxa contratada. Os recebíveis vinculados ao 

regime fi duciário constituem o lastro de CRIs e CRAs emitidos nesse regime. Pela fi dúcia, tais 

créditos fi cam excluídos do patrimônio comum da Companhia, passando a constituir direitos 

patrimoniais separados, com o propósito específi co e exclusivo de responder pela realização 

dos direitos dos investidores, exceto os com regime fi duciário com coobrigação.

7. Outros créditos – impostos a compensar e devedores diversos: 7.1. Impostos a com-
pensar: Incluem adiantamentos e antecipações salariais e adiantamentos a fornecedores:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Saldo credor de exercícios anteriores - - 7.261 6.597
Antecipações do próprio exercício - - 4.239 1.894
IRRF, PIS, COFINS e CSLL retidos 46 - 717 106
Impostos recolhidos a maior - - 5 8
Total 46 - 12.222 8.605
7.2. Devedores diversos: Composto pelas seguintes rubricas:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Rendas a receber - - 2.244 1.768
(-) Perdas estimadas em rendas a receber - - (237) -
Pagamentos por conta de terceiros a ressarcir - - 416 798
Depósitos em garantia - - 902 492
Adiantamentos para futuro 
 aumento de capital - AFAC - 1.040 - 1.040
Títulos e créditos a receber – Mútuos (i) 2.097 - 2.097 523
Devedores diversos - 31 1.201 72
Total 2.097 1.071 7.097 4.693
(i) A Companhia tem operações de mútuo que são conversíveis em participações nas socie-

dades mutuárias, cuja conversibilidade, à opção da adquirente, dependem de condições 
precedentes.

continua...

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2021 2020 2021 2020
Valor Adicionado Recebido em Transferência  (7.671) 353 2.939 5.251
Resultado de participação em controlada  (6.825) 353 (1) (335)
Receitas fi nanceiras  (850) - 97 155
Outras Receitas  4 - 2.843 5.431
Valor Adicionado Total a Distribuir  (12.041) 347 7.515 13.200
Distribuição do Valor Adicionado  (12.041) 347 7.515 13.200
Pessoal e encargos (sem INSS)  - - 7.861 5.985
Impostos, taxas e contribuições (com INSS)  181 - 8.924 1.569
Juros pagos a terceiros  - - 2.952 5.299
Reserva Legal  - - - -
Movimentação em prejuízo do período  (12.222) 347 (12.222) 347

8. Investimentos: Está representada por investimentos realizado pela Companhia em suas controladas, conforme quadro abaixo, que apresenta um sumário das informações fi nanceiras nas 
empresas investidas em 31 de dezembro de 2021, totalizando investimentos no montante de R$ 14.416 (Em dez/2020, R$ 6.383). As informações apresentadas abaixo foram ajustadas pelo per-
centual de participação mantido pela Companhia. Informações sobre os investimentos da Companhia em 31 de dezembro de 2021
 Nº de ações/   Patrimônio Valor do Resultado da
Controladas cotas emitidas Participação Ativo Total líquido (Ajustado) investimento Equivalência
Virgo Securitizadora S.A. 2.673.099 100,00% 48.876 13.008 13.008 (6.337)
LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 1.600.000 100,00% 125 122 122 (1.352)
IFIN Participações S.A. 1.000 100,00% 567.970 193 193 256
IFIN II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 1.000 100,00% 2.678 48 48 64
Virgo Soluções Financeiras Ltda. 100.000 100,00% 992 744 744 545
Virgo Trust Participações Ltda. 1.000 99,00% 1 1 1 -
Subtotal   620.642  14.116 (6.824)
Outros investimentos   -  300 -
Total   620.642  14.416 (6.824)
Informações sobre os investimentos da Companhia em 31 de dezembro de 2020
 Nº de ações/   Patrimônio Valor do Resultado da
Controladas cotas emitidas Participação Ativo Total líquido (Ajustado) investimento Equivalência
Virgo Securitizadora S.A. 2.673.099 100,00% 43.778 3.608 3.608 (424)
LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 1.600.000 100,00% 1.582 1.474 1.474 (88)
IFIN Participações S.A. 1.000 100,00% 1 1 1 -
IFIN II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 1.000 100,00% - - - -
Virgo Soluções Financeiras Ltda. 100.000 100,00% 1.332 999 999 1.200
Virgo Trust Participações Ltda. 1.000 99,00% 1 1 1 -
Subtotal   46.694  6.083 688
Outros investimentos   -  300 -
Total   46.694  6.383 688
Em 31 de dezembro de 2021 a VIRGO Holding formalizou os adiantamentos para futuro aumento de capital na VIRGO Securitizadora no montante de R$ 15.738, os quais serão formalizados como 
capital na AGO de abril de 2022.

9. Obrigações por debêntures emitidas: Refere-se à primeira emissão privada de debêntu-
res quirografárias, em série única, cujo montante total será de R$ 40.000 (quarenta milhões de 
reais), todas com data de emissão em 31 de agosto de 2021, com início de amortização e paga-
mento dos juros incorridos em 30 de setembro de 2026 até 31 de agosto de 2029 de 12 meses 
e amortização ordinária ao fi nal do período, e valor nominal unitário de R$ 1 (mil reais). Sobre o 
valor nominal das debêntures emitidas incidem: (i) atualização monetária equivalente a 100% 
da variação da taxa DI, acrescida de juros remuneratórios de 3,5% a.a. A companhia controla-
da Virgo Securitizadora S.A. realizou em 12 de julho de 2019 a sua primeira emissão de debên-
tures simples, no montante de R$ 32.000, com prazo de 48 meses, nos quais foram considera-
dos os 06 primeiros meses com pagamento apenas de juros e 42 meses subsequentes sujeitos 
a juros e amortização, com vencimento da última parcela em 12 de julho de 2023. Essa emissão 
está sujeita a correção por 100% da variação acumulada das taxas médias DI, acrescida de ju-
ros de 5,50% ao ano (base de 252 dias úteis). O saldo de despesas antecipadas, no montante 
de R$ 845, é composto pelo pagamento dos serviços de estruturação fi nanceira necessários 
para a emissão das debêntures, cujo investimento inicial fora de R$ 2.140, que está sendo 
amortizado pelo prazo de vencimento da operação, e apresentado em conta redutora da dívida. 
Em 21 julho de 2020 a Companhia optou por uma amortização extraordinária no montante de R$ 
16.104, além do fl uxo vigente até então, totalizando amortizações no ano no montante de R$ 
22.961. Ato contínuo, foi formalizado um novo aditamento redefi nindo os pagamentos futuros 
de amortização e seus vencimentos para o seguinte perfi l: Soma das amortizações - em 2021: 
R$ 1.598 mais juros mensais – em 2022 R$ 4.720 mais juros mensais – em 2023 R$ 5.809 mais 
juros mensais, sendo que a parcela fi nal fi cou estabelecida em R$ 2.179, vencível em 12 de ju-
lho de 2023. Não houve alteração no prazo fi nal das debêntures. A dívida foi liquidada em 20 de 
outubro de 2021 com recursos recebidos dos sócios na forma de Adiantamento para futuro au-
mento de capital. Na controlada IFIN Participações S.A., refere-se à primeira emissão de debên-
tures no montante total de R$ 550.000.000, sobre as quais incidem a variação do índice IPCA 
acrescidos de juros de 7,50% a.a., calculados desde a data de emissão. Os prazos de amortiza-
ção defi nidos na escritura de debêntures iniciam-se em 14 de junho de 2024 e se encerram em 

14 de junho de 2033, nas seguintes proporções em relação ao saldo devedor:
Data da amortização % De amortização Valor presente em 31/12/2021
14/06/2024 2,50% 14.191.076
13/06/2025 5,00% 27.672.597
12/06/2026 10,00% 52.577.935
14/06/2027 15,00% 70.980.212
14/06/2028 20,00% 80.444.240
14/06/2029 25,00% 80.444.240
14/06/2030 30,00% 72.399.816
13/06/2031 40,00% 67.573.162
14/06/2032 50,00% 50.679.871
14/06/2033 100,00% 50.679.871
10. Obrigações por empréstimos: A companhia controlada Virgo Securitizadora S.A. realizou 
no exercício a contratação de duas operações de capital de giro nos Bancos Itau e Bradesco e 
uma conta garantida no Banco Santander, cujas características são:
Instituição / Instituição Bradesco Itaú Total
Montante 8.000 1.200 9.200
Taxa a.a. 9.7996% 4.49%
Indexador Pré-Fixado 100% CDI
Prazo 2 anos 4 anos
Amortização Anual Trimestral
Saldo na data do balanço 7.776 956 8.732
11. Patrimônio líquido: Ao fi nal do exercício anterior, o capital social era de R$ 4.870 e es-
tava representado por 4.870.170 ações ordinárias, totalmente integralizadas por acionistas 
domiciliados no país. O estatuto social prevê a distribuição de 25% do lucro de cada exercício 
a título de dividendo mínimo obrigatório calculado após a compensação de eventuais prejuí-
zos anteriores e a constituição da reserva legal. Ainda compondo o saldo do patrimônio líqui-
do a sociedade mantém em reservas a reserva legal de R$ 1.493, constituída sempre à razão 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C99B-2E60-8547-CEA7.
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Aos Administradores e Acionistas da Virgo Holding S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Virgo Hol-
ding S.A. (Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para 
o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, indi-
vidual e consolidada, da Virgo Holding S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho indi-
vidual e consolidado de suas operações, e seus fl uxos de caixa individuais e consolidados, para 
o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão descritas na seção: “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, conforme princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida sufi -
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.
1. Determinação de valor justo dos títulos e valores mobiliários (nota 5). Motivo pelo 
qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria. Consideramos o pro-
cesso de determinação do registro do valor justo dos títulos e valores mobiliários descrito nas 
demonstrações contábeis como o principal assunto de auditoria, dada a representatividade 
desse ativo em relação ao ativo total consolidado da companhia, bem como em função da com-
plexidade envolvida na metodologia de mensuração utilizada e o grau de julgamento na deter-
minação das premissas adotadas para a apuração do valor justo da companhia.Para fi ns da apu-
ração do valor justo do investimento, a companhia considerou o valor presente dos fl uxos de 
caixa dos recebíveis, cujos recebíveis estão no Acordo de Acionista da investida.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria in-
cluíram, entre outros: i) a avaliação do desenho, implementação e a efetividade operacional 
dos controles internos chave implementados pela Companhia para mitigar o risco de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis no processo de registro da equivalência patrimonial; ii) 
efetuamos testes de recálculo das participações na investida, assim como os refl exos nas con-
tas contábeis de investimento e resultado de equivalência patrimonial; iii) avaliamos também 
a adequação das divulgações feitas nas demonstrações contábeis. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre a mensuração dos investimentos, que está consis-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 (Valores em R$ mil)

tente com a avaliação da companhia, consideramos que os critérios e premissas de valor justo 
adotados pela companhia são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Também avaliamos à adequação das divulgações efetuadas pela companhia so-
bre o valor justo dos títulos e valores mobiliários.
2. Investimentos em participações societárias registrados pelo método da equivalên-
cia patrimonial (nota 8). Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal as-
sunto de auditoria. Conforme descrito na nota explicativa nº 8, a Companhia detém participa-
ções societárias em empresas avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, por se tratar 
de investimentos com infl uência signifi cativa. Devido à relevância dos investimentos e resulta-
dos destas investidas nas demonstrações contábeis da Companhia, consideramos que este é 
um dos principais assuntos para a nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria in-
cluíram, entre outros: i) a avaliação do desenho, implementação e a efetividade operacional 
dos controles internos chave implementados pela Companhia para mitigar o risco de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis no processo de registro da equivalência patrimonial; ii) 
efetuamos testes de recálculo das participações na investida, assim como os refl exos nas con-
tas contábeis de investimento e resultado de equivalência patrimonial; iii) avaliamos também 
a adequação das divulgações feitas nas demonstrações contábeis.
Ênfases: 1. Prejuízos acumulados: A Companhia foi constituída em 2018 e até o exercício 
de 2020 estava em fase não operacional. No exercício de 2021 a Companhia apresenta prejuí-
zos antes da tributação de R$ 12.051 mil; e patrimônio líquido negativo de R$ 7.995 mil. O de-
senvolvimento normal das atividades da Companhia está diretamente relacionado ao sucesso 
na execução dos planos de negócios propostos pela Administração.
2. Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa 14, a 
Companhia mantém relações e operações em condições específi cas e em montantes signifi ca-
tivos com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser 
diferentes daqueles que teriam sido obtidos de transações efetuadas apenas com partes não 
relacionadas. As demonstrações fi nanceiras devem ser analisadas nesse contexto e nossa opi-
nião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações indivi-
dual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de audito-
ria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteú-
do estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras in-
dividual e consolidada tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 

consolidadas e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da Governança pelas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
Governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunica-
ção com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da co-
municação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 07 de abril de 2022.

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

de 5% do lucro líquido de cada exercício social, até que o valor em reservas represente 20% 
do capital social.
12. Receitas de securitização - Consolidado: Decorre das rendas para a realização de ope-
rações de securitização, bem como as rendas de gestão dos patrimônios em separado do perío-
do, que estão sendo apresentadas deduzidas dos impostos diretos da operação. A Companhia 
não possui receitas de prestação de serviços. A sociedade não auferiu receitas não recorrentes 
no período.
13. Outras despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 De 01/01/2021  De 01/01/2020 De 01/01/2021 De 01/01/2020
 a 31/12/2021 a 31/12/2020 a 31/12/2021 a 31/12/2020
Aluguel - - (493) (374)
Publicidade e publicações (11) - (434) (239)
Processamento de dados - - (1.591) (665)
Serviços do sistema fi nanceiro (2) (1) (312) (783)
Serviços de terceiros (14) - (424) (616)
Comunicações - - (32) (64)
Seguros - - (150) -
Serviços técnicos especializados (4.312) (5) (12.943) (10.137)
Outras despesas administrativas (31) - (2.905) (1.425)
Total (4.370) (6) (19.284) (14.303)
A sociedade não incorreu em despesas não recorrentes no período.

14. Partes relacionadas: 14.1 Operações com partes relacionadas: Partes relacionadas 
à Companhia foram defi nidas pela Administração como sendo os seus acionistas, seus adminis-
tradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familia-
res, conforme o pronunciamento técnico CPC 05. A companhia realizou no período transações 
com partes relacionadas, sendo que as mesmas produziram saldos a pagar e a receber, confor-
me segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas ativo
Pagamentos a ressarcir de controladas - 1.490 - -
Adiantamentos para futuro 
 aumento de capital – AFAC 2.097 231 2.097 281
Dividendos a receber de coligadas 80 - - -
 2.177 1.721 2.097 281
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas passivo
Adiantamentos para futuro 
 aumento de capital - AFAC 1.653 1.653 1.653 2.693
Valores a pagar a coligadas - - - -
Valores a pagar a controladas 1.271 1.488 96 329
 2.924 3.141 1.749 3.022

14.2 Remuneração da administração: No exercíco fi ndo em 31 de dezembro de 2021, os ad-
ministradores de empresas controladas foram remunerados pelo regime da CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho). A Companhia não fornece outros benefícios não caixa a administradores, 
bem como não contribui para planos de benefício pós-emprego ou oferece programas de opção 
de compra de ações da Companhia.
14.3 Participação nos resultados e benefícios a empregados: Em atendimento à Delibe-
ração CVM nº 695/2012, a Companhia registra que não possui planos de outorga de opção de 
compra de ações de sua emissão, assim como não oferece ou participa de planos que tenham 
por objetivo a complementação da aposentadoria ou a cobertura da assistência médica na fase 
de aposentadoria, para seus administradores e empregados. Da mesma forma, não oferece be-
nefícios representados por custos com demissão além daqueles legalmente instituídos pela le-
gislação. Os benefícios a empregados estão sendo reconhecidos pelo regime de competência 
em conformidade com os serviços prestados e são compostos, basicamente, além daqueles 
obrigatórios legalmente, por bônus vinculados ao desempenho individual, por planos de assis-
tência médica, de seguro de vida em grupo e de prestação de serviços de alimentação integran-
te do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador).
15. Ativos e Passivos Contingentes: Referem-se a direitos e obrigações decorrentes de 
eventos passados, cuja ocorrência depende de eventos futuros. Procedem, basicamente, de 
processos judiciais movidos por terceiros. Essas contingências são avaliadas por assessores ju-
rídicos e levam em consideração a probabilidade de que recursos fi nanceiros sejam exigidos 
para liquidar as obrigações e também de que o montante das obrigações possa ser estimado 

com sufi ciente segurança. A Companhia não registrou ativos contingentes no exercício, bem 
como não existem, na data das demonstrações fi nanceiras, quaisquer processos classifi cáveis 
como de realização provável ou possível. Em relação às suas controladas, com relação as de-
monstrações consolidadas, existem processos trabalhistas, cujos assessores jurídicos avalia-
ram os processos com risco provável que totalizam o valor de R$ 71, o qual a companhia man-
tém provisões no montante integral. Os processos trabalhistas avaliados pelos assessores jurí-
dicos como sendo de risco possível totalizam R$ 477. As declarações de renda dos últimos cin-
co exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades fi scais. Outros impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes por perío-
dos variáveis de tempo. Na mesma data, inexistem passivos contingentes classifi cáveis como 
de perda provável, que requeiram provisionamento.
16. Outros assuntos: Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde declarou es-
tado de pandemia em relação ao novo Coronavírus (Covid-19). A Administração da Virgo infor-
ma que adotou medidas para minimizar os impactos que possam surgir aos seus colaboradores, 
clientes, fornecedores e, consequentemente, suas operações. Em 31 de dezembro de 2021, não 
identifi camos fatos relevantes que remetam à uma situação de deterioração de nossas opera-
ções e/ou negócios, até o presente momento. Contudo, a Virgo seguirá observando atentamen-
te os desdobramentos futuros dessa situação.
17. Eventos Subsequentes: Até o momento da aprovação das demonstrações fi nanceiras não 
foram identifi cados eventos subsequentes relevantes ocorridos após a sua data base.

A Diretoria Sérgio Ferraz - Contador CRCSP - 179881/O-5

Cedasa Indústria e Comércio de Pisos Ltda.
CNPJ/MF nº 64.700.735/0001-00

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2021 2020
Ativo Circulante 830.887 481.327
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 458.421 199.408
Contas a Receber de Clientes 6 261.755 240.056
Estoques 7 62.737 23.892
Tributos a Recuperar 8 43.905 8.183
Adiantamentos 3.844 9.574
Outras Contas a Receber 225 214
Ativo Não Circulante 221.648 221.443
Tributos a Recuperar 8 6.271 10.077
Depósitos Judiciais 106 142
Outras Contas a Receber 31 31

6.408 10.250
Imobilizado 10 215.072 211.071
Intangível 11 168 123

Total do Ativo    1.052.535 702.771

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Passivo Nota 2021 2020
Passivo Circulante 180.686 106.004
Fornecedores 12 29.362 32.234
Tributos a Pagar 13 113.576 46.396
Obrigações Sociais e Trabalhistas 14 12.040 8.865
Comissões a Pagar 15 16.576 11.367
Outros Valores a Pagar 17 9.132 7.143
Passivo Não Circulante 115.263 106.609
Tributos a Pagar 13 279 279
Tributos Diferidos 9 46.208 50.722
Lucros e Juros a Pagar 68.776 55.608
Total do Passivo 295.949 212.612
Patrimônio Líquido 756.586 490.158
Capital Social 18 1.800 1.800
Reservas de Lucros    668.704 396.204
Ajustes de Avaliação Patrimonial    86.082 92.154
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   1.052.535 702.771

Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido
Capital Reservas de Ajustes de Total do
Social Lucros Avaliação Patrimonial Patrimônio Líquido

Em 31 de dezembro de 2019 1.800  309.601  98.268  409.669
Lucro (prejuízo) do Período -  95.663  -  95.663
Lucros Distrib. / Juros s/ o Capital Próprio -  (15.174)  -  (15.174)
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial -  9.264  (9.264)  -
Reversão do IRPJ e CSLL Diferidos - AAP -  (3.150)  3.150  -
Em 31 de dezembro de 2020 1.800 396.204  92.154  490.158
Lucro (prejuízo) do Período - 285.532  -  285.532
Lucros Distrib. / Juros s/ o Capital Próprio -  (19.104)  -  (19.104)
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial -  9.201  (9.201)  -
Reversão do IRPJ e CSLL Diferidos - AAP -  (3.128)  3.128  -
Em 31 de dezembro de 2021 1.800  668.704  86.082  756.586

Demonstração do Resultado

Nota  2021  2020
Receita Líquida de Vendas 19 814.392 470.224
Custo dos Produtos Vendidos 20  (369.097)  (293.370)
Lucro Bruto 445.295 176.854
Despesas com Vendas 20 (61.410) (34.309)
Despesas Gerais e Administrativas 20 (15.034) (9.187)
Outras receitas (despesas)

operacionais, líquidas 21 21.360 183
  (55.084)  (43.314)

Resultado antes das receitas e
despesas financeiras 390.211 133.540

Receitas Financeiras 26.087 4.788
Despesas Financeiras (4.461) (1.991)
Variação Cambial Líquida 1.826 715
Receitas (despesas) financeiras,

líquidas 22 23.452 3.512
Resultado antes dos tributos

sobre o lucro   413.663  137.052
Imposto de Renda e CS Correntes 9  (132.644)  (47.111)
Imposto de Renda e CS Diferidos 9  4.513  5.722
Resultado Líquido do Exercício   285.532  95.663

�A demonstração do resultado abrangente não foi apresentada
por conta de não existir nenhuma transação além do próprio
lucro do exercício que envolva outros resultados abrangentes
nos termos apresentados no Pronunciamento Técnico CPC 26
� Apresentação das demonstrações contábeis.�

1 Informações Gerais: A Cedasa Indústria e Comércio de Pi-
sos Ltda., também referida nessa demonstração como �Empre-
sa�, é uma sociedade limitada, está estabelecida na Rodovia
Washington Luiz, Km 169, na cidade de Santa Gertrudes, Esta-
do de São Paulo e tem como principal objetivo a produção e
comercialização de produtos cerâmicos. A empresa possui uma
filial, localizada também no estado de São Paulo, na cidade de
Santa Gertrudes, denominada �Majopar� e, como a matriz, pro-
duz e comercializa produtos cerâmicos. A emissão dessas de-
monstrações financeiras foi autorizada pela administração da
Empresa, em 31 de março de 2022. 2 Resumo das principais
políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições conti-
das na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis � CPC. As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados. 2.1  Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico com base de valor e ativos financei-
ros disponíveis para venda contra o resultado do exercício. A
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da administração da Empresa no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3.
2.2 Conversão de moeda estrangeira - a) Moeda funcional
e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras
estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Em-
presa. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. b) Transações e saldos: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação des-
sas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final
do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do
resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com
empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados
na demonstração do resultado como receita ou despesa finan-
ceira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresen-
tados na demonstração do resultado como �variação cambial lí-
quida� (Nota 22 � Receitas (despesas) financeiras). 2.3  Caixa
e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três
meses ou menos, e com risco insignificante de mudança de va-
lor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas ga-
rantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.4  Ativo finan-
ceiro - 2.4.1 Classificação: A Empresa classifica seus ativos
financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes cate-
gorias: empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda
mensurados ao valor justo quando existentes. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. A administração determina a classificação de seus
ativos financeiros no reconhecimento inicial. a) Empréstimos e
recebíveis: Incluem-se nessa categoria os empréstimos con-
cedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivati-
vos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em
um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
data do balanço (estes são classificados como ativos não
circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efeti-
va. Tais ativos são avaliados pelo custo de aquisição, acrescido
dos rendimentos auferidos em contrapartida do �resultado fi-
nanceiro�. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração: Os ativos
financeiros disponíveis para venda são, subsequentemente,
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da
taxa efetiva de juros. Os ativos financeiros são baixados quan-
do os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tive-
rem vencido ou sido transferidos neste último caso, desde que
a Empresa tenha transferido, significativamente, todos os ris-
cos e os benefícios da propriedade. 2.4.3 Impairment de ati-
vos financeiros - a) Ativos mensurados ao custo amortiza-
do: A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência
objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financei-
ros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos
somente se houver evidência objetiva de impairment como re-
sultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimen-
to inicial dos ativos (um �evento de perda�) e aquele evento (ou
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros
que pode ser estimado de maneira confiável. A Empresa avalia
em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment. O
montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que
não foram incorridos) descontados a taxa de juros em vigor ori-
ginal dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido
e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração consoli-
dada do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido
até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como
um expediente prático, a Empresa pode mensurar o impairment
com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e 2020
Em milhares de reais

de mercado observável. Se em período subsequente, o valor da
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacio-
nada objetivamente com um evento que ocorreu após o
impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifica-
ção de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida
anteriormente será reconhecida. 2.5  Contas a receber: As
contas a receber de clientes correspondem aos valores a rece-
ber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades
da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no mo-
mento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para
créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência
objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a
receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil
e o valor recuperável. 2.6  Estoques: O custo do produto acaba-
do é mensurado levando em consideração todos os custos de
aquisição e de transformação, bem como outros custos incorri-
dos, em conformidade com as previsões da NBC TG 16 - Esto-
ques. No custo de aquisição foram considerados o preço de
compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os
recuperáveis junto ao Fisco), bem como os custos de transpor-
te, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisi-
ção. Os custos de transformação de estoques incluíram os cus-
tos diretamente relacionados com as unidades produzidas ou
com as linhas de produção. Também incluíram a alocação siste-
mática de custos indiretos de produção, fixos e variáveis, que
foram incorridos para transformar os materiais em produtos aca-
bados. 2.7  Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição,
deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método li-
near, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens (nota
10). A depreciação de ativos é calculada usando o método linear
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a
vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos
são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exer-
cício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao
seu valor recuperável, quando o valor contábil do ativo é maior
do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e as perdas em
alienações são determinados pela comparação dos resultados
com o valor contábil e são reconhecidos em �Outras receitas e
despesas operacionais� na determinação do resultado. 2.8  Ati-
vos Intangíveis: Os Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da
aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e
perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis ge-
rados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capi-
talizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na de-
monstração do resultado no exercício em que for incorrido. 2.9
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos com vida útil
definida são revisados para a verificação de impairment sempre
que eventos ou circunstâncias indicarem que o valor contábil
pode não ser recuperável. Para fins de teste de impairment, os
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tem fluxos de caixa identificáveis, que podem ser UGC�s ou seg-
mentos operacionais. Os ativos não financeiros, exceto o ágio,
que tenham sofrido impairment, são revisados
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do
impairment na data de apresentação do balanço. 2.10  Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedo-
res no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de
até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. São registrados pelo valor
nominal dos títulos representativos desses créditos e, quando
cabível, acrescidos das variações monetárias ou cambiais. 2.11
Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial,
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos,
bem como durante o processo de amortização pelo método da
taxa de juros efetivos. Os empréstimos são classificados como
passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos,
doze meses após a data do balanço. Um passivo financeiro é
baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar.
2.12 Distribuição de lucros: A distribuição de lucros para os
sócios é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi-
nanceiras ao final do exercício, com base no contrato social da
Empresa. 2.13 Provisões: As provisões para contingências tri-
butárias, trabalhistas, cíveis e outras são constituídas com base
na expectativa da Administração de perda provável nos respec-
tivos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos
externos da Empresa (Nota 16). As provisões são mensuradas
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual
reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconheci-
do como �resultado financeiro�. 2.14 Imposto de renda e con-
tribuição social corrente e diferido: A Empresa reconhece ati-
vos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor
contábil apresentado nas informações contábeis intermediárias
e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas
em vigor. Os valores dos impostos diferidos ativos são revisados
regularmente em termos de possibilidade de recuperação, con-
siderando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro

projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. 2.15
Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor jus-
to da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos no curso normal das atividades da
Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das de-
voluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empresa fabrica
e vende uma variedade de produtos, conforme mencionado na
Nota 1. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que
uma Empresa efetua a entrega dos produtos para o cliente, o
qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de reven-
da dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita
que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. O reco-
nhecimento não ocorre até que: i. Os produtos tenham sido en-
viados para o local especificado; ii. Os riscos de obsolescência
e perda tenham sido transferidos para o cliente; iii. O cliente te-
nha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e
iv. As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a
Empresa tenha evidências objetivas de que todos os critérios
para aceitação foram atendidos. 2.16 Receita financeira: As
receitas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorri-
do pelo regime de competência, usando o método da taxa efeti-
va de juros.  3 Estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e
julgamentos contábeis por parte da Administração da Empresa
no processo de aplicação das políticas contábeis. A Empresa
avalia continuamente as estimativas e premissas contábeis e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para
as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir
dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das
estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão.
4 Gestão de risco financeiro - 4.1  Fatores de risco financei-
ro: A gestão dos riscos é realizada por meio de políticas, defini-
ção de estratégias e implementação de sistemas de controle,
definidos pela tesouraria e aprovados pela Administração da en-
tidade.  A Empresa está exposta a diversos riscos, incluindo ris-
co de crédito, risco de taxa de juros, risco de mercado, risco de
liquidez e risco cambial, como definido abaixo: (a) Risco cam-
bial: A Empresa está exposta ao risco cambial decorrente de
exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao
dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de
operações comerciais, bem como ativos e passivos reconheci-
dos na data da transação. (b) Risco de crédito: O risco de cré-
dito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de
crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Caso
clientes sejam classificados por agência independente, são usa-
das essas classificações. Se não houver uma classificação in-
dependente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição finan-
ceira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos
individuais são determinados com base em classificações inter-
nas ou externas de acordo com os limites determinados pela ad-
ministração. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é
realizada de forma agregada pelo departamento de finanças.
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Empresa para assegurar que tenha caixa su-
ficiente para atender às necessidades operacionais.  (d) Gestão
de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital
são os de salvaguardas a capacidade de continuidade da Em-
presa para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às ou-
tras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capi-
tal ideal para reduzir esse custo.
5 Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa 484  559
Bancos 1.038  99
Aplicações Financeiras 456.898  198.750

458.421 199.408
6 Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber - mercado interno 247.327  226.339
Contas a receber - mercado externo 14.629  13.778
Provisão para perdas em créditos de

liquidação duvidosa (201)  (60)
261.755 240.056

Circulante 261.755 240.056
Não circulante - -
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de con-
tas a receber de clientes é a seguinte:

2021 2020
A vencer 254.856  233.175
Vencidos:  
Vencidos até 30 dias 2.013  4.010
Vencidos até 60 dias 3.104  2.049
Vencidos até 90 dias 1.592  601
Vencidos até 120 dias 48 109
Vencidos a mais de 120 dias 343  172
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (201)  (60)

261.755 240.056
A movimentação das provisões para perdas em créditos de liqui-
dação duvidosa é a seguinte:

2021 2020
Saldo inicial (60)  (2.092)
Adições (141)  -
Baixas -  2.031
Saldo final (201) (60)
7 Estoques: A seguir detalhamento relativo aos saldos de
estoque.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 413.663 137.052
Ajustes do Lucro (prejuízo) líquido
Provisão para Liquidação Duvidosa 141 (530)
Provisão Comissões a Pagar 5.191 6.101
Depreciação e Amortização 17.964 17.659
(Lucro) prejuízo da alienação de imobilizado (428) (214)
Lucro (prejuízo) Líquido Ajustado 436.532 160.067
Variações nos Ativos e Passivos Operacionais
Contas a Receber de Clientes (21.840) (130.817)
Estoques (38.845) 46.629
Tributos a Recuperar (31.916) 2.485
Adiantamentos a Fornecedores 5.730 (8.744)
Outras Contas a Receber (11) 13
Depósitos Judiciais 36 (19)
Fornecedores (2.872) 18.858
Tributos a Pagar (5) 8.138
Obrigações Sociais e Trabalhistas 3.175 1.237
Comissões a Pagar 18 (26)
Outros Valores a Pagar 1.989 1.460
Caixa gerado nas operações 351.991 99.279
IRPJ e CSLL Pagos (65.458) (19.062)
Caixa Líquido (aplicado nas) gerado

pelas atividades operacionais 286.533 80.217
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Compra de Ativo Imobilizado e Intangível (22.252) (21.783)
Receita na alienação de Imobilizado e Intangível 669 259
Caixa Aplicado nas Atividades de

Investimentos (21.583) (21.524)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Lucros Distribuídos e Juros sobre o

Capital Próprio Pagos (5.936) (23.838)
Caixa Aplicado nas Atividades de

Financiamento (5.936) (23.838)
Aumento (redução) de caixa e

equivalentes de caixa, líquidos 259.014 34.855
Caixa e equivalentes de caixa no início

do período 199.408 164.553
Caixa e equivalentes de caixa no fim

do período 458.421 199.408
Variação no caixa e equivalente de caixa 259.014 34.855

2021 2020
Almoxarifado 1.030  690
Embalagens 5.575 2.539
Insumos 13.433 1.353
Matérias-primas 12.102 9.342
Produtos em andamento 992  956
Produtos acabados 29.605  9.012

62.737 23.892
O método utilizado para mensuração do estoque é o custo mé-
dio ponderado. A empresa realiza periodicamente a contagem
dos itens em estoque, sendo que, quando necessário são
efetuadas as provisões para perda de estoques ou ajustes no
decorrer do exercício.
8 Tributos a recuperar: Compreende créditos por aquisição de
insumos para produção, imobilizado e saldo negativo de tributo
sobre lucro: 2021 2020
IPI a Compensar/Recuperar 7.877 14.849
PIS a Compensar/Recuperar  191  160
COFINS a Compensar/Recuperar  885  742
ICMS a Recuperar  5.413  2.509
PIS e COFINS a Compensar - Processo de

Exclusão do ICMS da BC 32.049  -
IRPJ e CSLL a Compensar - SELIC em

Depósito Judicial  3.761  -
50.176 18.260

Circulante 43.905  8.183
Não Circulante 6.271 10.077
(a) IPI: Desde o Decreto nº 6.890/2009, que reduziu para 0% a
alíquota do IPI sobre os produtos cerâmicos, foram gerados cré-
ditos acumulados de IPI, os quais são periodicamente consumi-
dos por Dcomps realizadas pela Empresa. Em agosto de 2021,
por meio do Decreto nº 10.771/2021 foi novamente alterada a
alíquota de IPI sobre os produtos cerâmicos, passando suas
operações a serem tributadas com 1% de IPI a partir de 01/12/
2021. (b) PIS e COFINS a Compensar � Processo de Exclu-
são do ICMS da Base de Cálculo: A Empresa protocolizou, em
17/12/2019, o Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de
Decisão Transitada em Julgado no processo judicial no qual ob-
teve assegurado o direito de afastar a inclusão do ICMS da base
de cálculo do PIS e da Cofins. A decisão judicial transitou em jul-
gado em 12/08/2019. Porém, com base na SC Cosit 13/2018, a
Empresa vinha se posicionando preventivamente quanto à com-
pensação dos créditos, e somente com a Decisão do STF em
13/05/2021 e posteriormente, com a Publicação do referido
Acórdão em 12/08/2021, a Empresa finalmente reconheceu e
considerou a utilização do saldo total do crédito, registrando na
rubrica de tributos a recuperar. Os valores principais apurados a
título de PIS e Cofins vem sendo constantemente atualizados, e
considerando o viés de interpretação e julgamento da
10 Imobilizado: Abaixo são apresentados os ativos imobilizados:

Máq. e Móveis e Imobilizações Edificações
Imobilizado Benfeitorias Equiptos Veículos  Utensílios em andamento  e Instalações Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.088 52.764 7.568 864 1.633 143.107 207.023
Aquisições - 10.377 1.065 223 10.065 - 21.729
Baixas - - (45) - - - (45)
Transferências - 4.101 649 1.676 (6.426) - -
Depreciações (70) (9.650) (1.624) (327) - (5.967) (17.637)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.018 57.593 7.613 2.435 5.272 137.140 211.071
Aquisições - (7.001) 1.804 141 26.956 281 22.180
Baixas - (172) (69) - - - (241)
Transferências - 26.877 - 198 (27.075) - -
Depreciações (70) (10.117) (1.550) (363) - (5.838) (17.938)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 948 67.180 7.798 2.411 5.152 131.583 215.072
Taxa anual de depreciação 3% a 4% 20% 7% a 25% 10% - 3% a 4%  
11 Intangível: O saldo deste grupo é composto preponderan-
temente por Marcas e Patentes licenciadas para utilização da
companhia, registradas ao seu custo de aquisição e líquido da
amortização correspondente.
Intangível Direito de uso Patentes e

Telefone  Licenças Softwares Total
Saldos em 31 de

dezembro de 2019 6 22 62 90
Adições - 1 53 54
Baixas - - - -
Amortizações - (3) (19) (22)
Saldos em 31 de

dezembro de 2020 6 21 96 123
Adições - - 72 72
Baixas - - (0) (0)
Amortizações - (3) (24) (26)
Saldos em 31 de

dezembro de 2021 6 18 144 168
12 Fornecedores: Os saldos de fornecedores a pagar em 31 de
dezembro de 2021 correspondem um total de R$ 29.362, sendo
completamente devido no mercado nacional. 13 Tributos a pa-
gar: As obrigações tributárias estão compostas por saldos dos
débitos apurados pelas operações de vendas deduzidas dos
créditos pelas entradas; pelos impostos e contribuições a reco-
lher retidos de prestadores de serviços; e pelos tributos sobre o
lucro. Os tributos a pagar estão relacionados abaixo pelo total a
pagar a curto e longo prazo: 2021 2020
ICMS a Recolher 11.192 11.141
CSLL a Recolher  22.610  6.458
IRPJ a Recolher  74.637  23.602
PIS a Recolher  339  506
COFINS a Recolher  1.599  2.339
IRRF a Recolher 3.304 2.560
ISS Retido a Recolher 12 8
Outros a Recolher 164 60

113.856 46.675
Circulante 113.576  46.396
Não circulante 279 279
14 Obrigações sociais e trabalhistas: O grupo está repre-
sentado conforme quadro abaixo: 2021 2020
Salários a Pagar 1.918  1.633
Pró-Labore 9  8
INSS a Recolher 1.397  1.123
FGTS a Recolher 405  324
Retenção INSS Terceiros 31  25
Provisões Sociais e Trabalhistas 8.080  5.604
Outros 200  148

12.040 8.865

15 Comissões 2021 2020
Comissões a pagar 20  2
Provisão 15.902  10.872
Comissões a Pagar Nacional 15.922  10.874
Comissões a pagar -  -
 
Provisão 654  493
Comissões a Pagar Exterior 654  493
Comissões a Pagar 16.576 11.367
16 Provisões - (a) Perdas possíveis, não provisionadas no
balanço: A empresa tem ações de naturezas cível e trabalhis-
ta, envolvendo riscos de perda classificados pela administra-
ção como possíveis com base na avaliação de seus assesso-
res legais na ordem de R$ 6.362, para as quais não há provi-
são constituída.
17 Outros Valores a Pagar: Em 31 de dezembro de 2021, a
Empresa possui registrado em outras contas a pagar o valor
de R$ 9.132 (R$ 7.143 em 31 de dezembro de 2020) no passi-
vo circulante. As principais contas que compõem esse saldo
são provisões pagamento de fornecedores consignados, como
energia e gás.
Outros valores a pagar 2021 2020
Energia a Pagar 3.032 2.477
Gás a Pagar 5.578 4.244
Outros 522 421
Total 9.132 7.143
18 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021 a Empresa
apresenta um capital social subscrito e integralizado no valor
de R$ 1.800 (R$ 1.800 em 31 de dezembro de 2020), repre-
sentado por 1.800.000 quotas, nominativas, escriturais e sem
valor nominal.
19 Receita líquida: A reconciliação da receita bruta para re-
ceita líquida, apresentada na demonstração do resultado do
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, é como
segue:

2021 2020
Receita Bruta   
 Vendas mercado interno 936.429  531.915
 Exportações diretas 45.594  29.991
 Exportações indiretas 7.777  8.929
 Vendas de sucatas 62  8

989.862 570.843
Deduções de Vendas    
 (-) Impostos sobre venda (173.979)  (99.800)
 (-) Devoluções (1.491)  (820)

(175.470) (100.620)
Receita Líquida 814.392 470.224

inconstitucionalidade sobre a tributação desta atualização mo-
netária sobre o indébito tributário, a Empresa segue realizando
depósitos em juízo das importâncias auferidas sobre a tributa-
ção de IR e CSL destes valores
9 Imposto de Renda e Contribuição Social - (a) Imposto de
Renda e Contribuição Social Correntes 2021 2020
Resultado antes do imposto 413.663 137.052
Imposto calculado com base na taxa

nominal - 34% (140.622) (46.574)
Incentivo fiscal e destinações 251 185
Adições permanentes (17) (160)
Exclusão permanente 5.760 0
JCP 6.495 5.159

(128.131) (41.389)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (132.645) (47.111)
Constituição de imposto de renda e

contribuição social diferido 4.513 5.722
Despesa com imposto de renda e CS
reconhecida no resultado corrente e diferido (128.131) (41.389)
Alíquota efetiva 31,0% 30,2%
(b) Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Diferenças Temporárias Ativas 2021 2020
Provisão para Comissões 5.629 3.864
Provisão para Perdas com Créditos de

Liquidação Duvidosa 68 20
Provisão para Contingências - -
Variações Cambiais pelo Regime de Caixa 6 331

5.703 4.215
Diferenças Temporárias Passivas
Ajuste de Avaliação Patrimonial (44.345) (47.473)
Variações Cambiais pelo Regime de Caixa (99) -
Diferença de Taxa de Depreciação

(Societária versus Fiscal) (7.442) (7.464)
Atualização Monetária SELIC (26) -

(51.911) (54.937)
Imposto de renda e contribuição social

diferidos, líquido (46.208) (50.722)
A movimentação líquida em 31 de dezembro de 2021 e 2020 da
conta de imposto de renda e contribuição social diferidos é a
seguinte: 2021 2020
Depreciação Societária (36) 893
Depreciação Valor Justo 3.186 3.150
Depósito Judicial - Atualização Monetária (26) -
Provisão Variação Cambial Exterior (424) 297
Provisão para Comissão 1.765 2.074
Provisão Liquidação Duvidosa 48 (691)
Provisão Contingência Trabalhista - -
Receita (despesa) de imposto de renda e

contribuição social diferidos 4.513 5.722

20 Custos e Despesas: A segregação dos custos e despesas,
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, está com-
posto da seguinte forma:
Custos e Despesas
  2021 2020
Custo dos Produtos Vendidos (367.231) (283.908)
Custo das Mercadorias Revendidas (1.866) (1.459)
Ociosidade - (8.002)
Despesas Com Vendas (61.410) (34.309)
Despesas Gerais Administrativas (15.034) (9.187)

(445.542) (336.866)
Abertura por Natureza
Custos Diretos da Produção (Incluindo

Insumos) (141.982) (70.578)
Obrigações Trabalhistas e Benefícios a

Funcionários (69.334) (50.492)
Amortização e Depreciação (17.608) (15.755)
Gastos com Aluguéis (1.420) (1.223)
Outros Custos Indiretos da Produção (166.126) (103.645)
Custos com Ociosidade - (8.002)
Despesas com Exportações (3.332) (2.905)
Despesas com Comissões (49.984) (25.948)
Fretes s/ produtos e mercadorias vendidas (2.938) (2.251)
Outras Despesas Comerciais (3.485) (1.250)
Outras Despesas Administrativas (8.076) (3.240)
Variação do estoque de produtos acabados

e/ou em elaboração 18.742 (51.577)
(445.542) (336.866)

21 Outras Receitas (Despesas) Operacionais: O montante de
outras receitas e despesas operacionais líquidas, para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021, está disposto da seguinte
forma:

2021 2020
Lucros e Dividendos 2 1
Indenizações e Sinistros 31 -
Aluguéis e Arrendamentos - -
Ganho ou Perda de Capital 428 214
Perda de Estoque (180) (37)
Ganho de receita - PIS e Cofins 21.077 1
Outras Receitas/Despesas 2 2
Total 21.360 183
(a) Ganho de Receita � PIS e Cofins: Reconhecimento da re-
ceita oriunda da habilitação dos créditos do processo de exclu-
são do ICMS da Base de Cálculo do PIS e da Cofins, conforme
detalhe da nota 8.b
22 Receitas (Despesas) Financeiras: O resultado financeiro
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é o seguinte:

2021 2020
Receitas Financeiras:    
 
 Juros com Aplicações Financeiras 14.710  4.243
 Ganhos com Variações Monetárias 76  28
 Descontos Financeiros Obtidos 67  25
 Outras Receitas Financeiras 11.234  493

26.087  4.788
Despesas Financeiras   
 Encargos Financeiros (509)  (45)
 Outras Despesas Financeiras (3.951)  (1.946)

(4.461)  (1.991)
Variação cambial líquida  
 Clientes 1.826  715

1.826  715 
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 23.452 3.512
(a) Outras Receitas Financeiras: Rubrica composta predomi-
nantemente por valores reconhecidos a título de atualização mo-
netária sobre os créditos de PIS e Cofins oriundos do processo
de exclusão do ICMS de sua base, o valor reconhecido de atua-
lização é igual R$ 10.972. As demais variações apresentadas no
quadro estão relacionadas a operação corrente da empresa.
23 Cobertura de seguros: A Empresa adota a política de con-
tratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados pela Administração como suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade, sendo assim, em 31 de dezembro de 2021 a adminis-
tração considera que todos os ativos e compromissos de valores
relevantes de alto nível de risco estão cobertos pelo seguro.

Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Contábeis

À Cedasa Indústria e Comércio de Pisos Ltda. - A/C: Admi-
nistradores. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Cedasa Indústria e Comércio de Pisos Ltda.
(Cedasa) que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, das mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de
Caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Cedasa Indústria e Comércio de Pisos Ltda. (Em-
presa), em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro

(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada �Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis�. Somos independentes em relação à
Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações contábeis: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que

ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da Empresa continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não
ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Empresa são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-

tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Empresa. � Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. �
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significati-
va em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações

contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa
a não mais se manter em continuidade operacional. � Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas 19 de abril de 2022.
Atenciosamente,

Wesley Abra de Assis - Contador � CRC/SP 288527/O-6
Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/O-5

Maria José Paraluppi Pascon
Administrador sócio

Edvaldo José Pascon
Administrador sócio

Valmir Pedro Baiocco
Contador - 1SP142129/O-4
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ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA 
C.N.P.J. 60.742.855/0001-10

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Notas explicativas as demonstrações contábeis  em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Demonstração do resultado dos períodos Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Demonstração do resultado dos períodos Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Demonstração dos fl uxos de caixa – método indireto Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Em reais

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 93.086.787,39 36.696.950,03
Aplicações fi nanceiras 5 34.383.028,57 67.962.220,95
Contas a receber de alunos- educação básica 6 5.796.210,20 7.157.947,82
Contas a receber de alunos- educação superior 6 8.523.548,50 8.113.527,54
Adiantamentos 7 3.036.382,26 2.095.456,30
Despesas antecipadas 653.060,74 714.356,40
Outros ativos 8 4.810.343,85 9.503.861,57
Total do circulante 150.289.361,51 132.244.320,61
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Aplicações fi nanceiras 5 49.211.607,89 54.417.300,24
  Depósitos para recursos judiciais 245.098,54 254.694,98
  Contas a receber de alunos- educação superior 6 1.692.810,79 1.884.417,85
  Outros ativos 1.720.000,00 -

52.869.517,22 56.556.413,07
Imobilizado 9 249.481.033,15 243.192.351,57
Intangível 9 33.714.857,08 43.621.644,22
Total do não circulante 336.065.407,45 343.370.408,86
Total do ativo  486.354.768,96 475.614.729,47

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Contas e títulos a pagar 10 3.453.098,21 1.615.418,92
Obrigações trabalhistas e encargos 11 16.206.597,18 14.692.255,15
Parcelamento tributário 12 1.419.409,44 -
Receitas antecipadas 6.040.378,36 4.724.956,35
Recursos de convênios públicos 75.000,00 -
Outras obrigações 13 6.525.400,43 11.175.000,00
Total do circulante 33.719.883,62 32.207.630,42
Não circulante
Parcelamento tributário 12 9.368.103,65 -
Provisão para contingências 14 27.600,00 703.098,52
Total do não circulante 9.395.703,65 703.098,52
Patrimônio líquido 15
Patrimônio social 312.222.470,13 303.136.901,59
Ajuste de avaliação patrimonial 130.481.530,40 130.793.921,04
Superávit do período 535.181,16 8.773.177,90
Total do patrimônio líquido 443.239.181,69 442.704.000,53
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  486.354.768,96 475.614.729,47

ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, fundamental e médio Nota 2021 2020
Receita bruta de prestação de serviços - ensino básico 16 104.153.593,34 107.353.024,20
(-) Gratuidades - bolsas de estudos Integrais Lei Compl. 187/2021 (14.974.873,00) (14.424.729,00)
(-) Gratuidades - bolsas de estudos parciais 50% Lei Compl. 187/2021 (188.847,00) (297.474,00)
(-) Outras bolsas de estudos 100% (5.827.178,57) (5.947.370,00)
(-) Outras bolsas de estudos integrais e parciais (840.616,80) (681.740,60)
(-) Devoluções / cancelamentos (245.551,25) (176.112,55)
(-) Descontos incondicionais (10.128.576,12) (10.043.894,61)

71.947.950,60 75.781.703,44
Receitas de atividades extracurriculares 520.825,98 389.295,50
Outras receitas de prestação serviços educacionais 239.057,77 250.823,39
(-) Devoluções / cancelamentos (10.182,95) (21.258,36)
Receita líquida de prestação de serviços educacionais 72.697.651,40 76.400.563,97
(-) Custo com pessoal docente (30.176.578,66) (29.190.697,93)
(-) Custos administrativos e gerais 17 (17.133.974,02) (14.662.226,52)
Convênios e parcerias 18 825.000,00 900.000,00
Receitas de doações 19 166.788,70 60.416,49
Outras receitas 20 6.189.462,00 5.905.354,52
Outras despesas 21 (55.006.961,55) (41.934.730,62)
Resultado das atividades de educação básica (22.438.612,13) (2.521.320,09)

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO - ENSINO SUPERIOR Nota 2021 2020
Receita bruta de prestação de serviços - ensino superior 16 133.226.737,50 119.174.710,55
(-) Gratuidades-bolsas de estudos integrais Lei 11.096/2005-  
Prouni

(17.621.725,84) (16.758.669,94)

(-) Gratuidades-bolsas de est. parciais 50% Lei 11.096/2005 - Prouni (212.115,00) (273.685,00)
(-) Gratuidades- bolsas de estudos Integrais Lei Compl. 187/2021 (1.119.628,56) (875.490,40)
(-) Gratuidades- bolsas de est. parciais 50% Lei Compl. 187/2021 (27.856,30) (6.648,00)
(-) Outras bolsas de estudos 100% (1.943.353,18) (1.977.749,00)
(-) Outras bolsas de estudos - (17.742,00)
(-) Devoluções / cancelamentos (1.171.159,49) (1.589.892,58)
(-) Descontos incondicionais (10.017.168,68) (8.206.355,86)

101.113.730,45 89.468.477,77
Outras receitas de prestação serviços educacionais 431.950,00 366.357,00
(-) Devoluções / cancelamentos (19.222,00) (9.914,00)
Receita líquida de prestação de serviços educacionais 101.526.458,45 89.824.920,77
(-) Custo com pessoal docente (24.170.739,37) (21.453.119,02)
(-) Custos administrativos e gerais 17 (31.345.827,22) (28.687.130,77)
Convênios e parcerias 18 68.255,60 91.900,80
Receitas de doações 19 5.000,00 -
Outras receitas 20 1.200.944,61 823.632,84
Outras despesas 21 (32.602.863,33) (23.826.111,92)
Resultado das atividades de ensino superior 14.681.228,74 16.774.092,70
Resultado fi nanceiro 22
Receitas fi nanceiras 10.581.050,89 5.031.416,90
Despesas fi nanceiras (2.288.486,34) (10.511.011,61)

8.292.564,55 (5.479.594,71)
Superávit do período 535.181,16 8.773.177,90

Patrimônio social Ajuste de avaliação patrimonial Superávit (défi cit) do exercício Total do patrimônio líquido
Saldo em 31/12/2019 240.017.452,83 131.139.510,40 23.521.635,25 394.678.598,48
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial 345.589,36 (345.589,36) - -
Incorporação à conta patrimônio social 23.521.635,25 - (23.521.635,25) -
Superávit do período - - 8.773.177,90 8.773.177,90
Aumento do PL - Potencial Construtivo 39.252.224,15 - - 39.252.224,15
Saldo em 31/12/2020 303.136.901,59 130.793.921,04 8.773.177,90 442.704.000,53
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial 312.390,64 (312.390,64) - -
Incorporação à conta patrimônio social 8.773.177,90 - (8.773.177,90) -
Superávit do período - - 535.181,16 535.181,16
Saldo em 31/12/2021 312.222.470,13 130.481.530,40 535.181,16 443.239.181,69

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do período 535.181,16 8.773.177,90 
Ajustes por:   
    Depreciação e amortização 6.590.905,12 5.713.262,74 
    Provisão para contingências (675.498,52) 88.280,56 
    Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (625.424,58) (1.036.427,27)
    Provisão para contingências fi cais e cíveis 10.787.513,09 -
    Aumento do PL - Potencial Construtivo  -   39.252.224,15 
  Resultado líquido ajustado 16.612.676,27 52.790.518,08 
 (Aumento) redução nos ativos 
 Em aplicações fi nanceiras 38.784.884,73 (86.337.378,44)
 Em contas a receber de alunos 1.577.141,24 (2.316.784,97)
 Em adiantamentos (940.925,96) 1.189.952,19 
 Em despesas antecipadas 61.295,66 (406.743,25)
 Em outros ativos 4.693.517,72 (7.324.388,67)
 Em realizável a longo prazo (1.518.796,50) (43.578,13)
 Aumento (redução) nos passivos   
 Em contas e títulos a pagar 1.837.679,29 11.247.498,98 
 Em obrigações trabalhistas e encargos 1.514.342,03 (642.162,68)
 Em receitas antecipadas 1.315.422,01 (1.084.185,91)
 Em outras obrigações (4.649.599,57) (2.503,34)
 Em recursos de convênio públicos 75.000,00 -   

 42.749.960,65 (85.720.274,22)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  59.362.636,92  (32.929.756,14)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado / intangível (12.786.625,02) (17.147.476,55)
Aumento do imobilizado - Potencial Construtivo  -   (39.252.224,15)
Baixa de imobilizado 9.815.678,94 22.147,40 
Baixa da depreciação (1.803,18) (4.813,02)
Ajuste da depreciação (50,30)  -   
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos  (2.972.799,56) (56.382.366,32)
Variação do caixa e equivalentes de caixa  56.389.837,36 (89.312.122,46)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 93.086.787,39 36.696.950,03 
No início do exercício   36.696.950,03 126.009.072,49 
Variação do caixa e equivalentes de caixa 56.389.837,36 (89.312.122,46) 

1 Objetivos sociais Associação Santa Marcelina, doravante designada “Associação”, C.N.P.J. 
60.742.855/0001-10, situada à Rua Itapicuru nº 112, Perdizes, município de São Paulo, SP, é uma 
associação de direito privado, sem fi ns econômicos e lucrativos, de caráter educacional, cultural e de 
assistência social, regida pelo seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. A Associação Santa 
Marcelina tem a Educação como sua atividade preponderante, atuando nas modalidades da educação 
básica e do ensino superior, sendo portadora do Certifi cado de Entidade Benefi cente, expedido pelo 
Ministério da Educação – MEC. As principais fi nalidades estatutárias são:
a) Oferecer e desenvolver a educação básica formada pela educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio;
b) Oferecer e desenvolver a educação superior de acordo com os princípios contidos na lei das Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional;
c) Oferecer e desenvolver cursos de especialização, pós-graduação “Latu Sensu” e “Stricto Sensu”, 
mestrado e outras modalidades previstas em lei;
d) Desenvolver e promover a pesquisa cientifi ca no atendimento de seus cursos de educação superior;  
No exercício de suas fi nalidades institucionais, a Associação não faz e não fará, distinção de raça, 
sexo, nacionalidade, idade, cor, credo religioso, político, condição social ou sob qualquer forma de 
discriminação. A Associação destina integralmente seus recursos no território nacional e na manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos estatutários. A Associação possui os principais registros sociais 
que regulamentam a sua atuação social. No âmbito estadual a Associação é reconhecida como Utilidade 
Pública Estadual de São Paulo pela Lei nº 5.733, de 25 de junho de 1960, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado de São Paulo 28 de junho de 1960. No âmbito municipal é reconhecida como Utilidade 
Pública Municipal (SP) pelo Decreto nº 14.380, de 01 de março de 1977, publicado no Diário Ofi cial 
do Município de São Paulo de 02 de março de 1977. Também é portadora do Certifi cado de Entidade 
Benefi cente, tendo seu último certifi cado deferido pelo Ministério da Educação - MEC, conforme Portaria 
nº 311, de 15 de outubro de 2020, publicada no DOU de 16 de outubro de 2020, com validade de 01 de 
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017, conforme se verifi ca nos autos do processo administrativo 
nº 23000.020479/2015-91. Mantendo sua regularidade para renovação do Certifi cado de Entidade 
Benefi cente, foram protocolados os processos administrativos de nº 23000.046475/2017-02, em 29 de 
novembro de 2017, 23000.014880/2020-59 em 30 de abril de 2020, e 23000.030463/2020-53, em 04 
de dezembro de 2020.  Todos os processos citados se encontram em fase de instrução e pendentes 
de decisão terminativa até data de encerramento desta demonstração contábil. 2 Base de preparação 
e apresentação das demonstrações contábeis a. Declaração de conformidade As demonstrações 
contábeis da Associação foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) e nas 
disposições aplicáveis às instituições sem fi ns lucrativos, ITG 2002 (R1)– Entidade Sem fi nalidade de 
Lucros,  expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visam orientar o atendimento 
às exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de 
direito privado sem fi nalidade de lucros. b. Base de mensuração As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos fi nanceiros não derivativos que são 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e os créditos de certifi cado de potencial adicional de 
construção, que também  são mensurados pelo valor justo. c. Moeda funcional e moeda de apresentação 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Associação. d. Uso de estimativas e julgamentos A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão inclusas nas seguintes notas explicativas:
• Perdas estimadas para de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) – Nota 6
• Imobilizado e intangível – Nota 9
• Provisão para contingências - Nota 14
• Mensuração do valor justo dos créditos de certifi cado de potencial adicional de construção – Nota 9
3 Principais práticas contábeis. As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis.  a. 
Instrumentos fi nanceiros  Ativos e passivos fi nanceiros não derivativos  Os instrumentos fi nanceiros 
mantidos pela Associação são ativos e passivos não derivativos men surados pelo valor justo por meio do 
resultado. Os saldos referentes aos ganhos e perdas decorrentes das operações não liquidadas são 
classifi cados no ativo ou passivo circulante, sendo as variações do valor justo registradas, 
respectivamente, nas contas “Receitas Financeiras” ou “Despesas Financeiras”.  Recebíveis  Recebíveis 
são ativos fi nanceiros não derivativos com recebimentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 (doze) meses após a data do balanço, os quais são classifi cados como ativo 
não circulante.   São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado 
por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
Em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, os recebíveis abrangem mensalidades 
escolares a receber (nota 6) e outras contas a receber.  Passivos fi nanceiros não derivativos  Os passivos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual a Associação se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Associação baixa um passivo fi nanceiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Associação tem o seguinte passivo 
fi nanceiro não derivativo: contas a pagar.   Esses passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.  b. Caixa e equivalentes de caixa  
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos fi nanceiros 
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação e estão demonstrados 
pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes até a data do balanço.  c. Apuração 
do resultado  O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício.  A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em 
função de sua realização, incluindo-se as inadimplências, os valores considerados incobráveis e o valor 
dos serviços educacionais prestados a alunos gratuitos. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza signifi cativa na sua realização.  d. Aplicações fi nanceiras   As aplicações fi nanceiras com 
vencimento em prazos inferi ores a 12 meses são demonstradas no ativo circulante, as aplicações 
fi nanceiras em prazos superiores a 12 meses, são demonstradas no realizável a longo prazo, ambas pelo 
valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.  e. Contas a receber de 
alunos  Representam mensalidades emitidas decorrente da prestação de serviços educacionais, porém 
não recebidas, acordos fi rmados referentes mensalidades vencidas e cobranças judiciais. Incluem ainda 
bolsas compensáveis contra créditos fi scais, como FIES. Estão representadas pelo seu valor original, 
deduzidas das gratuidades concedidas e descontos contratuais (incondicionais).   As perdas estimadas 
para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foram constituídas com base na análise dos riscos de 
realização das contas a receber, em montante considerado sufi ciente pela Administração.  f. 
Adiantamentos  Refere-se a antecipações efetuadas a funcionários e fornecedores, cuja apropriação da 
despesa ocorrerá em exercício seguinte.  g. Despesas antecipadas  Refere-se a pagamento de apólice 
de seguros e outras despesas, cujo período de vigência benefi cia o exercício seguinte. Estão 
representadas pelo seu valor nominal.  h. Depósit os Judiciais   Referem-se a depósitos que visam 
suspender a exigibilidade de ações judiciais enquanto não transitado em julgado.  i. Imobilizado  
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação acumulada. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto refl ete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.  A Associação utiliza taxas 
de depreciação, em função da estimativa de vida útil realizada por especialista interno.  As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes são as seguintes:  · Equipamentos de informática / veículos      05 
anos · Máquinas e equipamentos / móveis e utensílios     10 anos · Biblioteca / instalações/ material 
didático, pedagógico e laboratorial   10 anos · Imóveis/ reformas e benfeitorias em imóveis de terceiros    
25 anos · Construções em andamento em imóveis de terceiros    25 anos  j. Intangível  Composto por 
programas de computador (software) e Certifi cado de Potencial Adicional de Construção (CEPAC).  Os 
softwares são amortizados usando-se o método linear à taxa de 20% ao ano.   O Certifi cado de Potencial 
Adicional de Construção (CEPAC) é um título ao portador que pode ser comercializado no chamado 
“mercado secundário” e atende à premissa de expectativa de geração de benefício econômico para a 
Associação. O valor apresentado nas demonstrações contábeis indica a expectativa da Administração 
quanto a sua realização, em conjunto com os esforços de negociação desse título, para a qual, quando 
efetivamente negociado, prevalecerá o valor de mercado da data da negociação.  k. Redução ao valor 
recuperável  Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável.  Em 
2021 e 2020, a administração da Associação não identifi cou indícios que pudessem gerar uma redução 
ao valor recuperável.  l. Demais ativos circulantes e não circulantes  Os demais ativos circulantes e não 
circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de realização.  m. 
Passivos circulantes e não circulantes  Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.  n. Receitas antecipadas  
As receitas antecipadas referem-se a parcelas de mensalidades de períodos subsequentes, recebidas 
antecipadamente, registradas no passivo circulante e que serão reconhecidas no resultado de acordo 
com o regime de competência.  o. Parcelamento tributário  Referem-se a impostos/tributos que foram 
parcelados pela Receita Federal do Brasil, e estão apresentados pelos seus valores corrigidos na 
ocasião do parcelamento, acrescidos dos juros a transcorrer.  p. Provisões  Uma provisão é constituída 
no balanço quando a Associação possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.  q. Patrimônio 
líquido  Representa o patrimônio inicial da Associação, acrescido ou reduzido dos superávits (défi cits) 
apurados anualmente desde a data de sua constituição, ajustes de avaliação patrimonial, que são 
empregados integralmente nos objetivos sociais da Associação, conforme divulgado na nota n° 1.  r. 
Gratuidades (reconhecimento de bolsas de estudos)  A Associação mantém escrituração contábil regular, 
registrando suas receitas, despesas e aplicação de recursos em gratuidade, de forma segregada, em 
consonância com as normas emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  As bolsas 
concedidas foram calculadas com base na totalidade das receitas efetivamente recebidas, incluindo 
ainda os créditos públicos provenientes do Financiamento Estudantil (FIES), atendendo às determinações 
de regulação do certifi cado de fi lantropia. Os benefícios concedidos como gratuidade são reconhecidos 
pelo valor efetivamente praticado e de forma segregada das receitas a que se referem.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa 22.232,30 19.245,42
Bancos c/ movimento 24.486,46 246.879,57
Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata 93.040.068,63 36.430.825,04

93.086.787,39 36.696.950,03
A Associação mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados fi nanceiramente 
enquanto não reinvestidos em atividades ligadas ao seu objeto social.  As aplicações fi nanceiras de 
liquidez imediata são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um 
insignifi cante risco de mudança de valor. Esses investimentos fi nanceiros referem-se substancialmente 
a fundos de renda fi xa.  Os rendimentos das aplicações fi nanceiras não estão sujeitos à incidência de 
impostos, devido a Associação gozar de imunidade de tributos federais. 
5 Aplicações fi nanceiras em curto e longo prazo

Curto Prazo Longo Prazo
Modalidade 2021 2020 2021 2020
Fundo de Investimentos Financeiros 4.970.659,65 17.563.554,37 12.300.997,90 4.835.560,58
Certifi cado de Depósitos Bancários 5.094.597,93 50.398.666,58 417.537,08 1.673.050,01
Letras Financeiras 24.317.770,99 - 36.493.072,91 47.908.689,65
As aplicações fi nanceiras foram contabilizadas de acordo com seus respectivos vencimentos (circulante 
e não circulante), conforme determinação da NBC TG 03 (R3) – Demonstração dos fl uxos de caixa.
Os recursos monetários foram distribuídos em produtos disponíveis no mercado fi nanceiro, como fundos 
de investimentos que adotam estratégia de gestão ativa por meio de alocação de recursos em títulos 
públicos federais e em títulos privados que possuem maior expectativa de retorno. 
A Administração objetiva manter esses títulos aplicados até a data do vencimento contratualmente 
estabelecido.
6 Contas a receber de alunos

2021 2020

Educ. Básica
Educ. 

Superior Consolidado Educ. Básica
Educ. Su-

perior Consolidado
Curto Prazo
Mensalidades do 
exercício

2.035.156,99  3.517.390,13 5.552.547,12 3.402.574,57  3.559.214,30 6.961.788,87
Mensalidades de 
exercícios anteriores

2.960.457,30  1.602.964,32 4.563.421,62 2.454.740,35  1.484.696,63 3.939.436,98

Parcelas de acordos 2.963.505,11  4.602.035,05 7.565.540,16 3.402.867,20  4.929.960,85 8.332.828,05
Cursos extracurricula-
res e taxas

126.478,47  5.860,00 132.338,47 146.884,71  10.050,00 156.934,71

8.085.597,87 9.728.249,50 17.813.847,37 9.407.066,83 9.983.921,78 19.390.988,61
(+/-) PECLD  (2.289.387,67)  (1.204.701,00)  (3.494.088,67)  (2.249.119,01)  (1.870.394,24)  (4.119.513,25)

5.796.210,20 8.523.548,50 14.319.758,70 7.157.947,82 8.113.527,54 15.271.475,36
Longo Prazo
Mensalidades a 
receber

0,00  1.692.810,79  1.692.810,79 0,00  1.884.417,85  1.884.417,85 

As contas a receber contemplam apenas saldos dos últimos cinco anos, apurados através de relatórios 
internos da Associação. As mensalidades baixadas são mantidas em cobranças judiciais e extrajudiciais.
A movimentação da PECLD pode ser assim demonstrada:

2021 2020

Saldo no início do exercício      4.119.513,25      4.918.740,52 

  Reversão da provisão (resultado)        (556.214,04)        (693.389,73)

  Constituição da provisão (resultado)      1.540.204,10      1.756.487,22 

  Baixa de mensalidades incobráveis    (1.609.414,64)    (1.862.324,76)

Saldo no final do exercício 3.494.088,67    4.119.513,25    

7 Adiantamentos

2021 2020
Créditos de funcionários 2.504.869,18 1.706.312,98
Adiantamentos a fornecedores 529.567,64 332.197,88
Outros adiantamentos 1.945,44 56.945,44

3.036.382,26 2.095.456,30

8  Outros ativos

2021 2020
Tributos a compensar/recuperar (a) 4.301.220,89 2.640.422,39
Venda de imóveis 365.000,00 1.037.105,97
Venda de certifi cado de potencial adicional de construção 82.191,89 3.600.000.00
Despesas a realizar 29.868,04 65.513,62
Créditos de cobrança a liberar 20.132,44 15.424,32
Aluguéis a receber 8.110,88 33.462,30
Cheques a depositar/cobrar 398,55 37.347,56
Demais contas a receber 3.421,16 2.074.585,41

4.810.343,85 9.503.861,57
(a)  Tributos a compensar/recuperar contempla o valor de R$ 4.192.963,88 (R$ 2.532.272,49 de 2020) 
referente Financiamento Estudantil – FIES, saldo de FIES recebido como crédito a ser utilizado na 
compensação de impostos.
9 Imobilizado e intangível
A movimentação do imobilizado para o exercício fi ndo em 31 de dezembro está assim representada:

2020

Ativo Imobilizado Saldo Adições
Transf. entre 

contas
Baixas

(-)                                 

Ajuste Reaval

(-) Depreciação/ 

amortização

Baixa da 

Depreciação
Saldo 

Terrenos 86.779.000,00      -                       -                     -                       -                       -                       -                       86.779.000,00    

Imóveis 126.346.011,16   600.000,00        604.163,60       -                       -                       (1.536.931,77)   -                       126.013.242,99  

Benfeitorias em Imóveis 3.787.590,23        4.571.740,69     (604.163,60)     -                       -                       -                       -                       7.755.167,32      

Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 5.003.794,03        -                       -                     -                       -                       (269.433,36)       -                       4.734.360,67      

Construções em andamento 838.699,98           -                       -                     -                       -                       -                       -                       838.699,98          

Construções em andamento - Terceiros 96.287,61              -                       -                     -                       -                       (6.531,96)           -                       89.755,65            

Máquinas e Equipamentos 6.266.425,69        3.634.799,44     -                     (2.664,70)            -                       (1.061.800,44)   1.411,85             8.838.171,84      

Móveis e Utensíl ios 5.274.489,57        729.263,39        -                     -                       -                       (912.097,07)       192,51                5.091.848,40      

Instalações 3.195.264,15        98.338,74           -                     -                       -                       (435.297,09)       -                       2.858.305,80      

Material didático e pedagógico 2.088.737,29        214.122,02        -                     -                       -                       (308.887,88)       -                       1.993.971,43      

Biblioteca 641.249,04           20.836,22           -                     -                       -                       (161.683,70)       50,30                   500.451,86          

Equipamentos de Informática 2.546.645,85        2.435.293,36     -                     -                       -                       (1.212.427,95)   198,82                3.769.710,08      

Veículos 321.916,97           -                       -                     -                       -                       (109.809,84)       -                       212.107,13          

Outras imobilizações 6.240,00                -                       -                     -                       -                       -                       -                       6.240,00              

Total 243.192.351,57   12.304.393,86   -                     (2.664,70)            -                       (6.014.901,06)   1.853,48             249.481.033,15  

2021

A movimentação do intangível para o exercício fi ndo em 31 de dezembro está assim representada:

2020

Ativo Intangìvel  Saldo  Adições
 Transf. Entre 

contas 
 Baixas  Amortização 

Baixa da 

Depreciação
 Saldo  

Marcas e patentes 7.984,00                -                       -                     -                       -                       -                       7.984,00              

Desenvolvimento - Cursos 1.130.800,39        368.506,28        -                     -                       -                       -                       1.499.306,67      

Desenvolvimento - Software 27.016,00              -                       -                     -                       -                       -                       27.016,00            

Cursos em andamento 2.719.089,29        -                       -                     -                       (339.886,32)       -                       2.379.202,97      

Cessão de uso de software 484.530,39           113.724,88        -                     -                       (236.117,74)       -                       362.137,53          

Potencial Construtivo 39.252.224,15      -                       -                     (9.813.014,24)    -                       -                       29.439.209,91    

Total 43.621.644,22      482.231,16        -                     (9.813.014,24)    (576.004,06)       -                       33.714.857,08    

2021

A Associação optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando os saldos na data de 
01 de janeiro de 2011. Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por 
especialistas externos, com experiência e competência profi ssional. A adoção do custo atribuído produziu 
efeitos no Patrimônio Líquido, em conta específi ca de Ajuste de Avaliação Patrimonial. A sua realização 
está sendo efetuada mediante a depreciação do exercício, conforme evidenciado nas demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido. Potencial Construtivo Em 20 de novembro de 2020, a Associação 
Santa Marcelina obteve Declaração de Potencial Construtivo Passível de transferência, SMDU/DEUSO 
n° 0386/20, conforme publicado no Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo.  O diretor do Departamento 
do Uso do Solo (DEUSO) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU), nos termos 
que dispõem os artigos 122 a 132 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, com base nas informações 
disponibilizadas no PA nº 6068.2020/0001849-6, declarou que o imóvel situado a Rua Cardoso de 
Almeida, 541 e Rua Alberto Torres, 102, distrito de Perdizes, São Paulo – SP, dispõem de 4.695,96 m² 
de potencial construtivo passível de transferência, no valor de R$ 8.358,90 m². Cada CEPAC equivale a 
determinado valor de metro quadrado para utilização em área adicional de construção ou em modifi cação 
de usos e parâmetros de um terreno ou projeto. Este valor mobiliário é um título ao portador que pode 
ser comercializado no chamado “mercado secundário” e atende a premissa de expectativa de geração 
de benefício econômico para a Associação. Em 2020 o recebimento desse direito foi reconhecido no 
ativo intangível, em contrapartida do Patrimônio Líquido, no montante de R$ 39.252.224,15. 10 Contas 
e títulos a pagar

2021 2020
Fornecedores de materiais 1.983.186,94 534.952,29
Fornecedores de serviços 934.486,77 603.192,22
Benefícios a pagar 469.964,52 440.560,15
Credores diversos 65.459,98 36.714,26

3.453.098,21 1.615.418,92
11 Obrigações trabalhistas e encargos

2021 2020
Salários a pagar 5.073.590,86 4.896.831,01
Férias e encargos 7.055.292,19 6.027.133,01
Impostos e contribuições trabalhistas 3.956.502,93 3.648.020,76
Outros impostos e contribuições 121.211,20 120.270,37

16.206.597,18 14.692.255,15
As provisões de férias e 1/3 foram constituídas tomando-se por base a remuneração do empregado no 
mês em que ela estiver sendo constituída. Os encargos sociais foram constituídos concomitantemente à 
constituição das provisões. 12 Parcelamento tributário Em atendimento ao disposto na NBC TSP 14 - 
Evento Subsequente, a Associação ajustou as demonstrações contábeis fi ndas em 31 de dezembro de 
2021, reconhecendo o e vento ocorrido entre a data fi nal do período em que se refere as demonstrações 
contábeis e a data na qual é autorizada a emissão das demonstrações. O evento refere-se ao Termo de 
Parcelamento nº 6096333 fi rmado com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, consolidado em 28 
de março de 2022, referente Processo Fiscal nº 19515.721.413/2014-63 a ser pago em 60 parcelas, com 
início em março de 2022 e término em fevereiro de 2027.

Curto Prazo Longo Prazo
Modalidade 2021 2020 2021 2020
Parcelamento previdenciário 5.052.855,83 - 33.348.849,05 -
(-) Juros e encargos a transcorrer (3.633.446,39) - (23.980.745,40) -

1.419.409,44 - 9.368.103,65 -
Composição do parcelamento
Valor principal R$ 10.787.513,09
Multa R$   8.090.634,92
Juros R$ 16.032.492,82
Encargos/honorários R$   3.491.064,05
Total R$ 38.401.704,88
13 Outras obrigações 

2021 2020
Compra de imóvel 6.525.000,00 5.175.000,00
Cessão de transferência de potencial construtivo - 6.000.000,00
Outras obrigações com terceiros 400,43 -

6.525.400,43 11.175.000,00

Refere-se a obrigações junto a terceiros como termos de compromisso de compra e venda de imóvel no 
montante e termo de compromisso de cessão de transferência de potencial construtivo. Os saldos estão 
mantidos pelos valores originalmente contratados e serão levados a resultado no momento da efetiva 
transferência de direitos. 14 Provisões para contingências A Administração da Associação, baseada 
em levantamentos e pareceres elaborados pela área jurídica e por consultores jurídicos externos, registra 
provisões para cobrir as perdas e obrigações classifi cadas como prováveis, relacionadas às ações 
trabalhistas, cíveis, entre outras regulatórias, podendo ser assim demonstradas. Movimentação das 
contingências (processos)

31/12/2020 (+/-) Adição Reversão 31/12/2021
Trabalhistas (b) 169.830,56 (159.830,56) 10.000,00
Cíveis (c) 38.037,00 (20.437,00) 17.600,00
Outras contingências (d) 495.230,96 (495.230,96) -

703.098,52 (675.498,52) 27.600,00
(b) Trabalhistas: Com base em informações dos assessores jurídicos, a Administração constituiu 
provisão referente às reclamações trabalhistas, para as ações classifi cadas como sendo de risco 
provável, a saber:

• Faculdade Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0014-34, no montante de R$ 10.000,00; • Os processos 
baixados foram encerrados  no exercício de 2021, em contrapartida de reversão de provisão (receita). 
(c) Cíveis:  Com base em informações dos assessores jurídicos, a Administração constituiu provisão 
referente às reclamações cíveis, para as ações classifi cadas como sendo de risco provável, a saber. • 
Colégio Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0011-91, no montante de R$ 17.600,00. • Os processos 
baixados foram encerrados no exercício de 2021, em contrapartida de reversão de provisão (receita). (d) 
Outras contingências: a Associação reverteu o saldo da provisão (receita), em virtude do processo ter 
sido concluido com exito.  Notifi cações fi scais - Quota patronal   A Associação, em 21 de dezembro 
de 2007, foi notifi cada pela Delegacia da Receita Federal em São Paulo, através de Notifi cação Fiscal 
de Lançamento de Débito (NFLD) nº. 37.030.706-2, no montante de R$ 21.906.216,99, relativos às 
Contribuições Previdenciárias devidas à Seguridade Social no período de 01/2001 a 12/2002 (Quota 
Patronal, SAT/RAT - grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais 
do trabalho, e, as destinadas a Terceiros e Outras Entidades e Fundos).   Em fase administrativa a 
Associação impugnou o lançamento havido, sendo o mesmo, em grau recursal parcialmente modifi cado, 
por conta do reconhecimento da decadência relativa aos períodos de 01/2001 a 11/2001, alterando o valor 
lançado para R$ 14.868.744,79 atualizados em 01/11/2010.   Ainda em fase administrativa a Associação 
apresentou novo recurso frente à decisão que modifi cou parcialmente o lançamento, contestando os 
lançamentos remanescentes.   Em dezembro de 2013 os lançamentos foram mantidos em última instância 
administrativa. Contudo, anteriormente à referida decisão a Associação ingressou com Ação judicial 
–0021505-12.2010.4.03.6100 requerendo a declaração e reconhecimento do seu direito à imunidade. 
A referida demanda foi julgada procedente para: “declarar a extinção do crédito tributário referente às 
contribuições sociais atinentes ao período de 01/2001 a 13/2001, objetos do NFLD nº 37.030.706-2, 
em razão da decadência, extinguindo o feito, neste ponto, nos termos do art. 487, inciso II do CPC; (ii) 
reconhecer a autora como Entidade Benefi cente de Assistência Social, e, assim, os direitos consectários 
à imunidade do art. 195, 7º da Constituição Federal, bem como à expedição de todos os certifi cados e 
documentos dela decorrentes, até o ano de 2008, período este abrangido pela perícia contábil (fl . 2120) e 
limitado aos pedidos iniciais (letras “d”, “e” e “f” dos pedidos) e (iii) determinar a anulação da Notifi cação 
Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.030.706-2, extinguindo o processo, com resolução do 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC. A União interpôs recurso contra a decisão, aguardando 
seu julgamento.   A Administração da Associação, com base na posição de seus assessores jurídicos, e 
nos pareceres de renomados juristas, apresenta a tese de imunidade tributária, buscando a impugnação 
dessas notifi cações e considera pouco provável a possibilidade de perda, consequentemente, nenhuma 
provisão foi constituída nas demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.    15 
Patrimônio líquido  e. Patrimônio social  Acumula valores de superávits (défi cits) apurados anualmente 
desde a data de sua constituição e ajustes e que são empregados integralmente nos seus objetivos 
sociais, comentados na nota 1. O resultado do período é incorporado ao Patrimônio Social, conforme 
Resolução CFC N.º 1.409/12 que aprovou Interpretação ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros.  
No exercício de 2020 a Associação registrou o montante de R$ 39.252.224,15 no Patrimônio Social 
referente à créditos decorrentes da Declaração de Potencial Construtivo Passível de transferência.  f. 
Dissolução ou extinção  Na eventual possibilidade de encerramento das atividades da Associação, por 
meio de anuência de 2/3 (dois terços) de suas associadas na Assembléia Geral Extraordinária, seu 
patrimônio social será revertido a favor de uma associação congênere, devidamente registrada junto ao 
Conselho Nacional de Assistência Social.  g. Ajustes de avaliação patrimonial  Decorrente dos efeitos do 
reconhecimento do custo atribuído de imobilizados realizados no exercício de 2011, conforme detalhado 
na nota 9. 16  Receita bruta de prestação de serviços

2021 2020
Ensino básico
Da Educação Infantil 15.566.506,60 16.571.150,01
Do Ensino Fundamental 70.843.031,17 72.732.946,78
Do Ensino Médio 17.744.055,57 18.048.927,41
Ensino superior
De Graduação 127.571.786,93 115.366.628,13
De Pós-graduação 5.247.938,07 3.764.050,42
De Extensão 407.012,50 44.032,00

17 Custos administrativos e gerais

2021 2020
Ensino básico
Custo com pessoal (apoio de curso) (13.592.860,66) (12.765.353,44)
Material pedagógico (2.493.227,66) (1.418.944,44)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.044.061,79) (473.735,64)
Outros custos administrativos (3.823,91) (4.193,00)

(17.133.974,02) (14.662.226,52)
Ensino superior
Serviços de preceptoria (17.428.411,30) (14.969.587,85)
Custo com pessoal (apoio de curso) (11.478.607,58) (10.298.236,31)
Material pedagógico (880.112,46) (1.113.948,49)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (0,00) (591.092,36)
Convênios e parcerias (e) (180.620,48) (482.350,00)
Amortização (f) (339.886,32) (339.886,32)
Outros custos administrativos (1.038.189,08) (892.029,44)

(31.345.827,22) (28.687.130,77)

(e) Termo de Parceria nº 006A/2017/ Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino Saúde – COAPES, 
fi rmado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), por meio de sua Secretaria Municipal de Saúde 
e a Faculdade Santa Marcelina, C.N.P.J. 60.742.855/0017-87, tem por objeto viabilizar a reordenação 
da oferta de Estágios, Cursos de Graduação e Residências em Saúde, no município de São Paulo, do 
Estado de São Paulo, com garantia de estrutura de serviços de saúde em condições de oferecer campo 
de prática, mediante a integração ensino-serviço nas Redes de Atenção à Saúde.  (f) Amortização refere-
se a baixa do ativo intangível pelo reconhecimento dos custos de novos cursos iniciados no exercício 
2019, com base em sua duração. 18 Convênios e parcerias

2021 2020
Ensino básico
Prefeitura Municipal de Botucatu (g) 825.000,00 900.000,00
Ensino superior
Convênios e parcerias privadas (h) 68.255,60 91.900,80

(g)  Termo de Colaboração nº 12/2021 (12/2020 em 2020) fi rmado entre a Associação Santa Marcelina, 
através de sua fi lial Obra Social Marina Videmari, C.N.P.J. 60.742.855/0016-04, fi rmado com a Prefeitura 
Municipal de Botucatu (SP), por meio da Secretaria Municipal de Educação, para atendimento gratuito 
da educação infantil e ensino fundamental. (h) Termo de cooperação técnica-AAGAPE fi rmado entre a 
Faculdade Santa Marcelina Itaquera C.N.P.J. 60.742.855/0017-87, para o curso de especialização Latu 
Senso em Odontologia Hospitalar 

Total 

matriculados

Pós Graduação 112

112

AAGAPE - 1º SEMESTRE 2021

             

Total 

matriculados

Pós Graduação 75

75

AAGAPE - 2º SEMESTRE 2021

19 Receitas de doações 

Ensino básico 2021 2020
Donativos de cooperadores 9.659,04 15.200,00
Donativos de pessoas jurídicas 154.389,66 37.918,99
Donativos de pessoas físicas 2.740,00 7.297,50

166.788,70 60.416,49

Ensino superior
Donativos de pessoas jurídicas 5.000,00 *-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D010-66CC-9C02-3E62.
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ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA 
C.N.P.J. 60.742.855/0001-10

“RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE”
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado do 
período, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade, em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 18 de abril de 2022
AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS

CRC/SP 2SP 024298/O-3

Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior
Contador CRC/RS 058.252/O-1

CVM 7.710/04
CNAI-RS-718

20 Outras receitas 

2021 2020
Ensino básico
Serviços voluntários recebidos 5.007.949,98 5.275.803,94
Receitas patrimoniais (i) 901.562,93 354.793,98
Receitas de aluguéis 229.949,09 253.908,43
Receitas transitórias e eventuais 50.000,00 20.848,17

6.189.462,00 5.905.354,52

Ensino superior
Serviços voluntários recebidos 320.687,52 608.226,72
Receitas patrimoniais (i) 820.340,12 175.074,56
Receitas de aluguéis 59.916,97 35.869,27
Receitas transitórias e eventuais 0,00 4.462,29

1.200.944,61 823.632,84

(i) Receitas patrimoniais refere-se à recuperação de despesas, utilidades e descontos ocorridos em folha de pagamento, eventos e promoções sociais, entre 
outros. 21 Outras despesas

2021 2020
Ensino básico
Despesas com pessoal (administrativo) (17.487.759,72) (16.544.221,43)
Despesas administrativas (23.683.988,81) (20.076.990,14)
Despesas com serviços voluntários (5.007.950,98) (5.275.803,94)
Despesas fi scais e tributárias (j) (6.533.358,72) (37.715,11)
Resultado na baixa de bens do ativo imobilizado (2.293.903,32) -

(55.006.961,55) (41.934.730,62)

Ensino superior 
Despesas com pessoal (administrativo) (11.134.911,17) (12.482.734,69)
Despesas administrativas (15.314.682,91) (10.641.110,93)
Despesas fi scais e tributárias (j) (4.311.441,78) (94.039,58)
Despesas com serviços voluntários (320.687,52) (608.226,72)
Resultado na baixa de bens do ativo imobilizado (1.521.139,95) -

(32.602.863,33) (23.826.111,92)
(j) As despesas fi scais e tributárias tiveram um aumento expressivo em 2021, face ao reconhecimento do parcelamento efetuado junto à Receita Federal, no 
valor de R$ 10.787.513,09 (nota 12). 22 Receitas e despesas fi nanceiras

2021 2020
Receitas fi nanceiras 
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 8.398.966,35 3.208.457,72
Juros e multas ativas 1.594.478,37 1.456.044,69
Descontos obtidos 587.606,17 366.914,49

10.581.050,89 5.031.416,90
Despesas fi nanceiras 
Juros passivos (3.970,50) (21.766,89)
Tarifas bancárias e cartão (130.872,72) (177.403,96)
Multas passivas (194,98) (5.141,00)
Descontos condicionais (k) (2.153.448,14) (10.306.699,76)

(2.288.486,34) (10.511.011,61)
Resultado líquido 8.292.564,55 (5.479.594,71)
(k)  O aumento expressivo dos Descontos Condicionais no exercício de 2020 decorre de descontos concedidos a alunos que sofreram algum impacto econômico 
em face a pandemia de Coronavírus, principalmente a alunos da educação básica. 23 Adequação das receitas com as despesas com pessoal As entidades 
educacionais de ensino superior devem evidenciar a adequação das receitas com as despesas de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação. Desta forma, a Associação aplicou o percentual de 18,14 %, de suas Receitas de Anuidades Escolares 
em Despesas com Pessoal (área fi m-docentes), conforme demonstrado a seguir (valores extraídos da demonstração do resultado do período):

Receita de Anuidades Escolares - Ensino Superior 133.226.737,50
Despesas com Pessoal - Docente- Ensino Superior 24.170.739,37 
Percentual de adequação (Vl. Despesa ÷ Vl. Receita) 18,14%
24 Receitas (despesas) – Serviços voluntários Conforme determinado pela ITG 2002, para efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades 
sem fi nalidade de lucros, a Associação identifi cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante o exercício de 2021 e 2020. O valor de trabalho 
voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos. Nenhum dos valores teve o desembolso de 
caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, nos grupos de outras receitas e outras despesas, na demonstração do superávit, sem efeito no resultado do 
exercício. 25 Cobertura de seguros Em 31 de dezembro de 2021 a Associação possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos, que foram 
defi nidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. A Administração, baseada na 
orientação desses consultores, considera as coberturas sufi cientes para cobrir eventuais perdas. 26 Instrumentos fi nanceiros A Associação opera apenas 
com instrumentos fi nanceiros não-derivativos que incluem aplicações fi nanceiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, assim 
como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são representativos a respectivos valores de mercado. Em função das características e forma de operação 
bem como a posição patrimonial e fi nanceira em 31 de dezembro de 2021 a Associação não está signifi cativamente sujeita aos fatores de: (i) riscos de crédito, 
que são gerenciados diretamente com o cliente onde os débitos são quitados e/ou renegociados, bem como a constituição para perdas com créditos de 
liquidação duvidosa que em 31 de dezembro de 2020 representava a perda estimada pela administração, (ii) risco de preço dos serviços, (iii) risco de taxas de 
juros e (iv) risco de taxas de câmbio uma vez que a Associação não transaciona em moeda estrangeira. 27 Isenções (imunidade) usufruídas A Associação é 
imune de Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social por força do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do art. 195, § 7º, ambos da Constituição Federal. 
O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária, todos previstos no Estatuto Social da Associação e seu 
cumprimento (operacionalização) podem ser comprovados por meio da sua escrituração contábil. A Associação, em atendimento à ITG 2002 (R1), a título de 
demonstração, vem evidenciando suas contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais equivalem à Isenção (Imunidade) Usufruída - INSS sobre a folha 
de pagamento de salários e COFINS sobre as receitas de prestação de serviços.

2021 2020
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 19.368.242,25 17.314.200,32
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 877.086,50 777.316,51
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 4.320.745,68 3.871.163,63

24.566.074,43 21.962.680,46

COFINS s/ receita de prestação de serviços 7.113.781,47 6.779.607,54

PIS s/ folha de pagamento 964.261,68 862.823,58
CSLL: Quanto à contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), não foi efetuado qualquer provisionamento, pois a Associação e seus assessores jurídicos 
entendem que esta contribuição não incide sobre os superávits da Associação, tendo em vista a im possibilidade de equiparação do superávit ao lucro.
28 Atividades Benefi centes de Educação A certifi cação das entidades benefi centes é concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fi ns lucrativos, 
que presta serviços nas áreas de assistência social, saúde e educação e que atendam ao disposto na Lei Complementar nº 187 de 16 de dezembro de 2021, 
que revogou a Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009. A Associação Santa Marcelina foi registrada no extinto Conselho Nacional de Assistência Social � 
CNAS, por meio do processo administrativo nº 00000.108.917/59, deferido em sessão realizada no dia 16 de dezembro de 1959, bem como teve seu primeiro 
pedido de concessão do Certifi cado de Entidade Benefi cente (antigo Certifi cado de Fins Filantrópicos) deferido nos autos do processo nº 012.882/64, em 11 
de março de 1964. A Associação Santa Marcelina é portadora regular do Certifi cado de Entidade Benefi cente desde a primeira concessão ocorrida em 11 de 
março de 1964 até o término da validade do último certifi cado ocorrido em 31 de dezembro de 2017, estando, inclusive, garantida a  extensão de seus efeitos até 
decisão fi nal do novo pedido de renovação já protocolizado junto ao Ministério da Educação - MEC em 29 de novembro de 2017. Mantendo sua regularidade, 
a Associação teve novo pedido de renovação do Certifi cado de Entidade Benefi cente deferido pelo MEC, conforme Portaria nº 311, de 15 de outubro de 
2020, publicada no DOU de 16 de outubro de 2020, com validade de 01 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017, conforme se verifi ca nos autos do 
processo administrativo nº 23000.020479/2015-91.  Foram protocolados processos administrativos de renovação do Certifi cado de Entidade Benefi cente em 
29 de novembro de 2017, autuado sob o nº 23000.046475/2017-02, nº 23000.014880/2020-59 em 30 de abril de 2020 e nº 23000.030463/2020-53, em 04 

de dezembro de 2020. Todos os processos citados se encontram em fase de instrução e pendente de decisão terminativa até data de encerramento desta 
demonstração contábil em abril/2022. Atendendo os requisitos e normas vigentes, a Associação se encontra em condição de regularidade quanto a entrega/
protocolo dos relatórios anuais de monitoramento.  Gratuidades A Associação Santa Marcelina e suas mantidas ofertam gratuidades integrais (100%) e 
parciais (50%), para alunos da educação básica e do ensino superior. Além disso, no ensino superior, após adesão ao Programa Universidade para Todos 
(PROUNI) em 22 de dezembro de 2010, também são concedidas bolsas de estudos integrais (100%) e parciais (50%), de acordo com a Lei nº 11.096/2005. 
As gratuidades são concedidas mediante análise prévia e comprovação do perfi l socioeconômico, conforme disposto na Lei Complementar 187, Artigo 19, § 1º.
As quantidades de alunos e benefícios concedidos no exercício 2021 podem ser assim demonstrados: 

EDUCAÇÃO BÁSICA
Bolsas de estudos concedidas 

Total matriculados 100% 50%
Convenção cole-

tiva 100%
Convenção cole-

tiva Parcial Total benefi ciados
Educação Infantil 1.172 382 1 47 20 450
Ensino Fundamental I e II 3.766 754 10 163 32 959
Ensino Médio 744 80 6 38 10 134

5.682 1.216 17 248 62 1.543

ENSINO SUPERIOR – CURSOS SEMESTRAIS
 1º SEMESTRE 2021

Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 100% PROUNI 50% 100% 50%
Convenção coletiva 

100%
Graduação 2.755 397 24 81 2 57
Pós-graduação 720 0 0 0 0 4
Extensão 578 0 0 0 0 0

4.053 397 24 81 2 61
2º SEMESTRE 2021

Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 100% PROUNI 50% 100% 50%
Convenção coletiva 

100%
Graduação 2.744 410 22 66 7 49
Pós-graduação 903 0 0 0 0 4
Extensão 108 0 0 0 0 0

3.755 410 22 66 7 53
ENSINO SUPERIOR – CURSOS ANUAIS

Bolsas de estudos concedidas

Total matriculados PROUNI 100% PROUNI 50% 100% 50%
Convenção coletiva 

100%
Graduação 100 18 19 0 1 1

100 18 19 0 1 1

Em atendimento a Portaria MEC nº 15/2017 as gratuidades concedidas podem ser assim demostradas, de acordo com o item 3 do Anexo V:

 Ensino básico 2021 2020
Quantidade Valores (R$) Quantidade Valores (R$)

Número de alunos matriculados 5.682 104.153.593,34 5.900 107.353.024,20
Bolsas Integrais da Lei Compl.187/2021 1.216 14.974.873,00 1.211 14.424.729,00
Bolsas Parciais 50% da Lei Compl.187/2021 17 188.847,00 27 297.474,00
Outras bolsas 100% 248 5.827.178,57 256 5.947.370,00
Outras bolsas 62 840.616,80 64 681.740,60
Outras bolsas 0 - 0 -
Total de bolsas de estudos ofertadas 1.543 21.831.515,37 1558 21.351.313,60
  Ensino superior 2021 2020

Quantidade Valores (R$) Quantidade Valores (R$)
Número de alunos matriculados 2.844 127.571.786,93 2.719 115.366.628,13

0 - 0 -
Bolsas integrais da Lei 11.096/2005 - Prouni 428 17.621.725,84 410 16.758.669,94
Bolsas parciais 50% da Lei 11.096/2005 - Prouni 41 212.115,00 57 273.685,00
Bolsas Integrais da Lei Compl.187/2021 66 1.119.628,56 72 875.490,40
Bolsas Parciais 50% Lei Compl.187/2021 8 27.856,30 2 6.648,00
Outras bolsas 100% 50 1.937.803,18 65 1.977.749,00
Outras bolsas 0 0 0 17.742,00
Total de bolsas de estudos ofertadas 593 20.919.128,88 606 19.909.984,34

Quadro demonstrativo em atendimento a Portaria MEC nº 15/2017, de acordo com o Anexo XIII:

Educação 

Básica

Educação 

Superior 
Consolidado

Educação 

Básica

Educação 

Superior 
Consolidado

MENSALIDADES A RECEBER NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 3.402.574,57     3.559.214,30     6.961.788,87       3.157.543,95      3.925.118,22       7.082.662,17        

(+) RECEITA BRUTA DE MENSALIDADES DO EXERCÍCIO 104.153.593,34 133.226.737,50 237.380.330,84   107.353.024,20  119.174.710,55   226.527.734,75    

(-) VALOR DAS BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS E PARCIAIS (CRITÉRIO LEI COMPL. 187/2021) (15.163.720,00)  (1.147.484,86)    (16.311.204,86)   (14.722.203,00)   (882.138,40)        (15.604.341,40)     

(-) VALOR DAS BOLSAS DE ESTUDO INTEGRAIS E PARCIAIS (da  Lei  11.096/2005 - Prouni ) -                     (17.833.840,84)  (17.833.840,84)   -                      (17.032.354,94)   (17.032.354,94)     

(-) VALOR DE OUTRAS BOLSAS DE ESTUDOS INTEGRAIS E PARCIAIS (6.667.795,37)    (1.943.353,18)    (8.611.148,55)     (6.629.110,60)     (1.995.491,00)     (8.624.601,60)       

(-) DEVOLUÇÕES E CANCELAMENTOS DE MENSALIDADES DO EXERCÍCIO (245.551,25)       (1.171.159,49)    (1.416.710,74)     (176.112,55)        (1.589.892,58)     (1.766.005,13)       

(-) DESCONTOS CONCEDIDOS (10.128.576,12)  (10.017.168,68)  (20.145.744,80)   (10.043.894,61)   (8.206.355,86)     (18.250.250,47)     

(-) MENSALIDADES A RECEBER NO FINAL DO EXERCÍCIO (2.138.989,96)    (3.517.390,13)    (5.656.380,09)     (3.402.574,57)     (3.559.214,30)     (6.961.788,87)       

(=) TOTAL RECEITA ANUAL EFETIVAMENTE RECEBIDA 73.211.535,21   101.155.554,62 174.367.089,83   75.536.672,82    89.834.381,69     165.371.054,51    

2020

APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA RECEITA EFETIVAMENTE RECEBIDA 

2021

29 Impacto nas demonstrações fi nanceiras relacionado a Pandemia de Coronavírus (COVID-19) 
O surto do novo Coronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de março de 2020 com impactos 
relevantes na economia nacional e internacional. A pandemia desencadeou importantes ações de governos e entidades privadas, que somados ao impacto na 
saúde da população e sistemas de saúde mundial, resultaram em mudanças signifi cativas no dia a dia das pessoas.
O ano de 2020 foi atípico. Em razão da pandemia a Associação suspendeu as aulas presenciais, tomou medidas legais de redução de jornada de trabalho 
e de salário, para os colaboradores das áreas administrativas e de serviços, bem como implementou diversas medidas alternativas de mensalidades, como 
descontos concedidos e parcelamento 
Em função das medidas tomadas pela Associação o ano de 2021 teve impacto apoucado nas operações e resultados fi nanceiros.
A Associação monitora continuamente os impactos em decorrência da pandemia e entende que não há necessidade de reconhecimento de perdas ou 
necessidades de provisionamentos adicionais até o momento.

Tania Conceição da Cruz Cristiane Ferreira Vieira Marcelo Roberto Monello
Diretora - Presidente Contadora CRC 1SP 233426/O-2 Contador CRC 1SP 207467/O-2
C.P.F. 486.488.895-91 Monello Contadores Monello Contadores

CRC 2SP 014827/O-0 CRC 2SP 014827/O-0

Notas explicativas as demonstrações contábeis Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D010-66CC-9C02-3E62.
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Balanços Patrimoniais Nota 2021 2020
Ativo/Ativo circulante 112.916 190.138
 Caixa e equivalentes de caixa 4 70.432 149.598
 Contas a receber 5 22.656 19.313
 Despesas antecipadas 3.091 3.180
 Impostos a recuperar 2.895 2.353
 Adiantamento a fornecedores 7 13.418 15.517
 Outras contas a receber 424 177
Ativo não circulante 3.473.097 3.534.998
 Depósitos judiciais 11.732 7.254
 Ativos fiscais diferidos 8 296.537 262.311

308.269 269.565
 Imobilizado 9 7.636 8.404
 Intangível 10 3.157.192 3.257.029

3.164.828 3.265.433
Total do ativo 3.586.013 3.725.136

Balanços Patrimoniais Nota 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo circulante 427.698 340.099
 Empréstimos e financiamentos 11 330.613 211.651
 Fornecedores e outras contas a pagar 12 28.606 51.550
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais 10.021 9.084
 Obrigações fiscais 13 12.471 13.319
 Provisão para manutenção 14 45.987 54.495
Passivo não circulante 3.748.072 3.705.200
 Empréstimos e financiamentos 11 3.482.597 3.536.177
 Provisão para manutenção 14 150.406 32.356
 Provisão para contingência 15 14.818 20.421
 Obrigações fiscais 13 28.963 44.958
 Adiantamento para futuro aumento de capital 6 71.288 71.288
Patrimônio líquido 16 (589.757) (320.163)
 Capital social 1.439.261 1.439.261
 Prejuízos acumulados (2.029.018) (1.759.424)
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.586.013 3.725.136

Demonstrações do Resultado Nota 2021 2020
Receitas 17 310.978 282.865
 Custos dos serviços prestados 18 (391.589) (331.232)
Resultado bruto (80.611) (48.367)
 Despesas gerais e administrativas 18 (28.713) (33.215)
 Outras despesas 19 230 2.154
Resultado antes do resultado financeiro e impostos (109.094) (79.428)
 Resultado financeiro 20 (202.025) (163.251)
Resultado antes dos impostos (311.119) (242.679)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 41.525 11.175
Resultado do exercício (269.594) (231.504)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020
Resultado do exercício (269.594) (231.504)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (269.594) (231.504)

SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial
CNPJ nº 09.191.336/0001-53

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos Total do

Subscrito
A inte- 

gralizar Social
acumu- 

lados
patrimônio  

líquido
Saldos em 01/01/2020 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (1.527.920) (88.659)
 Prejuízo do período – – – (231.504) (231.504)
Saldos em 31/12/2020 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (1.759.424) (320.163)
 Prejuízo do período – – – (269.594) (269.594)
Saldos em 31/12/2021 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (2.029.018) (589.757)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício (269.594) (231.504)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais
 Depreciação e amortização 131.410 132.620
 Provisão para manutenção 125.902 34.203
 Provisão para contingência (5.603) 2.299
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 219.791 178.838
 Ajuste a valor presente (16.360) (26.822)
 Impostos diferidos (34.226) (11.175)

151.320 78.459
 Contas a receber (3.343) 1.300
 Impostos a recuperar (542) 325
 Despesas antecipadas 89 (151)
 Adiantamento a fornecedores 2.099 3.239
 Outros recebíveis (247) 63
 Depósitos judiciais (4.478) (109)
 Fornecedores e outras contas a pagar (22.944) 3.366
 Obrigações trabalhistas e sociais 937 572
 Obrigações fiscais (16.843) (8.633)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais 106.048 78.431
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (995) 428
 Intangível (29.810) (36.517)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de  investimento (30.805) (36.089)
Fluxo de caixa das atividades financeiras
 Pagamento de juros e principal empréstimos (154.409) (67.742)
Fluxo de caixa decorrente das atividades financeiras (154.409) (67.742)
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes de caixa (79.166) (25.400)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 149.598 174.998
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 70.432 149.598
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes de caixa (79.166) (25.400)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 28 de setembro de 
2007, com a razão social DEFIS - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Em 
19 de novembro de 2010, a DEFIS - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., 
por meio da ata da Assembleia Geral de Transformação, aprovou a transformação 
em sociedade anônima e em 20 de janeiro de 2011, por meio da ata da Assem-
bleia Geral Extraordinária alterou o seu objeto social, bem como a razão social 
para Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, possibilitando a 
exploração, mediante concessão onerosa, do Trecho Sul do Rodoanel Mário Co-
vas e construção e exploração do Trecho Leste do Rodoanel. A Concessionária 
SPMAR é uma Companhia do Grupo Heber que tem como objeto social a explo-
ração, sob regime de concessão, do Sistema Rodoviário denominado Rodoanel 
“Mário Covas”. A Companhia é responsável pela administração do Trecho Sul e a 
construção do Trecho Leste do Rodoanel, no Estado de São Paulo. O direito de 
explorar o Rodoanel - “Mário Covas” foi concedido por meio de assinatura do 
Contrato de Concessão no 001/ARTESP/2011. Em 10 de março de 2011, a Com-
panhia iniciou suas atividades mediante assinatura do Contrato de Concessão, 
após liquidar o preço da delegação dos serviços públicos de exploração do Siste-
ma Rodoviário (concessão onerosa), de R$ 389.308, em 02 de março de 2011. 
A principal fonte de receita da Companhia é a arrecadação de pedágio, sendo 
facultada à contratante, DER-SP, desautorizar essa arrecadação. Além disso, a 
Companhia tem o direito de ser remunerada por fontes acessórias de receita, 
principalmente, receitas decorrentes do uso da faixa de domínio, observadas as 
restrições constantes no edital. Trechos da concessão: Rodoanel - Trecho Sul: 
São 57 km de extensão, mais 4,4 km de interligação com a Av. Papa João XXIII, 
em Mauá - SP. Seu traçado inicia-se no trevo da Rodovia Régis Bittencourt - no 
entroncamento com o Trecho Oeste - interligando as Rodovias Anchieta e Imi-
grantes, além do prolongamento da Avenida Papa João XXIII. Rodoanel - Trecho 
Leste: O Trecho Leste possui cerca de 43,5 km e se destina a interligar o Trecho 
Sul, desde sua ligação com a Av. Papa João XXIII em Mauá, com a Rodovia 
Presidente Dutra, em Arujá. O traçado percorre o território de seis municípios: 
Ribeirão Pires, Mauá, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba e Arujá. Bens reversíveis: 
Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. A Companhia 
terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado 
dos bens ou investimentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada 
pelo poder concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo da con-
cessão. A Companhia realizou a integralização de capital de R$ 1.445.031.  
1.1. Pedido de Recuperação Judicial: O Grupo Heber apresentou em 16 de 
agosto de 2017, pedido de Recuperação Judicial à Justiça do Estado de São 
Paulo envolvendo as empresas Heber Participações S.A., Cibe Participações e 
Empreendimentos S.A., Cibe investimentos e Participações S.A.; Compacto Par-
ticipações S.A., Comapi Agropecuária S.A., Doreta Empreendimentos e Participa-
ções S.A., Infra Bertin Empreendimentos S.A., Concessionária SPMar S.A., Con-
tern Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empresarial S.A. A 
homologação do pedido de Recuperação Judicial promulgado pelo juiz ocorreu 
em 24 de agosto de 2017. O plano de Recuperação Judicial foi protocolado apro-
vado em AGC no dia 18 de setembro de 2018 e homologado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo em 1 de outubro de 2018. No dia 26 de maio de 
2020, foi publicado acordão proferido pela 2ª Câmara Reservada do Direito Em-
presarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, no qual foi determinado, dentre 
outras providências, a apresentação de um novo plano de recuperação judicial 
pela SPMAR. Após apresentação do plano nos autos do processo de recupera-
ção judicial, o mesmo foi aprovado definitivamente em AGC realizada em 09 de 
outubro de 2020, e homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
em 29 de janeiro de 2021. Assim, todos os créditos foram novados pelo PRJ e 
seus respectivos anexos, nos termos do artigo no 59 da Lei nº 11.101/2005. Me-
diante a referida novação, e saldo se expresso de forma diversa no PRJ, todas as 
obrigações, covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, 
multas, bem como outras obrigações e garantias que sejam incompatíveis com o 
PRJ e anexos deixarão de ser aplicáveis. Para análise da capacidade e dos pra-
zos de pagamento da dívida, os credores foram segregados em classes nos se-
guintes valores, atualizados conforme quadro abaixo, com base na listagem do 
Administrador Judicial disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico no dia 09 de  
outubro de 2020: Valores expresso em milhares de reais
Classe Descrição AGC Valor Atualizado (a)
Classe I Credores trabalhistas 411 433
Classe III Interrcompany 12.838 27.071
Classe III Credores quirografários 14.737 15.676
Classe IV Credores ME/EPP 1.279 1.350
Total 29.265 44.530
(a) Valor atualizado até o fim do fluxo previsto de pagamentos da Recuperação 
Judicial. A Administração da Companhia calculou o WACC (Weighted Average 
Cost of Capital) - custo médio ponderado de capital - em 16,73% a.a. Desta forma, 
o valor presente dos pagamentos em 31 de dezembro de 2021 é de R$14.209.  
Esta iniciativa é o melhor caminho para que o Grupo Heber garanta a integridade 
de seus ativos e possa renegociar cerca de R$ 7 bilhões de dívidas. As dificulda-
des do Grupo Heber começaram em 2014 com o agravamento da crise econômi-
ca que vem assolando o País, em especial no setor de infraestrutura, com redu-
ção expressiva de novos projetos e custo mais elevado para rolagem de dívidas. 
Além disso, foram efetuados pesados investimentos para a construção do Trecho 
Leste do Rodoanel Mario Covas em São Paulo (houve várias interferências e su-
jeições imprevistas que não constavam no projeto licitado) e para a operação dos 
Trechos Sul e Leste deste importante arco rodoviário (com menos praças de pe-
dágio do que as estabelecidas no contrato de concessão); os resultados são cus-
tos maiores e menos receitas. O Grupo Heber contará com a assessoria jurídica 
do escritório Thomaz Bastos, Waisberg e Kurzweil Advogados, e com assessoria 
financeira da Galeazzi & Associados 1.2. Efeitos da pandemia - COVID-19: 
 Devido as novas variantes a situação de pandemia pela COVID-19 permanece, 
tais variantes trouxeram novas ondas de contágio, fez com que as medidas de 
isolamento social, fossem novamente implementadas. Essas medidas impossibi-
litaram a retomada do tráfego de veículos aos mesmos patamares de antes da 
pandemia, porém com impacto menor que o observado em 2020, conforme de-
monstrado abaixo:
Ano Total E.E.
2019 94.911
2020 81.647
2021 87.103
Var. anual 2020 X 2019 -13,98%
Var. anual 2021 X 2019 -8,23%
Var. anual 2021 X 2020 6,68%
Como forma de mitigar os riscos de seus colaboradores a companhia oferece 
meios de prevenção ao contágio com disponibilização de álcool em gel e másca-
ras, além de informativos periódicos para reforçar a importância da manutenção 
da higiene das mãos e uso de máscara da forma correta. 2. Base de preparação: 
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As presentes 
demonstrações contábeis estão de acordo com as Normas Internacionais de  
Relatório Financeiros (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práti-
cas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Afirmamos que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.  
As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelos Diretores da Com-
panhia, em 21 de fevereiro de 2022. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. As demonstrações contábeis 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.  
Uso de estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis 
de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  
• Nota Explicativa nº 9 - Imobilizado; • Nota Explicativa nº 10 - Intangível;  
• Nota Explicativa nº 8 - Ativos e passivos fiscais diferidos; • Nota Explicativa 
nº 14 - Provisão para manutenção; • Nota Explicativa nº 15 - Provisão para con-
tingências. 3. Apresentação das demonstrações e principais políticas contá-
beis: As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das re-
feridas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: Principais práticas 
contábeis adotadas: a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando forem 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financei-
ros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto 
por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resulta-
do) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros:  
Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na 
sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação 
dos ativos financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negó-
cios da Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas carac-
terísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classificação dos 
ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a se-
guir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: i) O ativo financei-
ro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros 
a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e ii) Os termos contratuais do ativo 
financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusiva-
mente aos pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do princi-
pal em aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo ob-
jetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financei-
ros; e ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos 
juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros 
ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de 
juros ao longo do exercício correspondente. Para ativos financeiros, exceto por 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou origina-
dos (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento ini-
cial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou re-
cebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transa-
ção e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, du-
rante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante 
um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do 
reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recupe-
rável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas 
de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data 

do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde 
ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconheci-
mento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amorti-
zação acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença 
entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para 
perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amor-
tizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. 
A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para 
instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. 
Para os ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao va-
lor recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando 
a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos 
financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redu-
ção ao valor recuperável. Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à 
redução ao valor recuperável, a Companhia e suas controladas reconhecem a 
receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo fi-
nanceiro. Se, em exercícios subsequentes, o risco de crédito do instrumento finan-
ceiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo finan-
ceiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é 
reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo finan-
ceiro. A receita de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Receitas 
financeiras” (Vide Nota Explicativa nº 20). Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo 
por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de fluxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que 
seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela 
obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. 
Não aplicável para a Companhia. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado 
quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais categorias 
anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou 
reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é re-
cuperável, tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do 
reconhecimento inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado 
do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente 
estimado. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio 
do resultado quando o passivo financeiro for: (i) uma contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios; (ii) mantido para negocia-
ção; ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Contratos de garan-
tia financeira: Os contratos de garantia financeira são contratos que requerem 
pagamento para fins de reembolso do detentor por perdas por ele incorridas 
quando o devedor especificado deixar de fazer o pagamento devido segundo os 
termos do correspondente instrumento de dívida. Contratos de garantia financeira 
são inicialmente reconhecidos como um passivo a valor justo, ajustado por custos 
de transação diretamente relacionados com a emissão da garantia. Subsequen-
temente, o passivo é mensurado com base na melhor estimativa da despesa re-
querida para liquidar a obrigação presente na data do balanço ou no valor reco-
nhecido menos amortização, dos dois o maior. Não aplicável para a Companhia. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obriga-
ção for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis reconhecido na demonstração do resultado. Avaliação do valor recu-
perável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas 
e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provi-
são para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.  
O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperável 
de ativos específicos: Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura: Teste 
de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente (em 31 de 
dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. Não aplicável para a Companhia. Ativos intangíveis: Ativos intan-
gíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indica-
rem perda por desvalorização do valor contábil. O contrato de concessão da Com-
panhia é de longo prazo sujeito a discussões e reequilíbrios junto ao poder conce-
dente. Consequentemente, podem ocorrer modificações ao longo de sua vida 
contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) 
de impairment, a Companhia revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de 
seus contratos com o objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos 
inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios eco-
nômicos que se esperam que sejam recebidos ao longo do período contratual. Em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia efetuou as avaliações pertinentes e não 
identificou necessidade de reconhecimento de provisão para perdas relacionadas 
aos contratos onerosos, conforme previsões do CPC 25. Provisões gerais: As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presen-
te (legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e há uma 
estimativa confiável do valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é re-
conhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pratica-
mente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado. Provisão de manutenção - Contratos de Concessão: As 
obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um nível es-
pecífico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição especi-
ficada antes de devolvê-la ao poder concedente ao final do contrato de conces-
são, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários 
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da Companhia 
definiu que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as inter-
venções físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recom-
por a infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo 
contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obrigação 
presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obriga-
ções reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser provisionadas 
à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colo-
cado novamente em uso para utilização pelos usuários. A provisão para manuten-
ção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de 
provisão trazidos ao valor presente levando-se em conta o custo dos recursos 
econômicos no tempo e os riscos do negócio. A taxa de desconto praticada para 
cada intervenção futura é mantida por todo o período de provisionamento, para 
fins de cálculo do valor presente. b) Capital social: Ações ordinárias: Ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais direta-
mente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividen-
dos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto e na Lei nº 6.404/76 são 
reconhecidos como passivo. Vide Nota Explicativa nº 16. Ações preferenciais: 
Ações preferenciais são classificadas no patrimônio líquido caso não sejam res-
gatáveis, ou resgatáveis somente a escolha da Companhia. Dividendos pagos 
são reconhecidos no patrimônio líquido quando da aprovação dos Acionistas da 
Companhia. c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido, 
quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment) acumuladas. A Companhia considera como ativo imobiliza-
do somente os bens que estão em seu poder e podem ser a qualquer momento 
negociados sem prévia autorização do poder concedente da concessão em que 
opera. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imo-
bilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os bene-
fícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Compa-
nhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.  
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil-econômica estimada de cada compo-
nente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos inter-
namente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e compara-
tivos são as seguintes:
Descrição Anos
Equipamentos de informática 05
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 05
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. d) Intangível: Contratos de conces-
são: A Companhia reconhece um ativo intangível decorrente de um contrato de 
concessão quando ela tem direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da conces-
são. Um ativo intangível recebido como contraprestação por serviços de constru-
ção e melhoria fornecido em um contrato de concessão é mensurado ao valor 
justo no reconhecimento inicial. Subsequente ao reconhecimento inicial, o ativo 
intangível é mensurado ao custo, o qual inclui custo de empréstimos capitaliza-
dos, menos amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A estimativa de vida útil de um ativo intangível em um contrato de 
concessão é o período contado a partir de quando a Companhia se torna apta a 
cobrar os usuários pelo uso da infraestrutura até o final do período de concessão. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo 
específico aos quais se relacionam todos os gastos, são reconhecidos no resulta-
do, conforme incorrido. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear, considerando as vidas úteis estimadas dos ativos 
intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Intangível em rodovia 35
Conforme previsto no ICPC 01 (R1) - “Contratos de concessão” e no contrato de 
concessão, todo esse investimento realizado no período de exploração da con-
cessão deverá retornar ao órgão concedente ao final do contrato, ou seja, a vida 
útil dos ativos (registrado como ativo intangível, conforme ICPC 01 (R1)), deverá 
ser amortizado ao longo do contrato. De acordo com a Orientação OCPC 05 - 
“Contratos de concessão”, a Companhia optou por amortizar esse montante de 
forma linear, entendendo que a adoção pela estimativa da curva de demanda não 
ser à mais adequada as circunstâncias, visto que não reflete o real consumo do 
ativo ao longo do tempo. e) Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação 
nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f) Receitas: Receita de pe-
dágio: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e tributos ou encargos sobre 
vendas. A receita é reconhecida em conformidade com o regime contábil de com-
petência. As receitas de pedágio, incluindo as receitas com cartões de pedágio e 
pós-pagos, são registradas no resultado quando da passagem do usuário pela 
praça de pedágio. Receitas de operação ou serviço são reconhecidas no período 
no qual os serviços são prestados pela Companhia. Quando a Companhia presta 
mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração 

recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos serviços entre-
gues. Receita de construção: Pelos termos do contrato de concessão, a Con-
cessionária deve construir e/ou melhorar a infraestrutura das rodovias que opera. 
Conforme requerido pelo ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 - “Contratos de concessão”, as 
receitas relativas ao serviço de construção/melhoria prestado devem ser mensu-
radas e registradas pela Companhia em contrapartida ao ativo intangível de con-
cessão, por corresponder a um direito sobre tal ativo, sendo registrada pelo seu 
valor justo. Este direito que corresponde à receita de construção/melhoria, é com-
posto de custo de construção/melhoria acrescido a margem de lucro a aos custos 
de empréstimos atribuíveis e este ativo. A Companhia estimou que eventual mar-
gem é irrelevante, considerando-a zero. Os custos dos contratos são reconheci-
dos na demonstração do resultado, como custo dos serviços prestados, quando 
incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são considera-
dos para mensuração da receita. Receita financeira e despesa financeira:  
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e va-
riações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método 
dos juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por equiva-
lência patrimonial reduzem o valor do investimento. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensura-
dos no resultado por meio do método de juros efetivos. g) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporá-
rias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensu-
rado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substanti-
vamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis.  
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam aos impos-
tos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha 
que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto 
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 
fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e pre-
missas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. 
Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais altera-
ções impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realiza-
das. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social 
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. h) Aspectos ambientais: A Compa-
nhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamenta-
ções ambientais. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas rela-
cionadas aos assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais 
leis e regulamentos em vigor. i) Determinação do Ajuste a Valor Presente 
(AVP): Os itens sujeitos ao desconto a valor presente são: • Provisão para manu-
tenções em rodovias. A taxa de desconto utilizada pela Administração para o 
desconto a valor presente para esses itens é de 23,14% a.a.; • A Companhia en-
tende que as contas a receber de clientes e contas a pagar não sofrem impactos 
significativos de ajuste a valor presente devido à rápida realização de recebimen-
to e pagamento. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações 
contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos 
métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos, em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos; • Contas a receber e outros 
recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes diretamente das ope-
rações da Companhia: o valor justo de contas a receber e outros recebíveis é 
estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros. Devido ao curto prazo 
para realização dos recebíveis, a Companhia opta por não adotar taxas para  
cálculo do valor justo; • Ativos intangíveis: o valor justo de um ativo intangível 
recebido como contraprestação pelos serviços de construção prestados em um 
contrato de concessão é estimado por referência ao valor justo do serviço de 
construção prestado. O valor justo é calculado com base no custo total estimado. 
Quando a Companhia recebe um ativo intangível como contraprestação por pres-
tação de serviços de construção em um contrato de concessão, a Companhia 
estima o valor justo dos ativos intangíveis pela diferença entre o valor justo dos 
serviços de construção prestados e o valor justo do ativo financeiro recebido;  
• Passivos financeiros não derivativos: o valor justo, que é determinado para 
fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e flu-
xos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na 
data de apresentação das demonstrações contábeis. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 2 2
Saldos bancários 370 372
Fundo de troco (a) 1.287 1.297
Aplicações financeiras (b) 68.773 147.927
Total 70.432 149.598
(a) Montante mantido em cofres para satisfazer a necessidade de troco para os 
usuários das rodovias; (b) Aplicações financeiras junto à Caixa Econômica Fede-
ral remunerada a 100% da variação do CDI. A exposição da Companhia a riscos 
de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financei-
ros são divulgadas na Nota Explicativa nº 24.
5. Contas a receber: 31/12/2021 31/12/2020
Títulos a receber 4.998 4.832
Cupons de pedágio a receber 342 428
Pedágio eletrônico a receber 17.316 14.053
Total 22.656 19.313
As contas a receber da Companhia são originadas da arrecadação nas praças de 
pedágios, principalmente decorrente do uso de instrumentos eletrônicos, ou seja, 
toda forma de arrecadação que não seja papel. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Administração da Companhia, com base em sua avaliação do risco de crédito e 
histórico de recebimento dos clientes, entende que não se faz necessária a cons-
tituição de Provisão para perda de créditos esperada sobre o saldo de contas a 
receber, tendo em vista que o montante total de contas a receber é substancial-
mente composto por créditos com Companhias de arrecadação eletrônica, para 
as quais inexiste histórico de inadimplência. A Companhia avaliou o Ajuste a Valor 
Presente dos seus saldos de contas a receber de clientes na data-base de 31 de 
dezembro de 2021, e concluiu que os valores se equiparam substancialmente aos 
valores contábeis apresentados nas demonstrações contábeis. A exposição da 
Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recuperá-
vel relacionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na Nota Explica-
tiva nº 23. 6. Partes relacionadas: Parte controladora final: A controladora da 
Companhia é a Infra Bertin Empreendimentos S.A. - Em recuperação judicial e a 
controladora final é a Contern Construções e Comércio Ltda. - em Recuperação 
Judicial. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Concessioná-
ria SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial remunera seus Administradores,  
conforme valores demonstrados a seguir: 31/12/2021 31/12/2020
Salários, ordenados e pró-labore 1.837 1.772
Vale-refeição 109 111
Total 1.946 1.883
Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores bene-
fícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, forneci-
mento de vale-refeição e  vale-transporte. Os montantes referentes aos benefícios  
a empregados estão apresentados a seguir: 31/12/2021 31/12/2020
Vale-refeição 2.738 2.701
Assistência médica 3.063 3.034
Vale-transporte 445 741
Outros 267 260
Total 6.513 6.736
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e 
passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como as transações que influencia-
ram o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas, 
decorrem principalmente de transações com acionistas e Companhias ligadas do  
mesmo grupo econômico. Ativo Passivo Resultado
Adiantamentos para futuro
 aumento de capital

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

Infra Bertin Empreendimentos S.A. - 
 Em Recuperação Judicial – – 71.288 71.288 –
Clientes
Contern Construções e Comércio 
 Ltda. - Em Recuperação Judicial (a) 36 36 – – –
Adiantamento a fornecedores
Contern Construções e Comércio 
 Ltda. - Em Recuperação Judicial 11.423 13.021 – – –
Adiantamento de clientes
Contern Construções e Comércio      
 Ltda. - Em Recuperação Judicial (a) – – 3.487 3.487 –
(a) Os saldos são de natureza operacional, por conta de contratação de serviços 
para execução de obras do Trecho Leste do Rodoanel, o qual será compensado 
com as notas fiscais de prestação de serviços. 
7. Adiantamento a fornecedores: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de viagem 62 72
Adiantamento a empregados 174 108
Contern Construções e Comércio Ltda. -
 Em Recuperação Judicial 11.423 13.021
Adiantamento a fornecedores nacionais 1.759 2.316
Total 13.418 15.517
8. Ativos e passivos fiscais diferidos: Conciliação do imposto de renda e 
contribuição social - correntes e diferidos: A conciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social no resultado é demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado do exercício antes dos impostos (311.119) (242.679)
Alíquota nominal (%) 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal (105.780) (82.511)
Ajuste do IR e CS
Diferenças temporárias 31.195 10.021
Diferenças permanentes (6.323) (17.467)
Prejuízo fiscal e base negativa (80.908) (89.957)
Imposto diferido 41.525 11.175
Alíquota efetiva de impostos (%) 13,35% -4.6%

Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a  
seguinte origem: Ativos Passivos Resultado

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

Provisões diversas 5.106 7.181 – – (2.075) 1.019
Provisão para
 manutenção (a) 108.679 59.342 – – 49.337 21.527
Amortização - 
 ICPC01 (b) 234.576 193.678 – – 40.898 41.319
AVP Provisão de
 manutenção (c) – – 3.233 (2.329) 5.560 (260)
Depreciações - 
 ICPC01 (d) – – (230.561) (178.364) (52.197) (52.430)
Prejuízo fiscal e
 base negativa (e) 175.504 182.803 – – (7.299) –
Pagamento de
 impostos (f) – – – – 7.299 –
Total de impostos 
 diferidos 523.865 443.004 (227.328) (180.693) 41.525 11.175
(a) As provisões para manutenção são constituídas para honrar compromissos 
operacionais de manter o nível de serviço adequado. Considera-se para esta pro-
visão a atividade de recapeamento para toda a manta asfáltica que será progres-
sivamente substituída ou melhorada; (b) Amortização do ativo intangível de con-
cessões não é dedutível na base de apuração do lucro real; (c) O Ajuste a Valor 
Presente sobre a provisão para manutenção gera receitas financeiras tributáveis 
por diferenças temporárias; (d) Depreciação por regime fiscal excluída para fins 
de apuração do lucro real; (e) De acordo com o CPC 32 e fundamentada na ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada em estudo técnico 
aprovado pela Administração, a Companhia reconheceu também os créditos tri-
butários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, que não 
possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros 
anuais tributáveis. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Adminis-
tração não elaborou o estudo de projeções de lucros tributáveis que resguardasse 
o registro do ativo fiscal diferido, conforme determina o CPC 32 e o CPC 01.  
(f) Diante das regras determinadas pela Receita Federal do Brasil nas modalida-
des do programa de parcelamento de impostos, a SPMAR, nos termos do da Lei 
nº 13.496/17, utilizou o valor R$ 7.299 de impostos diferidos para o de impostos.
9. Imobilizado: Taxas 

anuais de Depreciação 31/12/2021 31/12/2020
depreciação Custo acumulada Líquido Líquido

Imobilizado da
 administração 10% a 20% 21.744 (14.108) 7.636 8.404
Total 21.744 (14.108) 7.636 8.404
Movimentação do custo:

31/12/2019
Adições/ 
(baixas) 31/12/2020

Adições/ 
(baixas) 31/12/2021

Imobilizado da
 administração 21.177 (428) 20.749 995 21.744
Total 21.177 (428) 20.749 995 21.744
Movimentação da depreciação acumulada:

31/12/2019 Adições 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Imobilizado da
 administração (10.006) (2.339) (12.345) (1.763) (14.108)
Total (10.006) (2.339) (12.345) (1.763) (14.108)
10. Intangível: Taxas 

anuais de Amortização 31/12/2021 31/12/2020
amortização Custo acumulada Líquido Líquido

Intangível de 
 construção 2,86% 3.555.169 (673.637) 2.881.532 2.970.439
Intangível de 
 outorga 2,86% 389.308 (120.500) 268.808 279.931
Software 2,86% 9.611 (2.758) 6.853 6.659
Total 3.954.088 (796.895) 3.157.192 3.257.029
Movimentação do custo:

31/12/2019
Adições/ 

Baixas 31/12/2020
Adições/ 

Baixas 31/12/2021
Intangível de
 construção 3.489.787 36.064 3.525.851 29.318 3.555.169
Intangível de outorga 389.308 – 389.308 – 389.308
Software 8.665 453 9.118 492 9.610
Total 3.887.760 36.517 3.924.277 29.810 3.954.087
Movimentação da amortização acumulada:

31/12/2019 Adições 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Intangível de
 construção (436.711) (118.701) (555.412) (118.225) (673.637)
Intangível de outorga (98.254) (11.123) (109.377) (11.123) (120.500)
Software (2.002) (457) (2.459) (299) (2.758)
Total (536.967) (130.281) (667.248) (129.647) (796.895)
A Companhia aplicou a interpretação técnica ICPC 01 para os ativos diretamente 
relacionados à operação da concessão, ou seja, todos os ativos de infraestrutura 
que foram construídos ou melhorados, de modo que fosse possível para a Com-
panhia obter receitas adicionais ao usufruir da operacionalização destes ativos. 
Além das obras e melhorias, dentro do ativo intangível também estão incluídos 
bens como veículos utilizados nas atividades operacionais, sistemas de controle 
de tráfego, equipamentos de vigilância e segurança e sistemas de controle de 
arrecadação. O direito de exploração da malha rodoviária (direito de outorga da 
concessão) também é reconhecido como um ativo intangível, a Companhia reali-
zou o pagamento total ao poder concedente referente ao valor fixo da outorga, em 
02 de março de 2011.
11. Empréstimos e financiamentos: 31/12/2021 31/12/2020
Repasse BNDES TJLP + 2% a.a. 2.383.433 2.290.005
Capital de giro 120% do CDI 1.429.777 1.457.823
Total 3.813.210 3.747.828
Circulante 330.613 211.651
Não circulante 3.482.597 3.536.177
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 2021 2020
Saldos iniciais 3.747.828 3.636.732
Variação do fluxo de caixa de financiamento
Pagamentos de financiamentos
 (principal e juros capitalizados) (154.409) (67.742)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento
Outras variações
Despesas de juros 219.791 178.838
Saldos finais 3.813.210 3.747.828
Abertura dos pagamentos dos empréstimos classificados no não circulante:

31/12/2021 31/12/2020
2022 – 88.837
2023 80.154 150.482
2024 135.773 203.157
2025 183.300 239.772
2026 216.335 257.673
2027 232.487 246.766
2028 222.646 203.823
2029 (+) 2.411.902 2.145.667
Total 3.482.597 3.536.177
A Companhia realizou a contratação de Financiamento mediante Repasse con-
tratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
que entre si celebraram a Caixa Econômica Federal e a Companhia Concessio-
nária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, com a interveniência da Cibe In-
vestimentos e Participações S.A., Contern Construções e Comércio Ltda., Heber 
Participações S.A., Infra Bertin Empreendimentos S.A. e Toniolo, Busnello S.A. - 
Túneis, Terraplenagens e Pavimentações, realizada em 15 de março de 2013.  
Em 21 de dezembro de 2018 a Companhia celebrou aditamento ao contrato de 
financiamento mediante repasse, que alterou os prazos contratuais, alongando o 
período de carência e amortização para as seguintes datas: a) Carência: o prazo 
de carência será conforme para todos os subcréditos até 15 de junho de 2020.  
b) Amortização de juros: exigíveis trimestralmente entre 15 de setembro de 
2020 e 15 de dezembro de 2022. c) Amortização de principal e juros: o princi-
pal da dívida decorrente deste contrato bem como os juros do período de março 
de 2023 até junho de 2032, referente a todos os subcréditos serão pagos mensal-
mente em percentuais predefinidos contratualmente e aplicados sobre o saldo 
devedor. Os contratos de capital de giro, também foram aditados em 21 de dezem-
bro de 2019, alongando o prazo de carência e amortização da dívida para as se-
guintes datas: a) Carência: o prazo de carência será conforme para todos os 
subcréditos até 15 de junho de 2032. b) Amortização de principal e juros: o 
principal da dívida decorrente deste contrato bem como os juros do período de 
setembro de 2033 até dezembro de 2045, referente a todos os subcréditos serão 
pagos mensalmente em percentuais predefinidos contratualmente e aplicados 
sobre o saldo devedor. Para assegurar o cumprimento das obrigações pecuniá-
rias, principais e acessórias, assumidas neste Contrato, tais como principal da 
dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e despesas, serão constituí-
das as seguintes garantias: • Garantias Reais - alienação fiduciária da totalidade 
das ações do capital social da beneficiária, detidas pela Infra Bertin e Toniolo, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (ii) cessão fiduciária, pela 
beneficiária, de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, 
relacionados e/ou emergentes do contrato de concessão, respeitado o disposto 
no artigo 28, da Lei nº 8.987/95, nos termos do Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Emergentes da Concessão e Outras Avenças. 
• Fiança - as intervenientes anuentes - fiadoras, CIBE Investimentos e Participa-
ções S.A., Contern Construções e Comércio Ltda., Heber Participações S.A., ci-
tadas no preâmbulo deste Contrato; (i) aceitam o presente contrato na qualidade 
de fiadoras e principais pagadoras, renunciando expressamente aos benefícios 
dos artigos 366, 827 e 838 do Código Civil, responsabilizando-se, solidariamente, 
pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas pela beneficiá-
ria, neste Contrato, até final liquidação deste contrato; e (ii) declaram-se, neste 
ato, em caráter irrevogável e irretratável, fiadoras e principais pagadoras, solidaria-
mente responsáveis, da beneficiária oriundo deste contrato, e em conformidade 
com o artigo 818 do Código Civil; • Contrato suporte de acionistas - as acionis-
tas celebrarão contrato de suporte para garantir a cobertura integral de eventuais 
sobrecustos ou atrasos, multas e penalidades impostas pelos órgãos reguladores 
ou, ainda, receitas inferiores à projetada; • Seguros - a beneficiária contratará 
seguros nas modalidades Riscos Operacionais, Riscos de Engenharia, Respon-
sabilidade Civil, Seguro Garantia - Funções de Ampliação e Seguro Garantia - 
Funções Operacionais. • Covenants financeiros - O Contrato prevê o cumpri-
mento de covenants financeiros os quais serão exigíveis a partir do encerramento 
do exercício de 2026. 
12. Fornecedores e outras contas a pagar: 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais diversos 15.391 38.496
Seguros a pagar 2.455 2.367
Ônus variável a pagar 432 391
Outras contas a pagar 10.328 10.296
Total 28.606 51.550

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 52CF-752A-38B9-80E9.
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A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de crédito relacionados a 
fornecedores e outras contas a pagar, encontram-se divulgados na Nota Explica-
tiva nº 23.
13. Obrigações fiscais: 31/12/2021 31/12/2020
Cofins 996 907
PIS 214 196
ISS 1.916 1.871
IRRF 109 89
CSSL 33 35
Parcelamento federal 21.245 31.051
Parcelamento municipal 16.921 24.128
Total 41.434 58.277
Circulante 12.471 13.319
Não circulante 28.963 44.958
14. Provisão para manutenção: A Concessionária possui a obrigação contratual 
de atender as condições de conservação da rodovia estabelecidas pelo contrato 
de concessão. Para essas manutenções previstas, a Administração optou por 
reconhecer um passivo contingente decorrente do desgaste da vida útil da 
conserva em infraestrutura.A Administração entende que o contrato de concessão 
é caracterizado como de natureza executória, conforme Orientação Técnica - 
OCPC 05. Essa premissa estabelece que o contrato pode ser finalizado a qualquer 
momento tanto pelo poder concedente quanto pela concessionária e, dessa forma, 
a Companhia provisiona apenas as próximas intervenções de conserva que 
devem ser realizadas em trechos específicos da malha rodoviária. Os montantes 
provisionados são fundamentados com base em cronograma Físico Financeiro no 
11 da ARTESP. Os montantes são atualizados por índice de mercado IGP-M. Em 
31 de dezembro de 2021, o saldo da provisão para manutenção ajustado a valor 
presente é de R$ 196.393 e está demonstrado a seguir:

31/12/2019 Adições
Reali- 

zações 31/12/2020
Provisão para manutenção -circulante 47.625 69.012 (45.736) 70.901
AVP - provisão para manutenção (3.386) (13.020) – (16.406)
Total 44.239 55.992 (45.736) 54.495
Provisão para manutenção -
 não circulante 37.928 10.927 – 48.855
AVP - provisão para manutenção (2.697) (13.802) – (16.499)
Total 35.231 (2.875) – 32.356
Total 79.470 53.117 (45.736) 86.851

31/12/2020 Adições
Reali- 

zações 31/12/2021
Provisão para manutenção - circulante 70.901 5.076 (20.037) 55.940
AVP - provisão para manutenção (16.406) 6.453 – (9.953)
Total 54.495 11.529 (20.037) 45.987
Provisão para manutenção -
 não circulante 48.855 140.863 – 182.960
AVP - provisão para manutenção (16.499) (22.813) – (32.554)
Total 32.356 118.050 – 150.406
Total 86.851 129.579 (20.037) 196.393
15. Provisão para contingências: Os Assessores Jurídicos da Companhia iden-
tificaram processo de natureza cível, trabalhista e administrativa, cuja expectativa 
de perda foi considerada como provável, no valor de R$ 14.818 (R$ 20.421 em 31 
de dezembro de 2020). Já para os processos identificados como de perdas pos-
síveis, de natureza cível, trabalhista e tributária, no montante de R$ 1.802.276 
(R$1.700.320 em 31 de dezembro de 2020), a Administração da Companhia não 
considera necessária constituição de provisão. Processos administrativos -  
ARTESP: No curso normal de suas operações, a Companhia mantém algumas 
discussões no âmbito da esfera administrativa junto a Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, 
que, por entender que a Companhia descumpriu algumas cláusulas do Contrato 

de Concessão nº 001/Artesp/2011 emitiu diversas notificações de infração contra 
a Companhia, as quais estão em fase de impugnação nos processos administra-
tivos sancionatórios da Artesp. Assim, encontram-se em discussão na Artesp, 
notificações de infração que podem redundar na aplicação de multas pecuniárias 
que totalizavam, em 31 de dezembro de 2021, o valor atualizado de R$88.742 
(R$75.833 em 31 de dezembro de 2020). A Companhia e seus Assessores jurídi-
cos classificaram a possibilidade de perdas da seguinte forma, R$5.145 (R$7.582 
em 31 de dezembro de 2020) como provável, R$79.136 (R$65.269 em 31 de 
dezembro de 2020) como possível e R$4.461 (R$2.982 em 31 de dezembro de 
2020) como remota. 16. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e parcial-
mente integralizado de R$ 1.439.261 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2020) 
está representado por 1.445.030.571 ações, sendo 746.725.695 ações ordinárias 
e 698.304.876 ações preferenciais (mesmas quantidades em 31 de dezembro de 
2020), todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes aos seguintes Acio-
nistas:

Participação %
Infra Bertin Empreendimentos S.A. 96,84
Toniolo, Busnello S.A. 3,16
Total 100
Em 28 de junho de 2012, através de ata da assembleia geral extraordinária, a 
Contern Construções e Comércio Ltda. e a Cibe Investimentos e Participações 
S.A. capitalizaram a Infra Bertin Empreendimentos S.A. com a totalidade das 
ações da Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial. Em 28 de de-
zembro de 2012, através de ata da assembleia geral extraordinária, a Infra Bertin 
Empreendimentos S.A. e a Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavi-
mentações, subscreveram e integralizaram parcialmente 336.068.610 novas 
ações. Em 03 de outubro de 2014, através de Ata da Assembleia Geral Extraordi-
nária, a Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações, integrali-
zou R$ 11.035. Em 06 de outubro de 2014, através de Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. subscreveu e integralizou 
523.313.561 novas ações. Em 10 de outubro de 2014, através de Ata da Assem-
bleia Geral Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. subscreveu e in-
tegralizou 9.122.000 novas ações. Em 09 de janeiro de 2015, através de Ata da 
Assembleia Geral Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e Toniolo, 
Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações subscreveram e integrali-
zaram 30.000.000 novas ações. Ações ordinárias: Todas as ações têm os mes-
mos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. Os deten-
tores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, conforme 
definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto 
por ação nas deliberações da Companhia. Ações preferenciais: As ações prefe-
rências de emissão da Companhia não conferem direito a voto, e participam dos 
lucros, em igualdade de condições com as ações ordinárias, sendo-lhes assegu-
radas prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, 
sem prêmio. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício nos Termos do Artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Dividendos: A distribuição de dividendos, observadas as 
disposições do Contrato de Concessão, ficará condicionada aos limites fixados 
pela Lei das S.A., quer quantitativamente, quer quanto a periodicidade de sua 
distribuição sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% do lucro 
líquido ajustado, nos termos do artigo nº 202 da Lei das S.A.
17. Receitas: 31/12/2021 31/12/2020
Pedágio em numerário 59.255 61.324
Pedágio por equipamentos eletrônicos 231.041 190.840
Vale pedágio 8.931 9.510
Pedágio em cupons 4.419 5.042
Receita de construção (a) 29.318 36.064
Receitas acessórias (b) 4.864 3.623
Deduções de receita (26.850) (23.538)
Total 310.978 282.865

(a) A receita de construção é uma terminologia adotada pela Interpretação Técnica ICPC 01 que diz respeito à contrapartida no resultado de todo o ativo  
intangível obtido através de construções ou melhoramentos na infraestrutura. A Administração da Companhia optou por reconhecer margem nula na receita  
de construção, ou seja, custos incorridos com obras são idênticos à receita de construção; (b) Receita proveniente de cobranças pela utilização da faixa de domínio 
 por Companhias autorizadas.
18. Gastos por natureza: 31/12/2021 31/12/2020

Custos dos  
serviços prestados

Despesas gerais  
e administrativas Total

Custos dos  
serviços prestados

Despesas gerais  
e administrativas Total

Pessoal (26.268) (5.356) (31.624) (24.010) (4.951) (29.061)
Provisão para manutenção (b) (145.939) – (145.939) (79.939) – (79.939)
Custo de construção (a) (29.318) – (29.318) (36.064) – (36.064)
Serviços de terceiros (38.231) (13.752) (51.983) (38.456) (14.155) (52.611)
Materiais/equipamentos/veículos (12.925) (786) (13.711) (14.474) (603) (15.077)
Poder concedente (c) (4.628) – (4.628) (4.055) – (4.055)
Depreciação e amortização (d) (127.743) (3.670) (131.413) (128.982) (3.638) (132.620)
Provisão de contingência – (4.592) (4.592) – (2.299) (2.299)
Outros (6.537) (557) (7.094) (5.152) (7.569) (12.615)
Total (391.589) (28.713) (420.302) (331.232) (33.215) (364.447)

(a) A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato 
de concessão de serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da 
obra realizada. Receitas de construção são reconhecidas no exercício em que os 
serviços são prestados; (b) Provisão para realização das próximas conservas em 
trechos das rodovias seguindo a premissa de contrato executório. Os montantes 
são provisionados com base em relatórios elaborados pelos Engenheiros da 
Companhia, respeitando os prazos determinados pelo cronograma da Artesp; 
(c) Pagamento das parcelas variáveis ao poder concedente, conforme obrigação 
contratual; (d) A amortização do ativo intangível de construções e do direito de 
outorga da concessão ocorrerá de forma linear, de forma que o valor residual do 
ativo intangível, no final da concessão, será nulo.
19. Outras despesas: 31/12/2021 31/12/2020
Receita venda imobilizado 19 27
Custo imobilizado (9) –
Sinistros recebidos 220 2.108
Outros – 19
Total 230 2.154
20. Resultado financeiro: 31/12/2021 31/12/2020
Receita financeira
Rendimento de aplicações financeiras 3.440 4.438
Descontos obtidos 9 7
Juros ativos 37 214
AVP - provisão para manutenção 16.360 20.064
Total 19.846 24.723
Despesas financeiras
IOF sobre operações financeiras (11) (53)
Juros sobre debêntures, empréstimos e  financiamentos (219.791) (178.838)
AVP - provisão para manutenção –
Juros passivos (927) (8.675)
Despesa bancárias (265) (188)
Outras (877) (220)
Total (221.871) (187.974)
Resultado financeiro líquido (202.025) (163.251)
21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo  
de uma auditoria das demonstrações contábeis. Consequentemente, não foram 

analisadas pelos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2021, a cober-
tura de seguros é composta, conforme a seguir e estão em linha com as necessi-
dades exigidas no Contrato de Concessão:
Descrição Tipo de seguro 31/12/2021
Riscos operacionais Riscos operacionais 1.074.173
Responsabilidade civil Responsabilidade civil 97.068
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos Auditores da 
Companhia. 22. Compromissos vinculados ao Contrato de Concessão:  
Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A prática 
contábil adotada pela Companhia é a de não registrar o imobilizado transferido 
pelo poder concedente à concessão, entretanto, é mantido controle auxiliar com a 
segregação dos valores dos imobilizados transferidos e do valor relativo à delega-
ção dos serviços públicos (custo, depreciação e amortização acumulada).  
Compromissos relativos às concessões: Além dos pagamentos ao poder con-
cedente, a Companhia até 31 de dezembro de 2021 estava cumprindo todos os 
compromissos contratuais, incluindo metas de efetuar os investimentos previstos 
no contrato de concessão. Tais compromissos e investimentos contratuais não 
foram submetidos à análise dos auditores independentes por tratar-se de  
itens não financeiros calculados por metas físicas estabelecidas em contrato.  
23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utili-
zados pela Companhia restringem-se a aplicações financeiras de curto prazo, 
contas a receber e captação de empréstimos e financiamentos para capital de 
giro, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3.a. Estes instru-
mentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando a liqui-
dez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos.  
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização:  
• Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente mantidos em 
bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Contas a 
receber de clientes: as contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor de 
realização e são deduzidas da provisão para perda de crédito esperada; • Forne-
cedores nacionais: os valores reconhecidos representam a parcela em reais dos 
valores de aquisição das mercadorias; • Partes relacionadas a receber/pagar: 
apresentadas ao valor contábil, uma vez que não existem instrumentos similares 
no mercado; • Empréstimos e financiamentos: os valores de mercado para os 
empréstimos e financiamentos são idênticos aos dos saldos contábeis.

Almir Bittencourt Paceli Junior - Diretor
Gustavo Bortolan Martins - Contador - CRC 1SP 220651/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Concessionária SPMAR S.A. - em Recu-
peração Judicial - São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judi-
cial (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício  
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo efeito do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessioná-
ria SPMAR S.A. - Em recuperação judicial em 31 de dezembro de 2021, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Ativos fiscais diferidos: Conforme mencionado na Nota Explica-
tiva no 8 (e), a Companhia possui registrado nas rubricas “Ativos fiscais diferidos”, 
no ativo não circulante, o montante de R$ 175.504 mil (R$ 182.803 mil em 2020), 
referente a Ativo fiscal diferido decorrente de prejuízo fiscal. Entretanto, a Compa-
nhia não possui histórico de rentabilidade nos últimos anos e não foi elaborado 
estudo formal de viabilidade de recuperabilidade e que demonstre a provável 
ocorrência de lucros tributáveis futuros suficientes para compensar os prejuízos 
acumulados e utilização dos referidos créditos tributários diferidos. Consequente-
mente, o ativo não circulante, o resultado do exercício e o patrimônio líquido estão 
apresentados a maior no montante de R$ 175.504 mil (R$ 182.803 mil em 2020). 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no código de 
ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza re-
levante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos atenção 
para a Nota Explicativa nº 1.1, em 10 de outubro de 2018, as empresas do Grupo 
Heber (Heber Participações S.A., as controladas diretas Cibe Participações e  
Empreendimentos S.A., Compacto Participações S.A., as controladas indiretas 
Doreta Empreendimentos e Participações S.A., Infra Bertin Empreendimentos 
S.A., Concessionária SPMAR S.A. e as “irmãs” Comapi Agropecuária S.A.,  
Contern Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empresarial S.A.) 
tiveram o pedido de Recuperação homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Somado a Recuperação Judicial, a Companhia vem incorrendo em 
prejuízos de R$ 269.594 mil para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 231.504 mil em 31 de dezembro de 2020), o passivo circulante da Companhia 
excedeu o ativo circulante em R$ 314.782 mil (R$ 149.961 mil em 31 de dezem-
bro de 2020). A continuidade operacional da Companhia depende da capacidade 
de a administração executar os planos da Recuperação Judicial. Essas questões 
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores corresponden-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para fins de 
comparação, foram por nós auditados, e o relatório datado de 15 de fevereiro de 
2021, continha a ressalva quanto a não disponibilização de estudo formal quanto 
a recuperabilidade do ativo intangível, e ressalva semelhante à descrita na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”. Sendo o estudo formal 
quanto a recuperabilidade do ativo intangível, elaborado em 2021. Responsabili-
dade da administração sobre as demonstrações contábeis: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação  
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, even-
tualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 21 de fevereiro de 2022

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Marcelo Castro Valentini
CRC 2SP-034.766/O-0 CT CRC 1SP-239.472/O-2

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis da SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial

IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Digital - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A. (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada virtual-
mente no dia 02/05/2022, às 10h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom (https://zoom.
us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”): 
(i) o exame, discussão e votação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório da adminis-
tração e do relatório dos auditores independentes; e (ii) a destinação dos resultados do exercício findo 
em 31/12/ 2021. (b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a ratificação da nomeação e contratação 
da Acharya Auditoria e Consultoria Unipessoal Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.739.483/0001-25 
e no CRC/SP sob o nº 041.414/O-8, (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação dos bens a 
serem conferidos para integralização de aumento do capital social da Companhia e elaboração dos lau-
dos de avaliação das quotas da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Bergus”) e da Gebram 
Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Gebram” e, conjuntamente com o Laudo Bergus, os “Laudos de 
Avaliação - Aumento de Capital”); (ii) o exame, discussão e votação dos Laudos de Avaliação - Aumento 
de Capital; (iii) o aumento do capital social da Companhia para refletir o aporte das quotas represen-
tativas do capital social da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda; (iv) o aumento do capital social da 
Companhia para refletir o aporte das quotas representativas do capital social da Gebram Corretora de 
Seguros Ltda.; (v) o aumento do capital social da Companhia decorrente da conversão da totalidade 
das debêntures conversíveis em ações ordinárias da Companhia, em série única, para colocação pri-
vada, nos termos da Cláusula 5.4.3 do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de 
Debêntures, Conversíveis em Ações, da It’sSeg Corretora de Seguros S.A.”, celebrado em 31 de julho 
de 2017, conforme aditado de tempos em tempos; (vi) o aumento do capital social da Companhia a ser 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional por determinados acionistas da Companhia; (vii) 
a homologação e ratificação do aumento de capital social a ser aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia em decorrência do exercício de opções de compra de ações no âmbito do Plano 
de Opção de Compra de Ações da Companhia; (viii) a extinção do Programa de Pagamento Baseado 
em Ações com Liquidação em Caixa - Phantom Shares da Companhia; (ix) o exame, discussão e 
votação do Protocolo e Justificação de cisão parcial da Companhia, com a versão da parcela cindida 
para sociedade a ser constituída (“Nova Sociedade”), celebrado na presente data pela Companhia, com 
a interveniência e anuência dos acionistas da Companhia (“Protocolo Você Clube”); (x) a ratificação 
da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora, responsável pela avaliação da parcela cindida da 
Companhia a ser vertida para a Nova Sociedade, identificada no Protocolo Você Clube (“Parcela Cindi-
da”), bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil (“Laudo 
de Avaliação Você Clube”); (xi) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação Você Clube; (xii) 
a aprovação da cisão parcial da Companhia com a versão da Parcela Cindida para a Nova Sociedade, 
com a consequente entrega da totalidade das quotas de emissão da Você Clube de Benefícios Sociais, 
Saúde e Odontológico Ltda. de titularidade da Companhia, que compõem a Parcela Cindida, para a 
Nova Sociedade (“Cisão Parcial”); (xiii) a redução do capital social da Companhia, em decorrência da 
Cisão Parcial; (xiv) a consequente alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, para 
refletir os aumentos de capital deliberados nos itens B(iii), B(iv), B(v), B(vi) e B(vii) acima e a redução de 
capital deliberada no item B(xiii) acima, caso aprovados; (xv) a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia para refletir as alterações aprovadas nos itens acima; e (xvi) a autorização à Diretoria da Com-
panhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da 
presente ata, incluindo, sem limitação, todos os atos necessários para a formalização dos aumentos de 
capital com a conferência de bens à Companhia e Cisão Parcial da Companhia. Informações Gerais: 
Documentos Relacionados à AGO: Conforme Aviso aos Acionistas da Companhia publicado no jornal 
O Dia nos dias 29/03/2022, 30/03/2022 e 31/03/2022, desde 29/03/2022, encontram-se à disposição 
dos senhores acionistas, na sede da Companhia, cópia dos documentos e informações relacionados 
às matérias objeto da ordem do dia da AGO. As demonstrações financeiras do exercício encerrado em 
31/12/2021 foram publicadas no jornal O Dia em 21/04/2022, e uma cópia foi encaminhada aos acionis-
tas por e-mail. Participação na AGOE: Os acionistas poderão optar por participar da AGOE por uma 
das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador 
devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou (c) via boletim de voto a distân-
cia. Os dados de acesso à AGOE via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por e-mail. 
(i) O acionista que optar por participar da AGOE pessoalmente deverá apresentar documentação que 
comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a 
documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para 
os fundos de investimento, é necessária a apresentação do último regulamento consolidado, estatuto 
social/contrato social do administrador ou gestor do fundo e documentação societária que comprove os 
poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser representado por procura-
dor, além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento 
de mandato. (iii) Para os casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto à distância 
(cujo modelo será disponibilizado pela Companhia), deve encaminhá-lo devidamente preenchido, ru-
bricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os documentos indicados no item (i) 
acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGOE e exercer 
seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância 
enviado será desconsiderado. Para viabilizar a participação do acionista na AGOE, o acionista deverá 
antecipar o envio de cópia simples de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail 
societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via original do boletim de voto à distância ou 
de eventual instrumento de mandato (em ambos os casos com a firma reconhecida), em até 20 dias 
depois da data da realização da AGOE para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1478, 18º andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
01472-900, aos cuidados da Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento 
por e-mail da documentação pela Companhia, bem como confirmação de sua validade e eventuais 
alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou que tenham sido enviados sem 
a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado. São Paulo, 22 
de abril de 2022. Thomaz Luiz Cabral de Menezes, Membro do Conselho de Administração.

Triunfo Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 49.323.876/0001-68

Notas Explicativas
A Triunfo Agropecuária S.A. (“Companhia”), com sede e foro na cidade 
de São Paulo/SP, continuando a Companhia com o mesmo objeto 
social, mantendo todos os direitos e obrigações que compõem o 
seu patrimônio, consignando-se, ademais, não houve aumento de 
capital social, sendo assim permanecerá o mesmo capital social de 
R$ 44.500.566,74, passará a ser representado por 4.450.056.674 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emis-
são de R$ 0,01,(um centavo de real) cada ação, subscritas na exata 
proporção do valos das respectivas cotas. A Companhia tem como 
objeto social a atividade agropecuária, compreendendo a criação de 
bovinos para corte, reprodução, a produção e comercialização de 
sêmen; a atividade ‘agrícola’ compreendendo a produção do café, da 
cana de açúcar, da laranja, do milho, da soja e dos demais produtos 
da cadeia de cultura permanente ou temporária, bem como de par-
cerias dos respectivos plantios; a atividade ‘ florestal’ compreendendo 

Balanço Patrimonial
31/12/2021 31/12/2020

Ativo 53.713.519,51D 40.916.999,31D
Circulante 32.117.414,03D 20.715.383,58D
Bancos Conta Movimento 353.090,59D 474.240,44D
Cliente a Receber 10.489.476,11D 6.730.864,12D
Perdas Estimadas 2.663.424,85C 1.207.316,55C
Outros Creditos 706.436,87D 1.103.603,84D
Adiantamentos a 
Fornecedores 126.748,79D 577.368,97D

Tributos a Recuperar/ 
Compensar 578.688,08D 524.308,87D

Emprestimos a Empregados 1.000,00D 1.925,00D
Aplicações Financeiras 12.434.930,08D 2.316.147,24D
Estoques 10.370.642,52D 11.150.178.52D
Despesas Antecipadas 426.262,71D 147.666,97D
Não Circulante 21.596.105,48D 20.201.615,73D
Socios 4.369.574,06D 3.424.399,25D
Depositos Judiciais 1.885,78D 1.885.78D
Investimentos 831.969,21D 1.148.269,34D
Imobilizado 16.392.676,43D 15.626.784,36D
Imoveis 12.682.669,88D 12.682.669,88D
Moveis e Utensilios 599.345,06D 595.295,96D
Máquinas e Acessorios 30.823,76D 30.823,76D
Equipamentos 2.994.874,23D 2.999.288,73D
Ferramentas 29.621,08 D 29.621,08D
Instalações 1.218.273,18D 822.273,18D
Veiculos 2.724.196,23D 3.093.216,23D
Aeronaves 29.665,94D 29.665,94D
Tratores e Implem. Agricolas 1.168.018,70D 687.018,70D
Animais de Trabalho 55.466,58D 54.513,35D
Bovino Permanente 7.189.507,27D 7.513.179,80D
Equino Permanente 25.922,11D 25.922,11D
Cultura Permanente 2.405.049,51D 2.373.049,51D
Benf. em Propriedade de 
Terceiros 614.569,88D 614.569,88D

(-) Deprec, Amort. e 
Exaustoes Acum. 15.375.326,98C 15.924.323,75C

Intangível 0,00 277,00D
Software de Computação 9.120,00D 9.120,00D
Amortizações 9120,00C 8.843,00C

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e Patrimônio 
Líquido 53.713.519,51C 40.916.999,31C

Circulante 4.950.819,06C 2.807.503,36C
Fornecedores 1.315.304,55C 487.260,86C
Obrigações Tributárias 1.618.825,29C 399.608,61C
Obrig. Trabalhistas e 
Previdenciárias 199.388,58C 176.311,88C

Outras Obrigações 1.817.300,64C 1.744.322,01C
Não Circulante 6.725.880,85C 3.695.799,23C
Outros Débitos 50.000,00C 50.000,00C
Receitas Antecipadas e 
Apropriar 6.808.433,65C 3.913.737,13C

Despesas Antecipadas a 
Apropriar 132.552,80D 267.937,90D

Patrimonio Líquido 42.036.819,60C 34.413.696,72C
Capital Social 44.500.566,74C 44.500.566,74C
Prejuízos Acumulados 2.463.747,14D 10.086.870,02D

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
31/12/2021 31/12/2020

Receita Bruta 27.997.323,04 21.665.490,16
Deduções (965.605,87) (604.843,27)
Receita Liquida 27.231.717,17 21.060.646,89
CPV (12.823.347,45) (7.809.062,57)
CMV (78.359,97) (71.820,96
Lucro Bruto 14.330.009,75 13.179.763,36
Despesas com Vendas (363.341,75) (207.385,08)
Despesas Administrativas (4.358.506,07) (2.850.697,68)
Despesas Tributarias (769.084,76) (561.547,28)
Despesas Gerais (2.496.848,64) (2.852.305,65)
Despesas Financeiras (49.897,26) (192.440,20)
Receitas Financeiras 718.598,32 146.241,07
Outras Despesas Operacionais (3.504.739,61) (3.588.632,62)
Outras Receitas Operacionais 5.930.688,21 5.414.238,05
Resultado antes do IR e CSLL 9.436.878,19 8.487.233,97
Provisões para IRPJ e CSLL (1.805.276,50) –
Lucros Liquído do Exercício 7.631.601,69 8.487.233,97

Demonstração do Resultado Abrangente
31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do exercício 7.631.601,69 8.487.233,97
Resultado Abrangente Total – –
Resultado Abrangente Total do 
exercício 7.631.601,69 8.487.233.97

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Ano 2020 Capital Realizado Autorizado Lucros ou Ajuste de

Capital social Prejuízos acumulados exercícios anteriores Total
Saldo em 31/12/2019 38.752.084,11 (18.121.212,60) – 20.630.871,51
Aumento do Capital 5.748.482,63 – – –
Lucros do Exercício – 8.487.233,97 (452.891,39) 8.034.342,58
Saldo em 31/12/2020 44.500.566,74 (9.633.978,63) (452.891,39) 34.413.696,72
Ano 2021 Capital Realizado Autorizado Lucros ou Ajuste de

Capital social Prejuízos acumulados exercícios anteriores Total
Saldo em 31/12/2020 44.500.566,74 (9.633.978.,63) – 34.413.696,72
Ajuste de Exercício Anteriores – (8.478,81) 8.478,81 0,00
Lucro Líquido do Exercício – 7.631.601,69 – 7.631.601,81

– – (8.478,81) (8.478,81)
Saldo em 31/12/2021 44.500.566,74 (2.463,747,14) (8.478,81) 42.036.819,60

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto
Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Valores recebidos de clientes 25.352.933,47 14.580.897,47
Valores pagos a fornecedores (10.524.972,90) (7.339.880,05)
Valores pagos a empregados (2.202.035,88) (2.275.904,46)
Caixa Gerado Pelas Operações 12.625.924,69 4.965.112,96
Tributos pagos (2.519.435,35) (2.966.032,96)
Fluxo de Caixa Antes de Itens 
Extraordinários 10.106.489,38 1.999.080,00

Outros déb. c/ sócios/ adm./ 
pessoas coligadas (976.466,05) (2.018.219,23)

Recebimento por indenização de 
seguros – –

Recebimento de lucros e 
dividendos – –

Outros recebimentos (pagamentos) 
líquido 545.521,08 572.224,37

Outras Despesas (1.097.543,01) (935.101,37)
Caixa Líquido Proveniente das 
Atividades Operacionais 8.578.001,40 (382.016,23)

Atividades de Investimento
Compras de imobilizado – (30.000,00)
Aplicações Financeiras CDB/ 
Ações/ Cotas (9.799.977,84) (148.045,33)

Controladas/ Coligadas – –
Recebimento por vendas de ativos 
permanentes – –

Juros recebidos de empréstimos – –
Caixa Líquido Usado nas 
Atividades de Investimentos (9.799.977,84) (178.045,33)

Atividades de Financiamento
Integralização de capital – –
Pagamentos de lucros e dividendos – –
Empréstimos tomados – –
Pagamentos de empréstimos/ 
Debêntures – –

Caixa Líquido Gerado pelas 
Atividades de Financiamentos

Redução nas Disponibilidades (1.221.976,44) (560.061,56)
Disponibilidades – No Início do 
Período 474.240,44 258.862,37

Disponibilidades – No Final do 
Período 353.090,59 474.240,44

a produção da seringueira, do eucalipto, do bambu e das demais 
florestas plantadas em geral bem como das nativas compreendendo 
a extração, serragem e o armazenamento de madeiras, toras, troncos, 
moirões, estacas e lenhas; a atividade ‘imobiliária’ compreendendo o 
loteamento de imóveis próprios; a atividade de prestação de serviços 
compreendendo a guarda e estacionamento de aeronaves e a revita-
lização de sacarias em geral; a atividade ‘comercial’ compreendendo 
a comercialização de café in natura podendo para tanto secar, limpar, 
padronizar, armazenar os referidos produtos, beneficiamento para 
terceiros, bem como o comércio do café beneficiado adquirido de 
terceiros; locação de veículos e máquinas sem motorista e/ou ope-
rador. Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, registrado no Livro Diário Nº 
83, onde somam, tanto o seu Ativo, como seu Passivo, o montante 
de R$ 53.713.519,51, reconhecemos, também, a Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), conforme registrado no Livro Diário 
de Nº 83, apurando o resultado final no total de R$ 7.631.601,69, 
assim como a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(DMPL), a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) e 
a Demostração do Fluxo de Caixa (DFC). As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da 
legislação societária brasileira. O resultado é apurado em obedi-
ência ao regime de competência de exercícios. Ativo circulante e 
não circulante: Foram considerados como ativos circulante todos 
os ativos, para os quais se esperava realizar, vender ou consumir 
durante o ciclo operacional normal da companhia; ativos mantidos 
essencialmente com a finalidade de negociação; se esperava realizar 
o ativo no período de até doze meses após a data das Demonstrações 
Contábeis, os estoques circulantes são demonstrado pelo custo de 
aquisição, sendo que os estoques de ativo biológicos circulantes são 
demonstrado também pelo valor de aquisição mais a valoração de 
pauta de ativos biológicos Estadual (superveniência); os investimentos 
permanentes e relevantes em empresas ligadas são avaliados pelo 

método da equivalência patrimonial; os estoques não circulante 
(IMOBILIZADO) também estão demonstrado pelo custo de aquisição, 
deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. Em 
31 de dezembro de 2021, a companhia mantinha: 4.146 vacas para 
cria, recria e engorda, 99 touros reprodutor, 1.468 bezerros, 2.158 
bezerras, 752 garrotes, 604 novilhos, 3.154 novilhas, 169 bois, 51 
vacas de corte; 25 carneiros, 35 carneiras, 4 borregos, 3 borregas; 31 
cavalos, 7 potros, 51 éguas, 6 potras, 30 burros, 35 mulas, 4 jumentos 
e 8 jumentas. Também mantinha loteamentos para comercialização, 
denominado loteamentos chácara são Jorge totalizando 7.057.54 M2 
(metros quadrados). Foram reconhecidos como passivo circulante 
todos os passivos para os quais se esperava liquidar no período de 
até doze meses após a data das demonstrações contábeis. O valor 
do capital social está formado pelas quotas-partes dos acionistas.

João Hagop Nercessian – Diretor Geral
Paula Duarte Silveira – Contadora CRC-SP nº 1SP 176.292/O-2

Bahema Educação S.A.
CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30/03/2022
1. Data, horário e local: Em 30/03/2022, às 14h, na sede da Companhia. 2. Presença e Convocação: 
Realizada a convocação nos termos do Estatuto Social da Companhia, estando presente a maioria dos 
membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Cássio Beldi Hubner; Secretário: 
Guilherme Affonso Ferreira Filho. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a manifestação sobre o Relatório 
da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia e Notas Explicativas, acompanhadas 
do relatório (parecer) dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021; 
(ii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2021; 
e (iii) a convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia. 5. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração, após análise e discussão das matérias propostas, 
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) Manifestaram-se favoravelmente ao 
relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, bem como às demonstrações 
financeiras e notas explicativas da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, assim como a sua submissão à Assembleia 
Geral Ordinária; (ii) Manifestaram-se favoravelmente à proposta de destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31/12/2021, assim como a sua submissão à Assembleia Geral Ordinária; 
e (iii) Aprovaram a convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser 
realizada em 29/04/2022, às 10h30. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente suspendeu os trabalhos para lavratura da ata que, após, lida e aprovada, foi por  
todos assinada, sendo que a certidão será assinada digitalmente, de acordo o Art. 10, § 1º da  
MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. Mesa: Presidente: Cássio 
Beldi Hubner; Secretário: Guilherme Affonso Ferreira Filho. Membros do Conselho de Administração: 
Cássio Beldi Hubner, Jeffrey Norman Ware, João Alceu Amoroso Lima, Maria Fernanda Rocha 
Tabacow, Marcelo Walton, Maurício Nogueira Escobar e Ignacio Dauden Martinez. A presente ata é 

cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30/03/2022. Cássio Beldi Hubner - Presidente 
da Mesa; Guilherme Affonso Ferreira Filho - Secretário. JUCESP nº 200.609/22-1 em 14/04/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Acionistas da UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 8h30min, exclusivamente de forma 
digital, por meio de plataforma a ser disponibilizada pela Companhia, para deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes; (2) deliberar sobre a destinação dos resultados do referido 
exercício social, cujos documentos relacionados encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede 
social da Companhia. São Paulo, 21 de abril de 2022. A Administração. (21, 23 e 26/04/2022)

UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

Edital de Convocação para AGO

O Presidente da Sociedade, no uso de suas atribuições, convoca todos acionistas para AGO a realizar-se em 

vinte e três de maio do ano de dois mil e vinte e dois na Avenida Augusto Antunes nº 816 - Limoeiro - Capital 

- SP, iniciando-se os trabalhos às 10h00 em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário às 11h00 

em segunda convocação, com qualquer número de presentes para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações contábeis e finan-

ceiras findas em 31/12/2021. 2 - Assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. SP, 20/04/2022.

Ubiratan Antonio da Cunha - Presidente da UPBUS Qualidade em Transportes S.A

TECPAY S.A.
CNPJ 23.613.543/0001-80 - NIRE 3530048420-7

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria (AGO), na Avenida Angélica, nº 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01227-
200, no dia 03 de junho de 2022, às 9:00 (nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove horas 
e trinta minutos), em segunda e última convocação, com qualquer número de presentes, para delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração 
e das Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 2021; 2) Fixação de remuneração da dire-
toria. Os documentos relativos à matéria em discussão encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo, 26 de abril de 2022. Marcos Libanore Caldeira - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007840-88.2021.8.26.0008 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo 
Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pollo Construções e Incorporações Ltda ou 
Pollo Incorporações Ltda, CNPJ 52.225.398/0001-68, na pessoa de seu representante legal, que nos autos 
da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Condomínio Edifício San Diego contra Pedro 
Orlovas e Cinara Miris Sacco Orlovas, procedeu-se a penhora dos Direitos pertencentes aos executados 
sobre o Apartamento nº 41 e vagas nºs 14, 15 e 16, todos do Edifício San Diego, situado na Rua Euclides 
Pacheco, nº 1605, no 27º Subdistrito-Tatuapé, matrículas nºs 191.067, 284.512, 284.513 e 284.514, 
todos do 9º do 9º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi 
determinada a intimação da penhora por edital para que apresente impugnação no prazo de 15 dias úteis, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2021.        B 26 e 27/04
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Demonstrações dos resultados período compreendido entre
30 de julho de 2021 (data da constituição da Companhia)

e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o período
compreendido entre 30 de julho de 2021 (data da constituição da

Companhia) e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Nota 2021
Receita operacional líquida 14 9.219
Custos operacionais 15 (459)
Lucro bruto 8.760
Receitas (Custos/despesas) operacionais
Receita Excepcional 16 61.965
Despesas gerais e administrativas 16 (74)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 70.651
Despesas financeiras 17 (6.226)
Receitas financeiras 17 9.258

3.031
Lucro operacional antes do IR e da CS 73.683
Imposto de renda e contribuição social 10 (25.584)
Lucro líquido do exercício 48.099
Lucro por ação (em reais) 1,589

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reser- 
va de 

lucros

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patri- 

mônio
Aporte de capital (nota 12) 87.783 - - - 87.783
Diminuição de capital (nota 12) (82.000) - - - (82.000)
Lucro líquido do exercício - - - 48.099 48.099
Reserva legal (nota 12.2) - 1.157 - (1.157) -
Dividendos destinados (nota 12.2)         - - - (11.736) (11.736)
Reserva de lucros (nota 12.2) - - 4.626 (4.626) -
Saldos em 31/12/2021 5.783 1.157 4.626 30.580 42.147

GreenYellow Performance Energética S.A.
CNPJ nº 41.813.235/0001-80

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

Balanços patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto) para o período
compreendido entre 30 de julho de 2021 (data da constituição da

Companhia) e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente do período compreendido
entre 30 de julho de 2021 (data da constituição da Companhia) 

e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Greenyellow Performance Energética S.A. (“Gre-
enyellow Performance” ou “Companhia”), constituída em 30 de julho de 2021 
é uma sociedade de capital fechado, domiciliada à Avenida Presidente Jusce-
lino Kubitschek, nº 1.455, sala 41, Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP: 04543-011, inscrita no CNPJ sob o n° 
41.813.235/0001-80, com o objetivo de atuar em projetos de Eficiência ener-
gética e possui contratos firmados com a COMPANHIA BRASILEIRA DE DIS-
TRIBUIÇÃO, denominados pela nomenclatura “CEE10”. Em setembro 2021, 
GreenYellow Performance realizou a primeira emissão de debêntures para 
viabilização desses projetos de eficiência energética, a primeira emissão com 
status “Green Bonds” da Greenyellow no mundo. A Companhia faz parte do 
grupo GreenYellow, uma multinacional francesa, que tem operações em 16 
países. Desde 2007, o Grupo GreenYellow atua no setor da energia para fazer 
da transição energética dos seus clientes uma realidade econômica e ecológi-
ca e chegou no Brasil em 2014. Em 31 de dezembro de 2021, os passivos 
circulantes da Companhia excederam o total dos ativos circulantes no 
montante de R$38.132. A Administração da Companhia entende que não 
existe risco de inadimplência, ou continuidade operacional, uma vez que parte 
substancial de suas obrigações se referem ao pagamento das debêntures e 
em seu ativo possui caixa restrito para pagamento dessas obrigações. Adicio-
nalmente, a expectativa da Administração é de que a geração de caixa asse-
gurada pelos contratos de prestação de serviço seja em montante suficiente 
para liquidar as obrigações da Companhia. COVID-19 - A Companhia adotou 
diversas medidas para monitorar e prevenir os efeitos da Covid-19, incluindo 
segurança para seus empregados (como distanciamento social, trabalho 
remoto), seguindo as orientações e determinações dos órgãos governamen-
tais. No exercício de 2021, apesar dos grandes transtornos às atividades ope-
racionais causados pela pandemia, os resultados das medidas adotadas pela 
Companhia, permitiram a manutenção das atividades operacionais, com 
impacto mínimo na posição financeira e de resultados das operações. Para o 
exercício de 2022 não se espera nenhum impacto material sobre os ativos, 
posição financeira e resultados das operações da Companhia. 2. Principais 
políticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas e au-
torizadas para emissão pela Administração da Companhia em 25 de março de 
2022. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. 2.3. Moeda Funcional: A moeda funcional da Companhia é o 
Real (R$), a moeda do principal ambiente econômico no qual as Companhias 
atuam (“moeda funcional”). 2.4. Quadro Societário: Demonstrações financei-
ras da Companhia, em 31 de dezembro de 2021, apresentada a seguir:

% - Participação
Razão social 2021
GreenYellow do Brasil Energia e Serviços Eireli 100,00

2.5. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência. As receitas de O&M, Eficiência Energética e de venda de equipamentos 
são recebidas mensalmente e estão sendo apresentadas brutas, ou seja, 
incluem os impostos e os descontos incidentes sobre estas, os quais estão 
apresentados como contas redutoras das receitas. As receitas de serviços 
prestados, assim como de mercadorias, são reconhecidas no resultado 
quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos e 
benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o comprador. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
(b) Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração - Os ins-
trumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos 
custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instru-
mentos financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados ao 
valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são registrados no 
resultado do exercício. Mensuração subsequente - A mensuração dos ativos e 
passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte 
forma: Os ativos e passivos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem ativos e passivos financeiros mantidos para negociação e ativos e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Ativos e passivos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no 
curto prazo. A Companhia avaliou seus ativos e passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, pois pretende negociá-los em um curto espaço de 
tempo. Quando a Companhia não estiver em condições de negociar esses 
ativos e passivos financeiros em decorrência de mercados inativos, e a 
intenção da Administração em vendê-los no futuro próximo sofrer mudanças 
significativas, a Companhia pode optar em reclassificar esses ativos financei-
ros em determinadas circunstâncias. Ganhos e perdas de passivos para ne-
gociação são reconhecidos na demonstração do resultado. (c) Ativos e 
passivos financeiros: Os principais ativos e passivos financeiros reconhecidos 
pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber, contas a pagar a fornecedores e Debêntures. Os ativos e 
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado incluem 
ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado e são classificados como 
mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo e os passivos financeiros são designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os juros, correção 
monetária e variação cambial são reconhecidos no resultado. (d) Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas 
correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalida-

de de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. (e) Contas a receber: Os valores a receber são registrados e 
mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais e corrigidos 
a valor presente, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para cobrir even-
tuais perdas na sua realização. Provisão para perdas de crédito esperadas 
para contas a receber e ativos de contrato - A perda de crédito esperada para 
contas a receber é constituída baseada em percentuais para cada classe de 
vencidos e de acordo com o risco do cliente, considerando que a Administra-
ção entende que assim reflete a real taxa histórica de duplicatas não recebidas 
de clientes. As atualizações dessa provisão são refletidas diretamente no re-
sultado de cada exercício. 2.6. Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiro: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas 
perdas estão classificadas como outras despesas operacionais. (a) Outros 
ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquida-
ção é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. (b) Tributação: Tributos sobre as vendas - 
Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, 

 Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 

 Quando os valores a receber 
e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e 
 Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 

incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patri-
monial. Imposto de renda e contribuição social Lucro Presumido - Ativos e 
passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são 
mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades 
tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do 
exercício que está sendo reportado nos países em que o Grupo opera e gera 
lucro tributável. Imposto de renda e contribuição social correntes relativas a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio. A Administração periodicamen-
te avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 2.7. Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As demonstra-
ções financeiras individuais foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financei-
ras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. O Grupo revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras im-
portantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 2.8. Pro-
visões: Geral - Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obriga-
ção presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, 
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são 
descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, 
quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como custo de financiamento. 2.9. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste 
a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras individuais. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. 2.10. Novos pronunciamentos: As práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), bem como as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), estão em constante e contínuo processo de 
revisão, com o objetivo de aperfeiçoar as normas contábeis, auxiliando o leitor 
no processo de leitura, entendimento e análise comparativa com outras Com-
panhias do mercado.

a maior aportado na movimentação da Cisão.
8. Obrigações trabalhistas 2021
Encargos (13º) 13
IRRF a recolher 11
Férias e encargos 34
INSS a recolher 34
Salários a pagar 18
Outros 5
Total 115

As obrigações sociais da Companhia são compostas substancialmente pelas 
contas acima descritas.
9. Obrigações tributárias 2021
COFINS a recolher 1.859
PIS a recolher 403
ISS a recolher 214
Outros 1
Total 2.477

Impostos incidentes sobre o faturamento da Companhia.
10. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia possui os seguintes valores de Imposto de renda e contribuição 
social:

2021
Imposto de renda a recolher 18.808
(-) Imposto de Renda Retido (i) (9.485)
Imposto de Renda a recolher 9.323
Contribuição social a recolher 6.775
(-) Contribuição Social Retida (ii) (126)
Contribuição social a recolher 6.649
Imposto de Renda e Contribuição Social 15.972

(i) Em 23 de dezembro de 2021 foi recebido montante a título indenizatório por 
rescisão de contrato referente a encerramento de operação antecipada de 
Lojas do Projeto CEE10. Conforme lei 9.430/96 foi realizada retenção de 15% 
Imposto de Renda Retido na Fonte, sendo um total de R$ 9.295. Adicionalmen-
te, temos R$ 190 sobre serviços prestados. (ii) Tal valor refere-se à retenção 
sobre notas fiscais de serviço prestado. Conciliação da despesa de imposto 
de renda e contribuição social está assim demonstrada - A conciliação da 
despesa, calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado, está de-
monstrada abaixo:

2021
Receitas -
  Receita operacional 12.684
  Receitas financeiras 9.258
  Receita excepcional 61.965
  Receitas totais 83.907
Base para cálculo do imposto de renda e Contribuição social 
(presunção de 32% da receita operacional mais receita financeira) 75.282
Imposto de renda pessoa jurídica 15% 11.292
Adicional imposto de renda pessoa jurídica 10% 7.518
Despesa com imposto de renda 18.810
Contribuição social 9% 6.775
Despesa com contribuição social 6.775
Imposto de renda e contribuição social 25.585
Alíquota efetiva 34%
11. Debêntures 2021
Passivo circulante
Debêntures 18.637
Custo de transação (455)
Total 18.183
Passivo não circulante
Debêntures 140.606
Custo de transação (3.761)
Total 136.845
Saldo em 31 de dezembro de 2021 155.027

A Companhia emitiu 160.000 debêntures em 17 de setembro 2021, de acordo 
com o INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1ª EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES (“Escritura de Debênture”) no valor de R$160.000. As princi-

 Número de Séries: A Emissão das 
  Emissão: 17 de 

  Juros: CDI+ 3,5% 
  Garantias: - Alienação fiduciária de 

100% das ações ordinárias de emissão da GYPE, detidas integralmente pela 
GYBR; - Cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, de todos os 
direitos creditórios detidos pela GYPE, oriundos do “Contrato de Eficiência 

  Amor-
tização do Valor: em parcelas mensais e sucessivas, sempre nos dias 01 de 
cada mês, sendo o primeiro pagamento devido em 01 de dezembro de 2021; 
 Vencimento antecipado: Caso a GYPE encontra-se inadimplente em relação 

aos termos iniciais contratados na Escritura de Debênture, inicia-se assim as 
condições para o vencimento antecipado da dívida, ou seja: - Não pagamento 
pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas; - Falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial de uma das partes; - Não manutenção das garantias 
reais; - Transferência ou cessão à terceiros da parcela ou totalidade das ações 
de emissão da Emissora detida pela Garantidora sem devida autorização dos 
Debenturistas ou cumprimento das obrigações da Escritura de Debênture; - Al-
teração do controle indireto da Emissora; - Transformação do tipo societário 
da Emissora, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por 
Ações; - Contratação de qualquer novo empréstimo, financiamentos, adianta-
mentos de recursos, supplier financing, hedge, de novas dívidas, ou qualquer 
outra forma de operação de crédito ou operação financeira, na qualidade de 
credora ou devedora, afiançadas, garantidoras e/ou coobrigadas, ou qualquer 
outra modalidade de obrigação de cunho financeiro; - Distribuição e/ou paga-
mento pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital próprio ou quaisquer 
outras distribuições de lucros aos acionistas da Emissora não autorizados pela 
Escritura de Debênture; - Em 31 de dezembro de cada exercício social a partir 
de 2022 : ICSD(i) >= 1,2x Índice financeiro decorrente do coeficiente da divisão 
(EBITDA Ajustado + IR pagos + Recebimento de Venda dos Equipamentos) / 
(Serviço da Dívida). Primeira apuração é requerida a partir de 30 de junho 
2022. (i) Geração de Caixa da Atividade no exercício social / Serviço da Dívida 
no exercício social. Em 01 de dezembro de 2021 a Companhia realizou a 
amortização e pagamento de encargos conforme quadro demonstrativo 
abaixo:
Movimentação saldo Debêntures
Saldos em 31 de dezembro de 2020 -
Captação 160.000
Custo de Transação (4.279)
Pagamento Principal (2.400)
Encargos Financeiros Pagos (2.728)
Encargos Financeiros Provisionados 4.371
Amortização do Custo de Transação 63
Saldos em 31 de dezembro de 2021 155.027

11.1. Liquidação do Período: Em 01 de dezembro de 2021, a GreenYellow 
Performance liquidou no seu vencimento, o montante de R$2.400, referente 
ao saldo devedor do contrato de financiamento junto aos Debenturistas, com 
custo de CDI + 3,5% a.a. 11.2. Cronograma de pagamentos Debêntures: O 
fluxo de pagamentos futuros da Dívida são os seguintes:

Principal Juros Total
2022 16.994 23.298 40.292
2023 a 2025 65.084 36.900 101.984
2026 a 2028 75.522 11.187 86.709

157.600 71.385 228.985

O fluxo de caixa das amortizações da dívida trata-se de projeção, consideran-
do os fluxos contratuais de amortização de principal, juros e estimativas de 
inflação e de curva de juros básicos.
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social
Quotistas Quotas detidas Valor das quotas (R$ mil) %
Greenyellow Brazil 5.783,17 5.783 100%

5.783,17 5.783 100%

Em 31 de julho de 2021, o capital social foi constituído através do Laudo a 
cisão com transferência dos recebíveis do projeto CEE 10 oriundos da Com-
panhia GreenYellow do Brasil assim formando o Capital Social da GreenYellow 
Performance no valor inicial de R$ 87.783.172, conforme demonstrado na 
nota 3. Em 14 de setembro de 2021, houve diminuição de capital no valor de 
R$82.000.000, que teve a natureza de liquidação de saldo a receber intercom-
pany, tendo como consequência um capital social em 31/12/2021 de R$5.783.
12.2. Reservas de Lucros e Distribuição de Dividendos

Resultado 
do exercício

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Dividendos 
Declarados

Resultado do exercício 48.099 - - -
Reserva legal (i) (1.157) 1.157 - -
Resultado do exercício
  pós-reserva legal 46.942 - - -
Dividendos obrigatórios (ii) (11.736) - - 11.736
Reserva de lucros (4.626) - 4.626 -
Total 30.580 1.157 4.626 11.736

(i) Reserva legal: Conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, essa 
reserva é constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exer-
cício, até atingir 20% do capital social realizado ou 30% do capital social acres-
cido das reservas de capital. Após esse limite, a apropriação não mais se faz 
obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento do 
capital social ou para compensar prejuízos acumulados. (ii) Dividendos: Após 
a constituição da reserva legal e da compensação de prejuízos, a Companhia 
realizará a distribuição de dividendos na proporção de 25% do lucro líquido 
ajustado conforme Contrato Social capítulo 8 artigo 36 parágrafo 2 e nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76 e alterações). (iii) Re-
sultado do Exercício: O saldo de 30.580 remanescente será destinado em 
assembleia a ser realizada. 

Aos Administradores e Acionistas GreenYellow Performance Energética S.A. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras da GreenYellow Performance Energética S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o período de 30 de julho de 2021 (data da constituição) a 31 de dezembro de 2021, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GreenYellow Performance Energética S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 
30 de julho de 2021 (data da constituição) a 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB. Base 
para opinião com ressalva: Receita de prestação de serviços: No exercício de 2021, a Companhia foi 
constituída e, conforme nota explicativa nº 3 às demonstrações financeiras, a controladora GreenYellow 
do Brasil Energia e Serviços Eireli (“GreenYellow do Brasil”) conferiu ativos para formar o patrimônio da 

GreenYellow Performance Energética S.A., dentre os quais os direitos e obrigações referentes ao 
contrato de prestação de serviços denominado “CPE10”, o qual passou a ser executado pela Companhia 
a partir de setembro de 2021. Até o encerramento do exercício de 2021, referido contrato corresponde à 
única fonte de receita operacional da Companhia. Nossos exames indicaram que a receita de prestação 
de serviços referente ao mês de setembro de 2021, no montante de R$3.949 mil, não foi registrada no 
resultado da Companhia, mas no resultado de sua controladora GreenYellow do Brasil, tendo restado um 
saldo passivo, na Companhia, nesse mesmo montante, na rubrica de Adiantamento de Clientes, decor-
rente da transferência do caixa correspondente, da GreenYellow do Brasil para a Companhia, em outubro 
de 2021, conforme nota explicativa nº 13 às demonstrações financeiras. Consequentemente, o resultado 
do exercício e o patrimônio líquido estão subavaliados e o passivo circulante está superavaliado, em 
R$3.949 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

normas. Principal assunto de auditoria: Exceto pelo assunto descrito na seção “Base para opinião com 
ressalva”, não existem outros principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 

Ativo Nota 31.12.2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.977
Contas a receber de clientes 6 11.827
Créditos diversos e adiantamentos 17
Impostos a recuperar 139
Total do ativo circulante 14.960
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 78.114
Caixa restrito 5 66.986
Partes relacionadas 7 72.023
Total do ativo não circulante 217.123
Total 232.083

Passivo Nota 31.12.2021
Circulante
Fornecedores 97
Partes relacionadas 7 563
Obrigações trabalhistas 8 115
Obrigações tributárias 9 2.477
Imposto de renda e contribuição social 10 15.972
Dividendos declarados 12.2 11.736
Debêntures/empréstimos 11 18.183
Adiantamento de clientes 13 3.949
Total do passivo circulante 53.092
Não circulante
Debêntures/empréstimos 11 136.845
Total do passivo circulante 136.845
Patrimônio líquido
Capital social 12 5.783
Reserva legal 12.2 1.157
Reserva de lucros 12.2 4.626
Lucro/prejuízo do período 12.2 30.580
Total do patrimônio líquido 42.146
Total 232.083

2021
Lucro líquido do exercício 48.099
Juros debêntures (nota 11) 4.371
Juros ativos apropriados (nota 6.1) (9.153)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (nota 6) 6.995
Adiantamentos a fornecedores (17)
Adiantamento de clientes 3.949
Impostos a recuperar (139)
Fornecedores 97
Obrigações trabalhistas 116
Obrigações tributárias 2.477
Imposto de renda e contribuição social 25.584
Caixa gerado pelas atividades operacionais 82.379
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (9.612)
Pagamento de juros de debêntures (2.728)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 70.039
Caixa restrito (66.986)
Empréstimos - partes relacionadas (nota 7) (71.460)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (138.446)
Captação de debêntures (nota 11) 160.000
Pagamento de principal de debêntures (nota 11) (2.400)
Custo com emissão de debêntures (nota 11) (4.216)
Redução de capital (nota 12) (82.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 71.384
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 2.977
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício -
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.977
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 2.977

Nota 31.12.2021
Lucro liquído do exercício 48.099
Resultado abrangente do exercício 48.099

13. Adiantamento de clientes 2021
Adiantamento de clientes 3.949

Em setembro de 2021 a GreenYellow Performance estava em curso com 
processo junto à Prefeitura do Município de São Paulo para liberação da sua 
Inscrição Municipal e permissão de emissão de nota fiscal. Por este feito Gre-
enYellow do Brasil efetuou a emissão da Nota Fiscal e recebeu o valor acima 
retratado realizando os devidos recolhimentos dos impostos. Sendo assim re-
alizamos o lançamento como adiantamento, pois a GreenYellow Performance 
irá emitir Nota Fiscal em 2022 de modo a acertar os reconhecimentos de 
receitas e consequentemente baixar o adiantamento de cliente referente ao 
valor já transferido da GreenYellow do Brasil para GreenYellow Performance.
14. Receita operacional líquida 2021
Receita bruta de vendas e serviços 12.684
Receita de aluguéis -
Total 12.684
Impostos sobre as vendas e serviços (3.465)
Devoluções e abatimentos -
Deduções (3.465)
Receita operacional líquida 9.219
15. Custos operacionais 2021
Salários (105)
INSS (57)
Benefícios (3)
Mão de Obra Especializada (14)
Férias (83)
Assistência médica 3
FGTS (12)
13º salário (39)
Vale-refeição (5)

(315)
Eficiência energética (Custo) (i) (144)

(144)
Total Custos (459)

(I) Companhia faz manutenção dos equipamentos já revendidos a seu cliente 
para que a economia garantida para ele contratualmente seja atingida.
16. Receitas/despesas operacionais 2021
Receita Excepcional (i) 61.965
Serviços de terceiros (49)
Feiras, eventos e propaganda (19)
Outros (6)
Total 61.891

(i) Em 10 de dezembro 2021, a Companhia Brasileira de Distribuição notificou 
à GY Performance sua decisão de excluir 27 (vinte e sete) lojas do escopo dos 
serviços contratos no âmbito do CEE 10, a partir da data de 10 de dezembro 
de 2021. Conforme previsto na cláusula 17 do CEE 10, a Companhia Brasilei-
ra de Distribuição pagou a GYPE uma indenização de acordo com a Cláusula 
5 do Anexo 2 do Contrato, calculada considerando exclusivamente os Estabe-
lecimentos excluídos do Contrato, e o montante residual do Preço Remanes-
cente dos Equipamentos dos Estabelecimentos excluídos do Contrato, acres-
cido de juros de 12% (doze por cento) ao ano, calculado desde a data de 
exclusão dos Estabelecimentos (inclusive) até 31 de dezembro de 2029 
(exclusive).
17. Resultado financeiro líquido

2021
Receitas financeiras
Juros ativos (i) 9.153
Receita de aplicações financeiras 105

9.258
Despesas financeiras
IOF/IOC (1.743)
Juros das Debêntures (4.371)
Outras despesas (113)

(6.227)
Resultado financeiro líquido 3.031

(i) Saldo referente a Juros incorridos nos contratos dos clientes.
18. Instrumentos financeiros e riscos de crédito: Os instrumentos financei-
ros utilizados pela Companhia restringem-se às aplicações financeiras de 
curto prazo, contas a receber, fornecedores, e debentures em condições 
normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de 
riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em deri-
vativos ou quaisquer outros ativos de riscos.

2021 Categoria
Ativo
  Caixa restrito 66.987 A
  Clientes 89.941 A
  Outros ativos a realizar 155 A
  Partes relacionadas – saldo ativo 72.023 A
Passivo
  Debêntures 155.027 A
  Partes relacionadas – saldo passivo 563 A
  Fornecedores 97 A
  Outras obrigações 18.564 A

a) Ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: Devido ao 
ciclo de curto prazo, pressupõe-se que o valor justo dos saldos de contas a 
receber de clientes e contas a pagar a fornecedores estejam próximos aos 
seus valores contábeis. Em relação ao caixa restrito, são efetuadas aplicações 
em títulos de taxas pós-fixados, atreladas ao CDI e presume-se que seu valor 
justo esteja próximo ao saldo contábil. 18.1. Riscos de crédito: O risco de 
crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria 
ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas 
atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e 
depósitos em bancos e aplicações financeiras. O risco de crédito é administra-
do por normas específicas de aceitação, análise de crédito e estabelecimento 
de limites de exposição por cliente. Contas a receber - Representado pela 
possibilidade da Companhia incorrer em perdas resultantes da dificuldade de 
recebimento de valores faturados a seus clientes. O risco de crédito do cliente 
é administrado por cliente, estando sujeito aos procedimentos, controles e 
política estabelecida pela Companhia em relação a este risco. Como caracte-
rística dos produtos e serviços prestados pela Companhia, o risco de crédito 
é reduzido pelo fato de seus clientes serem qualificados. A administração 
monitora o risco do saldo a receber de clientes mediante o registro de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. Instrumentos financeiros e depósitos em 
dinheiro - O risco de crédito de saldos com bancos e aplicações financeiras é 
administrado pela gestão financeira da Companhia de acordo com a política 
por esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em con-
trapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada uma. A Companhia 
tem como política a aplicação de recursos em bancos considerados de 
primeira linha, compreendendo os 10 maiores bancos por ativos do país, e em 
aplicações com baixo nível de exposição a riscos e alto nível de liquidez. A 
Companhia não faz aplicações em fundos de investimentos onde há risco de 
ativos desconhecidos. 18.2. Risco de liquidez: A Companhia acompanha o 
risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamento 
de liquidez recorrente. 18.3. Avaliação dos instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros estão representados no balanço pelos valores de 
custo e respectivas apropriações de receitas e despesas, os quais se aproxi-
mam dos valores de mercado devido a sua natureza de curto prazo. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia não apresenta compromissos ou direitos 
pendentes com contratos de Swap ou transações de hedging. 19. Cobertura 
de seguros: A Companhia tem por política manter cobertura de seguros no 
montante adequado aos possíveis riscos da atividade profissional bem como 
de seus ativos, com base na avaliação dos seus consultores de seguros. O 
escopo dos trabalhos de nossos auditores não incluiu a emissão de opinião 
sobre a suficiência de cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Ad-
ministração da Companhia e que considera suficiente para cobrir eventuais 
sinistros. 20. Transações não envolvendo caixa: Em 31 dezembro de 2021, 
a Companhia realizou a seguinte operação não envolvendo caixa, portanto, 
não está refletida na demonstração do fluxo de caixa:

2021
Conferência de ativos e aporte de capital 87.783

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

(a) Revisadas e vigentes:

Norma Alteração
Vigência a 

partir de

CPC 11 – Contratos de Seguro; CPC 40 – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação; CPC 48 – Instrumentos Financeiros; CPC 06 (R2) – 
Arrendamentos; CPC 38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração

Impacto da adoção inicial da das alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência – Fase 2

01.01.2021

CPC 06 (R2)
Impacto da aplicação inicial da alteração à IFRS 16 (CPC 
06(R2)) – Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19

01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração
Vigência a 

partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas; CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada;   e em Empreendimento Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture

Não 
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 01.01.2023
CPC 15 (R1) – Combinação de negócios Referência à Estrutura Conceitual 01.01.2022
CPC 27 – Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido 01.01.2022
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato 01.01.2022
CPC 27 (R1) – Ativo Imobilizado; CPC 43 (R1) – Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41; CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros; CPC 06 (R2) - Arrendamentos; CPC 29 – Ativo Biológico e 
Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRS’s 2018 – 2020 01.01.2022

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Divulgação de políticas contábeis 01.01.2023
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro Definição de estimativas contábeis 01.01.2023

CPC 32 – Tributos sobre o Lucro
Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação 
única (“single transaction”)

01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos destacados acima.

3. Conferência de ativos: Em 31 de julho de 2021, a Greenyellow do Brasil 
Energia e Serviços Eireli conferiu ativos para formar o patrimônio da Gre-
enYellow Performance Energética S.A. A operação teve como uma de suas 
consequências a constituição do capital social da Greenyellow Performance 
Energética SA em R$87.783 (oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta e três 
mil reais) tendo sido desconsiderado os centavos para fins de redução de 
capital social, mediante a criação de 87.783.172 ações de titularidade da Gre-
enyellow do Brasil Energia e Serviços Eireli. O critério utilizado para a avalia-
ção do patrimônio líquido da Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Eireli, 
com vistas à conferência de ativos foi o valor contábil das contas a receber 
referente ao contrato denominado CEE 10 apurado em laudo de cisão, em 31 
de julho de 2021, e controles internos dos bens avaliados. A conferência de 
ativos proposta acarretou na constituição da GreenYellow Performance Ener-
gética nos montantes demonstrados abaixo:

Saldos em 31/07/2021
Ativo circulante
  Contas a receber 11.724
Ativo não circulante
  Contas a receber 76.059
Total do acervo líquido incorporado 87.783
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021
Caixa e bancos (i) 2.977
Total caixa e equivalente de caixa 2.977

(i) A Companhia tinha em conta de livre movimento na data-base em questão 
saldo de R$ 2.977.
5. Caixa restrito
Trustee (Conta de liquidação) (i) 3.128
Escrow (Conta Centralizadora) (ii) 272
Aplicação Financeira (Conta Centralizadora) (iii) 63.588
Total caixa restrito 66.986

(i) Para realização dos pagamentos referente a Debêntures a Companhia 
precisa manter junto ao Banco conta denomina Trustee (Conta de liquidação) 
que na data-base de 31/12/2021 tinha saldo de R$ 3.128; (ii) Nesta conta são 
registrados os recebíveis que estão sob garantia da dívida conforme contrato 
de Debêntures, após isto o saldo é movimentado para conta de Aplicação fi-
nanceira mediante a autorização Agente Fiduciário. (iii) As aplicações financei-
ras em 31 de dezembro de 2021 são remuneradas a 95% do CDI (Certificado 
de Depósito Interbancário). Todas essas aplicações financeiras estão vincula-
das às regras das debêntures mencionadas na nota 11.
6. Contas a receber de clientes 2021
Contas a receber de cliente 20.542
Ajuste ao valor presente (i) (8.715)

11.827

Não circulante 2021
Contas a receber de cliente 106.217
Ajuste ao valor presente (i) (28.103)

78.114

(i) Saldo do ajuste ao valor presente refere-se a juros a serem recebidos até o 
final de todas as parcelas, no qual são calculados de acordo com a taxa 
prefixada em contrato para cada cliente, sendo de 12% a.a. A fim de atendi-
mento das normas contábeis a Companhia apresenta o valor total das parcelas 
em suas contas a receber atualizado deduzindo os juros a serem recebidos 
até o final das parcelas. 6.1. Através da conferência de ativos realizado foi 
constituído o contas a receber conforme tabela abaixo:
Contas a Receber Inicial 87.783
Recebimento até 31/12/2021 (80.725)
Faturamento até 31/12/2021 73.730
Juros Incorridos 9.153
Total Contas a receber 89.941

A Companhia possui um alto valor de clientes a receber adquirido através do 
Laudo de Cisão, devido às revendas de mercadorias, no qual são financiadas 
para seu cliente entre 60 e 132 parcelas. As receitas de serviço são recebidas 
em até 60 dias, desta forma, a seguir apresentamos o aging list (valores 
líquidos do ajuste ao valor presente):

Títulos vencidos (R$ mil)
Total A vencer <30 dias 30-60 dias 61-90 dias >90 dias

2021 89.941 89.802 139 - - -

A abertura do fluxo do recebimento do contas a receber a vencer está demons-
trado a seguir:
2022 11.225
2023 a 2026 44.901
2027 a 2029 33.676
Total 89.802
7. Partes relacionadas 2021
Ativo
  GreenYellow do Brasil Energia e Serviços (i) 72.023

72.023
Passivo
  GreenYellow do Brasil Energia e Serviços (ii) (533)
  Greenyellow Comércio de Equipamentos (ii) (30)

(563)
Total de Partes Relacionadas 71.460

(i) Saldo referente à operação de Mútuo efetuado após a Captação das De-
bêntures. A operação tem o vencimento em outubro de 2028 (85 meses) com 
juros de CDI +3,5%. (ii) Reembolso a ser realizado para GYBR, devido saldo 

 DIRETORIA: CONTADOR:
 FERNANDO SLADE CARLOS DE OLIVEIRA FELIPE TENÓRIO PINTO
 ALAN CARVALHO POUSA CRC: RJ-130717/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8229-71E5-A584-6AE4.
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Novaporcelanato Indústria e Comércio de Porcelanato Ltda.
CNPJ/MF nº 21.227.734/0001-88

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2021 2020
Ativo Circulante 457.546 237.012
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 210.916 41.902
Contas a Receber de Clientes 6 176.804 137.717
Estoques 7 59.799 40.927
Tributos a Recuperar 8 7.915 9.289
Adiantamentos 2.070 7.146
Outras Contas a Receber 41 30
Ativo Não Circulante 177.320 179.155
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 9 10.616 4.099
Tributos a Recuperar 8 567 1.106

11.182 5.204
Imobilizado 11 165.999 173.796
Intangível 12 139 155

Total do Ativo  634.866  416.167

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Passivo Nota 2021 2020
Passivo Circulante   132.615 82.829
Empréstimos e Financiamentos 13 11.169 13.802
Fornecedores 14 25.030 22.653
Tributos a Pagar 15 75.961 31.778
Obrigações Sociais e Trabalhistas 16 5.452 4.323
Comissões a Pagar 10.008 5.893
Outros Valores a Pagar 4.995 4.380
Passivo Não Circulante   238.037 241.307
Empréstimos e Financiamentos 13 7.332 18.557
Tributos a Pagar 15 263 263
Tributos Diferidos 10 5.032 180
Lucros e Juros a Pagar 225.409 222.307
Total do Passivo 370.652 324.136
Patrimônio Líquido 264.214  92.031
Capital Social 17  16.500  16.500
Reservas de Lucros   247.714  75.531
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  634.866  416.167

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reser- Total do

Capital vas de  Patrimônio
Social Lucros Líquido

Em 31 de dezembro de 2019 16.500  6.917  23.417
Lucro (prejuízo) do Período -  68.975  68.975
Lucros. Distrib. / Juros s/ o

Capital Próprio -  (361)  (361)
Em 31 de dezembro de 2020 16.500  75.531  92.031
Lucro (prejuízo) do Período -  175.833  175.833
Lucros. Distrib. / Juros s/ o

Capital Próprio -  (3.649)  (3.649)
Em 31 de dezembro de 2021 16.500 247.714  264.214

Demonstração do Resultado
Nota  2021  2020

Receita Líquida de Venda 19 544.038 297.628
Custo dos Produtos Vendidos 20 (238.607)  (166.327)
Lucro Bruto 305.432 131.301
Despesas com Vendas 20 (36.970) (17.709)
Despesas Gerais e Administrativas 20 (3.431) (2.139)

  (40.402)  (19.847)
Lucro antes do resultado financeiro 265.030 111.454
Receitas Financeiras 5.399 540
Despesas Financeiras (5.751) (2.779)
Variação Cambial Líquida (241) (8.726)
Receitas (despesas) financeiras,

líquidas 21 (593) (10.965)
Lucro antes dos tributos s/o lucro 264.437  100.489
Imposto de Renda e CS Correntes   (83.752) (31.346)
Imposto de Renda e CS Social

Diferidos 10  (4.852)  (169)
Lucro Líquido do Exercício   175.833  68.975

A demonstração do resultado abrangente não foi apresentada
por conta de não existir nenhuma transação além do próprio lu-
cro do exercício que envolva outros resultados abrangentes nos
termos apresentados no Pronunciamento Técnico CPC 26 �
Apresentação das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2021 2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 264.437 100.489
Ajustes do Lucro (prejuízo) líquido
Depreciação e Amortização 12.075 11.727
Juros Incorridos 1.547 2.056
Variação Cambial Incorrida 241 8.726
Lucro (prejuízo) Líquido Ajustado 278.300 122.998
Contas a Receber de Clientes (39.023) (90.491)
Estoques (18.872) 23.701
Tributos a Recuperar 1.913 786
Adiantamentos a Fornecedores 4.992 (6.536)
Outras Contas a Receber (11) (4)
Depósitos Judiciais (6.517) (3.174)
Fornecedores 2.405 6.596
Tributos a Pagar 1.192 6.573
Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.129 1.472
Comissões a Pagar 4.115 4.131
Outros Valores a Pagar 615 1.854
Caixa gerado nas operações 230.238 67.906
IRPJ e CSLL Pagos (40.761) (11.595)
Juros Pagos (500) (943)
Caixa Líquido (aplicado nas) gerado

pelas atividades operacionais 188.978 55.368
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Compra de Ativo Imobilizado (4.239) (5.394)
Compra de Ativo Intangível (27) (60)
Baixa de Ativo Intangível 4 -
Caixa Aplicado nas Atividades de

Investimentos (4.263) (5.455)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Lucros Distribuídos e Juros sobre o

Capital Próprio Pagos (3.649) -
Captação Lucros Distribuídos e Juros

sobre o Capital Próprio 3.102 -
Empréstimos e Financiamentos Liquidados (15.153) (21.366)
Mútuos entre Partes Relacionadas - -
Caixa Aplicado nas Atividades de

Financiamento (15.701) (21.366)
Aumento (redução) de caixa e

equivalentes de caixa, líquidos 169.014 28.547
Caixa e equivalentes de caixa no início

do período 41.902 13.354
Caixa e equivalentes de caixa no fim do

período 210.916 41.902
Variação no caixa e equivalente de caixa 169.014 28.547

1 Informações Gerais: A Novaporcelanato Indústria e Comér-
cio de Porcelanato Ltda., também referida nessa demonstração
como �Empresa�, é uma sociedade limitada, está estabelecida à
Estrada Municipal José Horácio Pascon � SGT 020, S/N, na ci-
dade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo e tem como
principal objetivo a produção e comercialização de
porcelanatos. A emissão dessas demonstrações financeiras foi
autorizada pela administração da Empresa, em 31 de março de
2022. 2 Resumo das principais políticas contábeis: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por
Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis � CPC. As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas
vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados. 2.1 Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico com
base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda contra
o resultado do exercício. A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da administração da Empre-
sa no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações financeiras,
estão divulgadas na nota 3. 2.2 Conversão de moeda estran-
geira - a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é
a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financei-
ras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Tran-
sações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câm-
bio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual
os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais re-
sultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais
relacionados com empréstimos, fornecedores, caixa e equiva-
lentes de caixa são apresentados na demonstração do resulta-
do como �variação cambial líquida� (Nota 21 � Receitas (despe-
sas) financeiras). 2.3 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
mentos originais de até três meses ou menos, e com risco insig-
nificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líqui-
do de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos
de caixa. 2.4 Ativo financeiro - 2.4.1 Classificação: A Empre-
sa classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial,
sob as seguintes categorias: empréstimos e recebíveis e dispo-
níveis para venda mensurados ao valor justo quando existentes.
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi-
nanceiros foram adquiridos. A administração determina a classi-
ficação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a)
Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os
empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis,
não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a
12 meses após a data do balanço (estes são classificados como
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa
de juros efetiva. Tais ativos são avaliados pelo custo de aquisi-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos em contrapartida do
�resultado financeiro�. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração:
Os ativos financeiros disponíveis para venda são,
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os emprés-
timos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado,
usando o método da taxa efetiva de juros. Os ativos financeiros
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos
investimentos tiverem vencido ou sido transferidos neste último
caso, desde que a Empresa tenha transferido, significativamen-
te, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 2.4.3
Impairment de ativos financeiros - a) Ativos mensurados ao
custo amortizado: A Empresa avalia na data de cada balanço
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são
incorridos somente se houver evidência objetiva de impairment
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um �evento de perda�) e aquele
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de cai-
xa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. A Em-
presa avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de
impairment. O montante do prejuízo é mensurado como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos flu-
xos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédi-
to futuro que não foram incorridos) descontados a taxa de juros
em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo
é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração
consolidada do resultado. Se um empréstimo ou investimento
mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a
taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual
taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato.
Como um expediente prático, a Empresa pode mensurar o
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizan-
do um preço de mercado observável. Se em período
subsequente, for observada diminuição no valor da perda reco-
nhecida por impairment e esta puder ser relacionada objetiva-
mente com ocorrido após seu reconhecimento (como uma
melhoria na classificação de crédito do devedor), deverá então
ser reconhecida sua reversão. 2.5 Contas a receber: As contas
a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela
venda de mercadorias no curso normal das atividades da Em-
presa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou
menos, as contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão
para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar to-
dos os valores devidos de acordo com os prazos originais das
contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor
contábil e o valor recuperável. 2.6 Estoques: O custo do produ-
to acabado é mensurado levando em consideração todos os
custos de aquisição e de transformação, bem como outros cus-
tos incorridos, em conformidade com as previsões da NBC TG
16 - Estoques. No custo de aquisição foram considerados o pre-
ço de compra, os impostos de importação e outros tributos
(exceto os recuperáveis junto ao Fisco), bem como os custos de
transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à
aquisição. Os custos de transformação de estoques incluíram
os custos diretamente relacionados com as unidades produzi-
das ou com as linhas de produção. Também incluíram a
alocação sistemática de custos indiretos de produção, fixos e
variáveis, que foram incorridos para transformar os materiais em
produtos acabados. 2.7 Imobilizado: Demonstrado ao custo de
aquisição, deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo
método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos
bens (Nota 11). A depreciação de ativos é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residu-
ais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil

Notas explicativas da administração às demonstrações Exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e 2020
Em milhares de reais

dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente
baixado ao seu valor recuperável, quando o valor contábil do ati-
vo é maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e as
perdas em alienações são determinados pela comparação dos
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em �Outras
receitas e despesas operacionais� na determinação do resulta-
do. 2.8 Ativos Intangíveis: Os Ativos intangíveis adquiridos se-
paradamente são mensurados ao custo no momento do seu re-
conhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na
data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos in-
tangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acu-
mulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intan-
gíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvi-
mento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido
na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido.
2.9 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos com vida
útil definida são revisados para a verificação de impairment
sempre que eventos ou circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Para fins de teste de
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis, que podem
ser UGCs ou segmentos operacionais. Os ativos não financei-
ros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisa-
dos subsequentemente para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data de apresentação do balanço. 2.10
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de for-
necedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas
como passivos circulantes se o pagamento for devido no perío-
do de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios,
ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são
apresentadas como passivo não circulante. São registrados
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e,
quando cabível, acrescidos das variações monetárias ou cambi-
ais. 2.11 Empréstimos e financiamentos: Após reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são re-
conhecidos na demonstração do resultado no momento da bai-
xa dos passivos, bem como durante o processo de amortização
pelo método da taxa de juros efetivos. 2.12 Provisões: As pro-
visões para contingências tributárias, trabalhistas, cíveis e ou-
tras são constituídas com base na expectativa da Administração
de perda provável nos respectivos processos, apoiada na opi-
nião dos assessores jurídicos externos da Empresa (Nota 18).
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando
uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais
de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi-
cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da
passagem do tempo é reconhecido como �resultado financeiro�.
2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e dife-
rido: A Empresa reconhece ativos e passivos diferidos com
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas in-
formações contábeis intermediárias e a base tributária dos ati-
vos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. Os valores dos
impostos diferidos ativos são revisados regularmente em termos
de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histó-
rico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com
um estudo de viabilidade técnica. 2.14 Reconhecimento de re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso
normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos
descontos. A Empresa fabrica e vende uma variedade de produ-
tos, conforme mencionado na Nota 1. As vendas dos produtos
são reconhecidas sempre que uma Empresa efetua a entrega
dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade so-
bre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há nenhu-
ma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos
produtos pelo cliente. O reconhecimento não ocorre até que: i.
Os produtos tenham sido enviados para o local especificado e/
ou tenham sido retirados pelo cliente; ii. Os riscos de
obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; iii.
O cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de
venda; e iv. As disposições de aceitação tenham sido acordadas,
ou a Empresa tenha evidências objetivas de que todos os critérios
para aceitação foram atendidos. 2.15 Receita financeira: As re-
ceitas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido
pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de
juros. 3 Estimativas contábeis: A elaboração das demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos
contábeis por parte da Administração da Empresa no processo de
aplicação das políticas contábeis. A Empresa avalia continuamen-
te as estimativas e premissas contábeis e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efeti-
vos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas
contábeis são reconhecidos no período da revisão. 4 Gestão de
risco financeiro - 4.1 Fatores de risco financeiro: A gestão dos
riscos é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e
implementação de sistemas de controle, definidos pela tesouraria
e aprovados pela Administração da entidade. A Empresa está ex-
posta a diversos riscos, incluindo risco de crédito, risco de taxa de
juros, risco de mercado, risco de liquidez e risco cambial, como
definido abaixo: (a) Risco cambial: A Empresa está exposta ao
risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, ba-
sicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O
risco cambial decorre de operações comerciais, bem como ativos
e passivos reconhecidos na data da transação. (b) Risco de cré-
dito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa,
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de ex-
posições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em
aberto. Caso clientes sejam classificados por agência indepen-
dente, são usadas essas classificações. Se não houver uma clas-
sificação independente, a área de análise de crédito avalia a qua-
lidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posi-
ção financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções internas ou externas de acordo com os limites determinados
pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada
regularmente. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa
é realizada de forma agregada pelo departamento de finanças.
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigênci-
as de liquidez da Empresa para assegurar que tenha caixa sufici-
ente para atender às necessidades operacionais. (d) Gestão de
capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para
reduzir esse custo.
5 Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa 495  330
Bancos 674  150
Aplicações Financeiras 209.747  41.422

210.916 41.902
6 Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber - mercado interno 175.824  136.846
Contas a receber - mercado externo 979  1.031
Provisão para perdas em créditos de

liquidação duvidosa -  (160)
176.804 137.717

Circulante 176.804 137.717
Não circulante - -

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de con-
tas a receber de clientes é a seguinte: 2021 2020
A vencer 173.654 136.818
Vencidos:    
Vencidos até 30 dias 2.705 234
Vencidos até 60 dias 383 145
Vencidos até 90 dias 24 109
Vencidos até 120 dias 31 101
Vencidos a mais de 120 dias 6 471
Perdas em créditos de liquidação duvidosa - (160)

176.804 137.717
7 Estoques: A seguir detalhamento relativo aos saldos de esto-
que. 2021 2020
Almoxarifado 815  2.050
Embalagens 5.818 3.218
Outros Estoques 4.181 4.346
Insumos 12.476 7.578
Produtos Intermediários 5.589 3.142
Produtos em elaboração 1.018  1.027
Produtos acabados 29.902  19.566

59.799 40.927
8 Tributos a recuperar: Compreende créditos por aquisição de
insumos para produção e imobilizado. 2021 2020
IPI a Compensar/Recuperar 5.825 4.964
PIS a Compensar/Recuperar 71  64
COFINS a Compensar/Recuperar  327  296
ICMS a Recuperar  2.260  5.071

8.482 10.395
Circulante 7.915 9.289
Não circulante 567 1.106
(i) Desde o Decreto nº 7.394/2010, que manteve em 0% a
alíquota do IPI sobre os produtos cerâmicos, foram gerados cré-
ditos acumulados do IPI. Por essa razão, em 31 de dezembro de
2021, a companhia acumulava R$ 5,825 mi em créditos fiscais
desta natureza que seguem sob análise da administração para
definição de utilização; (ii) Em agosto de 2021, por meio do De-
creto nº 10.771/2021 foi novamente alterada a alíquota de IPI
sobre os produtos cerâmicos, passando suas operações a se-
rem tributas com 1% de IPI a partir de 01/12/2021.
9 Depósitos Judiciais: A Empresa ingressou com ação judicial
pleiteando a exclusão do ICMS das bases de cálculo das contri-

12 Intangível: O saldo deste grupo é composto preponderante-
mente por Marcas e Patentes licenciadas para utilização da
companhia, registradas ao seu custo de aquisição e líquido da
amortização correspondente.
Intangível Marcas e

 Patentes Softwares Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 74 44 118
Adições 17 43 60
Baixas - - -
Amortizações (9) (15) (24)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 83 72 155
Adições 10 17 27
Baixas - (4) (4)
Amortizações (10) (30) (39)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 83 56 139
13 Empréstimos e Financiamentos Garan-

Valor Moeda Vencimento tias
2021 2020

FINAME 12.352 17.372 Real Janeiro de 2025  *
FINIMP 6.149 14.987 Euro Fevereiro de 2024  *
Total 18.501 32.359      
Circulante 11.169 13.802
Não
Circulante 7.332 18.557
(*) As garantias dos empréstimos supracitados são os próprios
bens que foram objeto de financiamento. 14 Fornecedores: Os
saldos de fornecedores a pagar em 31 de dezembro de 2021
correspondem um total de R$ 25.030, sendo estes distribuídos
conforme apresentação abaixo: 2021 2020
Nacionais 21.207 18.307
Estrangeiros 3.823 4.346

25.030 22.653
15 Tributos a pagar: As obrigações tributárias estão compos-
tas por saldos dos débitos apurados pelas operações de vendas
deduzidas dos créditos pelas entradas, pelos impostos e contri-
buições a recolher retidos de prestadores de serviços, e pelos
tributos sobre o lucro. Os tributos a pagar estão relacionados

À Novaporcelanato Indústria e Comércio de Porcelanato
Ltda. - A/C: Administradores e às demais partes interessa-
das e Conselho de Administração . Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis da Novaporcelanato Indústria e
Comércio de Porcelanato Ltda (Empresa) que compreendem
o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do
Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes Notas
Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Novaporcelanato Indústria e Comércio de Porcelanato Ltda.,
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos Fluxos de Caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis. Somos independentes em relação
à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada

abaixo pelo total a pagar a curto e longo prazo:
2021 2020

ICMS a Recolher 9.544 9.099
CSLL a Recolher  15.222 4.799
IRPJ a Recolher  49.146 16.578
PIS a Recolher  269 236
COFINS a Recolher  1.255 1.089
IRRF a Recolher 756 203
ISS Retido a Recolher 5 12
Outros a Recolher 26 24

76.224 32.041
16 Obrigações sociais e trabalhistas: O grupo está represen-
tado conforme quadro abaixo: 2021 2020
Salários a Pagar 934 857
Pró-Labore 2 2
INSS a Recolher 601 544
FGTS a Recolher 186 160
Retenção INSS Terceiros 10 25
Provisões Sociais e Trabalhistas 3.641 2.672
Outros 78 62

5.452 4.323
17 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social,
totalmente subscrito e integralizado, está representado por
500.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um Real) cada uma, assim
distribuídas:
Sócios  Quotas em R$ % capital
Edvaldo José Pascon 500 0,10%
Maria José Paraluppi Pascon 499.500 99,90%
Total  500.000 100,00%
a) Adiantamento para futuro aumento de capital: em 31 de
dezembro de 2021, o montante dos adiantamentos efetuados
pelos sócios para futuro aumento de capital, está assim distribu-
ído:
Sócios  Em milhares R$
Edvaldo José Pascon 16
Maria José Paraluppi Pascon 15.984
Total 16.000

11 Imobilizado: Abaixo são apresentados os ativos imobilizados:
Imobilizado Máq. e Móveis e Imobilizações Edificações

Benfeitorias Equiptos Veículos  Utensílios em andamento e Instalações Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 87 131.854 1.350 831 1.297 44.686 180.104
Aquisições 26 961 638 175 3.596 - 5.394
Baixas - - - - - - -
Transferências 1.090 1.728 - 154 (3.328) 357 (0)
Depreciações (8) (8.837) (161) (154) - (2.542) (11.703)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.194 125.705 1.826 1.005 1.565 42.501 173.796
Aquisições - 416 - 223 3.600 - 4.239
Baixas - - - - - - -
Transferências 58 2.161 462 101 (4.752) 1.969 -
Depreciações (51) (9.172) (194) (211) - (2.409) (12.036)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.201 119.110 2.095 1.118 413 42.061 165.999
Taxa anual de depreciação 3% a 4% 20% 7% a 25% 10% 0% 3% a 4%  

buições sociais ao PIS e à Cofins, em virtude do julgamento, em
repercussão geral, do Recurso Extraordinário nº 574.706, pelo
Superior Tribunal Federal. Os valores discutidos são, mensal-
mente, depositados em juízo, para fins de aplicação da suspen-
são de exigibilidade de que trata o Código Tributário Nacional
(CTN).
10 Imposto de renda e contribuição social - (a) Imposto de
renda e contribuição social correntes: As despesas com im-
posto de renda e contribuição social e a reconciliação da
alíquota efetiva são apresentadas conforme abaixo:

2021 2020
Resultado antes do imposto 264.437 100.489
Imposto calculado com base na taxa

nominal - 34% (89.885) (34.142)
Incentivo fiscal e destinações 113 74
Adições permanentes (77) (30)
Exclusão permanente 5 666
Ajuste inicial tributos diferidos - 1.796
JCP 1.241 123

(88.604) (31.515)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (83.752) (31.346)
Constituição de imposto de renda e

contribuição social diferido (4.852) (169)
Despesa com imposto de renda e CS
reconhecida no resultado corrente e diferido (88.604) (31.515)
Alíquota efetiva 33,5% 31,4%
(b) Tributos diferidos: Detalhamos abaixo a natureza dos tri-
butos diferidos ativos e passivos: 2021 2020
Diferenças Temporárias Ativas
Provisão para Comissões 3.403 1.997
Provisão para Perdas com Créditos de

 Liquidação Duvidosa - 54
Variações Cambiais pelo Regime de Caixa 988 2.414

4.391 4.465
Diferenças Temporárias Passivas
Variações Cambiais pelo Regime de Caixa (21) -
Diferença de Taxa de Depreciação

(Societária versus Fiscal) (9.260) (4.611)
Variação Monetária Ativa s/Depósitos Judiciais (142) (33)

(9.423) (4.645)
Imposto de renda e contribuição social

diferidos, líquido (5.032) (180)
A movimentação líquida em 31 de dezembro de 2021 e 2020 da
conta de imposto de renda e contribuição social diferidos é a se-
guinte: 2021 2020
Depreciação Societária 4.649 (4.611)
Variação Monetária Ativa s/Depósitos Judiciais 108 (22)
Provisão Variação Cambial Exterior 1.447 2.414
Provisão para Comissão (1.406) 1.997
Provisão Liquidação Duvidosa 54 54
Receita (despesa) de imposto de renda e

contribuição social diferidos 4.852 (169)

18 Provisões: (a) Perdas possíveis, não provisionadas no
balanço: Em 31 de dezembro de 2021 a empresa possui pro-
cessos na esfera trabalhista e tributária, cuja perda é considera-
da possível e somam o montante de R$ 76 mil. 19 Receita líqui-
da: A reconciliação da receita bruta para receita líquida, apre-
sentada na demonstração do resultado do exercício findo em 31
de dezembro de 2021 e 2020, é como segue:
Receita Bruta 2021 2020
 Vendas mercado interno 663.495 361.335
 Exportações diretas 1.966 1.405
 Exportações indiretas 2.528 2.142

667.989 364.882
Deduções de Vendas   
 (-) Impostos sobre venda (122.875) (66.876)
 (-) Devoluções (1.076) (377)

(123.951) (67.253)
Receita Líquida 544.038 297.628
20 Custos e Despesas: A segregação dos custos e despesas,
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, está com-
posto da seguinte forma: 2021 2020
Custo dos Produtos Vendidos (238.607) (160.460)
Custo das Mercadorias Revendidas - (711)
Ociosidade - (5.157)
Despesas Com Vendas (36.970) (17.709)
Despesas Gerais Administrativas (3.431) (2.139)

(279.008) (186.174)
Abertura por Natureza
Custos Diretos da Produção

(Incluindo Insumos) (104.653) (56.537)
Obrigações Trabalhistas e Benefícios a

Funcionários (31.530) (19.609)
Amortização e Depreciação (9.864) (8.169)
Gastos com Aluguéis (80) (73)
Outros Custos Indiretos da Produção (107.691) (54.115)
Custos com Ociosidade - (5.157)
Despesas com Exportações (64) (78)
Despesas com Comissões (30.484) (13.930)
Fretes s/ produtos e mercadorias vendidas (60) (47)
Outras Despesas Comerciais (5.014) (2.926)
Outras Despesas Administrativas (1.593) (925)
Variação do estoque de produtos

acabados e/ou em elaboração 12.025 (24.609)
(279.008) (186.174)

21 Receitas (Despesas) Financeiras: O resultado financeiro
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é o seguinte:
Receitas Financeiras: 2021 2020
 Juros com Aplicações Financeiras 4.978 283
 Ganhos com Variações Monetárias 318 66
 Descontos Financeiros Obtidos 11 1
 Outras Receitas Financeiras 91 191

5.399 540
Despesas Financeiras    
 Encargos Financeiros (1.764) (2.056)
 Perda com Variações Monetárias - (11)
 Outras Despesas Financeiras (3.987) (712)

(5.751) (2.779)
Variação cambial líquida    
 Clientes 63 90
 Adiantamentos (84) (96)
 Fornecedores 28 (1.991)
 Empréstimos e financiamentos (248) (6.729)

(241) (8.726)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (593) (10.965)
22 Cobertura de seguros: A Empresa adota a política de con-
tratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados pela Administração como suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade, sendo assim, em 31 de dezembro de 2021 a adminis-
tração considera que todos os ativos e compromissos de valo-
res relevantes de alto nível de risco estão cobertos pelo seguro.

por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade da Empresa continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Empresa e ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e sufici-
ente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver

o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria, onde assim planejamos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Empresa. � Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se
manterem em continuidade operacional. � Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, dentre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Campinas, 20 de Abril de 2022.
Atenciosamente,

Wesley Abra de Assis - Contador � CRC/SP 288527/O-6
Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Valmir Pedro Baiocco - Contador CRC 1SP 142.129/O-4Edvaldo José Pascon - Administrador Sócio Maria José Paraluppi Pascon - Administrador Sócio

a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

 Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
 Concluímos sobre a adequação do 

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 

o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
 DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Vieira Lima
 Auditores Independentes Ltda. Contador
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os acionistas da CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO, sociedade por ações, com sede social na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registra-
da no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), nos termos do ar-
tigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 02 de 
maio de 2022, às 11h (“Assembleia”), na sede social da Companhia, a fi m de apreciar e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) recebimento da renúncia de um membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição de 1 
(um) conselheiro independente para o Conselho de Administração da Companhia composto por 5 (cinco) membros, 
para um mandato unifi cado de 02 (dois) anos, até a posse dos membros do Conselho de Administração que serão elei-
tos ou reeleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (iii) rerratifi cação da ata da assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 06 de janeiro de 2022, 
em razão de não ter constado no documento levado a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo o Anexo I à 
ata, representado pelo estatuto social consolidado aprovado no item 7.(ii) das “Deliberações” de tal assembleia geral 
extraordinária; (iv) autorização para que a administração da Companhia adote todas as providências e medidas neces-
sárias à implementação das matérias que sejam aprovadas em Assembleia. Instruções e Informações Gerais: 
1. Nos termos da legislação aplicável, todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se 
encontram à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 2. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser re-
presentado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das So-
ciedades por Ações. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos documentos societários, quan-
do relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o português, notarizados e 
consularizados. 4. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de cópia de atos societá-
rios e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assembleia, seja deposita-
do na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br, aos cuidados do 
Departamento Jurídico, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização da Assembleia; 
(ii) os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 5. Informa-
ções adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br.

São Paulo, 20 de abril de 2022.
Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S/A convoca os acionistas da 
Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária sob a forma exclusivamente digital, nos 
termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 
2009 (“ICVM 481”), no dia 04 de maio de 2022, às 18 horas, por meio da Plataforma Teams (“Plataforma 
Digital”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: I. Tomada de contas dos administradores, exame, 
discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2021; II. Proposta para a Destinação do Resultado do exercício de 2021; III. Eleição  
dos membros do Conselho Administração; IV. Fixação da remuneração dos administradores para o  
exercício 2022. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a  
participação do acionista somente poderá ser: (a) via Boletim de Voto a Distância, cujo modelo está 
disponibilizado aos acionistas nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da CVM 
(http://www.cvm.gov.br); (b) via Plataforma Digital, que poderá ser acessada pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da ICVM 481, caso em que o 
acionista poderá (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar 
e votar na Assembleia, situação em que as instruções de voto porventura enviadas anteriormente por meio 
do Boletim pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto proferido via Plataforma Digital.  
A comprovação da qualidade de acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), conforme aplicável. A Companhia informa aos acionistas 
que desejarem participar desta Assembleia que as instruções para acesso à Plataforma Digital e/ou envio 
do Boletim de Voto a Distância, nos termos da ICVM nº 481, constam da Proposta da Administração e no 
Manual para Participação do Acionista na Assembleia. Para participar da Assembleia por meio da Plataforma 
Digital o acionista deve enviar solicitação à Companhia para o e-mail ri@ambipar.com, com antecedência 
de até 5 (cinco) dias antes da sua realização, ou seja, até às 18hs - horário de Brasília - do dia 29 de abril 
de 2022, a qual deverá estar devidamente acompanhada dos seguintes documentos: Pessoa Física:  
(a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista. Os seguintes documentos podem 
ser apresentados: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE);  
(iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por 
exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de 
ações emitidas pela Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (c) indicação 
de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente 
participação na Assembleia. Pessoa Jurídica ou Entidade Legal: (a) identificação válida com foto do 
representante legal (cópia original ou certificada). Os seguintes documentos podem ser enviados (i) Carteira 
de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de 
Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); 
ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) documentos que comprovem representação, incluindo a nomeação 
por procuração e cópia dos documentos de qualificação profissional e da ata da eleição dos conselheiros; e 
no caso de fundo de investimento, cópias de (i) estatuto do fundo em vigor; (ii) os documentos de qualificação 
profissional de seu conselheiro ou administrador, conforme o caso; e (iii) a ata da eleição de tais conselheiros. 
Se esses documentos estiverem em um idioma estrangeiro, deverão ser traduzidos para o português por um 
tradutor juramentado, mas não será necessária a notarização e a consularização. Os documentos em inglês 
e espanhol não precisam ser traduzidos; (c) comprovante de propriedade de ações emitidas pela Ambipar, 
emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (d) indicação de e-mail para recebimento de 
convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na Assembleia. O exercício 
do direito de voto no caso do empréstimo de ações ficará a cargo do tomador do empréstimo, exceto se o 
contrato firmado entre as partes dispuser de forma diversa. A despeito da possibilidade de participação via 
Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção do Boletim de Voto a Distância. Encontra-
se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://www.cvm.gov.br), toda a documentação pertinente às 
matérias que serão deliberadas nesta Assembleia Geral Ordinária, nos termos da ICVM nº 481. São Paulo, 
14 de abril de 2022. Tercio Borlenghi Junior - Presidente do Conselho de Administração.

ESTRELA SSC HOLDINGS S.A.
CNPJ/ME nº 29.400.630/0001-35 - NIRE 35.300.512.359

Ata da Assembleia Geral Especial de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais em 16/02/2022
1. Data, Horário e Local: No dia 16/02/2022, às 14:30, na sede social da Estrela SSC Holdings 
S.A., localizada na Rua Boa Vista, 254, 13º andar, Centro, na cidade de SP/SP, CEP 01014-907 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, 
nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), tendo em vista a presença 
das acionistas representando a totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia, 
(i) Veneza Negócios e Participações S.A., CNPJ 11.408.973/0001-80; e (ii) Bracell International 
Pte. Ltd., sociedade devidamente constituída e existente sob as leis de Singapura, CNPJ 
30.855.812/0001-80. 3. Mesa: Presidente: Sr. Rodrigo Geraldi Arruy; e Secretário: Sr. William Teran 
Troelsen. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) nos termos do artigo 44, § 6º, da LSA, a 
ratificação da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada nesta 
data, para aprovação do resgate da totalidade das ações preferenciais classe A de emissão da 
Companhia (“Ações PNA”), com o cancelamento da totalidade das Ações PNA e a redução do capital 
social da Companhia, nos termos do artigo 44, §1º, da LSA; e (ii) a autorização para que os membros 
da Diretoria pratiquem todos e quaisquer atos necessários à implementação da deliberação aprovada.  
5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, as acionistas 
representando a totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia deliberaram o quanto 
segue: 5.1. A Veneza Negócios e Participações S.A., acima qualificada, acionista titular da totalidade 
das Ações PNA, aprovou, sem qualquer restrição ou ressalva, nos termos do artigo 44, § 6º da LSA, 
a ratificação da aprovação do resgate das 15.000.000 de Ações PNA, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, pelo seu valor nominal total, equivalente a R$ 15.000.000,00, com o cancelamento da totalidade 
das Ações PNA e a redução do capital social da Companhia, nos termos do artigo 44, §1º, da LSA, 
conforme deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada nesta 
data. 5.2. Por fim, as acionistas representando a totalidade das ações preferenciais de emissão da 
Companhia autorizaram expressamente os membros da Diretoria a praticarem todos os atos e adotar 
todas as medidas necessárias para o cumprimento da deliberação aprovada na assembleia geral 
especial, de acordo com a lei aplicável, inclusive, mas não a tanto se limitando, levar esta ata a registro 
na junta comercial competente e publicá-la nos órgãos e veículos de divulgação competentes. 
6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de 
sumário, conforme o disposto no artigo 130, §1º, da LSA, bem como sua publicação com omissão 
da assinatura das acionistas, nos termos do artigo 130, §2º, da LSA. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Especial de Acionistas Titulares de Ações 
Preferenciais, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada em livro por todos 
os presentes. Presentes: (i) Mesa: Rodrigo Geraldi Arruy – Presidente da Mesa; William Teran 
Troelsen – Secretário da Mesa; e (ii) Acionistas Preferencialistas: Veneza Negócios e Participações 
S.A. (p. Gelson Luis Rostirolla); Bracell International Pte. Ltd. (p. William Teran Troelsen). A presente 
ata é cópia fiel da ata original transcrita no Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais da 
Companhia. SP, 16/02/2022. Mesa: Rodrigo Geraldi Arruy - Presidente; William Teran Troelsen 
- Secretário. JUCESP - 159.542/22-4 em 25/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NESLIP S.A. 
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785 
Ratificação - Aviso aos Acionistas e Convocação AGO

Ratificando as publicações neste jornal nos dias 06, 07 e 08/04/2022. Ficam comunicados os 
Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no dia 27/04/2022, às 10:00 horas, de forma virtual, encontram-se à disposição dos Acionistas 
na sede NESLIP S.A. Para Assembleia Geral Ordinária: A ser realizada de forma virtual no dia 
27/04/2022, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício findo em 31.12.2021; (ii) a 
destinação do lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de 
interesse geral. Comunicamos ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação 
aplicável foi realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 25 de abril de 2022.

Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8229-71E5-A584-6AE4.
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ESTRELA SSC HOLDINGS S.A.
CNPJ/ME nº 29.400.630/0001-35 - NIRE 35.300.512.359

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 16/02/2022, às 14h, na sede social da Estrela SSC Holdings S.A., localizada na Rua Boa Vista, 254, 13º andar, Centro, 
na cidade de SP/SP, CEP 01014-907 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos do 
artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, (i) Veneza Negócios e Participações S.A., CNPJ 11.408.973/0001-80; e (ii) Bracell International Pte. Ltd., sociedade devidamente constituída 
e existente sob as leis de Singapura, CNPJ 30.855.812/0001-80. 3. Mesa: Presidente: Sr. Rodrigo Geraldi Arruy; e Secretário: Sr. William Teran Troelsen. 
4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) o resgate da totalidade das ações preferenciais da classe A de emissão da Companhia (“Ações PNA”), 
com o consequente cancelamento da totalidade das Ações PNA, nos termos do artigo 44, §1º, da LSA; (ii) a alteração da denominação das ações 
preferenciais da classe B de emissão da Companhia para apenas “ações preferenciais”, considerando que a Companhia passará a ter apenas 1 única 
classe de ações preferenciais, em razão do resgate da totalidade das Ações PNA, conforme a deliberação tomada no item (i) acima; (iii) a redução do 
capital social da Companhia, em virtude das deliberações tomadas nos itens (i) e (ii) acima; (iv) a alteração do artigo 5º, do artigo 7º, §2º, do artigo 19, §1º, 
e do artigo 20, § Único, do estatuto social da Companhia, em virtude das deliberações tomadas nos itens (i), (ii) e (iii) acima; (v) nos termos do artigo 59 
da LSA, a 1ª emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série 
única, para colocação privada (“Debêntures” e “1ª Emissão”, respectivamente); e (vi) a autorização para que os membros da Diretoria pratiquem todos e 
quaisquer atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, o 
quanto segue: 5.1. Aprovar o resgate, condicionado à ratificação por assembleia geral especial da Companhia, conforme o artigo 44, §6º, da LSA, da 
totalidade das Ações PNA de emissão da Companhia, correspondente a 15.000.000 de Ações PNA, com valor nominal de R$1,00 cada, pelo seu valor 
nominal total, nos termos do artigo 44, §1º, da LSA. 5.1.1. Em contrapartida ao resgate da totalidade das Ações PNA, a Companhia pagará o valor fixo de 
R$ 15.000.000,00, da conta de reservas, correspondente ao valor nominal total das Ações PNA, em favor da acionista Veneza Negócios e Participações 
S.A., acima qualificada, titular da totalidade das Ações PNA, em 21/03/2022. 5.1.2. Fica dispensado o sorteio previsto no artigo 44, §4º, da LSA, considerando 
que o resgate ora aprovado abrangerá a totalidade das Ações PNA de emissão da Companhia. 5.2. Em razão da deliberação tomada no item 5.1 acima, 
aprovar a alteração da denominação das ações preferenciais da classe B de emissão da Companhia para apenas “ações preferenciais”, considerando que 
a Companhia passará a ter apenas 1 única classe de ações preferenciais, em virtude do resgate da totalidade das Ações PNA. 5.3. Em razão das deliberações 
tomadas nos itens 5.1 e 5.2 acima, aprovar a redução do capital social da Companhia, o qual passará de R$ 486.010.000,00 para R$ 471.010.000,00, 
mediante o cancelamento da totalidade das Ações PNA de emissão da Companhia, nos termos do artigo 44, §1º, da LSA, de forma que o capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, passará a ser dividido em: (i) 10.000.000.000 de ações ordinárias, nominativas, com o valor nominal de 
R$ 0,000001 cada; e (ii) 471.000.000 de ações preferenciais, nominativas, com o valor nominal de R$1,00 cada. 5.4. Em razão das deliberações tomadas 
nos itens 5.1, 5.2 e 5.3 acima, aprovar a alteração do artigo 5º, do artigo 7º, §2º, do artigo 19, §1º, e do artigo 20, § Único, do estatuto social da Companhia, 
de modo que estes passarão a vigorar com as seguintes redações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 

moeda corrente nacional, é de R$ 471.010.000,00 dividido em (a) 10.000.000.000 de ações ordinárias, nominativas, com o valor nominal de R$ 0,000001 

cada; e (b) 471.000.000 de ações preferenciais, nominativas, com o valor nominal de R$1,00 cada. §1º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia 

e cada ação ordinária conferirá aos seus detentores o direito a 1 voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. As ações preferenciais não 

conferirão diretos a voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas aos seus detentores. §2º - As ações preferenciais conferirão aos seus 

detentores prioridade no reembolso do capital no valor equivalente ao seu valor nominal, sem prêmio, conforme previsto no artigo 17, II, da Lei das S.A. 

§3º - As ações preferenciais não serão conversíveis em ações ordinárias e não conferirão aos seus titulares o direito a voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais de Acionistas nem preferência no recebimento de dividendos. §4º - Na ocorrência de um aumento do capital social da Companhia, os acionistas 

terão direito de preferência para subscrever o aumento do capital social na proporção da sua respectiva participação no capital social da Companhia. Caso 

quaisquer dos acionistas não exerçam esse direito de preferência dentro de 30 dias contados da data de realização da Assembleia Geral que deliberou o 

aumento de capital, os demais acionistas poderão subscrever todo o aumento do capital social, consequentemente diluindo a participação do capital social 

daqueles acionistas que não exerceram seu direito de preferência. Artigo 7º - [...] §2º - Observados os quóruns específicos estabelecidos na Lei das S.A. 

e neste estatuto, a Assembleia Geral instala-se com a presença em primeira convocação, de titulares de ações que representem 100% do capital social 

e, em segunda convocação, com a presença dos acionistas detentores de 100% das ações preferenciais, mediante notificação por escrito com 5 dias de 

antecedência. Artigo 19 - [...] §1º - O lucro líquido de cada ano, auferido após as deduções previstas nas leis aplicáveis, terá sua destinação determinada 

pela Assembleia Geral, sujeita à seguinte ordem: (i) 5% para constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social da Companhia; (ii) 1%  

do lucro líquido para distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A.; e (iii) o saldo ficará à disposição da 

Assembleia Geral. Artigo 20 - [...] § Único - O liquidante será nomeado e destituído a qualquer tempo mediante deliberação da Assembleia Geral, pelo 

voto afirmativo de acionistas detentores da maioria das ações ordinárias da Companhia, sujeito aos termos e condições do acordo de acionistas da 

Companhia arquivado na sede da Companhia, e dos acionistas detentores de 100% das ações preferenciais. 5.5. Aprovar a 1ª Emissão, com as seguintes 
características principais, as quais serão detalhadas no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para Colocação Privada, da Estrela SSC Holdings S.A.” (“Escritura de Emissão”): (i) Valor 
Total da 1ª Emissão: o valor total da 1ª Emissão será de R$ 15.000.000,00, na Data da Emissão (conforme definida abaixo); (ii) Número de Séries: a 1ª 
Emissão será realizada em série única; (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 15.000 Debêntures; (iv) Tipo e Conversibilidade: as Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (v) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão nominativas 
e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
da conta de depósito emitido pelo escriturador. Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (Balcão 
B3) (“B3”), será expedido pela B3 o extrato em nome do titular das Debêntures (“Debenturista”), que servirá, igualmente, como comprovante de titularidade; 
(vi) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da LSA, e contarão com garantia fidejussória, na forma da 
Fiança Bancária (conforme definida abaixo); (vii) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a 1ª Emissão serão utilizados 
para a realização de investimentos e custeio de gastos no âmbito da gestão ordinária dos negócios da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, 
investimentos em sociedades controladas, visando a expandir as atividades da Companhia; (viii) Fiança Bancária: em garantia do fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas e quaisquer obrigações pecuniárias, principais e acessórias, a serem assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão, incluindo, 
mas não se limitando a, o Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo definido), acrescido da Remuneração (conforme abaixo definida), dos 
Encargos Moratórios (conforme abaixo definidos) e de quaisquer despesas incorridas na proteção dos interesses dos Debenturistas (“Obrigações 
Garantidas”), será contratada, junto a uma das seguintes instituições financeiras (a) Banco Bradesco S.A.; (b) Banco Santander (Brasil) S.A.; (c) Banco 
do Brasil S.A.; (d) Caixa Econômica Federal; (e) Itaú Unibanco S.A.; ou (f) Banco BTG Pactual S.A. (“Banco Fiador”), em até 45 dias contados da data 
de celebração da Escritura de Emissão, fiança bancária em favor dos Debenturistas, representados pelo agente fiduciário, a ser prestada nos termos dos 
artigos 818 e seguintes do Código Civil (“Fiança Bancária”). A Fiança Bancária será prestada por meio de carta de fiança emitida pelo Banco Fiador (“Carta 
de Fiança”), por meio da qual o Banco Fiador obrigar-se-á, de forma irrevogável e irretratável, como fiador e principal pagador, solidariamente com a 
Companhia, de 100% das Obrigações Garantidas, observado o disposto na Escritura de Emissão; (ix) Valor Nominal Unitário: as Debêntures terão valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (x) Atualização do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário será 
atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, desde a Data de Integralização (conforme definida abaixo) (inclusive) até o Vencimento (conforme definido abaixo) (exclusive), sendo o produto 
da atualização monetária incorporado ao Valor Nominal Unitário (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A atualização monetária do Valor Nominal Unitário 
será calculada conforme a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (xi) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será 21/03/2022 (“Data de Emissão”); (xii) Prazo e Vencimento: o prazo de vencimento das Debêntures será indeterminado. O vencimento 
das Debêntures ocorrerá apenas nas hipóteses a serem definidas na Escritura de Emissão (“Vencimento”); (xiii) Colocação: as Debêntures serão objeto 
de colocação privada e, portanto, não serão objeto de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários ou a Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA nem contarão com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
ou qualquer esforço de venda perante investidores; (xiv) Depósito e Negociação: as Debêntures serão depositadas no MDA - Módulo de Distribuição de 
Ativos e no CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, ambos administrados e operacionalizados pela B3, para colocação privada,  liquidação financeira dos 
eventos de pagamento a serem previstos na Escritura de Emissão e custódia eletrônica, a serem realizadas por meio da B3. As Debêntures não poderão 
ser negociadas em mercados organizados de valores mobiliários, sendo permitida a transferência privada das Debêntures pelos respectivos Debenturistas, 
observado o disposto na Escritura de Emissão; (xv) Forma, Prazo e Preço de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas mediante 
assinatura, pelos Debenturistas, do boletim de subscrição na Data de Emissão, fora do ambiente da B3. As Debêntures serão integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, em uma única data, em até 30 dias contados da Data de Emissão, pelo Preço de Integralização (conforme abaixo definido), de 
acordo com os critérios de liquidação financeira estabelecidos pela B3 (“Data de Integralização”). As Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nominal 
Unitário, na Data de Integralização, após a aplicação de um deságio de R$ 293,98 por cada Debênture integralizada (“Preço de Integralização”); 
(xvi) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, incidirão juros remuneratórios equivalentes a uma taxa prefixada de 15,52% ao ano, calculada 
de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias úteis decorridos, com base em 252 dias úteis, desde a Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, o que ocorrer por último (inclusive), até a Data de Pagamento da 
Remuneração em questão (exclusive) (“Remuneração”). A Remuneração será calculada conforme a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; 
(xvii) Pagamento da Remuneração: o pagamento da Remuneração será realizado trimestralmente, sempre no dia 21 dos meses de março, junho, setembro 
e dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento da Remuneração em 21/06/2022 e o último pagamento, no Vencimento (cada uma, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração”); (xviii) Amortização das Debêntures: observado o disposto na Escritura de Emissão, 100% do Valor Nominal Unitário 
Atualizado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, o que ocorrer por último, será amortizado quando do Vencimento; (xix) Vencimento Antecipado: as hipóteses de vencimento antecipado das 
Debêntures serão previstas na Escritura de Emissão; (xx) Amortização Extraordinária Facultativa: não será permitida a amortização extraordinária facultativa 
das Debêntures pela Companhia; (xxi) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Debêntures, com o seu consequente cancelamento, sem a incidência de qualquer prêmio ou penalidade, observado o procedimento a ser definido na 
Escritura de Emissão. Os demais termos e condições do resgate antecipado facultativo das Debêntures serão previstos na Escritura de Emissão; 
(xxii) Amortização Extraordinária Compulsória: não será realizada a amortização extraordinária compulsória das Debêntures pela Companhia; (xxiii) Resgate 
Antecipado Compulsório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado compulsório da totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, 
sem a incidência de qualquer prêmio ou penalidade, na hipótese a ser prevista na Escritura de Emissão. Os demais termos e condições do resgate 
antecipado compulsório das Debêntures serão previstos na Escritura de Emissão; (xxiv) Aquisição Facultativa: não será permitida a aquisição das Debêntures 
pela Companhia, no mercado secundário, nos termos do artigo 55, §3º, da LSA; (xxv) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (xxvi) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus às Debêntures serão efetuados pela Companhia (a) utilizando-se os procedimentos 
adotados pela B3, enquanto as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas 
eletronicamente na B3, por meio do escriturador; (xxvii) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-á automaticamente prorrogado o prazo referente ao 
pagamento de qualquer obrigação pecuniária a ser prevista na Escritura de Emissão, até o dia útil imediatamente subsequente, sem nenhum acréscimo 
aos valores a serem pagos, se o respectivo vencimento coincidir com dia (a) em que não haja expediente bancário na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com relação a qualquer obrigação pecuniária cujo pagamento não deva ser realizado por meio da B3; e (b) que não seja um dia útil, com relação 
a qualquer obrigação pecuniária cujo pagamento deva ser realizado por meio da B3; (xviii) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer quantia devida aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão sujeitos, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios: (a) juros de mora de 1% ao mês, calculados desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre o montante devido; e (b) multa moratória convencional de 2% sobre o valor devido (“Encargos 
Moratórios”); e (xxix) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia cumprirá todas as obrigações a serem definidas na Escritura de Emissão e nos 
demais documentos relacionados à 1ª Emissão de que seja parte. 5.6. Por fim, autorizar expressamente os membros da Diretoria da Companhia a praticarem 
todos os atos e adotar todas as medidas necessárias para o cumprimento das deliberações aprovadas na assembleia geral extraordinária, de acordo com 
a lei aplicável, inclusive, mas não a tanto se limitando, (i) levar esta ata a registro na junta comercial competente e publicá-la nos órgãos e veículos de 
divulgação competentes; (ii) negociar e assinar a Escritura de Emissão e outros documentos relacionados à 1ª Emissão e às Debêntures; e (iii) praticar 
os atos necessários à contratação do agente fiduciário, do escriturador, do agente de liquidação e dos demais prestadores de serviços necessários para 
a realização da 1ª Emissão, fixando-lhes os respectivos honorários. No caso das deliberações de que tratam os itens 5.1 a 5.4 acima, as providências de 
que trata este item 5.6 deverão ser tomadas após a ratificação da referida deliberação em assembleia especial da Companhia, nos termos do artigo 44, 
§6º, da LSA. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, 
§1º, da LSA, bem como sua publicação com omissão das assinaturas das acionistas, nos termos do artigo 130, §2º, da LSA. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral extraordinária, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada em livro por todos 
os presentes. Presentes: (i) Mesa: Rodrigo Geraldi Arruy - Presidente da Mesa; William Teran Troelsen - Secretário da Mesa; e (ii) Acionistas: Veneza 
Negócios e Participações S.A. (p. Gelson Luis Rostirolla); e Bracell International Pte. Ltd. (p. William Teran Troelsen). A presente ata é cópia fiel da ata 
original transcrita no Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 16/02/2022. Mesa:  Rodrigo Geraldi Arruy - Presidente; 
William Teran Troelsen - Secretário. JUCESP - 159.541/22-0 em 25/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Passivo / Circulante 2021 2020
Fornecedores 29.623 34.949
Financiamentos/Empréstimos 48.370 62.712
Impostos/Tributos a Recolher 25.126 12.477
Salários/Férias a Pagar 4.153 3.904
Recebimentos Antecipados 533 1.319
Venda para Entrega Futura 1.885 222
Juros s/ Capital Próprio a pagar 3.582 3.938
Dividendos a pagar 1.692 -
Parcerias a pagar 81.529 49.039
Total 196.493 168.560
Passivo - Não-Circulante: Fornecedores 63.381 61.775
Financiamentos/Empréstimos 58.501 70.621
Empréstimos Sócios/Coligadas 19.445 19.125
Recl. Judiciais/Auto de Infrações - 1.305
Imposto/Tributo Diferido 6.132 4.588
Provisões p/ contingência 565 690
Parcerias a pagar 241.279 132.639
Total 389.302 290.744
Patrimônio Líquido: Capital Realizado 74.805 74.805
Reservas e Incentivos Fiscais 651 651
Reserva Legal 7.260 2.865
Lucros Acumulados - -
Resultado do Exercício a Destinar 125.313 47.706
Total 208.029 126.026
Total Geral do Passivo 793.823 585.330

Demonstração de Resultados
Resultado 2021 2020
Receita Bruta 444.341 353.533
(-) Deduções de Vendas e Serviços (48.979) (21.415)
Receita Líquida 395.362 332.118
(-) Custos dos Produtos
 e Serviços Vendidos (238.840) (231.266)
Lucro Bruto 156.522 100.852
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas com Vendas (1.401) (1.057)
Administrativas e Gerais (34.260) (14.786)
Despesas Tributárias (1.159) (977)
Outras Receitas Operacionais 38.961 19.133
Outras Despesas Operacionais (4.520) (483)
Resultado antes das
 Operações Financeiras 154.143 102.682
Receitas Financeiras 20.489 31.741
Despesas Financeiras (50.635) (83.551)
Lucro antes do Imposto
 Renda e Contribuição Social 123.997 50.872
Contribuição Social (10.674) (5.283)
Imposto de Renda (29.628) (14.653)
Lucro Líquido do Exercício 83.695 30.937
Parcela dos Acionistas Controladores 83.599 30.865
Parcela dos Acionistas não Controladores 96 72

Demonstração Lucros/Prejuízos Acumulados
Exercícios 2021 2020
Saldo no Início do Período - (5.144)
Resultado do Exercício 87.278 34.875
Transferência para Reserva Legal (4.395) (1.547)
Dividendos Distribuídos (1.692) -
Juros sobre Capital Próprio (3.582) (3.938)
Lucros Amortizados - 5.144
Reserva Lucros a Destinar (77.607) (29.390)
Saldo no Final do Período - -

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa originados de: 2021 2020
Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 392.832 267.413
Valores pagos a
 empregados administrativos (5.672) (5.308)
Valores pagos de despesas administrativas (9.344) (10.923)
Valores pagos de impostos e taxas (50.389) (22.102)
Valores pagos a serviços
 prestados terceiros a administração (3.570) (2.006)
Valores pagos a fornecedores (94.407) (81.984)
Valores pagos a empregados
 indústria e agrícola (41.793) (38.881)
Valores pagos de despesas industriais (3.276) (2.236)
Valores pagos a serviços
 prestados por terceiros (28.306) (23.515)
Valores pagos de manutenção
 industrial durante a safra (5.698) (4.299)
Valores pagos de manutenção
 industrial durante a entre-safra (7.855) (4.970)
Valores pagos de despesas agrícolas (19.345) (12.889)
Valores pagos de aquisição
 de insumos agrícolas (51.248) (28.631)
Valores pagos de
 despesas de comercialização (13.374) (16.652)
Valores pagos a acionistas (4.138) (4.715)
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades operacionais 54.417 8.303
Atividades de investimentos
Valores pagos referente a
 compra de imobilizado (23.613) (45.344)
Valores recebidos referente
 vendas de ativos permanentes 315 686
Valores recebidos de sinistros 338 84
Créditos Mútuo 246 -
Juros recebidos
 sobre aplicações fi nanceiras 1.160 766
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de investimentos (21.553) (43.809)
Atividades de fi nanciamentos
Juros recebidos
Pagamentos de empréstimos (70.031) (57.302)
Recebimentos de empréstimos 50.551 144.739
Pagamentos de despesas fi nanceiras (6.917) (1.283)
Disponibilidades líquidas geradas
 nas atividades de fi nanciamentos (26.397) 86.154
Aumento/redução
 nas disponibilidades 6.467 50.649
Disponibilidades no início do período 70.778 20.130
Disponibilidades no fi nal do período 77.245 70.778

Ativo / Circulante 2021 2020
Disponível 27.104 22.798
Aplicação Financeira 50.141 47.980
Clientes 12.516 6.913
IF Derivativos - 685
Estoques 66.976 72.742
Ativo Biológico 65.775 38.413
Contas a Receber 22.060 9.379
Outros Créditos 7.086 11.995
Despesas Antecipadas 246 181
Total 251.906 211.086
Ativo - Não-Circulante
Depósitos Judiciais 90 156
Mútuo - Sócio 230 3
Outros 689 2.538
Direito de Uso Parcerias 326.552 188.476
Investimentos 230 230
Imobilizado 213.790 182.477
Diferido 48 52
Intangível 289 311
Total 541.917 374.244

Total Geral do Ativo 793.823 585.330
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Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e Demais Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A sociedade tem por objetivo a 
industrialização da cana-de-açúcar, para a produção de ál-
cool, açúcar e geração de energia elétrica. A cana-de-açú-
car utilizada na fabricação dos produtos é produzida em 
áreas de parcerias com os acionistas e terceiros e também 
adquirida em condições normais de mercado de fornecedo-
res. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações 
fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das com base nas práticas contábeis emanadas da legisla-
ção Societária, em conformidade com o disposto nas Leis nº 
11.638/07 e 11.941/09 e normas reguladoras posteriores. 
3. Descrição das práticas contábeis: a) Aplicações Fi-
nanceiras: Registradas ao custo acrescido dos rendimentos 
incorridos até a data do balanço, que não supera o valor de 
mercado. b) Direitos e Obrigações: Atualizados aos índices 
de variação monetária e juros, nos termos dos contratos vi-
gentes de modo a refl etir os valores incorridos até a data do 
balanço. c) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisi-
ção de produção que não exceda ao valor de mercado. Os 
custos de entre-safra serão apropriados aos custos de pro-
dução no decorrer da próxima safra. d) Imobilizado: Regis-
trado ao custo de aquisição, formação ou construção e cor-
rigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A de-
preciação é calculada pelo método linear as taxas que le-
vam em conta o tempo de vida útil dos bens e valor residual, 
de acordo com a Lei 11.638/07. e) Contingências: Despesas 
decorrentes de processos fi scais, trabalhistas ou de respon-
sabilidade civil são provisionados quando conhecidos, não 
sendo esperados impactos relevantes de ações em anda-
mento. f) Imposto de Renda e Contribuição Social: f.a) Im-
posto de Renda - calculado a alíquota de 15% acrescido do 
adicional de 10%, f.b) Contribuição Social - calculada a alí-
quota de 9%, f.c) Imposto Diferido provisionado sobre os va-
lores de contingências e demais provisões de ganhos e per-
das registrados. g) Estão provisionadas os possíveis perdas 
com operações de NDF com base nos indicadores em 
31/12/2021. h) Os Ativos Biológicos são registrados, amor-
tizados durante o exercício e remensurados em 31/12/2021 
sempre embasados a índices de mercado. i) A partir de ja-
neiro/2019 a empresa passou a reconhecer no balanço os 

 Capital Realizado Atual
 Capital  Lucros a Reserva Reserva Prejuízo
 social Destinar Legal Incentivo Fiscal Acumulado Total
Saldo em 31/12/2019 74.805 23.460 1.318 651 (5.144) 95.089
Resultado do Período - 34.875 - - - 34.875
Aumento de Capital - - - - - -
Lucros a Destinar - - - - - -
Redução de Capital - - - - - -
Constituição de Reservas - (1.547) 1.547 - - -
Resultado Benefício Fiscal - - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - - - -
Amortização de Prejuízo - (5.144) - - 5.144 -
Juros de Capital Próprio - (3.938) - - - (3.938)
Saldo em 31/12/2020 74.805 47.706 2.865 651 - 126.026
Resultado do Período - 87.278 - - - 87.278
Aumento de Capital - - - - - - 
Lucros a Destinar - - - - - -
Redução de Capital - - - - - -
Constituição de Reservas - (4.395) 4.395 - - -
Resultado Benefício Fiscal - - - - - -
Dividendos Distribuídos - (1.692) - - - (1.692)
Amortização de Prejuízo - - - - - -
Juros de Capital Próprio - (3.582) - - - (3.582)
Saldo em 31/12/2021 74.805 125.314 7.260 651 - 208.029

contratos de parceria de cana de açúcar conforme NBC 06 
(R2). j) O lucro do exercício foi provisionado como Lucros 
Acumulados a Destinar para apreciação na assembleia ge-
ral. k) Até 2020 os gastos com manutenção de entressafra 
eram registrados nas contas de Estoques em Elaboração, 
por serem considerados gastos necessários para produção, 
a partir de 2021 esses gastos passaram a ser lançados no 
grupo de Ativo Permanente, pois são manutenções de imo-
bilizado diluídos ao custo do ano seguinte. l) Balanço audi-
tado conforme parecer nº RTA-222-2022, pela empresa 
Moore Stephens Prisma Auditores e Consultores.
5. Estoques: Itens 2021 2020
Produtos Acabados 45.216 53.417
Almoxarifado 21.760 13.181
Custos de Entre-Safra - 6.144
Total 66.976 72.742
 Tempo Vida 
6. Imobilizado - Itens Útil (ano) 2021 2020
Edifi cações 25 11.377 9.336
Móveis e Utensílios 10 3.597 3.176
Maquinismos e Acessórios 10 177.860 163.454
Veículos 5 12.224 11.923
Culturas Pemanentes 4 213.273 172.720
(-) Depreciação Acumulada  (216.821) (178.370)
Terrenos  237 237
Manutenção Entressafra  12.042 -
Total  213.790 182.477
7. Financiamentos - Moeda Nacional 2021 2020
Empréstimo com Sócios/Coligadas 19.445 19.125
Arrendamento Mercantil Financeiro - 86
Contrato Câmbio - ACC 26.482 35.145
Finame 64.081 91.343
Custeio Agrícola 8.316 6.759
Provisão Perdas Derivativos 7.992 -
Total 126.316 152.458
Parcelas Classifi cadas no Circulante 48.370 62.712
Parcelas Classifi cadas no Não Circulante 77.945 89.747
Finame: Juros de 2,50% a 6,50% a.a. + variação da TJLP. 
Custeio Agrícola: Juros de 3,00% a.a. e custo mínimo do 
produto. Os fi nanciamentos a longo prazo vencem entre 
2022 a 2033.

Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que dispõe o estatuto social e de conformidade com a exigência legal, a diretoria submete à apreciação de V.Sa., o Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fi zerem 
necessários. A Diretoria São Paulo, (SP) Abril de 2022

Garantias: Alienação fi duciária de bens, equipamentos in-
dustriais e aval dos acionistas. 8. Capital Social: O capital 
social é representado por 296.334.274.028 ações nominati-
vas, sem valor nominal. Os acionistas tem direito a um divi-
dendo mínimo de 6,00% sobre o lucro liquido do exercício 
ajustado conforme disposto na Lei nº 6.404/76.

 João Paulo Branco Peres - Diretor Márcio Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretor Italo Daniel Fratini - Contador - CRC 1SP270130/O-3

Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Março de 2022

Data, Horário e Local: No dia 29 de março de 2022, às 9:30, na sede da Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda 
Santos, nº 700, 5º Andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002. Convocação: Dispensada a convocação em 
face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do 
parágrafo único do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. Presença: Presentes todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia, a saber: (a) Jorge Mitre, (b) Fabrício Mitre, (c) Burkhard Otto 
Cordes, (d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Pedro Barros Mercadante Oliva, e (f) Rodrigo Coelho Cagali 
(“Conselheiros”), os quais participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do artigo 19 
do Estatuto Social da Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram o Sr. Rodrigo Coelho Cagali como 
Presidente da Mesa e o Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva como secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do Relatório 
da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. (“E&Y”), e a submissão de referidos documentos à apreciação da assembleia geral ordinária e 
extraordinária da Companhia a ser realizada em 29 de abril de 2022, às 9:30, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, 
§2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e disciplinada na 
Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“AGOE” ou “Assembleia”);  
(ii) a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2021, e a sua submissão à apreciação da AGOE; (iii) a proposta da administração para 
fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2022, e a sua submissão 
à apreciação da AGOE; e (iv) a convocação da AGOE para discutir, apreciar e deliberar sobre as matérias 
tratadas nos itens “i” a “iii” acima. Deliberações: Após análise das matérias constantes na ordem do dia, os 
membros do conselho de administração decidiram aprovar, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, o quanto segue: (i) as contas dos administradores, bem como as Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do 
Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes apresentado pela E&Y, devendo 
tais documentos serem submetidos ao exame, discussão e apreciação da AGOE, nos termos da legislação 
aplicável, tendo o Comitê de Auditoria também se manifestado favoravelmente ao encaminhamento de 
tais documentos para a aprovação dos acionistas; (ii) a destinação do resultado relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021, nos termos da minuta da proposta da administração para a AGOE ora 
apresentada, a ser submetida à apreciação da AGOE; (iii) a fixação da remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022, nos termos da minuta da proposta da 
administração para a AGOE ora apresentada, a ser submetida à AGOE; e (iv) a convocação da AGOE para 
discutir, apreciar e deliberar sobre as matérias tratadas nos itens “i” a “iii” acima. Fica consignado que, nos 
termos e prazos da legislação e regulamentação aplicáveis, as informações e os documentos relacionados 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia serão oportunamente divulgadas aos acionistas da 
Companhia, observado o prazo legal. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros 
presentes assinada. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Coelho Cagali - Presidente; Pedro Barros Mercadante 
Oliva - Secretário. Conselheiros Presentes: Jorge Mitre, Fabrício Mitre, Burkhard Otto Cordes, Guilherme 
Affonso Ferreira, Rodrigo Coelho Cagali e Pedro Barros Mercadante Oliva. A presente ata confere com 
a original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. Mesa: Rodrigo Coelho Cagali – 
Preidente; Pedro Barros Mercadante Oliva - Secretário. JUCESP nº 203.300/22-1 em 20/04/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A. 
CNPJ nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 35.300.416.686 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de Fevereiro de 2022 
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 08 de fevereiro de 2022, às 11:00 na sede social da Inova Gestão de Servi-
ços Urbanos S.A., localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Marques de São Vicente, 446, 
Sala N417-A e N417-B, Várzea da Barra Funda, CEP 01139-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dis-
pensada a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“LSA”), por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital social, abaixo subscritos e conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Sil-
va (Presidente) e Sr. Antônio Carlos Ferrari Salmeron (Secretário). 4. Deliberações. As acionistas da Companhia, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, decidiram reeleger os membros do Conselho de Administração, pelo prazo de 01 
(um) ano, nos termos do artigo 15 do estatuto social da Companhia, conforme abaixo: (i) O Sr. Anrafel Vargas Pe-
reira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela 
SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 161.481.318-38, 
como Presidente do Conselho de Administração e, como seu suplente, o Sr. Lucas Quintas Radel, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.712.696-75, emitida pela SSP/BA e inscrito no CPF/ME sob 
o nº 367.635.515-68, ambos com endereço comercial na sede da Companhia; (ii) O Sr. Lucas Quintas Radel, como 
membro do Conselho de Administração e, como seu suplente, o Sr. Carlos Alberto Nunes Bezerra, brasileiro, ca-
sado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.872.528-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 054.776.088-46, com endereço comercial na sede da Companhia; (iii) O Sr. Antônio Carlos Ferrari Sal-
meron, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
São Paulo – CREA/SP sob o nº 50.602.854.69 e no CPF/ME sob o nº 165.814.068-05, como membro do Conselho de 
Administração e, como seu suplente, o Sr. Ricardo Mota de Farias, brasileiro, casado, economista, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 5.420.977 – SSP/PE, emitida pela SSP/PE e inscrito no CPF/ME sob o nº 009.854.124-29, am-
bos com endereço comercial na Rua Santa Luzia, 651, 20º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.030-041; (iv) O Sr. 
Ervino Nitz Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado do Espírito Santo – CREA/ES (“CREA/ES”) sob o nº 5.994/D e no CPF/ME sob o nº 034.784.347-69, como mem-
bro do Administração e, como seu suplente, o Sr. Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CREA/ES 
sob o nº 5.978/D e no CPF/ME sob o nº 016.977.717-00, ambos com endereço comercial na Rua Santa Luzia, 651, 20º 
andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.030-041; e (v) O Sr. Márcio Paulikevis dos Santos, brasileiro, casado, ad-
ministrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 4.534.170, emitida pela SSP/SP e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 561.695.318-00, como membro do Conselho de Administração e, como seu suplente, o Sr. Pedro 
Luiz Paulikevis dos Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 
10.605.886-1, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 078.004.178-08, ambos com endereço comercial na 
Avenida Lineu de Paula Machado, 1.000, Cidade Jardim, São Paulo/SP, CEP 04120-020. Os conselheiros ora reeleitos 
tomam posse de seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos termos de posse e desimpedimento anexos à pre-
sente ata. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos en-
cerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. A presente ata 
confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 08 de fevereiro de 2022. Mesa: Anrafel Vargas Perei-
ra da Silva - Presidente, Antônio Carlos Ferrari Salmeron - Secretário. Acionistas presentes: Revita Enge-
nharia S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezerra, Vital Engenharia Ambiental S.A. 
Por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias, Paulitec Construções Ltda. Por Márcio Paulikevis 
dos Santos. JUCESP nº 180.579/22-8 em 06.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5D86-9EA6-9588-9879.
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Pollarix S.A.
CNPJ: 04.755.710/0001-82

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio,  
cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 26 de abril de 2022 A Diretoria

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 26.477 22.185
  Contas a receber de clientes 6 3.727 2.356
  Tributos a recuperar 828 820
  Dividendos a receber 7 94.336 50.183

125.368 75.544
  Investimentos 8 298.514 253.758

298.581 253.758

  
Total do ativo 423.882 329.302

Nota 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores 9 18.774 7.804
  Tributos a recolher 1.617 7
  Dividendos a pagar 7 50.205 32.198

70.596 40.009
Total do passivo 70.596 40.009
 Patrimônio líquido 10
  Capital social 180.154 180.154
  Reservas de lucros 173.132 109.139
Total do patrimônio líquido 353.286 289.293
Total do passivo e patrimônio líquido 423.882 329.302

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
 Receita líquida da venda de energia 11 111.570 43.944
 Custo de compra de energia e operação 12 (67.012) (36.598)
Lucro bruto 44.558 7.346
Despesas operacionais 12
 Gerais e administrativas (105) (224)
 Outras despesas operacionais, líquidas (24.019) (12.960)

(24.124) (13.184)
Lucro (prejuízo) operacional antes das participa-
 ções societárias e do resultado financeiro 20.434 (5.838)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 8 194.901 141.279
Resultado financeiro líquido 13
 Receitas financeiras 1.502 397
 Despesas financeiras (308) (267)

1.194 130
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 216.529 135.571
Imposto de renda e contribuição social 14
 Correntes (5.131) –
Lucro líquido do exercício 211.398 135.571

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

2021 2020
 Lucro líquido do exercício 211.398 135.571
Total do resultado abrangente do exercício 211.398 135.571

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 216.529 135.571
Ajustes de itens que não representam alteração 
 de caixa e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial 8 (b) (194.901) (141.279)

21.628 (5.708)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (1.371) (2.356)
 Tributos a recuperar (8) (520)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 10.970 (1.505)
 Tributos a recolher (291) 2
Caixa proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 30.928 (10.087)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.230) –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 27.698 (10.087)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Redução de capital em investidas – 76.000
 Recebimento de dividendos 1.1 (b) 105.992 85.009
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimento 105.992 161.009
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital social – (110.000)
 Pagamento de dividendos 1.1 (a) (129.398) (39.774)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (129.398) (149.774)
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 4.292 1.148
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.185 21.037
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 26.477 22.185

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Capital social Legal Retenção Lucros acumulados Patrimônio líquido

Em 1º de janeiro de 2020 290.154 5.161 36.880 – 332.195
 Lucro líquido do exercício – – – 135.571 135.571
Total do resultado abrangente do exercício – – – 135.571 135.571
 Dividendos adicionais – – (36.275) – (36.275)
 Redução de capital (110.000) – – – (110.000)
 Destinação do lucro líquido do exercício –
  Constituição de reserva legal – 6.778 – (6.778) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (32.198) (32.198)
  Retenção de lucros – – 96.595 (96.595) –
Total de contribuições e distribuições aos acionistas (110.000) 6.778 60.320 – (42.902)
Em 31 de dezembro de 2020 180.154 11.939 97.200 – 289.293
 Lucro líquido do exercício – – – 211.398 211.398
Total do resultado abrangente do exercício – – – 211.398 211.398
 Dividendos adicionais 1.1 (a) – – (97.200) – (97.200)
 Destinação do lucro líquido do exercício 10 (d) –
  Constituição de reserva legal – 10.570 – (10.570) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (50.205) (50.205)
  Retenção de lucros – – 150.623 (150.623) –
Total de contribuições e distribuições aos acionistas – 10.570 53.423 – 63.993
Em 31 de dezembro de 2021 180.154 22.509 150.623 – 353.286

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Considerações gerais: A Pollarix S.A. (“Companhia”), com sede em São 
Paulo, Estado de São Paulo é uma holding operacional que têm por objetivo 
a comercialização de energia e ser plataforma de investimentos relacionadas 
a operação, exploração e manutenção de empreendimentos voltados à gera-
ção de energia, por meio de usinas hidrelétricas. A Companhia tem seu capi-
tal social composto ações ordinárias (“ações ON”) e ações preferenciais 
(“ações PN”). As ações preferenciais conferem o direito ao recebimento de 
dividendos 25% superiores ao valor recebido por cada ação ordinária. A Com-
panhia é controlada pela Nexa Recursos Minerais S.A. que detêm a totalidade 
das ações ON e investida da Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”) que 
detêm a totalidade das ações PN. A partir de fevereiro de 2022 a VTRM Ener-
gia e participações S.A. (“VTRM”) passou a ser a detentora das ações PN, 
conforme nota explicativa 16 - eventos subsequentes. 1.1 Principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2021: (a) Dividendos deliberados e pa-
gos: Em abril de 2021, a Companhia deliberou a distribuição de dividendos 
adicionais, no montante de R$ 97.200, à conta reserva de lucros, verificada 
no balanço patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2020. Em junho, 
setembro e dezembro de 2021, a Companhia pagou dividendos para as suas 
acionistas Nexa e VGE, no montante de R$ 36.971 e R$ 92.427, respectiva-
mente, totalizando o montante de R$ 129.398, referente à dividendos adicio-
nais deliberados em exercícios anteriores e dividendos adicionais de 2021. 
(b) Dividendos deliberados e recebidos:

Controladas

Provi- 
sionados  
em 2020

Rever- 
são

Adi- 
cionais

Rece- 
bidos

Mínimos  
obriga- 

tórios  
em 2021

Provi- 
sionados  
em 2021

 Campos Novos 
  Energia S.A. 32.395 – 49.397 (52.453) 27.140 56.479
 L.D.Q.S.P.E. 
  Empreendi-
   mentos e 
    Participa-
     ções Ltda. 1.157 – 4.603 (5.761) 5.013 5.012
 L.D.O.S.P.E. 
  Empreendi-
   mentos e 
    Participa-
     ções Ltda. 1.915 – 20.745 (22.661) 7.246 7.245
 L.D.R.S.P.E. 
  Empreendi-
   mentos e 
    Participa-
     ções Ltda. 14.716 (14.718) 41.971 (25.117) 8.748 25.600

50.183 (14.718) 116.716 (105.992) 48.147 94.336
(c) Aumento de capital em controladas: Em 25 de maio de 2021, foi apro-
vado na 7ª Alteração do Contrato Social - ACS, o aumento de capital social na 
controlada L.D.R.S.P.E Empreendimentos e Participações Ltda., no montante 
de R$ 1.328 através da capitalização de parte da reserva legal.  
(d) GSF (Generation Scaling Factor): A Lei nº 14.052 de 09/2020 estabele-
ceu novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de 
energia elétrica, prevendo que as geradoras serão compensadas por meio de 
extensão de prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de 
riscos não hidrológicos que influenciaram de forma negativa o GSF (Genera-
tion Scaling Factor ou Fator de Ajuste do MRE das Regras de Comercializa-
ção) pós 2012, com o agravamento da crise hídrica. Ao estender o prazo de 
concessão das geradoras hidrelétricas, uma vez que essas não estão sujeitas 
ao IFRIC 12 (ICPC 01) - Concessões, o Poder Concedente compensa as 
companhias cedendo um direito não pecuniário, em forma de extensão do 
prazo de concessão, com caráter de recuperação de custos incorridos a partir 
de 2012, reconhecido como capital despendido pela lei. No decorrer do pro-

cesso de regulamentação pela ANEEL, foi solicitado que a CCEE efetuasse 
os cálculos preliminares do tempo estimado de extensão de outorga dos 
agentes elegíveis, conforme premissas iniciais da abertura da consulta públi-
ca, divulgados no site da ANEEL em outubro de 2020. Os resultados prelimi-
nares desses cálculos para as usinas investidas da Companhia, indicaram os 
seguintes prazos de extensão: (i) UHE Amador Aguiar I: 6 anos e 4 meses; (ii) 
UHE Amador Aguiar II: 4 anos e 7 meses; (iii) UHE Campos Novos: 2 anos e 
3 meses; (iv) UHE Igarapava: 2 anos e 9 meses; (v) UHE Picada: 5 anos e 1 
mês. Em 1º de março de 2021 a Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) apresentou os cálculos de extensão das outorgas das usi-
nas que aderirem à repactuação do risco hidrológico do Ambiente de Contra-
tação Livre (“ACL”) e encaminhou à ANEEL para análise e aprovação, que 
deveria ocorrer num prazo de até 30 dias (expectativa para 30 de março de 
2021). No entanto, tal homologação não ocorreu nesse prazo devido a recur-
sos pleiteados por algumas usinas junto a ANEEL, para que fossem incluídas 
novas condições para a repactuação do risco hidrológico relacionados ao 
Ambiente de Contratação Regulada (“ACR”). Como consequência, a ANEEL 
solicitou que a CCEE recalculasse os valores do GSF para nova rodada de 
análise e aprovação. A adesão à repactuação contida na Lei nº 14.052 de 
09/2020 é condicionada à renúncia a qualquer pretensão judicial de limitação 
de riscos hidrológicos relacionados ao MRE. Portanto, mesmo as investidas 
da Companhia não possuindo ações judiciais em curso relacionadas as limi-
tações ao risco hidrológico, os órgãos de governança ainda avaliarão a renún-
cia de discussão futura do tema antes da adesão, com base no resultado da 
homologação da Aneel. Nos termos das Resoluções Homologatórias nº 2.919 
de 03 de agosto de 2021 e nº 2.932 de 14 de setembro de 2021, a ANEEL 
homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas partici-
pantes do MRE relativo ao ACL, conforme cálculos da CCEE, entre as quais 
se incluem as usinas de Igarapava, Amador Aguiar I e Picada, a aprovação da 
adesão à repactuação do risco hidrológico - GSF, ocorreu no dia 24 de setem-
bro de 2021 pelos órgãos de governança das Companhias. Adicionalmente, 
através da resolução homologatória nº 2.932 de 14 de setembro de 2021, a 
ANEEL homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas 
relativo ao ACR dentre a qual está a usina de Campos Novos, sobre a qual 
Companhia detém participação 20,98%, respectivamente. O tema foi delibe-
rado pelos órgãos de governança e por todos os seus consorciados e demais 
acionistas, que deliberaram e concluíram por aceitar o prazo de extensão e 
demais itens, conforme divulgado pela Aneel. Considerando a inovação trazi-
da pela repactuação do risco hidrológico e a ausência de Pronunciamento, 
Interpretação ou Orientação do CPC que se aplique especificamente ao 
tema, a Administração das investidas exerceu seu julgamento no desenvolvi-
mento e na aplicação de política contábil, conforme previsto no CPC 23 - Po-
líticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, utilizando por 
analogia os preceitos do CPC- 04 (R1) - Ativo Intangível tendo em vista tratar-
se em essência de um ativo intangível relacionado a direito de outorga decor-
rente de compensação por custos incorridos em exercícios anteriores. Adicio-
nalmente, considerando-se também por analogia o parágrafo 44 do referido 
CPC - 04 (R1), o ativo constituído pela repactuação do risco não hidrológico, 
foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa da investida, 
tendo como base os parâmetros determinados pela regulamentação da ANE-
EL, bem como os valores das compensações calculados pela CCEE. Os mon-
tantes foram transformados pela ANEEL em extensão do prazo da outorga, o 
qual será amortizado pelo método linear até o final do prazo de concessão, 
ajustado com a extensão a partir da repactuação. A seguir, o quadro com os 
valores envolvidos e prazo de extensão da concessão de cada usina:

Notas Explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Usinas Investidas
Valor  
GSF

% Reflexo  
na Pollarix

Impacto  
via MEP

Prazo  
de extensão

Data fim  
da concessão

Igarapava L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 13.403 99,9999% 13.403 2 anos e 7 meses 09 de setembro de 2031
Amador Aguiar I L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 17.204 100,00% 17.204 6 anos 25 de novembro de 2042
Picada L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 23.989 100,00% 23.989 5 anos 30 de março de 2041
Campos Novos (i)  Pollarix S.A. 157.234 20,9813% 32.990 3 anos e 5 meses 06 de janeiro de 2039
Total 211.830 87.586

 (i) Efeito final de MEP é líquido de IR/CS. Em razão da pandemia declarada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronaví-
rus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, tra-
zendo riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia 
informa que, de acordo com um Plano Corporativo de Resposta a esta pande-
mia, vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha 
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e inter-
nacionais, visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que 
se refere à saúde e segurança dos seus colaboradores, familiares, parceiros 
e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. O Comitê de 
Crise das controladoras VGE e Nexa Recursos S.A. está tratando o assunto 
com o objetivo de coordenar as ações relacionadas ao plano de contingência 
buscando minimizar os riscos associados, bem como os impactos para os 
seus negócios. A Companhia está avaliando o assunto também junto aos 
seus clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não foram 
identificados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, a 
Companhia avaliou as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras: 
(i) Perdas de crédito esperadas decorrentes dos impactos da COVID-19: 
A Companhia avaliou a posição do seu contas a receber em 31 de dezembro 
de 2021 e não identificou créditos de difícil recuperação ou de liquidação du-
vidosa. Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia e 
na avaliação da situação financeiras dos credores. (ii) Redução ao valor re-
cuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou os indi-
cativos de desvalorização de ativos decorrentes da pandemia e concluiu que 
não há indicativos de mudança no valor recuperável de seus ativos imobiliza-
dos e intangíveis. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clien-
tes e fornecedores: A Companhia avaliou seus principais contratos de forne-
cimento e suprimento, junto a clientes e fornecedores, respectivamente, e 
concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as obrigações 
contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento não há evidências 
ou formalizações de insolvência ou falta de liquidez dos contratos. Por fim, até 
o presente momento, a Companhia não teve impactos materiais em suas ope-
rações por conta da COVID-19. Entretanto, considerando que a Companhia 
está exposta a riscos operacionais decorrentes de eventuais restrições legais 
que possam ser impostas como decorrência da COVID-19, não é possível 
assegurar que não será impactada em suas operações ou se seus resultados 
serão afetados por reflexos futuros que a pandemia poderá provocar. (f) Crise 
hídrica no Brasil: A Administração da Companhia tem acompanhado o tema 
envolvendo a crise hídrica vivida pelo Brasil atualmente e que tem impactado 
de forma significativa os níveis dos reservatórios das usinas hidrelétricas do 
país trazendo, consequentemente, impactos nos preços de energia de merca-
do sentido pelos consumidores de energia. A Companhia avaliou o tema e até 
o momento não identificou nenhum efeito relevante que pudesse afetar os 
contratos que possui com suas contrapartes.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas 
contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International  
Accounting Standards Board (IASB)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 2.2 Base de apresentação: (a) Demonstrações finan-
ceiras: As demonstrações financeiras consolidadas não estão sendo apre-
sentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento 
Técnico CPC 36 (R3)/ IFRS 10 - Demonstrações consolidadas por enquadra-
mento da Companhia no item 4º desse Pronunciamento. Além disso, sua con-
troladora indireta Nexa Resources S.A. apresenta demonstrações financeiras 
consolidadas. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. 
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4.  
A preparação das demonstrações financeiras considerou a base contábil de 
continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, e no caso de 
certos ativos e passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração ao 
valor justo. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão des-
tas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 06 de abril de 
2022. 2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações finan-
ceiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”).
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo 
CPC e IASB: 3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis 
adotadas pela Companhia e suas controladas: As seguintes alterações de 
normas emitidas pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulan-
te e não circulante: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demons-
trações Contábeis”; (ii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações ao 
IFRS 1/CPC 37 “Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; 
(iii) Custos de empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos fi-
nanceiros: alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; (iv) In-
centivos em arrendamentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”; 
(v) Custo no cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37/CPC 
25 “Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; (vi) Concessões 
relacionadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”;  
(vii) Reforma das IBORs (Interbank Offered Rate): alterações ao IFRS 9/CPC 
48 “Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financeiros -  
reconhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: 
evidenciação”, IFRS 4/CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06  

“Arrendamentos”. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas 
às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em 
suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e 
emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e 
suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB 
serão adotadas pela primeira vez em exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2022: (i) Revisão de pronunciamentos técnicos pelo comitê de pronuncia-
mentos contábeis, nº 19/2021 com alterações nos Pronunciamentos Técnicos: 
CPC 37 (R1)/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade, CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, CPC 27/IAS 16 - Ativo 
Imobilizado, CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios, em decorrência 
das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias 2018-2020; Ativo Imobi-
lizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato Oneroso - custos de cum-
primento de contrato; e Referências à Estrutura Conceitual. A entidade deve 
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de 
janeiro de 2022. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às 
normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas 
políticas operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou 
no início do exercício de 2022.
4 .Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas na nota explicativa de Contas a receber de clien-
tes (Nota 6).
5. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
cujos vencimentos originais são inferiores a três meses, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor. O caixa e equivalentes de caixa em 
moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes bancá-
rias e títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de de-
pósito interbancário. As aplicações financeiras possuem taxa de remuneração 
entre 100,29% do CDI.

2021 2020
Moeda nacional
 Caixa e bancos 48 47
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs – 12.036
 Quotas de fundos de investimentos 26.429 10.102

26.477 22.185
As quotas de fundo de investimento pertencem a um fundo exclusivo da Voto-
rantim. O controle das operações deste fundo exclusivo é feito pela tesouraria 
da VSA, e as operações são compostas substancialmente por operações 
compromissadas e títulos públicos.

2021 2020
Quotas de fundos de investimento
 Operações compromissadas 16.160 5.283
 Títulos públicos 10.269 3.806
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs – 1.013

26.429 10.102
5.1 Qualidade de créditos dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete 
a qualidade de crédito dos emissores e das contrapartes em operações de 
caixa e equivalentes de caixas:

Rating local
2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 26.477 22.185

26.477 22.185
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências 
de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi 
considerado o padrão de nomenclatura das mesmas.
6. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valo-
res originados pela transação de comercialização de energia elétrica no curso 
normal das atividades da Empresa. São inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa de juros efetiva menos as perdas esperadas. Mensalmente, a 
área de Planejamento e Gestão Financeira da Empresa analisa a posição de 
vencimentos da carteira de clientes e seleciona os clientes que apresentem 
saldos vencidos para avaliar a situação específica de cada um, bem como 
exerce o julgamento sobre o risco de perda envolvido. O resultado desse jul-
gamento estabelece o montante financeiro a ser contabilizado como perdas 
esperadas. Clientes nacionais e partes relacionadas: representados, por 
contas a receber negociados pela Empresa no ambiente de comercialização 
livre. Normalmente, possuem prazo de recebimento entre 45 e 60 dias. Os 
valores com partes relacionadas correspondem às operações de venda de 
energia para suas controladas L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participa-
ções Ltda., L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda., L.D.R.S.P.E. 
Empreendimentos e Participações Ltda. e sua coligada Votener - Votorantim 
Comercializadora de Energia Ltda. Créditos a receber com a CCEE: decor-
rem do mecanismo de fechamento de posição energética na CCEE, que ajus-
ta as receitas e custo apurados mensalmente por meio das exposições ener-
géticas (diferença entre volume comprado e vendido), podendo representar 
um valor a receber ou a pagar. De acordo com as regras da CCEE, esses 
valores geralmente são liquidados entre 45 e 60 dias.

As garantias sobre as vendas de energia no mercado de curto prazo são de-
terminadas de acordo com as regras de mercado estabelecidas pela CCEE e 
ANEEL. (a) Composição:

2021 2020
Partes relacionadas (Nota 7) 3.725 2.142
Camara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 2 214

3.727 2.356
2021 2020

A vencer 3.727 2.157
Vencidos até 3 meses – 199

3.727 2.356

7. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacio-
nadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutati-
vas, observando-se os preços e condições usuais de mercado e, portanto, 
não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à 
Companhia. No curso normal das operações, a Companhia realiza contratos 
com partes relacionadas (coligadas, acionistas e investidas), relacionados à 
compra e venda de energia.

Contas a receber  
de clientes  

(Nota 6)
Dividendos  

a receber
Fornecedores  

(Nota 9)
Dividendos  

a pagar

Vendas  
de energia 

(Nota 11)
Compras  

e serviços
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Sociedade controladora
 Nexa Recursos Minerais S.A. – – – – – – 14.344 9.199 – – – –
 Votorantim Geração de Energia S.A. – – – – – – 35.861 22.999 – – – –
Sociedades coligadas – – – – – – – –
 Votorantim S.A. – – – – 1 1 – – – – 7 9
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – – – – – – – – – – –
 Votener Votorantim Com. Energia Ltda. 1.684 1.723 – – 5.215 1.762 – – 32.116 30.491 59.452 19.922
Sociedades controladas
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 1.080 – 7.246 1.915 – 379 – – 27.847 4.524 345 7.958
 L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – 63 5.012 1.157 589 – – – 37.238 5.493 6.013 3.901
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 961 356 25.602 14.719 – – – – 25.724 7.686 1.777 4.789
Sociedade controlada em conjunto
 Campos Novos Energia S.A. – – 56.476 32.392 – – – – – – – –
Total 3.725 2.142 94.336 50.183 5.805 2.142 50.205 32.198 122.925 48.194 67.594 36.579
8. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em entidades controladas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial (MEP) a partir da data em que elas se tornam um empreendimento controlado em conjunto ou controlada. Para ser 
classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e 
dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos.
(a) Composição:

Informações em  
31 de dezembro de 2021

Resultado de  
equivalência patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro  
líquido do  
exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2021 2020 2021 2020

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controlada em conjunto
  Campos Novos Energia S.A. 660.378 517.407 20,98 20,98 108.559 64.782 138.556 106.534
 Controladas
  L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 55.107 21.107 100,00 100,00 21.107 6.461 55.107 43.616
  L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 76.485 30.510 100,00 100,00 30.510 8.064 76.485 73.966
  L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 28.433 34.725 100,00 100,00 34.725 61.972 28.366 29.642

194.901 141.279 298.514 253.758

(b) Movimentação:
2021 2020

Saldo no início do exercício 253.758 310.547
 Equivalência patrimonial 194.901 141.279
  Redução de capital L.D.R.S.P.E. Empreendimentos 
   e Participações Ltda. – (12.000)
  Redução de capital L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos 
   e Participações Ltda. – (30.000)
  Redução de capital L.D.O.S.P.E. Empreendimentos 
   e Participações Ltda. – (34.000)
 Dividendos mínimos obrigatórios (48.147) (123.191)
 Reversão de dividendos 14.718 1.125
 Dividendos adicionais (116.716) –
 Outros – (2)
Saldo no final do exercício 298.514 253.758
9. Fornecedores:

2021 2020
Prêmio de Repactuação do risco hidrológico ou GSF 
 (General Scaling Factor) (i) 12.962 5.660
Partes relacionadas (ii) (Nota 7) 5.805 2.142
Serviços 7 2

18.774 7.804
(i) O valor corresponde ao valor para pagamento a CPFL Geração de Energia 
“CPFL-G” do acordo de alocação dos efeitos do prêmio de repactuação de 
GSF ¹ pela controlada Campos Novos Energia S.A., onde a Companhia acor-
dou em ressarcir a CPFL em razão da repactuação da garantia física elegível 
do ambiente de contratação regulada “ACR”, considerando que a Companhia, 
não optou pela repactuação e que a CPFL-G concordou em suportar todo o 
efeito da repactuação elegível do ACR. A Companhia é responsável por parte 
nessa indenização, a qual corresponde sua participação na sua controlada 
Campos Novos S.A.. ¹ GSF ou Risco hidrológico corresponde à relação entre 
o volume de energia que é gerado pelas usinas que integram o Mecanismo de 
Realocação de Energia (“MRE”) e a garantia física total delas. Somam-se 
toda a garantia física das usinas que compõem o MRE e toda a energia que 
foi gerada. Caso o volume elétrico gerado seja menor do que a garantia física, 
as hidrelétricas têm que pagar a diferença. As controladas aderiram à repac-
tuação do risco hidrológico proposta pela MP nº 688, de 18 de agosto de 
2015. (ii) Os valores com partes relacionadas correspondem às operações de 
compra de energia para suas controladas L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações Ltda., L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda., 
L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. e sua coligada Votener 
- Votorantim Comercializadora de Energia Ltda.
10. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: É representado por ações ordi-
nárias e preferenciais de capital que são classificados no patrimônio líquido. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o capital social inte-
gralizado da Companhia é de R$ 180.154 composto por 83.751.583 ações 
ordinárias e 167.503.165 ações preferenciais. (b) Reserva legal e reserva de 
retenção de lucros: A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do 
lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do 
capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela 
poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constitui-
ção de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de 
crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Compa-
nhia. Com relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi destina-
do à reserva legal, o montante de R$ 10.570 (R$ 6.778 em 31 de dezembro 
de 2020), e houve retenção de lucros no montante de R$ 150.623 (R$ 96.595 
em 31 de dezembro de 2020). (c) Distribuição de Lucros: É reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com 
base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, 25% do 
lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, somente é provisionado 
na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Com-
panhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá distribuição de dividen-
dos. Em 2021, após a destinação da reserva legal, a Companhia provisionou 
os dividendos obrigatórios mínimos, no montante de R$ 50.205 reconhecido 
em dividendos a pagar. 
(d) Dividendos por ação: 2021
Lucro líquido do exercício 211.398
Reserva legal - 5% (10.570)
Base de cálculo dos dividendos 200.828
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 50.205
Total dos dividendos propostos 50.205
Quantidade de ações, em milhares 251.255
Dividendos por ação em reais 0,1998
11. Receita: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e 
dos descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 
47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) 
identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações 
de desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da tran-
sação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho pre-
vistas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de 
desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que uma enti-
dade deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou serviços 
prometidos a clientes em um valor que reflita a contraprestação que a entida-
de espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda 
de energia da Companhia são realizados no ambiente livre de comercializa-
ção brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável 
pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN).
A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processa-
mento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela 
CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem 
faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos 
em cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente gera-
das, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que 
verifica a exposição líquida da Companhia (vendas, geração, compras e con-
sumo), denominado balanço energético. As operações de compra e venda de 
energia são reconhecidas contabilmente nas demonstrações financeiras pelo 
seu valor justo.

2021 2020
Receita bruta da venda de energia
 Partes relacionadas (Nota 7) 122.925 48.194
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 17 229

122.942 48.423
Impostos sobre vendas de energia
 PIS - Programa de Integração Social (2.029) (799)
 COFINS - Contr. Financ. Seguridade Social (9.343) (3.680)

(11.372) (4.479)
Receita líquida 111.570 43.944

12. Custos e despesas:
2021

Custo de  
compra  

de  
energia

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras  
despesas  

opera- 
cionais,  
líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
Custo de compra de energia 
 elétrica (67.012) – – (67.012)
Prêmio repactuação do risco 
 hidrológico – – (24.019) (24.019)
Impostos e taxas – (14) – (14)
Serviços de terceiros – (74) – (74)
Outras despesas – (17) – (17)

(67.012) (105) (24.019) (91.136)
2020

Custo de  
compra  

de  
energia

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras  
despesas  

opera- 
cionais,  
líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
Custo de compra de energia 
 elétrica (36.598) – – (36.598)
Prêmio repactuação do risco 
 hidrológico – – (12.960) –
Impostos e taxas – (10) – (10)
Serviços de terceiros – (182) – (182)
Outras despesas – (32) – (32)

(36.598) (224) (12.960) (36.822)
13. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Receitas (despesas) 
financeiras: Compreendem os valores sobre aplicações financeiras, variação 
monetária, juros sobre repactuação e descontos diversos que são reconheci-
dos no resultado do exercício pelo regime de competência.

2021 2020
 Receita de aplicações financeiras 1.398 390
 Correção IGP-M sobre Prêmio repactuação do risco hidrológico 73 –
 Juros sobre ativos financeiros 31 7
Receitas financeiras 1.502 397
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (66) (18)
 Correção IGP-M sobre Prêmio repactuação do risco hidrológico (216) (234)
 Outras despesas financeiras, líquidas (26) (15)
Despesas financeiras (308) (267)

1.194 130
14. Imposto de renda e contribuição social: Os encargos de imposto de 
renda e contribuição social correntes são calculados com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas. Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a 
renda e contribuição social com relação às situações em que a regulamenta-
ção fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quan-
do apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do balanço. A Companhia está sujeita ao im-
posto de renda e a contribuição social. A provisão para imposto de renda e 
contribuição social é calculada individualmente para a Companhia com base 
em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reconhece pro-
visões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de 
impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos 
valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ati-
vos e passivos fiscais atuais no período em que o valor definitivo é determina-
do. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram reconhecidas des-
pesas oriundas de imposto de renda e contribuição social no montante de R$ 
5.131. Em 31 de dezembro de 2020, não houve reconhecimento de tais des-
pesas, devido a existência de prejuízo fiscal. (a) Reconciliação da despesa 
de IRPJ e da CSLL: Os valores correntes são calculados com base nas alí-
quotas em vigor sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído das respecti-
vas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e contribuição social 
demonstrados no resultado do exercício apresentam a seguinte reconciliação 
com base na alíquota nominal:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 216.529 135.571
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (73.617) (46.094)
 Equivalência patrimonial 66.266 48.035
 Compensação de prejuízo fiscal e base negativa 2.220 (1.941)
IRPJ e CSLL apurados (5.131) –
 Correntes (5.131) –
IRPJ e CSLL no resultado (5.131) –
Taxa efetiva % (2,37%) 0,00%
15. Gestão de risco financeiro: 15.1 Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros, a saber: 
(a) risco de crédito e (b) risco de liquidez. Para atenuar os efeitos diversos de 
cada fator de risco financeiro a Companhia segue a Política Financeira Voto-
rantim, aprovada pelo Conselho de Administração da Votorantim S.A. (“VSA”), 
com o objetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no pro-
cesso de gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensura-
ção e acompanhamento. O processo de gestão de riscos financeiros objetiva 
a preservação da liquidez e a proteção do fluxo de caixa e de seus compo-
nentes operacionais (receitas e custos) e financeiros (ativos e passivos finan-
ceiros) contra eventos adversos de mercado, tais como oscilações de preços 
de moedas e de taxas de juros e contra eventos adversos de crédito. (a) Ris-
co de crédito: As aplicações financeiras (alocação de caixa) criam exposição 
a risco de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia tem como polí-
tica trabalhar com emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das 
seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O 
rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” 
(em escala global), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores 
não atendem às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente 
descritas, são aplicados, como alternativa, critérios aprovados pelo Conselho 
de Administração da VSA. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está 
descrita na Nota 7. Os ratings divulgados nesta nota, sempre são os mais 
conservadores das agências mencionadas. São realizadas análises de crédi-
to iniciais dos clientes e, quando necessário, são obtidas garantias para pro-
teger os interesses da Companhia. (b) Risco de liquidez: O risco de liquidez 
é gerenciado de acordo com a Política Financeira Votorantim, visando garantir 
recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da 
Companhia no prazo e sem custo adicional. Um dos principais instrumentos 
de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa, ob-
servando-se um prazo mínimo de 12 meses de projeção a partir da data de 
referência. A gestão de liquidez e endividamento adota métricas compatíveis 
às companhias investment grade fornecidas por agências classificadoras de 
riscos de abrangência global. O único passivo financeiro da Companhia de-
corre do saldo de fornecedores, no montante de R$ 18.774 em dezembro de 
2021 (R$ 7.804 em dezembro de 2020), cujo vencimento se dará em até 1 
ano. 15.2 Estimativa do valor justo: No que tange a instrumentos financei-
ros, a Companhia mensura e divulga a valor justo apenas ativos financeiros, 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 918F-7DDB-E9CC-3888.
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Notas Explicativas da Pollarix S.A. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria

Rodrigo Nazareth Menck - Diretor Carlos Guerra Farias - Diretor

Contador

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Pollarix S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Pollarix S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Pollarix S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Partes 
relacionadas: Chamamos a atenção para a nota explicativa 7 às 
demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia mantém saldos e 
operações comerciais em montantes significativos com partes relacionadas 
nas condições nela descrita. Dessa forma, as demonstrações financeiras 

devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte  
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das coligadas, 
controladas e controladas em conjunto para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de abril de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

cujos valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização, consi-
derando-se sua natureza e seus prazos. Os valores justos estão qualificados 
no nível 1, conforme definição detalhada seguir. Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 -  
Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como pre-
ços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - Inserções 
para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados  
pelo mercado (ou seja, inserções não-observáveis). Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, os equivalentes de caixa mensurados ao valor justo classifica-
dos no nível 1, apresentaram os montantes de R$ 26.429 e R$ 22.138,  

respectivamente. 15.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: O prin-
cipal fator de risco que impacta a precificação dos instrumentos financeiros 
em equivalentes de caixa é a exposição à flutuação das taxas de juros.  
Os cenários para este fator são elaborados utilizando fontes de mercado e 
fontes especializadas. Os cenários em 31 de dezembro de 2021 estão descri-
tos abaixo: Cenário I - Considera choque nas curvas e cotações de mercado 
de 31 de dezembro de 2021, conforme cenário base definido pela Administra-
ção para 31 de março de 2022; Cenário II - Considera choque de + ou - 25% 
nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021; Cenário III - Considera 
choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021.

Impactos no resultado
Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco
Equivalentes  

de caixa Unidade
Choque nas 

curvas de 2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

 Taxas de juros
  BRL-CDI 9,15% 26.429 BRL mil 191 bps* 504 (605) (1.209) 605 1.209
*bps - basis points.

15.4 Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: A Compa-
nhia classifica seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade 
para a qual os mesmos foram adquiridos e determina a classificação destes 
no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: (a) Instrumen-
tos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Têm como caracte-
rística a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. Esses 
instrumentos são mensurados por seu valor justo, e suas variações são re-
conhecidas no resultado do exercício. (b) Instrumentos financeiros ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos finan-
ceiros que satisfaçam o critério de termos contratuais, que deem origem a 
fluxos de caixa que seja exclusivamente o pagamento de principal e juros e 
seja mantido em um modelo de negócios, cujo objetivo seja atingido tanto 
pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi-
nanceiro. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, quando aplicável. (c) Ins-
trumentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa 
contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que 
sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos 

nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. A seguir são de-
monstrados os instrumentos financeiros por categoria:

Nota 2021 2020
Ativo
 Ao custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 5 26.477 22.185
  Contas a receber de clientes 6 3.727 2.356

30.204 24.541
Passivo
 Ao custo amortizado
  Fornecedores 9 18.774 7.804

18.774 7.804
16. Eventos subsequentes: Em 03 de fevereiro de 2022, a VGE foi incorpo-
rada pela VTRM conforme previsto no processo de reestruturação societária 
da VTRM e ratificado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de 
fevereiro de 2022. Assim, a partir desta data, a VTRM passou a deter 
66,6667% de participação do capital social da Pollarix, correspondente a 
100% das ações preferenciais de sua emissão.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 918F-7DDB-E9CC-3888.
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Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
CNPJ: 16.603.346/0001-14 

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio,  
cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 26 de abril de 2022 A Diretoria

Notas Explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 1.169 654 286.192 152.435
  Fundo de liquidez 
   - conta reserva 5.1 – – 6.153 6.740
  Contas a receber de clientes 6 – – 33.755 76.964
  Tributos a recuperar 156 254 974 877
  Dividendos a receber 7 7.248 13.653 – –
  Outros ativos – – 1.809 2.791

8.573 14.561 328.883 239.807
Não circulante
  Fundo de liquidez 
   - conta reserva 5.1 16.143 – 67.996 46.619
  Outros ativos 9 8 16 16

16.152 8 68.012 46.635
  Investimentos 8 601.363 694.387 – –
  Imobilizado 9 18 18 1.474.935 1.523.594
  Intangível – – 372 459

601.381 694.405 1.475.307 1.524.053

    
Total do ativo 626.106 708.974 1.872.202 1.810.495

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e 
   financiamentos 10 7.278 9.412 52.212 52.661
  Fornecedores 13 183 3.282 3.399
  Tributos a recolher 7 8 5.451 2.741
  Partes relacionadas 7 7 9 89 9
  Provisão de ressarcimento 11 – – 280.802 64.173
  Dividendos a pagar 7 764 764 764 764
  Outros passivos 2  – 1.376 1.344

8.071 10.376 343.976 125.091
 Não circulante
  Empréstimos e 
   financiamentos 10 173.648 158.234 1.019.528 1.045.088
  Tributos a recolher – – 4.127 4.127
  Provisão de ressarcimento 11 – – 7.970 47.374
  Provisões 12 – – 52.214 48.451

173.648 158.234 1.083.839 1.145.040
Total do passivo 181.719 168.610 1.427.815 1.270.131
Patrimônio líquido 13
 Capital social 607.749 575.000 607.749 575.000
 Prejuízos acumulados (163.362) (34.636) (163.362) (34.636)
Total do patrimônio líquido 444.387 540.364 444.387 540.364
Total do passivo e patrimônio líquido 626.106 708.974 1.872.202 1.810.495

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das Movimentações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Reserva de lucros

Nota
Capital  
social

Capital a  
integralizar

Reserva  
Legal Retenção

Prejuízos  
acumulados

Patrimônio  
Líquido

Em 1º de janeiro de 2020 590.500 (15.500) 1.609 1.414 – 578.023
  Prejuízo do exercício – – – – (37.659) (37.659)
  Absorção das reservas de lucro com o prejuízo do exercício – – (1.609) (1.414) 3.023 –
 Total resultado abrangente do exercício – – (1.609) (1.414) (34.636) (37.659)
Em 31 de dezembro de 2020 590.500 (15.500) – – (34.636) 540.364
Em 1º de janeiro de 2021 590.500 (15.500) – – (34.636) 540.364
  Prejuízo do exercício – – – – (128.726) (128.726)
 Total resultado abrangente do exercício – – – – (128.726) (128.726)
  Aumento de capital 1.1.1 (c) 19.749 13.000 – – – 32.749
 Contribuições e distribuições aos acionistas 19.749 13.000 – – – 32.749
Em 31 de dezembro de 2021 610.249 (2.500) – – (163.362) 444.387

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Prejuízo do exercício (128.726) (37.659) (128.726) (37.659)
Total do resultado abrangente 
 do exercício (128.726) (37.659) (128.726) (37.659)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (128.726) (37.659) (119.121) (30.290)
Ajustes de itens que não 
 representam alteração de caixa e 
  equivalentes de caixa
 Juros e variações 
  monetárias de emprésti-
   mos e financiamentos 10 (c) 29.155 18.429 101.161 94.645
 Depreciação e 
  amortização 15 – – 75.872 75.700
 Provisão de ressarcimento 11 (c) – – 176.692 78.949
 Realização de provisão 
  de ressarcimento 11 (c) – – 533 (1.853)
 Apropriação dos custos 
  de captações 10 (c) 457 695 6.326 6.563
 Juros sobre conta reserva – – (2.786) –
 Ajuste a valor presente de 
  desmobilização de ativos 12 – – 3.711 3.445
 Provisões 12 – – 52 –
 Baixa de imobilizado 9 (a) – – 5.439 –
 Equivalência patrimonial 8 (b) 97.219 17.854 – –

(1.895) (681) 247.879 227.159
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes – – 43.209 (1.120)
 Tributos a recuperar 98 – (97) 405
 Demais créditos e outros ativos (1) – 982 (1.335)
Acréscimo (decréscimo) 
 em passivos
 Fornecedores (170) 75 (117) (4.795)
 Tributos a recolher (1) 7 (1.619) (2.433)
 Partes relacionadas (2) (3.305) 80 (1.459)
 Demais obrigações e outros passivos 2 – 32 797
Caixa proveniente das 
 (aplicado nas) operações (1.969) (3.904) 290.349 217.219
 Juros pagos sobre 
  empréstimos 10 (c) (11.684) (11.237) (83.536) (87.786)
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos – – (5.276) (7.342)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades 
  operacionais (13.653) (15.141) 201.537 122.091
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 Resgate de conta reserva – – 17.250 –
 Aquisição de imobilizado 9 (a) – – (28.442) (1.599)
 Investimento em conta 
  reserva (16.143) – (35.254) (8.189)
 Redução de capital 
  dos investimentos 8 (b) 7.023 3.180 – –
 Aumento de capital
  em investidas 8 (b) (13.000) (7.700) – –
 Dividendos recebidos 1.1.1 (a) 12.310 22.988 – –
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de 
  investimento (9.810) 18.468 (46.446) (9.788)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Captação de recursos 10 (c) – – 733 543
 Liquidação de emprésti-
  mos e financiamentos 10 (c) (4.648) (1.747) (50.680) (41.794)
 Adições dos custos 
  de captações 10 (c) – (1.051) (13) (1.061)
 Aumento de capital 1.1.1 (c) 28.626 – 28.626 –
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de 
  financiamento 23.978 (2.798) (21.334) (42.312)
Acréscimo em caixa e equivalentes 
 de caixa 515 529 133.757 69.991
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 654 125 152.435 82.444
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 1.169 654 286.192 152.435

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Considerações gerais: A Ventos de Santo Estevão Holding S.A. (“Compa-
nhia”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi constituída 
em 1º de dezembro de 2011. A Companhia tem por objeto social participar 
como sócia ou acionista, do capital de outras sociedades ou empreendimen-
tos, bem como apoiar e monitorar o desempenho das empresas de cujo capi-
tal participa, por meio de: a) mobilização de recursos para o atendimento das 
respectivas necessidades adicionais de capital de risco; b) subscrição ou 
aquisição de valores mobiliários que forem emitidos para fortalecimento da 
respectiva posição no mercado de capital; c) atividades correlatas ou subsidi-
árias de interesse das mencionadas. A Companhia é controlada direta da 
VTRM Energia Participações S.A. (“VTRM”), joint venture controlada em con-
junto pela Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”) e Canada Pension 
Plan Investment Board (“CPP Investments”). A Companhia explora e opera 
centrais geradoras eólicas localizada nos Estados de Pernambuco e Piauí, as 
quais compõem o complexo eólico Ventos do Araripe III, com capacidade ins-
talada total de 358 MW, por meio de suas investidas. As atividades da Com-
panhia e suas controladas são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). A energia produzida é vendida, em 
sua maioria, por meio de contratos de longo prazo no ambiente de contrata-
ção regulado, obtidos em leilões promovidos pela ANEEL, com preços fixos 
indexados à inflação. As controladas eólicas possuem outorga de geração 
emitida pelo Ministério de Minas e Energia - MME conforme listado abaixo:

Eólica

Central  
Geradora  

Eolielétrica  
(EOL)

Portaria  
MME

 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto I 423/2014
 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto II 424/2014
 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VI 460/2014
 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VII 427/2014
 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VIII 461/2014
 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão I 451/2014
 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão II 452/2014
 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão III 453/2014
 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão IV 181/2015
 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão V 454/2014
 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Onofre IV 180/2015
 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 01 169/2015
 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 02 390/2015
 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 03 170/2015

Eólica

Capa- 
cidade  

instalada  
MW

Energia  
asse- 

gurada 
por  

MWH/Ano

Início  
da  

concessão

Término  
da  

concessão
 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 78.840 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 123.516 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 140.160 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 82.344 25/08/2014 25/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 78.840 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. 25,3 108.624 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. 25,3 104.244 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 124.392 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 124.392 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 119.136 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 119.136 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 133.152 08/05/2015 08/05/2050
 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 146.292 20/08/2015 20/08/2050
 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. 19,8 80.592 08/05/2015 08/05/2050
Os termos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações financeiras 
de forma abreviada: • ACR - Ambiente de Contratação Regulada; • ACL - Am-
biente de Contratação Livre; • LEN - Leilão de Energia Nova; • LER - Leilão de 
Energia de Reserva. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício 
de 2021: 1.1.1 Principais eventos societários: (a) Movimentação de divi-
dendos: Em janeiro e fevereiro de 2021, a Companhia recebeu dividendos de 
suas controladas, que estavam provisionados em 31 de dezembro de 2020. 
Em abril de 2021, através de Assembleia Geral Ordinária, as controladas da 
Companhia deliberaram dividendos adicionais referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020. Em julho e agosto de 2021, a Companhia recebeu 
dividendos mínimos obrigatórios de 2020 e dividendos adicionais deliberados 
em abril de 2021.

Controladas

Provisio- 
nados  

em 2020

Adi- 
cionais  
delibe- 
rados

Rece-
bidos

Provisio-
nados em  

2021
 Ventos de Santo Augusto I 847 – (840) 7
 Ventos de Santo Augusto VI 1.136 – (1.136) –
 Ventos de Santo Augusto VII 2.109 – (839) 1.270
 Ventos de Santo Estevão II 1.131 – (1.131) –
 Ventos de Santo Estevão IV 2.441 – (1.963) 478
 Ventos de Santo Estevão V 2.136 1.089 (2.161) 1.064
 Ventos de Santo Onofre IV 597 916 (925) 588
 Ventos de São Virgílio 01 57 169 (226) –
 Ventos de São Virgílio 02 544 1.632 (686) 1.490
 Ventos de São Virgílio 03 2.655 2.099 (2.403) 2.351

13.653 5.905 (12.310) 7.248
(b) Movimentação de capital em controladas: Em 14 de janeiro, 14 de ju-
lho, 10 de agosto e 10 de dezembro de 2021, foram aprovadas as movimen-
tações de capital das investidas, conforme tabela a seguir:

Capital social das controladas em

Controladas 2020

Redução de  
capital social 

(Nota 8 (b))

Aumento de  
capital social 

(Nota 8 (b)) 2021
 Ventos de Santo Augusto II 50.781 (1.261) – 49.520
 Ventos de Santo Augusto VI 56.867 (228) – 56.639
 Ventos de Santo Augusto 
  VIII (i) 52.345 (839) 13.000 64.506
 Ventos de Santo Estevao I 51.396 (1.155) – 50.241
 Ventos de Santo Estevao II 52.483 (24) – 52.459
 Ventos de Santo Estevao III 55.206 (1.364) – 53.842
 Ventos de Santo Onofre IV 57.521 (336) – 57.185
 Ventos de São Virgilio 01 (ii) 69.609 (1.138) 4.123 72.594
 Ventos de São Virgilio 02 55.829 (678) – 55.151

502.037 (7.023) 17.123 512.137
(i) Aumento de capital via caixa, realizado em 10 agosto de 2021. (ii) Aumen-
to de capital mediante aporte de ativos, realizado em 10 de dezembro de 
2021. (c) Aumento de capital na Companhia: Em 10 de agosto de 2021, 
ocorreu a integralização parcial do saldo de capital a integralizar no montante 
de R$ 13.000, mediante transferência bancária. O saldo remanescente de 
capital a integralizar, no montante de R$ 2.500, será integralizado conforme 
necessidade de caixa da Companhia. Em 10 de dezembro de 2021, em As-
sembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia no montante de R$ 4.123, passando o capital social de R$ 
606.126 (dividido em 606.126.000 ações) para R$ 610.249 (dividido em 
610.249.193 ações). O aumento de capital ocorreu mediante aporte de ativos 
detidos pela VTRM. 1.1.2 Outros eventos:  (a) Incidente ocorrido em su-
bestação coletora: Em 12 de fevereiro de 2021, um novo incidente na subes-
tação coletora que interliga as empresas do complexo Ventos do Araripe III, 
provocou o desligamento do transformador de força (trafo) remanescente 
dessa subestação. Este fato, causou a interrupção total do escoamento da 
geração de energia do complexo, visto que o outro transformador estava fora 
de operação em decorrência do sinistro ocorrido em junho de 2020. O parque 
retornou à operação comercial no dia 29 de abril, data final do conserto do 
transformador relativo à primeira ocorrência. Com relação à segunda ocorrên-
cia, a Administração da Araripe III acionou o fabricante do transformador e as 
principais empresas do setor para obtenção de parecer sobre a viabilidade de 
seu conserto ou necessidade de substituição, e, em razão de parecer favorá-

vel ao conserto, seguiu com o seu reparo, com prazo de conclusão previsto 
para abril de 2022. A interrupção do escoamento da geração de energia do 
complexo foi refletida na provisão para ressarcimento anual que as empresas 
apuram mensalmente em razão da efetiva geração de energia, com conse-
quente redução na receita líquida das empresas, até que a situação seja nor-
malizada. Esse impacto foi minimizado em razão de apólice de seguro que as 
controladas possuem para os principais riscos associados aos ativos, incluin-
do danos aos transformadores, com cobertura para danos materiais e lucros 
cessantes. Durante o segundo e terceiro trimestres de 2021, a controladora 
VTRM discutiu junto à seguradora as premissas envolvidas no cálculo da in-
denização para os sinistros e enviou seu pleito para avaliação. Em dezembro 
de 2021, após análise, a seguradora efetuou o pagamento para a VTRM, no 
valor de R$ 46 milhões, referente aos lucros cessantes e efetuou o pagamen-
to para a controlada Ventos de Santo Augusto VIII S.A, no valor de R$ 5 mi-
lhões, referente aos danos materiais. (b) Efeitos da pandemia provocada 
pelo novo Coronavírus (COVID-19): Em razão da pandemia declarada pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus 
(COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo 
riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia e suas 
controladas informam que, de acordo com um Plano Corporativo de Resposta 
a esta pandemia, vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos 
riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde 
nacionais e internacionais, visando minimizar, ao máximo possível, eventuais 
impactos no que se refere à saúde e segurança dos seus colaboradores, fa-
miliares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do ne-
gócio. A Companhia e suas controladas estão avaliando o assunto também 
junto aos seus clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não 
foram identificados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, 
a Companhia e duas controladas avaliaram as seguintes estimativas nas de-
monstrações financeiras: (i) Perdas de crédito esperadas decorrentes dos 
impactos da COVID-19: A Companhia e suas controladas avaliaram a posi-
ção do seu contas a receber em 31 de dezembro de 2021 e não identificaram 
créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi feita 
com base nas políticas contábeis da Companhia e suas controladas e na 
avaliação da situação financeiras dos credores no período findo em 31 de 
dezembro de 2021. (ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis 
e intangíveis: A Companhia e suas controladas avaliaram os indicativos de 
desvalorização de ativos decorrentes da pandemia e concluíram que não há 
indicativos de mudança no valor recuperável de seus ativos imobilizados e 
intangíveis. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e 
fornecedores: A Companhia e suas controladas avaliaram seus principais 
contratos de fornecimento e suprimento, junto a clientes e fornecedores, res-
pectivamente, e concluíram que, apesar dos impactos causados pela pande-
mia, as obrigações contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento 
não há evidências ou formalizações de insolvência ou falta de liquidez dos 
contratos. (iv) Cumprimento de obrigações em contratos de dívidas - co-
venants: A Companhia e suas controladas avaliaram os covenants contidos 
em seus contratos de dívidas e em 31 de dezembro de 2021, e concluíram 
que a pandemia não impactou no atendimento das obrigações acordadas nos 
contratos de empréstimos e financiamentos. Por fim, até o presente momento, 
a Companhia e suas controladas informam que não houve impactos materiais 
em suas operações por conta da COVID-19.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas 
contábeis: 2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e conforme as 
normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Repor-
ting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
preparação das demonstrações financeiras considerou a base contábil de 
continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, que no caso 
de certos ativos e passivos financeiros, foram ajustados para refletir a mensu-
ração ao valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia e suas controladas no processo de aplica-
ção de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julga-
mento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. (b) Aprovação das demonstrações financei-
ras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 29 de março de 2022. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas 
as entidades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou 
tem direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As principais em-
presas controladas incluídas na consolidação estão descritas Nota 2.2 (b). 
(a) Controladas: As controladas são totalmente consolidadas a partir da data 
em que o controle é transferido para a Companhia. Transações, saldos e ga-
nhos não realizados em transações entre controladas da Companhia são eli-
minados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que 
a operação forneça evidências de perda (impairment) do ativo transferido. Na 
aquisição, as políticas contábeis das controladas são alteradas quando ne-
cessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Com-
panhia. (b) Empresas controladas incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas:

Percentual  
do capital  

total e votante

Controladas 2021 2020
Localização  

da sede
Atividade  
principal

 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A.

 
100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras:
A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”).
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo 
CPC e IASB: 3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis 
adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas 
pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulante e não circulante: 
alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”; 
(ii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações ao IFRS 1/CPC 37 
“Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; (iii) Custos de 
empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: altera-
ções ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; (iv) Incentivos em arren-
damentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”; (v) Custo no 
cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37/CPC 25 “Provi-
sões, passivos contingentes e ativos contingentes; (vi) Concessões relacio-
nadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”; (vii) Refor-
ma das IBORs (Interbank Offered Rate): alterações ao IFRS 9/CPC 48 
“Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financeiros - reco-
nhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: eviden-
ciação”, IFRS 4/CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 “Arrenda-
mentos”. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às 
normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas 
políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas 
as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguintes 
alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez 
em exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022: (i) Revisão de pronuncia-
mentos técnicos pelo comitê de pronunciamentos contábeis, nº 19/2021 com 
alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 (R1)/IFRS 1 - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48/IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros, CPC 29/IAS 41 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, CPC 
27/IAS 16 - Ativo Imobilizado, CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negó-
cios, em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias 
2018-2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato 

Oneroso - custos de cumprimento de contrato; e Referências à Estrutura Con-
ceitual. A entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com 
início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. A Companhia e suas controladas 
analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não iden-
tificaram impactos em suas políticas operacionais e contábeis a serem adota-
dos retrospectivamente ou no início do exercício de 2022.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, 
a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados re-
ais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com pro-
babilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passi-
vos para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas 
notas:

Nota Estimativas e julgamentos significativos
6 Contas a receber
9 Imobilizado
11 Provisões de ressarcimento
12 Provisões
5. Caixa e equivalentes de caixa e conta reserva: Política contábil: Com-
preendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos 
ou de instituições financeiras, em moeda nacional, indexados à taxa de depó-
sito interbancário. As aplicações financeiras possuem taxa média de remune-
ração entre 96,05% e 101,50% do CDI.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Moeda nacional
 Caixa e bancos 127 83 14.173 6.465
 Quotas de fundos de investimentos (i) – – 107.518 –
 Certificados de Depósitos Bancários 
  - CDBs 1.042 571 164.501 145.970

1.169 654 286.192 152.435
(i) As quotas de fundo de investimento referem-se, exclusivamente, ao Fundo 
Aquilae. As operações são compostas, substancialmente, por operações 
compromissadas e títulos públicos com liquidez diária. 5.1 Fundo de liquidez 
- conta reserva: Política contábil: São os depósitos bancários feitos em 
contas com restrição de movimentação por força de cláusula contratual de fi-
nanciamentos, sem liquidez imediata. Os empréstimos e financiamentos exi-
gem a manutenção do fundo de liquidez em conta reserva como garantia, 
correspondente a 3 (três) vezes o valor da prestação do serviço da dívida”. 
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo consolidado de caixa restrito em contas 
reserva é de R$ 74.149 (R$ 53.359 em 31 de dezembro de 2020). 5.2 Quali-
dade de créditos dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a qualida-
de de crédito dos emissores e das contrapartes em operações de caixa e 
equivalentes de caixas e do fundo de liquidez - conta reserva:

Controladora Consolidado

Rating local Rating local

2021 2020 2021 2020

AAA 16.262 647 294.973 120.194

AA 1.044 1 65.359 22

AA- – – – 85.569

Sem rating 6 6 9 9

17.312 654 360.341 205.794
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências 
de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi 
considerado o padrão de nomenclatura das mesmas. 6. Contas a receber de 
clientes: Política contábil: Correspondem aos valores originados pela venda 
de energia elétrica no curso normal das atividades das controladas da 
Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa de juros efetiva menos as perdas de crédito esperadas, se aplicável. 
As controladas da Companhia não possuem histórico de perdas de contas a 
receber de clientes e por esse motivo, não há indícios de perdas de crédito 
esperadas para as contas a receber de clientes, conforme estabelecido pelo 
IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros. (a) Composição e vencimentos 
de contas a receber:

Consolidado

Nota

A  

vencer

Vencidos 

até 

90 dias

Vencidos  

a mais de 

180 dias 2021

ACR

 Leilão de Energia Nova (LEN) 23.090 – – 23.090

 Leilão de Reserva de Energia 

  (LER) 8.081 – – 8.081

31.171 – – 31.171

ACL

 Partes relacionadas 7 934 – – 934

 Créditos a receber com 

  a CCEE – 1.650 – 1.650

934 1.650 – 2.584

32.105 1.650 – 33.755

Consolidado

Nota
A  

vencer

Vencidos 
até 

90 dias

Vencidos  
a mais de 

180 dias 2020
ACR
 Leilão de Energia Nova (LEN) 20.669 – 39 20.708
 Leilão de Reserva  de Energia (LER) 8.072 – – 8.072

28.741 – 39 28.780
ACL
 Partes relacionadas 7 146 – – 146
 Créditos a receber com a CCEE – 11.690 36.348 48.038

146 11.690 36.348 48.184
28.887 11.690 36.387 76.964

Contas a receber ACR: representados por conta a receber de distribuidoras 
no âmbito de contratos firmados conforme participação em leilões. Os preços 
decorrem do leilão, ajustados por índices inflacionários. Contas a receber 
ACL: representados por conta a receber de contratos de operações de venda 
de energia, em ambiente de contratação livre. Os valores a receber negocia-
dos pelas controladas da Companhia no ambiente de comercialização livre e 
regulado, normalmente, possuem prazo de recebimento entre 45 e 60 dias.
7. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacio-
nadas são realizadas pela Companhia e suas controladas em condições es-
tritamente comutativas, observando-se os preços e condições usuais de mer-
cado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes 
ou prejuízos à Companhia. No curso normal das operações, a Companhia e 
suas controladas realizam contratos com partes relacionadas (coligadas e 
acionistas), relacionados à compra e venda de produtos e serviços, principal-
mente comercialização de energia.
(a) Controladora: Controladora

Dividendos  
a receber

Passivo  
circulante

Dividendos  
a pagar

Sociedade controladora 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 VTRM Energia Participações S.A. – – – – 764 764
Sociedades controladas e Holding 
 do Grupo Votorantim
 Ventos de Santo Augusto I 
  Energia Renováveis S.A. 7 847 – – – –
 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energia Renováveis S.A. – 1.136 – – – –
 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energia Renováveis S.A. 1.270 2.109 – – – –
 Ventos de Santo Estevão II 
  Energia Renováveis S.A. – 1.131 – – – –
 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energia Renováveis S.A. 478 2.441 – – – –
 Ventos de Santo Estevão V 
  Energia Renováveis S.A. 1.064 2.136 – – – –
 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energia Renováveis S.A. 588 597 – – – –
 Ventos de São Virgílio 01 
  Energia Renováveis S.A. – 57 – – – –
 Ventos de São Virgílio 02 
  Energia Renováveis S.A. 1.490 544 – – – –
 Ventos de São Virgílio 03 
  Energia Renováveis S.A. 2.351 2.655 – – – –
 Votorantim S.A. – – 7 9 – –

7.248 13.653 7 9 764 764

(b) Consolidado:
Consolidado

Contas a receber  
de clientes (Nota 6)

Passivo  
circulante

Dividendos  
a pagar

Vendas  
(Nota 14) Compras

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Sociedade controladora
 VTRM Energia Participações S.A. – – – – 764 764 – – – –
Sociedade coligada e Holding do Grupo Votorantim
 Votorantim S.A. – – 7 9 – – – – 1.214 1.119
 Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. 934 146 82 – – – 5.955 3.604 3.255 2.306

934 146 89 9 764 764 5.955 3.604 4.469 3.425
8. Investimentos: Os investimentos em entidades controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), a partir da data em que elas se 
tornam sua controlada. Para ser classificada como entidade controlada em conjunto, deve existir acordo contratual que permite a Companhia controle com-
partilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos.
(a) Composição: Controladora

Informações em  
31 de dezembro de 2021

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
Líquido

Prejuízo do  
exercício (i)

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual  
participação  
votante (%) 2021 2020 2021 2020

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Ventos de Santo Augusto I Energia Renováveis S.A. 25.219 (4.955) 100,00 100,00 (4.955) (1.873) 25.219 30.174
 Ventos de Santo Augusto II Energia Renováveis S.A. 40.892 (6.996) 100,00 100,00 (6.996) (1.670) 40.892 49.149
 Ventos de Santo Augusto VI Energia Renováveis S.A. 46.582 (8.727) 100,00 100,00 (8.727) (2.279) 46.582 55.538
 Ventos de Santo Augusto VII Energia Renováveis S.A. 31.685 (3.285) 100,00 100,00 (3.285) (971) 31.685 34.970
 Ventos de Santo Augusto VIII Energia Renováveis S.A. 37.540 (13.990) 100,00 100,00 (13.990) (3.531) 37.540 39.369
 Ventos de Santo Estevão I Energia Renováveis S.A. 36.638 (7.817) 100,00 100,00 (7.817) (3.539) 36.638 45.610
 Ventos de Santo Estevão II Energia Renováveis S.A. 42.872 (6.759) 100,00 100,00 (6.759) (2.721) 42.872 49.655
 Ventos de Santo Estevão III Energia Renováveis S.A. 34.082 (9.461) 100,00 100,00 (9.461) (4.561) 34.082 44.907
 Ventos de Santo Estevão IV Energia Renováveis S.A. 49.884 (9.016) 100,00 100,00 (9.016) (2.947) 49.884 58.900
 Ventos de Santo Estevão V Energia Renováveis S.A. 47.890 (6.819) 100,00 100,00 (6.819) (442) 47.890 55.799
 Ventos de Santo Onofre IV Energia Renováveis S.A. 52.658 (4.921) 100,00 100,00 (4.921) 1.286 52.658 58.831
 Ventos de São Virgílio 01 Energia Renováveis S.A. 68.132 (4.749) 100,00 100,00 (4.749) 238 68.132 70.065
 Ventos de São Virgílio 02 Energia Renováveis S.A. 49.774 (6.123) 100,00 100,00 (6.123) 2.289 49.774 58.206
 Ventos de São Virgílio 03 Energia Renováveis S.A. 37.515 (3.601) 100,00 100,00 (3.601) 2.867 37.515 43.214

(97.219) (17.854) 601.363 694.387
(i) Os saldos de prejuízo apresentados em todas as controladas da Companhia decorrem do incidente da subestação coletora, conforme descrito na NE 1.1.2 

(b) Movimentação:
Controladora

Nota 2021 2020
Saldo no início do exercício 694.387 713.137
 Equivalência patrimonial (97.219) (17.854)
 Dividendos adicionais deliberados 1.1.1 (a) (5.905) (4.374)
 Dividendos mínimos obrigatórios – (1.588)
 Reversão de dividendos – 546
 Aumento de capital em controladas 1.1.1 (b) 17.123 7.700
 Redução de capital em controladas 1.1.1 (b) (7.023) (3.180)
Saldo no final do exercício 601.363 694.387
9. Imobilizado: Política contábil: É apresentado pelo custo histórico de aqui-
sição ou de construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo históri-
co também inclui os custos de financiamento relacionados à aquisição ou 
construção de ativos qualificáveis. Reparos e manutenções são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais 
reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econô-
micos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado 
para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil 
econômica restante do ativo relacionado. Ganhos e perdas por alienações 
são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras (receitas) despesas operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. A depreciação dos ativos imobilizados é calcula-

da pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante 

a vida útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. As 

taxas de depreciações utilizadas pela Companhia são definidas pela ANEEL 

por meio da resolução normativa Nº674/2015 de 11 de agosto de 2015. As 

controladas da Companhia reconhecem uma obrigação segundo o valor justo 

para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrerem, tendo 

como contrapartida o respectivo ativo imobilizado (Vide nota 12 - Provisões). 

Impairment do imobilizado: O valor contábil de um ativo é imediatamente 

baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é maior do que o 

valor recuperável estimado, de acordo com os critérios adotados pela Compa-

nhia e suas controladas para determinar o valor recuperável. Os ativos que 

estão sujeitos à depreciação são revisados para verificar a necessidade de 

impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem 

que o valor contábil pode não ser recuperável. A perda por impairment é reco-

nhecida pelo montante excedente entre o valor contábil do ativo e seu valor 

recuperável. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e 

suas controladas não identificaram a necessidade de provisões para impair-

ment para os ativos imobilizados.

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 14 – – 129.472 200.998
Custo da geração de energia 15 – – (145.344) (123.619)
Lucro (prejuízo) bruto – – (15.872) 77.379
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (444) (486) (1.241) (5.840)

(444) (486) (1.241) (5.840)
Lucro (prejuízo) operacional     
 antes do resultado financeiro (444) (486) (17.113) 71.539
Resultado de participações 
 societárias
 Equivalência patrimonial 8 (b) (97.219) (17.854) – –

(97.219) (17.854) – –
Resultado financeiro líquido 16
Receitas financeiras 657 14 12.748 3.740
Despesas financeiras (31.720) (19.333) (114.756) (105.569)

(31.063) (19.319) (102.008) (101.829)
Prejuízo antes do imposto de     
 renda e da contribuição social (128.726) (37.659) (119.121) (30.290)
Imposto de renda e 
 contribuição social
Correntes – – (9.605) (7.369)
Prejuízo do exercício (128.726) (37.659) (128.726) (37.659)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B197-8D30-2DE9-FE9F.
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Notas Explicativas da Ventos de Santo Estevão Holding S.A. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria

Frederico Ferreira Sarmento - Diretor Cesar Augusto Conservani - Diretor

Contador

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Ventos de Santo Estevão Holding S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Ventos de 
Santo Estevão Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações 
financeiras consolidadas da Ventos de Santo Estevão Holding S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Ventos de Santo Estevão Holding S.A. e da Ventos de Santo Estevão Holding S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nossa auditoria, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi planejada e executada considerando que as operações da Companhia e suas contro-
ladas não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Portanto, os Principais Assuntos de Auditoria, bem 
como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior.

Porque é um PAA
Reconhecimento da receita e mensuração da provisão de ressarcimento 

decorrente e do contrato de leilão de energia - LER e LEN
Conforme descrito nas notas explicativas 11 e 14 a receita das controladas 
decorre da geração e venda de energia elétrica conforme Contrato de Leilão 
de Energia de Reservar (“LER”) e Contrato de Leilão de Energia Nova 
(“LEN”). As controladas comprometem-se a entregar um volume mínimo de 
energia que corresponde a totalidade da energia prevista em contrato à 
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elética), bem como ressarcir 
anualmente e quadrienalmente a CCEE caso a energia entregue seja menor 
à energia contratada. Os riscos observados, e que demandaram foco em 
nossa auditoria, refere-se ao reconhecimento de receita no período de com-
petência correto, bem como utilização de premissas críticas para estimar 
essas receitas, e consequentemente a provisão para ressarcimento decor-
rente dos contratos de leilão, na medida em que envolve: (a) determinar os 
volumes de energia entregue versus a energia contratada e (b) atribuir valor 
da provisão de ressarcimento da energia não entregue anualmente e qua-
drienalmente conforme estipulado em contrato. Pelo exposto acima, conside-
ramos esta área como foco em nossa auditoria.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria, consideraram, entre outros, o entendi-
mento dos controles relevantes do processo de reconhecimento da receita, 
bem como do processo de mensuração da provisão de ressarcimento decor-
rente dos contratos LER e LEN. Também realizamos: i) reconciliação da re-
ceita anual gerada pela Companhia, conforme indicado nos controles inter-
nos, com as informações da energia efetivamente gerada pelos parques 
eólicos da Companhia contidas nos relatórios externos disponibilizados pela 
CCEE; ii) confronto dos preços de venda praticados pela Companhia com os 
preços disponibilizados nos relatórios externos disponibilizados pela CCEE; 
iii) comparação das receitas entregues pela Companhia com os montantes 
de receita contratada; e iv) revisão do cálculo da provisão de ressarcimento 
considerando as receitas geradas, os critéros adotados pela administração e 
as premissas previstos no contrato. Nossos procedimentos revelaram que as 
premissas para o ressarcimento da receita e mensuração do valor da provi-
são de ressarcimento da energia adotadas pela Companhia são razoáveis 
no contexto de relevância das Demonstrações Financieras.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
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assunto foi 

 

Consolidado

Aeroge- 
radores

Máquinas 
e Equipa- 

mentos

Edíficios 
e cons- 
truções

Móveis e 
utensílios

Desmo- 
bilização  
de ativos Veículos Terrenos

Obras em  
andamento 2021 2020

Saldo no início do exercício
 Custo 1.645.262 109.981 4.562 137 36.973 551 168 8.401 1.806.035 1.804.436
 Depreciação acumulada (268.619) (10.293) (570) (35) (2.898) (26) – – (282.441) (206.863)
Saldo líquido no início do exercício 1.376.643 99.688 3.992 102 34.075 525 168 8.401 1.523.594 1.597.573
 Adições (i) – – – – – – – 32.565 32.565 1.599
 Baixas – (5.439) – – – – – – (5.439) –
 Depreciação (66.568) (7.816) (150) (8) (1.120) (79) – – (75.741) (75.578)
 Transferências (ii) – 8.012 58 – – – – (8.114) (44) –
Saldo no final do exercício 1.310.075 94.445 3.900 94 32.955 446 168 32.852 1.474.935 1.523.594
Custo 1.645.262 112.554 4.620 137 36.973 551 168 32.852 1.833.117 1.806.035
Depreciação acumulada (335.187) (18.109) (720) (43) (4.018) (105) – – (358.182) (282.441)
Saldo no final do exercício 1.310.075 94.445 3.900 94 32.955 446 168 32.852 1.474.935 1.523.594
Taxas médias anuais de depreciação - % 4 4 3 6 3 5
(i) O valor de adições contempla o saldo de adiantamento de ativos, no montante de R$ 4.123, em forma de aumento de capital realizado pela investidora 
VTRM, conforme Nota 1.1.1 (c). (ii) Transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwares” do intangível.
10. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e subse-
quentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se da taxa de 
juros efetiva. (a) Composição:

Controladora
Circulante Não circulante Total

Modalidade Encargos anuais médios 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Moeda nacional
 Debêntures IPCA + 6,99% 7.278 9.412 173.648 158.234 180.926 167.646

7.278 9.412 173.648 158.234 180.926 167.646
Consolidado

Circulante Não circulante Total
Modalidade Encargos anuais médios 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Moeda nacional
 BNDES TJLP + 2,80% 44.934 43.249 845.880 886.854 890.814 930.103
 Debêntures IPCA + 6,99% 7.278 9.412 173.648 158.234 180.926 167.646

52.212 52.661 1.019.528 1.045.088 1.071.740 1.097.749
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, fixada pelo Conselho Monetário Nacional;  
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
(b) Perfil de vencimento:

Controladora
Modalidade 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030 Total
Moeda nacional
 Debêntures 7.278 2.542 4.544 11.545 11.545 11.545 11.545 11.546 108.836 180.926

7.278 2.542 4.544 11.545 11.545 11.545 11.545 11.546 108.836 180.926
4,0% 1,4% 2,5% 6,4% 6,4% 6,4% 6,4% 6,4% 60,1% 100,0%

Consolidado
Modalidade 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030 Total
Moeda nacional
 BNDES 44.934 50.528 54.973 59.418 63.864 77.189 97.882 113.128 328.898 890.814
 Debêntures 7.278 2.542 4.544 11.545 11.545 11.545 11.545 11.546 108.836 180.926

52.212 53.070 59.517 70.963 75.409 88.734 109.427 124.674 437.734 1.071.740
4,9% 5,0% 5,6% 6,6% 7,0% 8,3% 10,2% 11,6% 40,8% 100,0%

(c) Movimentação:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício 167.646 162.557 1.097.749 1.126.639
 Captações – – 733 543
 Provisões de juros 12.080 14.715 84.086 90.931
 Atualização monetária 17.075 3.714 17.075 3.714
 Adições dos custos de captações – (1.051) (13) (1.061)
 Apropriações dos custos 
  de captações 457 695 6.326 6.563
 Juros pagos (11.684) (11.237) (83.536) (87.786)
 Liquidações (4.648) (1.747) (50.680) (41.794)
Saldo no final do exercício 180.926 167.646 1.071.740 1.097.749
(d) Garantias:
Modalidade Garantias

BNDES

Garantia Votorantim S.A.(i) e Ventos de Santo Estevão 
Holding S.A. 
Contas reservas; 
Penhor dos ativos e ações; 
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos 
emergentes das autorizações.

Repasse BNDES

Garantia VTRM Energia Participações S.A. e Ventos 
de Santo Estevão Holding S.A. 
Contas reservas; 
Penhor dos ativos e ações; 
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos 
emergentes das autorizações.

Debêntures

Garantia corporativa da VTRM Energia 
Participações S.A.(i); 
Garantia SPEs(ii); 
Contas reservas; 
Penhor dos ativos e ações; 
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos 
emergentes das autorizações.

(i) Garantias serão liberadas após o cumprimento de determinadas obriga-
ções previstas nos contratos. (ii) Empresas que formam o complexo eólico 
Ventos do Araripe III. Os empréstimos e financiamentos obtidos pela Compa-
nhia e suas controladas exigem o cumprimento de algumas cláusulas restriti-
vas financeiras (covenants), sob pena de antecipação de vencimento das dí-
vidas vinculadas. Ainda, o não cumprimento das obrigações ou restrições 
mencionadas pode ocasionar a inadimplência em relação a outras obrigações 
contratuais (cross default), dependendo de cada contrato de empréstimo e 
financiamento. Vide a seguir, quadro com a composição do ICSD consolidado 
em 31 de dezembro de 2021, acumulado no período de 12 meses:

Consolidado
2021 2020

Prejuízo do exercício (128.726) (37.659)
Imposto de renda e contribuição social 9.605 7.369
Prejuízo do exercício antes dos impostos (119.121) (30.290)
(+) Resultado financeiro, líquido 102.008 101.829
(+) Depreciação e amortização 75.872 75.700
EBITDA Ajustado 58.759 147.239
(–) Imposto de renda e contribuição social (9.605) (7.369)
Geração de caixa da atividade [a] 49.154 139.870
Serviço de dívida [b] (134.216) (129.580)
(–) Pagamento de juros (83.536) (87.786)
(–) Pagamento de principal (50.680) (41.794)
 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 
  - ICSD [a]/[b] 0,37 1,08
Em 2021, a Companhia obteve waiver dos credores pelo não atingimento do 
ICSD mínimo de 1,20 ocasionado, substancialmente, pelo incidente mencio-
nado na Nota 1.1.2 (a).
11. Provisão de ressarcimento: Política contábil: A conta de provisão de 
ressarcimento - CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia fora dos 
limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia 
contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estimativa 
de ativos ou passivos contratuais e são reconhecidos no resultado como ajus-
te positivo ou negativo da receita, na rubrica “Receita bruta de venda de ener-
gia”. A administração da Companhia e suas controladas entendem que a 
análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significativa. (a) Res-
sarcimento anual: Contratos LER: Caso a energia fornecida no ano, seja 
inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento 
será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no ciclo base 
de apuração, e o PLD médio do mesmo período, aplicado sobre o montante 
em MWh que for inferior aos 90%. Tais acertos financeiros ocorrem em 12 
parcelas mensais. Caso a energia fornecida seja superior à energia contrata-
da, as faixas estarão compreendidas entre 130% e 100%, de acordo com o 
ano atual de apuração do ressarcimento quadrienal, sendo que os limites de 
tolerância são: 130% no primeiro ano, 120% no segundo ano, 110% no tercei-
ro ano ou 100% no quarto ano. Para esses casos, a Companhia receberá o 
valor equivalente a aplicação do PLD sobre o montante em MWh conforme 
limite de tolerância, em parcela única a partir do segundo mês do próximo ano 
contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Compa-
nhia à CCEE. Contratos LEN: Caso a energia fornecida no ano, seja inferior 
a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento será equi-
valente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no ciclo base de apu-
ração, e o PLD médio do mesmo período, aplicado sobre o montante em MWh 
que for inferior aos 90%. Tais acertos financeiros ocorrem em 12 parcelas 
mensais. Caso a energia fornecida seja superior à energia contratada, as fai-
xas estarão compreendidas entre 130% e 100%, de acordo com o ano atual 
de apuração do ressarcimento quadrienal, sendo que os limites de tolerância 
são: 130% no primeiro ano, 120% no segundo ano, 110% no terceiro ano ou 
100% no quarto ano. Para esses casos, a Companhia receberá o valor equi-
valente a aplicação do PLD sobre o montante em MWh conforme limite de 
tolerância, em parcela única a partir do segundo mês do próximo ano contra-
tual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Companhia à 
CCEE. (b) Ressarcimento quadrienal: Contratos LER: Caso a energia for-
necida seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, 
o valor do ressarcimento total incluirá: a) O valor do ressarcimento equivalen-
te a aplicação do preço contratual vigente sobre o montante em MWh que for 
inferior aos 100% e superior a 90% do montante contratado,  
b) E uma penalidade, equivalente a aplicação de 6% do preço contratual vi-
gente aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e supe-
rior a 90% do montante contratado, dado que o ressarcimento anual captura 
os desvios inferiores a 90%. Caso a energia fornecida seja superior a 100% 
da energia contratada, as controladas receberão o valor equivalente a aplica-
ção do PLD - preço de liquidação das diferenças sobre o montante em MWh, 
ou pode carregar o saldo para o próximo quadriênio, ou vender para um outro 
vendedor do mesmo leilão. O acerto financeiro para energia fornecida abaixo 
dos limites ocorre em 12 parcelas mensais a partir de novembro do ano sub-
sequente ao último ano contratual de cada quadriênio, mediante liquidação 
das faturas mensais emitidas pela Companhia à CCEE. Não há acerto finan-
ceiro quadrienal para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, nes-
sa hipótese, os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressar-
cimento anual. Contratos LEN: Caso a energia fornecida seja inferior a 100% 
da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento 

será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente no último ano 
do ciclo base de apuração acrescido de 6% e o PLD médio do quadriênio de 
apuração aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e 
superior a 90% do montante, dado que o ressarcimento anual captura os 
desvios inferiores a 90%. O acerto financeiro para energia fornecida abaixo 
dos limites ocorre em 12 parcelas mensais, a partir de fevereiro do ano sub-
sequente ao último ano contratual de cada quadriênio, mediante liquidação 
das faturas mensais emitidas pela Companhia à CCEE. Não há acerto finan-
ceiro quadrienal para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, nes-
sa hipótese, os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressar-
cimento anual.
(c) Composição e movimentação:

Consolidado
Anual Quadrienal 2021

Saldo no início do exercício 64.173 47.374 111.547
 Adições (i) 140.022 36.670 176.692
 Realizações 533 – 533
Saldo no final do exercício 204.728 84.044 288.239
Circulante (i) 204.728 76.074 280.802
Não Circulante – 7.970 7.970

204.728 84.044 288.772
Consolidado

Anual Quadrienal 2020
Saldo no início do exercício 8.273 26.178 34.451
 Adições (i) 57.753 21.196 78.949
 Realizações (1.853) – (1.853)
Saldo no final do exercício 64.173 47.374 111.547
Circulante (i) 64.173 – 64.173
Não Circulante – 47.374 47.374

64.173 47.374 111.547
(i) O aumento das adições refere-se substancialmente ao incidente do Trafo 
mencionado na nota 1.1.2 (a). A ANEEL emitiu o Despacho nº 2.303/2019 
determinando à CCEE que proceda à suspensão dos ressarcimentos estabe-
lecidos na Contratação de Energia Elétrica no Ambiente Regulado, referentes 
ao ano contratual apurado a partir de agosto de 2019, até a decisão final so-
bre o resultado da instauração da Audiência Pública nº 034/2019 que visa 
regular os procedimentos e critérios para apuração da restrição de operação 
por constrained-off de usinas eólicas.
12. Provisões: (a) Obrigações com desmobilização de ativos: Política 
contábil: Em consonância com o CPC 27 - Ativo imobilizado, a mensuração 
das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre di-
versas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações 
futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologica-
mente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de 
fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em 
virtude da impossibilidade do retorno a essas condições preexistentes. Essas 
obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupa-
da, objeto da operação ou a partir de compromissos formais assumidos com 
o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmonta-
gem e retirada da operação de um ativo ocorre quando ele for permanente-
mente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. As obri-
gações consistem principalmente de custos associados com o encerramento 
das atividades do parque eólico. O custo de desmobilização de ativos, equiva-
lente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do 
valor contábil do ativo, que é depreciado ao longo de sua vida útil. Estes pas-
sivos são registrados como provisões. Estas estimativas são revisadas anual-
mente pelas controladas da Companhia. (b) Provisões de natureza tributá-
ria e cível: Política contábil: São reconhecidas quando: (i) há obrigação 
presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é 
provável saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser 
estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões em relação às 
perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presen-
te dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Em 31 de de-
zembro de 2021, as controladas da Companhia possuem processos de natu-
reza tributária e cível com prognóstico de perda possível no montante conso-
lidado atualizado de R$ 1.205 (R$ 1.167 em 31 de dezembro de 2020).
(c) Composição e movimentação das provisões:

Consolidado
Desmobilização 

de ativos Tributárias 2021 2020
Saldo no início do exercício 48.451 – 48.451 45.006
 Adições – 52 52 –
 Ajuste a valor presente 3.711 – 3.711 3.445
Saldo no final do exercício 52.162 52 52.214 48.451
13. Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado exclusivamente 
por ações de capital que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de 
dezembro de 2021, o capital social parcialmente integralizado da Companhia 
é de R$ 607.749, sendo o montante de R$ 610.249 de capital social e o mon-
tante de R$ 2.500 de capital a integralizar (em 31 de dezembro de 2020, ca-
pital social parcialmente integralizado no montante de R$ 575.000, sendo o 
montante de R$ 590.500 de capital social e o montante de R$ 15.500 de ca-
pital a integralizar), compostos por 610.249.193 (590.500.000 em 31 de de-
zembro de 2020) ações ordinárias e sem valor nominal.
14. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia segue a 
estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, 
baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os 
clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos con-
tratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos; e (v) reconhe-
cimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo 
de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para re-
presentar a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor 
que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito em troca des-
ses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia das controladas da 
Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização 
brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável 
pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN). 
A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processa-
mento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela 
CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem 
faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos 
em cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente gera-
das, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que 
verifica a exposição líquida das controladas da Companhia (vendas, geração, 
compras e consumo), denominado balanço energético. Venda de energia 
elétrica: As operações de venda de energia realizadas pelas controladas da 
Companhia são reconhecidas contabilmente nas demonstrações financeiras 
pelo seu valor justo.

Consolidado
Nota 2021 2020

Receita bruta
ACR
 Leilão de Energia Reserva (LER) 90.005 87.688
 Leilão de Energia Nova (LEN) 192.857 189.819
 Provisão de ressarcimento 11 (c) (177.225) (77.096)

105.637 200.411

15. Custos e despesas:
Consolidado

2021 2020
Custo da  
geração  

de energia

Despesas  
gerais e  

administrativas Total

Custo da  
geração  

de energia

Despesas  
gerais e  

administrativas Total
Depreciação e amortização (75.872) – (75.872) (75.420) (280) (75.700)
Serviços de operação e manutenção - O&M (31.648) – (31.648) (24.863) – (24.863)
Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão - TUST (14.752) _ (14.752) (13.578) – (13.578)
Custos de manutenção (3.575) – (3.575) (170) (33) (203)
Aluguéis e arrendamentos (5.162) (2) (5.164) (4.109) (200) (4.309)
Energia comprada (2.993) – (2.993) (2.013) – (2.013)
Serviços de terceiros (6.440) (779) (7.219) (1.905) (3.840) (5.745)
Seguros (2.892) – (2.892) (724) (979) (1.703)
Materiais (758) (1) (759) (108) (121) (229)
Impostos, taxas e contribuições (482) (437) (919) – – –
Outras (770) (22) (792) (729) (387) (1.116)

(145.344) (1.241) (146.585) (123.619) (5.840) (129.459)

16. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Receitas (despesas) 
financeiras: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e sobre 
aplicações financeiras, variação monetária e descontos diversos que são re-
conhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações 
  financeiras 645 11 12.729 3.716
 Juros sobre ativos financeiros 12 3 19 24

657 14 12.748 3.740
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e 
  financiamentos (12.080) (14.715) (84.086) (90.931)
 Atualização monetária sobre 
  debêntures (17.075) (3.714) (17.075) (3.714)
 Apropriações dos custos de 
  captações (457) (695) (6.326) (6.563)
 Ajuste a valor presente de 
  desmobilização de ativos – – (3.711) (3.445)
 Outras despesas financeiras (2.108) (209) (3.558) (916)

(31.720) (19.333) (114.756) (105.569)
(31.063) (19.319) (102.008) (101.829)

17. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada individualmente para a Companhia 
com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reco-
nhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicio-
nais de impostos sejam devidos. As controladas da Companhia optaram pelo 
recolhimento do imposto de renda e contribuição social com base no lucro 
presumido e auferem seu lucro tributável com base na alíquota de presunção 
de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre as receitas de venda de energia. Adicional-
mente, para as vendas de crédito de carbono as controladas da Companhia 
auferiram lucro tributável com base na alíquota de presunção de 32% (IRPJ e 
CSLL). No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi reconhecido como 
despesa de imposto de renda e contribuição social no consolidado o montan-
te de R$ 9.605 (R$ 7.369 em 31 de dezembro de 2020).
18. Instrumentos financeiros e gestão de risco: 18.1 Fatores de risco fi-
nanceiro: As atividades da Companhia e suas controladas as expõem a di-
versos riscos financeiros, a saber: (a) risco de crédito; (b) risco de liquidez; (c) 
risco regulatório; (d) risco socioambiental; e (e) risco de não performance. 
Para atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco, a Companhia e suas 
controladas seguem a Política Financeira Votorantim, aprovada pelo Conse-
lho de Administração da Votorantim S.A. (“VSA”), que é a controladora da 
VGE, com o objetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no 
processo de gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensu-
ração e acompanhamento. (a) Risco de crédito: As aplicações financeiras 
(alocação de caixa) criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e 
emissores. A Companhia e suas controladas têm como política trabalhar com 
emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes agên-
cias de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating mínimo 
exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em escala 
global), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem 
às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são 
aplicados, como alternativa, critérios aprovados pelo Conselho de Administra-
ção da VSA. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está descrita na 
Nota 5.2. Os ratings divulgados nesta nota, sempre são os mais conservado-
res das agências mencionadas. (b) Risco de liquidez: O risco de liquidez é 
gerenciado de acordo com a Política Financeira Votorantim, visando garantir 
recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da 
Companhia e suas controladas no prazo e sem custo adicional. Um dos prin-
cipais instrumentos de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de 
fluxo de caixa, observando-se prazo mínimo de 12 meses de projeção a partir 
da data de referência. A gestão de liquidez e endividamento adota métricas 
compatíveis às companhias investment grade fornecidas por agências classi-
ficadoras de riscos de abrangência global. A tabela a seguir analisa os princi-
pais passivos financeiros da Companhia e suas controladas, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimo-
nial até a data contratual do vencimento.

Controladora

Até  
1 ano

Entre 
1 e  

3 anos

Entre  
3 e  

5 anos

A partir  
de  

5 anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e financiamentos (i)14.141 31.580 45.574 181.558 272.853
 Fornecedores 13 – – – 13
 Partes relacionadas 7 – – – 7

14.161 31.580 45.574 181.558 272.873
Em 31 de dezembro de 2020
 Empréstimos e financiamentos (i)13.417 48.997 50.396 159.145 271.955
 Fornecedores 183 – – – 183
 Partes relacionadas 9 – – – 9

13.609 48.997 50.396 159.145 272.147
Consolidado

Até  
1 ano

Entre 1   
 e  

3 anos

Entre  
3 e  

5 anos

A partir  
de  

5 anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 125.338 263.666 275.500 971.644 1.636.148
 Fornecedores 3.282 – – – 3.282
 Partes relacionadas 89 – – – 89

128.709 263.666 275.500 971.644 1.639.519
Em 31 de dezembro de 2020
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 123.448 270.202 276.807 1.053.778 1.724.235
 Fornecedores 3.399 – – – 3.399
 Partes relacionadas 9 – – – 9

126.856 270.202 276.807 1.053.778 1.727.643
(i) Os valores de empréstimos e financiamentos incluídos na tabela são os 
fluxos de caixa contratuais. (c) Risco regulatório: As atividades das contro-
ladas da Companhia são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qual-
quer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as ativi-
dades das controladas da Companhia. (d) Risco socioambiental: A 
Companhia e suas controladas estão sujeitas a inúmeras leis ambientais, re-
gulamentos, tratados e convenções, que determinam à remoção e limpeza de 
contaminação do ambiente ou relativas à proteção ambiental. As violações à 
regulamentação ambiental existente expõem os infratores há multas e san-
ções pecuniárias substanciais e poderão exigir medidas técnicas ou investi-
mentos de forma a assegurar o cumprimento dos limites obrigatórios de emis-
são. A Companhia e suas controladas consideram estar de acordo com todas 
as normas ambientais aplicáveis às suas operações. (e) Risco de não per-
formance: As controladas da Companhia possuem em seus contratos de 
venda de energia eólica, cláusulas específicas de performance, as quais deli-
mitam uma geração mínima ao decorrer do ano e do quadriênio, vinculado a 
garantia física comprometida nos leilões em que tais subsidiárias possuem 
negociação. Os parques eólicos estão expostos a fatores climáticos, tais fato-
res podem trazer oscilação na velocidade do vento, gerando assim o risco de 
não atendimento do que está determinado no contrato e há a possibilidade de 
comprometer as receitas futuras das controladas da Companhia. 18.2 Esti-
mativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e passi-
vos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: 
Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os prazos, os valores 
contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos financei-
ros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado 
foi calculado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, 
usando-se taxas de juros atualmente disponíveis para emissão de débitos 
com vencimentos e termos similares. A Companhia e suas controladas divul-
gam as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de men-
suração pelo valor justo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos 
preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente 
(ou seja, derivados dos preços); Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ati-
vos e passivos financeiros mensurados ao valor justo estão demonstrados na 
tabela a seguir, e foram classificados nos níveis 1 e 2 de hierarquia de valor justo.

Controladora
Valor justo medido com base em

Nota Nível 1 Nível 2 Valor contábil
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Ativos
 Equivalentes de caixa 5 1.042 571 – – 1.042 571
 Fundo de liquidez - conta reserva 5.1 16.143 – – – 16.143 –

17.185 571 – – 17.185 571
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 191.850 171.562 180.926 167.646

17.185 571 191.850 171.562 180.926 167.646
Consolidado

Valor justo medido com base em
Nível 1 Nível 2 Valor contábil

Nota 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Ativos
 Equivalentes de caixa 5 272.019 145.970 – – 272.019 145.970
 Fundo de liquidez - conta reserva 5.1 74.149 53.359 – – 74.149 53.359

346.168 199.329 – – 346.168 199.329
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 982.852 1.146.225 1.071.740 1.097.749

346.168 199.329 982.852 1.146.225 1.071.740 1.097.749
18.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros em equivalentes 
de caixa, fundo de liquidez - conta reserva e empréstimos e financiamentos são taxas de juros CDI, TJLP e IPCA. Os cenários para estes fatores são elabo-
rados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas. Os cenários em 31 de dezembro de 2021 estão descritos abaixo: Cenário I - Considera choque 
nas curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 2021, conforme cenário-base definido pela Administração para 31 de março de 2022; Cenário II 
- Considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021; Cenário III - Considera choque de + ou - 50% nas curvas de merca-
do de 31 de dezembro de 2021.

Controladora
Impactos no resultado

Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco
Equivalentes de caixa  

e conta reserva
Empréstimos e  

financiamentos (i) Unidade
Choque nas  

curvas de 2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

 Taxas de juros
  CDI 9,15% 17.185 – BRL mil 191 bps* 328 (393) (786) 393 786
  IPCA 10,06% – 185.766 BRL mil -456 bps* 8.471 4.672 9.344 (4.672) (9.344)

Consolidado
Impactos no resultado

Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco
Equivalentes de caixa  

e conta reserva
Empréstimos e  

financiamentos (i) Unidade
Choque nas  

curvas de 2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

 Taxas de juros
  CDI 9,15% 346.168 – BRL mil 191 bps* 6.605 (7.919) (15.837) 7.919 15.837
  IPCA 10,06% – 185.766 BRL mil -456 bps* 8.471 4.672 9.344 (4.672) (9.344)
  TJLP 5,32% – 947.517 BRL mil 44 bps* (4.169) 12.602 25.204 (12.602) (25.204)
*bps - basis points.

(i) Valores desconsideram os custos de captação.
18.4 Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: A Compa-
nhia e suas controladas classificam seus instrumentos financeiros de acordo 
com a finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos e determina a clas-
sificação destes no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: 
(a) Custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um modelo de 
negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos 
contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o paga-
mento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são mensura-
dos ao custo amortizado. (b) Valor justo por meio do resultado: Têm como 
característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. 
Esses instrumentos são mensurados por seu valor justo, e suas variações são 
reconhecidas no resultado do exercício. (c) Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que satisfaçam o critério 
de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa que seja exclusiva-
mente o pagamento de principal e juros e seja mantido em um modelo de 
negócios, cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos nessa 
classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, quando aplicável. A seguir são demonstrados os instrumentos 
financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativos
 Ao custo amortizado
  Contas a receber de clientes 6 – – 33.755 76.964
  Equivalentes de caixa (i) 5 1.042 571 272.019 145.970
  Fundo de liquidez 
   - Conta reserva 5.1 16.143 – 74.149 53.359

17.185 571 379.923 276.293

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivos
 Ao custo amortizado
  Empréstimos e 
   financiamentos 10 180.926 167.646 1.071.740 1.097.749
  Fornecedores 13 183 3.282 3.399
  Partes relacionadas 7 7 9 89 9

180.946 167.838 1.075.111 1.101.157
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, 
por definição, as características dos equivalentes de caixa.
19. Seguros (não auditado): A Companhia e suas controladas mantém em 
vigor apólices de cobertura de seguros de riscos patrimoniais. Tais apólices 
possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, 
adequados aos riscos inerentes da operação.
20. Eventos subsequentes: Operação VTRM - Incorporação reversa VGE: 
Em 03 de fevereiro de 2022, a VGE foi incorporada pela VTRM conforme 
previsto no processo de reestruturação societária da VTRM e ratificado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de fevereiro de 2022.
Em 25 de fevereiro de 2022, a controladora VTRM obteve o registro de com-
panhia aberta categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM” e “Abertura de Capital”) e teve deferido o pedido de listagem na B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com a admissão de suas ações à negocia-
ção no segmento especial do Novo Mercado (“Listagem no Novo Mercado”). 
A Listagem no Novo Mercado da Companhia está condicionada à eleição dos 
conselheiros independentes e dos membros do Comitê de Auditoria da VTRM 
e à operacionalização da Incorporação de Ações.

Consolidado
Nota 2021 2020

ACL
 Partes relacionadas 7 (b) 5.955 3.604
 Câmara de Comercialização de 
  Energia Elétrica (CCEE) 11.912 4.136

17.867 7.740
 Venda crédito de carbono 12.579 –
Total receita bruta 136.083 208.151

Deduções sobre a receita bruta

 Impostos sobre vendas (5.437) (6.057)

Consolidado
Nota 2021 2020

 Taxa de fiscalização dos serviços de 

  energia elétrica - TFSEE (1.174) (1.096)

(6.611) (7.153)

Receita líquida 129.472 200.998
As receitas das controladas da Companhia provenientes da venda de energia 
elétrica são em sua totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro. 
As receitas com a venda de crédito de carbono foram em sua totalidade em 
dólar, realizadas para o mercado externo.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B197-8D30-2DE9-FE9F.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas contro-
ladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 

as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio do grupo, para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram ob-

jeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso rela-
tório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

Ventos de Santo Estevão Holding S.A. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B197-8D30-2DE9-FE9F.
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Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 15.674.478/0001-74

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio,  
cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 26 de abril de 2022 A Diretoria

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 6.074 1.761 112.129 91.961
  Contas a receber de clientes 6 – – 26.434 34.608
  Tributos a recuperar 149 105 206 218
  Dividendos a receber 7 10.849 7.059 – –
  Partes relacionadas 7 3.678 3.562 3.678 3.562
  Outros ativos – – 1.162 629

20.750 12.487 143.609 130.978
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Fundo de liquidez - 
    conta reserva 5.1 – – 32.052 29.677
   Partes relacionadas 7 7.721 11.399 7.721 11.399
   Outros ativos – – 349 340

7.721 11.399 40.122 41.416
  Investimentos 8 428.436 448.408 – –
  Imobilizado 9 – – 999.225 1.053.445
  Intangível 10 – – 37.387 38.647

428.436 448.408 1.036.612 1.092.092

    
Total do ativo 456.907 472.294 1.220.343 1.264.486

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e 
   financiamentos 11 3.459 3.105 58.603 58.096
  Fornecedores 15 – 7.966 3.413
  Tributos a recolher 3 1 3.018 2.420
  Partes relacionadas 7 5 5 438 62
  Provisão de ressarcimento 12 – – 44.755 409
  Provisões 13 – – 6.052 6.052
  Dividendos a pagar 7 6.271 16.682 6.271 16.682
  Outros passivos – – – 133

9.753 19.793 127.103 87.267
 Não circulante
  Empréstimos e 
   financiamentos 11 125.603 113.429 735.002 774.769
  Tributos a recolher – – 6.398 6.398
  Partes relacionadas 7 17.524 16.970 17.524 16.970
  Provisão de ressarcimento 12 – – – 28.846
  Provisões 13 – – 30.289 28.134
  Imposto de renda e 
    contribuição social diferidos 18 717 654 717 654

143.844 131.053 789.930 855.771
 Total do passivo 153.597 150.846 917.033 943.038
 Patrimônio líquido 14
  Capital social 278.467 278.467 278.467 278.467
  Reserva legal 6.088 4.771 6.088 4.771
  Reserva de lucros 18.755 38.210 18.755 38.210
 Total do patrimônio líquido 303.310 321.448 303.310 321.448
Total do passivo e patrimônio líquido 456.907 472.294 1.220.343 1.264.486

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

 Receita líquida 15 – – 201.829 188.811
 Custo da geração de energia 16 – – (98.455) (94.516)
Lucro bruto – – 103.374 94.295
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 16 (152) (198) (3.220) (4.952)
 Outras receitas operacionais, líquidas – – 22 216

(152) (198) (3.198) (4.736)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado financeiro (152) (198) 100.176 89.559
Resultado de participações 
 societárias
 Equivalência patrimonial 8 45.677 29.722 – –

45.677 29.722 – –
Resultado financeiro líquido 17
 Receitas financeiras 593 3.223 6.102 5.336
 Despesas financeiras (19.732) (12.630) (71.376) (68.116)

(19.139) (9.407) (65.274) (62.780)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 26.386 20.117 34.902 26.779
Imposto de renda e 
 contribuição social 18
 Correntes – – (8.516) (6.662)
 Diferidos (63) (654) (63) (654)
Lucro líquido do exercício 26.323 19.463 26.323 19.463

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
2021 2020

 Lucro líquido do exercício 26.323 19.463
Total do resultado abrangente do exercício 26.323 19.463

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção Lucros acumulados Patrimônio líquido

Em 1º de janeiro de 2020 278.467 3.799 39.120 – 321.386
   Lucro líquido do exercício – – – 19.463 19.463
  Total do resultado abrangente do exercício – – – 19.463 19.463
   Dividendos adicionais – – (14.779) – (14.779)
 Destinação do lucro do exercício
   Constituição de reserva legal – 973 – (973) –
   Dividendos mínimos obrigatórios – – – (4.621) (4.621)
   Retenção de lucros – – 13.869 (13.869) –
  Contribuições e distribuições aos acionistas – 973 (910) – 63
Em 31 de dezembro de 2020 278.467 4.772 38.210 – 321.449
   Lucro líquido do exercício – – – 26.323 26.323
  Total do resultado abrangente do exercício – – – 26.323 26.323
   Dividendos adicionais 1.1.1 (a) – – (38.210) – (38.210)
 Destinação do lucro do exercício
   Constituição de reserva legal – 1.316 – (1.316) –
   Dividendos mínimos obrigatórios 14 (c) – – – (6.252) (6.252)
   Retenção de lucros – – 18.755 (18.755) –
  Contribuições e distribuições aos acionistas – 1.316 (19.455) – (18.139)
Em 31 de dezembro de 2021 278.467 6.088 18.755 – 303.310

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 26.386 20.117 34.902 26.779
Ajustes de itens que não representam 
 alteração de caixa e equivalentes 
  de caixa
 Equivalência patrimonial 8 (45.677) (29.722) – –
 Juros e variações 
  monetárias de emprésti-
   mos e financiamentos 11 (c) 18.698 10.969 66.313 62.789
 Apropriação dos custos 
  de captações 11 (c) 301 301 1.648 1.647
 Depreciação e amortização 16 – – 58.450 58.477
 Baixa de imobilizado 9 (a) – – – 43
 Provisão de ressarcimento 12 (c) – – 15.500 14.502
 Ajuste a valor presente de 
  desmobilização de ativos 13 (a) – – 2.155 2.001
 Ajuste a valor presente da operação 
  de alienação de investidas 183 (1.924) 183 (1.924)

(109) (259) 179.151 164.314
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes – – 8.174 2.705
 Tributos a recuperar (44) (19) 12 271
 Partes relacionadas 3.933 3.933 3.933 3.933
 Demais créditos e outros ativos – – (542) (31)
Acréscimo (decréscimo) 
 em passivos
 Fornecedores 15 (20) 4.553 (721)
 Tributos a recolher 2 – (881) (227)
 Partes relacionadas – 5 376 (851)
 Demais obrigações e outros passivos – – (133) (117)
Caixa proveniente das 
 (aplicado nas) operações 3.797 3.640 194.643 169.276
 Juros pagos sobre emprés-
  timos e financiamentos 11 (c) (6.471) (5.964) (54.017) (58.095)
 Imposto de renda e contribuição 
  social pagos – – (7.037) (6.707)
Caixa líquido proveniente das (apli-
 cado nas) atividades operacionais (2.674) (2.324) 133.589 104.474
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 Resgate (investimento) em 
  conta reserva – – (2.375) 7.446
 Aquisição de imobilizado 9 (a) – – (2.968) (1.087)
 Aquisição de intangível 10 (a) – – (2) –
 Dividendos recebidos 1.1.1 (b) 61.859 14.092 – –
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de 
  investimento 61.859 14.092 (5.345) 6.359
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Captação de recursos 11 (c) – – 1.127 747
 Liquidação de empréstimos 
  e financiamentos 11 (c) – – (54.310) (54.226)
 Adições dos custos 
  de captações 11 (c) – – (21) (14)
 Pagamento de dividendos 1.1.1 (a) (54.872) (16.161) (54.872) (16.161)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (54.872) (16.161) (108.076) (69.654)
Acréscimo (decréscimo) em caixa 
 e equivalentes de caixa 4.313 (4.393) 20.168 41.179
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 1.761 6.154 91.961 50.782
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 6.074 1.761 112.129 91.961

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Considerações gerais: A Ventos de São Vicente Participações Energias 
Renováveis S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, foi constituída em 22 de dezembro de 2011. A Companhia tem por 
objeto social participar como sócia ou acionista, do capital de outras socieda-
des ou empreendimentos, bem como apoiar e monitorar o desempenho das 
empresas de cujo capital participar, através de: a) mobilização de recursos 
para o atendimento das respectivas necessidades adicionais de capital de 
risco; b) subscrição ou aquisição de valores mobiliários que forem emitidos 
para fortalecimento da respectiva posição no mercado de capital; c) ativida-
des correlatas ou subsidiárias de interesse das mencionadas. A Companhia é 
controlada direta da VTRM Energia Participações S.A. (“VTRM”), joint venture 
controlada em conjunto pela Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”) e 
Canada Pension Plan Investment (“CPP Investments”). A Companhia explora 
e opera centrais geradoras eólicas localizadas na cidade de Curral Novo do 
Piauí, Estado do Piauí, as quais compõem o complexo eólico Ventos do Piauí 
I, com capacidade instalada total de 205,8 MW, por meio de suas investidas.
As atividades da Companhia e suas controladas, são regulamentadas e fisca-
lizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). A energia pro-
duzida é vendida, em sua maioria, por meio de contratos de longo prazo no 
ambiente de contratação regulado, obtidos em leilões promovidos pela ANE-
EL, com preços fixos indexados à inflação. As controladas eólicas possuem 
outorga de geração emitida pelo Ministério de Minas e Energia - MME confor-
me listado abaixo:

Eólica
Central Geradora  

Eólio-elétrica (EOL)
Portaria  

MME
 Ventos de São Vinicius Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 08 75/2016
 Ventos de Santo Alberto Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 09 76/2016
 Ventos de Santo Agostinho Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 10 77/2016
 Ventos de Santa Albertina Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 11 78/2016
 Ventos de São Casimiro Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 12 79/2016
 Ventos de São Adeodato Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 13 80/2016
 Ventos de Santo Afonso Energias 
  Renováveis S.A. Ventos de São Vicente 14 81/2016
Com as seguintes características:

Eólica

Capa- 
cidade  

instalada  
MW

Energia  
asse- 

gurada 
por  

MWH/Ano

Início  
da  

concessão

Término  
da  

concessão
 Ventos de São Vinicius 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Alberto 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Agostinho 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santa Albertina 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 131.400 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São Casimiro 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 131.400 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São Adeodato 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 134.904 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Afonso 
  Energias Renováveis S.A. 29,4 134.028 10/03/2016 10/03/2051
Os termos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações financeiras 
de forma abreviada: • ACR - Ambiente de Contratação Regulada; • ACL - Am-
biente de Contratação Livre; • CCEE - Câmara de Comercialização de Ener-
gia Elétrica; • LEN - Leilão de Energia Nova. 1.1 Principais eventos ocorri-
dos durante o exercício de 2021: 1.1.1 Principais eventos societários: (a) 
Dividendos pagos e deliberados: Em junho e agosto de 2021, a Companhia 
pagou dividendos para sua controladora VTRM, no montante de R$ 54.872, o 
qual inclui dividendos mínimos obrigatórios destacados em exercícios anterio-
res no montante de R$ 16.682 e parte dos dividendos adicionais destacados 
em agosto de 2021 no montante de R$ 38.190. (b) Movimentação de divi-
dendos: Em agosto de 2021, através de Assembleia Geral Ordinária, as con-
troladas da Companhia deliberaram dividendos adicionais referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios anteriores.
Em junho e agosto de 2021, a Companhia recebeu de suas controladas o 
saldo de dividendos provisionados em 2020 e o total de dividendos adicionais 
deliberados em 2021, conforme quadro abaixo:

Controladas

Provisio- 
nados  

em  
2020

Adi- 
cionais  
delibe- 
rados

Rece- 
bidos

Mínimos  
obriga- 

tórios

Provisio- 
nados em  

2021
 Ventos de Santa 
  Albertina Energias 
   Renováveis S.A. 972 7.300 (8.272) 1.311 1.311
 Ventos de Santo Afonso 
  Energias Renováveis S.A. 1.434 10.200 (11.634) 1.925 1.925
 Ventos de Santo Agostinho 
  Energias Renováveis S.A. 689 6.200 (6.889) 1.438 1.438
 Ventos de Santo Alberto 
  Energias Renováveis S.A. 983 7.400 (8.383) 1.664 1.664
 Ventos de São Adeodato 
  Energias Renováveis S.A. 1.124 8.000 (9.124) 1.379 1.379
 Ventos de São Casimiro 
  Energias Renováveis S.A. 905 7.900 (8.805) 1.540 1.540
 Ventos de São Vinícius 
  Energias Renováveis S.A. 952 7.800 (8.752) 1.591 1.591

7.059 54.800 (61.859) 10.848 10.848
1.1.2 Outros eventos: (c) Efeitos da pandemia provocada pelo novo Co-
ronavírus (COVID-19): Em razão da pandemia declarada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus (COVID-19) que 
vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde 
pública e impactos na economia mundial, a Companhia e suas controladas 
informam que, de acordo com um Plano Corporativo de Resposta a esta pan-
demia, vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em 
linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e 
internacionais, visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no 
que se refere à saúde e segurança dos seus colaboradores, familiares, par-
ceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. A Com-
panhia e suas controladas estão avaliando o assunto também junto aos seus 
clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não foram identifi-
cados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, a Compa-
nhia e suas controladas avaliaram as seguintes estimativas nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: (i) Perdas de crédito esperadas 
decorrentes dos impactos da COVID-19: A Companhia e suas controladas 
avaliaram a posição do seu contas a receber em 31 de dezembro de 2021 e 
não identificaram créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. 
Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia e de suas 
controladas, e na avaliação da situação financeira dos credores no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. (ii) Redução ao valor recuperável de 
ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia e suas controladas avaliaram 
os indicativos de desvalorização de ativos decorrentes da pandemia e conclu-
íram que não há indicativos de mudança no valor recuperável de seus ativos 
imobilizados e intangíveis. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas 
com clientes e fornecedores: A Companhia e suas controladas avaliaram 
seus principais contratos de fornecimento e suprimento, junto a clientes e 
fornecedores, respectivamente, e concluíram que, apesar dos impactos cau-
sados pela pandemia, as obrigações contratuais foram cumpridas e, portanto, 
nesse momento não há evidências ou formalizações de insolvência ou falta 
de liquidez dos contratos. (iv) Cumprimento de obrigações em contratos 
de dívidas - covenants: A Companhia e suas controladas avaliaram os cove-
nants contidos em seus contratos de dívidas em 31 de dezembro de 2021 e 
concluíram que a pandemia não impactou o atendimento das obrigações 
acordadas nos contratos de empréstimos e financiamentos. Por fim, até o 
presente momento, a Companhia e suas controladas não tiveram impactos 
materiais em suas operações por conta da COVID-19.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas 
contábeis: 2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e conforme as 
normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Repor-
ting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 

estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
preparação das demonstrações financeiras considerou a base contábil de 
continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, exceto no 
caso de certos ativos e passivos financeiros, que foram ajustados para refletir 
a mensuração ao valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas 
práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apre-
sentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota 4. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão 
destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 31 de março 
de 2022. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades so-
bre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a re-
tornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. As principais empresas controla-
das incluídas na consolidação estão descritas Nota 2.2 (c). (a) Controladas: 
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o contro-
le é transferido para a Companhia. Transações, saldos e resultados de transa-
ções entre controladas da Companhia são eliminados. Na aquisição, as polí-
ticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
(b) Operação em conjunto (joint operation): Operação em conjunto (joint 

operation) é um negócio em conjunto segundo o qual as partes integrantes 
que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm 
obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são deno-
minadas de operadores em conjunto. As operações em conjunto são contabi-
lizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as obri-
gações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas 
e despesas relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são 
contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. As controla-
das da Companhia possuem participação e controlam em conjunto a empresa 
Consórcio Ventos do Piauí (“Consórcio”). O Consórcio tem por objeto a cons-
trução, manutenção, operação e uso de determinados ativos comuns, espe-
cialmente a subestação coletora, a subestação seccionadora/ elevadora, a li-
nha de transmissão e a rede média tensão, entre outros, para uso de todas as 
Consorciadas. (c) Empresas controladas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas:

2021 e 2020

Controladas
Capital  

total
Capital  
votante

Locali- 
zação

Atividade  
principal

Ventos de Santa Albertina 
 Energias Renováveis S.A. (i) 84,96% 84,96%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Afonso 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Agostinho 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Alberto 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de São Adeodato 
 Energias Renováveis S.A. (i) 77,36% 77,36%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de São Casimiro 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de São Vinicius 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Consórcio Ventos do Piauí 100,00% 100%
Piauí -  
Brasil

Construção,  
manutenção,  

operação e uso  
de determinados  

ativos comuns
(i) Para fins de consolidação são considerados os percentuais de 100% de 
participação societária, visto que a Companhia é detentora da totalidade de 
ações ordinárias de suas controladas. 2.3 Moeda funcional e de apresenta-
ção das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação 
da Companhia e suas controladas é o Real (“R$”).
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo 
CPC e IASB: 3.1 Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis 
adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas 
pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulante e não circulante: 
alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”; 
(ii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações ao IFRS 1/CPC 37 
“Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; (iii) Custos de 
empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: altera-
ções ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; (iv) Incentivos em arren-
damentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”; (v) Custo no 
cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37/CPC 25 “Provi-
sões, passivos contingentes e ativos contingentes”; (vi) Concessões relacio-
nadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”; (vii) Refor-
ma das IBORs (Interbank Offered Rate): alterações ao IFRS 9/CPC 48 
“Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financeiros - reco-
nhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: eviden-
ciação”, IFRS 4/CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 “Arrenda-
mentos”. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às 
normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas 
políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas 
as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguintes 
alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez 
em exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022: (i) Revisão de pronuncia-
mentos técnicos pelo comitê de pronunciamentos contábeis, nº 19/2021 com 
alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 (R1)/IFRS 1 - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48/IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros, CPC 29/IAS 41 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, CPC 
27/IAS 16 - Ativo Imobilizado, CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negó-
cios, em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias 
2018-2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato 
Oneroso - custos de cumprimento de contrato; e Referências à Estrutura Con-
ceitual. A entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com 
início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. A Companhia e suas controladas 
analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não iden-
tificaram impactos em suas políticas operacionais e contábeis a serem adota-
dos retrospectivamente ou no início do exercício de 2022.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, 
a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados re-
ais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com pro-
babilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passi-
vos para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas 
notas:
Notas Estimativas e julgamentos significativos
6 Contas a receber de clientes
9 Imobilizado
10 Intangível
12 Provisão de ressarcimento
13 Provisões
5. Caixa e equivalentes de caixa e conta reserva: Política contábil: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversí-
veis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a risco insignifican-
te de mudança de valor. O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional 
compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públi-
cos ou de instituições financeiras, em moeda nacional, indexados à taxa de 
depósito interbancário. As aplicações financeiras possuem taxa média de re-
muneração entre 97,95% e 100,50% do CDI.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Moeda nacional
 Caixa e bancos 72 117 5.810 9.389
 Certificados de Depósitos Bancários 
  - CDBs 6.002 1.644 36.346 58.130
 Quotas de fundo de investimento (i) – – 69.973 24.442

6.074 1.761 112.129 91.961
(i) As quotas de fundo de investimento referem-se, exclusivamente, ao Fundo 
Aquilae. As operações são compostas, substancialmente, por operações 
compromissadas e títulos públicos.

5.1 Fundo de liquidez - Conta reserva: Política contábil: São os depósitos 
bancários feitos em contas com restrição de movimentação por força de cláu-
sula contratual de financiamentos, sem liquidez imediata, classificados no 
ativo não circulante. Os empréstimos e financiamentos das controladas da 
Companhia exigem a manutenção do fundo de liquidez em conta reserva 
como garantia, correspondente a 3 (três) vezes o valor da prestação do servi-
ço da dívida. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo total de caixa restrito em 
contas reserva é de R$ 32.052 (R$ 29.677 em 31 de dezembro de 2020). 5.2 
Qualidade de créditos dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a 
qualidade de crédito dos emissores e das contrapartes em operações de cai-
xa e equivalentes de caixas e do fundo de liquidez - conta reserva:

Controladora Consolidado
Rating local Rating local
2021 2020 2021 2020

AAA 6.068 1.755 144.167 121.610
AA – – – 12
AA 1 1 9 11
Sem rating 5 5 5 5

6.074 1.761 144.181 121.638
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências 
de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi 
considerado o padrão de nomenclatura das mesmas.
6. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valo-
res originados pela transação vinda de energia elétrica no curso normal das 
atividades das controladas da Companhia. São inicialmente reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa de juros efetiva menos as perdas de crédito 
esperadas, se aplicável. As controladas da Companhia não possuem histórico 
de perdas de contas a receber de clientes e por esse motivo, não há indícios 
de perdas estimadas de crédito para as contas a receber de clientes, confor-
me estabelecido pelo IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros.
(a) Composição e vencimento de contas a receber:

Consolidado

Nota A vencer
Vencidos  

até 90 dias 2021
ACR
 Leilão de Energia Nova (LEN) 24.438 – 24.438

24.438 – 24.438
ACL
 Partes relacionadas 10 1.909 – 1.909
 Camara de Comercialização de 
  Energia Elétrica (CCEE) – 87 87

1.909 87 1.996
26.347 87 26.434

Consolidado

Nota
A  

vencer

Vencidos  
até 90 

dias

Vencidos  
há mais de   

180 dias 2020
ACR
 Leilão de Energia Nova (LEN) 21.311 – – 21.311

21.311 – – 21.311
ACL
 Partes relacionadas 10 1.416 – – 1.416
 Camara de Comercialização 
  de Energia Elétrica (CCEE) – 1.600 10.281 11.881

1.416 1.600 10.281 13.297
22.727 1.600 10.281 34.608

Contas a receber ACR: representados por conta a receber de distribuidoras 
no âmbito de contratos firmados conforme participação em leilões. Os preços 
decorrem do leilão, ajustados por índices inflacionários. Contas a receber 
ACL: representados por conta a receber de contratos de operações de venda 
de energia, em ambiente de contratação livre. Contabilização CCEE: o saldo 
a receber decorre da contabilização do mercado de curto prazo, ou seja, as 
disparidades entre recursos e requisitos de energia, valoradas ao Preço de 
Liquidação das Diferenças (“PLD”), podendo representar valor a receber ou a 
pagar. Os valores a receber negociados pelas controladas da Companhia no 
ambiente de comercialização livre e regulado, normalmente, possuem prazo 
de recebimento entre 45 e 60 dias.
7. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacio-
nadas são realizadas pela Companhia e suas controladas em condições es-
tritamente comutativas, observando-se os preços e condições usuais de mer-
cado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes 
ou prejuízos à Companhia e suas controladas. No curso normal das opera-
ções, a Companhia e suas controladas realizam contratos com partes relacio-
nadas (coligadas e acionistas), relacionados à compra e venda de produtos e 
serviços, principalmente comercialização de energia.

(a) Controladora:

Dividendos  
a receber

Ativos  
circulante e 

 não circulante
Dividendos  

a pagar

Passivos  
circulante e  

não circulante
Compras  

e serviços

Receitas  
Financeiras  

(Nota 17)

Despesas  
Financeiras  

(Nota 17)
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Controladas
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. 1.311 972 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 1.925 1.434 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 1.438 689 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 1.664 983 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. 1.379 1.124 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 1.541 905 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de São Vinicius Energias Renováveis S.A. 1.591 952 – – – – – – – – – – – –
Coligadas
Citrosuco S.A. Agroindústria (i) – – 11.399 14.961 – – 17.524 16.970 – – 371 3.132 (554) (1.208)
Votorantim S.A. – – – – – – 5 5 (56) (60) – – – –
Controladora
 VTRM Energia Participações S.A. – – – – 6.271 16.682 – – – – – – – –

10.849 7.059 11.399 14.961 6.271 16.682 17.529 16.975 (56) (60) 371 3.132 (554) (1.208)
(a) Consolidado:

Contas a receber  
de clientes  

(Nota 6)

Ativos  
circulante e 

não circulante
Dividendos 

a pagar

Passivo  
circulante e 

não circulante
Vendas  

(Nota 15)
Compras  

e serviços

Receitas  
Financeiras  

(Nota 17)

Despesas  
Financeiras  

(Nota 17)
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Coligadas
 Votener - Votorantim Comer-
  cializadora de Energia Ltda. 1.296 829 – – – – 374 – 11.991 15.830 (2.381) (4.629) – – – –
 Citrosuco S.A. Agroindústria (i) 613 587 11.399 14.961 – – 17.524 16.970 10.533 4.730 – – 371 3.132 (554) (1.208)
 Votorantim S.A. – – – – – – 64 62 – – (762) (711) – – – –
Controladora
 VTRM Energia 
  Participações S.A. – – – – 6.271 16.682 – – – – – – – – – –

1.909 1.416 11.399 14.961 6.271 16.682 17.962 17.032 22.524 20.560 (3.143) (5.340) 371 3.132 (554) (1.208)
(i) Os saldos em aberto, com exceção dos valores de contas a receber contidos no quadro consolidado, referem-se à operação da alienação de participação 
nas controladas Ventos de Santa Albertina e Ventos de São Adeodato, ocorrida em 2020. Os saldos encontram-se atualizados a valor presente, calculados 
por uma taxa de desconto livre de risco baseada na inflação do país, projetada para o período.
8. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em entidades controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) a partir da 
data em que elas se tornam sua coligada, empreendimento controlado em conjunto ou controlada. Para ser classificada como entidade controlada em con-
junto, deve existir acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá à Companhia direito aos ativos líquidos da entidade 
controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos.
(a) Composição:

Controladora
Informações em  

31 de dezembro de 2021
Resultado de  

equivalência patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro  
líquido do  
exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2021 2020 2021 2020

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. (i) 59.837 5.520 84,96% 84,96% 5.520 4.092 59.837 62.929
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 63.226 8.106 100,00% 100,00% 8.106 6.036 63.226 67.246
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 61.019 6.056 100,00% 100,00% 6.056 2.900 61.019 62.600
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 61.395 7.006 100,00% 100,00% 7.006 4.140 61.395 63.454
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. (i) 59.883 5.804 77,36% 77,36% 5.804 4.731 59.883 63.457
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 60.677 6.486 100,00% 100,00% 6.486 3.812 60.677 63.631
 Ventos de São Vinicius Energias Renováveis S.A. 62.399 6.699 100,00% 100,00% 6.699 4.011 62.399 65.091

45.677 29.722 428.436 448.408
(i) Em 2020, houve a alienação de participação dessas controladas, porém cláusulas contratuais garantem à Companhia o controle sobre a totalidade do 
retorno desses investimentos, razão pela qual estão sendo consolidados em 100%.

(b) Movimentação:
Controladora

2021 2020
Saldo no início do exercício 448.408 425.745
 Equivalência patrimonial 45.677 29.722
 Dividendos adicionais deliberados (Nota 1.1.1 (b)) (54.800) –
 Dividendos mínimos obrigatórios (10.849) (7.059)
Saldo no final do exercício 428.436 448.408
9. Imobilizado: Política contábil: É apresentado pelo custo histórico de aqui-
sição ou de construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo histó-
rico também inclui os custos de financiamento relacionados à aquisição ou 
construção de ativos qualificáveis e os custos relacionados à desmobilização 
de ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando é 
provável que irão gerar benefícios econômicos futuros associados ao item e 
quando seu custo pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são apropria-
dos ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das prin-
cipais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente esti-
mado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida 
útil econômica restante do ativo relacionado. Ganhos e perdas por alienações 
são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e 

são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. A depreciação dos ativos imobilizados é calcula-
da pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante 
a vida útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. 
Desta forma os ativos são depreciados com base nas vidas úteis definidas 
pela ANEEL, limitadas ao prazo da concessão dos parques eólicos. As taxas 
de depreciações utilizadas nas controladas da Companhia são definidas pela 
ANEEL por meio da resolução normativa nº 674/2015 de 11 de agosto de 
2015. As controladas da Companhia reconhecem uma obrigação segundo o 
valor justo para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrerem, 
tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado (Vide nota 13 (a) - 
Obrigações com desmobilização de ativos). Impairment do imobilizado: O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperá-
vel quando o valor contábil é maior do que o valor recuperável estimado, de 
acordo com os critérios adotados pela Companhia e suas controladas para 
determinar o valor recuperável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação 
são revisados para verificar a necessidade de impairment sempre que even-
tos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. A perda por impairment é reconhecida pelo montante exce-
dente entre o valor contábil do ativo e seu valor recuperável. No exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2021, as controladas da Companhia não identifica-
ram a necessidade de provisões para impairment para os ativos imobilizados.

(a) Composição e movimentação:
Consolidado

Aeroge- 
radores

Máquinas  
e Equipamentos

Edíficios  
e construções

Desmobilização  
de ativos

Móveis  
e utensílios Veículos

Obras em  
andamento 2021 2020

Saldo no início do exercício
 Custo 1.093.134 75.250 47.020 20.874 113 309 593 1.237.293 1.236.249
 Depreciação acumulada (165.685) (10.860) (5.138) (1.952) (22) (191) – (183.848) (126.668)
Saldo líquido 927.449 64.390 41.882 18.922 91 118 593 1.053.445 1.109.581
 Adições – – – – – – 2.968 2.968 1.087
 Baixas – – – – – – – – (43)
 Depreciação (52.115) (2.714) (1.627) (631) (7) (45) – (57.139) (57.180)
 Transferências (i) – 848 207 – – – (1.104) (49) –
Saldo no final do exercício 875.334 62.524 40.462 18.291 84 73 2.457 999.225 1.053.445
 Custo 1.093.134 76.098 47.227 20.874 113 309 2.457 1.240.212 1.237.293
 Depreciação acumulada (217.800) (13.574) (6.765) (2.583) (29) (236) – (240.987) (183.848)
Saldo líquido no final do exercício 875.334 62.524 40.462 18.291 84 73 2.457 999.225 1.053.445
Taxas médias anuais de 
 depreciação - % 5 5 3 3 6 15
(i) Transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwares” do intangível.
10. Intangível: Política contábil: Direito de exploração: Os custos com a aquisição dos direitos adquiridos relativos à exploração de recurso eólico são 
capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo do período de concessão. Após o início da operação do parque eólico, esses gastos são 
amortizados e tratados como custo de produção. Direito sobre uso de software: As licenças adquiridas e os custos de desenvolvimento diretamente atri-
buíveis aos softwares são registrados no ativo intangível. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de cinco anos.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 58CC-19E3-D874-B22E.
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Notas Explicativas da Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria

Frederico Ferreira Sarmento - Diretor Cesar Augusto Conservani - Diretor

Contador

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, quando incorridos. (a) Composição e movimentação:

Consolidado

Direitos  

sobre uso  

de software

Direito  

de explo- 

ração 2021 2020

Saldo no início do exercício

 Custo 91 44.761 44.852 44.852

 Amortização acumulada (28) (6.177) (6.205) (4.908)

Saldo líquido 63 38.584 38.647 39.944

 Adições (i) 2 – 2 –

 Amortização (29) (1.282) (1.311) (1.297)

 Transferências 49 – 49 –

Saldo no final do exercício 85 37.302 37.387 38.647

 Custo 142 44.761 44.903 44.852

 Amortização acumulada (57) (7.459) (7.516) (6.205)

Saldo no final do exercício 85 37.302 37.387 38.647

Taxas média de amortização - % 20 3
11. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: São reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se da 
taxa de juros efetiva. (a) Composição:

Controladora
Circulante Não circulante Total

Modalidade

Encargos  
anuais  

médios 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Moeda nacional

 Debêntures
IPCA +  
5,47% 3.459 3.105 125.603 113.429 129.062 116.534

3.459 3.105 125.603 113.429 129.062 116.534
Consolidado

Circulante Não circulante Total

Modalidade

Encargos  
anuais  

médios 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Moeda nacional

  BNDES
TJLP +  
2,16% 55.144 54.991 609.399 661.340 664.543 716.331

  Debên-
   tures

IPCA +  
5,47% 3.459 3.105 125.603 113.429 129.062 116.534

58.603 58.096 735.002 774.769 793.605 832.865
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; TJLP - 
Taxa de Juros de Longo Prazo, fixada pelo Conselho Monetário Nacional. 
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. (b) Perfil de venci-
mento:

Controladora
Modalidade 2022 2023 (i) 2024 Total
 Moeda nacional
  Debêntures 3.459 (301) 125.904 129.062

3.459 (301) 125.904 129.062
3% 0% 97% 100%

(i) Os saldos apresentados como negativos referem-se aos custos de captações (“fees”) que são amortizados pelo método de juros efetivos.
Consolidado

Modalidade 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029
A partir  
de 2030 Total

 Moeda nacional
  BNDES 55.144 52.991 52.991 52.991 52.991 52.991 52.991 52.991 238.462 664.543
  Debêntures (i) 3.459 (301) 125.904 – – – – – – 129.062

58.603 52.690 178.895 52.991 52.991 52.991 52.991 52.991 238.462 793.605
7,4% 6,6% 22,5% 6,7% 6,7% 6,7% 6,7% 6,7% 30,0% 100,0%

(c) Movimentação:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício 116.534 111.228 832.865 880.017
 Captações – – 1.127 747
 Provisões de juros 18.698 10.969 66.313 62.789
 Adições dos custos de captações – – (21) (14)
 Apropriação dos custos de captações 301 301 1.648 1.647
 Juros pagos (6.471) (5.964) (54.017) (58.095)
 Liquidações – – (54.310) (54.226)
Saldo no final do exercício 129.062 116.534 793.605 832.865
(d) Garantias:
Modalidade Garantia

BNDES
Garantia Votorantim S.A. (i) e Ventos de São Vicente 

Participações Energias Renováveis S.A.;
Contas reservas;

Penhor dos ativos e ações;
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos 

emergentes das autorizações.
Debêntures Garantia Votorantim S.A.
(i) Garantias serão liberadas após o cumprimento de determinadas obriga-
ções previstas nos contratos. (e) Condições restritivas: Os empréstimos e 
financiamentos obtidos pela Companhia e suas controladas exigem o cumpri-
mento de algumas cláusulas restritivas financeiras, sob pena de antecipação 
de vencimento das dívidas vinculadas. Ainda, o não cumprimento das obriga-
ções ou restrições mencionadas pode ocasionar a inadimplência em relação 
a outras obrigações contratuais (cross default), dependendo de cada contrato 
de empréstimo e financiamento. A Administração da Companhia e de suas 
controladas monitoram esses índices de forma sistemática e constante, de 
forma que as condições sejam atendidas. Em 31 de dezembro de 2021, as 
condições restritivas e cláusulas financeiras e não financeiras foram adequa-
damente atendidas.
12. Provisão de ressarcimento: Política contábil: A conta de provisão de 
ressarcimento - CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia fora dos 
limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia 
contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estimati-
va de ativos ou passivos contratuais e são reconhecidos no resultado como 
ajuste positivo ou negativo da receita, na rubrica “Receita bruta de venda de 
energia - ACR”. A Administração da Companhia e suas controladas enten-
dem que a análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significa-
tiva. (a) Ressarcimento anual: Contratos LEN: Caso a energia fornecida no 
ano, seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressar-
cimento será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no 
ciclo base de apuração, e o PLD médio do mesmo período, aplicado sobre o 
montante em MWh que for inferior aos 90%. Tais acertos financeiros ocorrem 
a partir do mês de fevereiro do ano subsequente ao último ano contratual, via 
dedução do faturamento mensal, até que seja atingido o valor do acerto fi-
nanceiro total apurado. Caso a energia fornecida seja superior à energia con-
tratada, as faixas estarão compreendidas entre 130% e 100%, de acordo com 
o ano de atual de apuração do ressarcimento quadrienal, sendo que os limi-
tes de tolerância são: 130% no primeiro ano, 120% no segundo ano, 110% no 
terceiro ano ou 100% no quarto ano. Para esses casos, a Companhia recebe-
rá o valor equivalente a aplicação do PLD sobre o montante em MWh confor-
me limite de tolerância, em parcela única a partir do segundo mês do próximo 
ano contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Com-
panhia à CCEE. (b) Ressarcimento quadrienal: Contratos LEN: Caso a 
energia fornecida seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada 
quadriênio, o valor do ressarcimento será equivalente ao maior valor entre o 
preço contratual vigente no último ano do ciclo base de apuração acrescido 
de 6% e o PLD médio do quadriênio de apuração aplicado sobre o montante 
em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante, dado que 
o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. Tais acertos finan-
ceiros ocorrem a partir do mês de fevereiro do ano subsequente ao último 
ano contratual de cada quadriênio, via dedução do faturamento mensal, até 
que seja atingido o valor do acerto financeiro total apurado. Não há acerto fi-
nanceiro quadrienal para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, 
nessa hipótese, os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no 
ressarcimento anual. (c) Composição e movimentação:

Consolidado
Anual Quadrienal 2021

Saldo no início do exercício 409 28.846 29.255
 Reversão (314) (4.028) (4.342)
 Adições (i) 2 19.840 19.842
Saldo no final do exercício 97 44.658 44.755
 Circulante 97 44.658 44.755

97 44.658 44.755
(i) Anualmente são realizadas provisões de ressarcimento e o saldo é acu-
mulado até o término do quadriênio.

Consolidado
Anual Quadrienal 2020

Saldo no início do exercício 310 14.443 14.753
 Adições 99 14.403 14.502
Saldo no final do exercício 409 28.846 29.255
 Circulante 409 – 409
 Não circulante – 28.846 28.846

409 28.846 29.255
A ANEEL emitiu o Despacho nº 2.303/2019 determinando à CCEE que pro-
ceda à suspensão dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de 
Energia Elétrica no Ambiente Regulado, referentes ao ano contratual apura-
do a partir de agosto de 2019, até a decisão final sobre o resultado da instau-
ração da Audiência Pública nº 034/2019 que visa regular os procedimentos e 
critérios para apuração da restrição de operação por constrained-off de usi-
nas eólicas.
13. Provisões: (a) Obrigações com desmobilização de ativos: Política 
contábil: Em consonância com o CPC 27 - Ativo imobilizado, a mensuração 
das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre di-
versas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações 
futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologica-
mente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de 
fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em 
virtude da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Es-
sas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área 
ocupada, objeto da operação ou a partir de compromissos formais assumi-
dos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A 
desmontagem e retirada da operação de um ativo ocorre quando ele for per-
manentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação.
As obrigações consistem principalmente de custos associados com o encer-
ramento das atividades do parque eólico. O custo de desmobilização de ati-
vos, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado 
como parte do valor contábil do ativo, que é depreciado ao longo de sua vida 
útil. Estes passivos são registrados como provisões. Estas estimativas são 
revisadas anualmente pelas controladas da Companhia.

Consolidado
Desmo- 

bilização  
de ativos

Compen- 
sação 

Ambiental 2021 2020
Saldo no início do exercício 28.134 6.052 34.186 32.185
 Ajuste a valor presente 2.155 – 2.155 2.001
Saldo no final do exercício 30.289 6.052 36.341 34.186

(b) Provisões de natureza tributária e ambiental: Política contábil: São 
reconhecidas quando: (i) há obrigação presente legal ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (ii) é provável saída de recursos para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. Não são 
reconhecidas provisões em relação às perdas operacionais futuras. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação, a qual reflete as avaliações atuais do merca-
do do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. Em 31 de dezembro de 2021, as controladas da 
Companhia possuem apenas processos de natureza ambiental e tributária 
com prognósticos de perda possível, os quais encontram-se descritos resumi-
damente abaixo: Ações ambientais: Em 8 de novembro de 2019, a controla-
da Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. foi notificada da lavra-
tura de dois autos de infração pela Secretaria do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos do Piauí - SEMAR/PI em decorrência de (i) suposto des-
cumprimento de condicionante de licença de operação por alegada suposta 
provocação de efeitos estroboscópicos em residência no entorno do empre-
endimento e (ii) suposta elaboração de relatórios omissos de monitoramento 
de ruídos e efeito estroboscópico. Em 27 de novembro de 2019, a controlada 
apresentou impugnações aos autos de infração que, atualmente, aguardam 
julgamento em 1ª instância administrativa. Até a divulgação dessas Demons-
trações Financeiras não houve nenhuma atualização no julgamento. Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo de processos com prognóstico de perda possí-
vel é de R$ 2.822 (R$ 2.725 em 31 de dezembro de 2020). Ações tributárias: 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui apenas processos de na-
tureza tributária com prognósticos de perda possível no montante atualizado 
de R$ 190 (R$ 184 em 31 de dezembro de 2020).
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado exclusivamente 
por ações de capital que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, o capital social integralizado da Companhia é de 
R$ 278.467, composto por 278.465.920 ações ordinárias e sem valor nomi-
nal. (b) Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou 
saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é asse-
gurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar 
prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de 
retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios esta-
belecido no plano de investimentos da Companhia. (c) Distribuição de lu-
cros: É reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras ao fim do 
exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obri-
gatório, 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, somente 
é provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. 
Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá distribui-
ção de dividendos. Em 31 de dezembro de 2021, após a destinação da reser-
va legal, a Companhia provisionou os dividendos mínimos obrigatórios, no 
montante de R$ 6.252, reconhecido em dividendos a pagar. (d) Dividendos 
por ação:

2021
Lucro líquido do exercício 26.323
Reserva legal - 5% (1.316)
Base de cálculo dos dividendos 25.007
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 6.251
Total dos dividendos propostos 6.251
Quantidade de ações, em milhares 278.467
Dividendos por ação em reais 0,0224
15. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, 
dos abatimentos e dos descontos. As controladas da Companhia seguem a 
estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, 
baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os 
clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos con-
tratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) reconhe-
cimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo 
de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para re-
presentar a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor 
que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito em troca des-
ses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia das controladas da 
Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização 
brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável 
pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN).
A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processa-
mento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela 
CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem 
faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos 
em cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente gera-
das, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que 
verifica a exposição líquida das controladas da Companhia (vendas, geração, 
compras e consumo), denominado balanço energético. Venda de energia 
elétrica: As operações de venda de energia realizadas pelas controladas da 
Companhia são reconhecidas contabilmente nas demonstrações financeiras 
pelo seu valor justo.

Consolidado
Nota 2021 2020

Receita bruta
  ACR
   Leilão de Energia Nova (LEN) 197.802 192.061
   Provisão de ressarcimento 12 (c) (15.500) (14.502)

182.302 177.559
  ACL
   Partes relacionadas 7 (b) 22.524 20.560
   Camara de Comercialização de Energia 
    Elétrica (CCEE) 3.014 793

25.538 21.353
 Venda crédito de carbono 4.449 –
Total receita bruta 212.289 198.912
Deduções sobre a receita bruta
   Impostos sobre vendas (9.780) (9.471)
   Taxa de fiscalização dos serviços de 
    energia elétrica (TFSEE) (680) (630)

(10.460) (10.101)
Receita líquida 201.829 188.811
As receitas das controladas da Companhia provenientes da venda de energia 
elétrica são em sua totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro. 
As receitas com a venda de crédito de carbono foram em sua totalidade em 
dólar, realizadas para o mercado externo.
16. Custos e despesas:

Controladora
Despesas gerais e administrativas

2021 2020
Serviços de terceiros (132) (99)
Impostos, taxas e contribuições – (85)
Materiais (15) (5)
Outras (3) (9)

(150) (198)

Consolidado

Custo da  
geração  

de energia

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras  
receitas 

operacionais,  
líquidas 2021

Custo da  
geração  

de energia

Despesas 
gerais e  

administrativas

Outras  
receitas  

operacionais,  
líquidas 2020

Depreciação e amortização (58.214) (236) – (58.450) (58.284) (193) (58.477)
Serviços de operação e manutenção (O&M) (19.759) – – (19.759) (19.158) – – (19.158)
Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão 
 - TUST (7.943) – – (7.943) (7.425) – – (7.425)
Energia comprada (3.920) – – (3.920) (4.552) – – (4.552)
Aluguéis e arrendamentos (3.349) (17) – (3.366) (3.137) (29) – (3.166)
Serviços de terceiros (1.864) (1.287) – (3.151) (507) (2.691) – (3.198)
Seguros (2.081) (2) – (2.083) (191) (1.011) – (1.202)
Custo de manutenção (341) (1.020) – (1.361) (604) (829) – (1.433)
Materiais (21) (425) – (446) (57) (80) – (137)
Outros (963) (233) 22 (1.174) (601) (119) 216 (504)

(98.455) (3.220) 22 (101.653) (94.516) (4.952) 216 (99.252)

17. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Receitas (despesas) 
financeiras: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e finan-
ciamentos e sobre aplicações financeiras, apropriação de custos de capta-
ção, ajuste a valor presente de desmobilização de ativos e outras receitas e 
despesas financeiras que são reconhecidos no resultado do exercício pelo 
regime de competência.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações 
  financeiras 212 90 5.722 2.192
 Ajuste a valor presente da operação 
  de alinação de investidas 371 3.132 371 3.132
 Outras receitas financeiras 10 1 9 12

593 3.223 6.102 5.336
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e 
  financiamentos (18.698) (10.969) (66.313) (62.789)
 Apropriação de custos de captação (301) (301) (1.648) (1.647)
 Ajuste a valor presente de 
  desmobilização de ativos – – (2.155) (2.001)
 Ajuste a valor presente da operação 
  de alienção de investidas (554) (1.208) (554) (1.208)
 Outras despesas financeiras (179) (152) (706) (471)

(19.732) (12.630) (71.376) (68.116)
(19.139) (9.407) (65.274) (62.780)

18. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o 
imposto e contribuição correntes e diferidos. O imposto sobre a renda e a 
contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado. As con-
troladas da Companhia optaram pelo recolhimento do imposto de renda e 
contribuição social com base no lucro presumido e auferem seu lucro tributá-
vel com base na alíquota de presunção de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre as 
receitas de venda de energia. Adicionalmente, para as vendas de crédito de 
carbono as controladas da Companhia auferiram lucro tributável com base na 
alíquota de presunção de 32% (IRPJ e CSLL). A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada individualmente para a Companhia 
com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reco-
nhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicio-
nais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessa avaliação é 
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o 
valor definitivo é determinado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
as controladas da Companhia reconheceram como despesa de imposto de 
renda e contribuição social o montante de R$ 8.516 (R$ 6.662 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020). Adicionalmente, a Companhia constituiu 
imposto de renda diferido passivo sobre o ajuste a valor presente (“AVP”) de 
ativos e passivos financeiros relacionados à operação de alienação de parti-
cipação em investidas, que em 31 de dezembro de 2021 totalizou R$ 63. (a) 
Reconciliação da despesa de IRPJ e da CSLL: Os valores correntes são 
calculados com base nas alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, acrescido 
ou diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de 
renda e contribuição social demonstrados no resultado do exercício da Com-
panhia apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 26.386 20.117
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (8.971) (6.840)
 Equivalência patrimonial 15.530 10.105
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de diferido (6.620) (3.919)
 Outras adições permanentes, líquidas (2) –
IRPJ e CSLL apurados (63) (654)
 Correntes   
 Diferidos (63) (654)
IRPJ e CSLL no resultado (63) (654)
Taxa efetiva % (0,24%) 3,25%
19. Instrumentos financeiros e gestão de risco: 19.1 Fatores de risco fi-
nanceiro: As atividades da Companhia e suas controladas as expõe a diver-
sos riscos financeiros, a saber: (a) risco de crédito; (b) risco de liquidez; (c) ris-
co regulatório; (d) risco socioambiental; (e) risco de não performance. Para 
atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco, a Companhia e suas con-
troladas seguem a Política Financeira Votorantim, aprovada pelo Conselho de 
Administração da Votorantim S.A. (“VSA”), controladora da VGE, com o obje-
tivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no processo de 
gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e 
acompanhamento. (a) Risco de crédito: As aplicações financeiras (alocação 
de caixa) criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e emissores. A 
Companhia e suas controladas têm como política trabalhar com emissores 
que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de ra-

ting: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido 
para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em escala global), ou 
equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às classifi-
cações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, 
como alternativa, critérios aprovados pelo Conselho de Administração da 
VSA. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está descrita na Nota 5.2. 
Os ratings divulgados nesta nota, sempre são os mais conservadores das 
agências mencionadas. (b) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerencia-
do de acordo com a Política Financeira Votorantim, visando garantir recursos 
líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da Companhia 
e de suas controladas no prazo e sem custo adicional. Um dos principais 
instrumentos de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo 
de caixa, observando-se prazo mínimo de 12 meses de projeção a partir da 
data de referência. A gestão de liquidez e endividamento adota métricas com-
patíveis às companhias investment grade fornecidas por agências classifica-
doras de riscos de abrangência global. A tabela a seguir analisa os principais 
passivos financeiros da Companhia e de suas controladas, por faixas de ven-
cimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento.

Controladora
Até  

1 ano
Entre 1  

e 3 anos
Entre 3  

e 5 anos
A partir  

de 5 anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 6.866 140.687 – – 147.553
 Fornecedores 15 – – – 15
 Partes relacionadas 5 – 17.524 – 17.529

6.886 140.687 17.524 – 165.097
Em 31 de dezembro de 2020
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 6.347 15.979 123.250 – 145.576
 Partes relacionadas 5 – 16.970 – 16.975

6.352 15.979 140.220 – 162.551
Consolidado

Até  
1 ano

Entre 1  
e 3 anos

Entre 3  
e 5 anos

A partir  
de 5 anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 104.567 335.942 179.680 574.537 1.194.726
 Fornecedores 7.966 – – – 7.966
 Partes relacionadas 438 – 17.524 – 17.962

112.971 335.942 197.204 574.537 1.220.654
Em 31 de dezembro de 2020
 Empréstimos e 
  financiamentos (i) 105.353 203.399 296.532 578.697 1.183.981
 Fornecedores 3.413 – – – 3.413
 Partes relacionadas 62 – 16.970 – 17.032

108.828 203.399 313.502 578.697 1.204.426
(i) Os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa contratuais.
(c) Risco regulatório: As atividades da Companhia e suas controladas são 
regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente 
regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades da Companhia e suas 
controladas. (d) Risco socioambiental: As controladas da Companhia estão 
sujeitas a inúmeras leis ambientais, regulamentos, tratados e convenções, 
que determinam à remoção e limpeza de contaminação do ambiente ou rela-
tivas à proteção ambiental. As violações à regulamentação ambiental existen-
te expõem os infratores há multas e sanções pecuniárias substanciais e po-
derão exigir medidas técnicas ou investimentos de forma a assegurar o 
cumprimento dos limites obrigatórios de emissão. As controladas da Compa-
nhia consideram estar de acordo com todas as normas ambientais aplicáveis 
às suas operações. (e) Risco de não performance: As controladas da Com-
panhia possui em seus contratos de autorização de geração de energia eóli-
ca, cláusulas específicas de performance, as quais delimitam uma geração 
mínima ao decorrer do ano e do quadriênio, vinculado a garantia física com-
prometida nos leilões em que tais subsidiárias possuem negociação. Os par-
ques eólicos estão expostos a fatores climáticos, tais fatores podem trazer 
oscilação na velocidade do vento, gerando assim o risco de não atendimento 
do que está determinado no contrato e há a possibilidade de comprometer as 
receitas futuras das controladas da Companhia. 19.2 Estimativa do valor 
justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos 
a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros 
- considerando-se a natureza e os prazos, os valores contabilizados aproxi-
mam-se dos valores de realização. Passivos financeiros - estão sujeitos a 
juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado foi calculado tendo 
por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, usando-se taxas de 
juros atualmente disponíveis para emissão de débitos com vencimentos e 
termos similares. A Companhia e suas controladas divulgam as mensurações 
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor 
justo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, 
incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos e passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo estão demonstrados na tabela a seguir, e 
foram classificados nos níveis 1 e 2 de hierarquia de valor justo.

Controladora
Valor justo medido  

com base em
Nota Nível 1 Nível 2 Valor contábil

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Ativos
 Equivalentes 
  de caixa 5 6.002 1.644 – – 6.002 1.644

6.002 1.644 – – 6.002 1.644
Passivos
 Empréstimos e 
  financiamentos 11 – – 129.600 121.311 129.062 116.534

– – 129.600 121.311 129.062 116.534
Consolidado

Valor justo medido  
com base em

Nota Nível 1 Nível 2 Valor contábil
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Ativos
Equivalentes 
 de caixa 5 106.319 82.572 – – 106.319 82.572
Fundo de 
 Liquidez - 
  conta reserva 5.1 32.052 29.677 – – 32.052 29.677

138.371 112.249 – – 138.371 112.249
Passivos
Empréstimos e 
 financiamentos 11 – – 708.785 846.631 793.605 832.865

– – 708.785 846.631 793.605 832.865
19.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: O principal fator de risco 
que impacta a precificação dos instrumentos financeiros em equivalentes de 
caixa, fundo de liquidez - conta reserva e empréstimos e financiamentos é a 
exposição à flutuação das taxas de juros. Os cenários para estes fatores são 
elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas. Os cenários 
em 31 de dezembro de 2021 estão descritos abaixo: Cenário I - Considera 
choque nas curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 2021, 
conforme cenário base definido pela Administração para 31 de março de 
2022; Cenário II - Considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado 
de 31 de dezembro de 2021; Cenário III - Considera choque de + ou - 50% 
nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021.

Controladora
Impactos no resultado

Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco
Equivalentes  

de caixa
Empréstimos  

e financiamentos (i) Unidade

Choque nas  
curvas de 

2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

Taxas de juros
CDI 9,15% 6.002 BRL mil 191 bps* 115 (137) (275) 137 275
IPCA 10,06% 129.815 BRL mil -456 bps* 5.920 3.265 6.530 (3.265) (6.530)

Consolidado
Impactos no resultado

Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco

Equivalentes  
de caixa e  

conta reserva
Empréstimos  

e financiamentos (i) Unidade

Choque nas  
curvas de 

2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

Taxas de juros
CDI 9,15% 138.371 BRL mil 191 bps* 2.640 (533) (1.066) 533 1.066
IPCA 10,06% 129.815 BRL mil -456 bps* 5.920 3.265 6.530 (3.265) (6.530)
TJLP 5,32% 681.388 BRL mil 44 bps* (2.998) 9.062 18.125 (9.062) (18.125)
(i) Valores não contemplam custos de captação. *basis points

19.4 Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: As com-
pras e vendas normais de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, data na qual a Companhia e suas controladas se com-
prometem a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resul-
tado. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, se 
houver, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos da transa-
ção são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos te-
nham expirado ou a Companhia e suas controladas tenham transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, con-
tabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos 
ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
classificados como valor justo por meio do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em “Resultado financeiro líquido” no exercício em 
que ocorrem. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são reconhecidos no patrimônio líquido, em “Ajuste 
de avaliação patrimonial” no exercício em que ocorrem. A Companhia e suas 
controladas classificam seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a clas-
sificação dos ativos financeiros da empresa no reconhecimento inicial. A 
Companhia e suas controladas classificam seus instrumentos financeiros de 
acordo com a finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos e determina 
a classificação destes no reconhecimento inicial, conforme as seguintes cate-
gorias: (a) Custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um 
modelo de negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus 
termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente 
o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são 
mensurados ao custo amortizado. (b) Valor justo por meio do resultado: 
Têm como característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados 
financeiros. Esses instrumentos são mensurados por seu valor justo, e suas 
variações são reconhecidas no resultado do exercício. (c) Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que sa-
tisfaçam o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa 
que seja exclusivamente o pagamento de principal e juros e seja mantido em 
um modelo de negócios, cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instru-
mentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, quando aplicável. A seguir são demonstrados os 

instrumentos financeiros por categoria:
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Ativos
 Ao custo amortizado
  Contas a receber de clientes 6 – – 26.434 34.608
  Partes relacionadas 7 11.399 14.961 11.399 14.961
  Equivalentes de caixa (i) 5 6.002 1.644 106.319 82.572
  Fundo de liquidez - conta reserva 5.1 – – 32.052 29.677

17.401 16.605 176.204 161.818
Passivos
 Ao custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos 11 129.062 116.534 793.605 832.865
  Fornecedores 15 – 7.966 3.413
  Partes relacionadas 7 17.529 16.975 17.962 17.032

146.606 133.509 819.533 853.310
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, 
por definição, as características dos equivalentes de caixa. 
20. Seguros (não auditado): A Companhia e suas controladas mantém em 
vigor apólices de cobertura de seguros de riscos patrimoniais. Tais apólices 
possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, 
adequados aos riscos inerentes da operação.
21. Compromissos de longo prazo: As controladas da companhia possuem 
compromissos futuros firmados com os arrendadores dos terrenos onde fo-
ram construídos os aerogeradores de seu complexo eólico, a principal pre-
missa é um percentual sobre a receita líquida dos parques a ser paga, ratea-
da proporcionalmente a área do terreno pertencente a cada arrendador, tal 
compromisso de arrendamento está vinculado a estes empreendimentos até 
o final das autorizações emitidas pela ANEEL, estas autorizações se esten-
dem até o ano de 2051, conforme demonstrado na Nota 1.
22. Eventos subsequentes: Operação VTRM - Incorporação reversa VGE:
Em 03 de fevereiro de 2022, a VGE foi incorporada pela VTRM conforme 
previsto no processo de reestruturação societária da VTRM e ratificado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de fevereiro de 2022.
Em 25 de fevereiro de 2022, a controladora VTRM obteve o registro de com-
panhia aberta categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM” e “Abertura de Capital”) e teve deferido o pedido de listagem na B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com a admissão de suas ações à negocia-
ção no segmento especial do Novo Mercado (“Listagem no Novo Mercado”). 
A Listagem no Novo Mercado da Companhia está condicionada à eleição dos 
conselheiros independentes e dos membros do Comitê de Auditoria da VTRM 
e à operacionalização da Incorporação de Ações.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais da Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. e suas contro-
ladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ventos de São Vicente Participações Energias 
Renováveis S.A. e da Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi planejada e executada considerando que as operações da 
Companhia e suas controladas não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Portanto, os Principais Assun-
tos de Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior.

Porque é um PAA
Reconhecimento da receita e mensuração da provisão de ressarcimento 

decorrente e do contrato de leilão de energia - LER e LEN
Conforme descrito nas notas explicativas 12 e 15 a receita das controladas 
decorre da geração e venda de energia elétrica conforme Contrato de Leilão 
de Energia de reserva (“LER”) e Contrato de Leilão de Energia Nova (“LEN”). 
As controladas comprometem-se a entregar um volume mínimo de energia 
que corresponde a totalidade da energia prevista em contrato à CCEE (Câ-
mara de Comercialização de Energia Elética), bem como ressarcir anual-
mente e quadrienalmente a CCEE caso a energia entregue seja menor à 
energia contratada. Os riscos observados, e que demandaram foco em nos-
sa auditoria, refere-se ao reconhecimento de receita no período de compe-
tência correto, bem como utilização de premissas críticas para estimar essas 
receitas, e consequentemente a provisão para ressarcimento decorrente dos 
contratos de leilão, na medida em que envolve: (a) determinar os volumes de 
energia entregue versus a energia contratada e (b) atribuir valor da provisão 
de ressarcimento da energia não entregue anualmente e quadrienalmente 
conforme estipulado em contrato. Pelo exposto acima, consideramos esta 
área como foco em nossa auditoria.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria, consideraram, entre outros, o entendi-
mento e teste dos controles relevantes do processo de reconhecimento da 
receita, bem como do processo de mensuração da provisão de ressarcimen-
to decorrente dos contratos LER e LEN. Também realizamos: i) reconciliação 
da receita anual gerada pela Companhia, conforme indicado nos controles 
internos, com as informações da energia efetivamente gerada pelos parques 
eólicos da Companhia contidas nos relatórios externos disponibilizados pela 
CCEE; ii) confronto dos preços de venda praticados pela Companhia com os 
preços disponibilizados nos relatórios externos disponibilizados pela CCEE; 
iii) comparação das receitas entregues pela Companhia com os montantes 
de receita contratada; e iv) revisão do cálculo da provisão de ressarcimento 
considerando as receitas geradas, os critérios adotados pela administração 
e as premissas previstos no contrato. Nossos procedimentos revelaram que 
as premissas para o ressarcimento da receita e mensuração do valor da 
provisão de ressarcimento da energia adotadas pela Companhia são razoá-
veis no contexto de relevância das Demonstrações financeiras.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
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ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 

 concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusi-
ve as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.4.

São Paulo, 31 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 58CC-19E3-D874-B22E.
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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº  25.278.459/0001–82

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas. São Paulo, 31 de Março de 2022. A Diretoria.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: 1.1. Informações sobre a Companhia: A Se-
gurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia” ou “Segurpro”) é uma Com-
panhia anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Seu objeto social é a prestação de vigilância patrimonial armada 
e desarmada a estabelecimentos públicos, privados e residenciais, escolta 
armada, segurança pessoal privada, dentre outros. Atualmente, a Segurpro 
possui 32 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal e um 
efetivo de 19.635 colaboradores (22.955 em 2020). O Grupo vem estudando 
algumas alternativas para otimizar o negócio e tomando algumas ações com 
foco principal na geração de resultado. Apesar do resultado obtido nos últimos 
anos, a Companhia entende que não há nenhuma incerteza quanto à capaci-
dade em honrar os compromissos da mesma, haja visto que seus controladores 
possuem a intenção de mantê-la e têm capacidade financeira para tal. 1.2. 
COVID-19 e seus reflexos nas operações da Companhia: Quase dois anos 
se passaram desde a declaração do COVID 19 como pandemia, A Companhia 
observa que, embora o progresso da vacinação seja desigual nas geografias 
onde opera, as restrições à saúde que afetam diretamente a atividade econô-
mica e o comércio foram gradualmente reduzidas. Durante o exercício de 2021, 
a atividade econômica vem se recuperando progressivamente e neste contexto 
a Companhia continua realizando avaliações e adotando medidas para mitigar 
os impactos do COVID-19 em suas demonstrações financeiras. Em 31 de de-
zembro de 2021 são as seguintes: – Riscos de liquidez: Durante o exercício de 
2021, notou-se que não apresentou grandes riscos. A Companhia continuou 
com as tendências apresentadas em 2020, onde o índice de endividamento 
era mínimo, impactado pelo baixo nível de índice de inadimplência,sendo este 
último resultado direto dos comitês internos ocorridos durante o exercício. – 
Risco operacional: A Companhia continua com uma política de contenção de 
custos com o objetivo de mitigar totalmente os impactos do COVID-19. – Risco 
de crédito: A Companhia não observou aumento no risco de crédito como efei-
to da pandemia no decorrer do exercício de 2021. – Risco de continuidade: 
considerando os aspectos mencionados anteriormente, a Administração da 
Companhia considera que em 31 de dezembro de 2021, nenhum risco foi 
detectado associado com a aplicação do princípio de continuidade, demons-
trando o resistência do negócio.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras:
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Elas foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da 
Companhia em 31 de março de 2022. Os detalhes sobre as políticas contábeis 
da Companhia estão apresentados na nota explicativa 3. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. b) Base de elaboração:As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico como base de valor, geralmente base-
ado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para 
determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor 
justo conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Companhia são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e também 
a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das po-
líticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicati-

3.5 e 3.6 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e 

mensuração das taxas de desconto para mensuração de passivo de arrenda-

para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de 

premissas sobre a mensuração dos impostos diferidos. e) Pronunciamentos 
contábeis: e.1) Emitidos e que não entraram em vigor em 31 de dezembro de 
2021: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 
- Contratos de Seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de 
Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada 
como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Segu-
ro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar 
em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) 
emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro, 
independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determi-
nadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção 
antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na 
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a 
Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem, 

-
cação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 

-
sível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática 
atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: A companhia avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de emprés-
timo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa con-
tábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para perí-
odos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças 
nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 
período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da 
companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de polí-
ticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma 
correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Jud-
gements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alte-
rações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são 
mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis 
significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como 
as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões 
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção ante-
cipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias 
não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das 
políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. 
A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas.
3. Principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas informações 
contábeis são consistentes com aquelas adotadas nas demonstrações financei-
ras da Companhia do exercício anterior. 3.1. Ativos financeiros não deriva-
tivos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos na data em 
que foram originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos quando ela se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Segurpro 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram ou quando transfere seus direitos ao recebimento em 
uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada 
ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo 
ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando há o direito 
legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Compa-
nhia tem como ativos financeiros não derivativos ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado. Equivalentes de caixa: Equivalentes de 
caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento original 
de, no máximo, três meses a partir da data da contratação, sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos 
financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resul-
tado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realiza-
das quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou vencidas. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não deriva-
tivos: empréstimos, financiamentos, fornecedores, passivos de arrendamen-
tos, obrigações por compra de participações, outros e valores a pagar com 
partes relacionadas. 3.3. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferen-
ciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não 
seja resgatável ou somente resgatável, à escolha da Companhia. Ações prefe-
renciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua 
parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, os dividendos míni-
mos obrigatórios são reconhecidos como passivo. 3.4. Redução ao valor re-
cuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é ava-
liado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é reconhecida se 
ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de 
caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (in-
cluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pa-
gamento por parte do devedor, a negociação de condições que a mesma não 
consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio 
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Segurpro considera evi-
dência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no ní-
vel coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente quanto 

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 438.678 443.577
Caixa e equivalentes de caixa 4 97.805 73.459
Contas a receber de clientes 5 261.409 257.311
Impostos a recuperar 6 49.138 83.294
Despesas antecipadas 2.196 1.701
Estoques 6.432 6.070
Créditos a receber de terceiros 7.479 6.311
Outros 14.219 15.431
Não circulante 250.191 255.863
Valores a receber de partes relacionadas 24 14.564 20.609
Ativo fiscal diferido 23 76.953 66.683
Depósitos judiciais 7 23.248 26.597
Depósitos vinculados 12.817 13.629
Imobilizado 8 19.392 25.339
Direitos de uso 12 13.378 12.602
Intangível 9 89.839 90.404
Total do ativo 688.869 699.440

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 386.265 390.152
Fornecedores 10 68.028 72.635
Empréstimos e financiamentos 11 47.263 71.369
Passivo de arrendamento 12 4.770 8.016
Salários e encargos sociais 13 144.863 155.732
Impostos e contribuições 14 115.735 76.731
Provisões 15 260 204
Obrigações por compra de participações 16 4.527 4.336
Outros 819 1.129
Não circulante 554.050 564.780
Passivo de arrendamento 12 10.031 6.165
Provisões 15 91.868 111.671
Receita diferida 37 36
Valores a pagar a partes relacionadas 24 65.849 56.756
 167.785 174.628
Patrimônio líquido 17 134.819 134.660
Capital social 475.620 375.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes (1.638) (11.761)
Prejuízos acumulados (328.136) (218.172)
Total do passivo e patrimônio líquido 688.869 699.440

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita Líquida 19 1.132.121 1.240.731
Custo dos serviços prestados 20 (1.063.965) (1.125.103)
Lucro bruto 68.156 115.628
(Despesas) receita operacionais
Despesas comerciais 20 (34.697) (47.130)
Despesas gerais e administrativas 20 (142.566) (153.792)
Outras receitas (despesas) líquidas 21 (474) (16.577)

(177.737) (217.499)
Prejuízo antes do resultado financeiro (109.581) (101.871)
Resultado financeiro, líquido 22 (10.640) (22.025)
Prejuízo antes do I.R. e C.S. (120.221) (123.896)
Imposto de renda e contribuição social 23
Corrente - -
Diferido 10.257 8.114

10.257 8.114
Prejuízo do exercício (109.964) (115.782)
Prejuízo por ação
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,27) (0,31)

 
Capital 

social
Reserva 

de capital
Outros resultados 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 320.620 (11.027) (10.428) (102.416) 196.749

Prejuízo do exercício - - - (115.782) (115.782)
Capital integralizado 55.000 - - - 55.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 - - (1.333) - (1.333)
(Constituição)/Realização - adoção CPC 06 (R2) - - - 26 26
Saldos em 31/12/2020 375.620 (11.027) (11.761) (218.172) 134.660

Prejuízo do exercício - - - (109.964) (109.964)
 Capital integralizado 100.000 - - - 100.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 - - 10.124 - 10.124
(Constituição)/Realização - adoção CPC 06 (R2) - - (1) - (1)
Saldos em 31/12/2021 475.620 (11.027) (1.638) (328.136) 134.819

 2021 2020
Prejuízo do exercício (109.964) (115.782)
Outros componentes do resultado abrangente
Remensuração do passivo atuarial 10.124 (1.333)
Realização dos outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (99.840) (117.115)

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (109.964) (115.782)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 24.548 29.977
Perdas esperadas para contas a receber (2.949) 5.363
Provisões para contingências 9.263 (3.546)
Provisões passivo atuarial (8.828) 981
Ganhos/perdas na venda de imobilizado e intangível 388 (68)
Impostos diferidos (10.257) (8.114)
Juros e variações monetárias líquidas (3.171) 11.836

(100.970) (79.353)
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes (1.149) (44.058)
Impostos a recuperar 34.156 (17.348)
Estoques (362) 1.998
Depósitos judiciais 2.521 (8.473)
Outros 3.097 (11.057)
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (4.607) 18.392
Salários e encargos sociais (10.869) 17.595
Impostos e contribuições 45.709 61.888
Juros pagos (1.369) (184)

2021 2020
Impostos pagos (6.717) (15.554)
Pagamento de processos judiciais (20.182) (28.453)
Outros 310 (2.154)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais (60.432) (106.761)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado, direitos de uso e 
intangível (11.812) (8.084)
Aumento de capital social 100.000 55.000
Pagamento de obrigações por compra de ativos - (1.029)
Fluxo de caixa (provenientes das) 
 utilizados nas atividades de investimentos 88.188 45.887
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos tomados 45.000 70.000
Recebimento de mútuos entre partes relacionadas 105.560 124.659
Pagamento de mútuos entre partes relacionadas (83.970) (119.116)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (70.000) -
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (3.410) 75.543
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 24.346 14.669
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 73.459 58.790
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 97.805 73.459
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 24.346 14.669

à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente, são avaliados coletivamente, com base no 
agrupamento de ativos com características de riscos similares. Na avaliação 
coletiva da perda por redução ao valor recuperável, a Companhia utiliza ten-
dências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, 
ajustados para refletir o julgamento da Administração das condições econômi-
cas e de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financei-
ro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados 
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resulta-
do e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o 
ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da reversão do 
desconto. Se houver um evento subsequente indicando reversão da perda, o 
montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, a saber: 
estoques e impostos diferidos, imobilizado e intangível são revisados anual-
mente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum indicativo, um novo 
valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despe-
sas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto antes 
de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período 
de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade 
de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individual-
mente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de 
caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de 
caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa” ou 
“UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio 
apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou a Companhia de 
UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de 
um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas no valor 
recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o va-
lor contábil de qualquer ágio alocado as mesmas e, se ainda houver perda re-
manescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de 
UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de 
reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas 
em períodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações 
financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida quando 
existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização e sem considerar a perda de valor reconhecida. 3.5. Imobiliza-
do: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre o valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são re-
conhecidos líquidos dentro de outras receitas e despesas no resultado. O imo-
bilizado em curso é composto predominantemente por obras civis, reforma, 
ampliação da rede de processamento de dados e microcomputadores, móveis 
e utensílios, equipamentos de comunicação. ii) Custos subsequentes: O custo 
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido pelo valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente fluirão para a Companhia e que o seu custo possa ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do 
valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros gerados 
para Companhia. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estima-
tivas contábeis. 3.6. Ativos intangíveis: i) Ativos intangíveis: Ativos intangí-
veis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas. ii) Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. 
iii) Amortização: A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resul-
tado pelo método linear e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, 
exceto ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. A Segur-
pro considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os ativos intangíveis 
alocados que possuem vida útil definida são amortizados linearmente confor-
me apresentado abaixo:
 Prazo de amortização (anos)
Marcas, direitos e patentes 3 a 4
Carteira de clientes (grandes) 13 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados acima, registraram-se gastos com 
aquisições das carteiras de clientes nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais no ano de 2005. Estes gastos estão sendo amortizados linear-
mente pela taxa de 5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada 
por estudo desenvolvido por empresa especializada. 3.7. Ativos arrenda-
dos: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo de 
um contrato, a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. 
Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do 
contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere 
o direito de usar o ativo quando transfere o direito à Companhia de controlar o 
uso do ativo subjacente. O Grupo agora avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento com base na definição de arrendamento, descrita na nota expli-
cativa 12. Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo 
imóveis e veículos. De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece ati-
vos de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arren-
damentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. A 
Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao 
valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de que 
os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recupe-
rável. A Companhia optou por não reconhecer o passivo de arrendamento e o 
ativo de direito de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo (arren-
damentos por um período igual ou inferior a um ano) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor (valor em reais igual ou inferior a 5 mil dólares). Com as 
exceções supracitadas, foram registradas na rubrica de arrendamentos na sua 
totalidade. 3.8. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio das 
compras, desde que seja inferior aos custos de reposição ou aos valores de rea-
lizáveis líquidos. 3.9. Depositos judiciais: Os depósitos judiciais realizados 
referem-se a processos em que a Companhia é parte. A realização dos mesmos 
ocorre conforme andamento dos seus respectivos processos. Os depósitos judi-
ciais estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.10. 
Benefícios a empregados: i) Planos de benefício definido: A Companhia 
concede o plano de assistência médica decorrente da Lei nº 9.656 de 
03/06/1998. A obrigação líquida da Companhia quanto aos planos de benefí-
cio definido (assistência médica), é calculada individualmente para cada plano 
através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados recebe-
rão como retorno pelos serviços prestados no período atual e em períodos an-
teriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. 
Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos de 
quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação de plano de 
benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado, sendo 
utilizado o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em 
um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao 
valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos 
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o 
valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quais-
quer exigências de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano 
de benefício definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhecido 
no grupo contábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da 
obrigação líquida de benefício definido, que incluem ganhos e perdas atua-
riais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo 
(se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em Outros Re-
sultados Abrangentes (ORA). A Segurpro determina os juros líquidos sobre o 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multiplicando 
o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto 
utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme 
determinação no início do período a que se referem as demonstrações finan-
ceiras e considerando quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) 
de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contri-
buições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos 
de benefícios definidos são reconhecidos em resultado. Quando os benefícios 
de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacio-
nada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imedia-
tamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação 
de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. ii) Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconheci-
do pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação le-
gal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.11. 
Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de 
caixa futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos especí-
ficos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto 
pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa finan-
ceira. 3.12. Receita de contrato com clientes: Serviços (faturados e a fatu-
rar): A receita decorrente da prestação de serviços, a faturar, é reconhecida 
como contas a receber de clientes tendo como base mensal a etapa de execu-
ção dos serviços realizados até a data-base do balanço, evidenciado através de 
medição dos serviços, de forma que as receitas se contraponham aos custos na 
competência adequada. Geralmente, os serviços a clientes são faturados entre 
os dias 6 a 15 de cada mês. Por este motivo, os serviços executados dentro do 
mês em datas posteriores ao fechamento da última fatura são provisionados 
na conta de “Serviços a faturar”, em contrapartida da “Receita” na demonstra-
ção do resultado do exercício. Mensalmente a Empresa avalia a necessidade de 
contabilização no resultado das possíveis perdas, de acordo com data do ven-
cimento da fatura e do histórico do cliente. A receita é reconhecida quando: (a) 
os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem transfe-

justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impos-
tos ou encargos sobre vendas. Adicionalmente, os contratos de receita vigentes 
são avaliados para determinar se está atuando como agente ou principal. O 
resultado desta avaliação é que a Companhia está atuando como principal em 
todos os seus contratos de receita. As receitas são apropriadas ao resultado 
obedecendo ao regime de competência. O momento da transferência dos ris-
cos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de 
venda. Para os contratos com prazo de execução superior a um ano, as receitas 
são reconhecidas proporcionalmente aos custos incorridos ou eventos físicos 
realizados. Quando o resultado de um contrato não pode ser medido de ma-
neira confiável, sua receita é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos 
na condição de que os custos incorridos possam ser recuperados. As perdas 
contratuais são contabilizadas no resultado no momento em que se tornam 
conhecidas. 3.13. Receitas financeiras e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem receitas de juros e ganhos na alienação de ativos fi-
nanceiros disponíveis para venda. A receita de juros é reconhecida no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente 
das provisões e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhe-
cidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
contabilizados no resultado, através do método de juros efetivos. 3.14. Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 

datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no re-
sultado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no re-
sultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demons-
trações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre as diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As exceções no 
seu reconhecimento são para as seguintes diferenças temporárias: o reconhe-
cimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combina-
ção de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou 

entidades controladas quando seja provável que elas não revertam num futuro 
previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O im-
posto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
reversões das diferenças temporárias, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demons-
trações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso 
haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando for provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisa-
dos a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realiza-
ção não seja mais provável.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa 110 103
Bancos conta movimento 22.786 8.926
Aplicações financeiras 74.909 64.430
 97.805 73.459
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos 
financeiros são divulgadas na nota explicativa 18. As aplicações financeiras 
estão registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até 

a data dos balanços. As aplicações financeiras estão atreladas a Certificados 
de Depósito Bancário (CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 78% 
(73,30% em 31 de dezembro de 2020) do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI). Tais aplicações possuem liquidez imediata e são resgatáveis em 
qualquer momento sem perda efetiva. 
5. Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber de terceiros no país 158.280 158.070
Serviços a faturar 143.617 142.678
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (40.488) (43.437)
 261.409 257.311
A composição do contas a receber já faturado pela Companhia, por vencimen-
to, está demonstrada abaixo:

2021 2020
A vencer 107.940 93.248
Vencidos
0 a 30 dias 11.518 7.236
31 a 60 dias 553 1.314
61 a 90 dias 134 2.026
91 a 180 dias 194 1.145
Mais de 181 dias 37.941 53.101
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (40.488) (43.437)

117.792 114.633
A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demons-
trada abaixo:

2021 2020
Saldo no início do exercício (43.437) (38.074)
Créditos provisionados no exercício (1.791) (7.694)
Reversão de provisão 4.740 2.331
Saldo no final do exercício (40.488) (43.437)

6. Impostos a recuperar 2021 2020
IR e CS a recuperar 25.655 35.474
IR e CS retidos sobre faturamento 6.344 28.967
INSS a recuperar 11.360 11.737
PIS e COFINS retidos sobre faturamento 5.470 4.733
Outros impostos 309 2.383

49.138 83.294
7. Depósitos judiciais
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributá-
ria, trabalhista e cível. Quando aplicável, os passivos correspondentes estão 
provisionados na rubrica “Provisões para riscos”, no passivo circulante e não 
circulante.
 2021 2020
Tributárias 13.715 15.936
Trabalhistas 6.781 8.456
Cíveis 2.752 2.205

23.248 26.597

8. Imobilizado

Custo Terrenos
Edificações e 
construções

Instala-
ções

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobiliza-
ções em 

curso Outros Total
Saldos em 31/12/2019 447 893 5.704 21.001 8.946 34.208 17.308 2.298 353 91.158

Adições - - - 3 - - - 7.404 - 7.407
Transferências - - 331 1.226 87 1.055 713 (3.434) - (22)
Baixas - - - (1.121) - (10) (2) (1.046) (20) (2.199)
Saldos em 31/12/2020 447 893 6.035 21.109 9.033 35.253 18.019 5.222 333 96.344

Adições - - - - - 22 - 3.267 - 3.289
Transferências - - 91 345 70 5.461 431 (6.398) - -
Baixas - - - (9) - (2) - (384) (76) (471)
Saldos em 31/12/2021 447 893 6.126 21.445 9.103 40.734 18.450 1.707 257 99.162

Depreciação 
 acumulada Terrenos

Edificações e 
construções

Instala-
ções

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobiliza-
ções em 

curso Outros Total
Saldos em 31/12/2019 - (348) (3.240) (14.951) (6.233) (26.567) (9.319) - (334) (60.992)

Depreciação - (21) (791) (1.705) (591) (2.963) (5.019) - (8) (11.098)
Baixas - - - 1.068 - - - - 17 1.085
Saldos em 31/12/2020 - (369) (4.031) (15.588) (6.824) (29.530) (14.338) - (325) (71.005)

Depreciação - (22) (745) (1.530) (544) (3.412) (2.588) - (7) (8.848)
Transferências - - 50 - - - (50) - - -
Baixas - - - 8 - - - - 75 83
Saldos em 31/12/2021 - (391) (4.726) (17.110) (7.368) (32.942) (16.976) - (257) (79.770)

Vida útil - ano - 50 10 10 10 20 1 a 10 - 10 a 20
Imobilizado líquido
Saldo em 31/12/2020 447 524 2.004 5.521 2.209 5.723 3.681 5.222 8 25.339
Saldo em 31/12/2021 447 502 1.400 4.335 1.735 7.792 1.474 1.707 - 19.392

Em 31 de dezembro de 2021, não havia bens dados em garantias em processos judiciais ou transações financeiras. A Companhia avalia seus ativos quando há 
indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos 
que gera entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Com-
panhia determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. A Companhia revisou seus negócios e operações para 
levar em consideração os impactos e efeitos estimados da pandemia COVID-19, incluindo o impacto estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas 
de mercado e as operações da Companhia. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a Companhia para os próximos anos dentro 
do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos indicadores de impairment apresentados. A 
Administração concluiu que, embora indicadores de impairment estivessem presentes em 31 de dezembro de 2021, os ativos da Companhia são recuperáveis. 
9. Intangível

Custo 
Carteira de 

clientes
Fundo de 
comércio

Licença de uso 
de software

Marcas, direitos 
e patentes

Intangível em 
andamento Total

Saldos em 31/12/2019 100.838 46.640 75.506 1 3.728 226.713
Adições - - - - 677 677
Transferências - - 2.985 - (2.963) 22
Baixas - - (19.780) (1) (611) (20.392)
Saldos em 31/12/2020 100.838 46.640 58.711 - 831 207.020
Adições - - 9 - 8.514 8.523
Transferências - - 1.160 - (1.160) -
Baixas - - - - - -
Saldos em 31/12/2021 100.838 46.640 59.880 - 8.185 215.543

Amortização acumulada
Carteira de 

clientes

Fundo de 

comércio

Licença de uso 

de software

Marcas, direitos 

e patentes

Intangível em 

andamento Total
Saldos em 31/12/2019 (56.887) - (58.277) - - (115.164)
Amortização (6.536) - (3.508) - - (10.044)
Baixa - - 8.592 - - 8.592
Saldos em 31/12/2020 (63.423) - (53.193) - - (116.616)
Amortização (5.839) - (3.249) - - (9.088)
Baixa - - - - - -
Saldos em 31/12/2021 (69.262) - (56.442) - - (125.704)
Vida útil - ano 5 a 20 - 20 25 a 33 -
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2020 37.415 46.640 5.518 - 831 90.404
Saldos em 31/12/2021 31.576 46.640 3.438 - 8.185 89.839

11. Empréstimos e financiamentos
As informações sobre os empréstimos estão demonstradas abaixo:
Moeda nacional Instituição financeira Data de início Data de término Encargos % a.a. 2021 2020
Capital de giro (CCB) Banco Safra 31/05/2020 24/05/2021 3,68% - 20.124
Capital de giro (CCB) Banco Safra 28/07/2020 28/07/2021 2,51% - 18.451
Capital de giro (CCB) Banco Safra 29/07/2020 29/07/2021 2,49% - 18.448
Capital de giro (CCB) Banco Safra 30/07/2020 30/07/2021 2,47% - 14.346
Capital de giro (CCB) Banco Safra 28/07/2021 28/07/2022 4,75% 7.255 -
Capital de giro (CCB) Banco Safra 29/07/2021 29/07/2022 4,75% 18.651 -
Capital de giro (CCB) Banco Bradesco 24/05/2021 24/05/2022 4,80% 21.357 -
 47.263 71.369
Circulante 47.263 71.369
Não circulante - -

Em função das aquisições realizadas pela Prosegur Brasil S.A. Transporte de 
Valores e Segurança (empresa do Grupo Prosegur) das empresas E&P Trans-
porte de Valores Ltda (adquirida em 2009), Centúria Sistemas de Segurança 
Ltda (adquirida em 2009), Norsergel Vigilância e Transporte de Valores S.A. 
(adquirida em 2010), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida 
em 2011), Grupo Nordeste (adquirido em 2012) e Transvig Transporte de Va-
lores (adquirida em 2014), foram identificados ágios gerados nas compras e 
ativos intangíveis de combinação de negócios, com base em laudos elaborados 
por empresas independentes. A Segurpro manteve em seus livros tais ágios e 
intangíveis referente ao negócio de segurança, após a cisão da Prosegur Brasil 
S.A. Transporte de Valores e Segurança, a partir do qual a Segurpro foi consti-
tuída. A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recupera-
ção do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo 
com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de 
caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas 
de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina 
como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como 
um todo. A Companhia revisou seus negócios e operações para levar em con-
sideração os impactos e efeitos estimados da pandemia COVID-19, incluindo o 
impacto estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas de mercado 
e as operações da Companhia. Usando informações atualizadas assim como o 
plano estratégico para a Companhia para os próximos anos dentro do contexto 

do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da 
Companhia a partir dos indicadores de impairment apresentados. A Adminis-
tração concluiu que, embora indicadores de impairment estivessem presentes 
em 31 de dezembro de 2021, os ativos da Companhia são recuperáveis.
10. Fornecedores 2021 2020
Moeda local 67.996 71.944
Moeda estrangeira 32 691
 68.028 72.635
A composição da conta de fornecedores, por vencimento, está demonstrada 
abaixo:
 2021 2020
A vencer 45.955 44.210
Vencidos
0 a 30 dias 12.438 11.915
31 a 60 dias 8.391 9.335
61 a 90 dias 1.077 6.327
91 a 180 dias 3 554
Mais de 180 dias 164 294

68.028 72.635
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez 
relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados 
na nota explicativa 18.

Maiores informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de 
riscos, moeda estrangeira e liquidez estão apresentadas na nota explicativa 
nº 18. A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada 
abaixo:
 2021
Saldo no início do exercício 71.369
 Adições 45.000
 Juros 2.263
 Juros pagos (1.369)
 Pagamentos (70.000)
Saldo no final do exercício 47.263
12. Direitos de uso e passivo de arrendamento
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezem-
bro de 2021 é como segue:

Custo
Saldos em 31/12/2019 18.847
Adições 9.748
Baixas (2.956)
Incorporção -
Saldos em 31/12/2020 25.639
Adições 11.402
Baixas (4.014)
Saldos em 31/12/2021 33.027

Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2019 -
Adições (4.202)
Baixas (8.835) 
Saldos em 31/12/2020 (13.037)
Adições (6.612)
Baixas -
Saldos em 31/12/2021 (19.649)
Saldos líquidos em 31/12/2020 12.602
Saldos líquidos em 31/12/2021 13.378
A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 5 anos e os veículos de 
3 anos, conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do 
vencimento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros 
a pagar, é a seguinte:

Passivo
Saldos em 31/12/2019 16.270
Adições 9.748
Baixas (4.181)
Amortização (7.656)
Saldos em 31/12/2020 14.181
Adições 11.402

Passivo
Baixas (4.017)
Amortização (6.765)
Saldos em 31/12/2021 14.801

Patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2019 1.126
Adições -
Saldos em 31/12/2020 1.126
Adições (26)
Saldos em 31/12/2020 1.100
Adições -
Saldos em 31/12/2021 1.100

Milhares de R$
Até 6 

meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Passivo de arrendamento 2.535 2.235 4.451 5.362 218 14.801
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos di-
reitos de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira 
aplicação do CPC 06, sendo a média conforme segue:

 
Entre 1 e 3 

anos
Entre 3 e 5 

anos
Entre 5 e 10 

anos
Taxa média de desconto 7% 8% 9%
13. Salários e encargos sociais
 2021 2020
Salários a pagar 35.534 40.229
Provisão de férias 68.312 75.916
FGTS e INSS a pagar 22.107 26.229
Recisões a pagar 7.105 -
Provisão de bônus 10.227 13.113
Outros encargos e provisões a pagar 1.578 245

144.863 155.732
14. Impostos e contribuições
 2021 2020
INSS a recolher (i) 98.479 49.739
PIS e Cofins a recolher 5.642 8.518
ISS a recolher 5.791 5.403
CIDE a recolher 1.919 4.467
IR a recolher 3.797 4.306
ICMS a recolher 107 4.027
Outros impostos - 271

115.735 76.731
(i) O saldo é composto por valores de INSS a pagar em discursão judicial com 
relação as verbas de salários maternidade, férias e terceiros, que em 2021 as 

b) Benefícios a empregados: Conforme política contábil mencionada nas notas 
explicativas 3.9 (i), a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. não possui plano de 
benefícios previdenciários, concedendo apenas plano de assistência médica 
decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998, conforme demonstrado abaixo:

 
Obrigações por 

benefício definido
Valor líquido do 
passivo (ativo)

 2021 2020 2021 2020
Saldos em 1º de janeiro 16.423 15.442 16.423 15.442
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 272 234 272 234
Custos do serviço passado - (1.455) - (1.455)
Despesa (receita) de juros 1.183 1.183 1.183 1.183
 17.878 15.404 17.878 15.404
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas (45) 1.041 (45) 1.041
- Premissas financeiras (1.770) 1.050 (1.770) 1.050
- Ajustes pela experiência (4.685) (482) (4.685) (482)
- Transferência de funcionários (3.624) (276) (3.624) (276)
 (10.124) 1.333 (10.124) 1.333
Outros
Benefícios pagos (159) (314) (159) (314)
 (159) (314) (159) (314)
Saldos em 31 de dezembro 7.595 16.423 7.595 16.423
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 3.722 4.295 3.722 4.295
- Aposentados e pensionistas 3.873 12.128 3.873 12.128
Total 7.595 16.423 7.595 16.423
i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório 
foram (em média ponderada):
 2021 2020
Taxa de desconto 5,36% a.a. 3,80% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,30% a.a. 3,30% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,25% a.a. 3,75% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças nas premissas atuariais relevantes, 
mantendo as outras premissas constantes, poderiam afetar a obrigação de 
benefício definido, conforme demonstrado abaixo:

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2021 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 28.369 35.402
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 31.602 31.602
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 35.307 28.415
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 33.455 29.812

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2020 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 14.686 18.503
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 16.422 16.422
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 18.453 14.710
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 17.243 15.628
c) Outras provisões: Referem-se a provisões associadas ao pagamento de suc-
cess fees a assessores legais em consequência de êxito em discussões judiciais.
16. Obrigações por compra de participações
Advindos da cisão, neste grupo estão registradas as parcelas vincendas de-
correntes dos contratos de aquisição de empresas: Fiel Vigilância e Transporte 
de Valores Ltda. e Grupo Nordeste. O montante devido pela aquisição da Fiel 
Vigilância e Transporte de Valores Ltda. é atualizado pela taxa equivalente a 
variação de 102% do CDI.Por sua vez, os saldos em aberto com Grupo Nordeste 
são atualizados pela taxa equivalente a variação de 100% do CDI.
 2021 2020
Grupo Nordeste 4.129 3.956
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 398 380

 4.527 4.336
As obrigações por compra de participações encontram-se vencidas e com dis-
cussões contratuais sendo avaliadas. A liquidação poderá ocorrer a qualquer 
momento.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, no montante de R$475.620, era composto de ações 
nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

Quantidade de ações

Acionistas
Ordi- 

nárias
Prefe-

renciais Total % Partic.
Prosegur Holding SIS Ltda. 475.618 1 475.619 99,9999998
Segurpro Tecnologia Sistemas de 
Segurança Eletrônica Incêndios. 1 - 1 0,0000002
 475.619 1 475.620 100,00
Em 2021, foram aprovados aumento do capital social da Companhia, nos 
valores de R$70.000 (setenta milhões de reais) em 07 de julho e R$30.000 
(trinta milhões de reais) em 30 de novembro. As novas ações emitidas foram 
totalmente subscritas e integralizadas na mesma data pela acionista Prosegur 
Holding SIS Ltda. b) Prejuízos acumulados: O saldo acumulado pelos prejuízos 
gerados até o exercício de 2021 é de R$328.136 sendo R$109.964 do resultado 
acumulado de 2021. Em função dos prejuízos acumulados nos últimos exercí-
cios não foi constituída reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. 
c) Reserva de capital: Refere-se à parcela da reserva de capital do negócio de 
segurança cindida da Prosegur do Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança 
em exercícios anteriores.
18. Instrumentos financeiros
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 

-
posição da Segurpro a cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. 
Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade 
pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Segurpro, sendo seus Diretores responsáveis pelo desenvolvimento e acompa-
nhamento das políticas relacionadas ao assunto. As políticas e diretrizes de ge-
renciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e anali-
sar os riscos inerentes ao negócio, para definir controles de riscos apropriados, 
limite-se seu respectivo monitoramento e aderência. Risco de crédito: A política 
de vendas da Segurpro está intimamente associada ao nível de risco de crédito 
a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acom-
panhamento dos limites individuais de posição, são procedimentos adotados, 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a 
receber. Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos, relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com 
relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de de-

sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. 
A abordagem da Companhia na administração da liquidez é de garantir, na 
medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros 
investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa 
para liquidação de passivos financeiros. A Companhia monitora também o ní-
vel esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clientes 
e outros recebíveis’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas 
à ‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Risco de mercado: O risco associado 
é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas decorrentes de 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas 
a empréstimos e financiamentos captados no mercado. O objetivo do geren-
ciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou paga-
mento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar opera-
ções no mercado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade des-
sas taxas. A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos. 
Gestão de capital: A Administração monitora o resultado realizado, em relação 
aos retornos esperados para cada linha de negócio, a fim de assegurar uma só-
lida base de capital para manter a confiança da controladora, credores e garan-
tir o desenvolvimento futuro do negócio. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas associadas a 
operação da Segurpro e de fatores externos, exceto riscos de crédito, merca-
do e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias 
e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para 
tratar riscos operacionais desta natureza é atribuída à alta Administração. Seu 
objetivo é evitar ocorrência de fatos que causem prejuízos financeiros, danos 
à reputação da Companhia e buscar otimização dos custos. As principais ações 

 Segregação adequada de funções, incluindo a 

-

Riscos de 
crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2021 2020
Custo amortizado
Caixa e bancos conta movimento 22.896 9.029
Contas a receber de clientes 261.409 257.311
Partes relacionadas 14.564 20.609
 298.869 286.949
Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo 
juros estimados e líquido de eventuais negociações são:
 2021 2020
Passivo financeiro não derivativo
Fornecedores 68.028 72.635
Empréstimos e financiamentos 47.263 71.369
Passivos por arrendamento 14.801 14.181
Obrigações por compra de participações 4.527 4.336
Valores a pagar com partes relacionadas 65.849 56.756
 200.468 219.277
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data 
da demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e 
incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos 
de compensação, os saldos apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa 
não descontado.

Valor  
contábil

2 meses 
ou menos

2 a 12 
 meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos 
Fornecedores 68.028 66.784 1.244 - -
Obrigações por 
 compra de participações 4.527 4.527 - - -
Empréstimos
 e financiamentos 47.263 - 47.263 - -
Passivos 
 por arrendamento 14.801 845 3.925 4.451 5.580
Partes relacionadas 65.849 - - 65.849 -
Saldos em 31/12/2021 200.468 72.156 52.432 70.300 5.580

Valor  
contábil

2 meses 
ou menos

2 a 12 
 meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos 
Fornecedores 72.635 65.460 7.175 - -
Obrigações por 
 compra de participações 4.336 722 3.614 - -
Empréstimos 
 e financiamentos 71.369 11.895 59.474 - -
Passivos 
 por arrendamento 14.181 4.180 3.836 2.718 3.447
Partes relacionadas 56.756 - - 56.756 -
Saldos em 31/12/2020 219.277 82.257 74.099 59.474 3.447
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os 
prazos de vencimentos dos passivos financeiros encontram-se apresentados 

-
-

Risco de mercado: Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações finan-
ceiras, o perfil dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por 
juros com taxa variável era:
 2021 2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 74.909 64.430
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 47.263 71.369
Obrigação por compra de participações 4.527 4.336
Passivo de arrendamento 14.801 14.181
A política de gestão de risco do Grupo Prosegur, do qual a Companhia é parte, 
é não correr riscos que possam afetar os índices financeiros de forma significa-
tiva, adotando taxas de juros pré-fixados. Risco cambial: Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia possuía exposição cambial ao USD e ao Euro em conse-
quência de transações com partes relacionadas. A exposição é conforme segue:

31/12/2021 31/12/2020
R$ EURO ARS USD R$ EURO USD

Ativos/passivos
Valores a receber de partes relacionadas 3.052 484 - - 20.609 3.234 3.968
Valores a pagar a partes relacionadas (19.648) (2.889) (26.184) - (56.756) (8.905) (10.927)
 (16.596) (2.405) (26.184) - (36.147) (5.671) (6.959)
A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR e R$/USD teve como base a compilação das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das principais consul-
torias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários em 
relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos e risco cambial: Cenário I - Cenário II - conside-
rando como referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação do câmbio a R$ / EUR, utilizando cenários que consideram o aumento de 25%. Cenário 
III - esses cenários consideram aumento de 50% sobre as taxas projetadas para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivativos com as posições 
em aberto na data do fechamento.
Risco Natureza Cenário provável Cenário II Cenário III
Variação cambial em Euro Partes relacionadas (1.632) (2.040) (2.295)
Receita financeira projetada 15 (510) (1.147)
Variação % -0,89% 25,00% 50,00%
CDI Aplicação financeira 394 492 554
Receita financeira projetada 36 56 76
Variação % 9,15% 11,44% 13,73%
Selic Arrendamento mercantil 5.184 6.480 7.290
Despesa financeira projetada 480 749 1.012
Variação % 9,25% 11,56% 13,88%
Pré - fixado Leasing 0 0 0
Despesa financeira projetada 0 0 0
Variação % 0,00% 0,00% 0,00%
Total risco 3.946 4.932 5.549
Total despesa financeira projetada 531 295 (59)
Total variação % 4,38% 12,00% 19,40%
Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:

31/12/2021 31/12/2020

Ativos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

 meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 22.896 74.909 97.805 9.029 64.430 73.459
Contas a receber de clientes 261.409 - 261.409 257.311 - 257.311
Valores a receber de partes relacionadas 14.564 - 14.564 20.609 - 20.609
 298.869 74.909 373.778 286.949 64.430 351.379
Passivos 31/12/2021 31/12/2020
Passivos por arrendamento 14.801 - 14.801 14.181 - 14.181
Empréstimos e financiamentos 47.263 - 47.263 71.369 - 71.369
Fornecedores 68.028 - 68.028 72.635 - 72.635
Valores a pagar com partes relacionadas 65.849 - 65.849 56.756 - 56.756
 195.941 - 195.941 214.941 - 214.941

15. Provisões Contingências
 Tributárias Cíveis Trabalhistas Benefícios a empregados Outras provisões Total
Saldos em 31/12/2019 67.690 9.829 44.659 15.442 5.272 142.892
Adições 21.564 4.762 24.943 981 31.679 83.929
Pagamentos - (128) (28.317) - (7) (28.452)
Reversões (45.546) (346) (8.815) - (31.787) (86.494)
Saldos em 31/12/2020 43.708 14.117 32.470 16.423 5.157 111.875
Adições 17.089 3.540 18.450 - 1.275 40.354
Pagamentos (70) (2.002) (18.110) - - (20.182)
Reversões (24.482) (2.548) (2.879) (8.828) (1.182) (39.919)
Saldos em 31/12/2021 36.245 13.107 29.931 7.595 5.250 92.128
Em 31 de dezembro de 2020
Circulante - - - - 204 204
Não circulante 43.708 14.117 32.470 16.423 4.953 111.671
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante - - - - 260 260
Não circulante 36.245 13.107 29.931 7.595 4.990 91.868
a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais são destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, 
que estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com base na opinião de seus assessores legais e dos advogados internos, a Companhia utiliza o 
prognóstico de perda como referência, e provisiona os montantes prováveis de desembolso. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista en-
volvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$54.083 
(R$51.793 em 2020), para as quais não há provisão constituída: Processos trabalhistas - Referem-se a 32 ações em que são discutidas reclamações individuais de 

 Processos tributários - R$ 34.596 refere-se a ações em que são discutidas o não 
reconhecimento de compensações de contribuições previdenciárias, efetuadas indevidamente pela Companhia e declaradas em Guias de Recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social. R$ 7.019 refere-se à auto de infração para exigência de multa qualificada. Os demais processos 
são causas diversas de natureza tributária e montam R$11.138. A seguir, estão demonstradas as causas provisionadas mais relevantes em 31 de dezembro de 2021: 
Referente a faturamentos exceções da B13 no montante de R$ 13.468 e R$ 15.867 referente ao processo administrativo visando a redução da alíquota do FAP.

Os valores contábeis dos Instrumentos financeiros coincidem com os seus 
valores justos em 31 de dezembro de 2021. Os valores justos informados não 
refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas 
de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. 
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor 
justo: -
mente ao valor justo, em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas 

diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo 
amortizado. Estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão 

-
timos e financiamentos - são registrados pelo método do custo amortizado, de 
acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de 
tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes 
financiamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratarem 
de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado 
e por possuírem características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento 

registrados pelo método do custo amortizado, de acordo com as condições con-
tratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem man-
tidos para negociação. Os valores justos destes arrendamentos são equivalentes 
aos seus valores contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com 
taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características 
exclusivas, oriundas de contratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor jus-
to. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de 
revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores 
justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de 
avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes 
de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos CPCs, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-

 Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 

 inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 os instrumentos 
financeiros estão avaliados na hierarquia de valor justo no nível 2.
19. Receita líquida
A receita líquida é composta da seguinte forma:
 2021 2020
Receita bruta - terceiros 1.205.035 1.322.979
Receita bruta - partes relacionadas 25.080 22.658
Menos: 
Impostos sobre vendas (93.899) (102.130)
Devoluções e abatimentos (4.095) (2.776)
 1.132.121 1.240.731

Durante o exercício de 2021, a Companhia recebeu da Prosegur Brasil S.A. 
Transportadora de Valores e Segurança o montante de R$28.708 (R$21.776 
em 2020), líquido de impostos, relativo a emissão de faturamentos realizados 
por essa Empresa, mas referentes a serviços prestados pela Companhia para 
clientes objeto das cisões realizadas em 31 de dezembro de 2017 e 30 de junho 
de 2018. As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e 
contribuições (apresentados acima em deduções das receitas), os quais são ar-
recadados em nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patri-
mônio líquido. Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente 
a Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), 
Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(“ISS”), reconhecidos pelas alíquotas básicas a seguir:
Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 10,8%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 0% a 2,3%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
20. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na de-
monstração do resultado

A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função, 
sendo composta pelas naturezas abaixo:
 2021 2020
Custo dos serviços prestados (1.063.965) (1.125.103)
Despesas comerciais (34.697) (47.130)
Despesas gerais e administrativas (142.566) (153.792)
 (1.241.228) (1.326.025)

Custos e despesas por natureza
 2021 2020
Custos e despesas com pessoal (1.077.234) (1.136.437)
Amortização e depreciação (24.548) (29.977)
Aluguéis (14.699) (8.937)
Combustíveis (9.512) (6.575)
Manutenção (9.579) (7.465)
Processos trabalhistas, cíveis e tributários (13.522) (28.725)
Serviços especializados (24.392) (26.804)
Viagens e refeições (12.270) (12.060)
Telecomunicações (9.854) (8.900)
Gastos com informática (2.823) (5.786)
Seguros (3.686) (2.863)
Provisão (reversão) para 
 perdas esperadas de crédito 2.949 (5.162)
Outros custos e despesas operacionais (42.058) (46.334)
 (1.241.228) (1.326.025)

21. Outras receitas (despesas) líquidas

As outras receitas e despesas estão compostas da seguinte forma:
 2021 2020
Provisão para baixa de softwares obsoletos (38) (11.189)
Rateio de despesas - (5.953)
Outros (436) 565
 (474) (16.577)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6FC2-1DC2-A6CB-928C.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

22. Resultado financeiro, líquido
O resultado financeiro da Companhia é como segue:
 2021 2020
Receitas financeiras
Atualização de impostos e créditos 2.950 2.996
Juros sobre operações entre empresas do Grupo - 360
Variação cambial ativa 4.397 4.377
Juros sobre aplicações financeiras 1.328 308
Outras receitas financeiras 812 139
 9.487 8.180
Despesas financeiras
Atualização monetária (7.043) (8.341)
Despesas de juros CPC 06 (R2) (1.556) (1.092)
Juros sobre operações entre empresas do grupo (1.656) (1.147)
Variação cambial passiva (3.113) (14.695)
Despesas de juros (5.796) (3.732)
Outras despesas financeiras (963) (1.198)
 (20.127) (30.205)
Resultado financeiro, líquido (10.640) (22.025)
23. Imposto de renda e contribuição social
Conciliação da taxa efetiva
 2021 2020
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (120.221) (123.896)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 calculados às alíquotas nominais 40.875 42.125
Adições/exclusões permanentes (2.870) (2.835)
Efeito de crédito tributário não constituído (*) (27.735) (32.084)
 Outros (13) 908
I.R. e C.S. apurados 10.257 8.114
 Diferido 10.257 8.114
 Corrente - -
Alíquota efetiva (9%) (7%)
(*) Refere-se a ativos fiscais diferidos não reconhecidos devido à ausência de 
expectativa de lucros tributários futuros. Composição do imposto de renda e 
contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias. Impostos diferidos 
ativos e passivos foram contabilizados sobre as seguintes bases:
 Ativos Passivos Líquido
 2021 2020 2021 2020 2021 2020
CPC 48 - 
 Instrumentos Financeiros 599 646 - - 599 646
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 1.115 1.874 - - 1.115 1.874
Diferenças temporárias: 75.240 64.163 - - 75.240 64.163
 Provisões contingência 41.607 38.532 - - 41.607 38.532

 Ativos Passivos Líquido
 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Provisões para perda 
 esperada de crédito 13.138 14.094 - - 13.138 14.094
 Provisões com pessoal 16.237 6.143 - - 16.237 6.143
 Outras 4.258 5.394 - - 4.258 5.394
Impostos ativos (passivos) 76.954 66.683 - - 76.954 66.683
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade revisou o impacto 
estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas de mercado e as 

Mapa de transações com partes relacionadas 2021
Ativo Passivo Resultado

 
Contas a 
receber

Serviços 
a faturar

Reembolso 
de gastos

Contas 
a pagar

Rateio de 
gastos Passivo Receita

Rateio de 
Gastos

Resultado 
Financeiro

Controladoras
Prosegur Holding SIS Ltda. - - - - - - - -
Coligadas
Segurpro Tecnologia em 
 Sistemas de Seg Elet e Incêndios Ltda. D 362 (8) 593 (43.689) (733) 958 10.353 1.618
Prosegur Brasil S.A. A-B-C 2.637 7.822 701 (28) (2.043) 23.685 (33.655)
Prosegur Global SIS S.L B 1.298 - - (13.707) - - 26.635
Cipher S.A. 3 - - (44) - 26 (5) 38
Prosegur S.A. - A80 B - - - (1.422) - - - -
Prosegur Cia. de Seguridad S.A. E02 471 - - (77) - - (1.216) -
Prosegur Gestion de Activos SLU E09 836 (259) - (4.043) - 238 (536) -
Prosegur Serviços e Participaçoes Societarias SA 31 - - - - - (169) -
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda 4 - 1 - - - (56) -
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda 66 (1) 1 - - - (902) -
Luma empreendimentos Eireli - ME - (8) -
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de 
Informação LTDA 7 - - - - - (40) -
Prosegur Activa Alarmes S.A. - - - (25) -
Prosegur Soluciones Integrales de Seguridad 
España SLU 9 - - (38) - 19 - -
Segurpro Vigilancia Patrimonial S.A. - (41) - - - - - -
Prosegur Gestão de Ativos - 31 - - - 154 - -

5.724 7.544 1.296 (63.048) (2.801) 25.080 401 1.656

operações da Sociedade. Usando as informações atualizadas, a Administração 
decidiu pela não constituição do ativo diferido devido a não perspectiva de 
geração de lucro fiscal no exercício de 2021. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia possui um montante de R$ 81.573 (R$ 94.366 em 2020) de pre-
juízo fiscal não reconhecido.
24. Partes relacionadas
Remuneração de pessoal-chave da Administração: O montante dos gastos 
incorridos com remuneração e encargos sociais dos Administradores em 2021 
foi de R$7.070 (R$7.520 em 2020).

(A) Os deveres líquidos com a coligada Prosegur Brasil S.A. se referem a custos administrativos e operacionais com as coligadas.
(B) A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos e operacionais, referente a Management Fee e Transformação Digital , com 
as coligadas Prosegur Brasil S.A.; Prosegur Gestion de Activos SLU, Prosegur Cia. de Seguridad S.A., Prosegur Global SIS SL; Prosegur S.A. Conforme critério de 
alocação aprovado pela Administração, estes valores são pagos à parte relacionada pelo custo efetivamente incorrido na empresa de origem.
(C) Durante o exercício de 2021 a Companhia recebeu da Prosegur Brasil S.A. o montante de R$28.708 (líquido de impostos), relativo a faturamentos realizados
(D) Principal obrigação a pagar refere-se operação de mútuo com a Segurpro Tecnologia em Sistemas de Seg Elet e Incêndios Ltda.

2020
Ativo Passivo Resultado

 
Contas a 
receber

Serviços 
a faturar

Reembolso 
de gastos

Rateio de 
despesas

Reembolso 
de gastos

Rateio de 
despesas

Contas 
a pagar Receita

Receita 
financeira

Rateio 
de gastos

Controladoras
Segurpro Sistemas de Seguranca 
Ltda. - - 51 376 - 1.171 - 882 - (11.577)
Coligadas
Cipher S.A. C 4.021 - - 55 - - 13 - 360 (495)
Prosegur Brasil S.A. A-B - 12.300 2.550 - - - 21.776 - 31.571
Segurpro Tecnologia em Sistemas 
de Seg Elet e Incêndios Ltda. 27 - 51 - 2.296 - - - - 1.431
Prosegur S.A. - A81 - - - - - - - - (1.357)
Prosegur Global SIS S.L. B - - - 355 - 49.765 132 - - (28.681)
Prosegur Cia. de Seguridad S.A. B - - - 490 - - - - - 1.034
Prosegur Gestion de Activos SLU B - - - 176 - - 3.026 - - 519
Prosegur Soluciones Integrales 
de Seguridad 75 - - - - - 225 - - -
Outros - 12 1 69 - - 128 - - 718
 4.123 12.312 103 4.071 2.296 50.936 3.524 22.658 360 (6.837)

(A) Os deveres líquidos com a coligada Prosegur Brasil S.A. se referem a custos administrativos e operacionais com as coligadas.
(B) A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos e operacionais com as coligadas Prosegur Brasil S.A., Prosegur Gestion 
de Activos SLU, Segurpro Tecnologia em Sist. de Seg Elet, Prosegur Cia. de Seguridad S.A., Cipher S.A. e Prosegur Global SIS SL. Conforme critério de alocação 
aprovado pela Administração, estes valores são pagos à parte relacionada pelo custo efetivamente incorrido na empresa de origem.
(C) Os direitos líquidos com a coligada Cipher S.A. se referem a operações de mútuos, os quais são atualizados pela variação da TJLP.

25. Seguros

A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros para geren-
ciamento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de trans-
portes, danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros. 
A cobertura em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está apresentada abaixo:
 2021 2020
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 529.550 529.550
Seguro empresarial incêndio das bases 127.226 160.186
Responsabilidade civil geral 95.398 68.651
Responsabilidade civil - administração e gerência 56.726 56.726
Seguro frotas carros locados 500 500
 809.400 815.613

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Ad-
ministração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais 
sinistros.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Fabio Réus da Silva 

Solange Simões 
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Marcela Roque Leite 

Gerente de contabilidade
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patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os respectivos seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 

que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

-
mos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-

ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 31 de março de 2022.
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6
Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0

Aos Acionistas e Administradores da
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. 
Belo Horizonte - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Segurpro 
Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6FC2-1DC2-A6CB-928C.
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Votorantim Geração de Energia S.A.
CNPJ: 23.056.547/0001-04 

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, 
cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 26 de abril de 2022  A Diretoria

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021
2020  

(Reapresentado)
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 46.286 159.824 79.321 229.469
  Contas a receber de clientes 6 1.104 3.131 380.302 400.046
  Tributos a recuperar 7 3.047 1.643 29.337 7.186
  Dividendos a receber 16 72.272 174.494 72.272 174.041
  Contratos futuros 
   de energia 8 – – 844.826 653.796
  Outros ativos 1.894 779 4.496 1.495

124.603 339.871 1.410.554 1.466.033
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar 7 – – 815 430
   Contratos futuros de energia 8 – – 2.962.078 1.232.913
   Outros ativos 51 244 56 244

51 244 2.962.949 1.233.587
  Investimentos 9 3.506.794 3.140.489 3.422.340 2.999.758
  Imobilizado 10 625 – 33.141 33.517
  Intangível 11 212 270 2.003 3.365
  Direito de uso sobre 
   contratos de arrendamentos 12 (a) 1.967 3.782 2.358 5.336

3.509.598 3.144.541 3.459.842 3.041.976
3.509.649 3.144.785 6.422.791 4.275.563

Total do ativo 3.634.252 3.484.656 7.833.345 5.741.596

Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021
2020  

(Reapresentado)
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores 13 2.272 3.367 376.692 375.600
  Salários e encargos sociais 8.121 11.205 20.956 27.145
  Incentivos de longo prazo 17 2.085 – 6.012 –
  Tributos a recolher 1.127 923 9.283 8.839
  Dividendos a pagar 16 74.341 100.941 74.341 100.941
  Contratos futuros de energia 8 – – 767.493 604.503
  Arrendamentos 12 (b) 2.081 1.699 2.458 3.100
  Outros passivos 31 139 9.518 8.611

90.058 118.274 1.266.753 1.128.739
 Não circulante
  Provisões 15 – – 1.904 1.313
  Imposto de renda e contribuição social 
    diferidos 14 (b) 40.450 41.220 51.574 48.025
  Arrendamentos 12 (b) – 2.220 – 2.497
  Incentivos de longo prazo 17 8.722 7.002 23.945 19.917
  Contratos futuros de energia 8 – – 2.992.417 1.224.311
  Outros passivos – 99 1.730 953

49.172 50.541 3.071.570 1.297.016
Total do passivo 139.230 168.815 4.338.323 2.425.755
 Patrimônio líquido 18
  Capital social 2.439.361 2.430.448 2.439.361 2.430.448
  Reservas de lucros 1.242.150 1.198.852 1.242.150 1.198.852
  Ajustes de avaliação patrimonial (186.489) (313.459) (186.489) (313.459)
Total do patrimônio líquido 3.495.022 3.315.841 3.495.022 3.315.841
Total do passivo e patrimônio líquido 3.634.252 3.484.656 7.833.345 5.741.596

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

 Receita líquida da venda de energia 
  e dos serviços prestados 19 37.802 33.540 4.014.878 3.588.233
 Custo de compra de energia, operação 
  e serviços prestados 20 (35.089) (32.933) (3.959.836) (3.570.879)
Lucro bruto 2.713 607 55.042 17.354
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 20 (19.062) (9.476) (120.082) (101.263)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 (126) (11) (10.819) 83.795

(19.188) (9.487) (130.901) (17.468)
Prejuízo operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro (16.475) (8.880) (75.859) (114)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 9 199.785 431.452 267.963 452.507
Resultado financeiro líquido 21
 Receitas financeiras 3.602 2.394 14.512 12.314
 Despesas financeiras (962) (1.271) (20.654) (19.508)

2.640 1.123 (6.142) (7.194)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 185.950 423.695 185.962 445.199
Imposto de renda e contribuição social 14
 Correntes (22) – (645) (1.170)
 Diferidos 770 1.318 1.381 (19.016)
Lucro líquido do exercício 186.698 425.013 186.698 425.013

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Nota
Controladora 

 e Consolidado
2021 2020

 Lucro líquido do exercício 186.698 425.013
Outros componentes do resultado abrangente do exercício a serem 
posteriormente reclassificados para o resultado
 Instrumentos financeiros derivativos, líquido dos efeitos tributários 9 (b) 12.272 (17.581)
 Remensuração dos benefícios de aposentadoria, líquido 
  dos efeitos tributários 9 (b) 103.910 (193.238)
Outros componentes do resultado abrangente do exercício 
 que não serão posteriormente reclassificados para o resultado
 Ganho em participação de investida 9 (b) 11.424 –
 Perda em participação reflexa 9 (b) (636) –
Total do resultado abrangente do exercício 313.668 214.194

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora
Nota 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 185.950 423.695
Ajustes de itens que não representam alteração de 
 caixa e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial 9 (a) (199.785) (431.452)
 Depreciação e amortização 20 1.873 1.835
 Ajuste a valor presente de contratos de arrendamento 12 (b) 211 341
 Juros e variações monetárias 21 (3.602) (2.388)

(15.353) (7.969)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 2.027 (1.075)
 Tributos a recuperar (1.404) (279)
 Demais créditos e outros ativos 2.679 2.326
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (1.095) 372
 Salários e encargos sociais (3.084) 2.510
 Tributos a recolher 182 130
 Incentivos de longo prazo 3.805 7.003
 Demais obrigações e outros passivos (208) (4.594)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (12.451) (1.576)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (103)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (12.451) (1.679)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (625) (24)
 Redução de capital em investidas – 110.666
 Aumento de capital em investidas 1.1.2 (c) (60.000) (51.000)
 Recebimento de dividendos 1.1.2 (b) 131.587 41.760
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 70.962 101.402
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de arrendamentos 12 (b) (2.049) (2.049)
 Pagamento de dividendos 1.1.2 (a) (170.000) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (172.049) (2.049)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa (113.538) 97.674
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 159.824 62.150
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 46.286 159.824
Principais transações que não afetaram caixa
 Aumento de capital via transferência de ações - Pinheiro Machado 1.1.2 (e) 12.163 –
 Redução de capital via transferência de ações - L.C.G.S.P.E. e SF56 1.1.2 (d) (3.250) –

Consolidado
Nota 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 185.962 445.199
Ajustes de itens que não representam alteração de 
 caixa e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial 9 (a) (267.963) (452.507)
 Contratos futuros de energia 8 10.901 (82.969)
 Depreciação e amortização 20 4.988 5.304
 Ajuste a valor presente de contratos de arrendamento 12 (b) 320 604
 Baixa de contratos de arrendamento líquidos 12 (a) e (b) (3) –
 Provisão (reversão) para perda de crédito esperada 20 (1.998) 1.998
 Atualização monetária sobre provisões 15 95 38
 Juros e variações monetárias 21 (14.332) (4.051)

(82.030) (86.384)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 21.742 46.691
 Tributos a recuperar (22.536) 1.157
 Partes relacionadas – 27.122
 Demais créditos e outros ativos 11.518 25.435
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 1.092 (20.579)
 Salários e encargos sociais (6.189) 7.114
 Tributos a recolher 10.212 (1.416)
 Provisões 496 (94)
 Incentivos de longo prazo 10.040 18.272
 Demais obrigações e outros passivos 1.683 (32.982)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (53.972) (15.664)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (10.413) (487)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (64.385) (16.151)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 10 (a) (1.469) (1.892)
 Redução de capital em investidas – 110.666
 Aquisição de investimento 1.1.2 (f) (39.905) –
 Recebimento de dividendos 1.1.2 (b) 131.587 38.798
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 90.213 147.572
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de arrendamentos 12 (b) (3.439) (3.450)
 Pagamento de dividendos 1.1.2 (a) (170.000) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (173.439) (3.450)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa (147.611) 127.971
 Efeito de controladas excluidas da consolidação (2.536) –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 229.469 101.499
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 79.321 229.469
Principais transações que não afetaram caixa
 Aumento de capital via transferência de ações - Pinheiro Machado 1.1.2 (e) 12.163 –
 Redução de capital via transferência de ações - L.C.G.S.P.E. e SF56 1.1.2 (d) (3.250) –

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de avaliação Patrimônio
Nota Capital social Legal Retenção Lucros acumulados patrimonial líquido

Em 1º de janeiro de 2020 2.430.448 28.699 768.604 – (102.640) 3.125.111
  Lucro líquido do exercício – – – 425.013 – 425.013
  Resultado abrangente do exercício – – – – (210.819) (210.819)
   Total resultado abrangente do exercício – – – 425.013 (210.819) 214.194
    Reversão de dividendos obrigatórios – – 77.477 – – 77.477
    Destinação do lucro líquido do exercício – – – – – –
    Constituição de reserva legal – 21.251 – (21.251) – –
    Dividendos mínimos obrigatórios – – – (100.941) – (100.941)
    Retenção de lucros – – 302.821 (302.821) – –
 Contribuições e distribuições aos acionistas – 21.251 380.298 (425.013) – (23.464)
Em 31 de dezembro de 2020 2.430.448 49.950 1.148.902 – (313.459) 3.315.841
Em 1º de janeiro de 2021 2.430.448 49.950 1.148.902 – (313.459) 3.315.841
  Lucro líquido do exercício – – – 186.698 – 186.698
  Resultado abrangente do exercício – – – – 126.970 126.970
 Total resultado abrangente do exercício – – – 186.698 126.970 313.668
  Aumento de capital 1.1.2 (e) 12.163 – – – – 12.163
  Redução de capital 1.1.2 (d) (3.250) – – – – (3.250)
    Dividendos adicionais 1.1.2 (a) – – (99.059) – – (99.059)
  Destinação do lucro líquido do exercício
    Constituição de reserva legal – 9.335 – (9.335) – –
    Dividendos mínimos obrigatórios – – – (44.341) – (44.341)
    Retenção de lucros – – 133.022 (133.022) – –
 Contribuições e distribuições aos acionistas 8.913 9.335 33.963 (186.698) – (134.487)
Em 31 de dezembro de 2021 2.439.361 59.285 1.182.865 – (186.489) 3.495.022

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Considerações gerais: A Votorantim Geração de Energia S.A. (“Companhia” ou “VGE”) sociedade 
por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, é controlada pela Votorantim S.A. 
(“VSA”). A Companhia e suas controladas, têm por objetivo a implantação, exploração, operação e 
manutenção de empreendimentos voltados à geração de energia, prestação de serviços de operação e 
manutenção relacionados à comercialização de energia elétrica, bem como realização de estudos e 
projetos relacionados ao dimensionamento e desenvolvimento de empreendimentos energéticos. As 
atividades da Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. (“Votener”), controlada direta da 
VGE, são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). Com 
base no planejamento estipulado por seus acionistas, a Companhia será parte integrante de processo 
de incorporação reversa no decorrer do próximo exercício social, tendo seus bens e direitos sucedidos 
pela VTRM Energia Participações S.A. a partir da data do evento. 1.1 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2021: 1.1.1 Principais eventos operacionais: (a) GSF (Generation Scaling 
Factor): A Companhia vinha acompanhando o processo de regulamentação da Lei nº 14.052, publicada 
em 09 de setembro de 2020, a qual estabelece novas condições para a repactuação do risco hidrológi-
co de geração de energia elétrica, prevendo a compensação das geradoras por meio de extensão de 
prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de riscos não hidrológicos que influen-
ciaram de forma negativa o GSF após 2012. Em 1º de março de 2021 a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (“CCEE”) apresentou os cálculos de extensão das outorgas das usinas que aderirem à 
repactuação do risco hidrológico do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e encaminhou à ANEEL 
para análise e aprovação, que deveria ocorrer num prazo de até 30 dias (expectativa para 30 de março 
de 2021). No entanto, tal homologação não ocorreu nesse prazo devido a recursos pleiteados por algu-
mas usinas junto a ANEEL, para que fossem incluídas novas condições para a repactuação do risco 
hidrológico relacionados ao Ambiente de Contratação Regulada (“ACR”). Como consequência, a  
ANEEL solicitou que a CCEE recalculasse os valores do GSF para nova rodada de análise e aprovação. 
Nos termos das Resoluções Homologatórias nº 2.919 de 03 de agosto de 2021 e nº 2.932 de 14 de 
setembro de 2021, a ANEEL homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas parti-
cipantes do MRE relativo ao ACL, conforme cálculos da CCEE, entre as quais se incluem as usinas de 
Paraibuna e Porto Primavera (cujas concessões são detidas pela Companhia Energética de São Paulo- 
CESP, controlada da VTRM) e Igarapava, Amador Aguiar I e Picada (cujas concessões estão vinculadas 
às investidas, L.D.R.S.P.E. Geração de Energia e Participações Ltda., L.D.O.S.P.E. Geração de Energia 
e Participações Ltda. e L.D.Q.S.P.E. Geração de Energia e Participações Ltda., controladas da Pollarix).
Quanto às duas primeiras usinas citadas, o Conselho de Administração da CESP aprovou em março de 
2021: (i) a concordância com os termos propostos no Ofício nº 36/2021, para que fosse celebrado termo 
aditivo ao Contrato de Concessão nº 3/2004, para previsão da extensão provisória de 6 meses da outorga 
da UHE Paraibuna; (ii) a adesão à repactuação do risco hidrológico para as duas usinas Paraibuna e Porto 
Primavera e consequente extensão de outorga em razão da compensação prevista nos termos da Lei 
nº 14.052/2020. O reconhecimento contábil foi realizado no terceiro trimestre de 2021, após homologação 
pela ANEEL dos montantes e prazos de extensão das concessões. Com relação às usinas Igarapava, Ama-
dor Aguiar I e Picada, a aprovação da adesão à repactuação do risco hidrológico - GSF, ocorreu no dia 24 
de setembro de 2021 pelos órgãos de governança da investida Pollarix. Adicionalmente, através da resolu-
ção homologatória nº 2.932 de 14 de setembro de 2021, a ANEEL homologou o prazo de extensão de ou-
torga das usinas hidrelétricas relativo ao ACR, dentre as quais estão as usinas Barra Grande a qual a inves-
tida CBA Energia detém 15% de participação, e Campos Novos, sobre a qual as investidas Pollarix e CBA 
Energia detém participação de 20,98% e 23,78%, respectivamente. O tema foi deliberado pelos órgãos de 
governança e por todos os seus consorciados e demais acionistas, em 11 de novembro de 2021 para usina 
de Barra Grande (“Baesa”) e em 12 de novembro de 2021 para Campos Novos (“Enercan”), em que delibe-
raram e concluíram por aceitar o prazo de extensão e demais itens, conforme divulgado pela ANEEL. Con-
siderando a inovação trazida pela repactuação do risco hidrológico e a ausência de Pronunciamento, Inter-
pretação ou Orientação do CPC que se aplique especificamente ao tema, a Administração das investidas 
exerceu seu julgamento no desenvolvimento e na aplicação de política contábil, conforme previsto no CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, utilizando por analogia os preceitos 
do CPC- 04 (R1) - Ativo Intangível tendo em vista tratar-se em essência de um ativo intangível relacionado a 
direito de outorga decorrente de compensação por custos incorridos em exercícios anteriores. Adicionalmen-
te, considerando-se também por analogia o parágrafo 44 do referido CPC - 04 (R1), o ativo constituído pela 
repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa da 
investida, tendo como base os parâmetros determinados pela regulamentação da ANEEL, bem como os 
valores das compensações calculados pela CCEE. Os montantes foram transformados pela ANEEL em 
extensão do prazo da outorga, o qual será amortizado pelo método linear até o final do prazo de concessão, 
ajustado com a extensão a partir da repactuação. A seguir, o quadro com os valores envolvidos e prazo de 
extensão da concessão de cada usina:

Investidas
Valor  

GSF (i)

Impair- 
ment 

 GSF (ii)
% Reflexo 

 na VGE
Impacto  
via MEP

Prazo de  
extensão

Data fim da 
 concessão

Usinas
Porto 
 Primavera

CESP Companhia  
Energética de São Paulo 738.680 (299.452) 20,00% 87.846 7 anos

13 de abril 
 de 2056

Paraíbuna
CESP Companhia  

Energética de São Paulo 43.294 – 20,00% 8.659 15 meses
3 de junho 

 de 2022

Igarapava

L.D.R.S.P.E.  
Empreendimentos e  
Participações Ltda. 13.403 – 66,67% 8.936

2 anos e 
 7 meses

09 de  
setembro 
de 2031

Amador 
 Aguiar I

L.D.O.S.P.E.  
Empreendimentos e  
Participações Ltda. 17.204 – 66,67% 11.470 6 anos

25 de  
novembro 
 de 2042

Picada

L.D.Q.S.P.E.  
Empreendimentos e  
Participações Ltda. 23.989 66,67% 15.993 5 anos

30 de março 
 de 2041

Campos
  Novos

CBA Energia  
Participações S.A. 157.234 – 15,85% 24.928

3 anos e 
 5 meses

06 de janeiro 
de 2039

Campos
  Novos Pollarix S.A. 157.234 – 13,99% 21.993

3 anos e 
 5 meses

06 de janeiro  
de 2039

Baesa
CBA Energia  

Participações S.A. 179.270 – 10,00% 17.927
4 anos e 
 9 meses

06 de março  
de 2041

Total 1.330.308 (299.452) 197.752
(i) Os valores apresentados a título de GSF, estão líquidos de Imposto de renda e Contribuição social.
(ii) Em posse dos cálculos homologados pela ANEEL para Porto Primavera, a CESP, realizou a atuali-
zação do teste de impairment sobre o risco hidrológico (GSF), a fim de analisar a capacidade de recu-
peração do valor contábil do ativo intangível em suas operações futuras, considerando o fluxo de caixa 
futuro das operações e do valor da indenização ao final da concessão e identificou a necessidade de 
constituir provisão de impairment sobre o GSF, no montante de R$ 299.452, com reconhecimento no 
resultado da CESP. (b) Incidente ocorrido em subestação coletora da controlada em conjunto 
VTRM: Em 12 de fevereiro de 2021, um novo incidente na subestação coletora que interliga as empre-
sas do complexo Ventos do Araripe III, formado por parques eólicos pertencentes a controlada em 
conjunto VTRM, provocou o desligamento do transformador de força (Trafo) remanescente dessa su-
bestação. Este fato, causou a interrupção total do escoamento da geração de energia do complexo, 
visto que o outro transformador estava fora de operação em decorrência do sinistro ocorrido em junho 
de 2020. O parque retornou à operação comercial no dia 29 de abril de 2021, data final do conserto do 
transformador relativo à primeira ocorrência. Com relação à segunda ocorrência, a Administração da 
VTRM acionou o fabricante do transformador e as principais empresas do setor para obtenção de pare-
cer sobre a viabilidade de seu conserto ou necessidade de substituição, e, em razão de parecer favorá-
vel ao conserto, seguiu com o seu reparo. A interrupção do escoamento da geração de energia do 
complexo deverá ser refletida na provisão para ressarcimento anual que as empresas apuram mensal-
mente em razão da efetiva geração de energia, com consequente redução na receita líquida das em-
presas, até que a situação seja normalizada. Esse impacto tende a ser minimizado em razão de apólice 
de seguro que as controladas possuem para os principais riscos associados aos ativos, incluindo danos 
aos transformadores, com cobertura para danos materiais e lucros cessantes. Durante o ano de 2021, 
a controlada VTRM discutiu junto à seguradora as premissas envolvidas no cálculo da indenização para 
os sinistros e enviou seu pleito para avaliação. Em 28 de dezembro de 2021, foram registrados e rece-
bidos os valores de R$ 5,2 milhões através da controlada da VTRM, Ventos de Santo Augusto, e R$ 46,2 
milhões através da controlada VTRM, ainda há o montante de R$ 1,7 milhão, que será pago no primei-
ro trimestre de 2022. Tal transação gerou um impacto na Companhia, reconhecido via equivalência 
patrimonial, no montante de R$ 25,7 milhões nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2021. 1.1.2 Principais eventos societários: (a) Aprovação e pagamento de dividendos pela VGE: 
Em 30 de abril de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a proposta da 
Administração para pagamento dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
no montante de R$ 200.000, sendo R$ 100.941 a título de dividendos mínimos obrigatórios e R$ 99.059 
como dividendos adicionais, a serem pagos em moeda corrente nacional à controladora Votorantim 
S.A., dos quais R$ 100.000 já foram liquidados em 13 de abril de 2021, R$ 70.000 foram liquidados em 
17 de dezembro de 2021, e o saldo remanescente será liquidado conforme disponibilidade de caixa. (b) 
Aprovação e recebimento de dividendos de investidas:

Controladas
Provisionados 

em 2020
Adicionais 

deliberados
Rece- 
bidos

Rever- 
tidos

Obriga- 
tórios

Provisionados 
 em 2021

CBA Energia
  Participações S.A. (i) 11.392 34.173 (38.691) – 22.511 29.385
Pollarix S.A. (ii) 22.999 69.429 (92.428) – 35.861 35.861
LC.G.S.P.E.S.P.E
  Empreendimentos e
  Participações Ltda. (iii) 453 15 (468) – – –
VTRM Energia 
 Participações S.A. (iv) 139.650 – – (139.650) 7.026 7.026
Saldo final 174.494 103.617 (131.587) (139.650) 65.398 72.272
(i) CBA Energia Participações S.A. (“CBA Energia”): Em 21 de junho 2021, foram recebidos dividendos 
no montante de R$ 11.391 referente aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020. Em 30 de abril de 2021, em Assembleia Geral Ordinária, foram deliberados dividen-
dos pela investida, no montante de R$ 49.707. Em decorrência da desproporcionalidade no valor do 
dividendo por ação preferencial em 10%, referente a participação de 66,67%, das ações preferenciais, 
foi destinado à Companhia o montante de R$ 34.173, dos quais R$ 27.300 foram recebidos em 17 de 
dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2021, foram provisionados, a título de dividendos obrigató-
rios, conforme regras de desproporcionalidade de distribuição dos dividendos, o montante de R$ 22.511 
o qual será liquidado conforme disponibilidade de caixa da investida. (ii) Pollarix S.A. (“Pollarix”): Em 18 
de junho de 2021, foram recebidos dividendos no montante de R$ 22.999, referente aos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Em 30 de abril de 2021,  
em Assembleia Geral Ordinária, foram deliberados dividendos adicionais pela investida, no montante de

R$ 97.201. Em decorrência da desproporcionalidade no valor do dividendo por ação preferencial em 
25%, referente a participação de 66,67%, das ações preferenciais, foi destinado à Companhia o mon-
tante de R$ 69.429, dos quais R$ 46.158 foram recebidos em 29 de setembro de 2021, e o saldo de 
R$ 23.271 foi recebido em 17 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2021, foram provisionados, 
a título de dividendos obrigatórios, conforme regras de desproporcionalidade de distribuição dos divi-
dendos, o montante de R$ 35.861, o qual será liquidado conforme disponibilidade de caixa da investida.  
(iii) L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda.: Em 30 de abril de 2021, em Reunião de Só-
cios Quotistas, foram deliberados dividendos pela investida no montante de R$ 468. Desta forma, houve 
complemento no montante de R$ 15 referente aos dividendos mínimos obrigatórios destacados em 
31 de dezembro de 2020. O valor foi recebido em 17 de dezembro de 2021. (iv) VTRM Energia Partici-
pações S.A. (“VTRM”): Em 30 de abril de 2021, os acionistas deliberaram em Assembleia Geral Extra-
ordinária pela não distribuição de dividendos sobre os lucros de 31 de dezembro de 2020 da controlada 
VTRM, o que resultou na reversão do montante de R$ 74.195 provisionados a título de dividendos a 
receber pela Companhia. Adicionalmente a controlada VTRM reverteu os dividendos propostos sobre o 
lucro de 2019 e não deliberados pelos acionistas, o que resultou na reversão adicional do montante de 
R$ 65.455 pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, foram provisionados, a título de dividendos 
obrigatórios, conforme regras estabelecidas de distribuição dos dividendos, o montante de R$ 7.026, 
o qual será liquidado conforme disponibilidade de caixa da investida. (c) Aumento de capital em inves-
tidas: Em 08 de setembro de 2021, foi aprovado o aumento de capital da investida Votener Votorantim 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Votener”), no valor de R$ 60.000, dos quais R$34.000 foram inte-
gralizados na mesma data e o saldo de R$26.000 foi integralizado em 27 de outubro de 2021, sendo 
ambas as integralizações realizadas via caixa. (d) Redução de capital social via transferência de 
ações - L.C.G.S.P.E., SF56 e SF95: Em 31 de outubro de 2021, a VGE reduziu seu capital social e 
transferiu para a VSA suas participações nas empresas L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações 
Ltda. (“L.C.G.S.P.E.”), SF Fifty Six Participações Societária Ltda. (“SF56”), SF Ninety Five - (“SF95”), 
a valor contábil no montante total de R$ 3.250. (e) Aumento de capital social via transferência de 
ações - Pinheiro Machado: Em 13 de dezembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, a VSA 
aumentou o capital social da VGE e aportou a totalidade de seu investimento na Pinheiro Machado 
Participações S.A. (“Pinheiro Machado”), na VGE, no montante de R$ 12.163, mediante aporte de 
12.163.019, ações preferenciais, passando a VGE a deter participação de 50,00% na Pinheiro Macha-
do. (f) Aquisição de investimento - Way2: Em 29 de outubro de 2021, a Companhia efetivou a aquisi-
ção de 50% de participação na empresa Way2 Serviços de Tecnologia S.A. (“Way2”), empresa que atua 
no setor elétrico brasileiro e é especializada em tecnologia em telemedição e gestão da energia. O valor 
pago pela transação foi no montante de R$ 39.905, via caixa, conforme detalhado abaixo:

Way2
Patrimônio líquido na data de aquisição 14.888
Percentual adquirido 50,00%
Investimento sobre o patrimônio líquido da Way2 (A) 7.444
Ágio de ativos e passivos identificadas no laudo de avaliação independente
 Parcela alocada - Carteira de clientes (B) 14.499

14.499
 Parcela não alocada (Goodwill) - (C) 17.962
 Alocação de IR/CSLL Diferido (Goodwill) (i) - (D) 4.930

22.892
Total de Ágio - (B + C + D) 37.391
Valor pago na aquisição da Way2 39.905
Valor pagamento aquisição - (A + B + C) 39.905
Investimento sobre a Way2 - (A + B + C + D) 44.835
Equivalência do período (2.700)
Amortização da parcela alocada (198)
Valor do investimento em 31/12/2021 41.937
(i) Conforme determina o CPC 36, quando o valor contábil do ativo é aumentado ao seu valor justo, mas 
a base fiscal do ativo permanece ao custo para o proprietário anterior, surge uma diferença temporária 
tributável que resulta em passivo fiscal diferido. O passivo fiscal diferido resultante afeta o ágio derivado 
da expectativa de rentabilidade futura (goodwill). O valor alocado como parcela de diferido sobre valor 
justo, se refere a 34% do Ágio - Parcela alocada. (g) Aumento de capital pelo CPP Investments na 
Joint Venture VTRM: Em 10 de novembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária da controlada 
VTRM, houve a deliberação sobre exercício dos bônus de subscrição nº 01, 02, 03 e 04 emitidos con-
forme aprovado em 29 de maio de 2018, e aprovação do aumento de capital, no montante de R$ 22.847, 
sendo totalmente integralizado, na mesma data, através de transferência bancária pelo CPP Invest-
ments. 1.1.3 Outros eventos: (a) Efeitos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (CO-
VID-19): Em razão da pandemia declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao 
novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos 
à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que de acordo com um Plano 
Corporativo de Resposta a esta pandemia, vem tomando as medidas preventivas e de mitigação dos 
riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, 
visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos 
seus colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. 
A Companhia está avaliando o assunto também junto aos seus clientes, fornecedores e demais credo-
res e até o momento não foram identificados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, 
a Companhia e suas controladas avaliaram as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras: (i) 
Perdas de crédito esperadas decorrentes dos impactos da COVID-19: As controladas da Compa-
nhia avaliaram a posição do saldo do contas a receber em 31 de dezembro de 2021, e não identificaram 
créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi feita com base nas políticas 
contábeis da Companhia e na avaliação da situação financeira dos credores no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. (ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Com-
panhia e suas controladas avaliaram os indicativos de desvalorização de ativos decorrentes da pande-
mia e concluíram que não há indicativos de mudança no valor recuperável de seus ativos imobilizados 
e intangíveis. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: As contro-
ladas da Companhia avaliaram seus principais contratos de fornecimento e suprimento, junto a clientes 
e fornecedores, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as 
obrigações contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento não há evidências ou formaliza-
ções de insolvência ou falta de liquidez dos contratos. Por fim, até o presente momento, a Companhia e 
suas controladas informam que não tiveram impactos materiais em suas operações por conta da 
COVID-19. (b) Crise hídrica no Brasil: A Administração da Companhia tem acompanhado o tema en-
volvendo a crise hídrica vivida pelo Brasil atualmente e que tem impactado de forma significativa os 
níveis dos reservatórios das usinas hidrelétricas do país trazendo, consequentemente, impactos nos 
preços de energia de mercado sentido pelos consumidores de energia. A Companhia avaliou o tema e 
até o momento não identificou nenhum efeito relevante que pudesse afetar os contratos que possui com 
suas contrapartes, nem qualquer obrigação presente como resultado do evento da crise hídrica, que 
justificasse o reconhecimento de provisões que pudessem ser necessárias para cobrir obrigações. (c) 
Reestruturação societária decorrente das Operações VTRM e CESP: Em 18 de outubro de 2021, a 
controladora da VGE, Votorantim S.A. e o Canada Pension Plan Investment Board (“CPP Investments”) 
anunciaram a intenção de consolidar ativos de energia no Brasil, que terá ações listadas no Novo Mer-
cado da B3. A consolidação pretende acontecer principalmente por duas transações principais, transa-
ção CESP e transação VTRM, e compreenderá diversas etapas, abaixo, detalhamos os passos que já 
ocorreram ao longo de 2021. A seguir, um quadro ilustrativo de como se dará esta transação de rees-
truturação societária: 

Acordo de Acionistas

Acordo de Acionistas

50% 50%

40% 60%

100%Free Float

Atual da CESP
VTRM

Ativos da
Votorantim Energia

Free Float

Atual da CESP

Nova
VTRM

Ativos da
VTRM

Estrutura Atual Estrutura Pós-Transação

Transação VTRM: (i) Criação do Comitê independente da CESP: Em 21 de outubro de 2021, o 
Conselho de Administração da CESP aprovou a criação de Comitê especial independente (“Comitê”) 
que, observadas as orientações previstas no Parecer de Orientação da Comissão de Valores Mobiliários 
nº 35, tem por função negociar a operação de reorganização societária proposta de forma não 
vinculante pela Votorantim S.A. e pelo Canada Investment para a incorporação da totalidade das ações 
de emissão da CESP pela VTRM. O Comitê é composto por: (a) um administrador escolhido pela 
maioria do conselho de administração; (b) um conselheiro eleito pelos acionistas não controladores; e 
(c) um terceiro, administrador ou não, escolhido em conjunto pelos outros dois membros. As deliberações 
já emitidas pelo Comitê, estão descritas na nota explicativa 26 - Eventos subsequentes. (ii) Abertura de 
Capital da VTRM e Listagem no Novo Mercado: Em 10 de dezembro de 2021, a VTRM, submeteu 
pedido de registro de companhia aberta categoria “A” perante a CVM (“Abertura de Capital”) e de 
listagem no Novo Mercado da B3 (“Listagem no Novo Mercado”), observado que a efetiva listagem e 
negociação de ações da “Nova VTRM” no Novo Mercado dependerá da conclusão da Transação CESP. 
(iii) Proposta de incorporação de Ações da CESP pela VTRM: De modo a permitir que os acionistas 
minoritários da CESP participem da “Nova VTRM”, foi apresentado ao Comitê especial independente, 
uma proposta para incorporação de ações, com a intenção de incorporação da totalidade das ações de 
emissão da CESP pela VTRM, e consequente atribuição, aos demais acionistas da CESP, dessas novas 
ações. (iv) Aprovações: A reorganização societária não está sujeita à aprovação de nenhuma outra 
autoridade governamental, quer no Brasil, quer no exterior, com exceção da aprovação prévia do 
Conselho administrativo de defesa econômica (“CADE”), a qual foi obtida em 09 de dezembro de 2021, 
e das autoridades antitruste da União Europeia e Turquia, as quais foram divulgadas na Nota 26 - 
Eventos subsequentes (v) Demais etapas da transação: Os próximos passos da transação são os 

seguintes: (a) Incorporação reversa VGE - já consumado. Vide nota explicativa 26 de Eventos 
Subsequentes. (b) Aporte de capital CPP Investments - já consumado. Vide nota explicativa 26 de 
Eventos Subsequentes. (c) Resgate de Ações Preferenciais da CESP. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis: 2.1 Declaração de Conformidade: 
(a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as normas 
internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”)), interpretações “IFRIC” e conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, todas vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. (b) Aprovação das demonstrações 
financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 07 de 
março de 2022. 2.2 Base de apresentação: Considerando a reestruturação societária mencionada na 
nota explicativa 1.1.3 (c), a preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico 
como base de valor, e no caso de certos ativos e passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração 
ao valor justo, mesmo considerando que a Companhia foi incorporada pela VTRM em 03 de fevereiro 
de 2022. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas 
práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 2.4 abaixo. 2.3 Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”). 
2.4  Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia e suas 
controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. A controlada Votener revisou as premissas 
utilizadas no cálculo do valor justo de seus contratos futuros de energia e concluiu como apropriada a 
mensuração integral, a partir de junho de 2021, de toda a sua carteira de contratos anteriormente 
limitada ao horizonte de 36 meses, tomando como base (i) os preços contratuais estabelecidos nas 
operações de compra e venda e (ii) os preços de mercado para mensuração da sua exposição, ambos 
descontados a valor presente pela curva futura do cupom do IPCA do período. Esta mudança objetivou 
refletir a experiência adquirida pela Administração da controlada no processo de mensuração de valor 
justo de contratos futuros de energia e resultou em um impacto negativo de R$ 55.376 na mensuração 
desses contratos, que foi reconhecido em junho de 2021 na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas”. As demais premissas utilizadas no cálculo do valor justo desses contratos não 
sofreram modificações. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas nas respectivas notas:
Nota Estimativa e julgamentos significativos
6 Contas a receber de clientes
8 Contratos futuros de energia
11 Intangível
14 Imposto de renda e contribuição social diferidos
15 Provisões
2.5 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, 
quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. (a) Controladas: As controladas são total-
mente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre controladas da Companhia são eliminados. Na 
aquisição, as políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (b) Coligadas e controladas em conjunto: 
Os investimentos em coligadas e controladas em conjunto são contabilizados pelo método de equiva-
lência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo e incluem o ágio identificado 
na aquisição, líquido de qualquer eventual perda acumulada por impairment. Os ganhos e as perdas de 
diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Atualmente a Companhia possui participação de 50% na controlada em conjunto VTRM, 66,67% na 
coligada CBA Energia e Participações S.A., 66,67% na coligada Pollarix S.A., 50% na coligada Pinheiro 
Machado e indiretamente 50% na coligada Way2 Serviços de Tecnologia S.A. as quais estão reconhe-
cidas pela equivalência patrimonial e não são incluídas no Consolidado.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 529E-8F75-17B1-66A4.
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Notas Explicativas da Votorantim Geração de Energia S.A.  (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(c) Empresas controladas incluídas na consolidação das demonstrações financeiras
Percentual do 

capital total e votante Localização
2021 2020 da sede Atividade principal

Votener -Votorantim Comer-
 cializadora de Energia Ltda. 100% 100% São Paulo - Brasil

Comercialização  
de energia elétrica

L.C.G.S.P.E. Empreendimentos
  e Participações Ltda. (i) – 100% São Paulo - Brasil Prestação de serviços
SF Fifty Six Participações 
 Societária Ltda. (i) – 100% São Paulo - Brasil Holding
SF Ninety Five Participações 
 Societárias S.A. (i) – 100% São Paulo - Brasil Holding
As empresas descritas acima, foram a base para a redução de capital social da Companhia, conforme 
evidenciado na Nota 9. 2.6 Reapresentação espontânea de saldos comparativos: Com o intuito de 
melhor apresentação das informações contábeis, os saldos comparativos do balanço patrimonial estão 
sendo reapresentados, de forma espontânea. A Companhia optou por apresentar os saldos ativos e 
passivos dos seus contratos de futuros de energia, onde estes estavam sendo apresentados de forma 
líquida no balanço patrimonial, adicionalmente realizamos as reclassificações entre linhas no passivo 
não circulante, sem efeito no saldo final, com a finalidade de melhor apresentação das informações. 
Estas alterações não afetaram as demonstrações do fluxo de caixa, demonstrações do resultado, de-
monstrações do resultado abrangente e demonstração de mutações do patrimônio líquido.
O quadro abaixo demostra as alterações efetuadas:

Consolidado
2020

Ativo Apresentado Reclassificações Reapresentado
Circulante
 Contratos futuros de energia 49.293 604.503 653.796
Não circulante
 Contratos futuros de energia 8.602 1.224.311 1.232.913

57.895 1.828.814 1.886.709
Consolidado

2020
Apresentado Reclassificações Reapresentado

Passivo
Circulante
 Contratos futuros de energia – 604.503 604.503
Não circulante
 Provisões 1.268 45 1.313
 Incentivos de longo prazo – 19.917 19.917
 Outros passivos 20.915 (19.962) 953
 Contratos futuros de energia – 1.224.311 1.224.311

22.183 1.828.814 1.850.997
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: 3.1 Novas 
normas emitidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: 
As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercí-
cio iniciado em 1 de janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulante e não circulante: al-
terações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”; (ii) Adoção inicial do IFRS 
em subsidiárias: alterações ao IFRS 1/CPC 37 “Adoção inicial das normas internacionais de contabili-
dade”; (iii) Custos de empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: alterações 
ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; (iv) Incentivos em arrendamentos: alterações ao IFRS 
16/CPC 06 “Arrendamentos”; (v) Custo no cumprimento de contratos onerosos: alterações ao  
IAS 37/CPC 25 “Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; (vi) Concessões relacionadas 
à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”; (vii) Reforma das IBORs (Interbank Offered 
Rate): alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financei-
ros - reconhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, IFRS 4/
CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”. A Companhia e suas controladas 
analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em 
suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas às normas contá -
beis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: As seguintes alterações de normas 
emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez em exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2022: (i) Revisão de pronunciamentos técnicos pelo comitê de pronunciamentos contábeis, nº 19/2021 
com alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 (R1)/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade, CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, CPC 27/IAS 16 - Ativo Imobili-
zado, CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 
- Combinação de Negócios, em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias 2018-
2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato Oneroso - custos de cumprimento 
de contrato; e Referências à Estrutura Conceitual. A Companhia e suas controladas analisaram as 
emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou no início do exercício de 2022.  
4. Informações suplementares, segmentos de negócios: A Companhia divulga informações finan-
ceiras por segmentos operacionais, utilizados para tomada de decisão, os quais são segregados pelas 
seguintes linhas de áreas de atuação: 1. Comercialização; 2. Holding e prestação de serviços; 3. Gera -
ção. As informações a seguir referem-se à abertura da VGE por segmentos de negócio e consideram as 
eliminações de saldos e transações entre as empresas do mesmo segmento, antes: (i) das eliminações 
entre os segmentos de negócio; e (ii) das eliminações dos investimentos mantidos pela holding.
(a) Balanço patrimonial - Segmentado de negócio

2021

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa – 33.035 46.286 – 79.321
  Contas a receber de clientes – 379.198 1.104 – 380.302
  Tributos a recuperar – 26.290 3.047 – 29.337
  Dividendos a receber – – 72.272 – 72.272
  Contratos futuros de energia – 844.826 – – 844.826
  Outros ativos – 2.602 1.894 – 4.496

– 1.285.951 124.603 – 1.410.554
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar – 815 – – 815
   Contratos futuros de energia – 2.962.078 – – 2.962.078
   Outros ativos – 5 51 – 56

– 2.962.898 51 – 2.962.949
 Investimentos 3.380.403 41.937 126.390 (126.390) 3.422.340
 Imobilizado – 32.516 625 – 33.141
 Intangível – 1.790 213 – 2.003
 Direito de uso sobre contratos 
  de arrendamentos – 391 1.967 – 2.358

3.380.403 3.039.532 129.246 (126.390) 6.422.791
Total do ativo 3.380.403 4.325.483 253.849 (126.390) 7.833.345

2021

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores – 374.420 2.272 – 376.692
  Salários e encargos sociais – 12.835 8.121 – 20.956
  Incentivos de longo prazo – 3.927 2.085 – 6.012
  Tributos a recolher – 8.156 1.127 – 9.283
  Dividendos a pagar – – 74.341 – 74.341
  Contratos futuros de energia – 767.493 – – 767.493
  Arrendamentos – 377 2.081 – 2.458
  Outros passivos – 9.487 31 – 9.518

– 1.176.695 90.058 – 1.266.753
 Não circulante
  Provisões – 1.904 – – 1.904
  Imposto de renda e contribuição
   social diferidos – 11.124 40.450 – 51.574
  Incentivos de longo prazo – 15.223 8.722 – 23.945
  Contratos futuros de energia – 2.992.417 – – 2.992.417
  Outros passivos – 1.730 – – 1.730

– 3.022.398 49.172 – 3.071.570
Total do passivo – 4.199.093 139.230 – 4.338.323
Total do patrimônio líquido 3.380.403 126.390 114.619 (126.390) 3.495.022
Total do passivo e patrimônio líquido 3.380.403 4.325.483 253.849 (126.390) 7.833.345

2020

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa – 67.362 162.107 – 229.469
  Contas a receber de clientes – 396.925 3.134 (13) 400.046
  Tributos a recuperar – 5.232 1.954 – 7.186
  Dividendos a receber – – 174.041 – 174.041
  Contratos futuros de energia – 653.796 – – 653.796
  Outros ativos – 606 889 – 1.495

– 1.123.921 342.125 (13) 1.466.033
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar – 430 – – 430
   Contratos futuros de energia – 1.232.913 – – 1.232.913
    Outros ativos – – 244 – 244

– 1.233.343 244 – 1.233.587
 Investimentos 2.999.756 – 145.109 (145.107) 2.999.758
 Imobilizado – 33.012 505 – 33.517
 Intangível – 2.419 946 – 3.365
 Direito de uso sobre contratos
   de arrendamentos – 1.554 3.782 – 5.336

2.999.756 36.985 150.342 (145.107) 3.041.976
Total do ativo 2.999.756 2.394.249 492.711 (145.120) 5.741.596

2020

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores – 372.106 3.494 – 375.600
  Salários e encargos sociais – 15.188 11.957 – 27.145
  Tributos a recolher – 7.623 1.216 – 8.839
  Dividendos a pagar – – 100.941 – 100.941
  Contratos futuros de energia – 604.503 – – 604.503
  Arrendamentos – 1.401 1.699 – 3.100
  Outros passivos – 8.468 143 – 8.611

– 1.009.289 119.450 – 1.128.739
 Não circulante
  Provisões – 1.313 – – 1.313
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos – 6.805 41.220 – 48.025
  Arrendamentos – 277 2.220 – 2.497
  Incentivos de longo prazo – 12.915 7.002 – 19.917
  Contratos futuros de energia – 1.224.311 – – 1.224.311
  Outros passivos – 867 99 (13) 953

– 1.246.488 50.541 (13) 1.297.016
Total do passivo – 2.255.777 169.991 (13) 2.425.755
Total do patrimônio líquido 2.999.756 138.472 322.720 (145.107) 3.315.841
Total do passivo e patrimônio líquido 2.999.756 2.394.249 492.711 (145.120) 5.741.596
(b) Demonstração do resultado - Segmentado de negócio

2021

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

 Receita líquida da venda de energia 
  e dos serviços prestados – 3.971.902 42.976 – 4.014.878
 Custo de compra de energia e operação – (3.924.747) (35.089) – (3.959.836)
Lucro bruto – 47.155 7.887 – 55.042
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas – (97.853) (22.229) – (120.082)
 Outras despesas operacionais, líquidas – (10.252) (567) – (10.819)

– (108.105) (22.796) – (130.901)
Prejuízo operacional antes das participa-
 ções societárias e do resultado financeiro – (60.950) (14.909) – (75.859)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 271.159 (2.898) (72.380) 72.082 267.963

271.159 (2.898) (72.380) 72.082 267.963
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras – 10.849 3.663 – 14.512
 Despesas financeiras – (19.690) (964) – (20.654)

– (8.841) 2.699 – (6.142)
Lucros (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 271.159 (72.689) (84.590) 72.082 185.962
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – (4) (641) – (645)
 Diferidos – 611 770 – 1.381
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 271.159 (72.082) (84.461) 72.082 186.698

2020

 Receita líquida da venda de energia Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

  e dos serviços prestados – 3.548.005 40.228 – 3.588.233
 Custo de compra de energia e operação – (3.537.946) (32.933) – (3.570.879)
Lucro bruto – 10.059 7.295 – 17.354
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas – (87.877) (13.386) – (101.263)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – 83.952 (157) – 83.795

– (3.925) (13.543) – (17.468)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 das participações societárias e do
   resultado financeiro – 6.134 (6.248) – (114)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 452.996 (489) (23.451) 23.451 452.507

452.996 (489) (23.451) 23.451 452.507
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras – 9.844 2.470 – 12.314
 Despesas financeiras – (18.235) (1.273) – (19.508)

– (8.391) 1.197 – (7.194)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 452.996 (2.746) (28.502) 23.451 445.199
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – (370) (800) – (1.170)
 Diferidos – (20.335) 1.319 – (19.016)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 452.996 (23.451) (27.983) 23.451 425.013
(c) Informações suplementares EBITDA ajustado por segmento de negócio (não auditado)

2021

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Resultado do exercício 271.159 (72.082) (84.461) 72.082 186.698
  Imposto de renda e contribuição social – (607) (129) – (736)
Resultado antes dos impostos 271.159 (72.689) (84.590) 72.082 185.962
  Equivalência patrimonial (271.159) 2.898 72.380 (72.082) (267.963)
  Resultado financeiro, líquido – 8.841 (2.699) – 6.142
  Depreciação e amortização – 3.115 1.873 – 4.988
 EBITDA – (57.835) (13.036) – (70.871)
Itens excepcionais:
 Dividendos recebidos 131.119 – 468 – 131.587
EBITDA ajustado 131.119 (57.835) (12.568) – 60.716

2020

Geração
Comercia- 

lização

Holdings e 
prestação  

de serviços
Elimi- 

nações
Conso- 
lidado

Resultado do exercício 452.996 (23.451) (27.983) 23.451 425.013
  Imposto de renda e contribuição social – 20.705 (519) – 20.186
Resultado antes dos impostos 452.996 (2.746) (28.502) 23.451 445.199
  Equivalência patrimonial (452.996) 489 23.451 (23.451) (452.507)
  Resultado financeiro, líquido – 8.391 (1.197) – 7.194
  Depreciação e amortização – 3.432 1.871 – 5.303
EBITDA – 9.566 (4.377) – 5.189
Itens excepcionais:
 Dividendos recebidos 38.798 – – – 38.798
EBITDA ajustado 38.798 9.566 (4.377) – 43.987
5. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, cujos vencimentos originais são inferiores a três meses, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco 
insignificante de mudança de valor. O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem 
disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos ou de instituições financeiras, indexa-
dos à taxa de depósito interbancário. As aplicações financeiras possuem taxa média de remuneração 
entre 100,29% e 100,50% do CDI. Controladora Consolidado
Moeda nacional 2021 2020 2021 2020
 Caixa e bancos 78 100 283 377
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 6.656 119.703 8.211 164.436
 Quotas de fundos de investimentos 39.552 40.021 70.827 64.656

46.286 159.824 79.321 229.469
As quotas de fundo de investimento pertencem a um fundo exclusivo do Grupo Votorantim. As opera-
ções são compostas substancialmente por certificados de depósitos bancários, operações compromis
sadas e títulos públicos. Controladora Consolidado
Quotas de fundos de investimento 2021 2020 2021 2020
Operações compromissadas 24.185 36.007 43.308 58.152
Títulos públicos 15.367 – 27.519 –
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs – 4.014 – 6.504

39.552 40.021 70.827 64.656
5.1 Qualidade de créditos dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a qualidade de crédito dos 
emissores e das contrapartes em operações de caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
Rating local Rating local

Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020 2021 2020
 AAA 46.283 96.456 79.273 123.215
 AA+ – 63.361 – 106.237
 AA 3 7 48 14
 AA- – – – 3

46.286 159.824 79.321 229.469
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências de rating (Standard & Poor’s, 
Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado o padrão de nomenclatura das mesmas. 6. Contas 
a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores originados pela transação de 
comercialização de energia elétrica e prestação de serviço no curso normal das atividades da Companhia e 
suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos as perdas esperadas. Clientes nacionais e 
partes relacionadas: Representados, por contas a receber negociados pela Companhia e suas controladas no 
ambiente de comercialização livre. Normalmente, possuem prazo de recebimento entre 45 e 60 dias. Créditos 
a receber com a CCEE: Decorrem do mecanismo de fechamento de posição energética na CCEE, que ajusta 
as receitas e custo apurados mensalmente por meio das exposições energéticas (diferença entre volume 
comprado e vendido), podendo representar um valor a receber ou a pagar. De acordo com as regras da CCEE, 
esses valores geralmente são liquidados entre 45 e 60 dias. As garantias sobre as vendas de energia no 
mercado de curto prazo são determinadas de acordo com as regras de mercado estabelecidas pela CCEE e 
ANEEL. No caso das vendas no mercado livre, após o vencimento, há a incidência de multa sobre o valor das 
faturas em atraso, corrigidas monetariamente pela variação do IPCA ou IGP-M (dependendo do tipo de 
contrato) desde a referida data de vencimento até a data do efetivo pagamento, incluindo também juros de mora.
(a) Composição Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Clientes nacionais – – 260.358 318.101
Créditos a receber com a CCEE – – 290
Partes relacionadas 16 1.104 3.131 119.944 83.653

1.104 3.131 380.302 402.044
Perda de crédito esperada – – – (1.998)

1.104 3.131 380.302 400.046

(b) Vencimentos de contas a receber Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 27 2.329 375.399 397.920
Vencidos até 3 meses 1.037 666 2.654 1.278
Vencidos entre 3 a 6 meses 40 – 329 447
Vencidos acima de 6 meses – 136 1.920 2.399

1.104 3.131 380.302 402.044
(c) Qualidade dos créditos de contas a receber a vencer: A qualidade dos riscos de crédito é defini-
da conforme modelos estatísticos internos de risk scoring, dentro dos padrões de risco aceitáveis pela 
Companhia. Risco médio - Clientes onde não é possível fazer uma avaliação de crédito satisfatória, 
porém com alto vínculo regulatório e liquidação ao mercado de curto prazo (CCEE). Risco baixo - 
Clientes com uma avaliação de crédito satisfatória dentro dos limites definidos pela política aprovada 
pela Administração da Companhia.

Consolidado
2021 2020

Risco médio – 290
Risco baixo 375.399 397.630

375.399 397.920
Os valores citados acima referem-se a itens de clientes nacionais e partes relacionadas, não vencidos 
e não provisionados como perdas esperadas.
7. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
PIS e COFINS a recuperar (i) – – 15.520 4.772
IRPJ e CSLL a recuperar (ii) 2.348 917 12.967 1.552
ICMS a recuperar – – 815 430
Outros 699 726 850 862

3.047 1.643 30.152 7.616
Circulante 3.047 1.643 29.337 7.186
Não circulante – – 815 430

3.047 1.643 30.152 7.616
(i) O saldo consolidado refere-se substancialmente ao êxito da Votener, em ação judicial que reconhe-
ceu a inexigibilidade de inclusão de ICMS na base de cálculo do tributo de PIS e COFINS sobre contra-
tos de intermediação de energia no montante de R$ 10.775. (ii) O saldo consolidado refere-se, substan-
cialmente, ao fato da Votener ter tido lucro tributável até o mês de julho de 2021, e consequentemente 
ter realizado o recolhimento de tais tributos de forma antecipada, conforme estimativas mensais.  
8. Contratos futuros de energia: Política contábil: A controlada da Companhia realiza operações de 
comercialização, sendo essas transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos 
financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. 
Tais contratos são contabilizados no balanço patrimonial pelo valor justo, na data em que são celebra-
dos, e reavaliados a valor justo na data do balanço, com contrapartida no resultado operacional. O valor 
justo desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publica-
das em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, 
pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: preços estabelecidos nas operações de compra e 
venda e preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reco-
nhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo 
é reconhecido em Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. As operações realizadas pela 
controlada Votener no ACL foram reconhecidas pelo seu valor justo na data de fechamento dessas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, conforme mencionado na Nota 2.4. No final do 
exercício de 2021, a realização do valor justo dessas operações, decorrente de liquidação física dos 
contratos de compra e venda de energia, resultou em perda de R$ 24.175 (perda de R$ 10.668 no 
exercício de 2020) e o efeito da marcação a mercado dos contratos de energia, resultou em ganho de 
R$ 13.274 (ganho de R$ 93.637 no exercício de 2020). Esses valores foram contabilizados na rubrica 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 20).

Consolidado
2021 2020

Ativo Passivo Total Ativo Passivo Total
Circulante 844.826 (767.493) 77.333 653.796 (604.503) 49.293
Não circulante 2.962.078 (2.992.417) (30.339) 1.232.913 (1.224.311) 8.602

3.806.904 (3.759.910) 46.994 1.886.709 (1.828.814) 57.895
2021 2020

Saldo líquido inicial do exercício 57.895 (25.074)
 Realização (24.175) (10.668)
 Marcação a mercado dos contratos de energia (i) 13.274 93.637
Saldo líquido final do exercício 46.994 57.895
(i) Inclui o impacto negativo de R$ 55.376 correspondente à mudança de premissa na mensuração de 
valor justo de contratos futuros de energia, conforme mencionado na nota 2.4.
9. Investimentos: Política contábil: As demonstrações financeiras refletem os ativos, passivos e 
transações da Controladora e suas controladas diretas e indiretas (“subsidiárias”). As subsidiárias são 
consolidadas quando a Companhia está exposta ou tem direitos sobre retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem a capacidade de direcionar as atividades significativas da investida. 
Os saldos e as transações entre empresas, que incluem lucros não realizados, são eliminados. Os 
investimentos em entidades controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) 
a partir da data em que elas se tornam sua controlada. Impairment de investimentos (ágio): Os 
investimentos são testados anualmente para verificação de prováveis perdas (impairment) e 
contabilizados pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são 
revertidas. O valor do investimento é alocado às UGCs para fins de teste de impairment. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, foi concluída a revisão da mensuração do valor recuperável dos 
ativos, com base nas premissas detalhadas abaixo, e não foram identificados indicativos de impairment. 
Premissas utilizadas no teste de impairment - Ágio CBA Energia Participações S.A. e Pollarix 

S.A.: Os ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente ou sempre que houver indicativo de deterioração ou perda do valor contábil para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). A Companhia e suas 
controladas avaliam pelo menos anualmente a recuperabilidade do valor contábil do segmento 
operacional das UGCs, as quais são segregadas por usinas. O processo de estimar esses valores 
envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam 
a melhor estimativa da Companhia e de suas controladas. A Administração da Companhia determinou 
a margem bruta orçada com base no desempenho passado e nas suas expectativas de desenvolvimento 
do mercado. Os cálculos do valor em uso têm como premissas as projeções de fluxo de caixa, antes do 
cálculo do imposto de renda e da contribuição social, e como base os orçamentos financeiros aprovados 
pela Administração para o período projetado para os próximos cinco anos. Os valores referentes aos 
fluxos de caixa, para o período excedente aos cinco anos, foram extrapolados com base nas taxas de 
crescimento estimadas. A taxa de crescimento não ultrapassa a média de longo prazo para o setor. Em 
relação às premissas, os preços utilizados nos fluxos de caixa descontados foram baseados na curva 
de preços divulgada pela “Dcide” (empresa dedicada ao desenvolvimento de soluções de informação, 
processamento e modelagem quantitativa para o setor de energia elétrica). A taxa de desconto aplicada 
no teste de impairment corresponde ao custo médio ponderado de capital da Companhia pré-impostos 
e reflete os riscos específicos relacionados com o segmento operacional ou com a UGC que estiver 
sendo testada. Considerou-se taxa de desconto em termos nominais, com efeitos inflacionários, 
calculada com base na metodologia do WACC de 7,96% a.a. para CBA Energia Participações S.A., e 
Pollarix S.A. 5,97% a.a. As UGCs testadas foram: Baesa - Energética Barra Grande S.A. (CBA Energia 
Participações S.A.); Enercan - Campos Novos Energia S.A. (CBA Energia Participações S.A.); 
L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. (Pollarix S.A.); L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações Ltda. (Pollarix S.A.); L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. (Pollarix S.A.); 
A Administração não identificou indicativos de impairment para os ágios por expectativa de rentabilidade 
futura.

(a) Composição Controladora

Informações em 31 de dezembro de 2021
Resultado de equivalência 

 patrimonial Saldo

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Patrimônio  

líquido
Lucro líquido  

(prejuízo) do exercício
Percentual de  

participação total (%)
Percentual de  

participação votante (%) 2021 2020 2021 2020
 Controladas
  Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. 126.390 (72.082) 100,00 100,00 (72.082) (23.451) 126.391 138.472
  L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. (i) 3.874 1.679 – – 1.006 1.907 – 2.210
  SF Fifty Six Participações Societária Ltda (i) – – – – – – – 50
  SF Ninety Five Participações Societárias S.A. (i) – – – – – – – 1
 Coligadas
  CBA Energia Participações S.A. (ii) 317.886 137.874 66,67 – 94.788 47.968 214.985 176.885
  Pollarix S.A. (iii) 353.284 211.398 66,67 – 150.993 96.831 245.130 199.424
  Pinheiro Machado Participações S.A. (vi) 23.729 (597) 50,00 – (298) – 11.865 –
 Joint venture
  VTRM Energia Participações S.A. (v) 4.457.724 59.170 50,00 50,00 25.378 308.197 2.361.040 2.076.064
 Ágios
  CBA Energia Participações S.A. – – 316.248 316.248
  Pollarix S.A. – – 231.135 231.135

199.785 431.452 3.506.794 3.140.489
Consolidado

Informações em 31 de dezembro de 2021
Resultado de equivalência 

 patrimonial Saldo

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Patrimônio  

líquido
Lucro líquido  

(prejuízo) do exercício
Percentual de  

participação total (%)
Percentual de  

participação votante (%) 2021 2020 2021 2020
 Coligadas
  CBA Energia Participações S.A. (ii) 317.886 137.874 66,67 – 94.788 47.968 214.985 176.885
  Pollarix S.A. (iii) 353.284 211.398 66,67 – 150.993 96.831 245.130 199.424
Joint venture
  VTRM Energia Participações S.A. (v) 4.457.724 59.170 50,00 50,00 25.378 308.197 2.361.040 2.076.064
  Pinheiro Machado Participações S.A. (v) 23.729 (597) 50,00 50,00 (298) – 11.865 –
  WAY2 Serviços de Tecnologia Ltda. (vi) e (vii) 9.488 (4.539) 50,00 50,00 (2.898) – 19.045 –
 Outros investimentos – (489) – 2
Ágios
  CBA Energia Participações S.A. – – 316.248 316.248
  Pollarix S.A. – – 231.135 231.135
  WAY2 Serviços de Tecnologia S.A. – – 22.892

267.963 452.507 3.422.340 2.999.758

(i) Os saldos de Patrimônio Líquido e Resultado apresentados, referem-se aos saldos de 31 de dezem-
bro de 2021, os números reconhecidos, dadas as devidas proporções de participação, não conciliam 
com tais dados, pois foi realizado o reconhecimento da equivalência patrimonial das coligadas, até a 
data-base de 30 de setembro de 2021, data em que foi realizada a redução de capital da empresa e 
transferência de controle (Nota 1.1.2 (d)). (ii) O resultado de equivalência patrimonial e investimento 
registrado na Companhia não conciliam com o percentual correspondente à participação societária em 
31 de dezembro de 2021, devido ao cálculo de equivalência patrimonial considerar a desproporcionali-
dade dos dividendos, conforme o art. 5º, parágrafo 2º do estatuto social da CBA Energia, que determina 
o pagamento de dividendos 10% superior para as ações preferenciais. A Companhia possui apenas 
ações preferenciais dessa coligada, portanto, não há percentual de participação votante. (iii) O resulta-
do de equivalência patrimonial e investimento registrado na Companhia não conciliam com o percentu-
al correspondente à participação societária em 31 de dezembro de 2021, devido ao cálculo de equiva-
lência patrimonial considerar a desproporcionalidade dos dividendos, conforme o art. 5º, Parágrafo 3º 
do Estatuto Social da Pollarix, que determina o pagamento de dividendos 25% superior para as ações 
preferenciais e decorrente do aporte de investimento. A Companhia possui apenas ações preferenciais 
dessa coligada, portanto, não há percentual de participação votante. (iv) O montante de equivalência 
demonstrado na Pinheiro Machado refere-se somente ao mês de dezembro de 2021, pois foi realizado 
o aporte de capital e a transferência de controle nesta mesma data, resultando na aquisição de partici-
pação de 50% das ações. (v) O investimento VTRM, em 31 de dezembro de 2021, não concilia com o 
patrimônio líquido da investida por considerar o montante de R$ 132.175 registrado quando do ganho 
pelo ajuste a valor justo na desconsolidação da VTRM. A amortização do valor justo tem impacto nega-
tivo no montante de R$ 4.208 no resultado do exercício. (vi) A composição do saldo de investimento 
possui a adição de R$ 14.301 referente à parcela do ágio alocado e está sendo amortizado pelo prazo 
de 146 meses. (vii) A composição do saldo de equivalência patrimonial, é proporcional a data de aqui-
sição da empresa e possui a adição de R$ 198 referente à amortização do ágio alocado.
(b) Movimentação Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Saldo no início do exercício 3.140.489 3.124.955 2.999.758 3.011.730
Equivalência patrimonial 199.785 431.452 267.963 452.507
Dividendos deliberados
 L.C.G.S.P.E Empreendimentos e Participações Ltda.1.1.2 (b) (15) (1.605) – –
 CBA Energia Participações S.A. 1.1.2 (b) (34.173) (8.875) (34.173) (8.875)
 Pollarix S.A. 1.1.2 (b) (69.429) (25.910) (69.429) (25.910)
Dividendos obrigatórios deliberados
 CBA Energia Participações S.A. 1.1.2 (b) (22.511) (11.392) (22.511) (11.392)
 Pollarix S.A. 1.1.2 (b) (35.861) (22.999) (35.861) (22.999)
 VTRM Energia Participações S.A. 1.1.2 (b) (7.026) (74.196) (7.026) (74.196)
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 1.1.2 (b) – (453) – –
Dividendos revertidos pela VTRM 1.1.2 (b) 139.650 – 139.650 –
Efeitos no resultado abrangente
 Instrumentos financeiros derivativos (i) 12.272 (17.581) 12.272 (17.581)
 Remensuração dos benefícios de aposentadoria (i) 103.910 (193.238) 103.910 (193.238)
 Ganho em participação de investida (ii) 1.1.2 (g) 11.424 – 11.424 –
 Perda em participação reflexa (iii) (636) – (636) –
Redução/Aumento de capital nas investidas
 CBA Energia Participações S.A. – (37.333) – (37.333)
 Pollarix S.A. – (73.333) – (73.333)
 Votener - Votorantim Comercializadora 
  de Energia Ltda. 1.1.2 (c) 60.000 51.000 – –
Aquisição de investimento Way2
 Aquisição de investimento 1.1.2 (f) – – 7.444 –
 Ágio - parcela alocada - Carteira de clientes 1.1.2 (f) – – 14.499 –
 Ágio (parcela não alocada - Goodwill) 1.1.2 (f) – – 22.892 –
Outros
 Redução de capital L.C.G.S.P.E 1.1.2 (d) (3.201) – – –
 Redução de capital SF FIFTY SIX 1.1.2 (d) (49) – – –
 Aumento de capiltal Pinheiro Machado 1.1.2 (e) 12.163 – 12.163 –
 Outros – (3) – 378
Saldo no final do exercício 3.506.794 3.140.489 3.422.340 2.999.758
(i) Tais efeitos no resultado abrangente do exercício, referem-se substancialmente ao ajuste de avaliação 

patrimonial referente à remensuração dos benefícios à aposentadoria (CPC 33), dos instrumentos finan-
ceiros derivativos na VTRM, referente a CESP Geradora e CESP Comercializador. (ii) Ganho em partici-
pação reflexa referente ao aporte de capital do CPP Investments na controlada VTRM. (iii) Perda na va-
riação de participação substancialmente decorrente da movimentação de ações em tesouraria na CESP. 
10. Imobilizado: Política contábil: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção, 
deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de financiamento rela-
cionados à aquisição ou construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
é provável que irão gerar benefícios econômicos futuros associados ao item e quando seu custo pode 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e 
manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das 
principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ul-
trapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são 
depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Com exceção dos terrenos, 
que não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, consi-
derando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. Ganhos e perdas por alienações 
são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Impairment do imo-
bilizado: O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o 
valor contábil é maior do que o valor recuperável estimado, de acordo com os critérios adotados pela 
Companhia e suas controladas para determinar o valor recuperável. Os ativos que estão sujeitos à de-
preciação são revisados para verificar a necessidade de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. A Administração não iden-
tificou a necessidade de provisões para impairment adicionais ou reversões de provisões anteriormente 
realizadas para os ativos imobilizados.
(a) Composição e movimentação

Consolidado
2021 2020

Terras e  
terrenos

Máquinas,  
equipamentos  
e instalações

Móveis 
 e uten- 

sílios

Benfeitorias  
em propriedade  

de terceiros

Obras  
em anda- 
mento (i) Total Total

Saldo no início 
 do exercício
 Custo 8.627 1.335 2.046 1.886 21.895 35.789 36.561
 Depreciação acumulada – (864) (307) (1.101) – (2.272) (1.628)
Saldo líquido 8.627 471 1.739 785 21.895 33.517 34.933
 Adições 1.469 1.469 1.892
 Depreciação – (51) (205) (376) – (632) (644)
 Efeito de controladas
  excluídas da 
  consolidação – (40) – – (465) (505) –
 Transferências (ii) (8.627) – – – 7.919 (708) (2.664)
Saldo final – 380 1.534 409 30.818 33.141 33.517
 Custo – 1.294 2.046 1.886 30.818 36.044 35.789
 Depreciação 
  acumulada – (914) (512) (1.477) – (2.903) (2.272)
Saldo líquido no final
 do exercício – 380 1.534 409 30.818 33.141 33.517
Taxas médias anuais
 de depreciação - % 10 10 20
As obras em andamento, substancialmente, referem-se ao projeto de aproveitamento de pequenas 
centrais hidrelétricas (“PCHs”) no Rio Corumbá, no estado de Goiás, denominado Projeto Corumbá. 
Transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwa-

res” do intangível. Além disso, foram realizadas transferências da classe de “Terras e Terrenos” para a 
classe de “Obras em andamento” decorrentes do Projeto Corumbá. Há ainda uma parte vinculada ao 
projeto relativa a Softwares, que foram transferidos para o Intangível.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 529E-8F75-17B1-66A4.
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Notas Explicativas da Votorantim Geração de Energia S.A.  (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(b) Obras em andamento Consolidado
2021 2020

 Projeto Corumbá - GO (i) 29.903 20.720
 Projetos d tecnologia da informação 915 1.175
Saldo líquido 30.818 21.895
(i) O Projeto Corumbá tem como objetivo viabilizar o aproveitamento de pequenas centrais hidrelétricas 
(“PCHs”) no Rio Corumbá, no estado de Goiás. Em 2017 e 2018, após etapa concorrencial realizada pela 
ANEEL, do total de 17 PCHs do projeto, a controlada Votener venceu a disputa de 11 PCHs. As 11 PCHs 
totalizam aproximadamente 265 MW de capacidade instalada e 160 MW médios de energia assegurada.
11. Intangível: Política contábil: Softwares: As licenças adquiridas e os custos de desenvolvimento 
diretamente atribuíveis aos softwares são registrados no ativo intangível. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, quando incorridos.
(a) Composição e movimentação: Consolidado

Softwares

2021 2020
Saldo no início do exercício
 Custo 6.977 4.313
 Amortização acumulada (3.612) (1.922)
Saldo líquido 3.365 2.391
 Amortização (1.395) (1.690)
 Transferências (i) 708 2.664
 Efeito de controladas excluídas da consolidação (675) –
Saldo final 2.003 3.365
 Custo 7.010 6.977
 Amortização acumulada (5.007) (3.612)
Saldo líquido no final do exercício 2.003 3.365
Taxa média anual de amortização - % 20 20
(i) Transferências advindas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado.
12. Arrendamentos: (a) Direito de uso sobre contratos de arrendamentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício
Imóveis, edifícios e  

salas comerciais

Imóveis,  
edifícios e salas 

comerciais Veículos Total Total
 Custo 5.900 5.900 12.045 423 12.468 12.468
 Amortização acumulada (2.118) (303) (6.872) (260) (7.132) (2.800)
Saldo líquido 3.782 5.597 5.173 163 5.336 9.668
 Baixa – – – (17) (17) (1.362)
 Amortização (1.815) (1.815) (2.840) (121) (2.961) (2.970)
Saldo final 1.967 3.782 2.333 25 2.358 5.336
 Custo 5.900 5.900 12.045 406 12.451 11.106
 Amortização acumulada (3.933) (2.118) (9.712) (381) (10.093) (5.770)
Saldo líquido no final do exercício 1.967 3.782 2.333 25 2.358 5.336
Taxas médias anuais
  de amortização - % 26 26 26 31
(b) Arrendamentos - passivos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo no início do exercício 3.919 5.627 5.597 8.443
 Liquidações (2.049) (2.049) (3.439) (3.450)
 Ajuste a valor presente (i) 211 341 320 604
 Baixa – – (20) –
Saldo no final do exercício 2.081 3.919 2.458 5.597
 Circulante 2.081 1.699 2.458 3.100
 Não circulante – 2.220 – 2.497

2.081 3.919 2.458 5.597
(i) Considerando a média da taxa de juros incremental, o custo médio das obrigações é de 7,70% a.a.
(c) Perfil de vencimento: Os contratos de arrendamento possuem a sua total exigibilidade no exercício 
de 2022 pelo fato da finalização dos contratos e devido a isto estão classificados no passivo circulante.
13. Fornecedores Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Energia comprada para revenda – – 258.656 292.423
Fornecedores nacionais 2.245 3.325 55.965 29.714
Partes relacionadas 16 27 42 62.071 53.463

2.272 3.367 376.692 375.600
14. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Política contábil: As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e 
diferidos. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido. Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço dos países em que as entidades atuam e geram lucro tributável. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição 
social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipa-
damente pagos excedem o total devido na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferen-
tes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada individualmente por entidade com base em alíquotas e regras 

fiscais em vigor. A Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos 
valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. (a) Reconciliação da despesa de IRPJ 
e da CSLL: Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado do exercí-
cio apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 185.950 423.695 185.962 445.199
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (63.223) (144.056) (63.227) (151.368)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial 67.927 146.694 91.107 153.852
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de diferido (3.364) (2.321) (25.202) (25.139)
 Efeito de controladas excluídas da consolidação – – 17 121
 Amortização ágio VTRM 1.431 1.431 1.431 1.431
 Incentivos de longo prazo (1.070) (162) (2.203) (279)
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (953) (268) (1.187) 1.196
IRPJ e CSLL apurados 748 1.318 736 (20.186)
 Correntes (22) – (645) (1.170)
 Diferidos 770 1.318 1.381 (19.016)
IRPJ e CSLL no resultado 748 1.318 736 (20.186)
Taxa efetiva % 0,40% 0,31% 0,40% (4,53%)
(b) Composição dos saldos de impostos diferidos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (i) – – – 3.646
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias – – – –
  Provisões tributárias, cíveis e trabalhistas – – 662 460
  Perda de crédito esperada – – – 679
  Provisão para remuneração váriavel 4.452 5.104 13.136 13.114
  Outros créditos – – 367 –
  IFRS 16 - Arrendamento 39 47 42 131
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias – – – –
  Ágio - (Parcela alocada) – – (4.862) –
  Contratos futuros de energia – – (15.978) (19.684)
  Ganho pelo ajuste a valor justo na desconsolidação da VTRM (44.941) (46.371) (44.941) (46.371)
 Impostos diferidos líquidos (40.450) (41.220) (51.574) (48.025)
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica (40.450) (41.220) (51.574) (48.025)
(i) A controlada Votener possui o montante de R$ 42.028 e a VGE possui o montante de R$ 6.886, re-
lativos a créditos fiscais sobre prejuízo fiscal e base negativa sobre os quais não foram constituídos 
ativo diferido.
(c) Movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo passivo no início do exercício (41.220) (42.538) (48.025) (29.009)
Efeitos no resultado
 Reversão de provisões de Diferido do exercício 702 1.318 1.313 (19.016)
 Reversão de diferido sobre Amortização de Ágio
   (Parcela alocada) 68 – 68 –
Efeitos em investimento
 Constituição de diferido sobre Ágio (Parcela alocada) – – (4.930) –
Saldo passivo no final do exercício (40.450) (41.220) (51.574) (48.025)
15. Provisões: Política contábil: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em proces-
sos tributários, cíveis e trabalhistas. As provisões constituídas para fazer face as potenciais perdas de-
correntes dos processos em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da adminis-
tração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e quando pos-
suem provisão correspondente são apresentados de forma líquida em “Provisões”. Os depósitos judi-
ciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante, quando 
aplicável. Provisões de ações judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista: São reconhecidas 
quando: (i) há obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é 
provável saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. 
Não são reconhecidas provisões em relação às perdas operacionais futuras. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual refle-
te as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
Variações na estimativa dos valores provisionados são reconhecidas no resultado do exercício.
(a) Composição e movimentação: Consolidado

2021 2020
Processos judiciais

Trabalhistas Civil Tributário Total Total
Saldo no início do exercício 1.268 45 – 1.313 1.325
 Atualização monetária 81 14 – 95 38
 Adição 204 294 111 609 –
 Depósitos judiciais (2) – – (2) (42)
 Liquidações – – (111) (111) (8)
Saldo no final do exercício 1.551 353 – 1.904 1.313
Em 2020, os valores registrados referem-se a processos judiciais de natureza trabalhista. (b) Proces-
sos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: No exercício em 31 de dezembro de 
2021, a controlada Votener, possui uma ação judicial, de matéria cível, com risco possível, no montante 
de R$ 348. 16. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são 
realizadas pela Companhia e suas controladas em condições estritamente comutativas, observando-se 
os preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas 
contrapartes ou prejuízos à Companhia e suas controladas. No curso normal das operações, a Compa-
nhia e suas controladas realizam contratos com partes relacionadas (coligadas, joint ventures e acionis-
tas), relacionados, principalmente, à compra e venda de energia e serviços.

(a) Controladora Controladora
Contas a receber  

de clientes (Nota 6)
Dividendos  

a receber
Fornecedores  

(Nota 13)
Dividendos 

 a pagar
Vendas e serviços 

(Nota 19)
Sociedade controladora 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Votorantim S.A. – – – – 27 42 74.341 100.941 – –
Sociedades coligadas
 CBA Energia Participações S.A. – – 29.385 11.392 – – – – – –
 Pollarix S.A. – – 35.861 22.999 – – – – – –
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – – – 453 – – – – – –
 Votener Votorantim Com. Energia Ltda. – 13 – – – – – – – –
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – 9 – – – – – – 93 1.159
 L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – – – – – – – – 69 866
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – 8 – – – – – – – 1.019
 Companhia Brasileira de Alumínio S.A. 3 1.381 – – – – – – 22.114 21.624
 Nexa Recursos Minerais S.A. – 9 – – – – – – 5.117 –
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 27 209 – – – – – – 2.662 2.547
 Votorantim Cimentos S.A. – 469 – – – – – – – 476
Sociedade controlada em conjunto
 VTRM Energia Participações S.A. 1.074 1.033 7.026 139.650 – – – – 13.793 11.268
Total 1.104 3.131 72.272 174.494 27 42 74.341 100.941 43.848 38.959
(b) Consolidado Consolidado

Contas a receber  
de clientes (Nota 6)

Dividendos  
a receber

Fornecedores 
 (Nota 13)

Dividendos 
 a pagar

Vendas e  
serviços (Nota 19)

Compras  
e serviços

Sociedade controladora 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Votorantim S.A. – – – – 2.204 565 74.341 100.941 – – 7.836 –
Sociedades coligadas
 Companhia Brasileira de Alumínio 46.746 36.698 – – 29.288 38.272 – – 665.253 440.416 323.960 595.468
 Metalex Ltda. 149 83 – – – – – – 1.520 – – –
 CBA Itapissuma Ltda. 6 26 – – – – – – 3.435 26 – –
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 16.304 5.583 – – 12.456 1.503 – – 62.558 41.710 33.912 19.986
 Votorantim Cimentos S.A. 38.631 29.680 – – – – – – 468.044 354.842 – –
 Citrosuco S.A. Agroindústria 3.006 864 – – 648 705 – – 28.622 20.065 13.161 –
 Nexa Recursos Minerais S.A. 17 715 – – – – – – 5.341 16.151 – 462
 Mineração Dardanelos Ltda. 25 – – – – – – – 10.288 – – –
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. – – – – – – – – 12.406 – – –
 Campos Novos Energia S.A. 570 – – – – – – – 11.041 – – –
 CBA Energia Participações S.A. 5.032 2.670 29.385 11.392 4.944 2.112 – – 52.538 4.325 72.509 16.997
 Pollarix S.A. 5.215 1.763 35.861 22.999 1.684 1.723 – – 65.512 20.190 29.146 28.768
 L.D.Q.S.P.E.Empreendimentos e Participações Ltda. – 950 – – – – – – 69 10.995 – 1.202
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – 604 – – – – – – 93 7.221 – –
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – 637 – – – – – – – 8.374 – –
 VTRM Energia Participações S.A. 1.074 1.033 7.026 139.650 – – – 13.793 10.805 – –
 Ventos de São Vinícius Energias Renováveis S.A. 11 10 – – 71 66 – – 250 279 939 998
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. 96 7 – – 182 14 – – 240 1.409 255 4.083
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 59 9 – – 196 186 – – 420 602 2.181 2.185
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 11 10 – – 87 81 – – 268 240 1.001 958
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 83 9 – – 290 276 – – 537 837 3.669 3.281
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 10 9 – – 201 190 – – 436 616 2.559 2.341
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. 104 8 – – 197 17 – – 234 1.021 278 2.790
 Ventos de Santo Estevão III Energias Renováveis S.A. 145 9 – – 277 18 – – 578 281 1.019 1.015
 Ventos de São Virgílio II Energias Renováveis S.A. 66 11 – – 128 22 – – 442 275 785 835
 Santa Cruz Geração de Energia S.A. – – – – 130 119 – – – – 1.157 –
 Companhia Energética de São Paulo – – – 8.562 7.486 – – 2.121 73.442 74.049
 CESP Comercializadora de Energia S.A. 2.312 2.212 – – – – – – 27.223 23.905 – –
 Saldo com companhias abaixo de R$ 500 mil 272 53 – – 526 108 – – 3.283 317 3.599 3.515
Total 119.944 83.653 72.272 174.041 62.071 53.463 74.341 100.941 1.434.424 967.023 571.408 758.933

16.1 Remuneração do pessoal-chave da administração: O total de despesa com remuneração dos 
profissionais-chave da administração da Companhia foi de R$ 1.260 no exercício de 2021 (R$ 1.281 no 
exercício de 2020). 17. Incentivo de longo prazo: O Incentivo de Longo Prazo é um instrumento de 
remuneração variável baseado em uma projeção estratégica de rentabilidade, segregado em duas mo-
dalidades (50% em cada): - ILP Ordinário: baseado no tempo de permanência do executivo em qualquer 
das Empresas. - ILP Complementar: baseado no tempo de permanência do executivo e desempenho 
da Empresa. O ILP Ordinário é corrigido pelo atingimento do Total Shareholder Return (TSR) nominal 
(incluindo inflação) de 5 anos. Já o ILP Complementar é corrigido pelo atingimento do TSR nominal 
(incluindo inflação) de 5 anos multiplicado pelo fator de performance (varia entre 0 e 100%). Para calcu-
lar este fator, é estabelecida a curva de performance, com a definição do TSR mínimo e alvo por Em-
presa, previamente aprovada pelo Conselho de Administração de cada Empresa. O fator de performan-
ce é limitado a maior que 0% e menor que 100%, considerando o TSR alvo como teto. A outorga ocorre 
no início de cada ano com período de resgate (vesting) de 5 (cinco) anos. O efetivo pagamento ocorre-
rá entre os meses de maio e agosto do ano seguinte ao encerramento de cada plano de 5 (cinco) anos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial 7.002 4.114 19.917 9.806
 Provisão 4.679 3.989 12.542 12.369
 Realização (874) (1.101) (2.502) (2.258)
Saldo final 10.807 7.002 29.957 19.917
 Circulante 2.085 – 6.012 –
 Não circulante 8.722 7.002 23.945 19.917
Saldo final 10.807 7.002 29.957 19.917
18 Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado exclusivamente por ações de capital que são 
classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social integralizado da Com-
panhia é de R$ 2.439.362, composto por 2.440.196.037 ações ordinárias e sem valor nominal 
(R$ 2.430.448 em 31 de dezembro de 2020, composto por 2.430.448.419 ações ordinárias e sem valor 
nominal). (b) Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é constituída pela apro-
priação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital 
social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para 
compensar prejuízo ou aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não 
haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo re-
manescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabele-
cido no plano de investimentos da Companhia. (c) Distribuição de lucros: É reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório, 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, somente é 
provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia apre-
sentar prejuízo no exercício, não haverá distribuição de dividendos. Em 31 de dezembro de 2021, após 
a destinação da reserva legal, a Companhia provisionou os dividendos obrigatórios mínimos, no mon-
tante de R$ 44.341, reconhecido em dividendos a pagar.
(d) Dividendos por ação 2021
Lucro líquido do período 186.698
Reserva legal - 5% (9.335)
Base de cálculo dos dividendos 177.363
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 44.341
Total dos dividendos propostos 44.341
Quantidade de ações, em milhares 2.430.448
Dividendos por ação em reais 18,24
(e) Ajuste de avaliação patrimonial: O saldo de outros componentes do resultado abrangente no 
montante de R$ 126.970 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 210.819 em 31 de dezembro de 2020) refe-
re-se: (i) reflexo proporcional dos ajustes referentes ao passivo atuarial reconhecido com base no CPC 
33 (R1) - Benefícios a empregados na CESP, (ii) ao reflexo proporcional dos instrumentos financeiros 
derivativos, ambos da controlada em conjunto VTRM que detêm investimento na CESP, (iii) ao reflexo 
da perda na variação de participação decorrente da movimentação de ações em tesouraria na CESP 
Geradora, e (iv) Ganho em participação reflexa na VTRM. 19. Receita: Política contábil: A receita é 
apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas 
seguem a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no mo-
delo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de 
desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço 
da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita 
quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade 
deve reconhecer receita para representar a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no 
valor que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. 

Os contratos de venda de energia da controlada Votener são realizados nos ambientes livre e regulado 

de comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela con-

tabilização e liquidação de todo o sistema interligado nacional (SIN). A medição contábil do volume de 

energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas in-

formadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados 

aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às 

quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanis-

mo da CCEE que verifica a exposição líquida da controlada Votener (vendas, geração, compras e con-

sumo), denominado balanço energético. As operações de compra e venda de energia realizadas pelas 

controladas são reconhecidas contabilmente nas demonstrações financeiras pelo seu valor justo.

Controladora Consolidado
Receita bruta 2021 2020 2021 2020
 Venda de energia elétrica – – 3.061.911 3.025.475
 Venda de serviços – – 12.879 48.531
 Venda de energia elétrica - Partes relacionadas – – 1.390.576 921.180
 Venda de serviços - Partes relacionadas 43.848 38.959 43.848 45.843

43.848 38.959 4.509.214 4.041.029
Impostos sobre vendas e serviços e outras deduções
 PIS - Programa de Integração Social (686) (611) (71.829) (64.766)
 COFINS - Contr. Financ. Seguridade Social (3.159) (2.816) (330.148) (298.315)
 ICMS - Imp. s/Circul. de Merc. e Serv. – – (89.514) (87.233)
 ISS - Imposto s/Serviços (2.201) (1.992) (2.845) (2.482)

(6.046) (5.419) (494.336) (452.796)
Receita líquida 37.802 33.540 4.014.878 3.588.233

As receitas da Companhia e suas controladas são em sua totalidade em reais e dentro do mercado in-

terno brasileiro.

20. Custos e despesas Controladora
2021

Custo dos  
serviços  

prestados

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais, 
 líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
Benefícios a empregados (35.089) (1.260) – (36.349)
Serviços de terceiros – (10.942) – (10.942)
Depreciação e amortização – (1.873) – (1.873)
Impostos e taxas – (1.649) – (1.649)
Manutenção e conservação – (939) – (939)
Aluguéis e arrendamentos – (894) – (894)
Seguros – (158) – (158)
Outras despesas – (1.347) (126) (1.473)

(35.089) (19.062) (126) (54.277)

Controladora
2020

Custo dos  
serviços  

prestados

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais, 
 líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
Benefícios a empregados (32.933) (1.281) – (34.214)
Serviços de terceiros – (3.037) – (3.037)
Depreciação e amortização – (1.835) – (1.835)
Impostos e taxas – (1.668) – (1.668)
Manutenção e conservação – (401) – (401)
Despesas com viagens – (181) – (181)
Seguros – (89) – (89)
Outras despesas – (984) (11) (995)

(32.933) (9.476) (11) (42.420)

Consolidado
2021

Custo de 
compra de   

energia e 
operação

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais, 
 líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
 Suprimento de energia (3.924.744) – – (3.924.744)
 Benefícios a empregados (35.092) (66.168) – (101.260)
 Serviços de terceiros – (35.517) – (35.517)
 Depreciação e amortização – (4.988) – (4.988)
 Reversão de perda esperada (i) – – 1.998 1.998
 Impostos e taxas – (2.342) – (2.342)
 Aluguéis e arrendamentos – (2.249) – (2.249)
 Manutenção e conservação – (1.684) – (1.684)
 Seguros – (186) – (186)
 Reconhecimento de contratos 
  futuros de energia – – 13.274 13.274
 Realização de contratos futuros de energia – – (24.175) (24.175)
 Outras receitas (despesas) líquidas – (6.948) (1.916) (8.864)

(3.959.836) (120.082) (10.819) (4.090.737)
(i) Reversão de provisão de perda esperada com clientes (Nota 6(a)).

Consolidado
2020

Custo de 
compra de   

energia e 
operação

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais, 
 líquidas Total

Natureza dos custos e despesas
 Suprimento de energia (3.537.946) – – (3.537.946)
 Benefícios a empregados (32.933) (62.203) – (95.136)
 Serviços de terceiros – (24.644) – (24.644)
 Depreciação e amortização – (5.303) – (5.303)
 Provisão de perda esperada – – (1.998) (1.998)
 Impostos e taxas (2.704) – (2.704)
 Aluguéis e arrendamentos – (1.319) – (1.319)
 Manutenção e conservação – (1.331) – (1.331)
 Despesas com viagens (487) – (487)
 Seguros – (152) – (152)
 Reconhecimento de contratos 
  futuros de energia – – 93.637 93.637
 Realização de contratos futuros de energia – – (10.668) (10.668)
 Outras receitas (despesas) líquidas – (3.120) 2.824 (296)

(3.570.879) (101.263) 83.795 (3.588.347)
(a) Despesas de benefícios a empregados: São registradas provisões para reconhecer a despesa 
referente à participação dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em 
metas qualitativas e quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas no resultado como 
“Benefícios a empregados”, na categoria de remuneração direta.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Remuneração direta (23.923) (23.911) (65.730) (66.555)
Encargos sociais (9.815) (8.331) (27.807) (22.624)
Benefícios (2.611) (1.972) (7.723) (5.957)

(36.349) (34.214) (101.260) (95.136)
21. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: Compreen-
dem substancialmente os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variações 
monetárias e cambiais e descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regi
me de competência. Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
 Juros sobre operações com partes relacionadas (i) – – 692 7.552
 Receita de aplicações financeiras 3.545 2.341 6.544 4.594
 Atualização Monetária sobre ativos 57 47 7.096 149
 Descontos obtidos – 6 – 19
 Outras receitas financeiras – – 180 –
Receitas financeiras 3.602 2.394 14.512 12.314
 Juros sobre receita diferida - obrigação por performance – – (8.244)
 Despesas de captação (394) (452) (394) (452)
 Ajuste a valor presente arrendamentos 12 (b) (211) (341) (320) (604)
 Encargos com antecipação de recebíveis – – (18.255) (6.512)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (167) (111) (632) (569)
 Outras despesas financeiras (190) (367) (1.053) (3.127)
Despesas financeiras (962) (1.271) (20.654) (19.508)

2.640 1.123 (6.142) (7.194)
(i) Encargos referente a operações de antecipação de contas a receber realizado diretamente com 
instituições financeiras que a Votener mantém relacionamento. 22. Instrumentos financeiros e gestão 
de risco: 22.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e suas controladas as ex-
põem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado, (b) risco de crédito e (c) risco de li-
quidez. Para atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco de mercado, a Companhia e suas con-
troladas seguem a Política Financeira da VGE, aprovada pelo Conselho de Administração da 
Companhia, com o objetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no processo de gestão 
de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. O processo de 
gestão de riscos financeiros objetiva a preservação da liquidez e a proteção do fluxo de caixa e de seus 
componentes operacionais (receitas e custos) e financeiros (ativos e passivos financeiros) contra even-
tos adversos de mercado, tais como oscilações de preços de energia e de taxas de juros e contra 
eventos adversos de crédito. (a) Risco de mercado: A Companhia e suas controladas adotam política 
específica para a gestão de riscos de mercado de energia, aprovada pelo Conselho de Administração 
da VGE, a qual estabelece parâmetros que visam o controle da exposição da carteira de compra e 
venda de energia da comercializadora assim como seus riscos inerentes, decorrentes da variação dos 
preços spot de energia, das projeções de preços futuros e da composição do lastro de energia para 
planos futuros. (b) Risco de crédito: As aplicações financeiras (alocação de caixa) criam exposição ao 
risco de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia e suas controladas têm como política traba-
lhar com emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fit-
ch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em es-
cala local) ou “BBB-” (em escala global), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não 
atendem às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como 
alternativa, critérios aprovados pelo Conselho de Administração da VSA. Como critério preliminar de 
negociação, são realizadas análises de crédito iniciais dos clientes e, quando necessário, são obtidas 
garantias para proteger os interesses da Empresa .A qualidade de crédito dos ativos financeiros está 
descrita na Nota 5. Os ratings divulgados nesta nota, sempre são os mais conservadores das agências 
mencionadas. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado de acordo com a Política Finan-
ceira da Companhia, visando garantir recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos finan-
ceiros da Companhia e de suas controladas no prazo e sem custo adicional. Um dos principais instru-
mentos de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa, observando-se um 
prazo mínimo de 12 meses de projeção a partir da data de referência. A gestão de liquidez e endivida-
mento adota métricas compatíveis às companhias investment grade fornecidas por agências classifica-
doras de riscos de abrangência global. A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros da 
Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Controladora
Até 1 
 ano

Entre 1 e  
3 anos

Entre 3 e 
 5 anos

A partir  
de 5 anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
 Fornecedores 2.272 – – – 2.272
 Arrendamentos (i) 2.220 – – – 2.220

4.492 – – – 4.492
Em 31 de dezembro de 2020
 Fornecedores 3.367 – – – 3.367
 Arrendamentos (i) 2.049 2.220 – – 4.269

5.416 2.220 – – 7.636
Consolidado

Até 1 
 ano

Entre 1 e  
3 anos

Entre 3 e 
 5 anos

A partir  
de 5 anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
 Contrato futuro de energia 767.493 1.112.850 1.042.757 836.809 3.759.909
 Fornecedores 376.692 – – – 376.692
 Arrendamentos (i) 3.015 – – – 3.015

1.147.200 1.112.850 1.042.757 836.809 4.139.616
Em 31 de dezembro de 2020
 Contrato futuro de energia 604.502 1.224.312 – – 1.828.814
 Fornecedores 375.600 – – – 375.600
 Arrendamentos (i) 3.450 3.024 – – 6.474

983.552 1.227.336 – – 2.210.888
(i) Os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa contratuais não descontados.
22.2 Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos 
a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natu-
reza e os prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos finan-
ceiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado foi calculado tendo por 
base o valor presente do desembolso futuro de caixa, usando-se taxas de juros atualmente disponíveis 
para emissão de débitos com vencimentos e termos similares. Contratos futuros de energia - O valor 
justo desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publica-
das em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, 
pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços estabelecidos nas operações de compra 
e venda; (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponi-
bilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido em Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas. A Companhia e suas controladas divulgam as mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas 
no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - Inserções para os ativos ou passivos 
que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não-observáveis). Em 31 
de dezembro de 2021, os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados 
nos níveis 1 e 2, conforme tabela abaixo:

Controladora
Valor justo medido com base em

Nível 1 Valor contábil
Ativos Nota 2021 2020 2021 2020
 Equivalente de caixa 5 46.208 159.724 46.208 159.724

Consolidado
Valor justo medido com base em

Nível 1 Nível 2 Valor contábil
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Equivalente de caixa 5 79.038 229.092 – – 79.038 229.092
 Contratos futuros de energia 8 – – 3.806.904 1.886.709 3.806.904 1.886.709

79.038 229.092 3.806.904 1.886.709 3.885.942 2.115.801
Passivo
 Contratos futuros de energia 8 – – 3.759.910 1.828.814 3.759.910 1.828.814

– – 3.759.910 1.828.814 3.759.910 1.828.814
22.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a pre-
cificação dos instrumentos financeiros em equivalentes de caixa e de contratos futuros de energia são 
(i) a exposição à flutuação das taxas de juros e (ii) a exposição de preço dos contratos de compra e 
venda de energia elétrica. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado 
e fontes especializadas. Os cenários em 31 de dezembro de 2021 estão descritos abaixo: Cenário I - 
Considera choque nas curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 2021, conforme cenário 
base definido pela Administração para 31 de março de 2022; Cenário II - Considera choque de + ou - 
25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021; Cenário III - Considera choque de + ou - 50% 
nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021.

Controladora
Impactos no resultado

Choque nas Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco
Equivalentes 

 de caixa Unidade
curvas  

de 2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% +25% +50%

 Taxas de juros
 BRL-CDI 9,15% 46.208 BRL mil 191 bps* 882 (1.057) (2.114) 1.057 2.114

Consolidado
Impactos no resultado

Contratos Choque Cenário I Cenários II & III

Fatores de 
risco

futuros  
de  

energia

Equiva- 
lentes  

de caixa
Uni-  

dade

nas  
curvas  

de 2021

Resul- 
tados do  
cenário I -25% -50% +25% +50%

 Taxas de juros
  BRL-CDI 9,15% – 79.038 BRL mil 191 bps* 1.481 (1.808) (3.616) 1.808 3.616
 Contratos futuros 
  de energia
 Contratos 
  futuros de
   energia
    (Ativo) (i) 3.806.904 – BRL mil – (201.734) 50.433 100.867 (50.433) (100.867)
 Contratos 
  futuros de
  energia
  (Passivo) (i)(3.759.910) – BRL mil – 204.160 (51.040) (102.080) 51.040 102.080
*bps - basis points

(i) Para análise de choque nas curvas de 2021, foi considerado a volatilidade média histórica da DCIDE 
segregada entre energia convencional e incentivada.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 529E-8F75-17B1-66A4.
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22.4 Instrumentos financeiros por categoria: As compras e vendas normais de ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidas na data de negociação, ou seja, data na qual a Companhia e suas contro-
ladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os instrumentos não clas-
sificados como ao valor justo por meio do resultado. Ativos e passivos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado, se houver, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos 
da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia e suas con-
troladas tenham transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo 
valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos e pas-
sivos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstra-
ção do resultado em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” no exercício em que ocorrem. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros clas-
sificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes são reconhecidos no patrimônio 
líquido, em “Ajuste de avaliação patrimonial” no exercício em que ocorrem. A Companhia e suas contro-
ladas classificam seus ativos e passivos financeiros sob as seguintes categorias: custo amortizado, 
valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos. A administra-
ção determina a classificação dos ativos e passivos financeiros da empresa no reconhecimento inicial. 
A Companhia e suas controladas classificam seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade 
para a qual os mesmos foram adquiridos e determina a classificação destes no reconhecimento inicial, 
conforme as seguintes categorias: (i) Custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um 
modelo de negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem 
origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos 
nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. (ii) Valor justo por meio do resultado: Têm 
como característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. Esses instrumentos 
são mensurados por seu valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício.  
(iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que satisfaçam 
o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa que seja exclusivamente o paga-
mento de principal e juros e seja mantido em um modelo de negócios, cujo objetivo seja atingido tanto 
pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos 
nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, quando 
aplicável. A seguir são demonstrados os instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
 Ao custo amortizado
  Equivalentes de caixa (i) 5 46.208 159.724 79.038 229.092
  Contas a receber de clientes 6 1.104 3.131 380.302 400.046

47.312 162.855 459.340 629.138
 Ao valor justo por meio do resultado
  Contratos futuros de energia 8 – – 3.806.904 1.886.709

– – 3.806.904 1.886.709
Passivo
 Ao custo amortizado
  Arrendamentos 12 (b) 2.081 3.919 2.458 5.597
  Fornecedores 13 2.272 3.367 376.692 375.600

4.353 7.286 379.150 381.197
 Ao valor justo por meio do resultado
  Contratos futuros de energia 8 – – 3.759.910 1.828.814

– – 3.759.910 1.828.814
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as caracte-
rísticas dos equivalentes de caixa.
23. Benefícios de plano de pensão: A Companhia patrocina planos de pensão previdenciários priva-
dos que são administrados pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (“FUNSEJEM”), um fundo 
de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os empregados. De acordo com 
o regulamento do fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com 
sua remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites estabelecidos 

pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,5% de sua remuneração mensal. Para empregados 
que possuam remuneração superior aos limites, a contribuição definida é de até 6% da sua remunera-
ção mensal. Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM. Após terem sido efetu-
adas as contribuições ao plano, nenhum pagamento adicional é exigido pela Companhia. 24. Seguros: 
A Companhia e suas controladas mantém em vigor apólices de seguro de Responsabilidade Civil Geral 
(RCG), Responsabilidade Civil dos executivos e diretores (D&O), além de cobertura de seguros de 
Riscos Patrimoniais, com as coberturas, limites de indenização e prazos de vigência indicados na tabe-
la abaixo. Tais apólices possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, 
adequados aos riscos inerentes da operação (não auditado).

Modalidade Principais coberturas

Limite máximo 
 de indenização  
(LMI) - BRL Mil Vencimento

Patrimonial Danos materiais e Lucros cessantes 761.000 até Maio/2022

RGC
RC Operações, Empregador, Poluição Subita,  
 Danos Morais, ente outros 50.000 até Fev/2022

D&O
Indenização aos Administradores, Reembolso ao 
 Tomador, ente outras 150.000 até Abril/2022

25. Compromissos de longo prazo
A controlada da Companhia possui compromissos futuros firmados com os clientes e fornecedores, 
para compra e venda de energia elétrica, sendo que os contratos de compra e venda de energia se 
estendem até 2037.

Ativo 2022 2023 2024 2025 2026
A partir  
de 2027 Total

 Contratos futuros
   de energia 1.769.229 1.063.517 1.461.266 1.377.535 1.031.683 1.756.868 8.460.098
Passivo
 Contratos futuros
   de energia (1.626.271) (932.939) (1.294.399) (1.433.484) (1.388.226) (2.286.512) (8.961.831)
Efeito Líquido 142.958 130.578 166.867 (55.949) (356.543) (529.644) (501.733)
26. Eventos subsequentes: 26.1 Operação VTRM e CESP: a) Aprovações: No fato relevante divul-
gado pela CESP, em 03 de janeiro de 2022, houve aprovação das autoridades antitruste da União Eu-
ropeia e Turquia, completando todas as aprovações necessárias. b) Comitê especial independente da 
CESP (os números a seguir estão em reais): O Comitê concluiu junto à administração da VTRM, as 
negociações da relação de troca das ações de emissão da CESP por ações de emissão da VTRM no 
âmbito da incorporação de ações da CESP (“Relação de Substituição”), e submeteu, em 07 de janeiro 
de 2022, ao Conselho de Administração da CESP a recomendação acordada, de forma unânime, pelos 
membros do Comitê para a relação de substituição. A relação de substituição foi livremente negociada 
entre a administração da VTRM e o Comitê e incluíram as seguintes premissas: (i) o valor econômico 
(equity value) atribuído aos ativos da VGE a serem contribuídos na VTRM - excluindo o valor da partici -
pação detida pela VGE na VTRM - foi de aproximadamente R$ 2,8 bilhões; (ii) os recursos em dinheiro 
a serem contribuídos por CPP na VTRM será de R$ 1,5 bilhão; (iii) o valor econômico (equity value) 
atribuído à VTRM - sem considerar a participação detida pela VTRM na CESP e os efeitos da operação 
- foi de aproximadamente R$ 4,5 bilhões; (iv) o valor econômico (equity value) atribuído à CESP foi de 
aproximadamente R$ 9,1 bilhões, equivalente a aproximadamente R$ 27,93 por ação (independente-
mente da classe ou espécie e desconsideradas as ações em tesouraria); (v) para determinação dos 
valores econômicos (equity value) indicados acima, foi considerada a data-base de 31 de dezembro de 
2021 e utilizou-se a metodologia de fluxo de caixa descontado; e (vi) o valor do resgate das ações 
preferenciais resgatáveis no âmbito da incorporação de ações da CESP, no valor por ação da Compa-
nhia de R$ 0,40 e no valor total de aproximadamente R$ 78,5 milhões, considera a estimativa dos valo-
res dos tributos a serem retidos, pela VTRM, dos investidores não residentes por força da operação.  
Assumindo as premissas acima e considerando a Relação de Substituição aprovada pelo Comitê e pelo 
Conselho de Administração da CESP, na data de efetivação da incorporação de ações, os acionistas 
não controladores, receberão, para cada 1 ação de emissão da CESP de sua titularidade, independen-
temente da espécie ou da classe: (i) 6,567904669174 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal da VTRM; e (ii) 0,095425888495 novas ações preferenciais, nominativas, escritu-
rais e sem valor nominal da VTRM, compulsoriamente resgatáveis. Para otimizar o valor de mercado 
das ações da VTRM, estimulando a liquidez e o menor impacto de oscilações na cotação, depois da 
Operação VTRM e antes da consumação da Incorporação de Ações, será realizado o Grupamento, de 
modo que cada 4,253509378 ações da VTRM serão agrupadas em 1 (uma) ação, sem alteração da 
cifra do capital social da VTRM. Por força do Grupamento, a relação de substituição aprovada pelo 

Conselho de Administração foi ajustada proporcionalmente, nos seguintes termos: (iii) 1,544114302635 
nova ação ordinária, nominativa, escritural e sem valor nominal de emissão da VTRM para cada 1 (uma) 
ação de emissão da Companhia incorporada, independentemente da espécie ou classe; (iv) 
0,022434625149 nova ação preferencial compulsoriamente resgatável, nominativa, escritural e sem 
valor nominal de emissão da VTRM para cada 1 (uma) ação de emissão da Companhia incorporada, 
independentemente da espécie ou classe. Como a reorganização societária contempla a entrega, aos 
acionistas da CESP, de ações preferenciais compulsoriamente resgatáveis da VTRM, com base na re-
lação de substituição e considerando o referido no valor total de, aproximadamente, R$ 78,5 milhões, a 
VTRM passará a ter a seguinte estrutura societária final: Considerando o número de ações atualmente 
emitidas pela CESP e a quantidade de ações em tesouraria nesta data, (a) seriam incorporadas pela 
VTRM até 196.369.563 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da CESP, sendo 
até 7.050.066 ações ordinárias, até 7.301.808 ações preferenciais classe “A” e até 182.017.689 ações 
preferenciais classe “B”; e (b) os administradores da CESP subscreveriam, por conta dos acionistas 
dela (VTRM), na proporção das respectivas participações no capital social da CESP, até 307.622.529 
novas ações, nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo até 303.217.051 ações ordinárias e 
até 4.405.478 ações preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Para fins ilustrativos, assumindo a 
quantidade máxima de ações de emissão da CESP incorporadas pela VTRM conforme indicado no 
parágrafo anterior, na Data de Fechamento da Incorporação de Ações, imediatamente depois da Incor-
poração de Ações e do Resgate, o capital social da VTRM passará a ser de até R$ 5.940.136.584,99, 
dividido em até 1.000.000.000 de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, distri-
buídas entre os acionistas conforme abaixo:
Acionistas Ações Participação
 VSA 377.434.774 37,74%
 CPP Investments 319.348.174 31,94%
 Outros acionistas 303.217.052 30,32%
 Total 1.000.000.000 100,00%
A relação de substituição poderá ser ajustada proporcionalmente em caso de modificação do número 
de ações do capital da VTRM e da CESP, incluindo quaisquer desdobramentos, grupamentos e bonifi-
cações das ações da VTRM ou da CESP, conforme aplicável, e proventos (incluindo dividendos e juros 
sobre capital próprio) que venham a ser declarados pela VTRM ou pela CESP. Considerando que já foi 
definida a relação de substituição proposta, a assembleia geral extraordinária da CESP ocorreu dia 15 
de fevereiro de 2022, para deliberar a respeito da incorporação de ações da CESP pela VTRM, sendo 
que a expectativa é de concluir a Operação CESP até abril de 2022. (vi) Incorporação reversa VGE: A 
operação da VTRM prevê a incorporação reversa da Companhia, que ocorreu em 03 de fevereiro de 
2022. A VTRM passará a deter os seguintes ativos em seu patrimônio no momento da incorporação: (i) 
Participação de 66,6667% do capital social da CBA Energia, cujos ativos de geração incluem UHE 
Campos Novos e UHE Barra Grande, correspondente a 100% das ações preferenciais de sua emissão;
(ii) Participação de 66,6667% do capital social da Pollarix, cujos ativos de geração incluem UHE Amador 
Aguiar I e II (Consórcio Capim Branco), UHE Picada, UHE Igarapava (Consórcio Igarapava) e UHE 
Campos Novos, correspondente a 100% das ações preferenciais de sua emissão; (iii) Participação de 
100% do capital social da Votener, correspondente a 16.438.442 quotas de sua emissão. Em 
consequência da incorporação reversa, o montante de 992.547.439 de ações que a VGE possui, com 
emissão da VTRM serão canceladas e substituídas por igual número de ações da VTRM e serão 
atribuídas à VSA, pois é única acionista da VGE. Além disso, em razão dos Ativos incorporados pela 
VTRM, serão emitidas 612.874.904 novas ações ordinárias da VTRM, também atribuídas à VSA 
(“Novas Ações VTRM”). O valor econômico atribuído (equity value) aos Ativos da VGE (excluindo o valor 
da participação detida pela VGE na VTRM) foi de R$ 2,8 bilhões. (vii) Aporte de capital CPP 
Investments: Como ato subsequente, o capital social da VTRM foi aumentado na data de 03 de 
fevereiro de 2022 em R$ 1,5 bilhão, com a emissão de 365.803.013 novas ações, a serem totalmente 
subscritas por CPP Investments pelo preço de emissão de R$ 4,10 por ação, com integralização em 
moeda corrente nacional. Após a implementação da Transação VTRM, VSA e CPP Investments 
passarão a deter participações  societárias de aproximadamente 54,2% e 45,8% no capital social da 
VTRM, respectivamente. (viii) Resgate de Ações Preferenciais da CESP: A VTRM realizará o resgate 
automático e compulsório da totalidade das ações preferenciais resgatáveis da CESP, com pagamento 
em dinheiro, em momento imediatamente subsequente à sua emissão. Uma vez resgatadas, contra a 
conta de reserva de capital da VTRM. 26.2 Pagamento de dividendos: Em 31 de janeiro de 2022, 
foram pagos à controladora Votorantim S.A., R$ 14.220, referente aos dividendos adicionais de 2020 
que foram aprovados em 2021 e a diferença no montante de R$ 60.121 foi revertida em contrapartida à 
rubrica de Reserva de Retenção de Lucros conforme Reunião do Conselho de Administração ocorrida 
em 21 de janeiro de 2022.

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice - Diretor Presidente Carlos Guerra Farias - Diretor

Contador:

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Votorantim Geração de Energia S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Votorantim Geração de Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Votorantim 
Geração de Energia S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Votorantim Geração de Energia S.A. e da Votorantim Geração de Energia S.A. e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Enfâses: 
Reorganização societária: Chamamos a atenção para a Nota 1.1.3 (c) às demonstrações financeiras, 
que descreve que a Companhia será incorporada pela sua controlada em conjunto VTRM Energia 
Participações S.A..  Desta forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas neste contexto. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Ativo sujeito a indenização: Conforme 
mencionado na Nota 9 às demonstrações financeiras, a CESP - Companhia Energética de São Paulo, 
investida indireta através da VTRM, possui reconhecido o montante de R$ 1.719.390 mil na rubrica 
“Ativo sujeito a indenização”, líquido de provisão, junto ao Governo Federal oriundo da indenização dos 
contratos de concessão encerrados das Usinas Três Irmãos, Jupiá e Ilha Solteira. A Cesp pleiteia na 

justiça a determinação dos montantes dos ativos indenizáveis e formas de recebimento. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Partes relacionadas: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa 16 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia mantém saldos e 
operações comerciais em montantes significativos com partes relacionadas nas condições nela 
descritas. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 7 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 529E-8F75-17B1-66A4.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 20.829.557/0001-47

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020 Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7  56  8  140.474  122.951 Fornecedores  5  -  3.410  1.637 
Contas a receber de clientes 8  -  -  22.399  32.644 Provisões 13  -  -  19.605  11.961 
Dividendos a receber 9  6.879  10.216  -  - Financiamentos 14  -  -  24.634  24.192 
Adiantamentos a fornecedores  4  3  1.412  143 Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  218  340 
Despesas antecipadas  73  -  73  1.104 Debêntures a pagar 14  11.424  7.834  11.424  7.834 
Tributos e contribuições a compensar  67  66  615  716 Adiantamento de clientes  -  -  101  101 
Outros ativos  -  -  3.735  - Dividendos a pagar 9  2.728  6.866  2.728  6.866 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  3.730  232  3.730  232 
Total do ativo circulante  7.079  10.293  168.708  157.558 Obrigações fiscais  0  2.194  541  4.077 

Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  -  1.590  1.252 
Contas a receber de partes relacionadas 9  7.970  -  -  - Total do passivo circulante  17.887  17.127  67.981  58.493 
Aplicações financeiras vinculadas 10  1  1  31.376  28.918 Provisões 13  -  -  12.335  3.171 

Financiamentos 14  -  -  352.525  375.929 
Total do realizável de longo prazo  7.971  1  31.376  28.918 Debêntures a pagar 14  87.565  88.752  87.565  88.752 

Total do passivo não circulante  113.726  93.888  454.243  470.446 
Imobilizado 12  -  -  696.739  714.296 Capital social  281.183  281.183  281.183  281.183 
Intangível  31  31  31  31 Reserva legal  6.119  5.937  6.119  5.937 
Total do ativo não circulante  491.191  472.584  696.770  714.327 Reserva de lucros  87.328  84.744  87.328  84.744 

Total do patrimônio líquido 15  374.629  371.864  374.629  371.864 
Total do ativo  506.242  482.879  896.854  900.803 Total do passivo e patrimônio líquido  506.242  482.879  896.854  900.803 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de venda de energia 16  -  -  132.249  139.877 
Custo da geração de energia 17  -  -  (68.309)  (56.131)
Lucro bruto  -  -  63.940  83.746 
Despesas gerais e administrativas 17  (110)  (88)  (3.958)  (2.358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (3)  (1)  (354)  252 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  (112)  (89)  59.627  81.640 
Despesas financeiras 18  (21.750)  (14.025)  (55.944)  (48.816)
Receitas financeiras 18  3  9  7.084  1.664 
Resultado financeiro  (21.747)  (14.016)  (48.860)  (47.152)
Resultado de equivalência patrimonial 11  25.486  43.016  -  - 
Resultado antes dos impostos  3.626  28.911  10.768  34.488 
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  -  -  (7.503)  (5.338)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  -  -  362  (239)
Lucro líquido do exercício  3.626  28.911  3.626  28.911 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício  3.626  28.911  3.626  28.911 
Outros resultados abrangentes   -    -    -    -  
Resultado abrangente total  3.626  28.911  3.626  28.911 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício  3.626  28.911  3.626  28.911 
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial 11  (25.486)  (43.016)  -  - 
Depreciação 12  -  -   28.799  28.721 
Juros e variações monetárias 14   17.743  11.361  47.211  42.888 
Juros sobre transações com partes relacionadas  - 
Amortização de custos de transação 14  775  845  1.293  1.433 
Provisão ressarcimento 13  -  -  16.808  7.548 
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  -  -  7.503  5.338 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  (362)  239 

 (3.342)  (1.899)  104.879  115.078 
Variações em:
Contas a receber de clientes  -  -  10.245  (1.686)
Dividendos a receber  -  (10.216)  -  - 
Adiantamentos a fornecedores  (1)  -  (1.270)  (31)
Despesas antecipadas  (73)  -  1.031  766 
Tributos e contribuições a compensar  (1)  (3)  101  230 
Outros ativos  -  -  (3.735)  - 
Fornecedores  5  (27)  1.770  (467)
Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  (121)  (894)
Obrigações fiscais  (2.193)  0  (4.110)  (1.817)
Tributos diferidos  -  -  (777)  306 
Adiantamento de clientes  -  -  -  1 
Caixa (utilizado) proveniente das atividades operacionais  (5.606)  (12.145)  108.012  111.486 
Impostos pagos sobre o lucro  -  -  (6.226)  (3.807)
Fluxo de caixa líq. prov. das (utilizado nas) ativ. operacionais  (5.606)  -  101.786  107.679 
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aplicações em investimentos  -  453  -  - 
Dividendos recebidos  10.216  1.168  -  - 
Aquisição de imobilizado 12  -  -  (11.240)  (5.151)
Baixa de imobilizado  -  -  -  - 
Aquisição de intangível  -  (31)  -  (31)
Fluxo de caixa líq. prov. das (utilizado nas) ativ. de investimento  10.216  1.590  (11.240)  (5.182)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  -  5  (2.458)  (423)
Dividendos pagos  (5.000)  -  (5.000)  - 
Integralização de capital  -  -  -  36.680 
Partes relacionadas 9  16.551  17.132  3.498  1.793 
Financiamentos e debêntures obtidos  -  -  -  - 
Custo de captação dos financiamentos  -  -  -  - 
Pagamento de principal de financiamentos 14  (8.745)  (1.709)  (32.269)  (23.455)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.368)  (6.964)  (36.795)  (38.696)
Fluxo de caixa líq. prov. das (utilizado nas) ativ. de financiamento  (4.563)  8.463  (73.023)  (24.101)
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  48  (2.092)  17.523  78.396 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  8  2.100  122.951  44.555 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  56  8  140.474  122.951 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros
Lucros 
acum. Total 

Saldos em 1º de janeiro de 2020   244.503   4.492   64.144  -   313.139 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   28.911   28.911 
Constituição da reserva 15.b  -   1.446  -  (1.446)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (6.866)  (6.866)
Integralização de capital   36.680  -  -  -   36.680 
Retenção de lucros 15.d  -  -   20.599  (20.599)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2020   281.183   5.937   84.744  -   371.864 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   3.626   3.626 
Constituição da reserva 15.b  -   181  -  (181)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (861)  (861)
Retenção de lucros 15.d  -  -   2.584  (2.584)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021   281.183   6.118   87.328  -   374.629 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. (“Complexo Morrinhos” ou “Companhia” ou “Grupo”), com sede na Avenida 
Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 8 de agosto de 2014 e tem como objeto 
social administrar os bens próprios e as participações no capital das empresas que compõem o parque eólico denominado Complexo 
Morrinhos, que exploram as atividades de produção, geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica dos 
parques eólicos Ventos da Andorinha, Ventos de Campo Formoso I, Ventos de Campo Formoso II, Ventos de Morrinhos, Ventos dos 
Guaras I e Ventos do Sertão, localizados no município de Campo Formoso-BA.
O Grupo atua no mercado de geração e comercialização de energia elétrica, por meio de desenvolvimento de projetos provenientes 
de fontes renováveis, como parques eólicos. 
As participações diretas detidas pela Companhia são:
 Participação acionária %
 2021 2020
Andorinha Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
Sertão Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100,00% 100,00%
As características estão apresentadas a seguir:
A Andorinha, Campo Formoso II, Morrinhos, Sertão e Campo Formoso I foram vencedoras do Leilão de Energia A-5 de 2011 e 
Ventos dos Guaras I foi vencedora do Leilão de Energia A-3 de 2013. As Companhias assinaram contrato de fornecimento de energia 
por um período de 20 anos.

Projeto 
Potência 

[MW] LeilãoModelo Aero Outorga 
Início da 
Outorga 

Fim da 
Outorga 

Garantia 
Física 

Comerc.
[MWm]

Garan. Física 
solicitada 
alteração 

[MWm]

Garantia 
Física 

outorgada 
[MWm]

Ventos da 
Andorinha 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9
Ventos de Campo 
Formoso I 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9
Ventos de Campo 
Formoso II 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8
Ventos de 
Morrinhos 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1
Ventos do
Sertão 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8
Ventos de
Guarás I 30 A-3 2013 G97-2MW-

HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7

A Complexo Morrinhos possui como acionista e controladora a Atlantic Energias Renováveis S.A., que possui relevante experiência 
complementar em diferentes setores, destacando-se: engenharia, infraestrutura e energia renovável, incluindo energia eólica, o que 
agrega significativo valor no desenvolvimento dos projetos.
2 Base de preparação 
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas 
definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas estão 
descritas na nota explicativa 6. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de março de 2022. Após a emissão, 
somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. A moeda funcional 
foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles 
apurados de acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em 
conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 12 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 13 - Provisões para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação
(i) Controladas
Controladas são todas as entidades investidas nas quais a Companhia está exposta ou detém o direito a retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento, ou ainda quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido na 
entidade investida. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, observando-se 
o percentual de participação societária.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os investimentos em participações em sociedades controladas são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial.
(ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre partes 
relacionadas são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com controladas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável.
b. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia e suas controladas é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens 
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o 
cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação 
do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as 
obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” 
dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos 
dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida por suas controladas é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica 
no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia 
Elétrica no ambiente Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais 
determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia 
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento 
da contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas 
são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas 
contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 13 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS. 
c. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
d. Impostos (consolidado)
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são 
apresentados como deduções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados com base no lucro 
presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos 
ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
e. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Empresa 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para 
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com gastos serão 
auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual 
de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a 
sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis 
econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método 
linear com base na estimativa de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 6%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Equipamentos de informática 20%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
f. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida 
nos contratos de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados 
entre as partes.
g. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável.
h. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora 
do capital, líquidos de impostos. 
i. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento.

Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do 
Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através 
do resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; 
ou ao VJR (valor justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
j. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível 
coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que 
não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter 
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto 
à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas 
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em 
uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. 
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros 
A Companhia e suas controladas tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado 
anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas 
somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
k. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia e suas controladas não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 6 8 389 578
Aplicações financeiras (i) 50 - 140.085 122.373
 56 8 140.474 122.951
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, que 
possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta aplicação no Banco 
BTG Pactual e Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com 
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual foi de 
95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes (consolidado)
 2021 2020
Contas a receber 22.399 32.644
 22.399 32.644
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa 
de perdas com o montante de contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão 
para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos financeiros. 
Controladora

2021 2020
Ativo circulante
Andorinha Energias Renováveis S/A. (c) 1.683 2.013
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. (c) 1.188 1.509
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. (c) - 986
Morrinhos Energias Renováveis (c) 2.131 1.853
Sertão Energias Renováveis S/A. (c) 1.145 1.430
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. (c) 732 2.425

6.879 10.216
Ativo não circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. (b) 7.970 -
 7.970 -

2021 2020
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A. (a) 3.730 232
Atlantic Energias Renováveis S/A. (c) 2.728 6.866
 6.458 7.098

Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A.(b) 653 653
Andorinha Energias Renováveis S/A (b) 5.414 712
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. (b) 4.922 712
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. (b) - 686
Morrinhos Energias Renováveis (b) 4.976 712
Sertão Energias Renováveis S/A. (b) 4.926 712
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. (b) 5.269 949

26.160 5.136
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas comuns entre as empresas 
e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem 
juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a receber.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não existindo prazo definidos 
preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Consolidado

2021 2020
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A. (a) 3.730 232
Atlantic Energias Renováveis S/A. (c) 2.728 6.866
 6.458 7.098
Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S/A. (b) 653 653
 653 653
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, a remuneração ocorre de forma 
centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy 
International Holdings Co., Limited.

10 Aplicações financeiras vinculadas (consolidado)
2021 2020

Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918
 31.376 28.918
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da 
Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 14). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e podem ser movimentadas somente 
mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro - CDI.
11 Investimentos (controladora)
11.1 Informações das empresas controladas

2021

  
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido Receita

Lucro
(prejuízo) 

Controladas      
Andorinha Energias Renováveis S/A.  152.935  70.219  82.715  23.138  7.086 
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A.  140.514  77.159  63.355  20.278  5.001 
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A.  170.548  74.991  95.557  24.889 (3.480) 
Morrinhos Energias Renováveis S/A.  149.995  69.581  80.414  23.184  8.973 
Sertão Energias Renováveis S/A.  143.335  61.427  81.908  19.551  4.822 
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A.  164.802  77.592  87.210  21.209  3.083 
 922.129 430.969 491.160 132.249 25.486

2020
  

Ativo
 

Passivo
Patrimônio 

líquido Receita Lucro 
Controladas      
Andorinha Energias Renováveis S/A. 148.366 71.054 77.312 23.983 8.475
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 136.117 76.575 59.542 21.106 6.356
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 169.355 70.318 99.037 24.003 4.151
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 144.611 71.039 73.572 22.400 7.800
Sertão Energias Renováveis S/A. 140.063 61.832 78.231 20.307 6.022
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 166.901 82.042 84.859 28.078 10.212
 905.413 432.860 472.553 139.877 43.016
11.2 Participações em empresas controladas
Os investimentos e as respectivas movimentações nas controladas, apresentado nas demonstrações financeiras individuais, estão 
demonstrados abaixo:

2021
 Partic.

Saldo 
inicial Divid.

Integra. de 
capital

Red. de 
capital

Equiv. 
patr.

Saldo 
final

Andorinha Energias Renováveis S/A. 100% 77.312 (1.683) - -  7.086  82.715 
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100% 59.542 (1.188) - -  5.001  63.355 
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100% 99.037  -   - - (3.480)  95.557 
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100% 73.572 (2.131) - -  8.973  80.414 
Sertão Energias Renováveis S/A. 100% 78.231 (1.145) - -  4.822  81.908 
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100% 84.859 (732) - -  3.083  87.210 
 472.553 (6.879) - - 25.486 491.160

2020
 Partic.

Saldo 
inicial Divid.

Integra. de 
capital

Red. de 
capital

Equiv. 
patr.

Saldo 
final

Andorinha Energias Renováveis S/A. 100%  70.850 (2.013) - - 8.475 77.312
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. 100%  54.696 (1.509) - - 6.355 59.542
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. 100%  97.258 (986) - (1.386) 4.151 99.037
Morrinhos Energias Renováveis S/A. 100%  67.625 (1.853) - - 7.800 73.572
Sertão Energias Renováveis S/A. 100%  73.639 (1.430) - - 6.022 78.231
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A. 100%  65.922 (2.425) 11.150 - 10.212 84.859
 429.990 (10.216) 11.150 (1.386) 43.016 472.553
12 Imobilizado (consolidado)
O saldo do imobilizado está composto pelos seguintes valores:
(i) Composição do saldo

2021 2020
 Taxas anuais de 

depreciação Custo Depreciação 
acumulada

Saldo  
líquido

Saldo  
líquido

Móveis e utensílios 6% 44 (11) 33 33 
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 2% 4.112 (752) 3.361 3.485 
Aerogeradores 4% 862.293 (180.569) 681.724 703.998 
Sistemas de transmissão e 
conexão 4% 1.288 (218) 1.070 1.124 
Equipamentos de informática 20% 214 (95) 119 87 
Peças de reposição e manutenção 3.443 - 3.443 569 
Imobilizado em andamento 6.990 - 6.990 5.000 
 878.384 (181.645) 696.739 714.296
(ii) Movimentação do custo

Movimentação em 2021
Saldo em 2020 Adições Baixas Saldo em 2021

Móveis e utensílios 40 4 - 44
Edificações, obras civis e benfeitorias 4.111 1 - 4.112
Aerogeradores 855.991 6.302 862.293
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - 1.288
Equipamentos de informática 143 71 - 214
Peças de reposição e manutenção 569 2.874 - 3.443
Imobilizado em andamento 5.000 1.990 - 6.990
 867.142 11.241 - 878.384

Movimentação em 2020
 Saldo em 2019 Adições Saldo em 2020
Móveis e utensílios 40 - 40
Edificações, obras civis e benfeitorias 4.111 - 4.111
Aerogeradores 855.991 - 855.991
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - 1.288
Equipamentos de informática 112 31 143
Peças de reposição e manutenção 449 120 569
Imobilizado em andamento - 5.000 5.000
 861.991 5.151 867.142
(iii) Movimentação da depreciação

Movimentação em 2021
 Saldo em 2020 Adições Saldo em 2021 
Móveis e utensílios (7) (4) (11)
Edificações, obras civis e benfeitorias (626) (125) (752)
Aerogeradores (151.994) (28.575) (180.569)
Sistemas de transmissão e conexão (164) (54) (218)
Equipamentos de informática (56) (40) (96)
 (152.847) (28.779) (181.645)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B997-CBD3-CDD5-9B48.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Provisão para ressarcimento
Nota explicativa 6 (g) e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto
A provisão para ressarcimento é reconhecida quando 
a entrega de energia elétrica é inferior ou superior 
a garantia física preestabelecida nos contratos 
de fornecimento, tomando como base as regras 
estabelecidas nos contratos de comercialização de 
energia firmados entre as partes. 
A provisão de ressarcimento é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), 
relatórios internos de geração de energia da Companhia, 
além de considerar os abatimentos dos valores de 
energia restringida (“constrained-off”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia ocasionado por 
restrições de produção advindas do Operador Nacional 
do Setor Elétrico - ONS.
Consideramos esse assunto significativo para nossa 
auditoria devido à complexidade dos dados usados 
na determinação da estimativa que podem impactar 
relevantemente a mensuração da provisão para 
ressarcimento nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
- avaliação do desenho e implementação dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da provisão para 
ressarcimento de geração energia elétrica contratual.
- análise dos dados utilizados na determinação da estimativa da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, 
especificamente:
• os dados da apuração da carga de energia gerada e entregue;
• os registros de ressarcimento anual e quadrienal realizados pela Companhia junto ao Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”), visando determinar o percentual de aplicação de geração frente ao volume e montante contratado pactuado 
entre as partes;
• as correspondências encaminhadas pelo Operador Nacional do Setor Elétrico – ONS, demonstrando a quantidade de energia 
restringida.
Adicionalmente, testamos a integridade e exatidão matemática dos dados utilizados no referido cálculo e efetuamos teste de 
valorização por meio do confronto dos valores reconhecidos de provisão para ressarcimento com as expectativas independentes 
geradas a partir de nossos testes de auditoria, assim como, a segregação de curto e longo prazo.
Avaliamos também a adequação das divulgações relacionadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetariam a mensuração da provisão para ressarcimento, os quais não 
foram registrados pela Companhia, por terem sido considerados imateriais. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o reconhecimento e 
mensuração da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
− Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 31 de março de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2
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Movimentação em 2020
 Saldo em 2019 Adições Saldo em 2020
Móveis e utensílios (3) (4) (7)
Edificações, obras civis e benfeitorias (504) (122) (626)
Aerogeradores (123.478) (28.515) (151.994)
Sistemas de transmissão e conexão (110) (54) (164)
Equipamentos de informática (30) (26) (56)
 (124.125) (28.721) (152.847)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment) Consolidado
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de 
Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis 
individuais de suas UGCs (nota 1) baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a 
perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como o 
volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com a 
expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente 
de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh), 
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em 
consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimento médio 
2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e buscando 
sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para 
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
13 Provisões
(i) Provisão para ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia 
contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios 
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao compromisso 
contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime 
de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; 
(i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de 
fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE 
realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:
Cenários Geração x  Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação das 
Diferenças)
 no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do compromisso 
contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia entregue relativo ao 
ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto 
nos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que regulamenta 
o abatimento dos valores energia restringida (“constrained-off”) em função do não cumprimento da entrega de energia 
que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é 
realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de ressarcimento do 
exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 15.132 
Constituição 16.808
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.940

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 19.605 11.961
Provisão para ressarcimento longo prazo 12.335 3.171

31.940 15.132
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo de caixa no exercício 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do 
ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias 
de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de 
arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado às Controladas apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva 
rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa 
imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos 
imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 
25, parágrafo 19º, “são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada 
dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse 
motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
O Grupo é parte em sete processos, cinco no polo passivo e dois no polo ativo.
Suportada pelos advogados que assessoram o Grupo, a Administração concluiu que as chances de perda no final do 
processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de R$ 381 em 2021 (R$4.854 em 2020).
14 Financiamentos e debêntures a pagar (consolidado)

Companhia Operacional (moeda 
nacional)

Index. e taxas 
anuais de juros Venc. final 2021 2020

Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (a) TJPL + 2,45% 15/02/2032 44.651 47.554
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 18.859 19.967
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (c) TJPL + 2,45% 15/04/2032 44.767 47.604
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (d) TJPL + 4,15% 15/04/2032 19.632 20.758
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (e) TJPL + 2,45% 15/03/2032 44.574 47.432
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (f) TJPL + 4,15% 15/03/2032 19.549 20.684
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (g) TJPL + 2,45% 15/03/2032 43.489 46.277
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.001 20.103
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (i) TJPL + 2,45% 15/04/2032 37.987 40.396
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/04/2032 16.660 17.614
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (k) TJPL + 2,45% 15/10/2032 51.699 54.763
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/10/2032 22.432 23.628
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. Debêntures (m) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 104.060 102.430
 Custos com a captação  (11.209) (12.503)
    476.149 496.707
Passivo circulante 36.058 32.026
Passivo não circulante 440.091 464.681
(a) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032.
(b) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura 
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(c) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032.
(d) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(e) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento final para março de 2032.
(f) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(g) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032.
(h) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura 
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(i) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 49.630, com vencimento final para abril de 2032.
(j) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de 
Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(k) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato 
de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032.
(l) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(m) A Controlada Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para dezembro de 2027.
Garantias: garantias reais e fidejussória adicional.
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como 
segue:

Controladora Consolidado
2022 11.424 36.058 
2023 a 2025 42.402 126.016
2026 a 2028 45.163 153.795
2029 a 2031 - 141.049
2032 a 2034 - 19.230
Total 98.990 476.149
14.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de investimento 
e financiamento (consolidado)
 Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. financ. 
vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.918 496.707 6.866 281.183 813.674
Variações dos fluxos de caixa de financiamento      
Aplicação em aplicações financeiras vinculadas 2.458 - - - 2.458
Pagamento de juros - (36.795) - - (36.795)
Pagamento de principal - (32.269) - - (32.269)
Dividendos pagos - - (5.000) - (5.000)
Total das var. nos fluxos de caixa de financiamento 2.458 (69.064) (5.000) - (71.606)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 47.211 - - 47.211
Custos de captação amortizados - 1.293 - - 1.293
Dividendos a pagar - - 861 - 861
Total das outras variações relacionadas c/ passivos - 48.504 861 - 49.365
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.376 476.148 2.728 281.183 791.433

Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 28.495 514.538 - 244.503 787.536
Variações dos fluxos de caixa de financiamento      
Aplicação em aplicações financeiras vinculadas 423 - - - 423
Integralização de capital - - - 36.680 36.680
Pagamento de juros - (38.697) - - (38.697)
Pagamento de principal - (23.455) - - (23.455)
Dividendos pagos - - - - -
Total das var. nos fluxos de caixa de financiamento 423 (62.152) - 36.680 (25.049)
Outras variações Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 42.888 - - 42.888
Custos de captação amortizados - 1.433 - - 1.433
Dividendos a pagar - - 6.866 - 6.866

Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Total das outras var. relacionadas com passivos - 44.321 6.866 - 51.187
Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.918 496.707 6.866 281.183 813.674
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de financiamentos.
14.2 Covenants
O Grupo contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições a serem 
observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer 
direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a 
determinados indicadores financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
14.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures  
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o Grupo apurou um índice anual igual ou superior de 1,20 conforme previsto em 
contrato junto ao BNDES bem como no Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples e 
atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas dos referidos contratos.
14.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema 
de Transmissão - CUST.

Companhia Início de 
Vigência

Final da 
Vigência Objeto da Garantia Banco/Seguradora Valor

Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A 25/04/2021 25/04/2023 Garantia Financeira Banco Santander 102.500
Andorinha Energias Renováveis S/A 21/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Andorinha Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.580
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.588
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.114
Morrinhos Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Morrinhos Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.048
Sertão Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Sertão Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 16.622
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 01/03/2021 02/03/2022 Garantia Financeira Banco Santander 268
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 22.495
15 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 281.183 dividido em 281.182.615 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionista 2021 2020
Atlantic Energias Renováveis S/A. (“Atlantic”) 281.183 281.183
 281.183 281.183
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil 
é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos que eventualmente 
venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.626 28.911
Constituição de reserva legal - 5% 181 1.446
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto Social, de 25% no 
mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.626 28.911
Constituição de reserva legal - 5% (181) (1.446)
 3.445 27.465
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (861) (6.866)
Lucros retidos 2.584 20.599
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos 
obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse montante deve ficar retido até que haja 
deliberação em contrário.
16 Receita líquida de venda de energia (consolidado)

 2021 2020
Receita bruta venda de energia 154.712 153.018
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) (16.808) (7.548)
(-) PIS e COFINS (5.647) (5.585)
 132.249 139.877
(1) Vide nota explicativa 13(i).
17 Gastos por natureza (consolidado)

 2021 2020
Custo da geração de energia (68.309) (56.131)
Despesas gerais e administrativas (3.958) (2.358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (354) 252
 (72.621) (58.237)
Encargos de transmissão e conexão (11.580) (10.304)
Compra de energia (5.509) (4.422)
Liquidação financeira negativa – CCEE (2.723) (1.908)
Despesa com pessoal (3.455) (2.496)
Serviços de terceiros (3.791) (504)
Depreciação (28.799) (28.721)
Arrendamento (2.234) (2.168)
Manutenção (6.816) (6.009)
Aluguel (555) (119)
Materiais (4.790) (47)
Outras despesas administrativas (1.579) (1.190)
Viagens e estadias (359) (84)
Penalidade por insuficiência de lastro (17) (444)
Outros (415) 179
 (72.621) (58.237)
18 Resultado financeiro
a. Controladora

 2021 2020
Despesas bancárias (157) (138)
IOF (919) (1)
Juros e multa de mora 105 -
Juros de financiamentos (17.743) (11.361)
Amortização do custo de captação (775) (845)
Custo de estruturação da dívida (1.805) (1.627)
Outras despesas financeiras (454) (53)
Total das despesas financeiras (21.750) (14.025)
Receita de aplicação financeira 2 7
Outras receitas financeiras 1 2
Total das receitas financeiras 3 9
Resultado financeiro (21.747) (14.016)
b. Consolidado

 2021 2020
Despesas bancárias (926) (884)
IOF (2.488) (8)
Juros de financiamentos (47.211) (42.888)
Amortização do custo de captação (1.293) (1.433)
Juros e multa de mora 114 (58)
Custo da estruturação da dívida (3.634) (3.490)
Outras despesas financeiras (506) (55)
Total das despesas financeiras (55.944) (48.816)
Juros recebidos 1 5
Receita de aplicação financeira 7.075 1.653
Outras receitas financeiras 8 6
Total das receitas financeiras 7.084 1.664
Resultado financeiro (48.860) (47.152)
19 Imposto de renda e contribuição social (consolidado)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda 
e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:

 2021 2020
Receitas com vendas de energia (*) 166.070 151.161
Outras receitas 7.448 2.429
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 20.733 14.521
Base de cálculo CSLL 12% (*) 27.376 20.568
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 5.574 4.030
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 1.929 1.308
 Imposto de renda e contribuição social 7.503 5.338
Taxa efetiva 15,60% 15,21%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (362) 239
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita com venda de energia, 
refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
20 Instrumentos financeiros
O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégia operacional e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados 
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração do Grupo.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela 
Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com 
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de 
valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor 
confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de 
mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação 
acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se 
fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. 
As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao 
seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes 
relacionadas, financiamentos e fornecedores.

 Consolidado
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 389 578 389 578
Aplicações financeiras 140.085 122.373 140.085 122.373
Contas a receber de clientes 22.399 32.644 22.399 32.644
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918 31.376 28.918
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 3.410 1.637 3.410 1.637
Financiamentos e debêntures 36.058 32.026 36.058 32.026
Partes relacionadas (nota 9) 6.458 7.098 6.458 7.098
Não circulante
Financiamentos e debêntures 440.091 464.681 440.091 464.681
Partes relacionadas (nota 9) 653 653 653 653

 Controladora
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 6 8 6 8
Aplicações financeiras 50 - 50 -
Partes relacionadas (nota 9) 6.879 10.216 6.879 10.216
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 1 1
Partes relacionadas (nota 9) 7.970 - 7.970 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 5 - 5 -
Financiamentos 11.424 7.834 11.424 7.834
Partes relacionadas (nota 9) 6.458 7.098 6.458 7.098
Não circulante
Financiamentos 87.565 88.752 87.565 88.752
Partes relacionadas (nota 9) 26.160 5.136 26.160 5.136
b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 Consolidado
 2021 2020

 Valor justo por 
meio do res.

Custo 
amort.(*) Total Valor justo por 

meio do res.
Custo amort. 

(*) Total

Ativos financeiros       
Circulante       
Caixa e bancos 389 - 389 578 - 578
Aplicações financeiras 140.085 - 140.085 122.373 - 122.373
Contas a receber de clientes - 22.399 22.399 - 32.644 32.644
Não circulante
Aplicações financ. vinculadas 31.376 - 31.376 - 28.918 28.918
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 3.410 3.410 - 1.637 1.637
Financiamentos - 36.058 36.058 - 32.026 32.026
Partes relacionadas (nota 9) - 6.458 6.458 - 7.098 7.098
Não circulante
Financiamentos - 440.091 440.091 - 464.681 464.681
Partes relacionadas (nota 9) - 653 653 - 653 653

Controladora
 2021 2020
 Valor justo por 

meio do res.
Custo 

amort.(*) Total Valor justo por 
meio do res.

Custo 
amort. (*) Total

Ativos financeiros       
Circulante    
Caixa e bancos 6 - 6 8 - 8
Aplicações financeiras 50 - 50 - - -
Partes relacionadas (nota 9) - 6.879 6.879 - 10.216 10.216
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1 - 1 1 - 1
Partes relacionadas (nota 9) - 7.970 7.970 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 5 5 - -
Financiamentos - 11.424 11.424 - 7.834 7.834
Partes relacionadas (nota 9) - 6.458 6.458 - 7.098 7.098
Não circulante
Financiamentos - 87.565 87.565 - 88.752 88.752
Partes relacionadas (nota 9) - 26.160 26.160 - 5.136 5.136
(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa substancialmente 
seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo:

Consolidado
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo 

em 2021

Mercado ativo - 
preço cotado  

(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica de 

avaliação (nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs não 

observáveis (nível 3)
Ativos financeiros     
Caixa e bancos 389 389 - -
Aplicações financeiras 140.085 140.085 - -
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 31.376 - -

Consolidado
 Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo 

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 578 578 - -
Aplicações financeiras 122.373 122.373 - -
Aplicações financeiras vinculadas 28.918 28.918 - -

 Controladora
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo 

em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 6 6 - -
Aplicações financeiras 50 50 - -
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 - -

 Controladora
 Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo 

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado
 ativo - técnica

 de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado ativo 
- inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 8 8 - -
Aplicações financeiras - - - -
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-se do saldo 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou informações 
de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado 
do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de 
juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas 
de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. 
Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às 
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição em 
três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em mercado ativo 
se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por 
operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por 
agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo 
deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do 
valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado 
e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação 
na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento 
financeiro classificado nesta categoria.
21 Gerenciamento integrado de riscos (consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e 
mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e 
negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza das 
operações e com a complexidade das atividades e dos processos do Grupo. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do 
parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração do Grupo mantém contratos firmados 
com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros do Grupo. 
Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz 
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas 
como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito do Grupo:

 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 140.085 122.373
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918
Contas a receber de clientes 22.399 32.644
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e 
inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais como em cenários de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o cumprimento 
de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grupo:

 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos e debêntures 476.149 496.707
Fornecedores 3.410 1.637
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação 
cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas 
exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações 
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus 
recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado à 
Administração está apresentado conforme a seguir:

 2021 2020
Ativo  
Aplicações financeiras 140.085 122.373
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918
 171.641 151.921
Passivo
Financiamentos e debêntures 476.149 496.707
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia advindos da 
variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o 
cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 171.641 Redução do CDI 11.779 7.853
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 372.089 Aumento da TJLP 28.279 33.935 
Debêntures 104.060 Aumento do IPCA 7.349 8.819 
 476.149 35.628 42.754
(*) Os índices de TJLP e IPCA considerados foram de 6,08% a.a e 5,65% a.a. respectivamente.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Provisão para ressarcimento
Nota explicativa 6 (g) e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto
A provisão para ressarcimento é reconhecida quando 
a entrega de energia elétrica é inferior ou superior 
a garantia física preestabelecida nos contratos 
de fornecimento, tomando como base as regras 
estabelecidas nos contratos de comercialização de 
energia firmados entre as partes. 
A provisão de ressarcimento é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), 
relatórios internos de geração de energia da Companhia, 
além de considerar os abatimentos dos valores de 
energia restringida (“constrained-off”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia ocasionado por 
restrições de produção advindas do Operador Nacional 
do Setor Elétrico - ONS.
Consideramos esse assunto significativo para nossa 
auditoria devido à complexidade dos dados usados 
na determinação da estimativa que podem impactar 
relevantemente a mensuração da provisão para 
ressarcimento nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
- avaliação do desenho e implementação dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da provisão para 
ressarcimento de geração energia elétrica contratual.
- análise dos dados utilizados na determinação da estimativa da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, 
especificamente:
• os dados da apuração da carga de energia gerada e entregue;
• os registros de ressarcimento anual e quadrienal realizados pela Companhia junto ao Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”), visando determinar o percentual de aplicação de geração frente ao volume e montante contratado pactuado 
entre as partes;
• as correspondências encaminhadas pelo Operador Nacional do Setor Elétrico – ONS, demonstrando a quantidade de energia 
restringida.
Adicionalmente, testamos a integridade e exatidão matemática dos dados utilizados no referido cálculo e efetuamos teste de 
valorização por meio do confronto dos valores reconhecidos de provisão para ressarcimento com as expectativas independentes 
geradas a partir de nossos testes de auditoria, assim como, a segregação de curto e longo prazo.
Avaliamos também a adequação das divulgações relacionadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetariam a mensuração da provisão para ressarcimento, os quais não 
foram registrados pela Companhia, por terem sido considerados imateriais. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o reconhecimento e 
mensuração da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
− Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 31 de março de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

Continuação

Movimentação em 2020
 Saldo em 2019 Adições Saldo em 2020
Móveis e utensílios (3) (4) (7)
Edificações, obras civis e benfeitorias (504) (122) (626)
Aerogeradores (123.478) (28.515) (151.994)
Sistemas de transmissão e conexão (110) (54) (164)
Equipamentos de informática (30) (26) (56)
 (124.125) (28.721) (152.847)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment) Consolidado
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de 
Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis 
individuais de suas UGCs (nota 1) baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a 
perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como o 
volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com a 
expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente 
de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh), 
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em 
consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimento médio 
2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e buscando 
sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para 
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
13 Provisões
(i) Provisão para ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia 
contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios 
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao compromisso 
contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime 
de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; 
(i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de 
fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE 
realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:
Cenários Geração x  Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação das 
Diferenças)
 no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do compromisso 
contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia entregue relativo ao 
ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto 
nos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que regulamenta 
o abatimento dos valores energia restringida (“constrained-off”) em função do não cumprimento da entrega de energia 
que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é 
realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de ressarcimento do 
exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 15.132 
Constituição 16.808
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.940

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 19.605 11.961
Provisão para ressarcimento longo prazo 12.335 3.171

31.940 15.132
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo de caixa no exercício 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do 
ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias 
de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de 
arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado às Controladas apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respectiva 
rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa 
imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos 
imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 
25, parágrafo 19º, “são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada 
dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse 
motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
O Grupo é parte em sete processos, cinco no polo passivo e dois no polo ativo.
Suportada pelos advogados que assessoram o Grupo, a Administração concluiu que as chances de perda no final do 
processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de R$ 381 em 2021 (R$4.854 em 2020).
14 Financiamentos e debêntures a pagar (consolidado)

Companhia Operacional (moeda 
nacional)

Index. e taxas 
anuais de juros Venc. final 2021 2020

Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (a) TJPL + 2,45% 15/02/2032 44.651 47.554
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 18.859 19.967
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (c) TJPL + 2,45% 15/04/2032 44.767 47.604
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (d) TJPL + 4,15% 15/04/2032 19.632 20.758
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (e) TJPL + 2,45% 15/03/2032 44.574 47.432
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (f) TJPL + 4,15% 15/03/2032 19.549 20.684
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (g) TJPL + 2,45% 15/03/2032 43.489 46.277
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.001 20.103
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (i) TJPL + 2,45% 15/04/2032 37.987 40.396
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/04/2032 16.660 17.614
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (k) TJPL + 2,45% 15/10/2032 51.699 54.763
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/10/2032 22.432 23.628
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. Debêntures (m) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 104.060 102.430
 Custos com a captação  (11.209) (12.503)
    476.149 496.707
Passivo circulante 36.058 32.026
Passivo não circulante 440.091 464.681
(a) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032.
(b) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura 
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(c) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032.
(d) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(e) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento final para março de 2032.
(f) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(g) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032.
(h) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura 
de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(i) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de 
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
(credor) no valor de R$ 49.630, com vencimento final para abril de 2032.
(j) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de 
Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A 
(credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(k) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato 
de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES (credor) no valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032.
(l) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato 
de abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos 
utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(m) A Controlada Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para dezembro de 2027.
Garantias: garantias reais e fidejussória adicional.
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como 
segue:

Controladora Consolidado
2022 11.424 36.058 
2023 a 2025 42.402 126.016
2026 a 2028 45.163 153.795
2029 a 2031 - 141.049
2032 a 2034 - 19.230
Total 98.990 476.149
14.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de investimento 
e financiamento (consolidado)
 Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. financ. 
vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.918 496.707 6.866 281.183 813.674
Variações dos fluxos de caixa de financiamento      
Aplicação em aplicações financeiras vinculadas 2.458 - - - 2.458
Pagamento de juros - (36.795) - - (36.795)
Pagamento de principal - (32.269) - - (32.269)
Dividendos pagos - - (5.000) - (5.000)
Total das var. nos fluxos de caixa de financiamento 2.458 (69.064) (5.000) - (71.606)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 47.211 - - 47.211
Custos de captação amortizados - 1.293 - - 1.293
Dividendos a pagar - - 861 - 861
Total das outras variações relacionadas c/ passivos - 48.504 861 - 49.365
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.376 476.148 2.728 281.183 791.433

Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 28.495 514.538 - 244.503 787.536
Variações dos fluxos de caixa de financiamento      
Aplicação em aplicações financeiras vinculadas 423 - - - 423
Integralização de capital - - - 36.680 36.680
Pagamento de juros - (38.697) - - (38.697)
Pagamento de principal - (23.455) - - (23.455)
Dividendos pagos - - - - -
Total das var. nos fluxos de caixa de financiamento 423 (62.152) - 36.680 (25.049)
Outras variações Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 42.888 - - 42.888
Custos de captação amortizados - 1.433 - - 1.433
Dividendos a pagar - - 6.866 - 6.866

Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

Financ. e 
debêntures

Divid. a 
pagar

Capital 
social Total

Total das outras var. relacionadas com passivos - 44.321 6.866 - 51.187
Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.918 496.707 6.866 281.183 813.674
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de financiamentos.
14.2 Covenants
O Grupo contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições a serem 
observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer 
direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a 
determinados indicadores financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
14.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures  
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o Grupo apurou um índice anual igual ou superior de 1,20 conforme previsto em 
contrato junto ao BNDES bem como no Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples e 
atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas dos referidos contratos.
14.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema 
de Transmissão - CUST.

Companhia Início de 
Vigência

Final da 
Vigência Objeto da Garantia Banco/Seguradora Valor

Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A 25/04/2021 25/04/2023 Garantia Financeira Banco Santander 102.500
Andorinha Energias Renováveis S/A 21/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Andorinha Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.580
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.588
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.114
Morrinhos Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Morrinhos Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.048
Sertão Energias Renováveis S/A 20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
Sertão Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 16.622
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 01/03/2021 02/03/2022 Garantia Financeira Banco Santander 268
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 22.495
15 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 281.183 dividido em 281.182.615 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionista 2021 2020
Atlantic Energias Renováveis S/A. (“Atlantic”) 281.183 281.183
 281.183 281.183
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil 
é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos que eventualmente 
venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.626 28.911
Constituição de reserva legal - 5% 181 1.446
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto Social, de 25% no 
mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.626 28.911
Constituição de reserva legal - 5% (181) (1.446)
 3.445 27.465
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (861) (6.866)
Lucros retidos 2.584 20.599
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos 
obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse montante deve ficar retido até que haja 
deliberação em contrário.
16 Receita líquida de venda de energia (consolidado)

 2021 2020
Receita bruta venda de energia 154.712 153.018
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) (16.808) (7.548)
(-) PIS e COFINS (5.647) (5.585)
 132.249 139.877
(1) Vide nota explicativa 13(i).
17 Gastos por natureza (consolidado)

 2021 2020
Custo da geração de energia (68.309) (56.131)
Despesas gerais e administrativas (3.958) (2.358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (354) 252
 (72.621) (58.237)
Encargos de transmissão e conexão (11.580) (10.304)
Compra de energia (5.509) (4.422)
Liquidação financeira negativa – CCEE (2.723) (1.908)
Despesa com pessoal (3.455) (2.496)
Serviços de terceiros (3.791) (504)
Depreciação (28.799) (28.721)
Arrendamento (2.234) (2.168)
Manutenção (6.816) (6.009)
Aluguel (555) (119)
Materiais (4.790) (47)
Outras despesas administrativas (1.579) (1.190)
Viagens e estadias (359) (84)
Penalidade por insuficiência de lastro (17) (444)
Outros (415) 179
 (72.621) (58.237)
18 Resultado financeiro
a. Controladora

 2021 2020
Despesas bancárias (157) (138)
IOF (919) (1)
Juros e multa de mora 105 -
Juros de financiamentos (17.743) (11.361)
Amortização do custo de captação (775) (845)
Custo de estruturação da dívida (1.805) (1.627)
Outras despesas financeiras (454) (53)
Total das despesas financeiras (21.750) (14.025)
Receita de aplicação financeira 2 7
Outras receitas financeiras 1 2
Total das receitas financeiras 3 9
Resultado financeiro (21.747) (14.016)
b. Consolidado

 2021 2020
Despesas bancárias (926) (884)
IOF (2.488) (8)
Juros de financiamentos (47.211) (42.888)
Amortização do custo de captação (1.293) (1.433)
Juros e multa de mora 114 (58)
Custo da estruturação da dívida (3.634) (3.490)
Outras despesas financeiras (506) (55)
Total das despesas financeiras (55.944) (48.816)
Juros recebidos 1 5
Receita de aplicação financeira 7.075 1.653
Outras receitas financeiras 8 6
Total das receitas financeiras 7.084 1.664
Resultado financeiro (48.860) (47.152)
19 Imposto de renda e contribuição social (consolidado)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda 
e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:

 2021 2020
Receitas com vendas de energia (*) 166.070 151.161
Outras receitas 7.448 2.429
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 20.733 14.521
Base de cálculo CSLL 12% (*) 27.376 20.568
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 5.574 4.030
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 1.929 1.308
 Imposto de renda e contribuição social 7.503 5.338
Taxa efetiva 15,60% 15,21%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (362) 239
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita com venda de energia, 
refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
20 Instrumentos financeiros
O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégia operacional e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados 
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração do Grupo.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela 
Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com 
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de 
valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor 
confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de 
mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação 
acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se 
fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. 
As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao 
seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes 
relacionadas, financiamentos e fornecedores.

 Consolidado
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 389 578 389 578
Aplicações financeiras 140.085 122.373 140.085 122.373
Contas a receber de clientes 22.399 32.644 22.399 32.644
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918 31.376 28.918
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 3.410 1.637 3.410 1.637
Financiamentos e debêntures 36.058 32.026 36.058 32.026
Partes relacionadas (nota 9) 6.458 7.098 6.458 7.098
Não circulante
Financiamentos e debêntures 440.091 464.681 440.091 464.681
Partes relacionadas (nota 9) 653 653 653 653

 Controladora
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 6 8 6 8
Aplicações financeiras 50 - 50 -
Partes relacionadas (nota 9) 6.879 10.216 6.879 10.216
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 1 1
Partes relacionadas (nota 9) 7.970 - 7.970 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 5 - 5 -
Financiamentos 11.424 7.834 11.424 7.834
Partes relacionadas (nota 9) 6.458 7.098 6.458 7.098
Não circulante
Financiamentos 87.565 88.752 87.565 88.752
Partes relacionadas (nota 9) 26.160 5.136 26.160 5.136
b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 Consolidado
 2021 2020

 Valor justo por 
meio do res.

Custo 
amort.(*) Total Valor justo por 

meio do res.
Custo amort. 

(*) Total

Ativos financeiros       
Circulante       
Caixa e bancos 389 - 389 578 - 578
Aplicações financeiras 140.085 - 140.085 122.373 - 122.373
Contas a receber de clientes - 22.399 22.399 - 32.644 32.644
Não circulante
Aplicações financ. vinculadas 31.376 - 31.376 - 28.918 28.918
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 3.410 3.410 - 1.637 1.637
Financiamentos - 36.058 36.058 - 32.026 32.026
Partes relacionadas (nota 9) - 6.458 6.458 - 7.098 7.098
Não circulante
Financiamentos - 440.091 440.091 - 464.681 464.681
Partes relacionadas (nota 9) - 653 653 - 653 653

Controladora
 2021 2020
 Valor justo por 

meio do res.
Custo 

amort.(*) Total Valor justo por 
meio do res.

Custo 
amort. (*) Total

Ativos financeiros       
Circulante    
Caixa e bancos 6 - 6 8 - 8
Aplicações financeiras 50 - 50 - - -
Partes relacionadas (nota 9) - 6.879 6.879 - 10.216 10.216
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1 - 1 1 - 1
Partes relacionadas (nota 9) - 7.970 7.970 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 5 5 - -
Financiamentos - 11.424 11.424 - 7.834 7.834
Partes relacionadas (nota 9) - 6.458 6.458 - 7.098 7.098
Não circulante
Financiamentos - 87.565 87.565 - 88.752 88.752
Partes relacionadas (nota 9) - 26.160 26.160 - 5.136 5.136
(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa substancialmente 
seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo:

Consolidado
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo 

em 2021

Mercado ativo - 
preço cotado  

(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica de 

avaliação (nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs não 

observáveis (nível 3)
Ativos financeiros     
Caixa e bancos 389 389 - -
Aplicações financeiras 140.085 140.085 - -
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 31.376 - -

Consolidado
 Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo 

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 578 578 - -
Aplicações financeiras 122.373 122.373 - -
Aplicações financeiras vinculadas 28.918 28.918 - -

 Controladora
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo 

em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 6 6 - -
Aplicações financeiras 50 50 - -
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 - -

 Controladora
 Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo 

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado
 ativo - técnica

 de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado ativo 
- inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 8 8 - -
Aplicações financeiras - - - -
Aplicações financeiras vinculadas 1 1 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-se do saldo 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou informações 
de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado 
do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de 
juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas 
de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. 
Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às 
exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição em 
três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em mercado ativo 
se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por 
operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por 
agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo 
deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do 
valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado 
e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação 
na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento 
financeiro classificado nesta categoria.
21 Gerenciamento integrado de riscos (consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e 
mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e 
negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza das 
operações e com a complexidade das atividades e dos processos do Grupo. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do 
parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração do Grupo mantém contratos firmados 
com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros do Grupo. 
Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz 
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas 
como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito do Grupo:

 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 140.085 122.373
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918
Contas a receber de clientes 22.399 32.644
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e 
inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais como em cenários de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o cumprimento 
de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grupo:

 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos e debêntures 476.149 496.707
Fornecedores 3.410 1.637
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação 
cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas 
exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações 
relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus 
recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme reportado à 
Administração está apresentado conforme a seguir:

 2021 2020
Ativo  
Aplicações financeiras 140.085 122.373
Aplicações financeiras vinculadas 31.376 28.918
 171.641 151.921
Passivo
Financiamentos e debêntures 476.149 496.707
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia advindos da 
variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o 
cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 171.641 Redução do CDI 11.779 7.853
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 372.089 Aumento da TJLP 28.279 33.935 
Debêntures 104.060 Aumento do IPCA 7.349 8.819 
 476.149 35.628 42.754
(*) Os índices de TJLP e IPCA considerados foram de 6,08% a.a e 5,65% a.a. respectivamente.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Morrinhos Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.286/0001-83

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   40.452   36.998 Fornecedores   797   192 
Contas a receber de clientes 8   2.979   2.773 Provisões 12   2.500   1.974 
Despesas antecipadas  -   184 Financiamentos 13   4.082   4.018 
Adiantamentos a fornecedores   16   7 Obrigações sociais e trabalhistas   34   57 
Tributos e contribuições a compensar   15   36 Adiantamento de clientes   9   9 
Outros ativos   886  - Dividendos a pagar 9   2.131   1.853 

Contas a pagar de partes relacionadas 9  -   47 
Total do ativo circulante   44.347   39.998 Obrigações fiscais   86   689 
Contas a receber de partes relacionadas 9   4.976   712 Imposto de renda e contribuição social a pagar   256 226
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.235   4.770 Total do passivo circulante   9.895   9.065 
Total do realizável de longo prazo   10.212   5.482 Provisões 12   2.148   574 

Financiamentos 13   57.394   61.259 
Imobilizado 11   95.436   99.132 Tributos diferidos   144   142 
Total do ativo não circulante   95.436   99.132 Total do passivo não circulante   59.686   61.975 

Capital social   38.823   38.823 
Reserva legal   2.720   2.271 
Reserva de lucros   38.871   32.478 
Total do patrimônio líquido 14   80.414   73.572 

Total do ativo   149.995   144.612 Total do passivo e patrimônio líquido   149.995   144.612 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   23.184   22.400 
Custo da geração de energia 16  (8.519)  (8.070)
Lucro bruto   14.666   14.330 
Despesas gerais e administrativas 16  (553)  (361)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (44)   66 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   14.068   14.035 
Despesas financeiras 17  (5.554)  (5.667)
Receitas financeiras 17   1.893   329 

 (3.661)  (5.338)
Resultado antes dos impostos   10.408   8.697 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.435)  (902)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  -   5 
Lucro líquido do exercício   8.973   7.800 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   8.973   7.800 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   8.973   7.800 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Ajustes para:
Depreciações 11   3.931   3.943 
Juros e variações monetárias 13   4.812   5.150 
Amortização de custos de transação 13   90   97 
Provisão de ressarcimento 12   2.100   1.499 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.435   902 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  -  (5)

  21.340   19.386 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (205)   239 
Despesas antecipadas   184   128 
Adiantamentos a fornecedores  (9)  (7)
Tributos e contribuições a compensar   21  (3)
Outros ativos  (886)  - 
Fornecedores   605   148 
Obrigações sociais e trabalhistas  (23)  (149)
Obrigações fiscais  (877)  (291)
Adiantamento de clientes  -  - 
Tributos diferidos   2  (9)
Caixa proveniente das ativ. operacionais   20.152   19.442 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.130)  (622)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   19.022   18.820 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (235)  (1.000)
Baixa de intangível  -  - 
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (235)  (1.000)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (465)  (69)
Dividendos pagos  (1.853)  - 
Redução de capital  -  - 
Partes relacionadas  (4.312)  19.822 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (3.898)  (3.602)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.805)  (5.188)
Fluxo de caixa líq. (utilizado nas) prov. das ativ. de financ.  (15.333)   10.963 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   3.454   28.783 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   36.998   8.215 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   40.452   36.998 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 

social
Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum.

 
Total

Saldos em 31/12/2019   38.823   1.881   26.921  -   67.625 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   7.800   7.800 
Constituição da reserva legal 14.b  -   390  -  (390)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.853)  (1.853)
Reserva de lucros 14.d  -  -   5.557  (5.557)  - 
Saldos em 31/12/2020   38.823   2.271   32.478  -   73.572 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   8.973   8.973 
Constituição da reserva legal 14.b  -   449  -  (449)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (2.131)  (2.131)
Reserva de lucros 14.d  -  -   6.393  (6.393)  - 
Saldos em 31/12/2021   38.823   2.720   38.871  -   80.414 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Morrinhos Energias Renováveis S.A. (“Morrinhos” ou “Companhia”), com sede na 
Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, 
mediante exploração específica do Parque Eólico de Morrinhos, na cidade de Campo Formoso 
- BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de energia.

A Morrinhos foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 
14 de novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,0 MWm (não auditado). A 
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão Modelo Aero Outorga 
Início da 
Outorga 

Fim da 
Outorga 

Garantia Física 
Comercializada [MWm]

Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de 
Morrinhos 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
 A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos 
sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos. 
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; 
ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR 
(valor justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
• Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos 
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 77 52
Aplicações financeiras (i) 40.375 36.946

40.452 36.998
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual, em moeda nacional, indexada 
pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem 
prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no Banco 
BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 2.979 2.773
 2.979 2.773
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.976 712
 4.976 712

2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 2.131 1.853
 2.131 1.900
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da 
administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE 

– CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy 
International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
 5.235 4.770
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú 
e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
  2021 2020 

 Taxas anuais de 
deprec. Custo Depr. 

acum.
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Edific., obras civis e benfeitorias 2% 739 (159) 580 608
Aerogeradores 4% 118.855 (25.234) 93.621 97.524
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
Peças de manutenção 235 - 235 -
 120.829 (25.393) 95.436 99.132
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo 

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo 

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Aerogeradores 118.855 - - - 118.855
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
Peças de manutenção - 235 - - 235
 120.594 235 - - 120.829

 Movimentação em 2020  
 Saldo 

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo 

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Aerogeradores 118.855 - - - 118.855
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 119.594 1.000 - - 120.594
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo

 em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo

 em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias (131) (28) - - (159)
Aerogeradores (21.331) (3.903) - - (25.234)
 (21.462) (3.931) - - (25.393)

 Movimentação em 2020  
 Saldo

 em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo

 em 2020
Edific., obras civis e benfeitorias (106) (25) - - (131)
Aerogeradores (17.413) (3.918) - - (21.331)
 (17.519) (3.943) - - (21.462)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Morrinhos baseado 
no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados 
pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O 
fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como 
o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de 
despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE - o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE - o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças)
 no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.548 
Constituição 2.100
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.648

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.500 1.974
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.148 574

4.648 2.548
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$ 54 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas  
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 43.488 46.277
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.001 20.103
Custos com a captação   (1.013) (1.103)
   61.476 65.277
Passivo circulante   4.082 4.018
Passivo não circulante   57.394 61.259
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 

(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
(b) Em 2 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022 4.082 
2023 a 2025 13.871 
2026 a 2028 18.027 
2029 a 2031 23.415 
2032 a 2034 2.081 
Total 61.476 
13.1.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

  
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais
Aplic. 

financ. vinc. Financ.
Divid.  

a pagar
Capital 

Social Total

Saldo em 31/12/2020 4.770 65.277 1.853 38.823 110.723
Variações dos fluxos de caixa 
de financ.
Aplicação em aplic. financ. vinc. 465 - - - 466
Pagamento de juros - (4.805) - - (4.805)
Pagamento de principal - (3.898) - - (3.898)
Dividendos pagos - - (1.853) - (1.853)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
465

 
(8.703)

 
(1.853)

 
-

 
(10.090)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 2.131 - 2.131
Despesas com juros - 4.812 - - 4.812
Custos de captação amortizados - 90 - - 90
Total das outras var. relac. c/ 
passivos

 
-

 
4.902

 
2.131

 
-

 
7.033

Saldo em 31/12/2021 5.235 61.476 2.131 38.823 107.666

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

 
Financ.

Divid.  
a pagar

Capital 
Social Total

Saldo em 31/12/ 2019 4.701 68.820 - 38.823 112.344
Variações dos fluxos de caixa 
de financ.
Aplic. em aplic. financ. vinc. 69 - - - 69
Pagamento de juros - (5.188) - - (5.188)
Pagamento de principal - (3.602) - - (3.602)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
69

 
(8.790)

 
-

 
-

 
(8.721)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.150 - - 5.150
Custos de captação amort. - 97 - - 97
Dividendos prop. no exercício - - 1.853 - 1.853
Total das outras var. relac. c/ 
passivos

 
-

 
5.247

 
1.853

 
-

 
7.100

Saldo em 31/12/2020 4.770 65.277 1.853 38.823 110.723
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.1.2 Covenants
A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.3.3 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.) 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3.4 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência

 
Objeto da garantia

 
Banco/ Seguradora

 
Valor 

20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.048
14 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 38.823, dividido em 
38.823.068 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Capital Social Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 38.823 38.823
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 8.973 7.800
Constituição de reserva legal - 5% 449 390
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 8.973 7.800
Constituição de reserva legal - 5% (449) (390)
 8.524 7.410
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (2.131) (1.853)
Lucros retidos 6.393 5.557
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. 
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 26.242 24.804
Ressarcimento de Energia (1) (2.100) (1.499)
(-) PIS / COFINS (958) (905)
 23.184 22.400
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (8.519) (8.070)
Despesas gerais e administrativas (553) (361)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (44) 66
 (9.116) (8.365)
Encargos de transmissão e conexão (1.671) (1.563)
Compra de energia (872) (766)
Liquidação financeira negativa – CCEE (372) (427)
Despesa com pessoal (503) (411)
Serviços de terceiros (449) (12)
Depreciação (3.931) (3.943)
Arrendamentos (340) (335)
Manutenção (645) (774)
Materiais (26) -
Viagens e estadias (23) (3)
Outras despesas administrativas (233) (189)
Outros (53) 58
 (9.116) (8.365)
17 Resultado financeiro
 2021 2020
Despesas bancárias (128) (126)
IOF (317) (1)
Juros de financiamentos (4.812) (5.150)
Amortização do custo de captação (90) (97)
Custo de estruturação da dívida (275) (293)
Juros e multa de mora 76 -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (5.554) (5.667)
Receita de aplicação financeira 1.893 329
Total das receitas financeiras 1.893 329
Resultado financeiro (3.661) (5.338)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 
como segue:

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Morrinhos Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Morrinhos Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Morrinhos Energias 
Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 26.178 25.039
Outras receitas 1.919 454
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 4.013 2.457
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.061 454
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.057 680
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 377 222
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.435 902
Taxa efetiva 15,81% 15,24%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (5)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento. 
19 Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros   
Circulante
Caixa e bancos 77 52 77 52
Aplicações financeiras 40.375 36.946 40.375 36.946
Contas a receber de clientes 2.979 2.773 2.979 2.773
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770 5.235 4.770
Partes relacionadas 4.976 712 4.976 712
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 797 192 797 192
Financiamentos 4.082 4.018 4.082 4.018
Partes relacionadas 2.131 1.900 2.131 1.900
Não circulante
Financiamentos 57.394 61.259 57.394 61.259
Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 2021 2020

 
Valor justo 

por meio do 
res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Valor justo 
por meio 

do res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 77 - 77 52 - 52
Aplicações financeiras 40.375 - 40.375 36.946 - 36.946
Contas a receber de clientes - 2.979 2.979 - 2.773 2.773

Não circulante
Aplicações financeiras 

vinculadas - 5.235 5.235 - 4.770 4.770
Partes relacionadas - 4.976 4.976 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 797 797 - 192 192
Financiamentos - 4.082 4.082 - 4.018 4.018
Partes relacionadas - 2.131 2.131 - 1.900 1.900

Não circulante
Financiamentos - 57.394 57.394 - 61.259 61.259

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição

Saldo 
em 

2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado 
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 77 77 - -
Aplicações financeiras 40.375 40.375 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 5.235 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição

Saldo 
em 

2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado  
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 52 52 - -
Aplicações financeiras 36.946 36.946 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.770 4.770 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo 
e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com 
liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado 
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de 
juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor 
de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de 
mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.

Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento 
de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para 
identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites 
e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da 
Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, 
com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da 
Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar 
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em 
aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza 
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 40.375 36.946
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
Contas a receber de clientes 2.979 2.773
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia.

Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de 
endividamento e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:

 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 61.476 65.277
Fornecedores 797 192
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e 
passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 40.375 36.946
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
 45.610 41.716
Passivo
Financiamentos 61.476 65.227
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 45.610 Redução do CDI 3.130 2.087
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 61.476 Aumento da TJLP 4.672 5.607
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

DIRETORIA
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Diretora
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Morrinhos Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.286/0001-83

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   40.452   36.998 Fornecedores   797   192 
Contas a receber de clientes 8   2.979   2.773 Provisões 12   2.500   1.974 
Despesas antecipadas  -   184 Financiamentos 13   4.082   4.018 
Adiantamentos a fornecedores   16   7 Obrigações sociais e trabalhistas   34   57 
Tributos e contribuições a compensar   15   36 Adiantamento de clientes   9   9 
Outros ativos   886  - Dividendos a pagar 9   2.131   1.853 

Contas a pagar de partes relacionadas 9  -   47 
Total do ativo circulante   44.347   39.998 Obrigações fiscais   86   689 
Contas a receber de partes relacionadas 9   4.976   712 Imposto de renda e contribuição social a pagar   256 226
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.235   4.770 Total do passivo circulante   9.895   9.065 
Total do realizável de longo prazo   10.212   5.482 Provisões 12   2.148   574 

Financiamentos 13   57.394   61.259 
Imobilizado 11   95.436   99.132 Tributos diferidos   144   142 
Total do ativo não circulante   95.436   99.132 Total do passivo não circulante   59.686   61.975 

Capital social   38.823   38.823 
Reserva legal   2.720   2.271 
Reserva de lucros   38.871   32.478 
Total do patrimônio líquido 14   80.414   73.572 

Total do ativo   149.995   144.612 Total do passivo e patrimônio líquido   149.995   144.612 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   23.184   22.400 
Custo da geração de energia 16  (8.519)  (8.070)
Lucro bruto   14.666   14.330 
Despesas gerais e administrativas 16  (553)  (361)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (44)   66 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   14.068   14.035 
Despesas financeiras 17  (5.554)  (5.667)
Receitas financeiras 17   1.893   329 

 (3.661)  (5.338)
Resultado antes dos impostos   10.408   8.697 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.435)  (902)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  -   5 
Lucro líquido do exercício   8.973   7.800 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   8.973   7.800 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   8.973   7.800 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Ajustes para:
Depreciações 11   3.931   3.943 
Juros e variações monetárias 13   4.812   5.150 
Amortização de custos de transação 13   90   97 
Provisão de ressarcimento 12   2.100   1.499 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.435   902 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  -  (5)

  21.340   19.386 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (205)   239 
Despesas antecipadas   184   128 
Adiantamentos a fornecedores  (9)  (7)
Tributos e contribuições a compensar   21  (3)
Outros ativos  (886)  - 
Fornecedores   605   148 
Obrigações sociais e trabalhistas  (23)  (149)
Obrigações fiscais  (877)  (291)
Adiantamento de clientes  -  - 
Tributos diferidos   2  (9)
Caixa proveniente das ativ. operacionais   20.152   19.442 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.130)  (622)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   19.022   18.820 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (235)  (1.000)
Baixa de intangível  -  - 
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (235)  (1.000)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (465)  (69)
Dividendos pagos  (1.853)  - 
Redução de capital  -  - 
Partes relacionadas  (4.312)  19.822 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (3.898)  (3.602)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.805)  (5.188)
Fluxo de caixa líq. (utilizado nas) prov. das ativ. de financ.  (15.333)   10.963 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   3.454   28.783 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   36.998   8.215 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   40.452   36.998 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 

social
Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum.

 
Total

Saldos em 31/12/2019   38.823   1.881   26.921  -   67.625 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   7.800   7.800 
Constituição da reserva legal 14.b  -   390  -  (390)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.853)  (1.853)
Reserva de lucros 14.d  -  -   5.557  (5.557)  - 
Saldos em 31/12/2020   38.823   2.271   32.478  -   73.572 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   8.973   8.973 
Constituição da reserva legal 14.b  -   449  -  (449)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (2.131)  (2.131)
Reserva de lucros 14.d  -  -   6.393  (6.393)  - 
Saldos em 31/12/2021   38.823   2.720   38.871  -   80.414 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Morrinhos Energias Renováveis S.A. (“Morrinhos” ou “Companhia”), com sede na 
Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, 
mediante exploração específica do Parque Eólico de Morrinhos, na cidade de Campo Formoso 
- BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de energia.

A Morrinhos foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 
14 de novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,0 MWm (não auditado). A 
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão Modelo Aero Outorga 
Início da 
Outorga 

Fim da 
Outorga 

Garantia Física 
Comercializada [MWm]

Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de 
Morrinhos 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 499 13/09/2012 13/09/2047 15,0 17,1 17,1

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
 A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos 
sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos. 
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; 
ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR 
(valor justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
• Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos 
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 77 52
Aplicações financeiras (i) 40.375 36.946

40.452 36.998
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual, em moeda nacional, indexada 
pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem 
prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no Banco 
BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 2.979 2.773
 2.979 2.773
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.976 712
 4.976 712

2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 2.131 1.853
 2.131 1.900
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da 
administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE 

– CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy 
International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
 5.235 4.770
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú 
e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
  2021 2020 

 Taxas anuais de 
deprec. Custo Depr. 

acum.
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Edific., obras civis e benfeitorias 2% 739 (159) 580 608
Aerogeradores 4% 118.855 (25.234) 93.621 97.524
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
Peças de manutenção 235 - 235 -
 120.829 (25.393) 95.436 99.132
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo 

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo 

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Aerogeradores 118.855 - - - 118.855
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
Peças de manutenção - 235 - - 235
 120.594 235 - - 120.829

 Movimentação em 2020  
 Saldo 

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo 

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 739 - - - 739
Aerogeradores 118.855 - - - 118.855
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 119.594 1.000 - - 120.594
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo

 em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo

 em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias (131) (28) - - (159)
Aerogeradores (21.331) (3.903) - - (25.234)
 (21.462) (3.931) - - (25.393)

 Movimentação em 2020  
 Saldo

 em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo

 em 2020
Edific., obras civis e benfeitorias (106) (25) - - (131)
Aerogeradores (17.413) (3.918) - - (21.331)
 (17.519) (3.943) - - (21.462)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Morrinhos baseado 
no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados 
pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O 
fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como 
o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de 
despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE - o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE - o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças)
 no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.548 
Constituição 2.100
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.648

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.500 1.974
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.148 574

4.648 2.548
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$ 54 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas  
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 43.488 46.277
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.001 20.103
Custos com a captação   (1.013) (1.103)
   61.476 65.277
Passivo circulante   4.082 4.018
Passivo não circulante   57.394 61.259
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 

(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 56.378, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
(b) Em 2 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022 4.082 
2023 a 2025 13.871 
2026 a 2028 18.027 
2029 a 2031 23.415 
2032 a 2034 2.081 
Total 61.476 
13.1.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

  
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais
Aplic. 

financ. vinc. Financ.
Divid.  

a pagar
Capital 

Social Total

Saldo em 31/12/2020 4.770 65.277 1.853 38.823 110.723
Variações dos fluxos de caixa 
de financ.
Aplicação em aplic. financ. vinc. 465 - - - 466
Pagamento de juros - (4.805) - - (4.805)
Pagamento de principal - (3.898) - - (3.898)
Dividendos pagos - - (1.853) - (1.853)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
465

 
(8.703)

 
(1.853)

 
-

 
(10.090)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 2.131 - 2.131
Despesas com juros - 4.812 - - 4.812
Custos de captação amortizados - 90 - - 90
Total das outras var. relac. c/ 
passivos

 
-

 
4.902

 
2.131

 
-

 
7.033

Saldo em 31/12/2021 5.235 61.476 2.131 38.823 107.666

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais Aplic. 
financ. vinc.

 
Financ.

Divid.  
a pagar

Capital 
Social Total

Saldo em 31/12/ 2019 4.701 68.820 - 38.823 112.344
Variações dos fluxos de caixa 
de financ.
Aplic. em aplic. financ. vinc. 69 - - - 69
Pagamento de juros - (5.188) - - (5.188)
Pagamento de principal - (3.602) - - (3.602)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
69

 
(8.790)

 
-

 
-

 
(8.721)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.150 - - 5.150
Custos de captação amort. - 97 - - 97
Dividendos prop. no exercício - - 1.853 - 1.853
Total das outras var. relac. c/ 
passivos

 
-

 
5.247

 
1.853

 
-

 
7.100

Saldo em 31/12/2020 4.770 65.277 1.853 38.823 110.723
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.1.2 Covenants
A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.3.3 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.) 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3.4 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência

 
Objeto da garantia

 
Banco/ Seguradora

 
Valor 

20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.048
14 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 38.823, dividido em 
38.823.068 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Capital Social Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 38.823 38.823
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 8.973 7.800
Constituição de reserva legal - 5% 449 390
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 8.973 7.800
Constituição de reserva legal - 5% (449) (390)
 8.524 7.410
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (2.131) (1.853)
Lucros retidos 6.393 5.557
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. 
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 26.242 24.804
Ressarcimento de Energia (1) (2.100) (1.499)
(-) PIS / COFINS (958) (905)
 23.184 22.400
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (8.519) (8.070)
Despesas gerais e administrativas (553) (361)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (44) 66
 (9.116) (8.365)
Encargos de transmissão e conexão (1.671) (1.563)
Compra de energia (872) (766)
Liquidação financeira negativa – CCEE (372) (427)
Despesa com pessoal (503) (411)
Serviços de terceiros (449) (12)
Depreciação (3.931) (3.943)
Arrendamentos (340) (335)
Manutenção (645) (774)
Materiais (26) -
Viagens e estadias (23) (3)
Outras despesas administrativas (233) (189)
Outros (53) 58
 (9.116) (8.365)
17 Resultado financeiro
 2021 2020
Despesas bancárias (128) (126)
IOF (317) (1)
Juros de financiamentos (4.812) (5.150)
Amortização do custo de captação (90) (97)
Custo de estruturação da dívida (275) (293)
Juros e multa de mora 76 -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (5.554) (5.667)
Receita de aplicação financeira 1.893 329
Total das receitas financeiras 1.893 329
Resultado financeiro (3.661) (5.338)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 
como segue:

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Morrinhos Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Morrinhos Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Morrinhos Energias 
Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 26.178 25.039
Outras receitas 1.919 454
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 4.013 2.457
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.061 454
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.057 680
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 377 222
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.435 902
Taxa efetiva 15,81% 15,24%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (5)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento. 
19 Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros   
Circulante
Caixa e bancos 77 52 77 52
Aplicações financeiras 40.375 36.946 40.375 36.946
Contas a receber de clientes 2.979 2.773 2.979 2.773
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770 5.235 4.770
Partes relacionadas 4.976 712 4.976 712
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 797 192 797 192
Financiamentos 4.082 4.018 4.082 4.018
Partes relacionadas 2.131 1.900 2.131 1.900
Não circulante
Financiamentos 57.394 61.259 57.394 61.259
Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 2021 2020

 
Valor justo 

por meio do 
res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Valor justo 
por meio 

do res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 77 - 77 52 - 52
Aplicações financeiras 40.375 - 40.375 36.946 - 36.946
Contas a receber de clientes - 2.979 2.979 - 2.773 2.773

Não circulante
Aplicações financeiras 

vinculadas - 5.235 5.235 - 4.770 4.770
Partes relacionadas - 4.976 4.976 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 797 797 - 192 192
Financiamentos - 4.082 4.082 - 4.018 4.018
Partes relacionadas - 2.131 2.131 - 1.900 1.900

Não circulante
Financiamentos - 57.394 57.394 - 61.259 61.259

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição

Saldo 
em 

2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado 
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 77 77 - -
Aplicações financeiras 40.375 40.375 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 5.235 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição

Saldo 
em 

2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado  
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 52 52 - -
Aplicações financeiras 36.946 36.946 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.770 4.770 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo 
e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com 
liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado 
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de 
juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor 
de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de 
mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.

Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento 
de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para 
identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites 
e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da 
Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, 
com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da 
Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar 
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em 
aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza 
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 40.375 36.946
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
Contas a receber de clientes 2.979 2.773
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia.

Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de 
endividamento e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:

 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 61.476 65.277
Fornecedores 797 192
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e 
passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 40.375 36.946
Aplicações financeiras vinculadas 5.235 4.770
 45.610 41.716
Passivo
Financiamentos 61.476 65.227
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 45.610 Redução do CDI 3.130 2.087
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 61.476 Aumento da TJLP 4.672 5.607
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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17 Resultado financeiro 

 2021 2020
 Despesas bancárias (126) (122)
 IOF (663) (1)
 Juros de financiamentos (4.846) (5.189)
 Amortização do custo de captação (72) (98)
 Custo de estruturação da dívida (288) (293)
Juros e multa de mora (54) -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (6.057) (5.703)
 Receita de aplicação financeira 1.669 334
 Outras receitas financeiras - 3
Total das receitas financeiras 1.669 337
Resultado financeiro líquido (4.388) (5.366)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 27.477 26.314
Outras receitas 1.757 549
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.955 2.654
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.054 3.706
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.048 732
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 371 241
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.420 973
Taxa efetiva 15,76% 15,30%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (5)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas 
devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de 
caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com 
o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 
metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço 
pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos 
e fornecedores.

 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 70 35 70 35
Aplicações financeiras 35.088 31.978 35.088 31.978
Contas a receber de clientes 3.144 2.873 3.144 2.873

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886 5.302 4.886
Partes relacionadas  5.414 712 5.414 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 276 161 276 161
Financiamentos 4.203 4.124 4.203 4.124
Partes relacionadas 1.683 2.060 1.683 2.060

Não circulante
Financiamentos 58.285 62.303 58.285 62.303

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

 

Valor 
justo 

por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.

Custo
amor. 

(*) Total
Ativos financeiros    
Circulante    
Caixa e bancos 70 - 70 35 - 35
Aplicações financeiras 35.088 - 35.088 31.978 - 31.978
Contas a receber de clientes - 3.144 3.144 - 2.873 2.873

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 - 5.302 4.886 - 4.886
Partes relacionadas - 5.414 5.414 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 276 276 - 161 161
Financiamentos - 4.203 4.203 - 4.124 4.124
Partes relacionadas - 1.683 1.683 - 2.060 2.060
Não circulante
Financiamentos - 58.285 58.285 - 62.303 62.303

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo em 

2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - 

técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)
Ativos financeiros:
Caixa e bancos 70 70 - -
Aplicações financeiras 35.088 35.088 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 5.302 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo em 

2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - 

técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 35 35 - -
Aplicações financeiras 31.978 31.978 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.886 4.886 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 35.088 31.978
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
Contas a receber de clientes 3.144 2.873
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 

obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 62.488 66.427
Fornecedores 276 161
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo  
Aplicações financeiras 35.088 31.978
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
 40.390 36.864
Passivo
Financiamentos 62.488 66.427
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 40.390 Redução do CDI 2.772 1.848
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 62.488 Aumento da TJLP 4.749 5.699

(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Andorinha Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Andorinha Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Andorinha Energias 
Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Andorinha Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.512/0001-26

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercício findo 
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   35.158   32.013 Fornecedores   276  161 
Contas a receber de clientes 8   3.144   2.873 Provisões 12  2.913  1.189 
Despesas antecipadas  -   183 Financiamentos 13  4.203  4.124 
Adiantamentos a fornecedores   55   3 Obrigações sociais e trabalhistas  37  57 
Tributos e contribuições a compensar  -   19 Adiantamento de clientes  11  11 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  47 
Dividendos a pagar 9  1.683  2.013 

Total do ativo circulante   38.357   35.091 Obrigações fiscais  90  170 
Contas a receber de partes relacionadas 9   5.414   712 Imposto de renda e contribuição social a pagar  281  219 
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.302   4.886 Total do passivo circulante  9.495  7.991 
Total do realizável de longo prazo   10.716   5.598 Provisões 12  2.287  611 

Financiamentos 13  58.285  62.303 
Imobilizado 11   103.862   107.677 Tributos diferidos  152  149 
Total do ativo não circulante   103.862   107.677 Total do passivo não circulante  60.724  63.063 

Capital social  41.618  41.618 
Reserva legal  2.690  2.335 
Reserva de lucros  38.408  33.359 
Total do patrimônio líquido 14  82.715  77.312 

Total do ativo   152.935   148.366 Total do passivo e patrimônio líquido  152.935  148.366 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   23.138   23.983 
Custo da geração de energia 16  (9.671)  (8.948)
Lucro bruto   13.467   15.035 
Despesas gerais e administrativas 16  (566)  (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (7)   133 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   12.894   14.810 
Despesas financeiras 17  (6.057)  (5.703)
Receitas financeiras 17   1.669   337 
Despesas financeiras líquidas  (4.388)  (5.366)
Resultado antes dos impostos   8.506   9.444 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.420)  (973)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (0)   5 
Lucro líquido do exercício   7.086   8.475 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   7.086   8.4751
Ajustes para:
Depreciações 11   4.316   4.329 
Juros e variações monetárias 13   4.846   5.189 
Provisão para ressarcimento 12   3.400   1.150 
Amortização de custos de transação 13   72   98 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.420   973 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (5)

  21.140   20.209 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (271)   256 
Despesas antecipadas   184   128 
Adiantamentos a fornecedores  (52)  (2)
Tributos e contribuições a compensar   19  (3)
Outros ativos  -  - 
Fornecedores   115   121 
Obrigações fiscais  (312)  (277)
Adiantamento de clientes  -  - 
Obrigações sociais e trabalhistas  (19)  (149)
Tributos diferidos   3  (8)
Caixa proveniente das atividades operacionais   20.806   20.275 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.125)  (710)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   19.681   19.565 
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (501)  (1.000)
Baixa de intangível  -  - 
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (501)  (1.000)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (416)  (78)
Dividendos pagos  (2.013)  - 
Redução de capital  -  - 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - 
Captação de financiamentos  -  - 
Partes relacionadas  (4.749)   11.118 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.017)  (3.716)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.839)  (5.223)
Fluxo de caixa líq. prov. (utilizado) nas ativ. de financ.  (16.034)   2.101 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   3.146   20.666 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   32.013   11.347 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   35.158   32.013 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   7.086   8.475 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   7.086   8.475 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Nota

Capital 
social

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum.

 
Total

Saldos em 01/01/2020 41.618 1.911 27.321 - 70.850
Lucro líquido do exercício - - - 8.475 8.475
Constituição da reserva legal 14.b - 424 - (424) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (2.013) (2.013)
Reserva de lucros 14.d - - 6.038 (6.038) -
Saldos em 31/12/2020 41.618 2.335 33.359 - 77.312
Lucro líquido do exercício - - - 7.086 7.086
Constituição da reserva legal 14.b - 354 - (354) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (1.683) (1.683)
Reserva de lucros 14.d - - 5.049 (5.049) -
Saldos em 31/12/2021 41.618 2.689 38.408 - 82.715

1 Contexto operacional
A Andorinha Energias Renováveis S.A. (“Andorinha” ou “Companhia”), com sede na Avenida 
Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída 
em 26 de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante 
exploração específica do Parque Eólico Andorinha, na cidade de Campo Formoso - BA, e 
destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A Andorinha foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 14 
de novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,9 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão Modelo Aero Outorga 
Início da 
Outorga 

Fim da 
Outorga 

Garantia Física 
Comercializada 

[MWm]

Garantia Física 
solicitada alteração 

[MWm]
Garantia Física 

outorgada [MWm]
Ventos da 
Andorinha 30 A-5 2011

G97-2MW-
HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil .
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos próximo exercício 
social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando 
a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui, basicamente, a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto de renda e a contribuição social foram apurados de acordo com a sistemática 
denominada ¨Lucro Presumido¨, em que o imposto de renda é calculado sobre a presunção de 
8% da receita bruta pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem a R$ 240 no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada sobre 
a presunção de 12% sobre a alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência.
A despesa com imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos 
qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao 
Valor Justo através do Resultado (VJR).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais.
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros 
mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são 
individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores 
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução 
pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 70 35
Aplicação financeira (i) 35.088 31.978
 35.158 32.013
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 3.144 2.873
 3.144 2.873
O contas a receber decorre do fornecimento de energia efetuado no mês de dezembro de 2021 
a vencer em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante  
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 5.414 712
 5.414 712

 2021 2020
Passivo circulante  
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.683 2.013
 1.683 2.060
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.

As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
 5.302 4.886
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
 Taxas 2021 2020 
 anuais 

de depr.
 

Custo
Depr. 

acum.
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 678 (121) 557 577
Aerogeradores 4% 129.564 (27.517) 102.046 106.100
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
Peças de manutenção 259 - 259 -
  131.502 (27.638) 103.862 107.677
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 678 - - - 678
Aerogeradores 129.321 243 - - 129.564
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
Peças de manutenção - 259 - - 259
 130.999 502 - - 131.502

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 678 - - - 678
Aerogeradores 129.321 - - - 129.321
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 129.999 1.000 - - 130.999
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e 
benfeitorias (101) (19) - - (120)
Aerogeradores (23.221) (4.297) - - (27.518)
 (23.322) (4.317) - - (27.638)

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e 
benfeitorias (82) (19) - - (101)
Aerogeradores (18.911) (4.310) - - (23.221)
 (18.993) (4.329) - - (23.322)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos de Andorinha 
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que 
serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando 
a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, 
ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos 
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações 
da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do 
Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração 
de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados 
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, 
além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários Geração x  
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço 
de Liquidação das Diferenças) no Mercado de 
Curto Prazo (MCP), 
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve 
ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.800
Constituição 3.400
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.200

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.913 1.189
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.287 611

5.200 1.800
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo 
de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que é 
facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de 
decisão futura   da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de 
R$ 57 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda 
nacional)

Indexador e 
taxas  
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/02/2032 44.651 47.554
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 18.859 19.967
Custos com a captação   (1.022) (1.094)
   62.488 66.427
Passivo circulante   4.203 4.124
Passivo não circulante   58.285 62.303
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022 4.203 
2023 a 2025 14.278
2026 a 2028 18.516
2029 a 2031 24.003
2032 a 2034 1.487
Total 62.488 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais
Aplic.  

financ.  
vinculadas Financ.

Divid.  
a pagar

Capital  
social Total

Saldo em 31/12/2020 4.886 66.427 2.013 41.618 114.944
Variações dos fluxos de caixa 
de financiamento
Resgate / Aplicação de 
(aplicação em) aplicações 
financeiras vinculadas

 
 

416

 
 
-

 
 
-

 
 
-

 
 

416
Pagamento de juros - (4.839) - - (4.839)
Pagamento de empréstimos - (4.017) - - (4.017)
Dividendos pagos - - (2.013) - (2.013)
Total das var. nos fluxos de 
caixa de financ.

 
416

 
(8.856)

 
(2.013)

 
-

 
(10.454)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 1.683 - 1.683
Despesas com juros - 4.846 - - 4.846
Custos de captação amortizados - 72 - - 72
Total das outras variações 
relacionadas com passivos

 
-

 
4.918

 
1.683

 
-

 
6.601

Saldo em 31/12/2021 5.302 62.488 1.683 41.618 111.091
 

Ativo
 

Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais
Aplic.  

financ.  
vinculadas Financ.

Divid.  
a pagar

Capital  
social Total

Saldo em 31/12/2019 4.808 70.079 - 41.618 116.505
Variações dos fluxos de caixa 
de financiamento
Aplicação em aplicações 
financeiras vinculadas

 
78

 
-

 
-

 
-

 
78

Pagamento de juros - (5.223) - - (5.223)
Pagamento de principal - (3.716) - - (3.716)
Dividendos pagos - - - - -
Total das variações nos fluxos 
de caixa de financiamento

 
78

 
(8.939)

 
-

 
-

 
(8.861)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.189 - - 5.189
Custos de captação amortizados - 98 - - 98
Dividendos a pagar - - 2.013 - 2.013
Total das outras variações 
relacionadas com passivos

 
-

 
5.287

 
2.013

 
-

 
7.300

Saldo em 31/12/2020 4.886 66.427 2.013 41.618 114.944
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 

21/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.580
14 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 41.618, dividido 
em 41.618.146 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 41.618 41.618
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 7.086 8.475
Constituição de reserva legal – 5% 354 424
b. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 7.086 8.475
Constituição de reserva legal – 5% (354) (424)
 6.732 8.051
Dividendo mínimo obrigatório – 25% (1.683) (2.013)
Lucros retidos 5.079 6.038
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse 
montante deve ficar retido até que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 27.543 26.085
Ressarcimento de Energia (1) (3.400) (1.150)
(-) PIS / COFINS (1.005) (952)
 23.138 23.983
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (9.671) (8.948)
Despesas gerais e administrativas (566) (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (7) 133
 (10.245) (9.173)
 Encargos de transmissão e conexão (1.696) (1.588)
 Compra de energia (906) (806)
 Liquidação financeira negativa – CCEE (413) (371)
 Despesa com pessoal (506) (411)
 Serviços de terceiros (456) (17)
 Depreciação (4.316) (4.329)
 Arrendamentos (359) (383)
 Manutenção (1.301) (1.204)
 Aluguel (2) -
 Materiais (19) -
 Outras despesas administrativas (228) (189)
 Viagens e estadias (26) -
 Outros (16) 126
 (10.245) (9.173)

Continua

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 568D-FB6F-1F97-8163.
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17 Resultado financeiro 

 2021 2020
 Despesas bancárias (126) (122)
 IOF (663) (1)
 Juros de financiamentos (4.846) (5.189)
 Amortização do custo de captação (72) (98)
 Custo de estruturação da dívida (288) (293)
Juros e multa de mora (54) -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (6.057) (5.703)
 Receita de aplicação financeira 1.669 334
 Outras receitas financeiras - 3
Total das receitas financeiras 1.669 337
Resultado financeiro líquido (4.388) (5.366)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 27.477 26.314
Outras receitas 1.757 549
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.955 2.654
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.054 3.706
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.048 732
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 371 241
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.420 973
Taxa efetiva 15,76% 15,30%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (5)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas 
devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de 
caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com 
o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 
metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço 
pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos 
e fornecedores.

 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 70 35 70 35
Aplicações financeiras 35.088 31.978 35.088 31.978
Contas a receber de clientes 3.144 2.873 3.144 2.873

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886 5.302 4.886
Partes relacionadas  5.414 712 5.414 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 276 161 276 161
Financiamentos 4.203 4.124 4.203 4.124
Partes relacionadas 1.683 2.060 1.683 2.060

Não circulante
Financiamentos 58.285 62.303 58.285 62.303

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

 

Valor 
justo 

por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.

Custo
amor. 

(*) Total
Ativos financeiros    
Circulante    
Caixa e bancos 70 - 70 35 - 35
Aplicações financeiras 35.088 - 35.088 31.978 - 31.978
Contas a receber de clientes - 3.144 3.144 - 2.873 2.873

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 - 5.302 4.886 - 4.886
Partes relacionadas - 5.414 5.414 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 276 276 - 161 161
Financiamentos - 4.203 4.203 - 4.124 4.124
Partes relacionadas - 1.683 1.683 - 2.060 2.060
Não circulante
Financiamentos - 58.285 58.285 - 62.303 62.303

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo em 

2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - 

técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)
Ativos financeiros:
Caixa e bancos 70 70 - -
Aplicações financeiras 35.088 35.088 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 5.302 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo em 

2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - 

técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 35 35 - -
Aplicações financeiras 31.978 31.978 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.886 4.886 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 35.088 31.978
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
Contas a receber de clientes 3.144 2.873
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 

obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 62.488 66.427
Fornecedores 276 161
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo  
Aplicações financeiras 35.088 31.978
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
 40.390 36.864
Passivo
Financiamentos 62.488 66.427
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 40.390 Redução do CDI 2.772 1.848
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 62.488 Aumento da TJLP 4.749 5.699

(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Andorinha Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Andorinha Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Andorinha Energias 
Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Andorinha Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.512/0001-26

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercício findo 
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   35.158   32.013 Fornecedores   276  161 
Contas a receber de clientes 8   3.144   2.873 Provisões 12  2.913  1.189 
Despesas antecipadas  -   183 Financiamentos 13  4.203  4.124 
Adiantamentos a fornecedores   55   3 Obrigações sociais e trabalhistas  37  57 
Tributos e contribuições a compensar  -   19 Adiantamento de clientes  11  11 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  47 
Dividendos a pagar 9  1.683  2.013 

Total do ativo circulante   38.357   35.091 Obrigações fiscais  90  170 
Contas a receber de partes relacionadas 9   5.414   712 Imposto de renda e contribuição social a pagar  281  219 
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.302   4.886 Total do passivo circulante  9.495  7.991 
Total do realizável de longo prazo   10.716   5.598 Provisões 12  2.287  611 

Financiamentos 13  58.285  62.303 
Imobilizado 11   103.862   107.677 Tributos diferidos  152  149 
Total do ativo não circulante   103.862   107.677 Total do passivo não circulante  60.724  63.063 

Capital social  41.618  41.618 
Reserva legal  2.690  2.335 
Reserva de lucros  38.408  33.359 
Total do patrimônio líquido 14  82.715  77.312 

Total do ativo   152.935   148.366 Total do passivo e patrimônio líquido  152.935  148.366 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   23.138   23.983 
Custo da geração de energia 16  (9.671)  (8.948)
Lucro bruto   13.467   15.035 
Despesas gerais e administrativas 16  (566)  (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (7)   133 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   12.894   14.810 
Despesas financeiras 17  (6.057)  (5.703)
Receitas financeiras 17   1.669   337 
Despesas financeiras líquidas  (4.388)  (5.366)
Resultado antes dos impostos   8.506   9.444 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.420)  (973)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (0)   5 
Lucro líquido do exercício   7.086   8.475 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   7.086   8.4751
Ajustes para:
Depreciações 11   4.316   4.329 
Juros e variações monetárias 13   4.846   5.189 
Provisão para ressarcimento 12   3.400   1.150 
Amortização de custos de transação 13   72   98 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.420   973 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (5)

  21.140   20.209 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (271)   256 
Despesas antecipadas   184   128 
Adiantamentos a fornecedores  (52)  (2)
Tributos e contribuições a compensar   19  (3)
Outros ativos  -  - 
Fornecedores   115   121 
Obrigações fiscais  (312)  (277)
Adiantamento de clientes  -  - 
Obrigações sociais e trabalhistas  (19)  (149)
Tributos diferidos   3  (8)
Caixa proveniente das atividades operacionais   20.806   20.275 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.125)  (710)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   19.681   19.565 
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (501)  (1.000)
Baixa de intangível  -  - 
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (501)  (1.000)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (416)  (78)
Dividendos pagos  (2.013)  - 
Redução de capital  -  - 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - 
Captação de financiamentos  -  - 
Partes relacionadas  (4.749)   11.118 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.017)  (3.716)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.839)  (5.223)
Fluxo de caixa líq. prov. (utilizado) nas ativ. de financ.  (16.034)   2.101 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   3.146   20.666 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   32.013   11.347 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   35.158   32.013 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   7.086   8.475 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   7.086   8.475 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Nota

Capital 
social

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum.

 
Total

Saldos em 01/01/2020 41.618 1.911 27.321 - 70.850
Lucro líquido do exercício - - - 8.475 8.475
Constituição da reserva legal 14.b - 424 - (424) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (2.013) (2.013)
Reserva de lucros 14.d - - 6.038 (6.038) -
Saldos em 31/12/2020 41.618 2.335 33.359 - 77.312
Lucro líquido do exercício - - - 7.086 7.086
Constituição da reserva legal 14.b - 354 - (354) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (1.683) (1.683)
Reserva de lucros 14.d - - 5.049 (5.049) -
Saldos em 31/12/2021 41.618 2.689 38.408 - 82.715

1 Contexto operacional
A Andorinha Energias Renováveis S.A. (“Andorinha” ou “Companhia”), com sede na Avenida 
Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída 
em 26 de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante 
exploração específica do Parque Eólico Andorinha, na cidade de Campo Formoso - BA, e 
destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A Andorinha foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 14 
de novembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,9 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão Modelo Aero Outorga 
Início da 
Outorga 

Fim da 
Outorga 

Garantia Física 
Comercializada 

[MWm]

Garantia Física 
solicitada alteração 

[MWm]
Garantia Física 

outorgada [MWm]
Ventos da 
Andorinha 30 A-5 2011

G97-2MW-
HH78m 498 13/09/2012 13/09/2047 15,9 17,9 17,9

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil .
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos próximo exercício 
social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando 
a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui, basicamente, a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto de renda e a contribuição social foram apurados de acordo com a sistemática 
denominada ¨Lucro Presumido¨, em que o imposto de renda é calculado sobre a presunção de 
8% da receita bruta pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem a R$ 240 no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada sobre 
a presunção de 12% sobre a alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência.
A despesa com imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos 
qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao 
Valor Justo através do Resultado (VJR).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais.
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros 
mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são 
individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores 
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução 
pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 70 35
Aplicação financeira (i) 35.088 31.978
 35.158 32.013
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 3.144 2.873
 3.144 2.873
O contas a receber decorre do fornecimento de energia efetuado no mês de dezembro de 2021 
a vencer em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante  
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 5.414 712
 5.414 712

 2021 2020
Passivo circulante  
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.683 2.013
 1.683 2.060
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.

As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.302 4.886
 5.302 4.886
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13).
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
 Taxas 2021 2020 
 anuais 

de depr.
 

Custo
Depr. 

acum.
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 678 (121) 557 577
Aerogeradores 4% 129.564 (27.517) 102.046 106.100
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
Peças de manutenção 259 - 259 -
  131.502 (27.638) 103.862 107.677
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 678 - - - 678
Aerogeradores 129.321 243 - - 129.564
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
Peças de manutenção - 259 - - 259
 130.999 502 - - 131.502

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 678 - - - 678
Aerogeradores 129.321 - - - 129.321
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 129.999 1.000 - - 130.999
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e 
benfeitorias (101) (19) - - (120)
Aerogeradores (23.221) (4.297) - - (27.518)
 (23.322) (4.317) - - (27.638)

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e 
benfeitorias (82) (19) - - (101)
Aerogeradores (18.911) (4.310) - - (23.221)
 (18.993) (4.329) - - (23.322)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos de Andorinha 
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que 
serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando 
a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, 
ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos 
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações 
da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do 
Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração 
de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados 
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, 
além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários Geração x  
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço 
de Liquidação das Diferenças) no Mercado de 
Curto Prazo (MCP), 
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve 
ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.800
Constituição 3.400
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.200

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.913 1.189
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.287 611

5.200 1.800
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo 
de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que é 
facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de 
decisão futura   da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de 
R$ 57 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda 
nacional)

Indexador e 
taxas  
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/02/2032 44.651 47.554
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/02/2032 18.859 19.967
Custos com a captação   (1.022) (1.094)
   62.488 66.427
Passivo circulante   4.203 4.124
Passivo não circulante   58.285 62.303
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 62.142, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento final para fevereiro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022 4.203 
2023 a 2025 14.278
2026 a 2028 18.516
2029 a 2031 24.003
2032 a 2034 1.487
Total 62.488 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais
Aplic.  

financ.  
vinculadas Financ.

Divid.  
a pagar

Capital  
social Total

Saldo em 31/12/2020 4.886 66.427 2.013 41.618 114.944
Variações dos fluxos de caixa 
de financiamento
Resgate / Aplicação de 
(aplicação em) aplicações 
financeiras vinculadas

 
 

416

 
 
-

 
 
-

 
 
-

 
 

416
Pagamento de juros - (4.839) - - (4.839)
Pagamento de empréstimos - (4.017) - - (4.017)
Dividendos pagos - - (2.013) - (2.013)
Total das var. nos fluxos de 
caixa de financ.

 
416

 
(8.856)

 
(2.013)

 
-

 
(10.454)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 1.683 - 1.683
Despesas com juros - 4.846 - - 4.846
Custos de captação amortizados - 72 - - 72
Total das outras variações 
relacionadas com passivos

 
-

 
4.918

 
1.683

 
-

 
6.601

Saldo em 31/12/2021 5.302 62.488 1.683 41.618 111.091
 

Ativo
 

Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais
Aplic.  

financ.  
vinculadas Financ.

Divid.  
a pagar

Capital  
social Total

Saldo em 31/12/2019 4.808 70.079 - 41.618 116.505
Variações dos fluxos de caixa 
de financiamento
Aplicação em aplicações 
financeiras vinculadas

 
78

 
-

 
-

 
-

 
78

Pagamento de juros - (5.223) - - (5.223)
Pagamento de principal - (3.716) - - (3.716)
Dividendos pagos - - - - -
Total das variações nos fluxos 
de caixa de financiamento

 
78

 
(8.939)

 
-

 
-

 
(8.861)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.189 - - 5.189
Custos de captação amortizados - 98 - - 98
Dividendos a pagar - - 2.013 - 2.013
Total das outras variações 
relacionadas com passivos

 
-

 
5.287

 
2.013

 
-

 
7.300

Saldo em 31/12/2020 4.886 66.427 2.013 41.618 114.944
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 

21/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.580
14 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 41.618, dividido 
em 41.618.146 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 41.618 41.618
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 7.086 8.475
Constituição de reserva legal – 5% 354 424
b. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 7.086 8.475
Constituição de reserva legal – 5% (354) (424)
 6.732 8.051
Dividendo mínimo obrigatório – 25% (1.683) (2.013)
Lucros retidos 5.079 6.038
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse 
montante deve ficar retido até que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 27.543 26.085
Ressarcimento de Energia (1) (3.400) (1.150)
(-) PIS / COFINS (1.005) (952)
 23.138 23.983
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (9.671) (8.948)
Despesas gerais e administrativas (566) (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (7) 133
 (10.245) (9.173)
 Encargos de transmissão e conexão (1.696) (1.588)
 Compra de energia (906) (806)
 Liquidação financeira negativa – CCEE (413) (371)
 Despesa com pessoal (506) (411)
 Serviços de terceiros (456) (17)
 Depreciação (4.316) (4.329)
 Arrendamentos (359) (383)
 Manutenção (1.301) (1.204)
 Aluguel (2) -
 Materiais (19) -
 Outras despesas administrativas (228) (189)
 Viagens e estadias (26) -
 Outros (16) 126
 (10.245) (9.173)

Continua

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 568D-FB6F-1F97-8163.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.
Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo Formoso I 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido
 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 25.700 24.621
Outras receitas 1.387 435
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.442 2.405
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.470 3.389
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 919 666
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no 
período de 12 meses 320 216
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.239 882
Taxa efetiva 15,66% 15,23%

Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - 1
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos Financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros    
Circulante   

Caixa e bancos 49 43 49 43
Aplicações financeiras 26.820 23.427 26.820 23.427
Contas a receber de clientes 2.988 2.719 2.988 2.719

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860 5.225 4.860
Partes relacionadas (nota 9) 4.922 712 4.922 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 361 151 361 151
Financiamentos 4.158 4.077 4.158 4.077

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 2021 2020

 

Valor 
justo por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Valor 
justo por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Ativos financeiros       
Circulante    

Caixa e bancos 49 - 49 43 - 43
Aplicações financeiras 26.820 - 26.820 23.427 - 23.427
Contas a receber de clientes - 2.988 2.988 - 2.719 2.719

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 - 5.225 4.860 - 4.860
Partes relacionadas (nota 9) - 4.992 4.992 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 361 361 - 151 151
Financiamentos - 4.158 4.158 - 4.077 4.077
Partes relacionadas (nota 9) - 1.188 1.188 - 1.557 1.557

Não circulante
Financiamentos - 59.197 59.197 - 63.149 63.149

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição Saldo em 
2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado 
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 49 49 - -
Aplicações financeiras 26.820 26.820 - -
Aplicações financeiras 
vinculadas 5.225 5.225 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição Saldo em 
2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado 
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação  

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e equivalentes de caixa 43 43 - -
Aplicações financeiras 23.427 23.427 - -
Aplicações financeiras 
vinculadas 4.860 4.860 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 

reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 26.820 23.427
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
Contas a receber de clientes 2.988 2.719
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 

que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 63.355 67.226
Fornecedores 361 151
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 26.820 23.427
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
 32.094 28.287
Passivo
Financiamentos 63.355 67.226
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 32.094 Redução do CDI 2.202 1.468
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 63.355 Aumento da TJLP 4.815 5.778
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.280/0001-06

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.
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Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   26.869   23.470 Fornecedores   361   151 
Contas a receber de clientes 8   2.988   2.719 Provisões 12  9.491   6.566 
Despesas antecipadas  -  184 Financiamentos 13  4.158   4.077 
Adiantamentos a fornecedores   98   1 Adiantamento de clientes   9   9 
Tributos e contribuições a compensar   31   60 Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   47 
Outros Ativos  415  - Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 

Dividendos a pagar 9  1.188   1.510 
Total do ativo circulante   30.401   26.434 Obrigações fiscais   85   79 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   281   200 
Contas a receber de partes relacionadas 9   4.922   712 Total do passivo circulante   15.610   12.696 
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.225  4.860 Provisões 12  2.210   590 
Total do realizável de longo prazo   10.147   5.572 Financiamentos 13  59.197   63.149 

Tributos diferidos  142   140 
Imobilizado 11  99.966  104.111 Total do passivo não circulante   61.549   63.879 
Total do ativo não circulante  99.966  104.111 Capital social   39.971   39.971 

Reserva legal   1.533   1.283 
Reserva de lucros   21.851   18.288 
Total do patrimônio líquido 14   63.355   59.542 

Total do ativo   140.514   136.117 Total do passivo e patrimônio líquido   140.514   136.117 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   20.278  21.106 
Custo da geração de energia 16  (8.869)  (8.047)
Lucro bruto   11.409   13.059 
Despesas gerais e administrativas 16  (545)  (359)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16   4  6 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos   10.868   12.706 
Despesas financeiras 17  (5.935)  (5.836)
Receitas financeiras 17   1.307  369 

 (4.628)  (5.467)
Resultado antes dos impostos   6.240   7.239 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.239)  (882)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (1)
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   5.001   6.356 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 
Ajustes para:

Depreciações 11   4.145  4.156 
Juros e variações monetárias 13   4.958  5.307 
Provisão para ressarcimento 12   4.545  2.574 
Amortização de custos de transação 13   92  100 
IRPJ e CSLL correntes 18   1.239  882 
IRPJ e CSLL diferidos 18  (0)  1 

 19.979  19.376 
Variações em:

Contas a receber de clientes  (269)  66 
Despesas antecipadas  184  130 
Adiantamentos a fornecedores  (97)  (1)
Tributos e contribuições a compensar  29  (1)
Outros ativos  (415)  - 
Fornecedores  210  107 
Obrigações fiscais  (153)  (304)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos  2  (2)

Caixa prov. das atividades operacionais   19.451   19.222 
Impostos pagos sobre o lucro  (999)  (609)

Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   18.452   18.613 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:

Aquisição de imobilizado 11   0  (1.000)
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de invest.   0  (1.000)
Fluxos de caixa das ativ. de financiamento:

Aplicações financeiras vinculadas  (365)  (76)
Dividendos pagos  (1.510)  - 
Partes relacionadas  (4.257)   2.904 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (3.970)  (3.669)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.950)  (5.341)

Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de financ.  (15.053)  (6.182)
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa   3.399   11.431 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   23.470   12.039 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   26.869   23.470 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Capital 
social

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020 39.971 966 13.759 - 54.696
Lucro líquido do exercício - - - 6.356 6.356
Constituição da reserva legal 14.b - 317 - (317) -
Divid. mínimo obrigatório 14.c - - - (1.510) (1.510)
Reserva de lucros 14.d - - 4.529 (4.529) -

Saldos em 31/12/2020 39.971 1.283 18.288 - 59.542
Lucro líquido do exercício - - - 5.001 5.001
Constituição da reserva legal 14.b - 250 - (250) -
Divid. mínimo obrigatório 14.c - - - (1.188) (1.188)
Reserva de lucros 14.d - - 3.563 (3.563) -

Saldos em 31/12/2021 39.971 1.533 21.851 - 63.355
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. (“Campo Formoso I” ou “Companhia”), 
com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de 
capital fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a geração 
de energia elétrica, mediante exploração específica do parque eólico de Campo Formoso I, no 
município de Campo Formoso-BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção 

independente de energia.
A Campo Formoso I foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, 
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 
de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 
22 de janeiro de 2016 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência 
[MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 

Outorga 
Fim da 

Outorga 

Garantia Física 
Comercializada 

[MWm]

Garantia Física 
solicitada alteração 

[MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de Campo 
Formoso I 30 A-5 2011 G97-2MW-
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2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações 
financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os 
financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado 
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos 
sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; 
ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao Valor 
Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Instrumentos de 
dívida e patrimoniais a 
VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados 
ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos 
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(ii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j.Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 49 43
Aplicação financeira (i) 26.820 23.427
 26.869 23.470
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 2.988 2.719
 2.988 2.719
O contas a receber decorre do fornecimento de energia efetuado no mês de dezembro de 2021 
a vencer em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de créditos esperadas. 
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.922 712
 4.922 712

 2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.188 1.510
 1.188 1.557
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas, os valores são 
liquidados entre as partes durante o exercício.

Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
 5.225 4.860
Em 31 de dezembro de 2021e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú 
e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

 2021 2020
 Taxas anuais de 

deprec. Custo
Depr. 

acum.
Saldo 

líq.
Saldo 

líq.
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 2% 641 (115) 526 545
Aerogeradores 4% 125.019 (26.581) 98.440 102.566
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
  126.660 (26.695) 99.966 104.111
(ii) Movimentação do custo

 Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Aerogeradores 125.019 - - - 125.019
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 126.660 - - - 126.660

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Aerogeradores 125.019 - - - 125.019
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 125.660 1.000 - - 126.660
(iii) Movimentação da depreciação

 Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias (96) (18) - - (115)
Aerogeradores (22.453) (4.126) - - (26.580)
 (22.549) (4.145) - - (26.695)

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (78) (18) - - (96)
Aerogeradores (18.315) (4.138) - - (22.453)
 (18.393) (4.156) - - (22.549)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados 
de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 
2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos de 
Campo Formoso I baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, 
acrescentando a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência 
passada, ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para 
os próximos anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível 
de operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: 
preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR), geração de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x  
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.156 
Constituição 4.545
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.701

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 9.491 6.566
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.210 590

11.701 7.156
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
A Companhia é parte sozinha em três processos, um no polo passivo e dois no polo ativo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Companhia, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$ 165 em 2021 (R$112 em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda nacional) Indexador e taxas 
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 44.767 47.604
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 19.632 20.758
Custos com a captação   (1.044) (1.136)
   63.355 67.226
Passivo circulante   4.158 4.077
Passivo não circulante   59.197 63.149
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 

(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022             4.158 
2023 a 2025           14.119 
2026 a 2028           18.352 
2029 a 2031           23.838 
2032 a 2034           2.889 
Total           63.355 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento
. Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc. Financ.
Divid.  

a pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.860 67.226 1.510 39.971 113.567
Variações dos fluxos de caixa de 
financiamento
Aplicação em aplicações financeiras 
vinculadas 365 - - - 365
Pagamento de juros - (4.950) - - (4.950)
Pagamento de principal - (3.970) - - (3.970)
Dividendos pagos - - (1.510) - (1.510)
Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento 365 (8.921) (1.510) - (10.066)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 1.188 - 1.188
Despesas com juros - 4.958 - - 4.958
Custos de captação amortizados - 92 - - 92
Total das outras variações relacionadas 
com passivos - 5.050 1.188 - 6.238
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.225 63.355 1.188 39.971 109.739

. Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais
Aplic. 

financ. 
vinc. Financ.

Divid.  
a pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.784 70.829 - 39.971 115.584
Variações dos fluxos de caixa de 
financiamento
Aplicação em aplicações financeiras 
vinculadas 76 - - - 76
Pagamento de juros - (5.341) - - (5.341)
Pagamento de principal - (3.669) - - (3.669)
Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento 76 (9.010) - - (8.934)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.307 - - 5.307
Custos de captação amortizados - 100 - - 100
Dividendos propostos no exercício - - 1.510 - 1.510
Total das outras variações relacionadas 
com passivos - 5.407 1.510 - 6.917
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.860 67.226 1.510 39.971 113.567
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 

20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.588

14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 39.971. O capital é 
dividido em 39.970.930 ações, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 39.971 39.971
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.001 6.356
Constituição de reserva legal - 5% 250 317
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.001 6.356
Constituição de reserva legal - 5% (250) (317)
 4.751 6.039
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.188) (1.510)
Lucros retidos 3.563 4.529
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. 
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 25.763 24.577
Ressarcimento de Energia (1) (4.545) (2.574)
(-) PIS / COFINS (940) (897)

20.278 21.106
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custos da geração de energia (8.869) (8.047)
Despesas gerais e administrativas (545) (359)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4 6
 (9.410) (8.400)
Encargos de transmissão e conexão (1.671) (1.563)
Compra de energia (886) (787)
Liquidação financeira negativa – CCEE (338) (302)
Despesa com pessoal (511) (411)
Serviço de terceiros (467) (43)
Depreciação (4.145) (4.156)
Arrendamentos (340) (359)
Manutenção (630) (586)
Materiais (60) -
Outras despesas administrativas (207) (189)
Viagens e estadias (149) (1)
Outros (5) (3)
 (9.410) (8.400)
17 Resultado financeiro líquido
 2021 2020
Despesas bancárias (128) (125)
IOF (416) (3)
Juros de financiamentos (4.958) (5.307)
Amortização do custo de captação (92) (100)
Juros e multa de mora (49) -
Custo de estruturação da dívida (284) (301)
Outras despesas financeiras (8) -
Despesa financeira (5.935) (5.836)
Receita de aplicação financeira 1.307 369
Receita financeira 1.307 369
Resultado financeiro líquido (4.628) (5.467)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 87AA-1B3C-4AE5-A322.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Campo Formoso I Energias Renováveis S.A.
Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo Formoso I 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido
 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 25.700 24.621
Outras receitas 1.387 435
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.442 2.405
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.470 3.389
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 919 666
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no 
período de 12 meses 320 216
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.239 882
Taxa efetiva 15,66% 15,23%

Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - 1
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de dezembro.
19 Instrumentos Financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros    
Circulante   

Caixa e bancos 49 43 49 43
Aplicações financeiras 26.820 23.427 26.820 23.427
Contas a receber de clientes 2.988 2.719 2.988 2.719

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860 5.225 4.860
Partes relacionadas (nota 9) 4.922 712 4.922 712

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 361 151 361 151
Financiamentos 4.158 4.077 4.158 4.077

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

 2021 2020

 

Valor 
justo por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Valor 
justo por 
meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*)
Total

Ativos financeiros       
Circulante    

Caixa e bancos 49 - 49 43 - 43
Aplicações financeiras 26.820 - 26.820 23.427 - 23.427
Contas a receber de clientes - 2.988 2.988 - 2.719 2.719

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 - 5.225 4.860 - 4.860
Partes relacionadas (nota 9) - 4.992 4.992 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 361 361 - 151 151
Financiamentos - 4.158 4.158 - 4.077 4.077
Partes relacionadas (nota 9) - 1.188 1.188 - 1.557 1.557

Não circulante
Financiamentos - 59.197 59.197 - 63.149 63.149

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição Saldo em 
2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado 
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 49 49 - -
Aplicações financeiras 26.820 26.820 - -
Aplicações financeiras 
vinculadas 5.225 5.225 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição Saldo em 
2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado 
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação  

(nível 2)

Sem mercado 
ativo - 

inputs não 
observáveis 

(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e equivalentes de caixa 43 43 - -
Aplicações financeiras 23.427 23.427 - -
Aplicações financeiras 
vinculadas 4.860 4.860 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 

reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 26.820 23.427
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
Contas a receber de clientes 2.988 2.719
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 

que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 63.355 67.226
Fornecedores 361 151
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 26.820 23.427
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
 32.094 28.287
Passivo
Financiamentos 63.355 67.226
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 32.094 Redução do CDI 2.202 1.468
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 63.355 Aumento da TJLP 4.815 5.778
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   26.869   23.470 Fornecedores   361   151 
Contas a receber de clientes 8   2.988   2.719 Provisões 12  9.491   6.566 
Despesas antecipadas  -  184 Financiamentos 13  4.158   4.077 
Adiantamentos a fornecedores   98   1 Adiantamento de clientes   9   9 
Tributos e contribuições a compensar   31   60 Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   47 
Outros Ativos  415  - Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 

Dividendos a pagar 9  1.188   1.510 
Total do ativo circulante   30.401   26.434 Obrigações fiscais   85   79 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   281   200 
Contas a receber de partes relacionadas 9   4.922   712 Total do passivo circulante   15.610   12.696 
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.225  4.860 Provisões 12  2.210   590 
Total do realizável de longo prazo   10.147   5.572 Financiamentos 13  59.197   63.149 

Tributos diferidos  142   140 
Imobilizado 11  99.966  104.111 Total do passivo não circulante   61.549   63.879 
Total do ativo não circulante  99.966  104.111 Capital social   39.971   39.971 

Reserva legal   1.533   1.283 
Reserva de lucros   21.851   18.288 
Total do patrimônio líquido 14   63.355   59.542 

Total do ativo   140.514   136.117 Total do passivo e patrimônio líquido   140.514   136.117 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   20.278  21.106 
Custo da geração de energia 16  (8.869)  (8.047)
Lucro bruto   11.409   13.059 
Despesas gerais e administrativas 16  (545)  (359)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16   4  6 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos   10.868   12.706 
Despesas financeiras 17  (5.935)  (5.836)
Receitas financeiras 17   1.307  369 

 (4.628)  (5.467)
Resultado antes dos impostos   6.240   7.239 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.239)  (882)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (1)
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   5.001   6.356 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   5.001   6.356 
Ajustes para:

Depreciações 11   4.145  4.156 
Juros e variações monetárias 13   4.958  5.307 
Provisão para ressarcimento 12   4.545  2.574 
Amortização de custos de transação 13   92  100 
IRPJ e CSLL correntes 18   1.239  882 
IRPJ e CSLL diferidos 18  (0)  1 

 19.979  19.376 
Variações em:

Contas a receber de clientes  (269)  66 
Despesas antecipadas  184  130 
Adiantamentos a fornecedores  (97)  (1)
Tributos e contribuições a compensar  29  (1)
Outros ativos  (415)  - 
Fornecedores  210  107 
Obrigações fiscais  (153)  (304)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos  2  (2)

Caixa prov. das atividades operacionais   19.451   19.222 
Impostos pagos sobre o lucro  (999)  (609)

Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   18.452   18.613 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:

Aquisição de imobilizado 11   0  (1.000)
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de invest.   0  (1.000)
Fluxos de caixa das ativ. de financiamento:

Aplicações financeiras vinculadas  (365)  (76)
Dividendos pagos  (1.510)  - 
Partes relacionadas  (4.257)   2.904 
Pagamento de principal de financiamentos 13  (3.970)  (3.669)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (4.950)  (5.341)

Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de financ.  (15.053)  (6.182)
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa   3.399   11.431 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   23.470   12.039 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   26.869   23.470 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Capital 
social

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020 39.971 966 13.759 - 54.696
Lucro líquido do exercício - - - 6.356 6.356
Constituição da reserva legal 14.b - 317 - (317) -
Divid. mínimo obrigatório 14.c - - - (1.510) (1.510)
Reserva de lucros 14.d - - 4.529 (4.529) -

Saldos em 31/12/2020 39.971 1.283 18.288 - 59.542
Lucro líquido do exercício - - - 5.001 5.001
Constituição da reserva legal 14.b - 250 - (250) -
Divid. mínimo obrigatório 14.c - - - (1.188) (1.188)
Reserva de lucros 14.d - - 3.563 (3.563) -

Saldos em 31/12/2021 39.971 1.533 21.851 - 63.355
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Campo Formoso I Energias Renováveis S.A. (“Campo Formoso I” ou “Companhia”), 
com sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de 
capital fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a geração 
de energia elétrica, mediante exploração específica do parque eólico de Campo Formoso I, no 
município de Campo Formoso-BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção 

independente de energia.
A Campo Formoso I foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2011 promovido pela ANEEL, 
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 
de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 
22 de janeiro de 2016 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência 
[MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 

Outorga 
Fim da 

Outorga 

Garantia Física 
Comercializada 

[MWm]

Garantia Física 
solicitada alteração 

[MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de Campo 
Formoso I 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 497 13/09/2012 13/09/2047 15,5 16,9 16,9

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações 
financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os 
financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado 
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos 
sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; 
ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao Valor 
Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Instrumentos de 
dívida e patrimoniais a 
VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados 
ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos 
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(ii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j.Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 49 43
Aplicação financeira (i) 26.820 23.427
 26.869 23.470
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 2.988 2.719
 2.988 2.719
O contas a receber decorre do fornecimento de energia efetuado no mês de dezembro de 2021 
a vencer em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de créditos esperadas. 
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.922 712
 4.922 712

 2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.188 1.510
 1.188 1.557
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas, os valores são 
liquidados entre as partes durante o exercício.

Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.225 4.860
 5.225 4.860
Em 31 de dezembro de 2021e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú 
e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

 2021 2020
 Taxas anuais de 

deprec. Custo
Depr. 

acum.
Saldo 

líq.
Saldo 

líq.
Edificações, obras civis e 
benfeitorias 2% 641 (115) 526 545
Aerogeradores 4% 125.019 (26.581) 98.440 102.566
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000
  126.660 (26.695) 99.966 104.111
(ii) Movimentação do custo

 Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2020 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Aerogeradores 125.019 - - - 125.019
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 126.660 - - - 126.660

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 641 - - - 641
Aerogeradores 125.019 - - - 125.019
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 125.660 1.000 - - 126.660
(iii) Movimentação da depreciação

 Movimentação em 2021  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2021
Edificações, obras civis e benfeitorias (96) (18) - - (115)
Aerogeradores (22.453) (4.126) - - (26.580)
 (22.549) (4.145) - - (26.695)

 Movimentação em 2020  
 Saldo  

em 2019 Adições Baixas Transf.
Saldo  

em 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (78) (18) - - (96)
Aerogeradores (18.315) (4.138) - - (22.453)
 (18.393) (4.156) - - (22.549)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados 
de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 
2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos de 
Campo Formoso I baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, 
acrescentando a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência 
passada, ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para 
os próximos anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível 
de operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: 
preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR), geração de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x  
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.156 
Constituição 4.545
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.701

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 9.491 6.566
Provisão para ressarcimento longo prazo 2.210 590

11.701 7.156
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
A Companhia é parte sozinha em três processos, um no polo passivo e dois no polo ativo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Companhia, a Administração concluiu que as 
chances de perda no final do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$ 165 em 2021 (R$112 em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda nacional) Indexador e taxas 
anuais de juros

Vencimento 
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 44.767 47.604
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 19.632 20.758
Custos com a captação   (1.044) (1.136)
   63.355 67.226
Passivo circulante   4.158 4.077
Passivo não circulante   59.197 63.149
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 

(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.077, com vencimento final para abril de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022             4.158 
2023 a 2025           14.119 
2026 a 2028           18.352 
2029 a 2031           23.838 
2032 a 2034           2.889 
Total           63.355 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento
. Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc. Financ.
Divid.  

a pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.860 67.226 1.510 39.971 113.567
Variações dos fluxos de caixa de 
financiamento
Aplicação em aplicações financeiras 
vinculadas 365 - - - 365
Pagamento de juros - (4.950) - - (4.950)
Pagamento de principal - (3.970) - - (3.970)
Dividendos pagos - - (1.510) - (1.510)
Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento 365 (8.921) (1.510) - (10.066)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 1.188 - 1.188
Despesas com juros - 4.958 - - 4.958
Custos de captação amortizados - 92 - - 92
Total das outras variações relacionadas 
com passivos - 5.050 1.188 - 6.238
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.225 63.355 1.188 39.971 109.739

. Ativo Passivo Patrimônio líquido  

Em milhares de reais
Aplic. 

financ. 
vinc. Financ.

Divid.  
a pagar

Capital 
social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.784 70.829 - 39.971 115.584
Variações dos fluxos de caixa de 
financiamento
Aplicação em aplicações financeiras 
vinculadas 76 - - - 76
Pagamento de juros - (5.341) - - (5.341)
Pagamento de principal - (3.669) - - (3.669)
Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento 76 (9.010) - - (8.934)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.307 - - 5.307
Custos de captação amortizados - 100 - - 100
Dividendos propostos no exercício - - 1.510 - 1.510
Total das outras variações relacionadas 
com passivos - 5.407 1.510 - 6.917
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.860 67.226 1.510 39.971 113.567
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia 
financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 

20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.588

14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 39.971. O capital é 
dividido em 39.970.930 ações, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 39.971 39.971
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.001 6.356
Constituição de reserva legal - 5% 250 317
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.001 6.356
Constituição de reserva legal - 5% (250) (317)
 4.751 6.039
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.188) (1.510)
Lucros retidos 3.563 4.529
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. 
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 25.763 24.577
Ressarcimento de Energia (1) (4.545) (2.574)
(-) PIS / COFINS (940) (897)

20.278 21.106
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custos da geração de energia (8.869) (8.047)
Despesas gerais e administrativas (545) (359)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4 6
 (9.410) (8.400)
Encargos de transmissão e conexão (1.671) (1.563)
Compra de energia (886) (787)
Liquidação financeira negativa – CCEE (338) (302)
Despesa com pessoal (511) (411)
Serviço de terceiros (467) (43)
Depreciação (4.145) (4.156)
Arrendamentos (340) (359)
Manutenção (630) (586)
Materiais (60) -
Outras despesas administrativas (207) (189)
Viagens e estadias (149) (1)
Outros (5) (3)
 (9.410) (8.400)
17 Resultado financeiro líquido
 2021 2020
Despesas bancárias (128) (125)
IOF (416) (3)
Juros de financiamentos (4.958) (5.307)
Amortização do custo de captação (92) (100)
Juros e multa de mora (49) -
Custo de estruturação da dívida (284) (301)
Outras despesas financeiras (8) -
Despesa financeira (5.935) (5.836)
Receita de aplicação financeira 1.307 369
Receita financeira 1.307 369
Resultado financeiro líquido (4.628) (5.467)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 87AA-1B3C-4AE5-A322.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso II Energias Renováveis 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo Formoso II 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (20.831) (12.635)
Despesas gerais e administrativas (1.109) (476)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (249) (79)
 (22.189) (13.190)
Encargos de transmissão e conexão (3.068) (2.341)
Compra de energia (887) (790)
Liquidação financeira negativa – CCEE (312) (410)
Despesa com pessoal (921) (440)
Serviço de terceiros (1.458) (344)
Depreciação (6.451) (6.307)
Arrendamentos (356) (379)
Manutenção (2.797) (1.602)
Aluguel (553) (119)
Materiais (4.545) (47)
Outras despesas administrativas (420) (222)
Viagens e estadias (162) (80)
Outros (259) (109)
 (22.189) (13.190)
17 Resultado financeiro líquido
 2021 2020
Despesas bancárias (129) (126)
IOF 13 (1)
Juros de financiamentos (4.938) (5.290)
Amortização do custo de captação (92) (101)
Juros e multa de mora 1 (56)
Custo de estruturação da dívida (376) (377)
Outras (9) (1)
Despesa financeira (5.529) (5.952)
Receita de aplicação financeira 282 142
Outras receitas financeiras 8 -
Receita financeira 290 142
Resultado financeiro líquido (5.239) (5.810)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 27.219 25.979
Outras receitas 371 245
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.549 2.323
Base de cálculo CSLL 12% (*) 3.638 3.362
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 710 651
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 231 209
Imposto de renda e contribuição social correntes 941 860
Taxa efetiva 15,21% 15,12%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (7)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas 
devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
 19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. 
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com 
o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 

metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado. 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço 
pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos 
e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros  
Circulante  

Caixa e bancos 96 28 96 28
Aplicações financeiras 956 3.522 956 3.522
Contas a receber de clientes 3.082 2.802 3.082 2.802
Partes relacionadas (nota 9) - 235 - 235

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862 5.305 4.862
Partes relacionadas (nota 9) - 687 - 687

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 1.187 909 1.187 909
Financiamentos 4.188 4.106 4.106 4.106
Partes relacionadas (nota 9) - 986 - 986

Não circulante
Financiamentos 58.894 62.877 58.894 62.877
Partes relacionadas (nota 9) 7.970 - 7.970 -

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

2021 2020

 

Valor 
justo  

p/ meio 
do resul.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor 
justo  

p/ meio 
do resul.

Custo 
amort. 

(*) Total
Ativos financeiros    
Circulante    

Caixa e bancos 96 - 96 28 - 28
Aplicações financeiras 956 - 956 3.522 - 3.522
Contas a receber de clientes - 3.082 3.082 - 2.802 2.802
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 235 235

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 - 5.305 4.862 - 4.862
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 687 687

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 1.187 1.187 - 909 909
Financiamentos - 4.188 4.188 - 4.106 4.106
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 986 986
Não circulante

Financiamentos - 58.894 58.894 - 62.877 62.877
7.970 7.970

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo em 

2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem 
mercado 

ativo - 
inputs não 

observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 96 96 - -
Aplicações financeiras 956 956 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 5.305 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo em 

2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem 
mercado 

ativo - 
inputs não 

observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 28 28 - -
Aplicações financeiras 3.522 3.522 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.862 4.862 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía 
nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não houve transferências entre avaliações 
de valor justo nível 1 e nível 2 nem entre o nível 3 e nível 2.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 

Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 956 3.522
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862
Contas a receber de clientes 3.082 2.802
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 63.082 66.983
Fornecedores 1.187 909
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 956 3.522
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862
 6.261 8.384
Passivo
Financiamentos 63.082 66.983
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 6.261 Redução do CDI 430 286
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 63.082 Aumento da TJLP 4.794 5.753
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   1.052   3.550 Fornecedores   1.187   909 
Contas a receber de clientes 8   3.082   2.802 Provisões 12  255   255 
Contas a receber de partes relacionadas 9  -   235 Financiamentos 13  4.188   4.106 
Despesas antecipadas  -   185 Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 
Adiantamentos a fornecedores   931   121 Adiantamento de clientes   9   9 
Tributos e contribuições a compensar  -   3 Dividendos a pagar 9  -   986 
Outros ativos   1.994  - Obrigações fi scais   98   182 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   222   201 
Total do ativo circulante  7.059  6.896 Total do passivo circulante   5.996   6.705 

Provisões 12  1.982   590 
Contas a receber de partes relacionadas 9  -   687 Financiamentos 13  58.894   62.877 
Aplicações fi nanceiras vinculadas 10   5.305   4.862 Contas a pagar à partes relacionadas 9  7.970  - 

Tributos diferidos   150   147 
Total do realizável de longo prazo  5.305  5.549 Total do passivo não circulante   68.995   63.614 

Capital social   82.548   82.548 
Imobilizado 11   158.183   156.910 Reserva legal   1.081   1.081 
Total do ativo não circulante  158.183  156.910 Reserva de lucros   11.927   15.407 

Total do patrimônio líquido 14   95.557   99.036 
Total do ativo   170.548   169.355 Total do passivo e patrimônio líquido   170.548   169.355 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   24.889   24.003 
Custo da geração de energia 16  (20.831)  (12.635)
Lucro bruto   4.058   11.368 
Despesas gerais e administrativas 16  (1.109)  (476)
Outras receitas operacionais, líquidas 16  (249)  (79)
Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras
 líquidas e impostos   2.700   10.813 
Despesas fi nanceiras 17  (5.529)  (5.952)
Receitas fi nanceiras 17   290   142 

 (5.239)  (5.810)
Resultado antes dos impostos  (2.539)   5.003 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (941)  (860)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (0)   7 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)   4.150 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)  4.150 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total  (3.480)  4.150 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)   4.150 
Ajustes para:
Depreciações 11   6.451   6.307 
Juros e variações monetárias 13   4.938   5.290 
Provisão para ressarcimento 12   1.392   739 
Amortização de custos de transação 13   92   101 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   941   860 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (7)

  10.334   17.440 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (280)   392 
Despesas antecipadas   184   127 
Adiantamentos a fornecedores  (810)  (20)
Tributos e contribuições a compensar   3   1 
Outros ativos  (1.994)  - 
Fornecedores   278  (988)
Obrigações fi scais  (127)  (216)
Adiantamento de clientes  -   9 
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos   2  (18)
Caixa proveniente das atividades operacionais   7.570   16.578 
Impostos pagos sobre o lucro  (876)  (663)
Fluxo de caixa líq. proveniente das ativ. operacionais   6.694   15.915 
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (7.724)  (1.152)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (7.724)  (1.152)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento:
Dividendos pagos  (986)  - 
Aplicações fi nanceiras vinculadas  (443)  (75)
Partes relacionadas   8.893  (2.311)
Devolução para futuro aumento de capital  -  (1.386)
Pagamento de principal de fi nanciamentos 13  (3.999)  (3.696)
Pagamento de juros sobre fi nanciamentos 13  (4.932)  (5.325)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de fi nanciamento  (1.467)  (12.793)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (2.498)   1.970 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   3.550   1.580 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício   1.052   3.550 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota
Capital

social

Adi-
ant. p/ 
futuro 

aum. de 
cap.

Res.
 legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020 82.548 1.386 873 12.451 - 97.258
Lucro líquido do exercício - - - - 4.150 4.150
Constituição da reserva legal 14.b - - 208 - (208) -
Dev. de adiant. p/ futuro aum. de capital 14.a (1.386) - - - (1.386)
Div. mínimo obrigatório 14.c - - - - (986) (986)
Reserva de lucros 14.d - - - 2.956 (2.956) -
Saldos em 31/12/2020 82.548 - 1.081 15.407 - 99.036
Saldos em 01/01/ 2020
Prejuízo do exercício - - - - (3.480) (3.480)
Compensação de prejuízo 14.d - - - (3.480) 3.480 -
Saldos em 31/12/2021 82.548 - 1.081 11.927 - 95.556

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1 Contexto operacional
A Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. (“Campo Formoso II” ou “Companhia”), com 
sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital 
fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a geração de energia 
elétrica, mediante exploração específi ca do parque eólico de Campo Formoso II, localizado no 
município de Campo Formoso-BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção 

independente de energia.
A Campo Formoso II foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2 011 promovido pela ANEEL, 
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 
01 de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial 
em 08 de dezembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A 
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato. 

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão
Modelo

 Aero Outorga
Início da 
Outorga

Fim da 
Outorga

Garantia Física 
Comercializada [MWm]

Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de Campo 
Formoso II 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico Brasileiro e das normas defi nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(“ANEEL”), quando estas não são confl itantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em  31 de 
março de 2022.   Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
fi nanceiras.
 Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
 As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
 Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
 As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as 
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são 
reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando 
a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício 
social estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
 As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
   A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refl etir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identifi cação do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desempenho defi nida 
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa 
cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e 
com tarifas especifi cadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em 
vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre – 
ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fi xos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são fi rmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras 
 As receitas fi nanceiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras. 
As despesas fi nanceiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os fi nanciamentos 
contratados.
c. Impostos 
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram 
calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a ser pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado  
(i) Reconhecimento e mensuração
 Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de fi nanciamentos sobre ativos 
qualifi cáveis.
Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
  Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão,  sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 6%
Equipamentos de informática 20%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa fi nanceira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia fi rmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confi ável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos fi nanceiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento.
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação.
Classifi cação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor 
Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e 
neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros.
Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao VJORA.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre 
o ativo fi nanceiro.
• Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos 
modifi cados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.   
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos fi nanceiros não-derivativos 
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos fi nanceiro.
(ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi cativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada. Ativos que não são 
individualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela 
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não fi nanceiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter 
sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida.
j.  Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Defi nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 96 28
Aplicação fi nanceira (i) 956 3.522
 1.052 3.550
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação fi nanceira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual, em moeda nacional, indexada pela 
variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo da 
remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual foi 
de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 3.082 2.802
 3.082 2.802
 O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
 A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio 
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos 
fi nanceiros. 

2021 2020
Ativo circulante  
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A (a) - 47
Andorinha Energias Renováveis S/A (a) - 47
Sertão Energias Renováveis S/A (a) - 47
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A (a) - 47
Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) - 47
 - 235

2021 2020
Ativo não circulante  
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) - 687
 - 687

2021 2020
Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) - 986
 - 986

2021 2020
Passivo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 7.970 -
 7.970 -
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação fi nanceira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.

(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo defi nidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros, os valores são liquidados entre as partes durante o exercício.
Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
  Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações fi nanceiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações fi nanceiras vinculadas 5.305 4.862
 5.305 4.862
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações fi nanceiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
defi nido no contrato de fi nanciamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações fi nanceiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
  2021 2020

 
Taxas

anuais de 
depreciação

Custo Depr. 
acum.

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Móveis e utensílios 6% 44 (11) 33 13
Equipamentos de informática 20% 214 (95) 119 109
Edifi cações, obras civis e 
benfeitorias 2% 952 (164) 788 816
Aerogeradores 4% 192.710 (40.098) 152.612 153.278
Sistemas de transmissão e 
conexão 4% 1.288 (218) 1.070 1.124
Peças de reposição e 
manutenção 2.561 - 2.561 570
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000

 198.768 (40.586) 158.183 156.910
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Móveis e utensílios 41 3 - - 44
Equipamentos de informática 143 71 - - 214
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 952 - - - 952
Aerogeradores 187.051 5.659 - - 192.710
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de reposição e manutenção 570 1.991 - - 2.561
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 191.045 7.724 - - 198.768

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Móveis e utensílios 41 - - - 41
Equipamentos de informática 112 31 - - 143
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 952 - - - 952
Aerogeradores 187.051 - - - 187.051
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de reposição e manutenção 449 121 - - 570
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 189.893 1.152 - - 191.045
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Equipamentos de informática (34) (40) - (21) (95)
Móveis e utensílios (28) (4) - 21 (11)
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (136) (28) - - (164)
Aerogeradores (33.773) (6.325) - - (40.098)
Sistemas de transmissão e conexão (164) (54) - - (218)
 (34.135) (6.451) - - (40.586)

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Equipamentos de informática (8) (26) - - (34)
Móveis e utensílios (24) (4) - - (28)
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (107) (29) - - (136)
Aerogeradores (27.579) (6.194) - - (33.773)
Sistemas de transmissão e conexão (110) (54) - - (164)
 (27.828) (6.307) - - (34.135)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
  A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Campo Formoso II 
baseado no valor em uso, determinado através dos fl uxos de caixa futuros descontados, que serão 
gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. 
O fl uxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores 
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação 
de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), infl ação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado sufi ciente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos 
relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de 
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off ”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do 
Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi cando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes 
características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fi xa independente, sobre garantia física 
preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em 
entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais 
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças) no Mercado de Curto 
Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser 
amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Ofi cial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off ”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off ” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da 
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de 
ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:
 2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 845
Constituição 1.392
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.237

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 255 255
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.982 590

2.237 845
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fl uxo 

de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edifi cações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
fi rmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de signifi cativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edifi cadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
 A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as chances 
de perda no fi nal do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de R$  56 
em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda nacional)
Indexador e taxas 
anuais de juros

Vencimento 
fi nal 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 44.574 47.432
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.549 20.684
Custos com a captação   (1.041) (1.133)
   63.082 66.983
Passivo circulante   4.188 4.106
Passivo não circulante   58.894 62.887
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 58.414, com vencimento fi nal para março de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento fi nal para março de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos fi nanciamentos conforme o fl uxo 
de caixa como segue:

2022             4.188 
2023 a 2025           14.232
2026 a 2028           18.499
2029 a 2031           24.028
2032 a 2034           2.134
Total           63.082 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fl uxos de caixa decorrentes de 
atividades de fi nanciamento
 Ativo Passivo Patrimônio liquido
Em milhares de reais Aplic. fi nan. 

vinculadas Finan.
Divid. 

a pagar
Capital 

social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.862 66.983 986 82.548 155.379
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanciamento
Recursos/Redução provenientes de 
aporte de capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanceiras 
vinculadas 443 - - - 443
Pagamento de juros - (4.932) - - (4.932)
Pagamento de principal - (3.999) - - (3.999)
Dividendos pagos - - (986) - (986)
Total das variações nos fl uxos de 
caixa de fi nanciamento 443 (8.931) (986) - (9.474)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.938 - - 4.938
Custos de captação amortizados - 92 - - 92
Total das outras variações 
relacionadas com passivos - 5.030 - - 5.030
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.305 63.082 - - 150.936

Ativo Passivo Patrimônio liquido
Em milhares de reais Aplic. fi nan. 

vinculadas Finan.
Divid. 

a pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.787 70.613 - 82.548 157.948
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanciamento
Recursos/Redução provenientes de 
aporte de capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanceiras 
vinculadas 75 - - - 75
Pagamento de juros - (5.325) - - (5.325)
Pagamento de principal - (3.696) - - (3.696)
Total das variações nos fl uxos de 
caixa de fi nanciamento 75 (9.021) - - (8.946)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.290 - - 5.290
Custos de captação amortizados - 101 - - 101
Dividendos propostos no exercício - - 626 - 626
Total das outras variações 
relacionadas com passivos - 5.391 626 - 6.017
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.862 66.983 626 82.548 155.019
Para fi ns de demonstração de fl uxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de 
fi nanciamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou fi nanciamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto fi nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
fi nanceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações fi nanceiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.) 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu  todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fi dejussória do contrato de fi nanciamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fi ança e garantia fi nanceira 
dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 
20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.114
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 82.548, dividido 
em 82.548.447 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 82.548 82.548
Controladora e controlador fi nal
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador fi nal no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.480) 4.150
Constituição de reserva legal - 5% - 208
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.480) 4.150
Constituição de reserva legal - 5% - (208)

- 3.942
Dividendo mínimo obrigatório - 25% - (986)
Lucros retidos - 2.956
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse 
montante deve fi car retido até que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 27.285 25.688
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de Energia (1) (1.392) (739)
(-) PIS / COFINS (996) (938)
 24.889 24.003
 (1) Vide nota explicativa 12(i). 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B89A-F01C-A8EE-6E22.
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Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Campo Formoso II Energias Renováveis 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campo Formoso II 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (20.831) (12.635)
Despesas gerais e administrativas (1.109) (476)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (249) (79)
 (22.189) (13.190)
Encargos de transmissão e conexão (3.068) (2.341)
Compra de energia (887) (790)
Liquidação financeira negativa – CCEE (312) (410)
Despesa com pessoal (921) (440)
Serviço de terceiros (1.458) (344)
Depreciação (6.451) (6.307)
Arrendamentos (356) (379)
Manutenção (2.797) (1.602)
Aluguel (553) (119)
Materiais (4.545) (47)
Outras despesas administrativas (420) (222)
Viagens e estadias (162) (80)
Outros (259) (109)
 (22.189) (13.190)
17 Resultado financeiro líquido
 2021 2020
Despesas bancárias (129) (126)
IOF 13 (1)
Juros de financiamentos (4.938) (5.290)
Amortização do custo de captação (92) (101)
Juros e multa de mora 1 (56)
Custo de estruturação da dívida (376) (377)
Outras (9) (1)
Despesa financeira (5.529) (5.952)
Receita de aplicação financeira 282 142
Outras receitas financeiras 8 -
Receita financeira 290 142
Resultado financeiro líquido (5.239) (5.810)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 27.219 25.979
Outras receitas 371 245
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.549 2.323
Base de cálculo CSLL 12% (*) 3.638 3.362
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 710 651
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 231 209
Imposto de renda e contribuição social correntes 941 860
Taxa efetiva 15,21% 15,12%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (7)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas 
devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
 19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. 
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros. 
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com 
o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 

metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados 
no mercado. 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço 
pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos 
e fornecedores.
 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros  
Circulante  

Caixa e bancos 96 28 96 28
Aplicações financeiras 956 3.522 956 3.522
Contas a receber de clientes 3.082 2.802 3.082 2.802
Partes relacionadas (nota 9) - 235 - 235

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862 5.305 4.862
Partes relacionadas (nota 9) - 687 - 687

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 1.187 909 1.187 909
Financiamentos 4.188 4.106 4.106 4.106
Partes relacionadas (nota 9) - 986 - 986

Não circulante
Financiamentos 58.894 62.877 58.894 62.877
Partes relacionadas (nota 9) 7.970 - 7.970 -

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

2021 2020

 

Valor 
justo  

p/ meio 
do resul.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor 
justo  

p/ meio 
do resul.

Custo 
amort. 

(*) Total
Ativos financeiros    
Circulante    

Caixa e bancos 96 - 96 28 - 28
Aplicações financeiras 956 - 956 3.522 - 3.522
Contas a receber de clientes - 3.082 3.082 - 2.802 2.802
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 235 235

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 - 5.305 4.862 - 4.862
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 687 687

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 1.187 1.187 - 909 909
Financiamentos - 4.188 4.188 - 4.106 4.106
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 986 986
Não circulante

Financiamentos - 58.894 58.894 - 62.877 62.877
7.970 7.970

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo em 

2021

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem 
mercado 

ativo - 
inputs não 

observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 96 96 - -
Aplicações financeiras 956 956 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 5.305 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo em 

2020

Mercado 
ativo - 
preço 

cotado  
(nível 1)

Sem 
mercado 

ativo - 
técnica de 
avaliação 

(nível 2)

Sem 
mercado 

ativo - 
inputs não 

observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e bancos 28 28 - -
Aplicações financeiras 3.522 3.522 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.862 4.862 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e 
compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez 
imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do 
papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio 
de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento 
trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía 
nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não houve transferências entre avaliações 
de valor justo nível 1 e nível 2 nem entre o nível 3 e nível 2.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de 
riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles 
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e 
a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com 
a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis 
riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto 
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações 
somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da 

Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 956 3.522
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862
Contas a receber de clientes 3.082 2.802
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 63.082 66.983
Fornecedores 1.187 909
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de 
baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 956 3.522
Aplicações financeiras vinculadas 5.305 4.862
 6.261 8.384
Passivo
Financiamentos 63.082 66.983
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 
de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 6.261 Redução do CDI 430 286
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro 
de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 63.082 Aumento da TJLP 4.794 5.753
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais,   exceto quando indicado de outra forma)
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CNPJ: 17.613.629/0001-00

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício fi ndo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto Exercício fi ndo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   1.052   3.550 Fornecedores   1.187   909 
Contas a receber de clientes 8   3.082   2.802 Provisões 12  255   255 
Contas a receber de partes relacionadas 9  -   235 Financiamentos 13  4.188   4.106 
Despesas antecipadas  -   185 Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 
Adiantamentos a fornecedores   931   121 Adiantamento de clientes   9   9 
Tributos e contribuições a compensar  -   3 Dividendos a pagar 9  -   986 
Outros ativos   1.994  - Obrigações fi scais   98   182 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   222   201 
Total do ativo circulante  7.059  6.896 Total do passivo circulante   5.996   6.705 

Provisões 12  1.982   590 
Contas a receber de partes relacionadas 9  -   687 Financiamentos 13  58.894   62.877 
Aplicações fi nanceiras vinculadas 10   5.305   4.862 Contas a pagar à partes relacionadas 9  7.970  - 

Tributos diferidos   150   147 
Total do realizável de longo prazo  5.305  5.549 Total do passivo não circulante   68.995   63.614 

Capital social   82.548   82.548 
Imobilizado 11   158.183   156.910 Reserva legal   1.081   1.081 
Total do ativo não circulante  158.183  156.910 Reserva de lucros   11.927   15.407 

Total do patrimônio líquido 14   95.557   99.036 
Total do ativo   170.548   169.355 Total do passivo e patrimônio líquido   170.548   169.355 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   24.889   24.003 
Custo da geração de energia 16  (20.831)  (12.635)
Lucro bruto   4.058   11.368 
Despesas gerais e administrativas 16  (1.109)  (476)
Outras receitas operacionais, líquidas 16  (249)  (79)
Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras
 líquidas e impostos   2.700   10.813 
Despesas fi nanceiras 17  (5.529)  (5.952)
Receitas fi nanceiras 17   290   142 

 (5.239)  (5.810)
Resultado antes dos impostos  (2.539)   5.003 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (941)  (860)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (0)   7 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)   4.150 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)  4.150 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total  (3.480)  4.150 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (3.480)   4.150 
Ajustes para:
Depreciações 11   6.451   6.307 
Juros e variações monetárias 13   4.938   5.290 
Provisão para ressarcimento 12   1.392   739 
Amortização de custos de transação 13   92   101 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   941   860 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0  (7)

  10.334   17.440 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (280)   392 
Despesas antecipadas   184   127 
Adiantamentos a fornecedores  (810)  (20)
Tributos e contribuições a compensar   3   1 
Outros ativos  (1.994)  - 
Fornecedores   278  (988)
Obrigações fi scais  (127)  (216)
Adiantamento de clientes  -   9 
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos   2  (18)
Caixa proveniente das atividades operacionais   7.570   16.578 
Impostos pagos sobre o lucro  (876)  (663)
Fluxo de caixa líq. proveniente das ativ. operacionais   6.694   15.915 
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (7.724)  (1.152)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento  (7.724)  (1.152)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento:
Dividendos pagos  (986)  - 
Aplicações fi nanceiras vinculadas  (443)  (75)
Partes relacionadas   8.893  (2.311)
Devolução para futuro aumento de capital  -  (1.386)
Pagamento de principal de fi nanciamentos 13  (3.999)  (3.696)
Pagamento de juros sobre fi nanciamentos 13  (4.932)  (5.325)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de fi nanciamento  (1.467)  (12.793)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (2.498)   1.970 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   3.550   1.580 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício   1.052   3.550 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota
Capital

social

Adi-
ant. p/ 
futuro 

aum. de 
cap.

Res.
 legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020 82.548 1.386 873 12.451 - 97.258
Lucro líquido do exercício - - - - 4.150 4.150
Constituição da reserva legal 14.b - - 208 - (208) -
Dev. de adiant. p/ futuro aum. de capital 14.a (1.386) - - - (1.386)
Div. mínimo obrigatório 14.c - - - - (986) (986)
Reserva de lucros 14.d - - - 2.956 (2.956) -
Saldos em 31/12/2020 82.548 - 1.081 15.407 - 99.036
Saldos em 01/01/ 2020
Prejuízo do exercício - - - - (3.480) (3.480)
Compensação de prejuízo 14.d - - - (3.480) 3.480 -
Saldos em 31/12/2021 82.548 - 1.081 11.927 - 95.556

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1 Contexto operacional
A Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. (“Campo Formoso II” ou “Companhia”), com 
sede na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital 
fechado constituída em 27 de novembro de 2012 e tem como objeto social a geração de energia 
elétrica, mediante exploração específi ca do parque eólico de Campo Formoso II, localizado no 
município de Campo Formoso-BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produção 

independente de energia.
A Campo Formoso II foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2 011 promovido pela ANEEL, 
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 
01 de janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial 
em 08 de dezembro de 2015 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A 
vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato. 

Projeto 
Potência 

[MW] Leilão
Modelo

 Aero Outorga
Início da 
Outorga

Fim da 
Outorga

Garantia Física 
Comercializada [MWm]

Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos de Campo 
Formoso II 30 A-5 2011 G97-2MW-

HH78m 493 06/09/2012 06/09/2047 15,5 17,8 17,8

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico Brasileiro e das normas defi nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(“ANEEL”), quando estas não são confl itantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em  31 de 
março de 2022.   Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
fi nanceiras.
 Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
 As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
 Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
 As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as 
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são 
reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando 
a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício 
social estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (Impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
 As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras.
a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente
   A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refl etir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identifi cação do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desempenho defi nida 
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa 
cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e 
com tarifas especifi cadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em 
vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre – 
ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fi xos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são fi rmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS. 
b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras 
 As receitas fi nanceiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras. 
As despesas fi nanceiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os fi nanciamentos 
contratados.
c. Impostos 
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram 
calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a ser pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado  
(i) Reconhecimento e mensuração
 Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de fi nanciamentos sobre ativos 
qualifi cáveis.
Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
  Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão,  sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 6%
Equipamentos de informática 20%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa fi nanceira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia fi rmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confi ável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos fi nanceiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento.
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação.
Classifi cação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor 
Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e 
neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros.
Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao VJORA.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre 
o ativo fi nanceiro.
• Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos 
modifi cados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.   
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos fi nanceiros não-derivativos 
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais; 
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos fi nanceiro.
(ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi cativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada. Ativos que não são 
individualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela 
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não fi nanceiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter 
sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida.
j.  Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Defi nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 96 28
Aplicação fi nanceira (i) 956 3.522
 1.052 3.550
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação fi nanceira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual, em moeda nacional, indexada pela 
variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo da 
remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no Banco BTG Pactual foi 
de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber 3.082 2.802
 3.082 2.802
 O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
 A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio 
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos 
fi nanceiros. 

2021 2020
Ativo circulante  
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A (a) - 47
Andorinha Energias Renováveis S/A (a) - 47
Sertão Energias Renováveis S/A (a) - 47
Ventos dos Guaras I Energias Renováveis S/A (a) - 47
Morrinhos Energias Renováveis S/A (a) - 47
 - 235

2021 2020
Ativo não circulante  
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) - 687
 - 687

2021 2020
Passivo circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) - 986
 - 986

2021 2020
Passivo não circulante
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 7.970 -
 7.970 -
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação fi nanceira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.

(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo defi nidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros, os valores são liquidados entre as partes durante o exercício.
Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
  Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações fi nanceiras vinculadas
 2021 2020
Aplicações fi nanceiras vinculadas 5.305 4.862
 5.305 4.862
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações fi nanceiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
defi nido no contrato de fi nanciamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações fi nanceiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
  2021 2020

 
Taxas

anuais de 
depreciação

Custo Depr. 
acum.

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Móveis e utensílios 6% 44 (11) 33 13
Equipamentos de informática 20% 214 (95) 119 109
Edifi cações, obras civis e 
benfeitorias 2% 952 (164) 788 816
Aerogeradores 4% 192.710 (40.098) 152.612 153.278
Sistemas de transmissão e 
conexão 4% 1.288 (218) 1.070 1.124
Peças de reposição e 
manutenção 2.561 - 2.561 570
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000

 198.768 (40.586) 158.183 156.910
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Móveis e utensílios 41 3 - - 44
Equipamentos de informática 143 71 - - 214
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 952 - - - 952
Aerogeradores 187.051 5.659 - - 192.710
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de reposição e manutenção 570 1.991 - - 2.561
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 191.045 7.724 - - 198.768

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Móveis e utensílios 41 - - - 41
Equipamentos de informática 112 31 - - 143
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 952 - - - 952
Aerogeradores 187.051 - - - 187.051
Sistemas de transmissão e conexão 1.288 - - - 1.288
Peças de reposição e manutenção 449 121 - - 570
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 189.893 1.152 - - 191.045
(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Equipamentos de informática (34) (40) - (21) (95)
Móveis e utensílios (28) (4) - 21 (11)
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (136) (28) - - (164)
Aerogeradores (33.773) (6.325) - - (40.098)
Sistemas de transmissão e conexão (164) (54) - - (218)
 (34.135) (6.451) - - (40.586)

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Equipamentos de informática (8) (26) - - (34)
Móveis e utensílios (24) (4) - - (28)
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (107) (29) - - (136)
Aerogeradores (27.579) (6.194) - - (33.773)
Sistemas de transmissão e conexão (110) (54) - - (164)
 (27.828) (6.307) - - (34.135)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
  A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Campo Formoso II 
baseado no valor em uso, determinado através dos fl uxos de caixa futuros descontados, que serão 
gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. 
O fl uxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores 
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação 
de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), infl ação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado sufi ciente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos 
relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de 
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off ”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do 
Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi cando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes 
características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fi xa independente, sobre garantia física 
preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em 
entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais 
comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças) no Mercado de Curto 
Prazo (MCP),
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser 
amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Ofi cial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off ”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off ” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da 
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de 
ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:
 2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 845
Constituição 1.392
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.237

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 255 255
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.982 590

2.237 845
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fl uxo 

de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edifi cações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
fi rmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de signifi cativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edifi cadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
 A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa, a Administração concluiu que as chances 
de perda no fi nal do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante de R$  56 
em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos

Operações (moeda nacional)
Indexador e taxas 
anuais de juros

Vencimento 
fi nal 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/03/2032 44.574 47.432
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/03/2032 19.549 20.684
Custos com a captação   (1.041) (1.133)
   63.082 66.983
Passivo circulante   4.188 4.106
Passivo não circulante   58.894 62.887
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 58.414, com vencimento fi nal para março de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento fi nal para março de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos fi nanciamentos conforme o fl uxo 
de caixa como segue:

2022             4.188 
2023 a 2025           14.232
2026 a 2028           18.499
2029 a 2031           24.028
2032 a 2034           2.134
Total           63.082 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fl uxos de caixa decorrentes de 
atividades de fi nanciamento
 Ativo Passivo Patrimônio liquido
Em milhares de reais Aplic. fi nan. 

vinculadas Finan.
Divid. 

a pagar
Capital 

social Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.862 66.983 986 82.548 155.379
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanciamento
Recursos/Redução provenientes de 
aporte de capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanceiras 
vinculadas 443 - - - 443
Pagamento de juros - (4.932) - - (4.932)
Pagamento de principal - (3.999) - - (3.999)
Dividendos pagos - - (986) - (986)
Total das variações nos fl uxos de 
caixa de fi nanciamento 443 (8.931) (986) - (9.474)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.938 - - 4.938
Custos de captação amortizados - 92 - - 92
Total das outras variações 
relacionadas com passivos - 5.030 - - 5.030
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.305 63.082 - - 150.936

Ativo Passivo Patrimônio liquido
Em milhares de reais Aplic. fi nan. 

vinculadas Finan.
Divid. 

a pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.787 70.613 - 82.548 157.948
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanciamento
Recursos/Redução provenientes de 
aporte de capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanceiras 
vinculadas 75 - - - 75
Pagamento de juros - (5.325) - - (5.325)
Pagamento de principal - (3.696) - - (3.696)
Total das variações nos fl uxos de 
caixa de fi nanciamento 75 (9.021) - - (8.946)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.290 - - 5.290
Custos de captação amortizados - 101 - - 101
Dividendos propostos no exercício - - 626 - 626
Total das outras variações 
relacionadas com passivos - 5.391 626 - 6.017
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.862 66.983 626 82.548 155.019
Para fi ns de demonstração de fl uxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de 
fi nanciamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou fi nanciamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto fi nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
fi nanceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações fi nanceiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.) 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu  todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fi dejussória do contrato de fi nanciamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fi ança e garantia fi nanceira 
dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor 
20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 19.114
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 82.548, dividido 
em 82.548.447 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 82.548 82.548
Controladora e controlador fi nal
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador fi nal no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.480) 4.150
Constituição de reserva legal - 5% - 208
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.480) 4.150
Constituição de reserva legal - 5% - (208)

- 3.942
Dividendo mínimo obrigatório - 25% - (986)
Lucros retidos - 2.956
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse 
montante deve fi car retido até que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 27.285 25.688
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de Energia (1) (1.392) (739)
(-) PIS / COFINS (996) (938)
 24.889 24.003
 (1) Vide nota explicativa 12(i). 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B89A-F01C-A8EE-6E22.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais,   exceto quando indicado de outra forma)

Sertão Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.432/0001-70

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício fi ndo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto Exercício fi ndo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7  24.072  21.433 Fornecedores  238  155 
Contas a receber de clientes 8  2.692  2.462 Provisões 12  3.840  1.977 
Despesas antecipadas  -  184 Financiamentos 13  3.528  3.459 
Adiantamentos a fornecedores  146  - Obrigações sociais e trabalhistas  37  57 
Tributos e contribuições a compensar  -  25 Adiantamento de clientes  8  8 
Outros ativos  173  - Dividendos a pagar 9  1.145  1.430 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  47 
Total do ativo circulante  27.084  24.104 Obrigações fi scais  83  286 

Imposto de renda e contribuição social a pagar  253  183 
Contas a receber de partes relacionadas 9  4.926  712 Total do passivo circulante  9.131  7.602 
Aplicações fi nanceiras vinculadas 10  4.851  4.357 Provisões 12  1.929  513 
Total do realizável de longo prazo  9.777  5.069 Financiamentos 13  50.236  53.588 

Tributos diferidos   131   129 
Imobilizado 11  106.474  110.890 Total do passivo não circulante  52.295  54.230 
Total do ativo não circulante  106.474  110.890 Capital social  52.153  52.153 

Reserva legal  1.950  1.709 
Reserva de lucros  27.805  24.369 
Total do patrimônio líquido 14  81.908  78.231 

Total do ativo  143.335  140.063 Total do passivo e patrimônio líquido  143.335  140.063 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   19.551   20.307 
Custo da geração de energia 16  (9.018)  (8.481)
Lucro bruto   10.532   11.826 
Despesas gerais e administrativas 16  (537)  (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (60)   6 
Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras
 líquidas e impostos   9.935   11.474 
Despesas fi nanceiras 17  (5.183)  (4.971)
Receitas fi nanceiras 17   1.188   320 
Despesas fi nanceiras líquidas  (3.995)  (4.651)
Resultado antes dos impostos   5.940   6.823 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.118)  (810)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0   9 
Lucro líquido do exercício   4.822   6.022 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2020 2020
Lucro líquido do exercício   4.822   6.022 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   4.822   6.022 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Ajustes para:
Depreciações 11   4.416   4.428 
Juros e variações monetárias 13   4.207   4.504 
Provisão ressarcimento 12   3.279   1.293 
Amortização de custos de transação 13   79   87 
IRPJ e CSLL correntes 18   1.118   810 
IRPJ e CSLL diferidos 18  (0)  (9)

  17.922   17.135 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (230)   365 
Despesas antecipadas   184   129 
Adiantamentos a fornecedores  (146)  - 
Tributos e contribuições a compensar   25  (2)
Outros ativos  (173)  - 
Fornecedores   83   128 
Obrigações fi scais  (354)  (261)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos   2  (21)
Caixa prov. das ativ. operacionais   17.292   17.324 
Impostos pagos sobre o lucro  (898)  (568)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   16.394   16.756 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:
Aquisição de imobilizado 11   0  (1.000)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento   0  (1.000)
Fluxos de caixa das ativ. de fi nanciamento:
Aplicações fi nanceiras vinculadas  (494)  (70)
Dividendos pagos  (1.430)  - 
Partes relacionadas  (4.262)   4.124 
Pagamento de principal de fi nanciamentos 13  (3.369)  (3.133)
Pagamento de juros sobre fi nanciamentos 13  (4.202)  (4.515)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de fi nanciamento  (13.756)  (3.594)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   2.639   12.162 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   21.433   9.271 
Caixa e equiv. de caixa no fi m do exercício   24.072   21.433 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020   52.153   1.408   20.078  -   73.639 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   6.022   6.022 
Constituição da reserva legal 14.b  -   301  -  (301)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.430)  (1.430)
Reserva de lucros 14.d  -  -   4.291  (4.291)  - 
Saldos em 31/12/2020   52.153   1.709   24.369  -   78.231 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   4.822   4.822 
Constituição da reserva legal 14.b  -   241  -  (241)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.145)  (1.145)
Reserva de lucros 14.d  -  -   3.436  (3.436)  - 
Saldos em 31/12/2021   52.153   1.950   27.805  -   81.908 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1 Contexto operacional
A Sertão Energias Renováveis S.A. (“Sertão” ou “Companhia”), com sede na Avenida Cândido 
de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 27 
de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração 
específi ca do Parque Eólico de Sertão, na cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à 
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

A Sertão foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2  011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 01 
de janeiro de 2016 com a produção anual estimada de 12,7 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência [MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 
Outorga Fim da Outorga Garantia Física 

Comercializada [MWm]
Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos do 
Sertão 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
 As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas defi nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são confl itantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022.   Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
fi nanceiras.
 Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
  As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
  Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras.
a. Reconhecimento da contrato com o cliente
  A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refl etir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identifi cação do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desempenho 
defi nida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especifi cadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fi xos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são fi rmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por clausúlas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras 
As receitas fi nanceiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações 
fi nanceiras. As despesas fi nanceiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os 
fi nanciamentos contratados.
c.Impostos
(i)  Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
 Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de fi nanciamentos 
sobre ativos qualifi cáveis.
Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii)  Depreciação
    Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas  avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e.  Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa fi nanceira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas  nos contratos de comercialização de energia fi rmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos fi nanceiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classifi cação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao 
Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e 
neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao VJORA.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não 
retém o controle sobre o ativo fi nanceiro.
• Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo 
modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado 
nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
I. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos fi nanceiros não-derivativos
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos fi nanceiro.
(ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
signifi cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada. Ativos 
que não são individualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não fi nanceiros 
 A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado  anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j.  Mudança nas principais políticas contábeis
 Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações fi nanceiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Defi nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 73 30
Aplicações fi nanceiras (i) 23.998 21.403

24.072 21.433
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação fi nanceira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
Contas a receber 2.692 2.462

2.692 2.462
 O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
esperadas.
9 Partes relacionadas
 A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos fi nanceiros.

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.926 712

4.926 712

2021 2020
Passivo circulante  
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.145 1.430

1.145 1.477
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação fi nanceira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar
 As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo defi nidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
 Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
  Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações fi nanceiras vinculadas

 2021 2020
Aplicações fi nanceiras vinculadas 4.851 4.357

4.851 4.357
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações fi nanceiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme defi nido no contrato de fi nanciamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda 
nacional junto ao Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização 
expressa do BNDES.
As aplicações fi nanceiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i)  Composição do saldo

2021 2020 
Taxas 

anuais de 
deprec. Custo

Deprec. 
acum.

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Edifi cações, obras civis e 
benfeitorias 2% 645 (115) 530 548
Aerogeradores 4% 132.324 (27.380) 104.944 109.431
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000

133.969 (27.495) 106.474 110.890
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Aerogeradores 132.324 - - - 132.324
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 133.969 - - - 133.969

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Aerogeradores 132.324 - - - 132.324
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 132.968 1.000 - - 133.969
(iii) Movimentação da depreciação

 Movimentação em 2021  
Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (96) (19) - - (115)
Aerogeradores (22.982) (4.398) - - (27.380)

(23.078) (4.417) - - (27.495)

 Movimentação em 2020  
Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (78) (18) - - (96)
Aerogeradores (18.572) (4.410) - - (22.982)

(18.650) (4.428) - - (23.078)
 a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
 A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Sertão baseado no 
valor em uso, determinado através dos fl uxos de caixa futuros descontados, que serão gerados 
pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O 
fl uxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como 
o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de 
despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia.   A 
determinação do valor é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), infl ação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA  (    Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
•  Receitas:   projetadas   para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado sufi ciente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off ”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi cando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os  Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fi xa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças) no
Mercado de Curto Prazo (MCP),nos meses em que a 
energia for gerada acima
do compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
 Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Ofi cial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off ”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off ” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
  A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.490 
Constituição 3.279
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.769

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 3.840 1.977
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.929 513

5.769 2.490
 Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fl uxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edifi cações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
fi rmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de signifi cativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edifi cadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
 A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa,  a Administração concluiu que as 
chances de perda no fi nal do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$  49 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos
Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas
 anuais de juros

Vencimento 
fi nal 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 37.987 40.396
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 16.660 17.614
Custos com a captação (884) (963)

53.763 57.047
Passivo circulante 3.528 3.459
Passivo não circulante 50.236 53.588
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 49.630, com vencimento fi nal para abril de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 
10).

(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento fi nal para abril de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos fi nanciamentos conforme o fl uxo 
de caixa como segue:

2022          3.528 
2023 a 2025        11.980 
2026 a 2028        15.571 
2029 a 2031        20.226 
2032 a 2034          '2.458 
Total        53.763 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fl uxos de caixa decorrentes de 
atividades de fi nanciamento

 Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
fi nanc. 

vinc. Financ.
Divid. a 

pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31/12/2020 4.357 57.047 1.430 52.153 114.987
Variações dos fl uxos de caixa de fi nanc.     
Aplicação em aplic. fi nanc. vinc. 494 - - - 494
Pagamento de juros - (4.202) - - (4.202)
Pagamento de principal - (3.369) - - (3.369)
Dividendos pagos - - (1.430) - (1.430)
Total das var. nos fl uxos de caixa 
de fi nanc. 494 (7.571) (1.430) - (8.507)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.207 - - 4.207
Custos de captação amortizados - 79 - - 79
Dividendos a pagar - - 1.145 - 1.145
Total das outras var. relac. c/ passivos - 4.287 1.145 - 5.431
Saldo em 31/12/2021 4.851 53.763 1.145 52.153 111.912

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
fi nanc. 

vinc. Financ.
Divid. a 

pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31/12/2019 4.287 60.104 - 52.153 116.544
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanc.     
Recursos/Redução prov. de aporte de 
capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanc. 
vinculadas 70 - - - 70
Pagamento de juros - (4.515) - - (4.515)
Pagamento de principal - (3.133) - - (3.133)
Total das var. nos fl uxos de caixa 
de fi nanc. 70 (7.648 - - (7.578)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.504 - - 4.504
Custos de captação amortizados - 87 - - 87
Dividendos propostos no exercício - - 1.430 - 1.430
Total das outras var. relac. com passivos - 4.591 1.430 - 6.021
Saldo em 31/12/2020 4.357 57.047 1.430 52.153 114.987
Para fi ns de demonstração de fl uxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de fi nanciamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou fi nanciamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto fi nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
fi nanceiro. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações fi nanceiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fi dejussória do contrato de fi nanciamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fi ança e garantia 
fi nanceira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.

Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor
20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 16.622
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 52.153, dividido em 
52.152.923 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:

Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 52.153 52.153
Controladora e controlador fi nal
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador fi nal no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A..
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.822 6.022
Constituição de reserva legal - 5% 241 301
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.822 6.022
Constituição de reserva legal - 5% (241) (301)

4.581 5.721
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.145) (1.430)
Lucros retidos 3.436 4.291
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 23.695 22.418
Ressarcimento de Energia (1) (3.279) (1.293)
(-) PIS / COFINS (865) (818)

19.551 20.307
 (1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

 2021 2020
Custo da geração de energia (9.018) (8.481)
Despesas gerais e administrativas (537) (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (60) 6

(9.615) (8.833)
Encargos de transmissão e conexão (1.669) (1.561)
Compra de energia (750) (670)
Liquidação fi nanceira negativa – CCEE (475) (397)
Despesa com pessoal (506) (411)
Serviço de terceiros (429) (12)
Depreciação (4.416) (4.428)
Arrendamentos (344) (350)
Manutenção (675) (812)
Materiais (50) -
Outras despesas administrativas (233) (189)
Outros (68) (3)

(9.615) (8.833)
17 Resultado fi nanceiro

2021 2020
Despesas bancárias (128) (123)
Juros de fi nanciamentos (4.207) (4.504)
Amortização do custo de captação (79) (87)
Custo da estruturação da dívida (258) (257)
IOF (469) -
Juros e multa de mora (32) -
Outras despesas fi nanceiras (8) -
Despesa fi nanceira (5.183) (4.971)
Receita de aplicação fi nanceira 1.188 320
Receita fi nanceira 1.188 320
Resultado fi nanceiro (3.995) (4.651)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 
como segue:

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Sertão Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sertão Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sertão Energias Renováveis 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração

 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

Regime de tributação pelo lucro presumido
2021 2020

Receita com venda de energia (*) 23.635 22.763
Outras receitas 1.218 390
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.109 2.211
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.054 3.121
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 831 613
I.R. (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 287 197
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.118 810
Taxa efetiva 15,61% 15,18%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (9)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.

Valor justo Valor contábil
Ativos financeiros 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e bancos 73 30 73 30
Aplicações financeiras 23.998 21.403 23.998 21.403
Contas a receber de clientes 2.692 2.462 2.692 2.462
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357 4.851 4.357
Partes relacionadas (nota 9) 4.926 712 4.926 712
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 238 155 238 155
Financiamentos 3.528 3.459 3.528 3.459
Partes relacionadas (nota 9) 1.145 1.477 1.145 1.477
Não circulante
Financiamentos 50.236 53.588 50.236 53.588
b. Categorias de instrumentos financeiros

A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

Ativos financeiros

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.
Custo 

amort.(*) Total

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.
Custo 

amort.(*) Total
Circulante       
Caixa e bancos 73 - 73 30 - 30
Aplicações financeiras 23.998 - 23.998 21.403 - 21.403
Contas a receber de clientes 2.692 - 2.692 - 2.462 2.462

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 - 4.851 4.357 - 4.357
Partes relacionadas - 4.926 4.926 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 238 238 - 155 155
Financiamentos - 3.528 3.528 - 3.459 3.459
Partes relacionadas - 1.145 1.145 - 1.477 1.477
Não circulante
Financiamentos - 50.236 50.236 - 53.588 53.588

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição Saldo  
em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 73 73 - -
Aplicações financeiras 23.998 23.998 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.851 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição Saldo 
em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 30 30 - -
Aplicações financeiras 21.403 21.403 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.357 4.357 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo 
e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com 
liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações Financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado 
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de 
juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor 
de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de 
mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 

são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem Mercado Ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem Mercado Ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de dezembro de 2021 e 
2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento 
de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para 
identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites 
e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da 
Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, 
com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da 
Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar 
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em 
aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza 
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito 
da Companhia:

Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 23.998 21.403
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357
Contas a receber de clientes 2.692 2.462
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 

risco de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:

Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 53.763 57.047
Fornecedores 238 155
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e 
passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 23.998 21.403
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357

28.849 25.760
Passivo
Financiamentos 53.763 57.047
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 28.849 Redução do CDI 1.980 1.320
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 53.763 Aumento da TJLP 4.086 4.903
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais,   exceto quando indicado de outra forma)

Sertão Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 17.613.432/0001-70

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício fi ndo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto Exercício fi ndo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7  24.072  21.433 Fornecedores  238  155 
Contas a receber de clientes 8  2.692  2.462 Provisões 12  3.840  1.977 
Despesas antecipadas  -  184 Financiamentos 13  3.528  3.459 
Adiantamentos a fornecedores  146  - Obrigações sociais e trabalhistas  37  57 
Tributos e contribuições a compensar  -  25 Adiantamento de clientes  8  8 
Outros ativos  173  - Dividendos a pagar 9  1.145  1.430 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  47 
Total do ativo circulante  27.084  24.104 Obrigações fi scais  83  286 

Imposto de renda e contribuição social a pagar  253  183 
Contas a receber de partes relacionadas 9  4.926  712 Total do passivo circulante  9.131  7.602 
Aplicações fi nanceiras vinculadas 10  4.851  4.357 Provisões 12  1.929  513 
Total do realizável de longo prazo  9.777  5.069 Financiamentos 13  50.236  53.588 

Tributos diferidos   131   129 
Imobilizado 11  106.474  110.890 Total do passivo não circulante  52.295  54.230 
Total do ativo não circulante  106.474  110.890 Capital social  52.153  52.153 

Reserva legal  1.950  1.709 
Reserva de lucros  27.805  24.369 
Total do patrimônio líquido 14  81.908  78.231 

Total do ativo  143.335  140.063 Total do passivo e patrimônio líquido  143.335  140.063 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15   19.551   20.307 
Custo da geração de energia 16  (9.018)  (8.481)
Lucro bruto   10.532   11.826 
Despesas gerais e administrativas 16  (537)  (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (60)   6 
Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras
 líquidas e impostos   9.935   11.474 
Despesas fi nanceiras 17  (5.183)  (4.971)
Receitas fi nanceiras 17   1.188   320 
Despesas fi nanceiras líquidas  (3.995)  (4.651)
Resultado antes dos impostos   5.940   6.823 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.118)  (810)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18   0   9 
Lucro líquido do exercício   4.822   6.022 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2020 2020
Lucro líquido do exercício   4.822   6.022 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   4.822   6.022 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2021 2020
Ajustes para:
Depreciações 11   4.416   4.428 
Juros e variações monetárias 13   4.207   4.504 
Provisão ressarcimento 12   3.279   1.293 
Amortização de custos de transação 13   79   87 
IRPJ e CSLL correntes 18   1.118   810 
IRPJ e CSLL diferidos 18  (0)  (9)

  17.922   17.135 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (230)   365 
Despesas antecipadas   184   129 
Adiantamentos a fornecedores  (146)  - 
Tributos e contribuições a compensar   25  (2)
Outros ativos  (173)  - 
Fornecedores   83   128 
Obrigações fi scais  (354)  (261)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos   2  (21)
Caixa prov. das ativ. operacionais   17.292   17.324 
Impostos pagos sobre o lucro  (898)  (568)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. operacionais   16.394   16.756 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento:
Aquisição de imobilizado 11   0  (1.000)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de investimento   0  (1.000)
Fluxos de caixa das ativ. de fi nanciamento:
Aplicações fi nanceiras vinculadas  (494)  (70)
Dividendos pagos  (1.430)  - 
Partes relacionadas  (4.262)   4.124 
Pagamento de principal de fi nanciamentos 13  (3.369)  (3.133)
Pagamento de juros sobre fi nanciamentos 13  (4.202)  (4.515)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de fi nanciamento  (13.756)  (3.594)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   2.639   12.162 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   21.433   9.271 
Caixa e equiv. de caixa no fi m do exercício   24.072   21.433 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 01/01/2020   52.153   1.408   20.078  -   73.639 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   6.022   6.022 
Constituição da reserva legal 14.b  -   301  -  (301)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.430)  (1.430)
Reserva de lucros 14.d  -  -   4.291  (4.291)  - 
Saldos em 31/12/2020   52.153   1.709   24.369  -   78.231 
Lucro líquido do exercício  -  -  -   4.822   4.822 
Constituição da reserva legal 14.b  -   241  -  (241)  - 
Dividendos mínimo obrigatório 14.c  -  -  -  (1.145)  (1.145)
Reserva de lucros 14.d  -  -   3.436  (3.436)  - 
Saldos em 31/12/2021   52.153   1.950   27.805  -   81.908 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1 Contexto operacional
A Sertão Energias Renováveis S.A. (“Sertão” ou “Companhia”), com sede na Avenida Cândido 
de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 27 
de novembro de 2012 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração 
específi ca do Parque Eólico de Sertão, na cidade de Campo Formoso - BA, e destina-se à 
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

A Sertão foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2  011 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 01 
de janeiro de 2016 com a produção anual estimada de 12,7 MWm (não auditado). A vigência 
do prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência [MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 
Outorga Fim da Outorga Garantia Física 

Comercializada [MWm]
Garantia Física solicitada 
alteração [MWm]

Garantia Física 
outorgada [MWm]

Ventos do 
Sertão 30 A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 13/09/2012 13/09/2047 12,7 14,8 14,8

2 Base de preparação
Declaração de conformidade
 As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas defi nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são confl itantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022.   Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
fi nanceiras.
 Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
  As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
  Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas. 
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam 
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e 
são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, 
considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 – Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras.
a. Reconhecimento da contrato com o cliente
  A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refl etir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identifi cação do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desempenho 
defi nida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.  
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.  
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada 
e com tarifas especifi cadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente 
Livre – ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) 
Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação 
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fi xos da energia por MWh durante 
toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma 
vez que é dessa forma que os contratos são fi rmados e controlados; (iv) A Companhia não 
possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação 
de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das 
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia 
gerada e a garantia física são cobertas por clausúlas contratuais entre as partes, quando a 
entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e 
quando é superior a diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras 
As receitas fi nanceiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações 
fi nanceiras. As despesas fi nanceiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os 
fi nanciamentos contratados.
c.Impostos
(i)  Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às 
alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
 Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de fi nanciamentos 
sobre ativos qualifi cáveis.
Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii)  Depreciação
    Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela 
ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida 
pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas  avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo 
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os 
demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa 
de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
e.  Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa fi nanceira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas  nos contratos de comercialização de energia fi rmados entre as 
partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos fi nanceiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
Classifi cação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; 
ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao 
Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e 
neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao VJORA.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos fi nanceiros mensurados ao 
VJORA.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não 
retém o controle sobre o ativo fi nanceiro.
• Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo 
modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado 
nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
I. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos fi nanceiros não-derivativos
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em 
condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos fi nanceiro.
(ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
signifi cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada. Ativos 
que não são individualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, 
os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, 
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não fi nanceiros 
 A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado  anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa 
ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que 
refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos 
do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j.  Mudança nas principais políticas contábeis
 Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações fi nanceiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Defi nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 73 30
Aplicações fi nanceiras (i) 23.998 21.403

24.072 21.433
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação fi nanceira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação 
no Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no 
exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
Contas a receber 2.692 2.462

2.692 2.462
 O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de 
clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas 
esperadas.
9 Partes relacionadas
 A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a 
rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão 
de recursos fi nanceiros.

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 4.926 712

4.926 712

2021 2020
Passivo circulante  
Campo Formoso II Energias Renováveis S.A. (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 1.145 1.430

1.145 1.477
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de 
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação fi nanceira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar
 As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo defi nidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
 Essas operações, devido às suas características específi cas, não são comparáveis com 
operações semelhantes efetuadas com terceiros.
  Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.
10 Aplicações fi nanceiras vinculadas

 2021 2020
Aplicações fi nanceiras vinculadas 4.851 4.357

4.851 4.357
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações fi nanceiras vinculadas referem-
se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e 
Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao 
covenants conforme defi nido no contrato de fi nanciamento de longo prazo junto ao BNDES 
(nota explicativa 13). Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda 
nacional junto ao Banco Itaú e podem ser movimentadas somente mediante autorização 
expressa do BNDES.
As aplicações fi nanceiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela 
variação do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i)  Composição do saldo

2021 2020 
Taxas 

anuais de 
deprec. Custo

Deprec. 
acum.

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Edifi cações, obras civis e 
benfeitorias 2% 645 (115) 530 548
Aerogeradores 4% 132.324 (27.380) 104.944 109.431
Imobilizado em andamento 1.000 - 1.000 1.000

133.969 (27.495) 106.474 110.890
(ii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021  
 Saldo em 

2020 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Aerogeradores 132.324 - - - 132.324
Imobilizado em andamento 1.000 - - - 1.000
 133.969 - - - 133.969

 Movimentação em 2020  
 Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Edifi cações, obras civis e benfeitorias 645 - - - 645
Aerogeradores 132.324 - - - 132.324
Imobilizado em andamento - 1.000 - - 1.000
 132.968 1.000 - - 133.969
(iii) Movimentação da depreciação

 Movimentação em 2021  
Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2021
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (96) (19) - - (115)
Aerogeradores (22.982) (4.398) - - (27.380)

(23.078) (4.417) - - (27.495)

 Movimentação em 2020  
Saldo em 

2019 Adições Baixas Transf.
Saldo em 

2020
Edifi cações, obras civis e benfeitorias (78) (18) - - (96)
Aerogeradores (18.572) (4.410) - - (22.982)

(18.650) (4.428) - - (23.078)
 a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
 A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Sertão baseado no 
valor em uso, determinado através dos fl uxos de caixa futuros descontados, que serão gerados 
pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O 
fl uxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como 
o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de 
despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia.   A 
determinação do valor é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), infl ação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA  (    Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi 
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
•  Receitas:   projetadas   para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado sufi ciente pela 
Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando 
os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de 
energia da Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida 
(“constrained-off ”), em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado 
por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi cando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os  Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as 
seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fi xa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários
Geração x 
Montante Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças) no
Mercado de Curto Prazo (MCP),nos meses em que a 
energia for gerada acima
do compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da 
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos 
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado (CCEAR’s).
 Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Ofi cial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off ”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off ” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º 
da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores 
de ressarcimento do exercício.
  A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.490 
Constituição 3.279
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.769

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 3.840 1.977
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.929 513

5.769 2.490
 Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do 
fl uxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edifi cações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
fi rmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de signifi cativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edifi cadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos 
gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
 A Empresa é parte sozinha no polo passivo de um processo.
Suportada pelos advogados que assessoram a Empresa,  a Administração concluiu que as 
chances de perda no fi nal do processo são avaliadas como “possível”, totalizando o montante 
de R$  49 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos
Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas
 anuais de juros

Vencimento 
fi nal 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/04/2032 37.987 40.396
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/04/2032 16.660 17.614
Custos com a captação (884) (963)

53.763 57.047
Passivo circulante 3.528 3.459
Passivo não circulante 50.236 53.588
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 49.630, com vencimento fi nal para abril de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 
10).

(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento fi nal para abril de 2032.
Garantias: alienação fi duciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações fi nanceiras vinculadas (nota explicativa 
10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos fi nanciamentos conforme o fl uxo 
de caixa como segue:

2022          3.528 
2023 a 2025        11.980 
2026 a 2028        15.571 
2029 a 2031        20.226 
2032 a 2034          '2.458 
Total        53.763 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fl uxos de caixa decorrentes de 
atividades de fi nanciamento

 Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
fi nanc. 

vinc. Financ.
Divid. a 

pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31/12/2020 4.357 57.047 1.430 52.153 114.987
Variações dos fl uxos de caixa de fi nanc.     
Aplicação em aplic. fi nanc. vinc. 494 - - - 494
Pagamento de juros - (4.202) - - (4.202)
Pagamento de principal - (3.369) - - (3.369)
Dividendos pagos - - (1.430) - (1.430)
Total das var. nos fl uxos de caixa 
de fi nanc. 494 (7.571) (1.430) - (8.507)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.207 - - 4.207
Custos de captação amortizados - 79 - - 79
Dividendos a pagar - - 1.145 - 1.145
Total das outras var. relac. c/ passivos - 4.287 1.145 - 5.431
Saldo em 31/12/2021 4.851 53.763 1.145 52.153 111.912

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
fi nanc. 

vinc. Financ.
Divid. a 

pagar
Capital 

social Total
Saldo em 31/12/2019 4.287 60.104 - 52.153 116.544
Variações dos fl uxos de caixa de 
fi nanc.     
Recursos/Redução prov. de aporte de 
capital de acionistas
Aplicação em aplicações fi nanc. 
vinculadas 70 - - - 70
Pagamento de juros - (4.515) - - (4.515)
Pagamento de principal - (3.133) - - (3.133)
Total das var. nos fl uxos de caixa 
de fi nanc. 70 (7.648 - - (7.578)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.504 - - 4.504
Custos de captação amortizados - 87 - - 87
Dividendos propostos no exercício - - 1.430 - 1.430
Total das outras var. relac. com passivos - 4.591 1.430 - 6.021
Saldo em 31/12/2020 4.357 57.047 1.430 52.153 114.987
Para fi ns de demonstração de fl uxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades 
de fi nanciamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou fi nanciamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto fi nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
fi nanceiro. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações fi nanceiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes 
as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fi dejussória do contrato de fi nanciamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fi ança e garantia 
fi nanceira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.

Início de vigência Final da vigência Objeto da garantia Banco/ Seguradora Valor
20/08/2021 19/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 281
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 16.622
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 52.153, dividido em 
52.152.923 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:

Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 52.153 52.153
Controladora e controlador fi nal
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador fi nal no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A..
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.822 6.022
Constituição de reserva legal - 5% 241 301
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.822 6.022
Constituição de reserva legal - 5% (241) (301)

4.581 5.721
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (1.145) (1.430)
Lucros retidos 3.436 4.291
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 23.695 22.418
Ressarcimento de Energia (1) (3.279) (1.293)
(-) PIS / COFINS (865) (818)

19.551 20.307
 (1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

 2021 2020
Custo da geração de energia (9.018) (8.481)
Despesas gerais e administrativas (537) (358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (60) 6

(9.615) (8.833)
Encargos de transmissão e conexão (1.669) (1.561)
Compra de energia (750) (670)
Liquidação fi nanceira negativa – CCEE (475) (397)
Despesa com pessoal (506) (411)
Serviço de terceiros (429) (12)
Depreciação (4.416) (4.428)
Arrendamentos (344) (350)
Manutenção (675) (812)
Materiais (50) -
Outras despesas administrativas (233) (189)
Outros (68) (3)

(9.615) (8.833)
17 Resultado fi nanceiro

2021 2020
Despesas bancárias (128) (123)
Juros de fi nanciamentos (4.207) (4.504)
Amortização do custo de captação (79) (87)
Custo da estruturação da dívida (258) (257)
IOF (469) -
Juros e multa de mora (32) -
Outras despesas fi nanceiras (8) -
Despesa fi nanceira (5.183) (4.971)
Receita de aplicação fi nanceira 1.188 320
Receita fi nanceira 1.188 320
Resultado fi nanceiro (3.995) (4.651)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada 
como segue:

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Sertão Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sertão Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sertão Energias Renováveis 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração

 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

Regime de tributação pelo lucro presumido
2021 2020

Receita com venda de energia (*) 23.635 22.763
Outras receitas 1.218 390
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.109 2.211
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.054 3.121
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 831 613
I.R. (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 287 197
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.118 810
Taxa efetiva 15,61% 15,18%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) - (9)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a 
receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando 
assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo 
de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em 
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses 
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, 
financiamentos e fornecedores.

Valor justo Valor contábil
Ativos financeiros 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e bancos 73 30 73 30
Aplicações financeiras 23.998 21.403 23.998 21.403
Contas a receber de clientes 2.692 2.462 2.692 2.462
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357 4.851 4.357
Partes relacionadas (nota 9) 4.926 712 4.926 712
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 238 155 238 155
Financiamentos 3.528 3.459 3.528 3.459
Partes relacionadas (nota 9) 1.145 1.477 1.145 1.477
Não circulante
Financiamentos 50.236 53.588 50.236 53.588
b. Categorias de instrumentos financeiros

A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

Ativos financeiros

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.
Custo 

amort.(*) Total

Valor 
justo 

por 
meio 

do res.
Custo 

amort.(*) Total
Circulante       
Caixa e bancos 73 - 73 30 - 30
Aplicações financeiras 23.998 - 23.998 21.403 - 21.403
Contas a receber de clientes 2.692 - 2.692 - 2.462 2.462

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 - 4.851 4.357 - 4.357
Partes relacionadas - 4.926 4.926 - 712 712

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 238 238 - 155 155
Financiamentos - 3.528 3.528 - 3.459 3.459
Partes relacionadas - 1.145 1.145 - 1.477 1.477
Não circulante
Financiamentos - 50.236 50.236 - 53.588 53.588

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:

Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição Saldo  
em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 73 73 - -
Aplicações financeiras 23.998 23.998 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.851 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição Saldo 
em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros
Caixa e bancos 30 30 - -
Aplicações financeiras 21.403 21.403 - -
Aplicações financeiras vinculadas 4.357 4.357 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo 
e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com 
liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações Financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado 
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de 
juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor 
de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de 
mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas 
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser 
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas 
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e 

são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados 
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação 
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, 
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes 
independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem Mercado Ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e 
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria 
o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada 
por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem Mercado Ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de dezembro de 2021 e 
2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento 
de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para 
identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites 
e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da 
Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, 
com a natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da 
Companhia. 
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de 
energia esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar 
possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos 
financeiros da Companhia. 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em 
aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza 
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito 
da Companhia:

Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 23.998 21.403
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357
Contas a receber de clientes 2.692 2.462
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação 
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 

risco de prejudicar a reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis 
de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
da Companhia:

Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 53.763 57.047
Fornecedores 238 155
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes 
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que 
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e 
passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, 
conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 23.998 21.403
Aplicações financeiras vinculadas 4.851 4.357

28.849 25.760
Passivo
Financiamentos 53.763 57.047
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da 
Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 28.849 Redução do CDI 1.980 1.320
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 53.763 Aumento da TJLP 4.086 4.903
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 13.344.343/0001-15

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   12.815   5.480 Fornecedores   546   72 
Contas a receber de clientes 8   7.514   19.014 Provisões 12   605  - 
Despesas antecipadas  -   184 Financiamentos 13   4.475   4.408 
Adiantamentos a fornecedores   163   8 Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 
Tributos e contribuições a compensar   502   507 Adiantamento de clientes   54   54 
Outros ativos   266  - Dividendos a pagar 9   732   2.425 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   47 
Total do ativo circulante   21.260   25.193 Obrigações fiscais   99   478 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   297   222 
Contas a receber de partes relacionadas 9   5.268   949 Total do passivo circulante   6.846   7.763 
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.456   5.182 Provisões 12   1.780   292 
Total do realizável de longo prazo   10.724   6.131 Financiamentos 13   68.520   72.753 

Imposto de renda e contribuição social diferidos   446   1.234 
Imobilizado 11   132.817   135.577 Total do passivo não circulante   70.746   74.279 
Total do ativo não circulante   132.817   135.577 Capital social   66.212   66.212 

Reserva legal   1.377   1.223 
Reserva de lucros   19.621   17.424 

Total do ativo   164.802   166.901 Total do patrimônio líquido 14   87.210   84.859 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  21.209  28.078 
Custo da geração de energia 16  (11.401)  (9.949)
Lucro bruto   9.808   18.129 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (538) (356) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  5  120 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   9.275   17.893 
Despesas financeiras 17 (5.935) (6.661) 
Receitas financeiras 17   733   158 

 (5.202)  (6.503)
Resultado antes dos impostos   4.073   11.390 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (1.351) (912) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  362 (265) 
Lucro líquido do exercício   3.083   10.213 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   3.083   10.213 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   3.083   10.213 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Capital 
social

Adi-
ant. p/ 
futuro 

aum. de 
capital

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 31/12/2019 53.570 1.492 712 10.147 - 65.921
Lucro líquido do exercício - - - - 10.213 10.213
Integralização de capital 14.a 12.642 - - - - 12.642
Devolução de adiant. p/ futuro 
aum. de capital 14.a - (1.492) - - - (1.492)
Constituição de reserva 14.b - - 511 - (511) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (2.425) (2.425)
Retenção de lucros 14.d - - - 7.277 (7.277) -
Saldos em 31/12/2020 66.212 - 1.223 17.424 - 84.859
Lucro líquido do exercício - - - - 3.083 3.083
Constituição de reserva 14.b - - 154 - (154) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - - (732) (732)
Retenção de lucros 14.d - - - 2.197 (2.197) -
Saldos em 31/12//12/2021 66.212 - 1.377 19.621 - 87.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  3.083  10.213 
Ajustes para:
Depreciações 11   5.540   5.556 
Juros e variações monetárias 13   5.707  6.088 
Amortização de custos de transação 13  94  105 
Provisão para ressarcimento 12  2.093  292 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.351   912 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (362)   265 

  17.506   23.431 
Variações em:
Contas a receber de clientes   11.500  (3.003)
Despesas antecipadas   184   127 
Adiantamentos a fornecedores  (155)  (2)
Tributos e contribuições a compensar   5   241 
Outros ativos  (266)  - 
Fornecedores   474   47 
Obrigações fiscais  (93)  (182)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos  (788)   109 
Caixa proveniente das ativ. oper.   28.346   20.619 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.198)  (666)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. oper.   27.148   19.953 
Fluxo de caixa das ativ. de invest.:
Aquisição de imobilizado  (2.780)  - 
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. de inv.  (2.780)  - 
Fluxos de caixa das atividades de financ.:
Aplicações financeiras vinculadas  (274)  (60)
Dividendos pagos  (2.425)  (1.168)
Partes relacionadas  (4.367)  (1.685)
Devolução de adiant. p/ futuro aumento de capital  -  (1.492)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.270)  (3.949)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.698)  (6.123)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de financ.  (17.034)  (14.477)
Aumento aum. (redução) líq. de caixa e equiv. de caixa   7.335   5.476 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   5.480   4 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   12.815   5.480 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. (“Guarás I” ou “Companhia”), com sede na 
Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 25 de fevereiro de 2011 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante 
exploração específica do Parque Eólico Ventos dos Guarás I, na cidade de Campo Formoso - 
BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

A Guarás I foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2013 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 26 
de abril de 2016 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A vigência do 
prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência 
[MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 

Outorga 
Fim da 

Outorga 
Garantia Física 

Comercializada [MWm]
Garantia Física solicitada 

alteração [MWm]
Garantia Física 

outorgada [MWm]
Ventos de Guarás I 30 A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as 
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são 
reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando 
a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício 
social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida 
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa 
cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e 
com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em 
vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre – 
ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram 
calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos 
qualificáveis.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
c. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao 
VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor 
justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 

for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados 
ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são 
individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela 
perda de valor é revertida através do resultado.
(ii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter 
sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa

 2021 2020
Caixa e bancos 18 383
Aplicação financeira (i) 12.797 5.097
 12.815 5.480
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no 
Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

 2021 2020
Contas a receber 7.514 19.014
 7.514 19.014
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes 
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio 
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos 
financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 5.268 949
 5.268 949

 2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 732 2.425
 732 2.472
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.

10 Aplicações financeiras vinculadas

 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
 5.456 5.182
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro – CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

  2021 2020

 
Taxas

anuais de 
deprec. Custo

Deprec. 
acum.

Saldo  
líquido

Saldo  
líquido

Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 457 (78) 378 393
Aerogeradores 4% 163.820 (33.759) 130.061 135.184
Imobilizado em andamento 1.990 - 1.990 -
Peças de manutenção 388 - 388 -
  166.654 (33.837) 132.817 135.577
(ii) Movimentação do custo

  Movimentação em 2021

 Saldo em 
2020 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Aerogeradores 163.417 402 - - 163.820
Imobilizado em andamento - 1.990 - - 1.990
Peças de manutenção - 388 - - 388
 163.874 2.780 - - 166.654

 Movimentação em 2020

 Saldo em 
2019 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2020

Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Aerogeradores 163.417 - - - 163.417
 163.874 - - - 163.874
(iii) Movimentação da depreciação

  Movimentação em 2021

 Saldo em 
2020 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (66) (12) - - (78)
Aerogeradores (28.231) (5.528) - - (33.759)
 (28.297) (5.540) - - (33.837)

 Movimentação em 2020

 Saldo em 
2019 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2020

Edificações, obras civis e benfeitorias (53) (13) - - (66)
Aerogeradores (22.688) (5.543) - - (28.231)
 (22.741) (5.556) - - (28.297)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos dos Guarás I 
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão 
gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. 
O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores 
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação 
de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.

• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).

O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos 
relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de 
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do 
Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os contratos do Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem 
as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários

Geração x 
Montante 
Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo (MCP), 
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser 
amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da 
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de 
ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 292
Constituição 2.093
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.385

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 605 -
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.780 292

 2.385 292
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo 
de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não existem contingências prováveis ou possíveis de 
qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de seus assessores 
jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação.

13 Financiamentos
Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas  
anuais de juros

Vencimento  
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/10/2032 51.699 54.763
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/10/2032 22.432 23.628
Custos com a captação  (1.136) (1.230)
  72.995 77.161
Passivo circulante  4.475 4.408
Passivo não circulante  68.520 72.753
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).

A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022          4.475 
2023 a 2025       15.135 
2026 a 2028        19.666 
2029 a 2031        25.538 
2032 a 2034        8.181 
Total        72.995 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc.
Financ.

Divid.  
a 

pagar

Capital 
Social Total

Saldo em 31/12/2020 5.182 77.161 2.425 66.212 150.980
Var. dos fluxos de caixa de financ.
Aplicação em aplic. financ. vinc. 274 - - - 274
Pagamento de juros - (5.698) - - (5.698)
Pagamento de principal - (4.270) - - (4.270)
Dividendos pagos - - (2.425) - (2.425)
Total das var. nos fluxos de caixa de financ. 274 (9.968) (2.425) - (12.119)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 732 - 732
Despesas com juros - 5.707 - - 5.707
Custos de captação amortizados - 94 - - 94
Total das outras var. relac. c/passivos - 5.801 732 - 6.533
Saldo em 31/12/2021 5.456 72.994 732 66.212 145.394

Ativo Passivo Patrimônio líquido

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc. Financ.

Divid. 
 a 

pagar Capital 
social

Adiant. 
p/futuro 
aum. de  

cap. Total
Saldo em 31/12/2019 5.122 81.040 1.168 53.570 1.492 142.392
Variações dos fluxos de caixa de 
financ.
Rec./Red. prov. aporte de capital de 
acionistas - - - 12.642 (1.492) 11.150

Aplicação em aplicações financ. vinc. 60 - - - - 60
Pagamento de juros - (6.123) - - - (6.123)
Pagamento de principal - (3.949) - - - (3.949)
Dividendos pagos - - (1.168) - - (1.168)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
60

 
(10.072)

 
(1.168)

 
12.642

 
(1.492)

 
(30)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 6.088 - - - 6.088
Custos de captação amortizados - 105 - - - 105
Dividendos propostos no exercício - - 2.425 - - 2.425
Total das outras var. relac. c/passivos - 6.193 2.425 - - 8.618
Saldo em 31/12/2020 5.182 77.161 2.425 66.212 - 150.980
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de 
financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira 
dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência Objeto da garantia Banco/ 

Seguradora Valor 
01/03/2021 02/03/2022 Garantia Financeira Banco Santander 268
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 22.495
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 66.212, dividido 
em 66.211.587 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 66.212 66.212
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.083 10.213
Constituição de reserva legal - 5% 154 511
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.083 10.213
Constituição de reserva legal - 5% (154) (511)
Base para destinação de dividendos 2.929 9.702
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (732) (2.425)
Lucros retidos 2.197 7.277
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 24.184 29.445
Ressarcimento de Energia (1) (2.093) (292)
(-) PIS / COFINS (882) (1.075)
 21.209 28.078
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (11.401) (9.949)
Despesas gerais e administrativas (538) (356)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 5 120
 (11.934) (10.185)
Encargos de transmissão e conexão (1.806) (1.689)
Compra de energia (1.208) (603)
Liquidação financeira negativa – CCEE (814) -
Despesas com pessoal (506) (411)
Serviços de terceiros (446) (12)
Depreciação (5.540) (5.556)
Arrendamentos (494) (362)
Manutenção (768) (1.032)
Materiais (91) -
Outras despesas administrativas (234) (189)
Penalidade por insuficiência de lastro (17) (444)
Outros (10) 113
 (11.934) (10.185)

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ventos dos Guarás I 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração

 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

17 Resultado financeiro

 2021 2020
Despesas bancárias (129) (126)
IOF 283 -
Juros de financiamentos (5.707) (6.088)
Amortização do custo de captação (94) (105)
Custo da estruturação da dívida (347) (342)
Juros e multa de mora 67 -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (5.935) (6.661)
Juros recebidos - 3
Receita de aplicação financeira 733 152
Outras receitas financeiras - 3
Total das receitas financeiras 733 158
Resultado financeiro (5.202) (6.503)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 35.861 26.444
Outras receitas 796 356
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.665 2.472
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.099 3.530
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.009 689
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 343 223
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.351 912
Taxa efetiva 15,42% 15,19%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (362) 265
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas 
competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos Financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar 
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão de acordo 
com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de 
caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o 
objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 
metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no 
mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu 
valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros   
Circulante  

Caixa e bancos 18 383 18 383
Aplicações financeiras 12.797 5.097 12.797 5.097
Contas a receber de clientes 7.514 19.014 7.514 19.014

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182 5.456 5.182
Partes relacionadas (nota 9) 5.268 949 5.268 949

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 546 72 546 72
Financiamentos 4.475 4.408 4.475 4.408
Partes relacionadas (nota 9) 732 2.472 732 2.472

Não circulante
Financiamentos 68.520 72.753 68.520 72.753

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

 
Valor justo 
p/ meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor justo 
p/ meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total
Ativos financeiros       
Circulante

Caixa e Bancos 18 - 18 383 - 383
Aplicações financeiras 12.797 - 12.797 5.097 - 5.097
Contas a receber de clientes - 7.514 7.514 - 19.014 19.014

Não circulante
Aplicações financeiras vinc. 5.456 - 5.456 5.182 - 5.182
 Partes relacionadas (nota 9) - 5.268 5.268 - 949 949

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 546 546 - 72 72
Financiamentos - 4.475 4.475 - 4.408 4.408
Partes relacionadas (nota 9) - 732 732 - 2.472 2.472

Não circulante
Financiamentos - 68.520 68.520 - 72.753 72.753

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa 
substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo  

em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado 
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e Bancos 18 18 - -
Aplicações financeiras 12.797 12.797 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.456 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo  

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e Bancos 383 383 - -
Aplicações financeiras 5.097 5.097 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.182 5.182 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-
se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, 
ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis 
similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente 
pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva 
constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a 
amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados 
exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na 
medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em 
mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado 
de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades 
que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem 
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado 
ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser 
utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente 
o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da 
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca 
com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não 
possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos 
da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, 
avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados 
dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a 
natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia 
esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos 
operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco 
de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros 
da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de 
recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com 
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 12.797 5.097
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
Contas a receber de clientes 7.514 19.014
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações 
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem 

afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o 
cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 72.995 77.161
Fornecedores 546 72
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a 
taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam 
gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme 
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 12.797 5.097
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
 18.253 10.279
Passivo
Financiamentos 72.995 77.161
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia 
advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a 
taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 18.253 Redução do CDI 1.253 835
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 
2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 72.995 Aumento da TJLP 5.548 6.657
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 13.344.343/0001-15

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos a inteira disposição dos senhores acionistas para 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 31 de março de 2022.  A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 e 2020(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício 2021

Continua

Nota 2021 2020 Nota 2021 2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 7   12.815   5.480 Fornecedores   546   72 
Contas a receber de clientes 8   7.514   19.014 Provisões 12   605  - 
Despesas antecipadas  -   184 Financiamentos 13   4.475   4.408 
Adiantamentos a fornecedores   163   8 Obrigações sociais e trabalhistas   37   57 
Tributos e contribuições a compensar   502   507 Adiantamento de clientes   54   54 
Outros ativos   266  - Dividendos a pagar 9   732   2.425 

Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   47 
Total do ativo circulante   21.260   25.193 Obrigações fiscais   99   478 

Imposto de renda e contribuição social a pagar   297   222 
Contas a receber de partes relacionadas 9   5.268   949 Total do passivo circulante   6.846   7.763 
Aplicações financeiras vinculadas 10   5.456   5.182 Provisões 12   1.780   292 
Total do realizável de longo prazo   10.724   6.131 Financiamentos 13   68.520   72.753 

Imposto de renda e contribuição social diferidos   446   1.234 
Imobilizado 11   132.817   135.577 Total do passivo não circulante   70.746   74.279 
Total do ativo não circulante   132.817   135.577 Capital social   66.212   66.212 

Reserva legal   1.377   1.223 
Reserva de lucros   19.621   17.424 

Total do ativo   164.802   166.901 Total do patrimônio líquido 14   87.210   84.859 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  21.209  28.078 
Custo da geração de energia 16  (11.401)  (9.949)
Lucro bruto   9.808   18.129 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (538) (356) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  5  120 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   9.275   17.893 
Despesas financeiras 17 (5.935) (6.661) 
Receitas financeiras 17   733   158 

 (5.202)  (6.503)
Resultado antes dos impostos   4.073   11.390 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (1.351) (912) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  362 (265) 
Lucro líquido do exercício   3.083   10.213 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   3.083   10.213 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total   3.083   10.213 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Capital 
social

Adi-
ant. p/ 
futuro 

aum. de 
capital

Res. 
legal

Res. de 
lucros

Lucros 
acum. Total

Saldos em 31/12/2019 53.570 1.492 712 10.147 - 65.921
Lucro líquido do exercício - - - - 10.213 10.213
Integralização de capital 14.a 12.642 - - - - 12.642
Devolução de adiant. p/ futuro 
aum. de capital 14.a - (1.492) - - - (1.492)
Constituição de reserva 14.b - - 511 - (511) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - (2.425) (2.425)
Retenção de lucros 14.d - - - 7.277 (7.277) -
Saldos em 31/12/2020 66.212 - 1.223 17.424 - 84.859
Lucro líquido do exercício - - - - 3.083 3.083
Constituição de reserva 14.b - - 154 - (154) -
Dividendos mínimo obrigatório 14.c - - - - (732) (732)
Retenção de lucros 14.d - - - 2.197 (2.197) -
Saldos em 31/12//12/2021 66.212 - 1.377 19.621 - 87.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  3.083  10.213 
Ajustes para:
Depreciações 11   5.540   5.556 
Juros e variações monetárias 13   5.707  6.088 
Amortização de custos de transação 13  94  105 
Provisão para ressarcimento 12  2.093  292 
Imposto de renda e contribuição social correntes 18   1.351   912 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (362)   265 

  17.506   23.431 
Variações em:
Contas a receber de clientes   11.500  (3.003)
Despesas antecipadas   184   127 
Adiantamentos a fornecedores  (155)  (2)
Tributos e contribuições a compensar   5   241 
Outros ativos  (266)  - 
Fornecedores   474   47 
Obrigações fiscais  (93)  (182)
Obrigações sociais e trabalhistas  (20)  (149)
Tributos diferidos  (788)   109 
Caixa proveniente das ativ. oper.   28.346   20.619 
Impostos pagos sobre o lucro  (1.198)  (666)
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. oper.   27.148   19.953 
Fluxo de caixa das ativ. de invest.:
Aquisição de imobilizado  (2.780)  - 
Fluxo de caixa líq. prov. das ativ. de inv.  (2.780)  - 
Fluxos de caixa das atividades de financ.:
Aplicações financeiras vinculadas  (274)  (60)
Dividendos pagos  (2.425)  (1.168)
Partes relacionadas  (4.367)  (1.685)
Devolução de adiant. p/ futuro aumento de capital  -  (1.492)
Pagamento de principal de financiamentos 13  (4.270)  (3.949)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.698)  (6.123)
Fluxo de caixa líq. utilizado nas ativ. de financ.  (17.034)  (14.477)
Aumento aum. (redução) líq. de caixa e equiv. de caixa   7.335   5.476 
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício   5.480   4 
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício   12.815   5.480 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. (“Guarás I” ou “Companhia”), com sede na 
Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba - PR, é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 25 de fevereiro de 2011 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante 
exploração específica do Parque Eólico Ventos dos Guarás I, na cidade de Campo Formoso - 
BA, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.

A Guarás I foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2013 promovido pela ANEEL, com a 
autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de energia em 01 de 
janeiro de 2016 por um período de 20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em 26 
de abril de 2016 com a produção anual estimada de 15,5 MWm (não auditado). A vigência do 
prazo de autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Projeto Potência 
[MW] Leilão Modelo Aero Outorga Início da 

Outorga 
Fim da 

Outorga 
Garantia Física 

Comercializada [MWm]
Garantia Física solicitada 

alteração [MWm]
Garantia Física 

outorgada [MWm]
Ventos de Guarás I 30 A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 05/06/2014 05/06/2049 15,5 17,0 15,7
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de 
acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as 
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são 
reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando 
a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício 
social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 11 - Imobilizado (impairment do ativo imobilizado);
• Nota explicativa 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida 
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa 
cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e 
com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em 
vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – ACR (Ambiente de Contratação 
Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre – 
ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades 
de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a 
energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência 
do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa 
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de 
inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é 
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência 
da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são 
cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, 
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 – i e quando é superior a diferença é 
recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com 
PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os financiamentos 
contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 
3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas 
de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram 
calculados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment).
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos 
qualificáveis.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL 
das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e 
o prazo de concessão, sendo essas práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como 
vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil. 
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado.
c. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou 
superior a garantia física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo 
com as regras estabelecidas nos contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros 
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao 
VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor 
justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 

for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e 
patrimoniais a VJORA

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados 
ao VJORA.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (“impairment”)
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em condições 
normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são 
individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no 
agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela 
perda de valor é revertida através do resultado.
(ii) Ativos não financeiros 
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do 
ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter 
sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 
11 e CPC 06) 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7 Caixa e equivalentes de caixa

 2021 2020
Caixa e bancos 18 383
Aplicação financeira (i) 12.797 5.097
 12.815 5.480
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação em caixa, em linha com exercício anterior, em linha com exercício anterior.
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a 
disponibilidades em conta aplicação no Banco BTG Pactual e Banco Santander, em moeda 
nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate 
imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no 
Banco BTG Pactual foi de 95% do CDI e no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

 2021 2020
Contas a receber 7.514 19.014
 7.514 19.014
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e 
com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes 
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para perdas esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio 
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de recursos 
financeiros. 

2021 2020
Ativo não circulante   
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (b) 5.268 949
 5.268 949

 2021 2020
Passivo circulante
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A (a) - 47
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A (c) 732 2.425
 732 2.472
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito 
de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora 
direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um 
prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações 
semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração 
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, 
a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE – CGN Brasil 
Energia e Participações S.A., e CGNEI – China General Nuclear Energy International Holdings 
Co., Limited.

10 Aplicações financeiras vinculadas

 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
 5.456 5.182
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a 
saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) 
e Conta Reserva Especial com restrição de movimento para atendimento ao covenants conforme 
definido no contrato de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 13). 
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Itaú e 
podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro – CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

  2021 2020

 
Taxas

anuais de 
deprec. Custo

Deprec. 
acum.

Saldo  
líquido

Saldo  
líquido

Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 457 (78) 378 393
Aerogeradores 4% 163.820 (33.759) 130.061 135.184
Imobilizado em andamento 1.990 - 1.990 -
Peças de manutenção 388 - 388 -
  166.654 (33.837) 132.817 135.577
(ii) Movimentação do custo

  Movimentação em 2021

 Saldo em 
2020 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Aerogeradores 163.417 402 - - 163.820
Imobilizado em andamento - 1.990 - - 1.990
Peças de manutenção - 388 - - 388
 163.874 2.780 - - 166.654

 Movimentação em 2020

 Saldo em 
2019 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2020

Edificações, obras civis e benfeitorias 457 - - - 457
Aerogeradores 163.417 - - - 163.417
 163.874 - - - 163.874
(iii) Movimentação da depreciação

  Movimentação em 2021

 Saldo em 
2020 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (66) (12) - - (78)
Aerogeradores (28.231) (5.528) - - (33.759)
 (28.297) (5.540) - - (33.837)

 Movimentação em 2020

 Saldo em 
2019 Adições Baixas Transf.

Saldo em 
2020

Edificações, obras civis e benfeitorias (53) (13) - - (66)
Aerogeradores (22.688) (5.543) - - (28.231)
 (22.741) (5.556) - - (28.297)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada 
Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a 
Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC Parque Eólico Ventos dos Guarás I 
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão 
gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. 
O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores 
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação 
de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A 
determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada 
(MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando 
crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor 
eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das 
UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.

• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital 
(WACC).

O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos 
relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de 
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida (“constrained-off”), em função do 
não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do 
Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. 
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia 
inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. 
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração 
de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao 
compromisso contratual.
Os contratos do Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem 
as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre 
garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita 
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e 
quadrienais comparando a geração versus o montante contratado, conforme segue:

Cenários

Geração x 
Montante 
Contratado Resultados

1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal

4 Acima de 130%

Gera recebimento, é valorado ao PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças) no Mercado de Curto Prazo (MCP), 
nos meses em que a energia for gerada acima do 
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia 
entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser 
amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (CCEAR’s).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa 
nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores de energia restringida (“constrained-off”) em 
função do não cumprimento da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção 
advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na 
metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente de “constrained-off” de usinas 
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da 
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de 
ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 292
Constituição 2.093
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.385

 2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 605 -
Provisão para ressarcimento longo prazo 1.780 292

 2.385 292
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo 
de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras 
civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o 
período de cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento 
firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da 
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um 
evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização 
de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização 
de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, “são 
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam 
independentemente de ações futuras da entidade”; o que não se aplica neste caso, uma vez que 
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada 
de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos 
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não existem contingências prováveis ou possíveis de 
qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de seus assessores 
jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação.

13 Financiamentos
Operações (moeda 
nacional)

Indexador e taxas  
anuais de juros

Vencimento  
final 2021 2020

BNDES (a) TJLP + 2,45% 15/10/2032 51.699 54.763
BNDES (b) TJLP + 4,15% 15/10/2032 22.432 23.628
Custos com a captação  (1.136) (1.230)
  72.995 77.161
Passivo circulante  4.475 4.408
Passivo não circulante  68.520 72.753
(a) Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia 
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no 
valor de R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento 
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco 
Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403, com vencimento final para outubro de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e 
dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).

A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo 
de caixa como segue:
2022          4.475 
2023 a 2025       15.135 
2026 a 2028        19.666 
2029 a 2031        25.538 
2032 a 2034        8.181 
Total        72.995 
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento

 
Ativo

 
Passivo

Patrimônio 
líquido  

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc.
Financ.

Divid.  
a 

pagar

Capital 
Social Total

Saldo em 31/12/2020 5.182 77.161 2.425 66.212 150.980
Var. dos fluxos de caixa de financ.
Aplicação em aplic. financ. vinc. 274 - - - 274
Pagamento de juros - (5.698) - - (5.698)
Pagamento de principal - (4.270) - - (4.270)
Dividendos pagos - - (2.425) - (2.425)
Total das var. nos fluxos de caixa de financ. 274 (9.968) (2.425) - (12.119)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar - - 732 - 732
Despesas com juros - 5.707 - - 5.707
Custos de captação amortizados - 94 - - 94
Total das outras var. relac. c/passivos - 5.801 732 - 6.533
Saldo em 31/12/2021 5.456 72.994 732 66.212 145.394

Ativo Passivo Patrimônio líquido

Em milhares de reais

Aplic. 
financ. 

vinc. Financ.

Divid. 
 a 

pagar Capital 
social

Adiant. 
p/futuro 
aum. de  

cap. Total
Saldo em 31/12/2019 5.122 81.040 1.168 53.570 1.492 142.392
Variações dos fluxos de caixa de 
financ.
Rec./Red. prov. aporte de capital de 
acionistas - - - 12.642 (1.492) 11.150

Aplicação em aplicações financ. vinc. 60 - - - - 60
Pagamento de juros - (6.123) - - - (6.123)
Pagamento de principal - (3.949) - - - (3.949)
Dividendos pagos - - (1.168) - - (1.168)
Total das var. nos fluxos de caixa 
de financ.

 
60

 
(10.072)

 
(1.168)

 
12.642

 
(1.492)

 
(30)

Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 6.088 - - - 6.088
Custos de captação amortizados - 105 - - - 105
Dividendos propostos no exercício - - 2.425 - - 2.425
Total das outras var. relac. c/passivos - 6.193 2.425 - - 8.618
Saldo em 31/12/2020 5.182 77.161 2.425 66.212 - 150.980
Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas atividades de 
financiamentos.
13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de 
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização 
do BNDES, de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do 
projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores 
financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Informações financeiras da 
controladora direta Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A.)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia apurou um índice anual igual ou superior de 
1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as 
Cláusulas Restritivas do referido contrato.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira 
dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
Início de 
vigência

Final da 
vigência Objeto da garantia Banco/ 

Seguradora Valor 
01/03/2021 02/03/2022 Garantia Financeira Banco Santander 268
17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 22.495
14 Patrimônio líquido
a. Capital Social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 66.212, dividido 
em 66.211.587 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme 
abaixo:
Acionistas 2021 2020
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. 66.212 66.212
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% do Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. controlada 
pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil 
Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos 
que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.083 10.213
Constituição de reserva legal - 5% 154 511
c. Dividendos
A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “a” do artigo 36 do Estatuto 
Social, a qual é de 25% no mínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.083 10.213
Constituição de reserva legal - 5% (154) (511)
Base para destinação de dividendos 2.929 9.702
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (732) (2.425)
Lucros retidos 2.197 7.277
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os 
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia
 2021 2020
Receita bruta venda de energia 24.184 29.445
Ressarcimento de Energia (1) (2.093) (292)
(-) PIS / COFINS (882) (1.075)
 21.209 28.078
(1) Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza
 2021 2020
Custo da geração de energia (11.401) (9.949)
Despesas gerais e administrativas (538) (356)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 5 120
 (11.934) (10.185)
Encargos de transmissão e conexão (1.806) (1.689)
Compra de energia (1.208) (603)
Liquidação financeira negativa – CCEE (814) -
Despesas com pessoal (506) (411)
Serviços de terceiros (446) (12)
Depreciação (5.540) (5.556)
Arrendamentos (494) (362)
Manutenção (768) (1.032)
Materiais (91) -
Outras despesas administrativas (234) (189)
Penalidade por insuficiência de lastro (17) (444)
Outros (10) 113
 (11.934) (10.185)

Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ventos dos Guarás I 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração

 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR  Contador CRC PR-048555/O-2

17 Resultado financeiro

 2021 2020
Despesas bancárias (129) (126)
IOF 283 -
Juros de financiamentos (5.707) (6.088)
Amortização do custo de captação (94) (105)
Custo da estruturação da dívida (347) (342)
Juros e multa de mora 67 -
Outras despesas financeiras (8) -
Total das despesas financeiras (5.935) (6.661)
Juros recebidos - 3
Receita de aplicação financeira 733 152
Outras receitas financeiras - 3
Total das receitas financeiras 733 158
Resultado financeiro (5.202) (6.503)
18 Imposto de renda e contribuição social 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:

 2021 2020
Receita com venda de energia (*) 35.861 26.444
Outras receitas 796 356
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.665 2.472
Base de cálculo CSLL 12% (*) 5.099 3.530
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.009 689
I.R. (10%) s/ lucros excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 343 223
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.351 912
Taxa efetiva 15,42% 15,19%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (362) 265
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas 
competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos Financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar 
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão de acordo 
com as práticas adotadas pela Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de 
práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de 
caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o 
objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e 
metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam 
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no 
mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu 
valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

 Valor justo Valor contábil
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros   
Circulante  

Caixa e bancos 18 383 18 383
Aplicações financeiras 12.797 5.097 12.797 5.097
Contas a receber de clientes 7.514 19.014 7.514 19.014

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182 5.456 5.182
Partes relacionadas (nota 9) 5.268 949 5.268 949

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 546 72 546 72
Financiamentos 4.475 4.408 4.475 4.408
Partes relacionadas (nota 9) 732 2.472 732 2.472

Não circulante
Financiamentos 68.520 72.753 68.520 72.753

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:
 2021 2020

 
Valor justo 
p/ meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total

Valor justo 
p/ meio do 

res.

Custo 
amort. 

(*) Total
Ativos financeiros       
Circulante

Caixa e Bancos 18 - 18 383 - 383
Aplicações financeiras 12.797 - 12.797 5.097 - 5.097
Contas a receber de clientes - 7.514 7.514 - 19.014 19.014

Não circulante
Aplicações financeiras vinc. 5.456 - 5.456 5.182 - 5.182
 Partes relacionadas (nota 9) - 5.268 5.268 - 949 949

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 546 546 - 72 72
Financiamentos - 4.475 4.475 - 4.408 4.408
Partes relacionadas (nota 9) - 732 732 - 2.472 2.472

Não circulante
Financiamentos - 68.520 68.520 - 72.753 72.753

(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa 
substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia:
 Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Descrição
Saldo  

em 2021

Mercado 
ativo - preço 

cotado 
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e Bancos 18 18 - -
Aplicações financeiras 12.797 12.797 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.456 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Descrição
Saldo  

em 2020

Mercado 
ativo - preço 

cotado  
(nível 1)

Sem mercado 
ativo - técnica 

de avaliação 
(nível 2)

Sem mercado 
ativo - inputs 

não observáveis 
(nível 3)

Ativos financeiros     
Caixa e Bancos 383 383 - -
Aplicações financeiras 5.097 5.097 - -
Aplicações financeiras vinculadas 5.182 5.182 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-
se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, 
ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis 
similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente 
pelo fator de desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva 
constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a 
amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados 
exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na 
medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em 
mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado 
de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades 
que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem 
transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado 
ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser 
utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente 
o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da 
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca 
com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. 
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não 
possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos 
da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, 
avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados 
dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a 
natureza das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia 
esperado do parque eólico. 
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia 
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos 
operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco 
de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros 
da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de 
recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com 
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Aplicações financeiras 12.797 5.097
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
Contas a receber de clientes 7.514 19.014
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações 
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem 

afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento e o 
cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez da 
Companhia:
 Valor contábil
 2021 2020
Financiamentos 72.995 77.161
Fornecedores 546 72
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a 
taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam 
gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme 
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:
 2021 2020
Ativo   
Aplicações financeiras 12.797 5.097
Aplicações financeiras vinculadas 5.456 5.182
 18.253 10.279
Passivo
Financiamentos 72.995 77.161
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia 
advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a 
taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de 
dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 18.253 Redução do CDI 1.253 835
(*) Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 
2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 72.995 Aumento da TJLP 5.548 6.657
(*) Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 04 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

             Controladora                           Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Ajustes para:
Depreciação 12  -  -  46.378  46.492
Resultado de equivalência patrimonial 11  (26.203)  11.773  -  -
Juros e variações monetárias 15  11.567  8.423  53.377  52.785
Juros de arrendamentos -  -  (28)  -
Amortização de custos de transação 15  1.870  1.870  2.780  2.849
Provisão para ressarcimento 14  -  -  (7.065)  24.914
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  -  -  6.527  4.997
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  (7)  46

1.508  (2.135)  116.237  107.882
Variações em:
Contas a receber de clientes  -  -  (1.280)  (120)
Adiantamentos a fornecedores  -  -  (39)  (55)
Tributos e contribuições a compensar  (51)  1  (23)  (38)
Despesas antecipadas  -  5  (1.920)  (237)
Estoques  -  -  (9)  -
Fornecedores  5  (35)  (449)  (1.039)
Adiantamento de clientes  -  -  -  (1)
Obrigações fiscais  (6.285)  (3)  (9.104)  (1.279)
Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  (136)  (1.029)
Tributos diferidos  -  -  6  79
Caixa (utilizado nas) proveniente das atividades operacionais (4.823)  (2.167)  103.282  104.163
Impostos pagos sobre o lucro  (205)  -  (5.894)  (3.776)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente das
atividades operacionais  (5.028)  (2.167)  97.388  100.387
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aumento de capital em controladas  -  (105.793)  -  -
Retorno adiantamento para futuro aumento de capital  -  5.477  -  -
Aquisição de imobilizado 12  -  -  (81)  (227)
Fluxo de caixa líq. (utilizado nas) ativ. de investimento  -  (100.316)  (81)  (227)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações finaceiras vinculadas  297  (324)  4.279  (124)
Partes relacionadas  26.722  121.735  4.174  56.921
Arrendamentos  -  -  23  -
Pagamento de principal sobre financiamentos
e debêntures 15  (17.204)  (13.855)  (47.412)  (41.767)
Pagamento de juros sobre financiamentos e
debêntures 15  (4.552)  (5.086)  (46.275)  (49.341)
Fluxo de caixa líquido provenientes das
(utilizado nas) atividades de financiamento  5.262  102.470  (85.211)  (34.311)
Aumento (redução) líq. de caixa e equivalentes de caixa 235  (13)  12.096  65.849
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -  13  69.339  3.490
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  235  -  81.435  69.339

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  235  -  81.435  69.339
Contas a receber de clientes 8  -  -  18.089  16.809
Adiantamento a fornecedores  4  4  369  332
Despesas antecipadas 0  -  2.525  1.500
Tributos e contribuições a compensar  873  822  1.189  1.166
Contas a receber de partes relacionadas 9  -  261  -  -
Dividendos a receber 9  258  -  -  -
Outros ativos  -  -  9  -
Total do ativo circulante 1.371   1.087   103.616   89.146
Despesas antecipadas  -  -  939  45
Depósitos judiciais  -  -  24  24
Aplicações financeiras vinculadas 10  704  1.001  40.996  45.275
Total do realizável a longo prazo 704   1.001   41.959   45.344
Investimentos 11  668.672  642.727  -  -
Imobilizado 12  -  -  1.097.066  1.143.350
Ativo de direito de uso 13  -  -  335  355
Total do ativo não circulante 668.672   642.727   1.097.401   1.143.705
Total do ativo   670.747   644.815   1.242.977   1.278.195

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de venda de energia 17  -  -  164.188  125.237
Custo da geração de energia 18  -  -  (80.911)  (74.610)
Lucro bruto  -  -  83.277  50.627
Despesas gerais e administrativas 18  (188)  (227)  (4.051)  (3.989)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18  (3)  (7)  323  27
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos  (191)  (234)  79.549  46.665
Despesas financeiras 19  (11.792)  (12.240)  (63.478)  (66.857)
Receitas financeiras 19  54  46  4.821  1.033
Resultado financeiro (11.738)  (12.194)  (58.658)  (65.824)
Resultado de equivalência patrimonial 11  26.203  (11.773)  -  -
Resultado antes dos impostos  14.275  (24.201)  20.891  (19.158)
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  -  -  (6.623)  (4.997)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  7  (46)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Resultado por ação ordinária - básico e
diluido (em reais) 0,016993  (0,029214)  0,016993  (0,029214)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Outros resultados abrangentes   -   -   -   -
Resultado abrangente total  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  590.544  4.800  (151.101)  444.243
Integralização de capital   153.021  (4.800)  -   148.221
Prejuízo do exercício  -  -  (24.201)  (24.201)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  743.565  -  (175.302)  568.263
Integralização de capital   8.000  -  -   8.000
Lucro líquido do exercício  -  -  14.275   14.275
Saldos em 31 de dezembro de 2021  751.565  -  (161.027)  590.538

Continua...

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo
Fornecedores  5  -  619  1.068
Provisões 14  -  -  22.255  13.139
Adiantamento de clientes  -  -  1.182  1.182
Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  254  390
Contas a pagar à partes relacionadas 9  5.918  1.912  5.918  1.912
Passivo de arrendamento mercantil 13  -  -  2  -
Debêntures a pagar 15  4.511  16.259  4.511  16.259
Financiamentos 15  -  -  31.115  31.232
Obrigações fiscais  0  6.489  581  9.698
Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  -  1.805  1.167
Total do passivo circulante   10.435   24.660   68.242   76.047
Provisões 14  -  -  439  16.620
Conta a pagar à partes relacionadas 9  22.287  7.832  -  7.832
Financiamentos 15  -  -  535.020  564.114
Passivo de arrendamento mercantil 13  -  -  359  374
Debêntures a pagar 15  47.487  44.060  47.487  44.059
Tributos diferidos  -  -   891  886
Total do passivo não circulante   69.774   51.892   584.197   633.885
Capital social  751.565   743.565   751.565   743.565
Prejuízos acumulados (161.027)  (175.302)  (161.027)  (175.302)
Total do patrimônio líquido 16   590.538   568.263   590.538   568.263
Total do passivo e patrimônio líquido 670.747   644.815   1.242.977   1.278.195

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("SVP" ou "Grupo"), com sede na Avenida Cândido de
Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 14 de maio de 2013e tem como
objeto social a exploração de atividades de produção, geração, transmissão, distribuição e comercialização
de energia elétrica, comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono possib ilitada
pela entrada em operação de projetos desenvolvidos peloGrupo, suas subsidiarias ou participantes, na forma
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto e legislação subsequente, e ainda a
participação em outrasCompanhias com objeto social compatível.
O Grupo atua no mercado de geração e comercialização de energia elétrica, por meio dedesenvolvimento
de projetosprovenientes de fontes renováveis, como parques eólicos.
As participações diretas do Grupo são:
                                                                                                                            Percentual de participação

2021 2020
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%

As controladas da SVP foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a autorização dos
projetos por 35 anos,o que viabilizou os empreendimentos dos 12 parques eólicos localizados na cidad e de
Santa Vitória do Palmar, no estado do Rio Grande do Sul com as seguintes características:

Garantia Garantia Garantia
Fisica Física Física

Comercia- Solicitada Outor-
Potência Modelo Início da Fim da lizada alteração gada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar I 21 A-5 2013 HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar II 27 A-5 2013 HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar III 9 A-5 2013 HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IV 15 A-5 2013 HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar V 15 A-5 2013 HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 18 A-5 2013 HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VII 15 A-5 2013 HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VIII 15 A-5 2013 HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IX 9 A-5 2013 HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar X 9 A-5 2013 HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XI 24 A-3 2014 HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 30 A-3 2014 HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6

A SVP possui como acionista e controladora direta, a Atlantic Energias Renováveis S A., e indiretamente, a
CGN Brasil Energia e Participações S.A., ambas possuem relevante experiênciacomplementar em diferen-
tes setores, destacando-se: engenharia, infraestrutura e energia renovável, incluindo energia eólica, o que
agrega significativo valor no desenvolvimento dos projetos.
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico
Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não
são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia
estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 04 de abril de 2022.
Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do
Grupo. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois,
os resultados efetivospodem ser diferentesdaqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração doGrupo representam as melhores estimativas
atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As
estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica doGrupo e outro s
fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas rela-
cionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos
saldos contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 12- Imobilizado (impairment, valor residual e vida útil dos ativos);
• Nota explicativa n° 14 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos
financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação
(i) Controladas
Controladas são todas as entidades investidas nas quais o Grupo está exposta ou detém o direito a retornos
variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou ainda quando o Grupo possui a habilidade de afetar estes
retornos por meio do poder exercido na entidade investida.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras do Grupo e de suas
controladas, observando-se o percentual de participação societária.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os investimentos em participações em socieda-
des controladas são contabilizadospelo método de equivalência patrimonial.
(ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de
transações entre partes relacionadassão eliminados. Ganhosnão realizados oriundos de transações com con-
troladas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da
participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor
recuperável.
b. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando representar a transferên-
cia (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante  espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) ident i-
ficação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii)
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do
contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja,
quando o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas
especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização
de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação
Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia
por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada
aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações
de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são firmados e
controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação
da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização d as
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e  a
garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia
física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 14 - i e quando é superior a diferença é recebida
de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
c. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre os  financiamentos contratados.
d. Impostos (consolidado)
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3%, respecti-
vamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados
com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos

impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data
do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
e. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria Empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo
no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Adminis-
tração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados
com gastos serão auferidos pelo Grupo.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas de
acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas p eri-
odicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão,  sendo essas
práticasavaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à
infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base
na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 6%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Equipamentos de informática 20%

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço  e ajustados
caso seja apropriado..
f. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de u m ativo
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único
componente.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para
determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se  essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente,
a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes exter-
nas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de
arrendamento, que representa a obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponí-
veis para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses) e itens de baixo valor
(valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou
contém um arrendamento se o mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado po r um
período de tempo, em troca de uma contraprestação.
A Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos das
usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo prazo. Pelo fato de a maioria desses
apresentarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada complexo, a IFRS
16 não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de uso relaci-
onados a esses contratos.
g. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes
de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e risco s espe-
cíficos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou superior a garantia
física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos
contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
h. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
i. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
j. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan cia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através
do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos
de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado
como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal
e juros sobre o valor principal em aberto.
O Grupo não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado

líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado
Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-

do o método de juros
a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita

de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no
resultado.

Instrumentos de dívida O Grupo não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Pass ivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os risco s e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere  nem
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é
retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecid a no
resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
k.. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não-derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recup erável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um
grupo de ativos financeiro.

(ii)Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível
individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quan to à perda
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda
de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais prova-
velmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que
não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente
indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado
anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes d as
entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor
presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o
seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valo r
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sid o
reconhecida.
l. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia
e suas controladas não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
•Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC
32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa
                                                                                                     Controladora               Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 3 - 335 617
Aplicações financeiras (i) 232 - 81.100 68.722

235 - 81.435 69.339
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo
com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em
conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito
Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes (consolidado)
                                                                                                        Consoliado

2021 2020
Contas a receber 18.089 16.809

18.089 16.809

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e com
vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicio-
nalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes do Grupo, portanto
não se faz necessária a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
O Grupo possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio de folha de
pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresase gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
   Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (a) - 24
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (c) 249 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 54
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (a) - 11
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (c) 9 -
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (a) - 21
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. (a) - 35
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. (a) - 28

258 261
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (a) 5.918 1.912

5.918 1.912
Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (b) - 7.832
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (b) 5.159 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (b) 2.248 -
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (b) 1.403 -
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. (b) 1.403 -
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (b) 1.683 -
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. (b) 2.152 -
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. (b) 2.909 -

22.287 7.832

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas
comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta.
Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimen to
determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a receber.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não existindo
prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Não são mantidas provisões para contas a receber/ pagar de partes relacionadas, os valores são liquidados
entre as partes durante o exercício.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhan-
tes efetuadas com terceiros.
Consolidado

2021 2020
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (a) 5.918 1.912

5.918 1.912
Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (b) - 7.832

- 7.832

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas
comuns entre as empresas e a controladora direta. Em 2021 os valores foram utilizados parcialmente para
abater do saldo a integralizar no capital social.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta.
Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimen to
determinado. Em 2021 os valores foram utilizados para abater do saldo a integralizar no capital social.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, a remune-
ração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações
S.A., e CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.

10 Aplicações financeiras vinculadas (consolidado)
2021 2020

Aplicações financeiras vinculadas 40.996 45.275
40.996 45.275

Em 31 de dezembro de 2021e 2020os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a saldo da
conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva
Especial com restrição de movimento para atendimento aos covenants conforme definido no contrato
de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 15).
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco
epodem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado (Controladora)
11.1 Informações das empresas controladas

                           2021
Patrimônio Lucro

Controladas Ativos Passivo líquido Receita (prejuízo)
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.  166.086  57.125  108.961  15.851  4.833
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.  240.709  73.337  167.372  21.940 (2.530)
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.  48.989  25.141  23.848  7.216  1.306
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.  83.665  45.582  38.084  11.928  2.281
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.  84.584  43.891  40.693  11.536  1.881
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.  95.134  52.070  43.064  14.247  2.821
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.  83.758  46.226  37.531  10.893  1.199
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.  80.198  42.794  37.404  11.796  2.446
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.  53.951  26.998  26.953  6.449  290
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.  55.476  25.528  29.948  6.893  907
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.  119.017  73.112  45.904  20.683  4.616
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.  151.879  82.970  68.909  24.755  6.154

1.263.447 594.775 668.672 164.188 26.203

Notas explicativas - Continuação
                           2020

Patrimônio Lucro
Controladas Ativos Passivo líquido Receita (prejuízo)
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 166.449 62.071  104.377 12.106 (762)
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 248.785 78.883  169.902 16.828 (6.679)
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 49.334 26.792  22.542 5.578 (614)
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 84.192 48.381  35.812 8.921 (515)
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 85.065 46.252  38.812 9.309 (130)
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 95.676 55.432  40.243 10.872 (398)
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 84.528 48.196  36.332 8.703 (706)
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 80.223 45.266  34.957 9.677 391
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 54.699 28.035  26.664 5.634 (158)
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 55.969 26.928  29.040 5.843 24
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 120.236 78.947  41.288 13.407 (2.255)
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 151.685 88.930  62.755 18.359 29

1.276.841 634.114 642.727 125.237 (11.773)

11.2 Participações em empresas controladas
Os investimentos e as respectivas movimentações nas controladas, apresentado nas demonstrações finan cei-
ras individuais, estão demonstrados abaixo:

                           2021
Equiva-

lência
Saldo Divi- Patri- Saldo

Participação inicial dendos monial final
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100%  104.377                (249)  4.833  108.961
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100%  169.902                  - (2.530)  167.372
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100%  22.542 -  1.306  23.848
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100%  35.812 (9)  2.281  38.084
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100%  38.812 -  1.881  40.693
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100%  40.243 -  2.821  43.064
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100%  36.332 -  1.199  37.531
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100%  34.957 -  2.446  37.404
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100%  26.664 -  290  26.953
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100%  29.040 -  907  29.948
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100%  41.288 -  4.616  45.904
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100%  62.755 -  6.154  68.909

642.727 (258) 26.203 668.672

                           2020
Adianta-

mento
para

futuro- Equiva-
Integra- aumen- lência

Saldo lização to de Patri- Saldo
Participação inicial capital capital monial final

Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100% 105.139 - - (762) 104.377
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100% 108.061 71.419 (2.898) (6.679) 169.903
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100% 20.450 2.706 - (614) 22.542
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100% 35.267 1.058 - (515) 35.810
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100% 38.943 - - (130) 38.813
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100% 40.923 - (281) (398) 40.244
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100% 27.422 9.998 (382) (706) 36.332
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100% 34.567 - - 391 34.958
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100% 20.280 6.682 (140) (158) 26.664
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100% 18.714 10.500 (198) 24 29.040
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100% 40.894 3.430 (781) (2.255) 41.288
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100% 63.524 - (797) 29 62.756

554.184 105.793 (5.477) (11.773)   642.727

12 Imobilizado (consolidado)
O saldo do imobilizado está composto pelos seguintes valores:
(i) Composição do saldo
                                                                                                                  2020 2019

Taxas anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 6% 376 (101) 275 280
Edificações, obras civis e benfeitorias 3% 113.981 (15.343) 98.638 101.908
Aerogeradores 4% 1.147.726 (189.669) 958.057 999.445
Sistemas de transmissão e conexão 4% 46.814 (7.109) 39.705 41.378
Equipamentos de informática 20% 122 (30) 92 99
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 240
Imobilizado em andamento 59 - 59 -

1.309.318 (212.252) 1.097.066 1.143.350
(ii) Movimentação do custo

Movimentação em 2021
Saldo em Trans- Saldo em

2020 Adições Baixas ferência 2021
Móveis e utensílios 357 19 - - 376
Edificações, obras civis e benfeitorias 113.981 - - - 113.981
Aerogeradores 1.147.721 5 - - 1.147.726
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 122 - - - 122
Reposição de peças e manutenção 240 - - - 240
Imobilizado em andamento - 59 - - 59

1.309.235 83 - - 1.309.318

Movimentação em 2020
Saldo em Trans- Saldo em

2019 Adições Baixas ferência 2020
Móveis e utensílios 339 18 - - 357
Edificações, obras civis e benfeitorias 113.981 - - - 113.981
Aerogeradores 1.147.716 5 - - 1.147.721
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 86 36 - - 122
Reposição de peças e manutenção 72 168 - - 240

1.309.008 227 - - 1.309.235

(iii) Movimentação da depreciação
Movimentação em 2021

Saldo em Trans- Saldo em
2020 Adições Baixas ferência 2021

Móveis e utensílios (77) (24) - - (101)
Edificações, obras civis e benfeitorias (12.073) (3.270) - - (15.343)
Aerogeradores (148.276) (41.393) - - (189.669)
Sistemas de transmissão e conexão (5.436) (1.673) - - (7.109)
Equipamentos de informática (23) (7) - - (30)

(165.885) (46.367) - - (212.252)

Movimentação em 2020
Saldo em Trans- Saldo em

2019 Adições Baixas ferência 2020
Móveis e utensílios (53) (24) - - (77)
Edificações, obras civis e benfeitorias (8.796) (3.277) - - (12.073)
Aerogeradores (106.770) (41.506) - - (148.276)
Sistemas de transmissão e conexão (3.760) (1.676) - - (5.436)
Equipamentos de informática (14) (9) - - (23)

(119.393) (46.492) - - (165.885)

a.Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
O Grupo anualmente avalia a recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Caixas
- UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis
de suas UGCs (nota 1) baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados,
que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade.
O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como o volume
de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com  a
expectativa de aumento no nível de operações do Grupo.A determinação do valor é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como:
preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração
de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)projetado foi estimado levando em
consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
•Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimen to
médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor eólico no momento da
projeção.
•Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e
buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
•Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma
provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
13 Arrendamentos
Os saldos relacionados aos arrendamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2021 são demonstrados
conforme tabelas a seguir:
Direito de uso sobre contratos de arrendamento

Taxa média
anual de Amortização Saldo

amortização Custo acumulada Saldo Amortização líquido
Terras e terrenos 8,85% 367 (31) 336 (1) 335

367 (31) 336 (1) 335
Passivo de arrendamento

Juros
Saldo Liquidações incorridos Saldo líquido

Terras e terrenos 361 (3) 3 361
361 (3) 3 361

14 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para
cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios
emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abati-
mentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de
energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico  - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao
compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro
do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR), tem as seguintes caracterís-
ticas; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestab elecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de
energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante
contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mercado de Curto Pra
zo (MCP), nos meses em que a energia for gerada acima do
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia entregue
relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12
vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que
regulamenta o abatimento dos valores energia restringida ("constrained-off") em função do não cumprimen-
to da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução
Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de ressarcimento do exer-
cício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 29.759
Reversão (7.065)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 22.694

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 22.255 13.139
Provisão pararessarcimento longo prazo 439 16.620

22.694 29.759
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo de caixa
no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de
restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de
qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia
não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado às Controladas apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um evento de
significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis ed ificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-
obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as obriga -
ções que surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o
que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente
relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
O Grupo é parte em quatorze processos, sete no polo passivo e sete no polo ativo.
De acordo com os advogados que assessoram o Grupo e suas controladas, as chances de perda no final d o
processo avaliadas como "possível", totalizam o montante de R$ 1.826em 2021 (R$1.024 em 2020).

15 Financiamentos e debêntures a pagar (consolidado)
Operação

(moeda Indexador
Grupo nacional)  e taxas Vencimento

anuais de juros final 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A Debêntures (a) IPCA + 5,9548% 15/09/2031 70.228 80.417
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BNDES (b) TJLP + 2,02% 15/12/2033 35.739 37.618
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BRDE (c) TJLP + 3,40% 15/12/2033 18.566 19.457
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A BNDES (d) TJLP + 2,02% 15/12/2033 46.913 49.380
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A BRDE (e) TJLP + 3,40% 15/12/2033 25.423 26.644
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BNDES (f) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.466 17.353
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BRDE (g) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.410 8.823
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BNDES (h) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.405 29.899
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BRDE (i) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.739 15.447
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BNDES (j) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.112 29.620
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BRDE (k) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.779 15.504

Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BNDES (l) TJLP + 2,02% 15/10/2033 33.776 35.588
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BRDE (m) TJLP + 3,40% 15/10/2033 17.633 18.498
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BNDES (n) TJLP + 2,02% 15/12/2033 28.299 29.787
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BRDE (o) TJLP + 3,40% 15/12/2033 14.720 15.427
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BNDES (p) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.104 29.613
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BRDE (q) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.675 15.395
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BNDES (r) TJLP + 2,02% 15/12/2033 16.791 17.673
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BRDE (s) TJLP + 3,40% 15/12/2033 8.736 9.156
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BNDES (t) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.180 17.048
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BRDE (u) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.496 8.913
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BNDES (v) TJLP + 2,12% 15/06/2033 46.497 49.080
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BRDE (w) TJLP + 3,50% 15/06/2033 24.322 25.561
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BNDES (x) TJLP + 2,12% 15/06/2033 53.730 56.715
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BRDE (y) TJLP + 3,50% 15/06/2033 28.140 29.573
Custos com captação (29.745) (32.525)

618.134 655.664
Passivo circulante 35.626 47.491
Passivo não circulante 582.508 608.173

(a)A Controlada Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A: em 26 de julho de 2018 foi assinado o
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples contendo
105.000 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final
para setembro de 2031.
Garantias: garantias reais e fidejussória adicional.
(b)A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para dezembro de 2033.
(c)A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(d)A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.440, com vencimento final para dezembro de 2033.
(e)A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(f)A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para outubro de 2033.
(g)A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(h)A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para dezembro de 2033.
(i)A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(j )A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com vencimento final para outubro de 2033.
(k)A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(l)A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para outubro de 2033.
(m )A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(n)A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para dezembro de 2033.
(o)A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(p)A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para outubro de 2033.
(q)A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(r)A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para dezembro de 2033.
(s)A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.882, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(t)A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimento final para outubro de 2033.
(u)A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(v)A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para junho de 2033.
(w)A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com vencimento final para junho de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(x)A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para junho de 2033.
(y )A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos e das debêntures conforme o
fluxo de caixa como segue:

Controladora                         Consolidado
2022  4.511  35.626
2023 a 2025  589  105.264
2026 a 2028  11.972  146.519
2029 a 2031  34.927  207.723
2032 a 2034  -  123.003
Total 51.998         618.134
15.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de finan-
ciamento (consolidado)

   Patrimônio
                                                    Ativo          Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020                    45.275                  655.664             743.565            1.444.504
Variações dos fluxos de caixa de finan.
Recursos/Redução provenientes de aporte
de capital de acionistas - - 8.000 8.000
Aplicações financeiras vinculadas (4.279) - - (4.279)
Pagamento de principal - (47.412) - (47.412)
Pagamento de juros - (46.275) - (46.275)
Total das variações nos fluxos de caixa
de financiamento (4.279) (93.687) 8.000 (89.966)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 53.377 - 53.377
Custos de captação amortizados - 2.780 - 2.780
Total das outras variações relacionadas
com passivos - 56.157 - 56.157
Saldo em 31 de dezembro de 2021 40.996 618.134 751.565 1.410.695

Ativo       Passivo          Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social de capital Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019  45.151  691.138  590.544  (4.800)  1.322.033
Variações dos fluxos de caixa
de financiamento
Recursos/Redução provenientes de
aporte de capital de acionistas  -  -  157.821  -  157.821
Adiantamento para futuro aumento
de capital  -  -  (4.800)  4.800  -
Aplicações financeiras vinculadas  124  -  -  -  124
Recursos recebidos de financiamentos  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (41.767)  -  -  (41.767)
Pagamento de juros  -  (49.341)  -  -  (49.341)
Total das variações nos fluxos de
caixa de financiamento  124  (91.108)  153.021  4.800  66.837
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  52.785  -  -  52.785
Custos de captação amortizados  -  2.849  -  -  2.849
Total das outras variações relacionadas
com passivos  -  55.634  -  -  55.634
Saldo em 31 de dezembro de 2020  45.275  655.664  743.565  -  1.444.504

15.2 Covenants (consolidado)
O Grupo contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições a
serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho
satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições menciona-
das poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
15.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20,
contudo esse índice deverá ser apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está
prevista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa cláusula de covenants  não
era aplicável a Companhia.
15.2.2 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - Debêntures
Em 31 de dezembro de 2021o Grupo apurou um índice anual superiora 1,30.
15.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso
do Sistema de Transmissão - CUST.

Final de Objeto Banco
Grupo Início de vigência vigência da garantia Seguradora Valor
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 125
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 873
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.159
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 80
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 291
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 37.210
Santa Vitória do Palmar II
 Energias Renováveis S/A 08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 161
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.256
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.548
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 50.796
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 61
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 399
Santa Vitória do Palmar III
 Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.446
Santa Vitória do Palmar III
 Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 16
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 59
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 14.282
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.552
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 798
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA                   2.891
Santa Vitória do Palmar IV

Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 38
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 137
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 21.838
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 7.023
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 701
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.538
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 23
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 83
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 28.208
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.324
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 20/12/2021 20/12/2022 Garantia Financeira Banco Santander 121
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.066
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.859
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 22
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 81
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 32.630
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.800
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 697
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.522
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 28
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 101
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 24.870
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 4.189
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 101
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 889
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.218
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 26.400
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.309
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 415
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 19
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 68
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.717
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 408
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.476
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 18
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 65
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.422
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 211
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.251
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.530
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 44.265
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.530
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 264
Santa Vitória do Palmar XII
 Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.395
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.049
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 52
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 190
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 52.357
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.412
16 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado é de R$751.565 em 31 de dezembro de 2021(R$ 743.565 em 2020) dividido em
840.054.647ações ordinárias (828.392.542 em 2020), todas nominativas e sem valor nominal.

Acionistas 2021 2020
Atlantic Energias Renováveis S.A ("Atlantic") 751.565 743.565
Em 01 de outubro de 2021, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento do capital
social da Companhia no valor de R$ 8.000 mediante conversão do AFAC, na proporção das respectivas
participações acionárias vigentes naquela data.
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos que eventu-
almente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calculados sobre o lucro líquido
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos
obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse montante deve ficar retido até que
haja deliberação em contrário.

17 Receita líquida de venda de energia (consolidado)
2021 2020

Receita bruta de venda de energia 163.925 156.959
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) 7.065 (24.914)
(-) PIS / COFINS / ICMS (6.794) (6.800)

164.188 125.237
(1)Vide nota explicativa 12(i).
18 Gastos por natureza (consolidado)

2021 2020
Custo de geração de energia (80.911) (74.610)
Despesas gerais e administrativas (4.051) (3.989)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 323 27

(84.640) (78.572)
Encargos de transmissão e conexão (9.594) (8.986)
Compra de energia (7.194) (6.557)
Liquidação financeira negativa - CCEE (3.252) (1.311)
Despesa com pessoal (3.643) (2.886)
Serviços de terceiros (975) (727)
Depreciação (46.378) (46.492)
Arrendamento (1.823) (1.911)
Manutenção (8.102) (6.494)
Aluguel (214) (167)
Materiais (761) (360)
Outras despesas administrativas (2.101) (2.149)
Viagens e estadias (67) (78)
Penalidade por insuficiência de lastro (688) (193)
Outros 151 (261)
Total (84.640) (78.572)
19 Resultado financeiro
                                                                             Controladora                                 Consolidado

2021 2020 2021 2020
Juros recebidos 12 13 219 19
Juros aplicações financeiras 41 33 4.602 925
Outras receitas financeiras - - - 89
Total das receitas financeiras 54 46 4.821 1.033
Despesas bancárias (98) (83) (894) (793)
Juros de financiamentos (11.567) (8.423) (53.377) (52.785)
Amortização do custo de captação (1.870) (1.870) (2.780) (2.866)
Juros e multa de mora 1.291 - 1.408 (6)
Custo da estruturação da dívida (1.503) (1.795) (7.664) (10.229)
IOF 2.040 - 274 (12)
Outras despesas financeiras (85) (69) (445) (166)
Total das despesas financeiras (11.792) (12.240) (63.478) (66.857)
Resultado financeiro líquido (11.738) (12.194) (58.658) (65.824)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto
de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 163.574 156.057
Outras receitas 5.509 1.406
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 18.595 13.891
Base de cálculo CSLL 12% (*) 25.138 20.133
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 5.052 3.896
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no
período de 12 meses 1.571 1.101
Imposto de renda e contribuição social correntes 6.623 4.997
Taxa efetiva 15,14% 14,69%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (7) 46

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita com venda
de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
21 Instrumentos financeiros
O Grupo e suas controladas mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar liquidez,
segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas
adotadas pela Administração do Grupo.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas
definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito
de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante
em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações
de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa
situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem características similares aos que
seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados.
As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

Consolidado
                                                                                           Valor Justo                              Valor contábil

2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 335                 617 335                617
Aplicações financeiras 81.100             68.722 81.100            68.722
Contas a receber de clientes 18.089             16.809 18.089            16.809
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 40.996             45.275 40.996            45.275
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 619              1.068 619             1.068
Debêntures a pagar 4.511             16.259 4.511            16.259
Financiamentos 31.115             31.232 31.115            31.232
Partes relacionadas 5.918              1.912 5.918             1.912
Não circulante
Debêntures a pagar 47.487             44.059 47.487            44.059
Financiamentos 535.020           564.114 535.020          564.114
Partes relacionadas -              7.832 -             7.832

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E33F-295A-A0D0-D731.
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Santa Vitória do Palmar  Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 18.156.217/0001-50

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 04 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

             Controladora                           Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Ajustes para:
Depreciação 12  -  -  46.378  46.492
Resultado de equivalência patrimonial 11  (26.203)  11.773  -  -
Juros e variações monetárias 15  11.567  8.423  53.377  52.785
Juros de arrendamentos -  -  (28)  -
Amortização de custos de transação 15  1.870  1.870  2.780  2.849
Provisão para ressarcimento 14  -  -  (7.065)  24.914
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  -  -  6.527  4.997
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  (7)  46

1.508  (2.135)  116.237  107.882
Variações em:
Contas a receber de clientes  -  -  (1.280)  (120)
Adiantamentos a fornecedores  -  -  (39)  (55)
Tributos e contribuições a compensar  (51)  1  (23)  (38)
Despesas antecipadas  -  5  (1.920)  (237)
Estoques  -  -  (9)  -
Fornecedores  5  (35)  (449)  (1.039)
Adiantamento de clientes  -  -  -  (1)
Obrigações fiscais  (6.285)  (3)  (9.104)  (1.279)
Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  (136)  (1.029)
Tributos diferidos  -  -  6  79
Caixa (utilizado nas) proveniente das atividades operacionais (4.823)  (2.167)  103.282  104.163
Impostos pagos sobre o lucro  (205)  -  (5.894)  (3.776)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente das
atividades operacionais  (5.028)  (2.167)  97.388  100.387
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aumento de capital em controladas  -  (105.793)  -  -
Retorno adiantamento para futuro aumento de capital  -  5.477  -  -
Aquisição de imobilizado 12  -  -  (81)  (227)
Fluxo de caixa líq. (utilizado nas) ativ. de investimento  -  (100.316)  (81)  (227)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações finaceiras vinculadas  297  (324)  4.279  (124)
Partes relacionadas  26.722  121.735  4.174  56.921
Arrendamentos  -  -  23  -
Pagamento de principal sobre financiamentos
e debêntures 15  (17.204)  (13.855)  (47.412)  (41.767)
Pagamento de juros sobre financiamentos e
debêntures 15  (4.552)  (5.086)  (46.275)  (49.341)
Fluxo de caixa líquido provenientes das
(utilizado nas) atividades de financiamento  5.262  102.470  (85.211)  (34.311)
Aumento (redução) líq. de caixa e equivalentes de caixa 235  (13)  12.096  65.849
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -  13  69.339  3.490
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  235  -  81.435  69.339

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  235  -  81.435  69.339
Contas a receber de clientes 8  -  -  18.089  16.809
Adiantamento a fornecedores  4  4  369  332
Despesas antecipadas 0  -  2.525  1.500
Tributos e contribuições a compensar  873  822  1.189  1.166
Contas a receber de partes relacionadas 9  -  261  -  -
Dividendos a receber 9  258  -  -  -
Outros ativos  -  -  9  -
Total do ativo circulante 1.371   1.087   103.616   89.146
Despesas antecipadas  -  -  939  45
Depósitos judiciais  -  -  24  24
Aplicações financeiras vinculadas 10  704  1.001  40.996  45.275
Total do realizável a longo prazo 704   1.001   41.959   45.344
Investimentos 11  668.672  642.727  -  -
Imobilizado 12  -  -  1.097.066  1.143.350
Ativo de direito de uso 13  -  -  335  355
Total do ativo não circulante 668.672   642.727   1.097.401   1.143.705
Total do ativo   670.747   644.815   1.242.977   1.278.195

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de venda de energia 17  -  -  164.188  125.237
Custo da geração de energia 18  -  -  (80.911)  (74.610)
Lucro bruto  -  -  83.277  50.627
Despesas gerais e administrativas 18  (188)  (227)  (4.051)  (3.989)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18  (3)  (7)  323  27
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos  (191)  (234)  79.549  46.665
Despesas financeiras 19  (11.792)  (12.240)  (63.478)  (66.857)
Receitas financeiras 19  54  46  4.821  1.033
Resultado financeiro (11.738)  (12.194)  (58.658)  (65.824)
Resultado de equivalência patrimonial 11  26.203  (11.773)  -  -
Resultado antes dos impostos  14.275  (24.201)  20.891  (19.158)
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  -  -  (6.623)  (4.997)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  7  (46)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Resultado por ação ordinária - básico e
diluido (em reais) 0,016993  (0,029214)  0,016993  (0,029214)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)
Outros resultados abrangentes   -   -   -   -
Resultado abrangente total  14.275  (24.201)  14.275  (24.201)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  590.544  4.800  (151.101)  444.243
Integralização de capital   153.021  (4.800)  -   148.221
Prejuízo do exercício  -  -  (24.201)  (24.201)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  743.565  -  (175.302)  568.263
Integralização de capital   8.000  -  -   8.000
Lucro líquido do exercício  -  -  14.275   14.275
Saldos em 31 de dezembro de 2021  751.565  -  (161.027)  590.538

Continua...

                     Controladora                          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo
Fornecedores  5  -  619  1.068
Provisões 14  -  -  22.255  13.139
Adiantamento de clientes  -  -  1.182  1.182
Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  254  390
Contas a pagar à partes relacionadas 9  5.918  1.912  5.918  1.912
Passivo de arrendamento mercantil 13  -  -  2  -
Debêntures a pagar 15  4.511  16.259  4.511  16.259
Financiamentos 15  -  -  31.115  31.232
Obrigações fiscais  0  6.489  581  9.698
Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  -  1.805  1.167
Total do passivo circulante   10.435   24.660   68.242   76.047
Provisões 14  -  -  439  16.620
Conta a pagar à partes relacionadas 9  22.287  7.832  -  7.832
Financiamentos 15  -  -  535.020  564.114
Passivo de arrendamento mercantil 13  -  -  359  374
Debêntures a pagar 15  47.487  44.060  47.487  44.059
Tributos diferidos  -  -   891  886
Total do passivo não circulante   69.774   51.892   584.197   633.885
Capital social  751.565   743.565   751.565   743.565
Prejuízos acumulados (161.027)  (175.302)  (161.027)  (175.302)
Total do patrimônio líquido 16   590.538   568.263   590.538   568.263
Total do passivo e patrimônio líquido 670.747   644.815   1.242.977   1.278.195

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("SVP" ou "Grupo"), com sede na Avenida Cândido de
Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 14 de maio de 2013e tem como
objeto social a exploração de atividades de produção, geração, transmissão, distribuição e comercialização
de energia elétrica, comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono possib ilitada
pela entrada em operação de projetos desenvolvidos peloGrupo, suas subsidiarias ou participantes, na forma
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto e legislação subsequente, e ainda a
participação em outrasCompanhias com objeto social compatível.
O Grupo atua no mercado de geração e comercialização de energia elétrica, por meio dedesenvolvimento
de projetosprovenientes de fontes renováveis, como parques eólicos.
As participações diretas do Grupo são:
                                                                                                                            Percentual de participação

2021 2020
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%

As controladas da SVP foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a autorização dos
projetos por 35 anos,o que viabilizou os empreendimentos dos 12 parques eólicos localizados na cidad e de
Santa Vitória do Palmar, no estado do Rio Grande do Sul com as seguintes características:

Garantia Garantia Garantia
Fisica Física Física

Comercia- Solicitada Outor-
Potência Modelo Início da Fim da lizada alteração gada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar I 21 A-5 2013 HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar II 27 A-5 2013 HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar III 9 A-5 2013 HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IV 15 A-5 2013 HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar V 15 A-5 2013 HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 18 A-5 2013 HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VII 15 A-5 2013 HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VIII 15 A-5 2013 HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IX 9 A-5 2013 HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar X 9 A-5 2013 HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XI 24 A-3 2014 HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 30 A-3 2014 HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6

A SVP possui como acionista e controladora direta, a Atlantic Energias Renováveis S A., e indiretamente, a
CGN Brasil Energia e Participações S.A., ambas possuem relevante experiênciacomplementar em diferen-
tes setores, destacando-se: engenharia, infraestrutura e energia renovável, incluindo energia eólica, o que
agrega significativo valor no desenvolvimento dos projetos.
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico
Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não
são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia
estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 04 de abril de 2022.
Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do
Grupo. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois,
os resultados efetivospodem ser diferentesdaqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração doGrupo representam as melhores estimativas
atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As
estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica doGrupo e outro s
fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas rela-
cionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos
saldos contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 12- Imobilizado (impairment, valor residual e vida útil dos ativos);
• Nota explicativa n° 14 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos
financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação
(i) Controladas
Controladas são todas as entidades investidas nas quais o Grupo está exposta ou detém o direito a retornos
variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou ainda quando o Grupo possui a habilidade de afetar estes
retornos por meio do poder exercido na entidade investida.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras do Grupo e de suas
controladas, observando-se o percentual de participação societária.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os investimentos em participações em socieda-
des controladas são contabilizadospelo método de equivalência patrimonial.
(ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de
transações entre partes relacionadassão eliminados. Ganhosnão realizados oriundos de transações com con-
troladas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da
participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor
recuperável.
b. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida quando representar a transferên-
cia (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante  espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) ident i-
ficação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii)
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do
contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja,
quando o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas
especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização
de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação
Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia
por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada
aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações
de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são firmados e
controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação
da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização d as
receitas são consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia gerada e  a
garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia
física, ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 14 - i e quando é superior a diferença é recebida
de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
c. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre os  financiamentos contratados.
d. Impostos (consolidado)
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes de 0,65% e 3%, respecti-
vamente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados
com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos

impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data
do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
e. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria Empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo
no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Adminis-
tração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados
com gastos serão auferidos pelo Grupo.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas de
acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas p eri-
odicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão,  sendo essas
práticasavaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à
infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base
na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 6%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Equipamentos de informática 20%

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço  e ajustados
caso seja apropriado..
f. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de u m ativo
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único
componente.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para
determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se  essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente,
a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes exter-
nas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de
arrendamento, que representa a obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponí-
veis para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses) e itens de baixo valor
(valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou
contém um arrendamento se o mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado po r um
período de tempo, em troca de uma contraprestação.
A Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos das
usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo prazo. Pelo fato de a maioria desses
apresentarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada complexo, a IFRS
16 não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de uso relaci-
onados a esses contratos.
g. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes
de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e risco s espe-
cíficos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é inferior ou superior a garantia
física preestabelecida nos contratos de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos
contratos de comercialização de energia firmados entre as partes.
h. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
i. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
j. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR (Valor Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan cia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA (valor justo através do resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através
do resultado abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos
de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado
como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal
e juros sobre o valor principal em aberto.
O Grupo não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado

líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado
Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-

do o método de juros
a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita

de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no
resultado.

Instrumentos de dívida O Grupo não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Pass ivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os risco s e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere  nem
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é
retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecid a no
resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
k.. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não-derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recup erável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um
grupo de ativos financeiro.

(ii)Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível
individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quan to à perda
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda
de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais prova-
velmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que
não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente
indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado
anualmente, independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes d as
entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor
presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o
seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valo r
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sid o
reconhecida.
l. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia
e suas controladas não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
•Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC
32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa
                                                                                                     Controladora               Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 3 - 335 617
Aplicações financeiras (i) 232 - 81.100 68.722

235 - 81.435 69.339
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo
com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em
conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito
Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes (consolidado)
                                                                                                        Consoliado

2021 2020
Contas a receber 18.089 16.809

18.089 16.809

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de 2021 e com
vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicio-
nalmente, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes do Grupo, portanto
não se faz necessária a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
O Grupo possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio de folha de
pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresase gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
   Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (a) - 24
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (c) 249 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 54
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (a) - 11
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (c) 9 -
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (a) - 21
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. (a) - 35
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. (a) - 28

258 261
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (a) 5.918 1.912

5.918 1.912
Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (b) - 7.832
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (b) 5.159 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (b) 2.248 -
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (b) 1.403 -
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. (b) 1.403 -
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (b) 1.683 -
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (b) 842 -
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. (b) 2.152 -
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. (b) 2.909 -

22.287 7.832

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas
comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta.
Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimen to
determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a receber.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não existindo
prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Não são mantidas provisões para contas a receber/ pagar de partes relacionadas, os valores são liquidados
entre as partes durante o exercício.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhan-
tes efetuadas com terceiros.
Consolidado

2021 2020
Passivo circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (a) 5.918 1.912

5.918 1.912
Passivo não circulante
Atlantic Energias Renováveis S.A (b) - 7.832

- 7.832

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de despesas
comuns entre as empresas e a controladora direta. Em 2021 os valores foram utilizados parcialmente para
abater do saldo a integralizar no capital social.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta.
Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimen to
determinado. Em 2021 os valores foram utilizados para abater do saldo a integralizar no capital social.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da administração, a remune-
ração ocorre de forma centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações
S.A., e CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.

10 Aplicações financeiras vinculadas (consolidado)
2021 2020

Aplicações financeiras vinculadas 40.996 45.275
40.996 45.275

Em 31 de dezembro de 2021e 2020os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-se a saldo da
conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva
Especial com restrição de movimento para atendimento aos covenants conforme definido no contrato
de financiamento de longo prazo junto ao BNDES (nota explicativa 15).
Tais montantes não possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco
epodem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado (Controladora)
11.1 Informações das empresas controladas

                           2021
Patrimônio Lucro

Controladas Ativos Passivo líquido Receita (prejuízo)
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.  166.086  57.125  108.961  15.851  4.833
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.  240.709  73.337  167.372  21.940 (2.530)
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.  48.989  25.141  23.848  7.216  1.306
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.  83.665  45.582  38.084  11.928  2.281
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.  84.584  43.891  40.693  11.536  1.881
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.  95.134  52.070  43.064  14.247  2.821
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.  83.758  46.226  37.531  10.893  1.199
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.  80.198  42.794  37.404  11.796  2.446
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.  53.951  26.998  26.953  6.449  290
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.  55.476  25.528  29.948  6.893  907
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.  119.017  73.112  45.904  20.683  4.616
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.  151.879  82.970  68.909  24.755  6.154

1.263.447 594.775 668.672 164.188 26.203

Notas explicativas - Continuação
                           2020

Patrimônio Lucro
Controladas Ativos Passivo líquido Receita (prejuízo)
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 166.449 62.071  104.377 12.106 (762)
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 248.785 78.883  169.902 16.828 (6.679)
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 49.334 26.792  22.542 5.578 (614)
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 84.192 48.381  35.812 8.921 (515)
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 85.065 46.252  38.812 9.309 (130)
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 95.676 55.432  40.243 10.872 (398)
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 84.528 48.196  36.332 8.703 (706)
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 80.223 45.266  34.957 9.677 391
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 54.699 28.035  26.664 5.634 (158)
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 55.969 26.928  29.040 5.843 24
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 120.236 78.947  41.288 13.407 (2.255)
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 151.685 88.930  62.755 18.359 29

1.276.841 634.114 642.727 125.237 (11.773)

11.2 Participações em empresas controladas
Os investimentos e as respectivas movimentações nas controladas, apresentado nas demonstrações finan cei-
ras individuais, estão demonstrados abaixo:

                           2021
Equiva-

lência
Saldo Divi- Patri- Saldo

Participação inicial dendos monial final
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100%  104.377                (249)  4.833  108.961
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100%  169.902                  - (2.530)  167.372
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100%  22.542 -  1.306  23.848
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100%  35.812 (9)  2.281  38.084
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100%  38.812 -  1.881  40.693
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100%  40.243 -  2.821  43.064
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100%  36.332 -  1.199  37.531
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100%  34.957 -  2.446  37.404
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100%  26.664 -  290  26.953
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100%  29.040 -  907  29.948
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100%  41.288 -  4.616  45.904
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100%  62.755 -  6.154  68.909

642.727 (258) 26.203 668.672

                           2020
Adianta-

mento
para

futuro- Equiva-
Integra- aumen- lência

Saldo lização to de Patri- Saldo
Participação inicial capital capital monial final

Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. 100% 105.139 - - (762) 104.377
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. 100% 108.061 71.419 (2.898) (6.679) 169.903
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. 100% 20.450 2.706 - (614) 22.542
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. 100% 35.267 1.058 - (515) 35.810
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. 100% 38.943 - - (130) 38.813
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. 100% 40.923 - (281) (398) 40.244
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. 100% 27.422 9.998 (382) (706) 36.332
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. 100% 34.567 - - 391 34.958
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. 100% 20.280 6.682 (140) (158) 26.664
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. 100% 18.714 10.500 (198) 24 29.040
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. 100% 40.894 3.430 (781) (2.255) 41.288
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. 100% 63.524 - (797) 29 62.756

554.184 105.793 (5.477) (11.773)   642.727

12 Imobilizado (consolidado)
O saldo do imobilizado está composto pelos seguintes valores:
(i) Composição do saldo
                                                                                                                  2020 2019

Taxas anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 6% 376 (101) 275 280
Edificações, obras civis e benfeitorias 3% 113.981 (15.343) 98.638 101.908
Aerogeradores 4% 1.147.726 (189.669) 958.057 999.445
Sistemas de transmissão e conexão 4% 46.814 (7.109) 39.705 41.378
Equipamentos de informática 20% 122 (30) 92 99
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 240
Imobilizado em andamento 59 - 59 -

1.309.318 (212.252) 1.097.066 1.143.350
(ii) Movimentação do custo

Movimentação em 2021
Saldo em Trans- Saldo em

2020 Adições Baixas ferência 2021
Móveis e utensílios 357 19 - - 376
Edificações, obras civis e benfeitorias 113.981 - - - 113.981
Aerogeradores 1.147.721 5 - - 1.147.726
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 122 - - - 122
Reposição de peças e manutenção 240 - - - 240
Imobilizado em andamento - 59 - - 59

1.309.235 83 - - 1.309.318

Movimentação em 2020
Saldo em Trans- Saldo em

2019 Adições Baixas ferência 2020
Móveis e utensílios 339 18 - - 357
Edificações, obras civis e benfeitorias 113.981 - - - 113.981
Aerogeradores 1.147.716 5 - - 1.147.721
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 86 36 - - 122
Reposição de peças e manutenção 72 168 - - 240

1.309.008 227 - - 1.309.235

(iii) Movimentação da depreciação
Movimentação em 2021

Saldo em Trans- Saldo em
2020 Adições Baixas ferência 2021

Móveis e utensílios (77) (24) - - (101)
Edificações, obras civis e benfeitorias (12.073) (3.270) - - (15.343)
Aerogeradores (148.276) (41.393) - - (189.669)
Sistemas de transmissão e conexão (5.436) (1.673) - - (7.109)
Equipamentos de informática (23) (7) - - (30)

(165.885) (46.367) - - (212.252)

Movimentação em 2020
Saldo em Trans- Saldo em

2019 Adições Baixas ferência 2020
Móveis e utensílios (53) (24) - - (77)
Edificações, obras civis e benfeitorias (8.796) (3.277) - - (12.073)
Aerogeradores (106.770) (41.506) - - (148.276)
Sistemas de transmissão e conexão (3.760) (1.676) - - (5.436)
Equipamentos de informática (14) (9) - - (23)

(119.393) (46.492) - - (165.885)

a.Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
O Grupo anualmente avalia a recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Caixas
- UGCs. Para o exercício findo em 31 dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis
de suas UGCs (nota 1) baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados,
que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade.
O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como o volume
de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com  a
expectativa de aumento no nível de operações do Grupo.A determinação do valor é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como:
preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração
de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)projetado foi estimado levando em
consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
•Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimen to
médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor eólico no momento da
projeção.
•Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e
buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
•Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma
provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
13 Arrendamentos
Os saldos relacionados aos arrendamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2021 são demonstrados
conforme tabelas a seguir:
Direito de uso sobre contratos de arrendamento

Taxa média
anual de Amortização Saldo

amortização Custo acumulada Saldo Amortização líquido
Terras e terrenos 8,85% 367 (31) 336 (1) 335

367 (31) 336 (1) 335
Passivo de arrendamento

Juros
Saldo Liquidações incorridos Saldo líquido

Terras e terrenos 361 (3) 3 361
361 (3) 3 361

14 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para
cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios
emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abati-
mentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de
energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico  - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao
compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro
do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR), tem as seguintes caracterís-
ticas; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física preestab elecida no
contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de
energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante
contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mercado de Curto Pra
zo (MCP), nos meses em que a energia for gerada acima do
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da energia entregue
relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12
vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução Normativa nº 927 que
regulamenta o abatimento dos valores energia restringida ("constrained-off") em função do não cumprimen-
to da entrega de energia que é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de energia não fornecida
decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da Resolução
Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento nos valores de ressarcimento do exer-
cício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 29.759
Reversão (7.065)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 22.694

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 22.255 13.139
Provisão pararessarcimento longo prazo 439 16.620

22.694 29.759
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demonstrações do fluxo de caixa
no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de
restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de
qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia
não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado às Controladas apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria assim, um evento de
significativa imaterialidade em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis ed ificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-
obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as obriga-
ções que surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o
que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente
relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
O Grupo é parte em quatorze processos, sete no polo passivo e sete no polo ativo.
De acordo com os advogados que assessoram o Grupo e suas controladas, as chances de perda no final d o
processo avaliadas como "possível", totalizam o montante de R$ 1.826em 2021 (R$1.024 em 2020).

15 Financiamentos e debêntures a pagar (consolidado)
Operação

(moeda Indexador
Grupo nacional)  e taxas Vencimento

anuais de juros final 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A Debêntures (a) IPCA + 5,9548% 15/09/2031 70.228 80.417
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BNDES (b) TJLP + 2,02% 15/12/2033 35.739 37.618
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BRDE (c) TJLP + 3,40% 15/12/2033 18.566 19.457
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A BNDES (d) TJLP + 2,02% 15/12/2033 46.913 49.380
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A BRDE (e) TJLP + 3,40% 15/12/2033 25.423 26.644
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BNDES (f) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.466 17.353
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BRDE (g) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.410 8.823
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BNDES (h) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.405 29.899
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BRDE (i) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.739 15.447
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BNDES (j) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.112 29.620
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BRDE (k) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.779 15.504

Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BNDES (l) TJLP + 2,02% 15/10/2033 33.776 35.588
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BRDE (m) TJLP + 3,40% 15/10/2033 17.633 18.498
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BNDES (n) TJLP + 2,02% 15/12/2033 28.299 29.787
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BRDE (o) TJLP + 3,40% 15/12/2033 14.720 15.427
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BNDES (p) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.104 29.613
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BRDE (q) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.675 15.395
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BNDES (r) TJLP + 2,02% 15/12/2033 16.791 17.673
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BRDE (s) TJLP + 3,40% 15/12/2033 8.736 9.156
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BNDES (t) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.180 17.048
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BRDE (u) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.496 8.913
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BNDES (v) TJLP + 2,12% 15/06/2033 46.497 49.080
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BRDE (w) TJLP + 3,50% 15/06/2033 24.322 25.561
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BNDES (x) TJLP + 2,12% 15/06/2033 53.730 56.715
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BRDE (y) TJLP + 3,50% 15/06/2033 28.140 29.573
Custos com captação (29.745) (32.525)

618.134 655.664
Passivo circulante 35.626 47.491
Passivo não circulante 582.508 608.173

(a)A Controlada Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A: em 26 de julho de 2018 foi assinado o
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples contendo
105.000 debentures ao valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final
para setembro de 2031.
Garantias: garantias reais e fidejussória adicional.
(b)A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para dezembro de 2033.
(c)A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(d)A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.440, com vencimento final para dezembro de 2033.
(e)A Controlada Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(f)A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para outubro de 2033.
(g)A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(h)A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para dezembro de 2033.
(i)A Controlada Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(j )A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com vencimento final para outubro de 2033.
(k)A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(l)A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para outubro de 2033.
(m )A Controlada Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(n)A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para dezembro de 2033.
(o)A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(p)A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para outubro de 2033.
(q)A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(r)A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para dezembro de 2033.
(s)A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.882, com vencimento final para dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(t)A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimento final para outubro de 2033.
(u)A Controlada Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(v)A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado  o
Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para junho de 2033.
(w)A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com vencimento final para junho de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(x)A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para junho de 2033.
(y )A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre o Grupo (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
- BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamen-
tos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos e das debêntures conforme o
fluxo de caixa como segue:

Controladora                         Consolidado
2022  4.511  35.626
2023 a 2025  589  105.264
2026 a 2028  11.972  146.519
2029 a 2031  34.927  207.723
2032 a 2034  -  123.003
Total 51.998         618.134
15.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de finan-
ciamento (consolidado)

   Patrimônio
                                                    Ativo          Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020                    45.275                  655.664             743.565            1.444.504
Variações dos fluxos de caixa de finan.
Recursos/Redução provenientes de aporte
de capital de acionistas - - 8.000 8.000
Aplicações financeiras vinculadas (4.279) - - (4.279)
Pagamento de principal - (47.412) - (47.412)
Pagamento de juros - (46.275) - (46.275)
Total das variações nos fluxos de caixa
de financiamento (4.279) (93.687) 8.000 (89.966)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 53.377 - 53.377
Custos de captação amortizados - 2.780 - 2.780
Total das outras variações relacionadas
com passivos - 56.157 - 56.157
Saldo em 31 de dezembro de 2021 40.996 618.134 751.565 1.410.695

Ativo       Passivo          Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social de capital Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019  45.151  691.138  590.544  (4.800)  1.322.033
Variações dos fluxos de caixa
de financiamento
Recursos/Redução provenientes de
aporte de capital de acionistas  -  -  157.821  -  157.821
Adiantamento para futuro aumento
de capital  -  -  (4.800)  4.800  -
Aplicações financeiras vinculadas  124  -  -  -  124
Recursos recebidos de financiamentos  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (41.767)  -  -  (41.767)
Pagamento de juros  -  (49.341)  -  -  (49.341)
Total das variações nos fluxos de
caixa de financiamento  124  (91.108)  153.021  4.800  66.837
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  52.785  -  -  52.785
Custos de captação amortizados  -  2.849  -  -  2.849
Total das outras variações relacionadas
com passivos  -  55.634  -  -  55.634
Saldo em 31 de dezembro de 2020  45.275  655.664  743.565  -  1.444.504

15.2 Covenants (consolidado)
O Grupo contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas condições a
serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de desempenho
satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições menciona-
das poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
15.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20,
contudo esse índice deverá ser apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está
prevista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa cláusula de covenants  não
era aplicável a Companhia.
15.2.2 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - Debêntures
Em 31 de dezembro de 2021o Grupo apurou um índice anual superiora 1,30.
15.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso
do Sistema de Transmissão - CUST.

Final de Objeto Banco
Grupo Início de vigência vigência da garantia Seguradora Valor
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 125
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 873
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.159
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 80
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 291
Santa Vitória do Palmar I
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 37.210
Santa Vitória do Palmar II
 Energias Renováveis S/A 08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 161
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.256
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.548
Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 50.796
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 61
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 399
Santa Vitória do Palmar III
 Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.446
Santa Vitória do Palmar III
 Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 16
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 59
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 14.282
Santa Vitória do Palmar III
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.552
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 798
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA                   2.891
Santa Vitória do Palmar IV

Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 38
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 137
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 21.838
Santa Vitória do Palmar IV
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 7.023
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 701
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.538
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 23
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 83
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 28.208
Santa Vitória do Palmar V
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.324
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 20/12/2021 20/12/2022 Garantia Financeira Banco Santander 121
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.066
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.859
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 22
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 81
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 32.630
Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.800
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 697
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.522
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 28
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 101
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 24.870
Santa Vitória do Palmar VII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 4.189
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 101
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 889
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.218
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 26.400
Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.309
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 415
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 19
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 68
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
Santa Vitória do Palmar IX
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.717
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 408
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.476
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 18
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 65
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.422
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 211
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.251
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.530
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 44.265
Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.530
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 264
Santa Vitória do Palmar XII
 Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.395
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.049
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 52
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 190
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 52.357
Santa Vitória do Palmar XII
Energias Renováveis S/A 24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.412
16 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social integralizado é de R$751.565 em 31 de dezembro de 2021(R$ 743.565 em 2020) dividido em
840.054.647ações ordinárias (828.392.542 em 2020), todas nominativas e sem valor nominal.

Acionistas 2021 2020
Atlantic Energias Renováveis S.A ("Atlantic") 751.565 743.565
Em 01 de outubro de 2021, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento do capital
social da Companhia no valor de R$ 8.000 mediante conversão do AFAC, na proporção das respectivas
participações acionárias vigentes naquela data.
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador final
no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de prejuízos que eventu-
almente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calculados sobre o lucro líquido
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos
obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que esse montante deve ficar retido até que
haja deliberação em contrário.

17 Receita líquida de venda de energia (consolidado)
2021 2020

Receita bruta de venda de energia 163.925 156.959
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) 7.065 (24.914)
(-) PIS / COFINS / ICMS (6.794) (6.800)

164.188 125.237
(1)Vide nota explicativa 12(i).
18 Gastos por natureza (consolidado)

2021 2020
Custo de geração de energia (80.911) (74.610)
Despesas gerais e administrativas (4.051) (3.989)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 323 27

(84.640) (78.572)
Encargos de transmissão e conexão (9.594) (8.986)
Compra de energia (7.194) (6.557)
Liquidação financeira negativa - CCEE (3.252) (1.311)
Despesa com pessoal (3.643) (2.886)
Serviços de terceiros (975) (727)
Depreciação (46.378) (46.492)
Arrendamento (1.823) (1.911)
Manutenção (8.102) (6.494)
Aluguel (214) (167)
Materiais (761) (360)
Outras despesas administrativas (2.101) (2.149)
Viagens e estadias (67) (78)
Penalidade por insuficiência de lastro (688) (193)
Outros 151 (261)
Total (84.640) (78.572)
19 Resultado financeiro
                                                                             Controladora                                 Consolidado

2021 2020 2021 2020
Juros recebidos 12 13 219 19
Juros aplicações financeiras 41 33 4.602 925
Outras receitas financeiras - - - 89
Total das receitas financeiras 54 46 4.821 1.033
Despesas bancárias (98) (83) (894) (793)
Juros de financiamentos (11.567) (8.423) (53.377) (52.785)
Amortização do custo de captação (1.870) (1.870) (2.780) (2.866)
Juros e multa de mora 1.291 - 1.408 (6)
Custo da estruturação da dívida (1.503) (1.795) (7.664) (10.229)
IOF 2.040 - 274 (12)
Outras despesas financeiras (85) (69) (445) (166)
Total das despesas financeiras (11.792) (12.240) (63.478) (66.857)
Resultado financeiro líquido (11.738) (12.194) (58.658) (65.824)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto
de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 163.574 156.057
Outras receitas 5.509 1.406
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 18.595 13.891
Base de cálculo CSLL 12% (*) 25.138 20.133
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 5.052 3.896
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240 no
período de 12 meses 1.571 1.101
Imposto de renda e contribuição social correntes 6.623 4.997
Taxa efetiva 15,14% 14,69%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (7) 46

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre a receita com venda
de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**) O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
21 Instrumentos financeiros
O Grupo e suas controladas mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar liquidez,
segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas
adotadas pela Administração do Grupo.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas
definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito
de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante
em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações
de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa
situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem características similares aos que
seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados.
As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

Consolidado
                                                                                           Valor Justo                              Valor contábil

2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 335                 617 335                617
Aplicações financeiras 81.100             68.722 81.100            68.722
Contas a receber de clientes 18.089             16.809 18.089            16.809
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 40.996             45.275 40.996            45.275
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 619              1.068 619             1.068
Debêntures a pagar 4.511             16.259 4.511            16.259
Financiamentos 31.115             31.232 31.115            31.232
Partes relacionadas 5.918              1.912 5.918             1.912
Não circulante
Debêntures a pagar 47.487             44.059 47.487            44.059
Financiamentos 535.020           564.114 535.020          564.114
Partes relacionadas -              7.832 -             7.832

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E33F-295A-A0D0-D731.
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Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.869.355/0001-40

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba,
Estado do Paraná, na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma
sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como
objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque
Eólico Aura Mangueira IV, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-
se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia. A
SVP I foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Companhia entrou
em operação comercial em setembro de 2017 com a produção anual estimada
de 9,7 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391

3.978 4.391

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de aplicações financeiras vin-
culadas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
Reserva de Operação e Manutenção (O&M) com restrição de movimento
para atendimento aos covenants, conforme definido no contrato de financia-
mento de longo prazo com o BNDES e BRDE (Nota Explicativa nº 13) e Conta
Reserva Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do
Palmar, conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez
e estão aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser
movimentados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras
vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do
Certificado de Depósito  Interfinanceiro (CDI).

11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 1.238 (150) 1.088 1.123
Aerogeradores 3% 125.200 (19.033) 106.167 110.641

 126.438 (19.183) 107.255 111.764
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 1.238 - - - 1.238
Aerogeradores 125.197 3 - - 125.200

126.435 3 - - 126.438

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 1.238 - - - 1.238
Aerogeradores 125.197 - - - 125.197

126.435 - - - 126.435
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (115) (35) - - (150)
Aerogeradores (14.556) (4.477) - - (19.033)

(14.671) (4.512) 0 0 19.183

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (79) (36) - - (115)
Aerogeradores (10.068) (4.488) - - (14.556)

(10.147) (4.524) - - (14.671)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descon-
tados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos,
acrescentando a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração
a experiência passada, ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento
dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com
a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A determinação
do valor é baseada em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente
de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR),
geração de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto
WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)
projetado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado
pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fato-
res conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com
a dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo
médio do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior
ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual
não entregue. Esta provisão é constituída considerando os valores apurados nos
relatórios emitidos pela CCEE e relatórios internos de geração de energia da Com-
panhia. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido
a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando
abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento
ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%,
permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes
características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.555
Constituição (448)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.107

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.107 -
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.555

2.107 2.555

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respec-
tiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria
assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais
custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e,
neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra.
Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão
apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam independen-
temente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende
de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obri-
gação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhe-
cida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não exis-
tem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2020 2019
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 35.739 37.618
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 18.566 19.457
Custos com a captação (193) (210)

54.111 56.865
Passivo circulante 2.946 2.950
Passivo não circulante 51.165 53.915

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para
dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações financeiras
vinculadas (Nota Explicativa nº 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro
de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações financeiras
vinculadas (Nota Explicativa nº 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.833  (761)
Ajustes para:
Depreciações 11  4.511  4.524
Juros e variações monetárias 13  3.914  4.150
Amortização de custos de transação 13  16  16
Provisão ressarcimento 12  (448)  2.555
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  1.229  499
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  3

 14.057  10.986
Variações em:
Contas a receber de clientes  (146)  30
Despesas antecipadas  (197)  (21)
Adiantamentos a fornecedores  (2)  (38)
Tributos e contribuições a compensar  3  (3)
Fornecedores  (63)  34
Obrigações fiscais  (2.236)  (124)
Obrigações sociais e trabalhistas  (14)  (104)
Tributos diferidos  3  3
Caixa proveniente das atividades operacionais  11.405   10.763
Impostos pagos sobre o lucro  (888)  (374)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 10.517   10.389
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (3)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  (3)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  413  (12)
Partes relacionadas  (5.180)  44.611
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (2.779)  (2.571)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (3.906)  (4.181)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
proveniente das atividades de financiamento  (11.452)  37.847
(Redução) aumento líquido em caixa e
equivalentes de caixa  (937)  48.236
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  48.403  167
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 47.466  48.403

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  47.466  48.403
Contas a receber de clientes 8  1.834  1.689
Contas a receber de partes relacionadas  9  -  3
Despesas antecipadas  255  150
Adiantamentos a fornecedores  47  45
Tributos e contribuições a compensar  -  3

Total do ativo circulante  49.602  50.293

Aplicações financeiras vinculadas 10  3.978  4.391
Despesas antecipadas  93  -
Contas a receber de partes relacionadas  9  5.159  -

Total do realizável de longo prazo  9.229  4.391
Imobilizado 11   107.255  111.764

Total do ativo não circulante 107.255  111.764

Total do ativo 166.086  166.448

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 56  119
Provisões  2.107  -
Financiamentos 13  2.946  2.950
Obrigações sociais e trabalhistas 26  40
Adiantamento de clientes 12 12
Contas a pagar à partes relacionadas 9  - 24
Dividendos a pagar 9  249  -
Obrigações fiscais 54  2.250
Imposto de renda e contribuição social a pagar 423  120
Total do passivo circulante 5.872  5.515
Provisões 12  - 2.555
Financiamentos 13  51.165  53.915
Tributos diferidos  88  85
Total do passivo não circulante 51.253  56.555
Capital social 108.162  108.162
Reserva legal  52  -
Reserva de lucros  747  -
Prejuízos acumulados  -  (3.784)
Total do patrimônio líquido 14  108.961  104.378
Total do passivo e patrimônio líquido 166.086  166.448

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  15.851  12.106
Custo da geração de energia 16  (7.565)  (7.024)
Lucro bruto  8.287  5.082
Despesas gerais e administrativas 16  (352)  (319)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  29  5
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  7.964   4.768
Despesas financeiras 17  (4.063)  (5.139)
Receitas financeiras 17  2.162  112
Despesas financeiras líquidas  (1.901)  (5.027)
Resultado antes dos impostos  6.063  (259)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.229)  (499)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  (3)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833  (761)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0447  (0,0070)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.833  (761)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  4.833  (761)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Rev. Res. de Lucros
     social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31/12/2019  108.162  -  -  (3.023)  105.139
Prejuízo do exercício  -  -  -  (761)  (761)
Saldos em 31/12/ 2020  108.162  -  -  (3.784)  104.378
Lucro líquido do exercício  -  -  -  4.833  4.833
Constituição da reserva legal  -  52  -  (52)  -
Div.mínimo obrigatório  -  -  -  (249)  (249)
Retenção de lucros  -  -  747  (747)  -
Saldos em 31/12/2021  108.162  52  747  -  108.962

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar I 21 A-5 2013 HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa nº 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente
os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois os resultados efetivos
podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e pre-
missas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Compa-
nhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são, ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:

• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para
o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do
contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Dessa
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui, basicamente, a receita bruta
de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado
Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através

do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afeta-
dos são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber

fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao
VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda
de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas,
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: a Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. • Pas sivos financeiros: a Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual expira, é
retirada ou cancelada. A Companhia também desreconhece um passivo financei-
ro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou
atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condi-
ções não consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá
entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedo-
res ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
"Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32) • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19
(alteração CPC 06) • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações
ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) •  Imobilizado: Receitas antes do
uso pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Al-
terações ao CPC 15). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante
(Alterações ao CPC 26). • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC
26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 50 48
Aplicações financeiras (i) 47.416 48.355

47.466 48.403

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de caixa e equivalentes de caixa
referem-se a disponibilidades em conta no Banco Santander, Banco Bradesco,
Banco Banrisul e Banco Itaú em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.834 1.689

1.834 1.689
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (a) - 3

- 3
Ativo não circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 5.159 -

5.159 -
Passivo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 24
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (c) 249 -

249 24

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às
suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhan-
tes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2022 2.946
2023 a 2025 9.829
2026 a 2028 12.563
2029 a 2031 16.058
2032 a 2034 12.716

54.111
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 4.391 56.865 108.162 169.418
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Resgate/Apli. em aplicações
financeiras vinculadas (413) - - (413)
Pagamento de juros - (3.906) - (3.906)
Pagamento de principal - (2.779) - (2.779)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (413) (6.685) - (7.098)
Outras variações
Relacionadas com passivos - - - -
Despesas com juros - 3.914 - 3.914
Custos de captação amortizados - 16 - 16
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.931 - 3.931
Saldo em 31/12/2021 3.978 54.111 108.162 166.250

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 4.379 59.451 108.162 171.992
Vari. dos fluxos de caixa de finan.
Aplicação em aplicações
financeiras vinculadas 12 - - 12
Pagamento de juros - (4.181) - (4.181)
Pagamento de principal - (2.571) - (2.571)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. 12 (6.752) - (6.740)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.150 - 4.150
Custos de capt. amortizados - 16 - 16
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 4.166 - 4.166
Saldo em 31/12/2020 4.391 56.865 108.162 169.418

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar o ven-
cimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a garantia fidejussória do contrato de financiamento
com o BNDES e BRDE, formalizada através de carta de fiança e garantia finan-
ceira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão (CUST).

Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor

08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 125
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 873
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.159
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 80
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 291
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC 37.210

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 108.162 dividido em 108.161.552 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 108.162 108.162

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833 (761)
Absorção do prejuízo (3.784) -
Lucro líquido ajustado 1.049 -
Constituição de reserva legal - 5% 52 -

c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833 (761)
Absorção do prejuízo (3.784) -
Lucro líquido ajustado 1.049  -
Constituição de reserva legal - 5% (52) -

996 -
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (249) -
Lucros retidos 747  -

d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada. A Administração entende que esse montante deve ficar retido até
que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 16.111 15.380
Ressarcimento de energia (1) 448 (2.555)
(-) PIS / COFINS / ICMS (708) (719)

15.851 12.106
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (7.565) (7.024)
Despesas gerais e administrativas (352) (319)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 5

(7.887)  (7.338)
Encargos de transmissão e conexão (908) (850)
Compra de energia (770) (546)
Liquidação Financeira Negativa - CCEE (236) (203)
Despesa com pessoal (355) (288)
Serviços de terceiros (33) (54)
Depreciação (4.511) (4.524)
Arrendamento (154) (159)
Manutenção (652) (458)
Materiais (1) (24)
Outras despesas administrativas (198) (193)
Viagens e estadias (12) -
Penalidade por insuficiência de lastro (77) (38)
Outras 20 (2)

(7.887) (7.338)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (67) (60)
IOF (31) (1)
Juros de financiamentos (3.914) (4.150)
Amortização do custo de captação (16) (16)
Custo da estruturação da dívida (450) (911)
Juros e multa de mora 415 (1)
Total das despesas financeiras (4.063) (5.139)
Juros recebidos 9 99
Receitas de aplicações financeiras 2.153 13
Total das receitas financeiras 2.162 112
Resultado financeiro líquido (1.901) (5.027)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 16.070 15.288
Outras receitas 2.230 154
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.516 1.377
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.159 1.989
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 902 385
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 328 114
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.229 499
Taxa efetiva 16,02% 14,83%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 1 3

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-

Continua...

Notas explicativas - Continuação
Controladora

  Valor Jus to   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
 Circulante
 Caixa e bancos   3  -  3   -
 Aplicações financeiras   232  -  232   -
 Partes relacionadas (nota 9) 258   261 258 261
Não circulante
 Aplicações financeiras vinculadas 704   1.001 704   1.001
Passivos financeiros
 Circulante
 Fornecedores 5  - 5   -
 Debêntures a pagar 4.511   16.259 4.511   16.259
 Partes relacionadas (nota 9) 5.918   1.912 5.918   1.912
Não circulante
 Debêntures a pagar 47.487   44.060 47.487    44.060
 Partes relacionadas (nota 9) 22.287   7.832 22.287    7.832

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  Consolidado
  2021   2020

Valor Valor
justo por Custo justo por Custo

meio do Amorti- meio do Amorti-
resultado zado(*) Total resultado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 335 - 335  617 - 617
Aplicações financeiras 81.100 - 81.100  68.722 - 68.722
Contas a receber de clientes - 18.089 18.089 - 16.809 16.809
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 40.996 - 40.996  45.275 - 45.275
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 619 619 - 1.068 1.068
Debêntures a pagar - 4.511 4.511 - 16.259  16.259
Financiamentos - 31.115 31.115 - 31.232  31.232
Partes relacionadas (nota 9) - 5.918 5.918 - 1.912  1.912
Não circulante
Debêntures a pagar - 47.487 47.487 - 44.059  44.059
Financiamentos - 535.020 535.020 - 564.114  564.114
Partes relacionadas (nota 9) - - - -  7.832  7.832

 Controladora
  2021   2020

Valor Valor
justo por Custo justo por Custo

meio do Amorti- meio do Amorti-
resultado zado(*) Total resultado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 3 - 3   -  -   -
Aplicações financeiras 232 - 232   -  -   -
Partes relacionadas (nota 9) 258 258 261 261
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 704 - 704   1.001   - 1.001
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 5 5   -  -   -
Debêntures a pagar - 4.511 4.511  - 16.259     16.259
Partes relacionadas (nota 9) - 5.918 5.918  -  1.912   1.912
Não circulante
Debêntures a pagar - 47.487 47.487  - 44.060     44.060
Partes relacionadas (nota 9) - 22.287 22.287  -  7.832   7.832

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa substanci-
almente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo
Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo:

  Consolidado
  Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2021  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 335 335 - -
Aplicações financeiras 81.100 81.100 - -
Aplicações financeiras vinculadas 40.996 40.996 - -

  Consolidado
  Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2020  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos   617   617 - -
Aplicações financeiras   68.722   68.722 - -
Aplicações financeiras vinculadas   45.275   45.275 - -

  Controladora
  Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2021  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos   3   3 - -
Aplicações financeiras   232   232 - -
Aplicações financeiras vinculadas 704 704 - -

  Controladora
  Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2020  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Aplicações financeiras vinculadas   1.001   1.001 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-se
do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um
insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou
informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares.
O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas de
acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos.
Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento
às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição
em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em mer-
cado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão
organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como
objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado
que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor
justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como
dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa
descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o
preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações
do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis
de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum
instrumento financeiro classificado nesta categoria.

22Gerenciamento integradode riscos (consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos do
Grupo. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar,
reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a que estão
sujeitas as operações e negócios do Grupo e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, como porte, com a natureza
das operações e com a complexidade das atividades e dos processos do Grupo.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia
esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração do Grupo mantém contratos
firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu
parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros do
Grupo.
Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No
que diz respeito às instituições financeiras, o Grupo realiza operações somente com instituições financeiras
avaliadas como de baixo risco.

O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito do Grupo:

       Valor contábil
2021    2020

Aplicações financeiras 81.100    68.722
Aplicações financeiras vinculadas 40.996    45.275
Contas a receber de clientes 18.089    16.809
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodeo Grupo não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e
inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais como em cená-
rios de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, o Grupo monitora os níveis de endividamento e o cumpri-
mento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grup o:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 566.136   595.346
Debêntures a pagar 51.998   60.318
Fornecedores 619 1.068
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado
de instrumentos detidos pelo Grupo, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare con-
trolar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
A Administração do Grupo não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar
seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme repor-
tado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 81.100    68.722
Aplicações financeiras vinculadas 40.996    45.275

122.096    113.997
Passivo
Financiamentos 566.136    595.346
Debêntures a pagar 51.998    60.318

618.134    655.664

O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia advindos da
variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a taxa de
juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro
de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 122.096 Redução do CDI 8.379 5.586
Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 2021..

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 566.136 Aumento da TJLP 43.026 51.632
Debêntures 51.998 Aumento do IPCA 3.672 4.407

618.134 46.698 56.039
(*)Os índices de TJLP e IPCA considerados foram de 6,08% a.a. e 5,65% a.a. respectivamente.
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Companhia"), identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os  aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento e mensuração da provisão para ressarcimento

Principal assunto de auditoria
A provisão para ressarcimento é reconhecida quando a
entrega de energia elétrica é inferior ou superior a
garantia física preestabelecida nos contratos de
fornecimento, tomando como base as regras
estabelecidas nos contratos de comercialização de
energia firmados entre as partes. A provisão de
ressarcimento é mensurada considerando os valores
apurados nos relatórios emitidos pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica ("CCEE"), relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia
restringida ("constrained-off"), em função do não
cumprimento da entrega de energia ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional
do Setor Elétrico - ONS. Consideramos esse assunto
significativo para nossa auditoria devido à complexidade
dos dados usados na determinação da estimativa que
podem impactar relevantemente a mensuração da
provisão para ressarcimento nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
- avaliação do desenho e implementação dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da
provisão para ressarcimento de geração energia elétrica contratual.
- análise dos dados utilizados na determinação da estimativa da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica
contratual, especificamente:
• os dados da apuração da carga de energia gerada e entregue;
• os registros de ressarcimento anual e quadrienal realizados pela Companhia junto ao Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica ("CCEE"), visando determinar o percentual de aplicação de geração frente ao volume e montante
contratado pactuado entre as partes;
• as correspondências encaminhadas pelo Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS, demonstrando a quantidade
de energia restringida.
Adicionalmente, testamos a integridade e exatidão matemática dos dados utilizados no referido cálculo e efetuamos
teste de valorização por meio do confronto dos valores reconhecidos de provisão para ressarcimento com as expectativas
independentes geradas a partir de nossos testes de auditoria, assim como, a segregação de curto e longo prazo.
Avaliamos também a adequação das divulgações relacionadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetariam a mensuração da provisão para ressarcimento,
os quais não foram registrados pela Companhia, por terem sido considerados imateriais.  Com base nas evidências
obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o reconhecimento e mensuração da
provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, no contexto das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não
mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e

consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma

opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os
benefícios da comunicação para o interesse público. Curitiba, 04 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda. João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Nota explicativa 6 (g) e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E33F-295A-A0D0-D731.
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Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.869.355/0001-40

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba,
Estado do Paraná, na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma
sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como
objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque
Eólico Aura Mangueira IV, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-
se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia. A
SVP I foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Companhia entrou
em operação comercial em setembro de 2017 com a produção anual estimada
de 9,7 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391

3.978 4.391

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de aplicações financeiras vin-
culadas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
Reserva de Operação e Manutenção (O&M) com restrição de movimento
para atendimento aos covenants, conforme definido no contrato de financia-
mento de longo prazo com o BNDES e BRDE (Nota Explicativa nº 13) e Conta
Reserva Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do
Palmar, conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez
e estão aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser
movimentados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras
vinculadas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do
Certificado de Depósito  Interfinanceiro (CDI).

11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 1.238 (150) 1.088 1.123
Aerogeradores 3% 125.200 (19.033) 106.167 110.641

 126.438 (19.183) 107.255 111.764
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 1.238 - - - 1.238
Aerogeradores 125.197 3 - - 125.200

126.435 3 - - 126.438

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 1.238 - - - 1.238
Aerogeradores 125.197 - - - 125.197

126.435 - - - 126.435
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (115) (35) - - (150)
Aerogeradores (14.556) (4.477) - - (19.033)

(14.671) (4.512) 0 0 19.183

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (79) (36) - - (115)
Aerogeradores (10.068) (4.488) - - (14.556)

(10.147) (4.524) - - (14.671)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros descon-
tados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos,
acrescentando a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração
a experiência passada, ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento
dos preços estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com
a expectativa de aumento no nível de operações da Companhia. A determinação
do valor é baseada em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente
de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR),
geração de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto
WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)
projetado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado
pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fato-
res conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com
a dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo
médio do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior
ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual
não entregue. Esta provisão é constituída considerando os valores apurados nos
relatórios emitidos pela CCEE e relatórios internos de geração de energia da Com-
panhia. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido
a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando
abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento
ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%,
permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes
características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.555
Constituição (448)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.107

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.107 -
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.555

2.107 2.555

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da respec-
tiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores constituiria
assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos potenciais
custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso nos imóveis e,
neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e mão-de-obra.
Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão
apenas as obrigações que surgem de eventos passados que existam independen-
temente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que
é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende
de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obri-
gação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhe-
cida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não exis-
tem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2020 2019
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 35.739 37.618
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 18.566 19.457
Custos com a captação (193) (210)

54.111 56.865
Passivo circulante 2.946 2.950
Passivo não circulante 51.165 53.915

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para
dezembro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações financeiras
vinculadas (Nota Explicativa nº 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 21.321, com vencimento final para dezembro
de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações financeiras
vinculadas (Nota Explicativa nº 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.833  (761)
Ajustes para:
Depreciações 11  4.511  4.524
Juros e variações monetárias 13  3.914  4.150
Amortização de custos de transação 13  16  16
Provisão ressarcimento 12  (448)  2.555
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  1.229  499
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  3

 14.057  10.986
Variações em:
Contas a receber de clientes  (146)  30
Despesas antecipadas  (197)  (21)
Adiantamentos a fornecedores  (2)  (38)
Tributos e contribuições a compensar  3  (3)
Fornecedores  (63)  34
Obrigações fiscais  (2.236)  (124)
Obrigações sociais e trabalhistas  (14)  (104)
Tributos diferidos  3  3
Caixa proveniente das atividades operacionais  11.405   10.763
Impostos pagos sobre o lucro  (888)  (374)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 10.517   10.389
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (3)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  (3)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  413  (12)
Partes relacionadas  (5.180)  44.611
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (2.779)  (2.571)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (3.906)  (4.181)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
proveniente das atividades de financiamento  (11.452)  37.847
(Redução) aumento líquido em caixa e
equivalentes de caixa  (937)  48.236
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  48.403  167
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 47.466  48.403

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  47.466  48.403
Contas a receber de clientes 8  1.834  1.689
Contas a receber de partes relacionadas  9  -  3
Despesas antecipadas  255  150
Adiantamentos a fornecedores  47  45
Tributos e contribuições a compensar  -  3

Total do ativo circulante  49.602  50.293

Aplicações financeiras vinculadas 10  3.978  4.391
Despesas antecipadas  93  -
Contas a receber de partes relacionadas  9  5.159  -

Total do realizável de longo prazo  9.229  4.391
Imobilizado 11   107.255  111.764

Total do ativo não circulante 107.255  111.764

Total do ativo 166.086  166.448

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 56  119
Provisões  2.107  -
Financiamentos 13  2.946  2.950
Obrigações sociais e trabalhistas 26  40
Adiantamento de clientes 12 12
Contas a pagar à partes relacionadas 9  - 24
Dividendos a pagar 9  249  -
Obrigações fiscais 54  2.250
Imposto de renda e contribuição social a pagar 423  120
Total do passivo circulante 5.872  5.515
Provisões 12  - 2.555
Financiamentos 13  51.165  53.915
Tributos diferidos  88  85
Total do passivo não circulante 51.253  56.555
Capital social 108.162  108.162
Reserva legal  52  -
Reserva de lucros  747  -
Prejuízos acumulados  -  (3.784)
Total do patrimônio líquido 14  108.961  104.378
Total do passivo e patrimônio líquido 166.086  166.448

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  15.851  12.106
Custo da geração de energia 16  (7.565)  (7.024)
Lucro bruto  8.287  5.082
Despesas gerais e administrativas 16  (352)  (319)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  29  5
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  7.964   4.768
Despesas financeiras 17  (4.063)  (5.139)
Receitas financeiras 17  2.162  112
Despesas financeiras líquidas  (1.901)  (5.027)
Resultado antes dos impostos  6.063  (259)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (1.229)  (499)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  (3)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833  (761)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0447  (0,0070)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.833  (761)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  4.833  (761)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Rev. Res. de Lucros
     social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31/12/2019  108.162  -  -  (3.023)  105.139
Prejuízo do exercício  -  -  -  (761)  (761)
Saldos em 31/12/ 2020  108.162  -  -  (3.784)  104.378
Lucro líquido do exercício  -  -  -  4.833  4.833
Constituição da reserva legal  -  52  -  (52)  -
Div.mínimo obrigatório  -  -  -  (249)  (249)
Retenção de lucros  -  -  747  (747)  -
Saldos em 31/12/2021  108.162  52  747  -  108.962

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]

Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar I 21 A-5 2013 HH120m 361 23/07/2014 23/07/2049 9,7 10,1 10,1

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa nº 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente
os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois os resultados efetivos
podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e pre-
missas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Compa-
nhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são, ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:

• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para
o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do
contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Dessa
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui, basicamente, a receita bruta
de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado
Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através

do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afeta-
dos são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber

fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao
VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda
de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas,
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: a Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. • Pas sivos financeiros: a Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual expira, é
retirada ou cancelada. A Companhia também desreconhece um passivo financei-
ro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou
atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à companhia em condi-
ções não consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá
entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedo-
res ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
"Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado, independentemente de
haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32) • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19
(alteração CPC 06) • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações
ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) •  Imobilizado: Receitas antes do
uso pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Al-
terações ao CPC 15). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante
(Alterações ao CPC 26). • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC
26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 50 48
Aplicações financeiras (i) 47.416 48.355

47.466 48.403

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de caixa e equivalentes de caixa
referem-se a disponibilidades em conta no Banco Santander, Banco Bradesco,
Banco Banrisul e Banco Itaú em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.834 1.689

1.834 1.689
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. (a) - 3

- 3
Ativo não circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 5.159 -

5.159 -
Passivo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 24
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (c) 249 -

249 24

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às
suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhan-
tes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave da
administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2022 2.946
2023 a 2025 9.829
2026 a 2028 12.563
2029 a 2031 16.058
2032 a 2034 12.716

54.111
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 4.391 56.865 108.162 169.418
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Resgate/Apli. em aplicações
financeiras vinculadas (413) - - (413)
Pagamento de juros - (3.906) - (3.906)
Pagamento de principal - (2.779) - (2.779)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (413) (6.685) - (7.098)
Outras variações
Relacionadas com passivos - - - -
Despesas com juros - 3.914 - 3.914
Custos de captação amortizados - 16 - 16
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.931 - 3.931
Saldo em 31/12/2021 3.978 54.111 108.162 166.250

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 4.379 59.451 108.162 171.992
Vari. dos fluxos de caixa de finan.
Aplicação em aplicações
financeiras vinculadas 12 - - 12
Pagamento de juros - (4.181) - (4.181)
Pagamento de principal - (2.571) - (2.571)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. 12 (6.752) - (6.740)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 4.150 - 4.150
Custos de capt. amortizados - 16 - 16
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 4.166 - 4.166
Saldo em 31/12/2020 4.391 56.865 108.162 169.418

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar o ven-
cimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a garantia fidejussória do contrato de financiamento
com o BNDES e BRDE, formalizada através de carta de fiança e garantia finan-
ceira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão (CUST).

Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor

08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 125
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 873
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.159
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 80
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 291
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC 37.210

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 108.162 dividido em 108.161.552 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 108.162 108.162

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833 (761)
Absorção do prejuízo (3.784) -
Lucro líquido ajustado 1.049 -
Constituição de reserva legal - 5% 52 -

c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.833 (761)
Absorção do prejuízo (3.784) -
Lucro líquido ajustado 1.049  -
Constituição de reserva legal - 5% (52) -

996 -
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (249) -
Lucros retidos 747  -

d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada. A Administração entende que esse montante deve ficar retido até
que haja deliberação em contrário.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 16.111 15.380
Ressarcimento de energia (1) 448 (2.555)
(-) PIS / COFINS / ICMS (708) (719)

15.851 12.106
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (7.565) (7.024)
Despesas gerais e administrativas (352) (319)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 5

(7.887)  (7.338)
Encargos de transmissão e conexão (908) (850)
Compra de energia (770) (546)
Liquidação Financeira Negativa - CCEE (236) (203)
Despesa com pessoal (355) (288)
Serviços de terceiros (33) (54)
Depreciação (4.511) (4.524)
Arrendamento (154) (159)
Manutenção (652) (458)
Materiais (1) (24)
Outras despesas administrativas (198) (193)
Viagens e estadias (12) -
Penalidade por insuficiência de lastro (77) (38)
Outras 20 (2)

(7.887) (7.338)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (67) (60)
IOF (31) (1)
Juros de financiamentos (3.914) (4.150)
Amortização do custo de captação (16) (16)
Custo da estruturação da dívida (450) (911)
Juros e multa de mora 415 (1)
Total das despesas financeiras (4.063) (5.139)
Juros recebidos 9 99
Receitas de aplicações financeiras 2.153 13
Total das receitas financeiras 2.162 112
Resultado financeiro líquido (1.901) (5.027)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 16.070 15.288
Outras receitas 2.230 154
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 3.516 1.377
Base de cálculo CSLL 12% (*) 4.159 1.989
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 902 385
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 328 114
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.229 499
Taxa efetiva 16,02% 14,83%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 1 3

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-

Continua...

Notas explicativas - Continuação
Controladora

  Valor Jus to   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
 Circulante
 Caixa e bancos   3  -  3   -
 Aplicações financeiras   232  -  232   -
 Partes relacionadas (nota 9) 258   261 258 261
Não circulante
 Aplicações financeiras vinculadas 704   1.001 704   1.001
Passivos financeiros
 Circulante
 Fornecedores 5  - 5   -
 Debêntures a pagar 4.511   16.259 4.511   16.259
 Partes relacionadas (nota 9) 5.918   1.912 5.918   1.912
Não circulante
 Debêntures a pagar 47.487   44.060 47.487    44.060
 Partes relacionadas (nota 9) 22.287   7.832 22.287    7.832

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  Consolidado
  2021   2020

Valor Valor
justo por Custo justo por Custo

meio do Amorti- meio do Amorti-
resultado zado(*) Total resultado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 335 - 335  617 - 617
Aplicações financeiras 81.100 - 81.100  68.722 - 68.722
Contas a receber de clientes - 18.089 18.089 - 16.809 16.809
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 40.996 - 40.996  45.275 - 45.275
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 619 619 - 1.068 1.068
Debêntures a pagar - 4.511 4.511 - 16.259  16.259
Financiamentos - 31.115 31.115 - 31.232  31.232
Partes relacionadas (nota 9) - 5.918 5.918 - 1.912  1.912
Não circulante
Debêntures a pagar - 47.487 47.487 - 44.059  44.059
Financiamentos - 535.020 535.020 - 564.114  564.114
Partes relacionadas (nota 9) - - - -  7.832  7.832

 Controladora
  2021   2020

Valor Valor
justo por Custo justo por Custo

meio do Amorti- meio do Amorti-
resultado zado(*) Total resultado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 3 - 3   -  -   -
Aplicações financeiras 232 - 232   -  -   -
Partes relacionadas (nota 9) 258 258 261 261
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 704 - 704   1.001   - 1.001
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 5 5   -  -   -
Debêntures a pagar - 4.511 4.511  - 16.259     16.259
Partes relacionadas (nota 9) - 5.918 5.918  -  1.912   1.912
Não circulante
Debêntures a pagar - 47.487 47.487  - 44.060     44.060
Partes relacionadas (nota 9) - 22.287 22.287  -  7.832   7.832

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado representa substanci-
almente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo
Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo:

  Consolidado
  Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2021  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 335 335 - -
Aplicações financeiras 81.100 81.100 - -
Aplicações financeiras vinculadas 40.996 40.996 - -

  Consolidado
  Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2020  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos   617   617 - -
Aplicações financeiras   68.722   68.722 - -
Aplicações financeiras vinculadas   45.275   45.275 - -

  Controladora
  Valor justo em 31 de dezembro de 2021

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2021  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos   3   3 - -
Aplicações financeiras   232   232 - -
Aplicações financeiras vinculadas 704 704 - -

  Controladora
  Valor justo em 31 de dezembro de 2020

Sem merc. Sem merc.
Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs

Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis
Descrição  em 2020  (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Aplicações financeiras vinculadas   1.001   1.001 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e compõem-se
do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um
insignificante risco de mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou
informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares.
O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas reserva constituídas de
acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos.
Os instrumentos financeiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento
às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição
em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em mer-
cado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão
organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como
objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado
que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor
justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como
dados do valor justo corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa
descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o
preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações
do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis
de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum
instrumento financeiro classificado nesta categoria.

22Gerenciamento integradode riscos (consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento de riscos do
Grupo. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar,
reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a que estão
sujeitas as operações e negócios do Grupo e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio, como porte, com a natureza
das operações e com a complexidade das atividades e dos processos do Grupo.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia
esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração do Grupo mantém contratos
firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu
parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instrumentos financeiros do
Grupo.
Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No
que diz respeito às instituições financeiras, o Grupo realiza operações somente com instituições financeiras
avaliadas como de baixo risco.

O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito do Grupo:

       Valor contábil
2021    2020

Aplicações financeiras 81.100    68.722
Aplicações financeiras vinculadas 40.996    45.275
Contas a receber de clientes 18.089    16.809
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodeo Grupo não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e
inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais como em cená-
rios de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, o Grupo monitora os níveis de endividamento e o cumpri-
mento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grup o:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 566.136   595.346
Debêntures a pagar 51.998   60.318
Fornecedores 619 1.068
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado
de instrumentos detidos pelo Grupo, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação
cambial, preço de ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare con-
trolar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
A Administração do Grupo não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar
seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme repor-
tado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 81.100    68.722
Aplicações financeiras vinculadas 40.996    45.275

122.096    113.997
Passivo
Financiamentos 566.136    595.346
Debêntures a pagar 51.998    60.318

618.134    655.664

O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado da Companhia advindos da
variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para a taxa de
juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro
de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 122.096 Redução do CDI 8.379 5.586
Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de dezembro de 2021..

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 566.136 Aumento da TJLP 43.026 51.632
Debêntures 51.998 Aumento do IPCA 3.672 4.407

618.134 46.698 56.039
(*)Os índices de TJLP e IPCA considerados foram de 6,08% a.a. e 5,65% a.a. respectivamente.
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Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A.
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Companhia"), identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os  aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento e mensuração da provisão para ressarcimento

Principal assunto de auditoria
A provisão para ressarcimento é reconhecida quando a
entrega de energia elétrica é inferior ou superior a
garantia física preestabelecida nos contratos de
fornecimento, tomando como base as regras
estabelecidas nos contratos de comercialização de
energia firmados entre as partes. A provisão de
ressarcimento é mensurada considerando os valores
apurados nos relatórios emitidos pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica ("CCEE"), relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia
restringida ("constrained-off"), em função do não
cumprimento da entrega de energia ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional
do Setor Elétrico - ONS. Consideramos esse assunto
significativo para nossa auditoria devido à complexidade
dos dados usados na determinação da estimativa que
podem impactar relevantemente a mensuração da
provisão para ressarcimento nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
- avaliação do desenho e implementação dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da
provisão para ressarcimento de geração energia elétrica contratual.
- análise dos dados utilizados na determinação da estimativa da provisão de ressarcimento de geração energia elétrica
contratual, especificamente:
• os dados da apuração da carga de energia gerada e entregue;
• os registros de ressarcimento anual e quadrienal realizados pela Companhia junto ao Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica ("CCEE"), visando determinar o percentual de aplicação de geração frente ao volume e montante
contratado pactuado entre as partes;
• as correspondências encaminhadas pelo Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS, demonstrando a quantidade
de energia restringida.
Adicionalmente, testamos a integridade e exatidão matemática dos dados utilizados no referido cálculo e efetuamos
teste de valorização por meio do confronto dos valores reconhecidos de provisão para ressarcimento com as expectativas
independentes geradas a partir de nossos testes de auditoria, assim como, a segregação de curto e longo prazo.
Avaliamos também a adequação das divulgações relacionadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetariam a mensuração da provisão para ressarcimento,
os quais não foram registrados pela Companhia, por terem sido considerados imateriais.  Com base nas evidências
obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o reconhecimento e mensuração da
provisão de ressarcimento de geração energia elétrica contratual, no contexto das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não
mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e

consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma

opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os
benefícios da comunicação para o interesse público. Curitiba, 04 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda. João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Nota explicativa 6 (g) e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4AA1-0861-AE48-5C43.
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Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.888.311/0001-67

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A., com sede na Avenida
Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma sociedade anônima de capital
fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto a geração de
energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico Aura Man-
gueira VI, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP II foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Companhia entrou
em operação comercial em setembro de 2017 com a produção anual estimada
de 12,3 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a
partir da data de assinatura do contrato.

10 Aplicações financeiras vinculadas
2021 2020

 Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712
5.192 5.712

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar,
conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão
aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimen-
tados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 7% 376 (101) 275  279
Imobilizado em andamento 59 - 59 0
Edif., obras civis e benfeitorias 3% 8.709 (1.075) 7.634 7.888
Aerogeradores 4% 215.522 (34.818) 180.704 188.892
Sistemas de transmissão e conexão 3% 46.814 (7.109) 39.706 41.378
Equipamentos de informática 7% 123 (31) 92 100
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 240

271.843 (43.134) 228.709 238.777

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 7% 357 (78) 279 286
Edif., obras civis e benfeitorias 3% 8.709 (821) 7.888 8.141
Aerogeradores 4% 215.522 (26.630) 188.892 197.098
Sist. de transmissão e conexão 3% 46.814 (5.436) 41.378 43.054
Equipamentos de informática 7% 123 (23) 100 72
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 72

271.765 (32.988) 238.777 248.723
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Móveis e utensílios 357 19 - - 376
Imobilizado em andamento - 59 - - 59
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.709 - - - 8.709
Aerogeradores 215.522 - - - 215.522
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 123 - - - 123
Reposição de peças e manutenção 240 - - - 240

271.765 78 - - 271.843

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis e utensílios 339 18 - - 357
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.709              - - - 8.709
Aerogeradores 215.517 5 - - 215.522
Sistemas de transmissão e conexão 46.814              - - - 46.814
Equipamentos de informática 86 37 - - 123
Reposição de peças e manutenção 72 168 - - 240

271.537 228 - - 271.765
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Móveis e utensílios (78) (23) - - (101)
Edificações, obras civis e benfeitorias (821) (254) - - (1.075)
Aerogeradores (26.630) (8.188) - - (34.818)
Sistemas de transmissão e conexão (5.436) (1.673) - - (7.109)
 Equipamentos de informática (23) (8) - - (31)

(32.988) (10.146) - - (43.134)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis e utensílios (53) (25) - - (78)
Edificações, obras civis e benfeitorias (568) (253) - - (821)
Aerogeradores (18.419) (8.211) - - (26.630)
Sistemas de transmissão e conexão (3.760) (1.676) - - (5.436)
 Equipamentos de informática (14) (9) - - (23)

(22.814) (10.174) - - (32.988)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira VI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em conside-
ração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores: • Receitas: projetadas
para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimen-
to médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor
eólico no momento da projeção. • Custos e despesas: projetados no mesmo exercí-
cio das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e buscando sinergia das
despesas nos itens possíveis.• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC); O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020      2.418
Reversão (1.761)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 657

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 657 -
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.418

657 2.418

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse
motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão
deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Prejuízo do exercício  (2.530)  (6.679)
Ajustes para:
Depreciações 11  10.146  10.174
Juros e variações monetárias 13  5.223  5.537
Amortização de custos de transação 13  21  21
Provisão de ressarcimento 12  (1.761)  2.418
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  738  659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  2  4

 11.839  12.134
Variações em:
Contas a receber de clientes  (202)  30
Despesas antecipadas  (253)  (27)
Tributos e contribuições a compensar  3  (3)
Adiantamentos a fornecedores  (37)  (47)
Outros ativos  (9)  -
Fornecedores  (81)  (20)
Obrigações fiscais (37)  (165)
Adiantamento de clientes  -  -
Obrigações sociais e trabalhistas  (18)  (135)
Tributos diferidos  3  8
Caixa proveniente das atividades operacionais  11.207  11.775
Impostos pagos sobre o lucro  (671)  (503)
Fluxo de caixa líq. proveniente das atividades operacionais 10.536  11.272
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (78)  (228)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) ativ. de investimento  (78)  (228)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  519  (12)
Partes relacionadas  (1.832)  (1.591)
Aumento de capital  -  2.979
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  (2.980)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (3.699)  (3.420)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.212)  (5.578)
Fluxo de caixa líq.(utilizado nas) proveniente
das atividades de financiamento  (10.223) (10.602)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  235  442
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.318  876
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.554  1.318

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.554  1.318
Contas a receber de clientes 8  2.400  2.198
Contas a receber de partes relacionadas 9  -  470
Despesas antecipadas 327  193
Adiantamentos a fornecedores 151  114
Tributos e contribuições a compensar  -  3
Outros ativos  9  -

Total do ativo circulante  4.441  4.296
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.192  5.712
Despesas antecipadas 119  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.248  -

Total do realizável de longo prazo  7.560  5.712

Imobilizado 11  228.709  238.777

Total do ativo não circulante  228.709  238.777

Total do ativo 240.709  248.785

Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores  127  208
Provisões 12  657  -
Financiamentos 13  3.923  3.927
Obrigações sociais e trabalhistas 33 51
Obrigações fiscais  90  88
Imposto de renda e contribuição social a pagar 185 156
Adiantamento de clientes 40 40
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  54
Total do passivo circulante 5.055  4.524

Provisões 12  -  2.418
Financiamentos 13  68.166  71.829
Tributos diferidos 115  112

Total do passivo não circulante  68.282  74.359
Capital social 196.102  196.102
Prejuízos acumulados (28.730)  (26.200)

Total do patrimônio líquido 14  167.372  169.902

Total do passivo e patrimônio líquido 240.709  248.785

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  21.940  16.828
Custo da geração de energia 16  (16.880)  (15.406)
Lucro bruto 5.060  1.422
Despesas gerais e administrativas 16  (722)  (882)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (19)  (30)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  4.319   510
Despesas financeiras 17  (6.353)  (6.645)
Receitas financeiras 17  243  119
Despesas financeiras líquidas (6.110)  (6.526)
Resultado antes dos impostos (1.790)  (6.016)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (738)  (659)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (2)  (4)
Prejuízo do exercício (2.530)  (6.679)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) (0,0129)  (0,0341)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Prejuízo do exercício  (2.530)  (6.679)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  (2.530)  (6.679)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adiant.para
Capital  fut. aumento  Prejuízo

social  de capital acum. Total
Saldos em 31/12/2019  124.684  2.898  (19.521)  108.061
Integralização de capital  71.418  (2.980) - 68.438
Adian.para futuro aumento de capital  -  82  -  82
Prejuízo do exercício  -  -  (6.679)  (6.679)
Saldos em 31/12/2020  196.102  -  (26.200)  169.902
Prejuízo do exercício  -  -  (2.530)  (2.530)
Saldos em 31/12/2021  196.102  -  (28.730)  167.372

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar II 27 A-5 2013 HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão. Continuidade operacional e dependência econômica. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que
pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos
decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados na nota
explicativa 13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um pre-
juízo de R$ 2.530 (R$6.679 em 2020) e os passivos circulantes excedem os ativos
circulantes em R$ 615 (R$228 em 2020). Considerando esse contexto e o papel
estratégico que a Companhia possui para a Companhia, que leva em consideração
aspectos tais como os contratos regulados de venda de energia por 20 anos, a
Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual tem
permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus planos
de negócio. Assim, a administração tem uma expectativa razoável de que a Com-
panhia terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 7%
Equipamentos de informática 7%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia

se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financi-
amento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do
Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação
e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) -instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual expira, é
retirada ou cancelada. A Companhia também desreconhece um passivo financei-
ro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. Compensação - Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando,
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência
ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia em
condições não consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emis-
sor irá entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos
devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o instru-
mento; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração
dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível indivi-
dual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente
quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados co-
letivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com
características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recu-
perável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamen-
to da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas
tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Com-
panhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a
redução pela perda de valor é revertida através do resultado. (iii) Ativos não finan-
ceiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao
valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de redução
ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Contratos Onerosos - custos para cum-
prir um contrato (alterações ao CPC 25) • Imposto diferido relacionado a ativos e
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) • Concessões
de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06) • Reforma da taxa de
juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC
06) • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). •
Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). • Classificação do
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • Divulgação
de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis
(Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 66 62
Aplicações financeiras (i) 1.488 1.256

1.554 1.318
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 2.400 2.198

2.400 2.198
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (a) - 74
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (a) - 124
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (a) - 148
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (a) - 124

- 470
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 2.248 -

2.248 -

2021 2020
Passivo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 54

- 54
(a)Os saldos referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de
despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 46.913 49.380
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 25.422 26.644
Custos com a captação (246) (268)

72.089 75.756
Passivo circulante 3.923 3.927
Passivo não circulante 68.166 71.829

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 56.440, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações
detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua
previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa
como segue:
2022  3.923
2023 a 2025  13.091
2026 a 2028  16.737
2029 a 2031  21.401
2032 a 2034  16.937
Total 72.089
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 5.712 75.756 196.102 277.570
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações finan. vinculadas (519) - - (519)
Pagamento de juros - (5.212) - (5.212)
Pagamento de principal - (3.699) - (3.699)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (519) (8.910) - (9.429)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.223 - 5.223
Custos de captação amortizados - 21 - 21
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.244 - 5.244
Saldo em 31/12/2021 5.192 72.089 196.102 273.384

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 5.700 79.196 124.684 209.580
Vari. dos fluxos de caixa de finan.
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas - - 71.418 71.418
Aplicações financeiras vinculadas 12 - - 12
Pagamento de juros - (5.578) - (5.578)
Pagamento de principal - (3.420) - (3.420)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 12 (8.998) 71.418 62.432
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.537 - 5.537
Custos de captação amortizados - 21 - 21
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.558 - 5.558
Saldo em 31/12/2020 5.712 75.756 196.102 277.570

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indica-
dores financeiros detalhados a seguir. O descumprimento das condições menci-
onadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 161
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.256
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.548
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 50.796

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 196.102 dividido em 196.102.577 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 196.102 196.102

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 21.110 20.192
(-) Pesquisa e desenvolvimento (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) 1.761 (2.418)
(-) PIS / COFINS / ICMS (923) (938)

21.940 16.828
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (16.880) (15.406)
Despesas gerais e administrativas (722) (882)
Outras receitas (despesas) operacionais (19) (30)

(17.621) (16.318)
Encargos de transmissão e conexão (1.139) (1.066)
Compra de energia (988) (760)
Liquidação financeira negativa - CCEE (303) (202)
Despesa com pessoal (604) (419)
Serviços de terceiros (560) (342)
Depreciação (10.146) (10.174)
Arrendamento (191) (194)
Manutenção (2.223) (2.050)
Aluguel (214) (167)
Materiais (760) (265)
Outras despesas administrativas (308) (397)
Viagens e estadias (55) (78)
Penalidade por insuficiência de lastro (83) (26)
Outras (47) (179)

(17.621) (16.318)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (57)
Juros de financiamentos (5.223) (5.537)
IOF (349) (1)
Amortização do custo de captação (21) (21)
Custo da estruturação da dívida (615) (1.102)
Juros e multas de mora (81) (4)
Total das despesas financeiras (6.353) (6.645)
Juros recebidos 12 -
Receitas de aplicações financeiras 231 102
Outras - 17
Total das receitas financeiras 243 119
Resultado financeiro líquido (6.110) (6.526)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 21.058 20.066
Outras receitas 333 190
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.018 1.796
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.860 2.598
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 560 503
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 178 156
Imposto de renda e contribuição social correntes 738 659
Taxa efetiva 15,13% 15,00%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 2 4
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
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dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor
justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possu-
írem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no
mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos
financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se apro-
xima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 50  48 50 48
Aplicações financeiras 47.416 48.355 47.416 48.355
Contas a receber de clientes 1.834  1.689 1.834 1.689
Partes relacionadas (nota 9) - 3 - 3

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas3.978 4.391 3.978 4.391

  Partes relacionadas (nota 9) 5.159 - 5.159 -
Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 56 119 56 119
Financiamentos 2.946 2.950 2.946 2.950
Partes relacionadas (nota 9) 249 24 249 24

Não circulante
Financiamentos 51.165 53.915 51.165 53.915

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 50 - 50 48 - 48
Aplicações financeiras 47.416 - 47.416 48.355 - 48.355
Contas a receber de clientes - 1.834 1.834 - 1.689 1.689
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 3 3
Não circulante
Aplicações financeiras
vinculadas 3.978 - 3.978 4.391 - 4.391
Partes relacionadas (nota 9) - 5.159 5.159 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 56 56 - 119 119
Financiamentos - 2.946 2.946 - 2.950 2.950
Partes relacionadas (nota 9) - 249 249 - 24 24
Não circulante
Financiamentos - 51.165 51.165 - 53.915 53.915
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 50 50 - -
Aplic. financeiras 47.416 47.416 - -
Aplic. financeiras
vinculadas 3.978 3.978 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 48 48 - -
Aplic. financeiras 48.355 48.355 - -
Aplic. financeiras
vinculadas 4.391 4.391 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo
prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-

rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 47.416 48.355
Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391
Contas a receber de clientes 1.834 1.689
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Compa-
nhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento,
tanto em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicional-
mente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de
endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição
máxima ao risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 54.111 56.865
Fornecedores 56 119
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 47.416 48.355
Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391

51.394 52.746
Passivo
Financiamentos 54.111 56.865
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 51.394 Redução do CDI 3.527 2.351
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 54.111 Aumento da TJLP 4.112 4.935
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar I Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4AA1-0861-AE48-5C43.
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Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.888.311/0001-67

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A., com sede na Avenida
Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma sociedade anônima de capital
fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto a geração de
energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico Aura Man-
gueira VI, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP II foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Companhia entrou
em operação comercial em setembro de 2017 com a produção anual estimada
de 12,3 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a
partir da data de assinatura do contrato.

10 Aplicações financeiras vinculadas
2021 2020

 Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712
5.192 5.712

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar,
conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão
aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimen-
tados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 7% 376 (101) 275  279
Imobilizado em andamento 59 - 59 0
Edif., obras civis e benfeitorias 3% 8.709 (1.075) 7.634 7.888
Aerogeradores 4% 215.522 (34.818) 180.704 188.892
Sistemas de transmissão e conexão 3% 46.814 (7.109) 39.706 41.378
Equipamentos de informática 7% 123 (31) 92 100
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 240

271.843 (43.134) 228.709 238.777

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 7% 357 (78) 279 286
Edif., obras civis e benfeitorias 3% 8.709 (821) 7.888 8.141
Aerogeradores 4% 215.522 (26.630) 188.892 197.098
Sist. de transmissão e conexão 3% 46.814 (5.436) 41.378 43.054
Equipamentos de informática 7% 123 (23) 100 72
Reposição de peças e manutenção 240 - 240 72

271.765 (32.988) 238.777 248.723
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Móveis e utensílios 357 19 - - 376
Imobilizado em andamento - 59 - - 59
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.709 - - - 8.709
Aerogeradores 215.522 - - - 215.522
Sistemas de transmissão e conexão 46.814 - - - 46.814
Equipamentos de informática 123 - - - 123
Reposição de peças e manutenção 240 - - - 240

271.765 78 - - 271.843

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis e utensílios 339 18 - - 357
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.709              - - - 8.709
Aerogeradores 215.517 5 - - 215.522
Sistemas de transmissão e conexão 46.814              - - - 46.814
Equipamentos de informática 86 37 - - 123
Reposição de peças e manutenção 72 168 - - 240

271.537 228 - - 271.765
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Móveis e utensílios (78) (23) - - (101)
Edificações, obras civis e benfeitorias (821) (254) - - (1.075)
Aerogeradores (26.630) (8.188) - - (34.818)
Sistemas de transmissão e conexão (5.436) (1.673) - - (7.109)
 Equipamentos de informática (23) (8) - - (31)

(32.988) (10.146) - - (43.134)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis e utensílios (53) (25) - - (78)
Edificações, obras civis e benfeitorias (568) (253) - - (821)
Aerogeradores (18.419) (8.211) - - (26.630)
Sistemas de transmissão e conexão (3.760) (1.676) - - (5.436)
 Equipamentos de informática (14) (9) - - (23)

(22.814) (10.174) - - (32.988)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira VI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em conside-
ração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores: • Receitas: projetadas
para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027 considerando crescimen-
to médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor
eólico no momento da projeção. • Custos e despesas: projetados no mesmo exercí-
cio das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e buscando sinergia das
despesas nos itens possíveis.• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em
consideração o custo médio do capital (WACC); O valor recuperável estimado para
a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020      2.418
Reversão (1.761)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 657

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 657 -
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.418

657 2.418

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por esse
motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão
deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Prejuízo do exercício  (2.530)  (6.679)
Ajustes para:
Depreciações 11  10.146  10.174
Juros e variações monetárias 13  5.223  5.537
Amortização de custos de transação 13  21  21
Provisão de ressarcimento 12  (1.761)  2.418
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  738  659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  2  4

 11.839  12.134
Variações em:
Contas a receber de clientes  (202)  30
Despesas antecipadas  (253)  (27)
Tributos e contribuições a compensar  3  (3)
Adiantamentos a fornecedores  (37)  (47)
Outros ativos  (9)  -
Fornecedores  (81)  (20)
Obrigações fiscais (37)  (165)
Adiantamento de clientes  -  -
Obrigações sociais e trabalhistas  (18)  (135)
Tributos diferidos  3  8
Caixa proveniente das atividades operacionais  11.207  11.775
Impostos pagos sobre o lucro  (671)  (503)
Fluxo de caixa líq. proveniente das atividades operacionais 10.536  11.272
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (78)  (228)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) ativ. de investimento  (78)  (228)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  519  (12)
Partes relacionadas  (1.832)  (1.591)
Aumento de capital  -  2.979
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  (2.980)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (3.699)  (3.420)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.212)  (5.578)
Fluxo de caixa líq.(utilizado nas) proveniente
das atividades de financiamento  (10.223) (10.602)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  235  442
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.318  876
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.554  1.318

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.554  1.318
Contas a receber de clientes 8  2.400  2.198
Contas a receber de partes relacionadas 9  -  470
Despesas antecipadas 327  193
Adiantamentos a fornecedores 151  114
Tributos e contribuições a compensar  -  3
Outros ativos  9  -

Total do ativo circulante  4.441  4.296
Aplicações financeiras vinculadas 10  5.192  5.712
Despesas antecipadas 119  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.248  -

Total do realizável de longo prazo  7.560  5.712

Imobilizado 11  228.709  238.777

Total do ativo não circulante  228.709  238.777

Total do ativo 240.709  248.785

Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores  127  208
Provisões 12  657  -
Financiamentos 13  3.923  3.927
Obrigações sociais e trabalhistas 33 51
Obrigações fiscais  90  88
Imposto de renda e contribuição social a pagar 185 156
Adiantamento de clientes 40 40
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  54
Total do passivo circulante 5.055  4.524

Provisões 12  -  2.418
Financiamentos 13  68.166  71.829
Tributos diferidos 115  112

Total do passivo não circulante  68.282  74.359
Capital social 196.102  196.102
Prejuízos acumulados (28.730)  (26.200)

Total do patrimônio líquido 14  167.372  169.902

Total do passivo e patrimônio líquido 240.709  248.785

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  21.940  16.828
Custo da geração de energia 16  (16.880)  (15.406)
Lucro bruto 5.060  1.422
Despesas gerais e administrativas 16  (722)  (882)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (19)  (30)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  4.319   510
Despesas financeiras 17  (6.353)  (6.645)
Receitas financeiras 17  243  119
Despesas financeiras líquidas (6.110)  (6.526)
Resultado antes dos impostos (1.790)  (6.016)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (738)  (659)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (2)  (4)
Prejuízo do exercício (2.530)  (6.679)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) (0,0129)  (0,0341)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Prejuízo do exercício  (2.530)  (6.679)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  (2.530)  (6.679)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adiant.para
Capital  fut. aumento  Prejuízo

social  de capital acum. Total
Saldos em 31/12/2019  124.684  2.898  (19.521)  108.061
Integralização de capital  71.418  (2.980) - 68.438
Adian.para futuro aumento de capital  -  82  -  82
Prejuízo do exercício  -  -  (6.679)  (6.679)
Saldos em 31/12/2020  196.102  -  (26.200)  169.902
Prejuízo do exercício  -  -  (2.530)  (2.530)
Saldos em 31/12/2021  196.102  -  (28.730)  167.372

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar II 27 A-5 2013 HH120m 357 23/07/2014 23/07/2049 12,3 13,2 13,2

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão. Continuidade operacional e dependência econômica. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que
pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos
decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados na nota
explicativa 13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um pre-
juízo de R$ 2.530 (R$6.679 em 2020) e os passivos circulantes excedem os ativos
circulantes em R$ 615 (R$228 em 2020). Considerando esse contexto e o papel
estratégico que a Companhia possui para a Companhia, que leva em consideração
aspectos tais como os contratos regulados de venda de energia por 20 anos, a
Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual tem
permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus planos
de negócio. Assim, a administração tem uma expectativa razoável de que a Com-
panhia terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda,
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e
outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Móveis e utensílios 7%
Equipamentos de informática 7%
Aerogeradores 4%
Sistemas de transmissão e conexão 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia

se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financi-
amento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do
Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação
e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) -instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual expira, é
retirada ou cancelada. A Companhia também desreconhece um passivo financei-
ro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. Compensação - Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando,
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência
ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia em
condições não consideradas normalmente; • Indicativos de que o devedor ou emis-
sor irá entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos
devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o instru-
mento; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração
dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro. (ii) Ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível indivi-
dual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente
quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados co-
letivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com
características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recu-
perável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamen-
to da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas
tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Com-
panhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a
redução pela perda de valor é revertida através do resultado. (iii) Ativos não finan-
ceiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao
valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de redução
ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Contratos Onerosos - custos para cum-
prir um contrato (alterações ao CPC 25) • Imposto diferido relacionado a ativos e
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) • Concessões
de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06) • Reforma da taxa de
juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC
06) • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). •
Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). • Classificação do
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • Divulgação
de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis
(Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 66 62
Aplicações financeiras (i) 1.488 1.256

1.554 1.318
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa, em linha com exercício anterior.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 2.400 2.198

2.400 2.198
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. (a) - 74
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. (a) - 124
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. (a) - 148
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. (a) - 124

- 470
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 2.248 -

2.248 -

2021 2020
Passivo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 54

- 54
(a)Os saldos referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de débito de
despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 46.913 49.380
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 25.422 26.644
Custos com a captação (246) (268)

72.089 75.756
Passivo circulante 3.923 3.927
Passivo não circulante 68.166 71.829

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 56.440, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações
detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua
previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa
como segue:
2022  3.923
2023 a 2025  13.091
2026 a 2028  16.737
2029 a 2031  21.401
2032 a 2034  16.937
Total 72.089
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 5.712 75.756 196.102 277.570
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações finan. vinculadas (519) - - (519)
Pagamento de juros - (5.212) - (5.212)
Pagamento de principal - (3.699) - (3.699)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (519) (8.910) - (9.429)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.223 - 5.223
Custos de captação amortizados - 21 - 21
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.244 - 5.244
Saldo em 31/12/2021 5.192 72.089 196.102 273.384

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 5.700 79.196 124.684 209.580
Vari. dos fluxos de caixa de finan.
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas - - 71.418 71.418
Aplicações financeiras vinculadas 12 - - 12
Pagamento de juros - (5.578) - (5.578)
Pagamento de principal - (3.420) - (3.420)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 12 (8.998) 71.418 62.432
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.537 - 5.537
Custos de captação amortizados - 21 - 21
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.558 - 5.558
Saldo em 31/12/2020 5.712 75.756 196.102 277.570

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indica-
dores financeiros detalhados a seguir. O descumprimento das condições menci-
onadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
08/07/2021 04/07/2022 Garantia Financeira Banco Santander 161
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.256
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.548
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 50.796

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 196.102 dividido em 196.102.577 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 196.102 196.102

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 21.110 20.192
(-) Pesquisa e desenvolvimento (8) (8)
Ressarcimento de energia (1) 1.761 (2.418)
(-) PIS / COFINS / ICMS (923) (938)

21.940 16.828
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (16.880) (15.406)
Despesas gerais e administrativas (722) (882)
Outras receitas (despesas) operacionais (19) (30)

(17.621) (16.318)
Encargos de transmissão e conexão (1.139) (1.066)
Compra de energia (988) (760)
Liquidação financeira negativa - CCEE (303) (202)
Despesa com pessoal (604) (419)
Serviços de terceiros (560) (342)
Depreciação (10.146) (10.174)
Arrendamento (191) (194)
Manutenção (2.223) (2.050)
Aluguel (214) (167)
Materiais (760) (265)
Outras despesas administrativas (308) (397)
Viagens e estadias (55) (78)
Penalidade por insuficiência de lastro (83) (26)
Outras (47) (179)

(17.621) (16.318)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (57)
Juros de financiamentos (5.223) (5.537)
IOF (349) (1)
Amortização do custo de captação (21) (21)
Custo da estruturação da dívida (615) (1.102)
Juros e multas de mora (81) (4)
Total das despesas financeiras (6.353) (6.645)
Juros recebidos 12 -
Receitas de aplicações financeiras 231 102
Outras - 17
Total das receitas financeiras 243 119
Resultado financeiro líquido (6.110) (6.526)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 21.058 20.066
Outras receitas 333 190
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.018 1.796
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.860 2.598
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 560 503
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 178 156
Imposto de renda e contribuição social correntes 738 659
Taxa efetiva 15,13% 15,00%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 2 4
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
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dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor
justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possu-
írem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no
mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos
financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se apro-
xima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante

Caixa e bancos 50  48 50 48
Aplicações financeiras 47.416 48.355 47.416 48.355
Contas a receber de clientes 1.834  1.689 1.834 1.689
Partes relacionadas (nota 9) - 3 - 3

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas3.978 4.391 3.978 4.391

  Partes relacionadas (nota 9) 5.159 - 5.159 -
Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 56 119 56 119
Financiamentos 2.946 2.950 2.946 2.950
Partes relacionadas (nota 9) 249 24 249 24

Não circulante
Financiamentos 51.165 53.915 51.165 53.915

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 50 - 50 48 - 48
Aplicações financeiras 47.416 - 47.416 48.355 - 48.355
Contas a receber de clientes - 1.834 1.834 - 1.689 1.689
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 3 3
Não circulante
Aplicações financeiras
vinculadas 3.978 - 3.978 4.391 - 4.391
Partes relacionadas (nota 9) - 5.159 5.159 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 56 56 - 119 119
Financiamentos - 2.946 2.946 - 2.950 2.950
Partes relacionadas (nota 9) - 249 249 - 24 24
Não circulante
Financiamentos - 51.165 51.165 - 53.915 53.915
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 50 50 - -
Aplic. financeiras 47.416 47.416 - -
Aplic. financeiras
vinculadas 3.978 3.978 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 48 48 - -
Aplic. financeiras 48.355 48.355 - -
Aplic. financeiras
vinculadas 4.391 4.391 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo
prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que
não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado, a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-

rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 47.416 48.355
Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391
Contas a receber de clientes 1.834 1.689
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Compa-
nhia na Administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento,
tanto em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicional-
mente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de
endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição
máxima ao risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 54.111 56.865
Fornecedores 56 119
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, entre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar essas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 47.416 48.355
Aplicações financeiras vinculadas 3.978 4.391

51.394 52.746
Passivo
Financiamentos 54.111 56.865
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 51.394 Redução do CDI 3.527 2.351
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 54.111 Aumento da TJLP 4.112 4.935
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar I Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2B1-0784-3390-6D10.
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Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.869.512/0001-17

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba-
PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR é uma sociedade anônima
de capital fechado e foi constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto
a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico
Aura Mangueira XI, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP III foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos A Companhia entrou
em operação comercial em fevereiro de 2017 com a produção anual estimada
de 4,3 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimentados
so mente  m ediant e autor ização expres sa do  BNDES, BRDE e Ban co
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 5.608 (775) 4.833 4.993
Aerogeradores 3% 47.185 (8.176) 39.009 40.699

52.793 (8.951) 43.842 45.692

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 5.608 (615) 4.993 5.154
Aerogeradores 3% 47.185 (6.486) 40.699 42.393

52.793 (7.101) 45.692 47.547
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 5.608 - - - 5.608
Aerogeradores 47.185 - - - 47.185

52.793 - - - 52.793

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 5.608 - - - 5.608
Aerogeradores 47.185 - - - 47.185

52.793 - - - 52.793

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (615) (160) - - (775)
Aerogeradores (6.486) (1.690) - - (8.175)

(7.101) (1.850) - - (8.951)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (454) (161) - - (615)
Aerogeradores (4.792) (1.694) - - (6.486)

(5.246) (1.855) - - (7.101)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.254
Reversão (320)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 934

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 934 265
Provisão para ressarcimento longo prazo - 989

934 1.254

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em três proces-
sos, dois no polo passivo e um no polo ativo. Suportado pelos advogados que
assessoram a Companhia, a Administração concluiu que as chances de perda no
final do processo são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$
288 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.053 17.353
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.823 8.823
Custos com a captação (844) (916)

24.032 25.260
Passivo circulante 1.316 1.317
Passivo não circulante 22.716 23.943

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022 1.316
2023 a 2025             4.417
2026 a 2028             5.692
2029 a 2031             7.321
2032 a 2034               5.284
Total 24.032

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   1.306  (614)
Ajustes para:
Depreciações 11  1.850   1.855
Juros e variações monetárias 13  1.785   1.884
Amortização de custos de transação 13  71   71
Provisão para ressarcimento 12  (320)   989
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  247   206
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1   1

 4.939   4.392
Variações em:
Contas a receber de clientes  (74)   15
Tributos e contribuições a compensar  2  (2)
Despesas antecipadas (79)  (6)
Fornecedores (23)  (9)
Obrigações fiscais (20)  (46)
Obrigações sociais e trabalhistas  (6)  (45)
Tributos diferidos  1   1
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.741   4.300
Impostos pagos sobre o lucro  (218)  (156)
Fluxo de caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 4.523   4.144
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  0  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades de investimento 0  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  176  (30)
Partes relacionadas  (927)  (652)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (140)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (1.303)  (1.182)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (1.781)  (1.459)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.835)  (3.463)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  688   681
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  849   168
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.537   849

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.537  849
Contas a receber de clientes 8  822  747
Despesas antecipadas  112  66
Adiantamento a fornecedores  3  3
Tributos e contribuições a compensar  -  2
Total do ativo circulante  2.473  1.667

Aplicações financeiras vinculadas 10  1.791  1.967
Despesas antecipadas  42  8
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -
Total do realizável de longo prazo  2.674  1.975

Imobilizado 11  43.842  45.692

Total do ativo não circulante 43.842  45.692

Total do ativo  48.989  49.334

Nota 2021 2020
Passivo

Fornecedores  28  51
Provisões 12  934  265
Financiamentos 13  1.316  1.317
Obrigações sociais e trabalhistas 11  17
Obrigações fiscais  27  33
Imposto de renda e contribuição social a pagar  64  48
Adiantamento de clientes 7  7
Contas a pagar à partes relacionadas 9 0  85
Total do passivo circulante  2.387  1.823
Provisões 12  -  989
Financiamentos 13  22.716  23.943
Tributos diferidos  38  37
Total do passivo não circulante   22.754   24.969

Capital social  24.966  24.966
Prejuízos acumulados  (1.118)  (2.424)
Total do patrimônio líquido 14   23.848   22.542

Total do passivo e patrimônio líquido 48.989   49.334

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  7.216  5.578
Custo da geração de energia 16  (3.282)  (3.476)
Lucro bruto 3.934  2.102
Despesas gerais e administrativas 16  (181)  (170)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  13  -
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 3.767   1.932
Despesas financeiras 17  (2.329)  (2.383)
Receitas financeiras 17  115  44
Despesas financeiras líquidas (2.214)  (2.339)
Resultado antes dos impostos  1.553  (407)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (247)  (206)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  (1)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.306  (614)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0523  (0,0246)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.306  (614)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   1.306  (614)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019 Nota  22.120   140  (1.810)   20.450
Integralização de capital 14   2.846  (140)  -   2.706
Prejuízo do exercício  -  -  (614)  (614)
Saldos em 31/12/2020   24.966  -  (2.424)   22.542
Lucro líquido do exercício  -  -   1.306   1.306
Saldos em 31/12/2021   24.966  -  (1.118)   23.848

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar III 9 A-5 2013 HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.?
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.  A receita prove-
niente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através
do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo
através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor
Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou
ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro

dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros.

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. Nesses casos, os ativos financeiros não são
desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).

7. Caixa e equivalentes de caixa
2021 2020

Caixa e bancos 66 62
Aplicações financeiras (i) 1.488 1.256

1.554 1.318
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 822 747

822 747

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 842 -

842 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 11
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 74

- 85

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967

1.791 1.967
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 1.967 25.260 24.966 52.193
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações financeiras vinculadas (176) - - (176)
Pagamento de juros - (1.781) - (1.781)
Pagamento de principal - (1.303) - (1.303)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (176) (3.084) - (3.260)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.785 - 1.785
Custos de captação amortizados - 71 - 71
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.856 - 1.856
Saldo em 31/12/2021 1.791 24.032 24.966 50.789

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 1.937 25.946 22.120 50.003
Var.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações financeiras vinculadas 30 - - 30
Integralização de capital - - 2.846 2.846
Pagamento de juros - (1.182) - (1.182)
Pagamento de principal - (1.459) - (1.459)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 30 (2.641) 2.846 235
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.884 - 1.884
Custos de captação amortizados - 71 - 71
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.955 - 1.955
Saldo em 31/12/2020 1.967 25.260 24.966 52.193

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indica-
dores financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá im-
plicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de
Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser
apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está pre-
vista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa
clausula de covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 61
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 399
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.446
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 16
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 59
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 14.282
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.552

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 24.966, dividido em 24.966.341 ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 24.966 24.966

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 7.213 6.889
Ressarcimento de energia (1) 320 (989)
(-) PIS / COFINS (317) (322)

7.216 5.578
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.282) (3.476)
Despesas gerais e administrativas (181) (170)
Outras despesas operacionais, líquidas 13 -

(3.449) (3.646)
Encargos de transmissão e conexão (409) (383)
Compra de energia (340) (245)
Liquidação financeira negativa - CCEE (108) (68)
Despesa com pessoal (152) (123)
Serviços de terceiros (24) (20)
Depreciação (1.850) (1.855)
Arrendamento (133) (132)
Manutenção (307) (698)
Outras despesas administrativas (99) (96)
Penalidades por insuficiência de lastro (32) (16)
Outras 3 (6)

(3.449) (3.646)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (67) (60)
IOF (87) (8)
Juros de financiamentos (1.785) (1.884)
Amortização do custo de captação (71) (71)
Juros e multas de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (276) (355)
Outras (21) (5)
Total das despesas financeiras (2.329) (2.383)
Receitas de aplicações financeiras 111 38
Juros recebidos 4 -
Outras - 6
Total das receitas financeiras 115 44
Resultado financeiro líquido (2.214) (2.339)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.194 6.848
Outras receitas 145 57
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 720 605
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.008 879
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 199 170
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 48 36
Imposto de renda e contribuição social correntes 247 206
Taxa efetiva 14,28% 13,90%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 1 1

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.

19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-
dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos
e fornecedores.
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Continuação.

Continua...

Notas explicativas - Continuação

(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conheci-
mento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apura-
ção do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponí-
veis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento conside-
rável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor
justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa
situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem caracte-
rísticas similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. O uso
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresen-
tadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas
rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a
receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 66 62 66 62
Aplicações financeiras 1.488  1.256 1.488 1.256
Contas a receber de clientes 2.400 2.198 2.400 2.198
Partes relacionadas (nota 9 ) - 470 - 470
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712 5.192 5.712
Partes relacionadas (nota 9) 2.248 - 2.248 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 127 208 127 208
Financiamentos 3.923 3.927 3.923 3.927
Partes relacionadas (nota 9) - 54 - 54
Não circulante
Financiamentos 68.166 71.829 68.166 71.829
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 66 - 66  62 - 62
Aplicações financeiras 1.488 - 1.488 1.256 - 1.256
Contas a receber de clientes - 2.400 2.400 - 2.198 2.198
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 470 470
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 5.192 - 5.192 5.712 - 5.712
Partes relacionadas (nota 9) - 2.248 2.248 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 127 127  - 208 208
Financiamentos - 3.923 3.923 - 3.927 3.927
Partes relacionadas (nota 9) - - -  - 54 54
Não circulante
Financiamentos - 68.166 68.166 - 71.829 71.829
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 66 66 - -
Aplicações financeiras 1.488 1.488 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 5.192 5.192 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 62 62 - -
Aplicações financeiras 1.256 1.256 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 5.712 5.712 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: : elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: : referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia. (i) Risco operacional - O risco operacional
está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia
esperado do parque eólico. Como parte do plano de contingência para o risco
operacional, a Administração da Companhia mantém contratos firmados com
fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais
em seu parque eólico. (ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possi-

bilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti-
tuições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou
seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou
uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a rece-
ber de clientes e demais instrumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o
risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de
crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.488 1.256
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712
Contas a receber 2.400 2.198
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 72.089 75.756
Fornecedores 127 208
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.488 1.256
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712

6.680 6.968
Passivo
Financiamentos 72.089 75.756
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 6.680 Redução do CDI 458 306
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 72.089 Aumento da TJLP 5.479 6.575
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e acionistas da
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar II Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa
Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaci-
onados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2B1-0784-3390-6D10.
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Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.869.512/0001-17

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba-
PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR é uma sociedade anônima
de capital fechado e foi constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto
a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico
Aura Mangueira XI, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP III foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 1º de maio de 2018 por um período de 20 anos A Companhia entrou
em operação comercial em fevereiro de 2017 com a produção anual estimada
de 4,3 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimentados
so mente  m ediant e autor ização expres sa do  BNDES, BRDE e Ban co
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 5.608 (775) 4.833 4.993
Aerogeradores 3% 47.185 (8.176) 39.009 40.699

52.793 (8.951) 43.842 45.692

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 5.608 (615) 4.993 5.154
Aerogeradores 3% 47.185 (6.486) 40.699 42.393

52.793 (7.101) 45.692 47.547
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 5.608 - - - 5.608
Aerogeradores 47.185 - - - 47.185

52.793 - - - 52.793

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 5.608 - - - 5.608
Aerogeradores 47.185 - - - 47.185

52.793 - - - 52.793

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (615) (160) - - (775)
Aerogeradores (6.486) (1.690) - - (8.175)

(7.101) (1.850) - - (8.951)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (454) (161) - - (615)
Aerogeradores (4.792) (1.694) - - (6.486)

(5.246) (1.855) - - (7.101)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.254
Reversão (320)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 934

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 934 265
Provisão para ressarcimento longo prazo - 989

934 1.254

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em três proces-
sos, dois no polo passivo e um no polo ativo. Suportado pelos advogados que
assessoram a Companhia, a Administração concluiu que as chances de perda no
final do processo são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$
288 em 2021 (nenhuma ação em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.053 17.353
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.823 8.823
Custos com a captação (844) (916)

24.032 25.260
Passivo circulante 1.316 1.317
Passivo não circulante 22.716 23.943

(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) (credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico
(BRDE) (credor) no valor de R$ 9.645, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022 1.316
2023 a 2025             4.417
2026 a 2028             5.692
2029 a 2031             7.321
2032 a 2034               5.284
Total 24.032

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   1.306  (614)
Ajustes para:
Depreciações 11  1.850   1.855
Juros e variações monetárias 13  1.785   1.884
Amortização de custos de transação 13  71   71
Provisão para ressarcimento 12  (320)   989
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  247   206
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1   1

 4.939   4.392
Variações em:
Contas a receber de clientes  (74)   15
Tributos e contribuições a compensar  2  (2)
Despesas antecipadas (79)  (6)
Fornecedores (23)  (9)
Obrigações fiscais (20)  (46)
Obrigações sociais e trabalhistas  (6)  (45)
Tributos diferidos  1   1
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.741   4.300
Impostos pagos sobre o lucro  (218)  (156)
Fluxo de caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 4.523   4.144
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  0  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades de investimento 0  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  176  (30)
Partes relacionadas  (927)  (652)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (140)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (1.303)  (1.182)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (1.781)  (1.459)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.835)  (3.463)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  688   681
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  849   168
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.537   849

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.537  849
Contas a receber de clientes 8  822  747
Despesas antecipadas  112  66
Adiantamento a fornecedores  3  3
Tributos e contribuições a compensar  -  2
Total do ativo circulante  2.473  1.667

Aplicações financeiras vinculadas 10  1.791  1.967
Despesas antecipadas  42  8
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -
Total do realizável de longo prazo  2.674  1.975

Imobilizado 11  43.842  45.692

Total do ativo não circulante 43.842  45.692

Total do ativo  48.989  49.334

Nota 2021 2020
Passivo

Fornecedores  28  51
Provisões 12  934  265
Financiamentos 13  1.316  1.317
Obrigações sociais e trabalhistas 11  17
Obrigações fiscais  27  33
Imposto de renda e contribuição social a pagar  64  48
Adiantamento de clientes 7  7
Contas a pagar à partes relacionadas 9 0  85
Total do passivo circulante  2.387  1.823
Provisões 12  -  989
Financiamentos 13  22.716  23.943
Tributos diferidos  38  37
Total do passivo não circulante   22.754   24.969

Capital social  24.966  24.966
Prejuízos acumulados  (1.118)  (2.424)
Total do patrimônio líquido 14   23.848   22.542

Total do passivo e patrimônio líquido 48.989   49.334

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  7.216  5.578
Custo da geração de energia 16  (3.282)  (3.476)
Lucro bruto 3.934  2.102
Despesas gerais e administrativas 16  (181)  (170)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  13  -
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 3.767   1.932
Despesas financeiras 17  (2.329)  (2.383)
Receitas financeiras 17  115  44
Despesas financeiras líquidas (2.214)  (2.339)
Resultado antes dos impostos  1.553  (407)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (247)  (206)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  (1)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.306  (614)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0523  (0,0246)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.306  (614)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   1.306  (614)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019 Nota  22.120   140  (1.810)   20.450
Integralização de capital 14   2.846  (140)  -   2.706
Prejuízo do exercício  -  -  (614)  (614)
Saldos em 31/12/2020   24.966  -  (2.424)   22.542
Lucro líquido do exercício  -  -   1.306   1.306
Saldos em 31/12/2021   24.966  -  (1.118)   23.848

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar III 9 A-5 2013 HH120m 380 30/07/2014 30/07/2049 4,3 4,5 4,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.?
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.  A receita prove-
niente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através
do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo
através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor
Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou
ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro

dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros.

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. Nesses casos, os ativos financeiros não são
desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).

7. Caixa e equivalentes de caixa
2021 2020

Caixa e bancos 66 62
Aplicações financeiras (i) 1.488 1.256

1.554 1.318
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 822 747

822 747

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 842 -

842 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 11
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 74

- 85

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber/
pagar não têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967

1.791 1.967
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se ao saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 1.967 25.260 24.966 52.193
Vari.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações financeiras vinculadas (176) - - (176)
Pagamento de juros - (1.781) - (1.781)
Pagamento de principal - (1.303) - (1.303)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (176) (3.084) - (3.260)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.785 - 1.785
Custos de captação amortizados - 71 - 71
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.856 - 1.856
Saldo em 31/12/2021 1.791 24.032 24.966 50.789

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 1.937 25.946 22.120 50.003
Var.dos fluxos de caixa de finan.
Aplicações financeiras vinculadas 30 - - 30
Integralização de capital - - 2.846 2.846
Pagamento de juros - (1.182) - (1.182)
Pagamento de principal - (1.459) - (1.459)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 30 (2.641) 2.846 235
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.884 - 1.884
Custos de captação amortizados - 71 - 71
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.955 - 1.955
Saldo em 31/12/2020 1.967 25.260 24.966 52.193

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, os juros pagos são apresentados nas
atividades de financiamentos.
13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamentos com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados indica-
dores financeiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá im-
plicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de
Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser
apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está pre-
vista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa
clausula de covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 61
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 399
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.446
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 16
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 59
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 14.282
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.552

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 24.966, dividido em 24.966.341 ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 24.966 24.966

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 7.213 6.889
Ressarcimento de energia (1) 320 (989)
(-) PIS / COFINS (317) (322)

7.216 5.578
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.282) (3.476)
Despesas gerais e administrativas (181) (170)
Outras despesas operacionais, líquidas 13 -

(3.449) (3.646)
Encargos de transmissão e conexão (409) (383)
Compra de energia (340) (245)
Liquidação financeira negativa - CCEE (108) (68)
Despesa com pessoal (152) (123)
Serviços de terceiros (24) (20)
Depreciação (1.850) (1.855)
Arrendamento (133) (132)
Manutenção (307) (698)
Outras despesas administrativas (99) (96)
Penalidades por insuficiência de lastro (32) (16)
Outras 3 (6)

(3.449) (3.646)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (67) (60)
IOF (87) (8)
Juros de financiamentos (1.785) (1.884)
Amortização do custo de captação (71) (71)
Juros e multas de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (276) (355)
Outras (21) (5)
Total das despesas financeiras (2.329) (2.383)
Receitas de aplicações financeiras 111 38
Juros recebidos 4 -
Outras - 6
Total das receitas financeiras 115 44
Resultado financeiro líquido (2.214) (2.339)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.194 6.848
Outras receitas 145 57
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 720 605
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.008 879
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 199 170
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 48 36
Imposto de renda e contribuição social correntes 247 206
Taxa efetiva 14,28% 13,90%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 1 1

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.

19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-
dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos
e fornecedores.
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(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conheci-
mento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apura-
ção do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponí-
veis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento conside-
rável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor
justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa
situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem caracte-
rísticas similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. O uso
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresen-
tadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo nas
rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a
receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 66 62 66 62
Aplicações financeiras 1.488  1.256 1.488 1.256
Contas a receber de clientes 2.400 2.198 2.400 2.198
Partes relacionadas (nota 9 ) - 470 - 470
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712 5.192 5.712
Partes relacionadas (nota 9) 2.248 - 2.248 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 127 208 127 208
Financiamentos 3.923 3.927 3.923 3.927
Partes relacionadas (nota 9) - 54 - 54
Não circulante
Financiamentos 68.166 71.829 68.166 71.829
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 66 - 66  62 - 62
Aplicações financeiras 1.488 - 1.488 1.256 - 1.256
Contas a receber de clientes - 2.400 2.400 - 2.198 2.198
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 470 470
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 5.192 - 5.192 5.712 - 5.712
Partes relacionadas (nota 9) - 2.248 2.248 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 127 127  - 208 208
Financiamentos - 3.923 3.923 - 3.927 3.927
Partes relacionadas (nota 9) - - -  - 54 54
Não circulante
Financiamentos - 68.166 68.166 - 71.829 71.829
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 66 66 - -
Aplicações financeiras 1.488 1.488 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 5.192 5.192 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 62 62 - -
Aplicações financeiras 1.256 1.256 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 5.712 5.712 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: : elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: : referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia. (i) Risco operacional - O risco operacional
está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento de energia
esperado do parque eólico. Como parte do plano de contingência para o risco
operacional, a Administração da Companhia mantém contratos firmados com
fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais
em seu parque eólico. (ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possi-

bilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti-
tuições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou
seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou
uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a rece-
ber de clientes e demais instrumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o
risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das posições em aberto
de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza
operações somente com instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de
crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.488 1.256
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712
Contas a receber 2.400 2.198
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 72.089 75.756
Fornecedores 127 208
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.488 1.256
Aplicações financeiras vinculadas 5.192 5.712

6.680 6.968
Passivo
Financiamentos 72.089 75.756
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 6.680 Redução do CDI 458 306
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 72.089 Aumento da TJLP 5.479 6.575
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e acionistas da
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar II Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa
Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaci-
onados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0A13-48D5-8424-CC6D.
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Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.888.199/0001-64

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. ("SVP IV" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem
como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do
Parque Eólico Aura Mangueira XII, na cidade de Santa Vitória do Palmar-RS,
e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de
energia. A SVP IV foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela
ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de forne-
cimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Com-
panhia entrou em operação comercial em junho de 2017 coma produção anual
estimada de 6,9 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-
se a partir da data de assinatura do contrato.

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285

2.983 3.285
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 9.364 (1.205) 8.159 8.427
Aerogeradores 3% 79.577 (12.780) 66.797 69.635

88.941 (13.985) 74.956 78.062

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 9.364 (937) 8.427 8.695
Aerogeradores 3% 79.578 (9.943) 69.635 72.481

88.942 (10.880) 78.062 81.175
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 9.364 - - - 9.364
Aerogeradores 79.577 - - - 79.577

88.941 - - - 88.941

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 9.364 - - - 9.364
Aerogeradores 79.577 - - - 79.577

88.941 - - - 88.941
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (937) (268) - - (1.205)
Aerogeradores (9.943) (2.837) - - (12.780)

(10.880) (3.105) - - (13.985)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (669) (268) - - (937)
Aerogeradores (7.098) (2.845) - - (9.943)

(7.767) (3.113) - - (10.880)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixa - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XIIbaseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fato-
res conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção. • Custos e despesas:
projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs
e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis. • Taxa de desconto: 10,24%
a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC);
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por
esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imo-
bilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emi-
tidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a gera-
ção de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de
90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecen-
do entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização
de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i)
o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física
preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apu-
rações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado,
conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas  eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.799
Reversão (454)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.345

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.345 763
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.036

2.345 2.799
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento - Provisões para desmantelamento são cons-
tituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do ativo
(terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de
qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de
cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento
firmados. Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retira-
da dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada
dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade
em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25  , parágrafo 19º, "são
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passa-
dos que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se
aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede
elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura   da Companhia
e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não exis-
tem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2020 2019
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.406 29.899
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.739 15.447
Custos com a captação (222) (240)

42.922 45.106
Passivo circulante 2.335 2.338
Passivo não circulante 40.588 42.768
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações de-
tidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10).

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.281  (515)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.105  3.113
Juros e variações monetárias 13  3.110  3.297
Amortização de custos de transação 13  19  19
Provisão para ressarcimento 12  (454)  2.036
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  427  360
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 8.486   8.314
Variações em:
Contas a receber de clientes  (107)  17
Despesas antecipadas  (141)  (15)
Tributos e contribuições a compensar  1  (1)
Fornecedores  (39)  (56)
Obrigações fiscais  (28)  (94)
Obrigações sociais e trabalhistas (10)  (75)
Tributos diferidos  -  7
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.162   8.097
Impostos pagos sobre o lucro  (379)  (271)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  7.783  7.826

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  302  (9)
Partes relacionadas  (1.543)  (1.021)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (316)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.208)  (2.042)
Pagamento de juros sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.103)  (3.321)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento  (6.552)  (6.709)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.232   1.117
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.411   294
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.643   1.411

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.643  1.411
Contas a receber de clientes 8  1.354  1.247
Despesas antecipadas  182  107
Adiantamento a fornecedores  55  55
Tributos e contribuições a compensar  -  1

Total do ativo circulante  4.233   2.821

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.983   3.285
Despesas antecipadas  66  -
Depósitos judiciais 24   24
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -

Total do realizável de longo prazo  4.476   3.309
Imobilizado 11   74.956   78.062

Total do ativo não circulante   74.956   78.062
Total do ativo   83.665   84.192

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  41   80
Provisões 12  2.345   763
Financiamentos 13  2.335   2.338
Obrigações sociais e trabalhistas  18   28
Obrigações fiscais  40   49
Imposto de renda e contribuição social a pagar 112   84
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   141
Dividendos a pagar 9  9  -
Adiantamento de clientes  29   29
Total do passivo circulante  4.929   3.512
Provisões 12  -   2.036
Financiamentos 13   40.588   42.768
Tributos diferidos 65   65
Total do passivo não circulante  40.653   44.869
Capital social  38.053   38.053
Reserva legal  2  -
Reserva de lucros  28  -
Prejuízos acumulados  -  (2.242)
Total do patrimônio líquido 14   38.084   35.811
Total do passivo e patrimônio líquido   83.665   84.192

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  11.928  8.921
Custo da geração de energia 16  (5.296)  (4.874)
Lucro bruto 6.632  4.047
Despesas gerais e administrativas 16  (285)  (253)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  23  (3)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  6.369   3.791
Despesas financeiras 17  (3.858)  (4.016)
Receitas financeiras 17  195  74
Despesas financeiras líquidas (3.662)  (3.942)
Resultado antes dos impostos  2.707  (151)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (427)  (360)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  2.281  (515)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0599  (0,0135)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   2.281  (515)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   2.281  (515)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IV 15 A-5 2013 HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Dire-
toria da Companhia em 06de abril de 2022. Após a emissão, somente os acionistas
têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica - As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe
que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos decorren-
tes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados na nota explicativa
13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um lucro líquido de
R$ 2.281 (prejuízo líquido de R$ 515 em 2020) e os passivos circulantes excedem
os ativos circulantes em R$ 696 (R$ 691 em 2020). Considerando esse contexto
e o papel estratégico que a Companhia possui para a Companhia, que leva em
consideração aspectos tais como os contratos regulados de venda de energia por 20
anos, a Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual
tem permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus
planos de negócio. Assim, a administração tem uma expectativa razoável de que a
Companhia terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funci-
onal e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido. Os custos de transa-
ção diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,

para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resulta-
do). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se

atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
 • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas
em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou,
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32) "Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19
(alteração CPC 06) • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações
ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) • Imobilizado: Receitas antes do uso
pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Altera-
ções ao CPC 15). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante
(Alterações ao CPC 26). • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC
26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 35 40
Aplicações financeiras (i) 2.608 1.371

2.643 1.411

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.354 1.247

1.354 1.247
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 1.402 -

1.402 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (c) 9 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 124

9 141
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022 2.335
2023 a 2025 7.792
2026 a 2028 9.964
2029 a 2031             12.741
2032 a 2034 10.992
Total 42.922

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.285 45.106 38.053 86.444
Vari. dos fluxos de caixa
de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (302) - - (302)
Pagamento de juros - (3.103) - (3.103)
Pagamento de principal - (2.208) - (2.208)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (302) (5.311) - (5.613)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.110 - 3.110
Custos de captação amortizados - 19 - 19
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.128 - 3.128
Saldo em 31/12/2021 2.983 42.923 38.053 83.959

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.276 47.153 36.679 87.108
Vari. dos fluxos de caixa
de financiamento
Recursos/Redução prov. de
aporte de cap. de acionistas - - 1.374 1.374
Aplicações finan. vinculadas 9 - - 9
Pagamento de juros - (3.321) - (3.321)
Pagamento de principal - (2.042) - (2.042)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. 9 (5.363) 1.374 (3.980)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.297 - 3.297
Custos de cap. amortizados - 19 - 19
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.316 - 3.316
Saldo em 31/12/2020 3.285 45.106 38.053 86.444

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis  S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de
Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser
apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está pre-
vista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa
cláusula de covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmis-
são - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 798
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.891
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 38
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 137
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 21.838
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 7.023

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 38.053,dividido em 38.053.448 ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 38.053 38.053
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.281 (515)
Absorção do prejuízo (2.242) -
Lucro líquido ajustado 39 -
Constituição de reserva legal - 5% 2 -
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.281 (515)
Absorção do prejuízo (2.242) -
Lucro líquido ajustado 39 -
Constituição de reserva legal - 5% (2) -

37 -
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (9) -
Lucros retidos 28 -
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 11.997 11.489
Ressarcimento de energia (1) 454 (2.036)
(-) PIS / COFINS (523) (532)

11.928 8.921
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020

Custo da geração de energia (5.296) (4.874)
Despesas gerais e administrativas (285) (253)
Outras despesas operacionais, líquidas 23 (3)

(5.559) (5.130)
Encargos de transmissão e conexão (654) (622)
Compra de energia (555) (466)
Liquidação financeira negativa - CCEE (187) (101)
Despesa com pessoal (253) (206)
Serviços de terceiros (27) (12)
Depreciação (3.105) (3.113)
Arrendamento (110) (110)
Manutenção (467) (330)
Despesas administrativas (148) (141)
Penalidade por insuficiência de lastro (47) (9)
Outros (6) (29)

(5.559) (5.130)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (143) -
Juros de financiamentos (3.110) (3.297)
Amortização do custo de captação (19) (19)
Juros e multas de mora (30) -
Custo da estruturação da dívida (462) (636)
Outras (30) (8)
Total das despesas financeiras (3.858) (4.016)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 189 64
Outras - 10
Total das receitas financeiras 195 74
Resultado financeiro líquido (3.662) (3.942)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa deimposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.968 11.422
Outras receitas 243 93
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.201 1.007
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.680 1.464
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 331 283
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 96 77
Imposto de renda e contribuição social correntes 427 360
Taxa efetiva 14,84% 14,55%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-

Adi. para
futuro

Capital aum. de Res. Res. de Lucros
Nota     social capital legal  lucros acum. Total

Saldos em 31/12/2019   36.679   316  -  -  (1.728)  35.267
Integralização de capital   14   1.374  (316)  -  -  -   1.058
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (515)  (515)
Saldos em 31/12/2020   38.053  -  -  -  (2.242)   35.811
Lucro líq. do exercício  -  -  -  -   2.281   2.281
Constituição da res. legal  -  -   2  -  (2)  -
Dividendos mín. obrigatório  -  -  -  -  (9)  (9)
Retenção de lucros  -  -  -   28  (28)  -
Saldos em 31/12/2021   38.053  -   2   28  -   38.083

Continua...

Notas explicativas - Continuação

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 26 26 26 26
Aplicações financeiras 1.511 823 1.511 823
Contas a receber de clientes 822 747 822 747
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967 1.791 1.967
Partes relacionadas 842 - 842 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 28 51 28 51
Financiamentos 1.316 1.317 1.316 1.317
Partes relacionadas - 85 - 85
Não circulante
Financiamentos 22.716 23.943 22.716 23.943

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 26 - 26 26 - 26
Aplicações financeiras 1.511 - 1.511 823 - 823
Contas a receber de clientes - 822 822 - 747 747
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.791 - 1.791 1.967 - 1.967
Partes relacionadas - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 28 28 - 51 51
Financiamentos - 1.316 1.316 - 1.317 1.317
Partes relacionadas - - - - 85 85
Não circulante
Financiamentos - 22.716 22.716 - 23.943 23.943

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 26 26 - -
Aplicações financeiras 1.511 1.511 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.791 1.791 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 26 26 - -
Aplicações financeiras 823 823 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.967 1.967 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.511 823
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967
Contas a receber de clientes 822 747

(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 24.032 25.260
Fornecedores 28 51

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.511 823
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967

3.302 2.790
Passivo
Financiamentos 24.032 25.260

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 3.302 Redução do CDI 227 151

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 24.032Aumento da TJLP 1.826 2.192

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e acionistas da
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar III Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e

Relatório dos auditores - Continuação

Diretoria

Viviane Cristina Ferreira -
Contadora

CRC PR - 045.363-O

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

SuiSheng Huang
Diretor

apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons trações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.
KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0A13-48D5-8424-CC6D.
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Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.888.199/0001-64

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. ("SVP IV" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem
como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do
Parque Eólico Aura Mangueira XII, na cidade de Santa Vitória do Palmar-RS,
e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de
energia. A SVP IV foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela
ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de forne-
cimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20 anos. A Com-
panhia entrou em operação comercial em junho de 2017 coma produção anual
estimada de 6,9 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-
se a partir da data de assinatura do contrato.

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285

2.983 3.285
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa 13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 9.364 (1.205) 8.159 8.427
Aerogeradores 3% 79.577 (12.780) 66.797 69.635

88.941 (13.985) 74.956 78.062

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis
e benfeitorias 3% 9.364 (937) 8.427 8.695
Aerogeradores 3% 79.578 (9.943) 69.635 72.481

88.942 (10.880) 78.062 81.175
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 9.364 - - - 9.364
Aerogeradores 79.577 - - - 79.577

88.941 - - - 88.941

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 9.364 - - - 9.364
Aerogeradores 79.577 - - - 79.577

88.941 - - - 88.941
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (937) (268) - - (1.205)
Aerogeradores (9.943) (2.837) - - (12.780)

(10.880) (3.105) - - (13.985)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (669) (268) - - (937)
Aerogeradores (7.098) (2.845) - - (9.943)

(7.767) (3.113) - - (10.880)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixa - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XIIbaseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fato-
res conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção. • Custos e despesas:
projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica das UGCs
e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis. • Taxa de desconto: 10,24%
a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC);
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por
esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imo-
bilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é reconhecida em
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual.
Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados nos relatórios emi-
tidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da Companhia, além de
considerar os abatimentos dos valores de energia restringida ("constrained-off"),
em função do não cumprimento da entrega de energia que é  ocasionado por
restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a gera-
ção de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de
90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecen-
do entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos de Comercialização
de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguintes características; (i)
o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente, sobre garantia física
preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii) a contratação é feita
com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii) a CCEE realiza apu-
rações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado,
conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas  eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.799
Reversão (454)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.345

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.345 763
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.036

2.345 2.799
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento - Provisões para desmantelamento são cons-
tituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do ativo
(terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de
qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de
cessão. A Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento
firmados. Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retira-
da dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada
dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade
em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25  , parágrafo 19º, "são
reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passa-
dos que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se
aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede
elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura   da Companhia
e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não exis-
tem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas pela
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que impliquem
registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2020 2019
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.406 29.899
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.739 15.447
Custos com a captação (222) (240)

42.922 45.106
Passivo circulante 2.335 2.338
Passivo não circulante 40.588 42.768
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações de-
tidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10).

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.281  (515)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.105  3.113
Juros e variações monetárias 13  3.110  3.297
Amortização de custos de transação 13  19  19
Provisão para ressarcimento 12  (454)  2.036
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  427  360
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 8.486   8.314
Variações em:
Contas a receber de clientes  (107)  17
Despesas antecipadas  (141)  (15)
Tributos e contribuições a compensar  1  (1)
Fornecedores  (39)  (56)
Obrigações fiscais  (28)  (94)
Obrigações sociais e trabalhistas (10)  (75)
Tributos diferidos  -  7
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.162   8.097
Impostos pagos sobre o lucro  (379)  (271)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  7.783  7.826

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  302  (9)
Partes relacionadas  (1.543)  (1.021)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (316)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.208)  (2.042)
Pagamento de juros sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.103)  (3.321)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento  (6.552)  (6.709)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.232   1.117
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.411   294
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.643   1.411

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.643  1.411
Contas a receber de clientes 8  1.354  1.247
Despesas antecipadas  182  107
Adiantamento a fornecedores  55  55
Tributos e contribuições a compensar  -  1

Total do ativo circulante  4.233   2.821

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.983   3.285
Despesas antecipadas  66  -
Depósitos judiciais 24   24
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -

Total do realizável de longo prazo  4.476   3.309
Imobilizado 11   74.956   78.062

Total do ativo não circulante   74.956   78.062
Total do ativo   83.665   84.192

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  41   80
Provisões 12  2.345   763
Financiamentos 13  2.335   2.338
Obrigações sociais e trabalhistas  18   28
Obrigações fiscais  40   49
Imposto de renda e contribuição social a pagar 112   84
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   141
Dividendos a pagar 9  9  -
Adiantamento de clientes  29   29
Total do passivo circulante  4.929   3.512
Provisões 12  -   2.036
Financiamentos 13   40.588   42.768
Tributos diferidos 65   65
Total do passivo não circulante  40.653   44.869
Capital social  38.053   38.053
Reserva legal  2  -
Reserva de lucros  28  -
Prejuízos acumulados  -  (2.242)
Total do patrimônio líquido 14   38.084   35.811
Total do passivo e patrimônio líquido   83.665   84.192

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  11.928  8.921
Custo da geração de energia 16  (5.296)  (4.874)
Lucro bruto 6.632  4.047
Despesas gerais e administrativas 16  (285)  (253)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  23  (3)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  6.369   3.791
Despesas financeiras 17  (3.858)  (4.016)
Receitas financeiras 17  195  74
Despesas financeiras líquidas (3.662)  (3.942)
Resultado antes dos impostos  2.707  (151)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (427)  (360)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  2.281  (515)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0599  (0,0135)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   2.281  (515)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   2.281  (515)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IV 15 A-5 2013 HH120m 326 14/07/2014 14/07/2049 6,9 7,5 7,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na nota
explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Dire-
toria da Companhia em 06de abril de 2022. Após a emissão, somente os acionistas
têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica - As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe
que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos decorren-
tes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados na nota explicativa
13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um lucro líquido de
R$ 2.281 (prejuízo líquido de R$ 515 em 2020) e os passivos circulantes excedem
os ativos circulantes em R$ 696 (R$ 691 em 2020). Considerando esse contexto
e o papel estratégico que a Companhia possui para a Companhia, que leva em
consideração aspectos tais como os contratos regulados de venda de energia por 20
anos, a Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual
tem permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus
planos de negócio. Assim, a administração tem uma expectativa razoável de que a
Companhia terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funci-
onal e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados

Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido. Os custos de transa-
ção diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,

para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resulta-
do). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se

atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
 • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida  A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA  mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas
em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou,
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32) "Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19
(alteração CPC 06) • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações
ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) • Imobilizado: Receitas antes do uso
pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Altera-
ções ao CPC 15). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante
(Alterações ao CPC 26). • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC
26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 35 40
Aplicações financeiras (i) 2.608 1.371

2.643 1.411

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.354 1.247

1.354 1.247
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 1.402 -

1.402 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (c) 9 -
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 124

9 141
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
(c) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos a pagar.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022 2.335
2023 a 2025 7.792
2026 a 2028 9.964
2029 a 2031             12.741
2032 a 2034 10.992
Total 42.922

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.285 45.106 38.053 86.444
Vari. dos fluxos de caixa
de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (302) - - (302)
Pagamento de juros - (3.103) - (3.103)
Pagamento de principal - (2.208) - (2.208)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (302) (5.311) - (5.613)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.110 - 3.110
Custos de captação amortizados - 19 - 19
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.128 - 3.128
Saldo em 31/12/2021 2.983 42.923 38.053 83.959

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.276 47.153 36.679 87.108
Vari. dos fluxos de caixa
de financiamento
Recursos/Redução prov. de
aporte de cap. de acionistas - - 1.374 1.374
Aplicações finan. vinculadas 9 - - 9
Pagamento de juros - (3.321) - (3.321)
Pagamento de principal - (2.042) - (2.042)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. 9 (5.363) 1.374 (3.980)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.297 - 3.297
Custos de cap. amortizados - 19 - 19
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.316 - 3.316
Saldo em 31/12/2020 3.285 45.106 38.053 86.444

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis  S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de
Cobertura do Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser
apurado somente na conclusão física e financeira (completion) a qual está pre-
vista para final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa
cláusula de covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmis-
são - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 798
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.891
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 38
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 137
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 21.838
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 7.023

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 38.053,dividido em 38.053.448 ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 38.053 38.053
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.281 (515)
Absorção do prejuízo (2.242) -
Lucro líquido ajustado 39 -
Constituição de reserva legal - 5% 2 -
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.281 (515)
Absorção do prejuízo (2.242) -
Lucro líquido ajustado 39 -
Constituição de reserva legal - 5% (2) -

37 -
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (9) -
Lucros retidos 28 -
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 11.997 11.489
Ressarcimento de energia (1) 454 (2.036)
(-) PIS / COFINS (523) (532)

11.928 8.921
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020

Custo da geração de energia (5.296) (4.874)
Despesas gerais e administrativas (285) (253)
Outras despesas operacionais, líquidas 23 (3)

(5.559) (5.130)
Encargos de transmissão e conexão (654) (622)
Compra de energia (555) (466)
Liquidação financeira negativa - CCEE (187) (101)
Despesa com pessoal (253) (206)
Serviços de terceiros (27) (12)
Depreciação (3.105) (3.113)
Arrendamento (110) (110)
Manutenção (467) (330)
Despesas administrativas (148) (141)
Penalidade por insuficiência de lastro (47) (9)
Outros (6) (29)

(5.559) (5.130)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (143) -
Juros de financiamentos (3.110) (3.297)
Amortização do custo de captação (19) (19)
Juros e multas de mora (30) -
Custo da estruturação da dívida (462) (636)
Outras (30) (8)
Total das despesas financeiras (3.858) (4.016)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 189 64
Outras - 10
Total das receitas financeiras 195 74
Resultado financeiro líquido (3.662) (3.942)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa deimposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.968 11.422
Outras receitas 243 93
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.201 1.007
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.680 1.464
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 331 283
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 96 77
Imposto de renda e contribuição social correntes 427 360
Taxa efetiva 14,84% 14,55%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-

Adi. para
futuro

Capital aum. de Res. Res. de Lucros
Nota     social capital legal  lucros acum. Total

Saldos em 31/12/2019   36.679   316  -  -  (1.728)  35.267
Integralização de capital   14   1.374  (316)  -  -  -   1.058
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (515)  (515)
Saldos em 31/12/2020   38.053  -  -  -  (2.242)   35.811
Lucro líq. do exercício  -  -  -  -   2.281   2.281
Constituição da res. legal  -  -   2  -  (2)  -
Dividendos mín. obrigatório  -  -  -  -  (9)  (9)
Retenção de lucros  -  -  -   28  (28)  -
Saldos em 31/12/2021   38.053  -   2   28  -   38.083

Continua...

Notas explicativas - Continuação

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 26 26 26 26
Aplicações financeiras 1.511 823 1.511 823
Contas a receber de clientes 822 747 822 747
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967 1.791 1.967
Partes relacionadas 842 - 842 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 28 51 28 51
Financiamentos 1.316 1.317 1.316 1.317
Partes relacionadas - 85 - 85
Não circulante
Financiamentos 22.716 23.943 22.716 23.943

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 26 - 26 26 - 26
Aplicações financeiras 1.511 - 1.511 823 - 823
Contas a receber de clientes - 822 822 - 747 747
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.791 - 1.791 1.967 - 1.967
Partes relacionadas - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 28 28 - 51 51
Financiamentos - 1.316 1.316 - 1.317 1.317
Partes relacionadas - - - - 85 85
Não circulante
Financiamentos - 22.716 22.716 - 23.943 23.943

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 26 26 - -
Aplicações financeiras 1.511 1.511 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.791 1.791 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 26 26 - -
Aplicações financeiras 823 823 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.967 1.967 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.511 823
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967
Contas a receber de clientes 822 747

(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 24.032 25.260
Fornecedores 28 51

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.511 823
Aplicações financeiras vinculadas 1.791 1.967

3.302 2.790
Passivo
Financiamentos 24.032 25.260

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 3.302 Redução do CDI 227 151

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 24.032Aumento da TJLP 1.826 2.192

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e acionistas da
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar III Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons trações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.
KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9D98-D859-56D3-9CFB.
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Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.868.433/0001-91

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba/
PR, na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma sociedade anônima
de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto a
geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico
Aura Mangueira XIII, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia. A SVP
Vfoi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL, com a
autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de energia
em 1° de maio de 2018 por um período de 20 anos.A Companhia entrou em
operação comercial em maio de 2017 coma produção anual estimada de 6,0
MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da
data de assinatura do contrato.

Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.300 1.204

1.300 1.204
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 1.403 -

1.403 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17

- 17
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e
nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e
a controladora direta.Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como
também não existe um prazo de vencimento determinado. As transações entre
partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não existindo
prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não têm garantias e não estão
sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas, não são
comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211

2.915 3.211
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de aplicações financeiras vin-
culadas referem-se ao saldo da conta reserva do serviço da dívida e conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento aocovenants, conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDESe BRDE (nota explicativanº14) e conta reserva
especial para pagamento de debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar,
conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão
aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimen-
tados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 9.671 (1.267) 8.404 8.680
Aerogeradores 4% 78.114 (12.683) 65.431 68.196

87.785 (13.950) 73.835 76.876

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 9.671 (991) 8.680 8.956
Aerogeradores 4% 78.113 (9.917) 68.196 70.970

87.784 (10.908) 76.876 79.926
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edif., obras civis e benfeitorias 9.671 - - - 9.671
Aerogeradores 78.113 - - - 78.113

87.784 - - - 87.784

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 9.671 - - - 9.671
Aerogeradores 78.113 - - - 78.113

87.784 - - - 87.784

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (991) (276) - - (1.267)
Aerogeradores (9.917) (2.765) - - (12.682)

(10.908) (3.042) - - (13.950)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (714) (277) - - (991)
Aerogeradores (7.144) (2.773) - - (9.917)

(7.858) (3.050) - - (10.908)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XIIIbaseado no valor em uso, determinado atra-
vés dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo
das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Arrendamentos
Os saldos relacionados aos arrendamentos da Companhia em 31 de dezembro de
2021 são demonstrados conforme tabelas a seguir:
Direito de uso sobre contratos de arrendamento

Taxa média
anual de Amortização Amor- Saldo

amortização Custo acumulada Saldo zação líquido
Terras e terrenos 8,85% 367 (31) 336 (1) 335

367 (31) 336 (1) 335

Líqui Juros Saldo
Passivo de arrendamento Saldo dações incorridos líquido
Terras e terrenos 361 (3) 3 361

361 (3) 3 361
13 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.856
Reversão (189)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.667

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.667 313
Provisão para ressarcimento longo prazo - 1.543

1.667 1.856

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.881  (130)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 11  3.054  3.050
Juros e variações monetárias 14  3.095  3.284
Juros de arrendamentos  (28)  -
Amortização de custos de transação 14  117  117
Provisão para ressarcimento 13  (189)  1.543
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  449  359
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (1)  4

 8.378  8.227
Variações em:
Contas a receber de clientes (96)  10
Despesas antecipadas  (139)  (15)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores  (45)  (67)
Obrigações fiscais  (30)  (85)
Obrigações sociais e trabalhistas (10)  (75)
Tributos diferidos  (0)  6
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.061  7.997
Impostos pagos sobre o lucro  (390)  (270)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.671  7.727
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  0  -
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de investimento 0  -
Fluxos de caixa das ativ. de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  296  205
Partes relacionadas  (1.420)  697
Arrendamentos  23  -
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (2.240)  (2.072)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (3.088)  (3.308)
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de financiamento  (6.430)  (4.478)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.242  3.249
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.299  50
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  4.541  3.299

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  4.541  3.299
Contas a receber de clientes 8  1.300  1.204
Despesas antecipadas  182  109
Adiantamento a fornecedores  6  6
Tributos e contribuições a compensar  -  4
Total do ativo circulante  6.029  4.622

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.915  3.211
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.403  -
Despesas antecipadas  67  1

Total do realizável de longo prazo 4.386  3.212
Imobilizado 11  73.835  76.876
Ativo de direito de uso 12  335  355

Total do ativo não circulante 74.170  77.231

Total do ativo 84.584  85.065

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  36  82
Provisões 13  1.667  313
Financiamentos 14  2.064  2.270
Obrigações sociais e trabalhistas  18 28
Obrigações fiscais  40  48
Imposto de renda e contribuição social a pagar  121  84
Contas a pagar a partes relacionadas 9  -  17
Adiantamento de clientes 82  82
Passivo de arrendamento mercantil 12  2  -
Total do passivo circulante  4.031  2.924
Provisões 13  -  1.543
Financiamentos 14  39.437  41.347
Tributos diferidos  64 64
Passivo de arrendamento mercantil  359  374
Total do passivo não circulante  39.860  43.328
Capital social  41.839  41.839
Prejuízos acumulados (1.146)  (3.026)
Total do patrimônio líquido 15  40.693  38.813

Total do passivo e patrimônio líquido 84.584  85.065

Demonstrações de Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida 16  11.536  9.309
Custo da geração de energia 17  (5.330)  (4.853)
Lucro bruto  6.206  4.456
Despesas gerais e administrativas 17  (258)  (236)
Outras despesas operacionais, líquidas 17  21  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   5.969   4.219
Despesas financeiras 18  (3.915)  (4.067)
Receitas financeiras 18  274  81
Despesas financeiras líquidas  (3.641)  (3.986)
Resultado antes dos impostos  2.329  233
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (449)  (359)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.881  (130)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0449  (0,0031)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.881  (130)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  1.881  (130)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital  Prejuízos
social  acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019   41.839  (2.896)   38.943
Prejuízo do exercício  -  (130)  (130)
Saldos em 31 de dezembro de 2020   41.839  (3.026)   38.813
Lucro líquido do exercício  -   1.881   1.881
Saldos em 31 de dezembro de 2021   41.839  (1.145)   40.694

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWmédio] [MWmédio] [MWmédio]
Santa AW300-
Vitória do 3MW-
Palmar V 15 A-5 2013 HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.?
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são,
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos).
• Nota explicativa n° 13 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros nãoderivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Imposto de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil.  Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato trans-
ferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar
o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento
no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou
por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam
os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração ini-
cial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arren-
damento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreci-
ado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que
é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financi-
amento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do
ativo arrendado. O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito de uso

de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis
para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses)
e itens de baixo valor (valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a
US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou contém um arrendamento se o
mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um
período de tempo, em troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o
pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos
das usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo
prazo. Pelo fato de a maioria desses apresentarem remuneração variável ao ar-
rendador com base na energia gerada por cada complexo, o CPC 06 não permite
que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de

uso relacionados a esses contratos.
f. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entre-
ga de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
g. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
h. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
i. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item
não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente - No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao
custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
j. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recupe-
ração, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução
da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
k. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 14 59
Aplicações financeiras (i) 4.527 3.240

4.541 3.299
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as de-
monstrações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obriga-
ção legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de
desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza
ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A
Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento firma-
dos. Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada
dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada
dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade
em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis
edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utili-
zação de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25,
parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que
surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras
da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a
retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma
tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação
presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conheci-
das pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos,
que impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
14 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2023 28.112 29.620
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2023 14.779 15.504
Custos com a captação (1.390) (1.507)

41.501 43.617
Passivo circulante 2.064 2.270
Passivo não circulante 39.437 41.347
(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com ven-
cimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totali-
dade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utili-
zados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com venci-
mento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados
no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Com-
panhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos confor-
me o fluxo de caixa como segue:
2022             2.064
2023 a 2025             7.620
2026 a 2028             9.828
2029 a 2031             12.651
2032 a 2034               9.338
Total 41.501
14.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.211 43.617 41.839 88.667
Vari. dos fluxos de
caixa de financiamento
Resgate de aplicações
financeiras vinculadas (296) - - (296)
Pagamento de juros - (3.088) - (3.088)
Pagamento de principal - (2.240) - (2.240)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (296) (5.328) - (5.624)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.095 - 3.095
Custos de captação amortizados - 117 - 117
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.212 - 3.212
Saldo em 31/12/2021 2.915 41.501 41.839 86.225

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.416 45.596 41.839 90.851
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Resgate de aplicações
financeiras vinculadas (205) - (205)
Pagamento de juros - (3.308) - (3.308)
Pagamento de principal - (2.072) - (2.072)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (205) (5.380) - (5.585)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.284 - 3.284
Custos de captação amortizados - 117 - 117
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.401 - 3.401
Saldo em 31/12/2020 3.211 43.617 41.839 88.667

14.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar venci-
mento antecipado das dívidas e/ou multas.
14.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
14.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 701
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.538
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 23
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 83
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 28.208
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.324
15 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$41.839, dividido em 41.838.553ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 41.839 41.839
Controladora e controlador final - As ações da entidade são 100% da Santa
Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A., controlada pela Atlantic Energias
Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil Energia e
Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
16 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta de venda de energia 11.854 11.365
Ressarcimento de energia (1) 189 (1.543)
(-) PIS / COFINS (507) (513)

11.536 9.309
(1)Vide nota explicativa 12(i).
17 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (5.330) (4.853)
Despesas gerais e administrativas (258) (236)
Outras despesas operacionais, líquidas 21 (1)

(5.567) (5.090)
Encargos de transmissão e conexão (654) (613)
Compra de energia (509) (485)
Liquidação financeira negativa - CCEE (244) (93)
Despesa com pessoal (253) (206)
Serviços de terceiros (21) (12)
Depreciação (3.054) (3.050)
Arrendamento (177) (145)
Manutenção (473) (324)
Despesas administrativas (146) (143)
Penalidade por insuficiência de lastro (48) (7)
Outras 12 (12)

(5.567) (5.090)
18 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (115) -
Juros de financiamentos (3.095) (3.284)
Amortização do custo de captação (117) (117)
Juros e multas de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (486) (593)
Outras (12) (13)
Total das despesas financeiras (3.915) (4.067)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 268 73
Outras - 8
Total das receitas financeiras 274 81
Resultado financeiro líquido (3.641) (3.986)
19 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-

Continua.. .

Continuação.

Continua...

Notas explicativas - Continuação

les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com co-
nhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não
há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre mé-
tricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 35 40 35 40
Aplicações financeiras 2.608 1.371 2.608 1.371
Contas a receber de clientes 1.354 1.247 1.354 1.247
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285 2.983 3.285
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 41 80 41 80
Financiamentos 2.335 2.338 2.335 2.338
Partes relacionadas (nota 9) - 141 - 141
Não circulante
Financiamentos 40.588 42.768 40.588 42.768

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 35 - 35 40 - 40
Aplicações financeiras 2.608 - 2.608 1.371 - 1.371
Contas a receber de clientes - 1.354 1.354 - 1.247 1.247
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.983 - 2.983 3.285 - 3.285
Partes relacionadas  (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 41 41 - 80 80
Financiamentos - 2.335 2.335 - 2.338 2.338
Partes relacionadas  (nota 9) - - - - 141 141
Não circulante
Financiamentos - 40.588 40.588 - 42.768 42.768

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreen-
de:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Caixa e bancos 35 35 - -
Aplicações financeiras 2.608 2.608 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.983 2.983 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Caixa e bancos 40 40 - -
Aplicações financeiras 1.371 1.371 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.285 3.285 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperadodo parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-

panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco decrédito da Companhia

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.608 1.371
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285
Contas a receber 1.354 1.247
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futu-
ras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas opera-
ções diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, para mi-
tigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis deendividamento e o cum-
primento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamentos.

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 42.923 45.106
Fornecedores 41 80
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorare controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.608 1.371
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285

5.591 4.656
Passivo
Financiamentos 42.923 45.106
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 5.591 Redução do CDI 384 256
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.

Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 42.923Aumento da TJLP 3.262 3.915(*)
Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar IV Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaci-
onados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.

-Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9D98-D859-56D3-9CFB.
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Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.868.433/0001-91

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A., com sede em Curitiba/
PR, na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/PR, é uma sociedade anônima
de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem como objeto a
geração de energia elétrica, mediante exploração específica do Parque Eólico
Aura Mangueira XIII, na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS, e destina-se à
comercialização na modalidade de produtor independente de energia. A SVP
Vfoi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL, com a
autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de energia
em 1° de maio de 2018 por um período de 20 anos.A Companhia entrou em
operação comercial em maio de 2017 coma produção anual estimada de 6,0
MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da
data de assinatura do contrato.

Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.300 1.204

1.300 1.204
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 1.403 -

1.403 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17

- 17
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e
nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e
a controladora direta.Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como
também não existe um prazo de vencimento determinado. As transações entre
partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo não existindo
prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não têm garantias e não estão
sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas, não são
comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211

2.915 3.211
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de aplicações financeiras vin-
culadas referem-se ao saldo da conta reserva do serviço da dívida e conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento aocovenants, conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDESe BRDE (nota explicativanº14) e conta reserva
especial para pagamento de debêntures Complexo Santa Vitória do Palmar,
conforme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão
aplicados em moeda nacional com o Banco Bradesco e podem ser movimen-
tados somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 9.671 (1.267) 8.404 8.680
Aerogeradores 4% 78.114 (12.683) 65.431 68.196

87.785 (13.950) 73.835 76.876

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 9.671 (991) 8.680 8.956
Aerogeradores 4% 78.113 (9.917) 68.196 70.970

87.784 (10.908) 76.876 79.926
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edif., obras civis e benfeitorias 9.671 - - - 9.671
Aerogeradores 78.113 - - - 78.113

87.784 - - - 87.784

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 9.671 - - - 9.671
Aerogeradores 78.113 - - - 78.113

87.784 - - - 87.784

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (991) (276) - - (1.267)
Aerogeradores (9.917) (2.765) - - (12.682)

(10.908) (3.042) - - (13.950)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (714) (277) - - (991)
Aerogeradores (7.144) (2.773) - - (9.917)

(7.858) (3.050) - - (10.908)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XIIIbaseado no valor em uso, determinado atra-
vés dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo
das UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Arrendamentos
Os saldos relacionados aos arrendamentos da Companhia em 31 de dezembro de
2021 são demonstrados conforme tabelas a seguir:
Direito de uso sobre contratos de arrendamento

Taxa média
anual de Amortização Amor- Saldo

amortização Custo acumulada Saldo zação líquido
Terras e terrenos 8,85% 367 (31) 336 (1) 335

367 (31) 336 (1) 335

Líqui Juros Saldo
Passivo de arrendamento Saldo dações incorridos líquido
Terras e terrenos 361 (3) 3 361

361 (3) 3 361
13 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.856
Reversão (189)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.667

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.667 313
Provisão para ressarcimento longo prazo - 1.543

1.667 1.856

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.881  (130)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 11  3.054  3.050
Juros e variações monetárias 14  3.095  3.284
Juros de arrendamentos  (28)  -
Amortização de custos de transação 14  117  117
Provisão para ressarcimento 13  (189)  1.543
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  449  359
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (1)  4

 8.378  8.227
Variações em:
Contas a receber de clientes (96)  10
Despesas antecipadas  (139)  (15)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores  (45)  (67)
Obrigações fiscais  (30)  (85)
Obrigações sociais e trabalhistas (10)  (75)
Tributos diferidos  (0)  6
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.061  7.997
Impostos pagos sobre o lucro  (390)  (270)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.671  7.727
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  0  -
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de investimento 0  -
Fluxos de caixa das ativ. de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  296  205
Partes relacionadas  (1.420)  697
Arrendamentos  23  -
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (2.240)  (2.072)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (3.088)  (3.308)
Fluxo de caixa líq. (utilizado) nas ativ. de financiamento  (6.430)  (4.478)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.242  3.249
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.299  50
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  4.541  3.299

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  4.541  3.299
Contas a receber de clientes 8  1.300  1.204
Despesas antecipadas  182  109
Adiantamento a fornecedores  6  6
Tributos e contribuições a compensar  -  4
Total do ativo circulante  6.029  4.622

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.915  3.211
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.403  -
Despesas antecipadas  67  1

Total do realizável de longo prazo 4.386  3.212
Imobilizado 11  73.835  76.876
Ativo de direito de uso 12  335  355

Total do ativo não circulante 74.170  77.231

Total do ativo 84.584  85.065

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  36  82
Provisões 13  1.667  313
Financiamentos 14  2.064  2.270
Obrigações sociais e trabalhistas  18 28
Obrigações fiscais  40  48
Imposto de renda e contribuição social a pagar  121  84
Contas a pagar a partes relacionadas 9  -  17
Adiantamento de clientes 82  82
Passivo de arrendamento mercantil 12  2  -
Total do passivo circulante  4.031  2.924
Provisões 13  -  1.543
Financiamentos 14  39.437  41.347
Tributos diferidos  64 64
Passivo de arrendamento mercantil  359  374
Total do passivo não circulante  39.860  43.328
Capital social  41.839  41.839
Prejuízos acumulados (1.146)  (3.026)
Total do patrimônio líquido 15  40.693  38.813

Total do passivo e patrimônio líquido 84.584  85.065

Demonstrações de Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida 16  11.536  9.309
Custo da geração de energia 17  (5.330)  (4.853)
Lucro bruto  6.206  4.456
Despesas gerais e administrativas 17  (258)  (236)
Outras despesas operacionais, líquidas 17  21  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   5.969   4.219
Despesas financeiras 18  (3.915)  (4.067)
Receitas financeiras 18  274  81
Despesas financeiras líquidas  (3.641)  (3.986)
Resultado antes dos impostos  2.329  233
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (449)  (359)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.881  (130)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0449  (0,0031)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.881  (130)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  1.881  (130)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital  Prejuízos
social  acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019   41.839  (2.896)   38.943
Prejuízo do exercício  -  (130)  (130)
Saldos em 31 de dezembro de 2020   41.839  (3.026)   38.813
Lucro líquido do exercício  -   1.881   1.881
Saldos em 31 de dezembro de 2021   41.839  (1.145)   40.694

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWmédio] [MWmédio] [MWmédio]
Santa AW300-
Vitória do 3MW-
Palmar V 15 A-5 2013 HH120m 334 15/07/2014 15/07/2049 6,0 7,4 7,4

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.?
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são,
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos).
• Nota explicativa n° 13 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos).
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros nãoderivativos designados pelo valor
justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Imposto de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro. A despesa com imposto
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil.  Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato trans-
ferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar
o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento
no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou
por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam
os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração ini-
cial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arren-
damento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreci-
ado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que
é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financi-
amento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do
ativo arrendado. O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito de uso

de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis
para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses)
e itens de baixo valor (valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a
US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou contém um arrendamento se o
mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um
período de tempo, em troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o
pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos
das usinas eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo
prazo. Pelo fato de a maioria desses apresentarem remuneração variável ao ar-
rendador com base na energia gerada por cada complexo, o CPC 06 não permite
que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de

uso relacionados a esses contratos.
f. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entre-
ga de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
g. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
h. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido. Os custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
i. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas a
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item
não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente - No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao
custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
j. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recupe-
ração, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução
da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
k. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 14 59
Aplicações financeiras (i) 4.527 3.240

4.541 3.299
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as de-
monstrações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obriga-
ção legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de
desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza
ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A
Companhia não possui tais obrigações nos contratos de arrendamento firma-
dos. Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada
dos aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada
dos aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade
em comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis
edificadas e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utili-
zação de horas de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25,
parágrafo 19º, "são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que
surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras
da entidade"; o que não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a
retirada dos aerogeradores e rede elétrica interna, o que depende de uma
tomada de decisão futura da Companhia e, por esse motivo não há obrigação
presente relativa aos gastos futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conheci-
das pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos,
que impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
14 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2023 28.112 29.620
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2023 14.779 15.504
Custos com a captação (1.390) (1.507)

41.501 43.617
Passivo circulante 2.064 2.270
Passivo não circulante 39.437 41.347
(a) Em 20 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o BNDES (credor) no valor de R$ 32.813, com ven-
cimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totali-
dade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utili-
zados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 7 de abril de 2017, foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com venci-
mento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados
no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Com-
panhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos confor-
me o fluxo de caixa como segue:
2022             2.064
2023 a 2025             7.620
2026 a 2028             9.828
2029 a 2031             12.651
2032 a 2034               9.338
Total 41.501
14.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.211 43.617 41.839 88.667
Vari. dos fluxos de
caixa de financiamento
Resgate de aplicações
financeiras vinculadas (296) - - (296)
Pagamento de juros - (3.088) - (3.088)
Pagamento de principal - (2.240) - (2.240)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (296) (5.328) - (5.624)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.095 - 3.095
Custos de captação amortizados - 117 - 117
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.212 - 3.212
Saldo em 31/12/2021 2.915 41.501 41.839 86.225

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.416 45.596 41.839 90.851
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Resgate de aplicações
financeiras vinculadas (205) - (205)
Pagamento de juros - (3.308) - (3.308)
Pagamento de principal - (2.072) - (2.072)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (205) (5.380) - (5.585)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.284 - 3.284
Custos de captação amortizados - 117 - 117
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.401 - 3.401
Saldo em 31/12/2020 3.211 43.617 41.839 88.667

14.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar venci-
mento antecipado das dívidas e/ou multas.
14.2.1 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
14.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 701
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.538
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 23
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 83
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 28.208
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.324
15 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$41.839, dividido em 41.838.553ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 41.839 41.839
Controladora e controlador final - As ações da entidade são 100% da Santa
Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A., controlada pela Atlantic Energias
Renováveis S.A., a qual o controlador final no Brasil é a CGN Brasil Energia e
Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
16 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta de venda de energia 11.854 11.365
Ressarcimento de energia (1) 189 (1.543)
(-) PIS / COFINS (507) (513)

11.536 9.309
(1)Vide nota explicativa 12(i).
17 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (5.330) (4.853)
Despesas gerais e administrativas (258) (236)
Outras despesas operacionais, líquidas 21 (1)

(5.567) (5.090)
Encargos de transmissão e conexão (654) (613)
Compra de energia (509) (485)
Liquidação financeira negativa - CCEE (244) (93)
Despesa com pessoal (253) (206)
Serviços de terceiros (21) (12)
Depreciação (3.054) (3.050)
Arrendamento (177) (145)
Manutenção (473) (324)
Despesas administrativas (146) (143)
Penalidade por insuficiência de lastro (48) (7)
Outras 12 (12)

(5.567) (5.090)
18 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (115) -
Juros de financiamentos (3.095) (3.284)
Amortização do custo de captação (117) (117)
Juros e multas de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (486) (593)
Outras (12) (13)
Total das despesas financeiras (3.915) (4.067)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 268 73
Outras - 8
Total das receitas financeiras 274 81
Resultado financeiro líquido (3.641) (3.986)
19 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
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les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com co-
nhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não
há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre mé-
tricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 35 40 35 40
Aplicações financeiras 2.608 1.371 2.608 1.371
Contas a receber de clientes 1.354 1.247 1.354 1.247
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285 2.983 3.285
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 41 80 41 80
Financiamentos 2.335 2.338 2.335 2.338
Partes relacionadas (nota 9) - 141 - 141
Não circulante
Financiamentos 40.588 42.768 40.588 42.768

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 35 - 35 40 - 40
Aplicações financeiras 2.608 - 2.608 1.371 - 1.371
Contas a receber de clientes - 1.354 1.354 - 1.247 1.247
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.983 - 2.983 3.285 - 3.285
Partes relacionadas  (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 41 41 - 80 80
Financiamentos - 2.335 2.335 - 2.338 2.338
Partes relacionadas  (nota 9) - - - - 141 141
Não circulante
Financiamentos - 40.588 40.588 - 42.768 42.768

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreen-
de:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Caixa e bancos 35 35 - -
Aplicações financeiras 2.608 2.608 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.983 2.983 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Caixa e bancos 40 40 - -
Aplicações financeiras 1.371 1.371 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.285 3.285 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperadodo parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-

panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco decrédito da Companhia

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.608 1.371
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285
Contas a receber 1.354 1.247
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futu-
ras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas opera-
ções diárias e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, para mi-
tigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis deendividamento e o cum-
primento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamentos.

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 42.923 45.106
Fornecedores 41 80
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorare controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.608 1.371
Aplicações financeiras vinculadas 2.983 3.285

5.591 4.656
Passivo
Financiamentos 42.923 45.106
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de
taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações financeiras 5.591 Redução do CDI 384 256
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.

Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 42.923Aumento da TJLP 3.262 3.915(*)
Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar IV Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-

cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
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apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaci-
onados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.

-Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5002-7309-8944-4606.
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Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.944.650/0001-13

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. ("SVP VI" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR,é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira XV, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia. A SVP VI foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 pro-
movido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou con-
trato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20
anos. A Companhia entrou em operação comercial em março de 2017 coma
produção anual estimada de 7,9 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 11.140 (1.514) 9.626 9.945
Aerogeradores 4% 89.631 (15.119) 74.512 77.692

100.771 (16.633) 84.138 87.637

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 11.140 (1.195) 9.945 10.264
Aerogeradores 4% 89.631 (11.939) 77.692 80.882

100.771 (13.134) 87.637 91.146
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 11.140 - - - 11.140
Aerogeradores 89.631 - - - 89.631

100.771 - - - 100.771

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 11.140 - - - 11.140
Aerogeradores 89.631 - - - 89.631

100.771 - - - 100.771

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (1.195) (319) - - (1.514)
Aerogeradores (11.939) (3.190) - - (15.119)

(13.134) (3.509) - - (16.633)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (876) (319) - - (1.195)
Aerogeradores (8.749) (3.190) - - (11.939)

(9.625) (3.509) - - (13.134)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.751
Reversão (641)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.110

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.110 597
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.154

2.110 2.751

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em três proces-
sos, um no polo passivo e dois no polo ativo. Suportado pelos advogados que
assessoram a Companhia, as chances de perda no final do processo avaliadas
como "possível", totalizando o montante de R$ 94em 2021 (R$ 106em 2020).

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 33.775 35.588
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 17.633 18.498
Custos com a captação (1.832) (1.987)

49.576 52.099
Passivo circulante 2.707 2.707
Passivo não circulante 46.869 49.392

(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:

2022             2.707
2023 a 2025             9.092
2026 a 2028             11.737
2029 a 2031             15.120
2032 a 2034               10.920
Total 49.576

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.499  3.509
Juros e variações monetárias 13  3.708  3.935
Amortização de custos de transação 13  155  155
Provisão para ressarcimento 12  (641)  2.154
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  523  433
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 10.064  9.792
Variações em:
Contas a receber de clientes  (122)  23
Despesas antecipadas  (168)  (23)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores (41)  (104)
Obrigações fiscais  (35)  (109)
Obrigações sociais e trabalhistas  (12)  (91)
Tributos diferidos  -  7
Caixa proveniente das atividades operacionais  9.690  9.491
Impostos pagos sobre o lucro  (463)  (327)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  9.227  9.164
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas 352  139
Devolução de adiant. para fut. aumento de capital  -  (281)
Partes relacionadas (1.852)  (322)
Pagamento de principal sobre emp. e financiamentos 13  (2.685)  (2.484)
Pagamento de juros sobre emp. e financiamentos 13  (3.700)  (3.965)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
proveniente das atividades de financiamento  (7.886)  (6.913)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.341  2.251
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.527  276
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  3.868  2.527

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  3.868  2.527
Contas a receber de clientes 8  1.591  1.469
Despesas antecipadas  219  130
Tributos e contribuições a compensar  -  4

Total do ativo circulante  5.678  4.130
Aplicações financeiras vinculadas 10  3.554  3.905
Despesas antecipadas  81  3
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.683  -

Total do realizável de longo prazo 5.318  3.908
Imobilizado 11  84.138  87.637

Total do ativo não circulante  84.138  87.637

Total do ativo  95.134  95.675

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 44  86
Provisões 12  2.110  597
Financiamentos 13  2.707  2.707
Obrigações sociais e trabalhistas 22 33
Obrigações fiscais 52  63
Imposto de renda e contribuição social a pagar 135 101
Adiantamento de clientes 53 53
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  169

Total do passivo circulante 5.124  3.809
Provisões 12  -  2.154
Financiamentos 13  46.869  49.392
Tributos diferidos  77  77
Total do passivo não circulante  46.947  51.623
Capital social  45.054  45.054
Prejuízos acumulados  (1.990)  (4.811)

Total do patrimônio líquido 14  43.064  40.243

Total do passivo e patrimônio líquido  95.134  95.675

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  14.247  10.872
Custo da geração de energia 16  (6.160)  (5.746)
Lucro bruto 8.087  5.126
Despesas gerais e administrativas 16  (307)  (284)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  34  (2)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   7.813   4.840
Despesas financeiras 17  (4.736)  (4.891)
Receitas financeiras 17  266  90
Despesas financeiras líquidas  (4.470)  (4.801)
Resultado antes dos impostos  3.343  39
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (523)  (433)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0626  (0,0088)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  2.821  (398)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  45.054  281  (4.412)  40.923
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14   -  (281)   -  (281)
Prejuízo do exercício  -   -  (398)  (398)
Saldos em 31/12/2020  45.054   -  (4.810)  40.243
Lucro líquido do exercício  -   -  2.821  2.821
Saldos em 31/12/2021 45.054   -  (1.989)  43.064

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 18 A-5 2013 HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A de vendas
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para
o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do
contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil.  Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através
do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo
através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor
Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou
ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro

dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros.

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocor-
rido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recupe-
ração, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução
da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
"Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).

7. Caixa e equivalentes de caixa
2021 2020

Caixa e bancos 31 42
Aplicações financeiras (i) 3.837 2.485

3.868 2.527
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.591 1.469

1.591 1.469
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo não circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.683 -

1.683 -
Passivo circulante 2021 2020

Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 21
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 148

- 169
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905

3.554 3.905
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020             3.905             52.099      45.054         101.058
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (352) - - (352)
Pagamento de principal - (2.685) - (2.685)
Pagamento de juros - (3.700) - (3.700)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (352) (6.386) - (6.737)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.708 - 3.708
Custos de captação amortizados - 155 - 155
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.863 - 3.863
Saldo em 31/12/2021 3.554 49.576 45.054 98.184

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  4.044  54.458  45.054  281 103.556
Variações dos fluxos
de caixa de financiamento
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  - (281) (281)
Aplicações finan. vinculadas (139)  -  -  - (139)
Recursos recebidos de
financiamentos  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (2.484)  -  -  (2.484)
Pagamento de juros  -  (3.965)  -  -  (3.965)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (139)  (6.449)  - (281)  (6.869)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  3.935  -  -  3.935
Custos de captação amortizados  -  155  -  -  155
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  4.090  -  -  4.090
Saldo em 31/1 2/2 020  3.905  52.099  45.054  -  101.058

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
20/12/2021 20/12/2022 Garantia Financeira Banco Santander 121
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.066
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.859
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 22
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 81
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 32.630
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.800

14 Patrimônio líquido
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$45.054,
dividido em 45.054.084 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nomi-
nal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 45.054 45.054

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
a. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
b. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
c. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 14.223 13.653
Ressarcimento de energia (1) 641 (2.154)
(-) PIS / COFINS (617) (627)

14.247 10.872
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (6.160) (5.746)
Despesas gerais e administrativas (307) (284)
Outras despesas operacionais 34 (2)

(6.434) (6.032)
Encargos de transmissão e conexão (773) (724)
Compra de energia (644) (588)
Liquidação financeira negativa - CCEE (235) (103)
Despesa com pessoal (304) (247)
Serviços de terceiros (25) (18)
Depreciação (3.499) (3.509)
Arrendamento (200) (260)
Manutenção (547) (396)
Despesas administrativas (173) (168)
Penalidade por insuficiência de lastro (56) (9)
Outras 23 (69)

(6.434) (6.032)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (149) -
Juros de financiamentos (3.708) (3.935)
Juros e multas de mora (29) -
Amortização do custo de captação (155) (155)
Custo da estruturação da dívida (585) (733)
Outras (46) (12)
Total das despesas financeiras (4.736) (4.891)
Receitas de aplicações financeiras 259 80
Juros recebidos 8 -
Outros - 10
Total das receitas financeiras 266 90
Resultado financeiro líquido (4.470) (4.801)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 14.190 13.576
Outras receitas 324 115
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.459 1.201
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.027 1.744
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 401 337
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 122 96
Imposto de renda e contribuição social correntes 523 433
Taxa efetiva 15,01% 14,71%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.

19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-
dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
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nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.828 11.303
Outras receitas 321 103
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.267 1.007
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.740 1.459
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 347 282
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 103 76
Imposto de renda e contribuição social correntes 449 359
Taxa efetiva 14,94% 14,56%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
20 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos para assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 14 59 14 59
Aplicações financeiras 4.527 3.240 4.527 3.240
Contas a receber de clientes 1.300 1.204 1.300 1.204
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211 2.915 3.211
Partes relacionadas 1.403 - 1.403 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 36 82 36 82
Financiamentos 2.064 2.270 2.064 2.270
Partes relacionadas - 17 - 17
Não circulante
Financiamentos 39.437 41.347 39.437 41.347
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 14 - 14 59 - 59
Aplicações financeiras 4.527 - 4.527 3.240 - 3.240
Contas a receber de clientes - 1.300 1.300 - 1.204 1.204
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.915 - 2.915 3.211 - 3.211
Partes relacionadas - 1.403 1.403 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 36 36 - 82 82
Financiamentos - 2.064 2.064 - 2.270 2.270
Partes relacionadas - - - - 17 17
Não circulante
Financiamentos - 39.437 39.437 - 41.347 41.347

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 14 14 - -
Aplicações financeiras 4.527 4.527 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.915 2.915 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 59 59 - -
Aplicações financeiras 3.240 3.240 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.211 3.211 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio

do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
21 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras, caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 4.527 3.240
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211
Contas a receber de clientes 1.300 1.204
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar V Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 41.501 43.617
Fornecedores 36 82
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 4.527 3.240
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211

7.442 6.451
Passivo
Financiamentos 41.501 43.617

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.442 Redução do CDI 511 341

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 41.501 Aumento da TJLP 3.154 3.785
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5002-7309-8944-4606.
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Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.944.650/0001-13

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. ("SVP VI" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR,é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira XV, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia. A SVP VI foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 pro-
movido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou con-
trato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20
anos. A Companhia entrou em operação comercial em março de 2017 coma
produção anual estimada de 7,9 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 11.140 (1.514) 9.626 9.945
Aerogeradores 4% 89.631 (15.119) 74.512 77.692

100.771 (16.633) 84.138 87.637

                                                                                       2020                          2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 11.140 (1.195) 9.945 10.264
Aerogeradores 4% 89.631 (11.939) 77.692 80.882

100.771 (13.134) 87.637 91.146
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 11.140 - - - 11.140
Aerogeradores 89.631 - - - 89.631

100.771 - - - 100.771

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 11.140 - - - 11.140
Aerogeradores 89.631 - - - 89.631

100.771 - - - 100.771

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (1.195) (319) - - (1.514)
Aerogeradores (11.939) (3.190) - - (15.119)

(13.134) (3.509) - - (16.633)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (876) (319) - - (1.195)
Aerogeradores (8.749) (3.190) - - (11.939)

(9.625) (3.509) - - (13.134)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.751
Reversão (641)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.110

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.110 597
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.154

2.110 2.751

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em três proces-
sos, um no polo passivo e dois no polo ativo. Suportado pelos advogados que
assessoram a Companhia, as chances de perda no final do processo avaliadas
como "possível", totalizando o montante de R$ 94em 2021 (R$ 106em 2020).

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 33.775 35.588
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 17.633 18.498
Custos com a captação (1.832) (1.987)

49.576 52.099
Passivo circulante 2.707 2.707
Passivo não circulante 46.869 49.392

(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:

2022             2.707
2023 a 2025             9.092
2026 a 2028             11.737
2029 a 2031             15.120
2032 a 2034               10.920
Total 49.576

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.499  3.509
Juros e variações monetárias 13  3.708  3.935
Amortização de custos de transação 13  155  155
Provisão para ressarcimento 12  (641)  2.154
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  523  433
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 10.064  9.792
Variações em:
Contas a receber de clientes  (122)  23
Despesas antecipadas  (168)  (23)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores (41)  (104)
Obrigações fiscais  (35)  (109)
Obrigações sociais e trabalhistas  (12)  (91)
Tributos diferidos  -  7
Caixa proveniente das atividades operacionais  9.690  9.491
Impostos pagos sobre o lucro  (463)  (327)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  9.227  9.164
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas 352  139
Devolução de adiant. para fut. aumento de capital  -  (281)
Partes relacionadas (1.852)  (322)
Pagamento de principal sobre emp. e financiamentos 13  (2.685)  (2.484)
Pagamento de juros sobre emp. e financiamentos 13  (3.700)  (3.965)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
proveniente das atividades de financiamento  (7.886)  (6.913)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.341  2.251
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.527  276
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  3.868  2.527

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  3.868  2.527
Contas a receber de clientes 8  1.591  1.469
Despesas antecipadas  219  130
Tributos e contribuições a compensar  -  4

Total do ativo circulante  5.678  4.130
Aplicações financeiras vinculadas 10  3.554  3.905
Despesas antecipadas  81  3
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.683  -

Total do realizável de longo prazo 5.318  3.908
Imobilizado 11  84.138  87.637

Total do ativo não circulante  84.138  87.637

Total do ativo  95.134  95.675

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 44  86
Provisões 12  2.110  597
Financiamentos 13  2.707  2.707
Obrigações sociais e trabalhistas 22 33
Obrigações fiscais 52  63
Imposto de renda e contribuição social a pagar 135 101
Adiantamento de clientes 53 53
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  169

Total do passivo circulante 5.124  3.809
Provisões 12  -  2.154
Financiamentos 13  46.869  49.392
Tributos diferidos  77  77
Total do passivo não circulante  46.947  51.623
Capital social  45.054  45.054
Prejuízos acumulados  (1.990)  (4.811)

Total do patrimônio líquido 14  43.064  40.243

Total do passivo e patrimônio líquido  95.134  95.675

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda com energia 15  14.247  10.872
Custo da geração de energia 16  (6.160)  (5.746)
Lucro bruto 8.087  5.126
Despesas gerais e administrativas 16  (307)  (284)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  34  (2)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   7.813   4.840
Despesas financeiras 17  (4.736)  (4.891)
Receitas financeiras 17  266  90
Despesas financeiras líquidas  (4.470)  (4.801)
Resultado antes dos impostos  3.343  39
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (523)  (433)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0626  (0,0088)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.821  (398)
Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  2.821  (398)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  45.054  281  (4.412)  40.923
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14   -  (281)   -  (281)
Prejuízo do exercício  -   -  (398)  (398)
Saldos em 31/12/2020  45.054   -  (4.810)  40.243
Lucro líquido do exercício  -   -  2.821  2.821
Saldos em 31/12/2021 45.054   -  (1.989)  43.064

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VI 18 A-5 2013 HH120m 335 15/07/2014 15/07/2049 7,9 8,9 8,9

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (Impairment Ativo Imobilizado).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A de vendas
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para
o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do
contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida
no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e à COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3%, respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil.  Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes, partes relacionadas e os títulos de dívida emitidos são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através
do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo
através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor
Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou
ao Valor Justo através do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro

dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros.

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação,
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também são reconhe-
cidos no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual expira, é retirada ou cancelada. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocor-
rido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recupe-
ração, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução
da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
"Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).

7. Caixa e equivalentes de caixa
2021 2020

Caixa e bancos 31 42
Aplicações financeiras (i) 3.837 2.485

3.868 2.527
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.591 1.469

1.591 1.469
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.

2021 2020
Ativo não circulante
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.683 -

1.683 -
Passivo circulante 2021 2020

Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 21
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 148

- 169
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905

3.554 3.905
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020             3.905             52.099      45.054         101.058
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (352) - - (352)
Pagamento de principal - (2.685) - (2.685)
Pagamento de juros - (3.700) - (3.700)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (352) (6.386) - (6.737)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.708 - 3.708
Custos de captação amortizados - 155 - 155
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.863 - 3.863
Saldo em 31/12/2021 3.554 49.576 45.054 98.184

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  4.044  54.458  45.054  281 103.556
Variações dos fluxos
de caixa de financiamento
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  - (281) (281)
Aplicações finan. vinculadas (139)  -  -  - (139)
Recursos recebidos de
financiamentos  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (2.484)  -  -  (2.484)
Pagamento de juros  -  (3.965)  -  -  (3.965)
Total das vari. nos fluxos
de caixa de financiamento (139)  (6.449)  - (281)  (6.869)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  3.935  -  -  3.935
Custos de captação amortizados  -  155  -  -  155
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  4.090  -  -  4.090
Saldo em 31/1 2/2 020  3.905  52.099  45.054  -  101.058

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
20/12/2021 20/12/2022 Garantia Financeira Banco Santander 121
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.066
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.859
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 22
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 81
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 32.630
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 1.800

14 Patrimônio líquido
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$45.054,
dividido em 45.054.084 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nomi-
nal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 45.054 45.054

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
a. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
b. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei
nº 6.404/76.
c. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 14.223 13.653
Ressarcimento de energia (1) 641 (2.154)
(-) PIS / COFINS (617) (627)

14.247 10.872
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (6.160) (5.746)
Despesas gerais e administrativas (307) (284)
Outras despesas operacionais 34 (2)

(6.434) (6.032)
Encargos de transmissão e conexão (773) (724)
Compra de energia (644) (588)
Liquidação financeira negativa - CCEE (235) (103)
Despesa com pessoal (304) (247)
Serviços de terceiros (25) (18)
Depreciação (3.499) (3.509)
Arrendamento (200) (260)
Manutenção (547) (396)
Despesas administrativas (173) (168)
Penalidade por insuficiência de lastro (56) (9)
Outras 23 (69)

(6.434) (6.032)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (149) -
Juros de financiamentos (3.708) (3.935)
Juros e multas de mora (29) -
Amortização do custo de captação (155) (155)
Custo da estruturação da dívida (585) (733)
Outras (46) (12)
Total das despesas financeiras (4.736) (4.891)
Receitas de aplicações financeiras 259 80
Juros recebidos 8 -
Outros - 10
Total das receitas financeiras 266 90
Resultado financeiro líquido (4.470) (4.801)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 14.190 13.576
Outras receitas 324 115
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.459 1.201
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.027 1.744
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 401 337
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 122 96
Imposto de renda e contribuição social correntes 523 433
Taxa efetiva 15,01% 14,71%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.

19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando a assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resulta-
dos obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
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nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.828 11.303
Outras receitas 321 103
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.267 1.007
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.740 1.459
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 347 282
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 103 76
Imposto de renda e contribuição social correntes 449 359
Taxa efetiva 14,94% 14,56%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4

(*)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
20 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos para assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com essas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a essas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Adminis-
tração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A
apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 14 59 14 59
Aplicações financeiras 4.527 3.240 4.527 3.240
Contas a receber de clientes 1.300 1.204 1.300 1.204
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211 2.915 3.211
Partes relacionadas 1.403 - 1.403 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 36 82 36 82
Financiamentos 2.064 2.270 2.064 2.270
Partes relacionadas - 17 - 17
Não circulante
Financiamentos 39.437 41.347 39.437 41.347
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 14 - 14 59 - 59
Aplicações financeiras 4.527 - 4.527 3.240 - 3.240
Contas a receber de clientes - 1.300 1.300 - 1.204 1.204
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.915 - 2.915 3.211 - 3.211
Partes relacionadas - 1.403 1.403 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 36 36 - 82 82
Financiamentos - 2.064 2.064 - 2.270 2.270
Partes relacionadas - - - - 17 17
Não circulante
Financiamentos - 39.437 39.437 - 41.347 41.347

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 14 14 - -
Aplicações financeiras 4.527 4.527 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.915 2.915 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 59 59 - -
Aplicações financeiras 3.240 3.240 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.211 3.211 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio

do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
21 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras, caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 4.527 3.240
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211
Contas a receber de clientes 1.300 1.204
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar V Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 41.501 43.617
Fornecedores 36 82
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 4.527 3.240
Aplicações financeiras vinculadas 2.915 3.211

7.442 6.451
Passivo
Financiamentos 41.501 43.617

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um
aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.442 Redução do CDI 511 341

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 41.501 Aumento da TJLP 3.154 3.785
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.
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significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG
Auditores Independentes Ltda.   João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6D3-D006-2192-62E4.
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Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.896.691/0001-81

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. ("SVP VII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira XVII, na cidade de Santa Vitória
do Palmar-RS, edestina-se à comercialização na modalidade de produtor inde-
pendente de energia. A SVP VII foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013
promovido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou
contrato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de
20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em julhode 2017 coma
produção anual estimada de 5,8 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.892 3.187

2.892 3.187
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 10.079 (1.273) 8.806 9.094
Aerogeradores 4% 79.422 (12.470) 66.952 69.774

89.501 (13.743) 75.758 78.868
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 10.079 - - - 10.079
Aerogeradores 79.422 - - - 79.422

89.501 - - - 89.501

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 10.079 - - - 10.079
Aerogeradores 79.422 - - - 79.422

89.501 - - - 89.501

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (985) (288) - - (1.273)
Aerogeradores (9.648) (2.822) - - (12.470)

(10.633) (3.110) - - (13.743)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (696) (289) - - (985)
Aerogeradores (6.819) (2.829) - - (9.648)

(7.515) (3.118) - - (10.633)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.490
Constituição 371
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.860

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.860 431
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.059

2.860 2.490

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em dois pro-
cessos, um no polo passivo e um no polo ativo. Suportada pelo advogados que
assessoram a Companhia, a Administração concluiuque as chances de perda no
final do processo são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$ 83
em 2021 (R$ 102 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 28.299 29.787
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 14.720 15.427
Custos com a captação (40) (44)

42.979 45.170
Passivo circulante 2.343 2.346
Passivo não circulante 40.636 42.824
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações de-
tidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022          2.343
2023 a 2025          7.815
2026 a 2028          9.980
2029 a 2031        12.749
2032 a 2034        10.092
Total        42.979

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.110  3.118
Juros e variações monetárias 13  3.101  3.287
Amortização de custos de transação 13  3  3
Provisão para ressarcimento 12  370  2.059
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  416  352
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 8.199  8.116
Variações em:
Contas a receber de clientes  (92)  16
Tributos e contribuições a compensar  2  (2)
Despesas antecipadas  (140)  (14)
Fornecedores  (15)  (149)
Obrigações fiscais  (27)  (94)
Obrigações sociais e trabalhistas  (9)  (74)
Tributos diferidos  -  6
Caixa proveniente das atividades operacionais  7.917  7.805
Impostos pagos sobre o lucro (371)  (266)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 7.546  7.539
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  295  (7)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (382)
Pagamento de partes relacionadas  (1.543)  (888)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.201)  (2.036)
Pagamento de juros sobre empréstimos e finan. 13  (3.094)  (3.311)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (6.544)  (6.624)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.002  915
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.171  256
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.173  1.171

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.173  1.171
Contas a receber de clientes 8  1.280  1.188
Despesas antecipadas  183  109
Adiantamento a fornecedores  1  1
Tributos e contribuições a compensar  -  2
Total do ativo circulante  3.637  2.471

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.892  3.187
Despesas antecipadas  68 2
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -
Total do realizável de longo prazo  4.362  3.189

Imobilizado 11  75.758  78.868

Total do ativo não circulante  75.758  78.868

Total do ativo  83.758  84.528

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  69  83
Provisões 12  2.860  431
Financiamentos 13  2.343  2.346
Obrigações sociais e trabalhistas 18 28
Obrigações fiscais  41  49
Imposto de renda e contribuição social a pagar  107  82
Contas a pagar à partes relacionadas 9  - 141
Adiantamento de clientes  89  89

Total do passivo circulante 5.527  3.249
Provisões 12  -  2.059
Financiamentos 13  40.636  42.824
Tributos diferidos  63  64
Total do passivo não circulante  40.699  44.947
Capital social  40.239  40.239
Prejuízos acumulados  (2.708)  (3.907)

Total do patrimônio líquido 14  37.531  36.332

Total do passivo e patrimônio líquido  83.758  84.528

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  10.893  8.703
Custo da geração de energia 16  (5.373)  (4.918)
Lucro bruto  5.520  3.785
Despesas gerais e administrativas 16  (270)  (243)
Outras despesas operacionais, líquidas 16  27  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  5.278   3.541
Despesas financeiras 17  (3.841)  (3.961)
Receitas financeiras 17  177  69

(3.664)  (3.892)
Resultado antes dos impostos  1.614  (351)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (416)  (352)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0298  (0,0176)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Outros resultados abrangentes   -  -
Resultado abrangente total  1.199  (707)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  30.241  382  (3.201)  27.422
Integralização de capital 14  9.998  (382)  -  9.616
Prejuízo do exercício  -  -  (707)  (707)
Saldos em 31/12/2020  40.239  -  (3.907)  36.332
Lucro líquido do exercício  - -  1.199  1.199
Saldos em 31/12/2021  40.239  -  (2.708)  37.531

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VII 15 A-5 2013 HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão. Continuidade operacional e dependência econômica - As demons-
trações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional,
que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de paga-
mentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados
na nota explicativa 13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu
um lucro líquido de R$ 1.199 (prejuízo líquido de R$ 707 em 2020) e os passivos
circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 1.890 (R$ 778 em 2020). Con-
siderando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui para a
Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos regulados
de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo suporte
financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido a con-
tinuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a administração
tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para
continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento

significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)Classificação e
mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os

ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são ava-
liados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 31 55
Aplicações financeiras (i) 2.142 1.116

2.173 1.171
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.280 1.188

1.280 1.188
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -

1.402 -

Passivo circulante 2021 2020
 Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17
 Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 124

- 141
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.187 45.170 40.239 88.596
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (295) - - (295)
Pagamento de principal - (2.201) - (2.201)
Pagamento de juros - (3.094) - (3.094)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (295) (5.296) - (5.296)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.101 - 3.101
Custos de captação amortizados - 3 - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.104 - 3.104
Saldo em 31/12/2021 2.892 42.979 40.239 86.110

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019 3.180 47.227 30.241 382 81.030
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas - - 9.998 - 9.998
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - - (382) (382)
Aplicações financeiras vinculadas 7 - - - 7
Recursos recebidos de finan. - - - - -
Pagamento de principal - (2.036) - - (2.036)
Pagamento de juros - (3.311) - - (3.311)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 7 (5.347) 9.998 (382) 4.276
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.287 - - 3.287
Custos de captação amortizados - 3 - - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.290 - - 3.290
Saldo em 31/12/2020 3.187 45.170 40.239 - 88.596

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar o ven-
cimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 697
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.522
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 28
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 101
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 24.870
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 4.189
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 40.239, dividido em 40.239.258ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 40.239 40.239

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 11.765 11.268
Ressarcimento de energia (1) (371) (2.059)
(-) PIS / COFINS (501) (506)

10.893 8.703
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (5.373) (4.918)
Despesas gerais e administrativas (270) (243)
Outras receitas despesas operacionais 27 (1)

(5.616) (5.162)
Encargos de transmissão e conexão (654) (613)
Compra de energia (503) (490)
Liquidação financeira negativa - CCEE (287) (91)
Despesas com pessoal (253) (206)
Serviço de terceiros (21) (19)
Depreciação (3.110) (3.118)
Arrendamento (132) (132)
Manutenção (468) (335)
Despesas administrativas (147) (142)
Penalidade por insuficiência de lastro (49) (8)
Outras 8 (9)

(5.616) (5.162)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (133) -
Juros e multas de mora (28) -
Juros de financiamentos (3.101) (3.287)
Amortização do custo de captação (3) (3)
Custo da estruturação da dívida (473) (602)
Outras (35) (9)
Total das despesas financeiras (3.841) (3.961)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 172 62
Outras - 7
Total das receitas financeiras 177 69
Resultado financeiro líquido (3.664) (3.892)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.742 11.208
Outras receitas 231 91
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.170 987
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.640 1.435
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 323 277
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 93 75
Imposto de renda e contribuição social correntes 416 352
Taxa efetiva 14,81% 14,53%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
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mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31  42 31  42
Aplicações financeiras 3.837  2.485 3.837  2.485
Contas a receber de clientes 1.591  1.469 1.591  1.469
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 3.554  3.905 3.554  3.905
Partes relacionadas (nota 9) 1.683 - 1.683  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 44 86 44 86
Financiamentos 2.707  2.707 2.707  2.707
Partes relacionadas (nota 9) -  169 - 169
Não circulante
Financiamentos 46.869 49.392 46.869  49.392

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 - 31 42 - 42
Aplicações financeiras 3.837 - 3.837 2.485 - 2.485
Contas a receber de clientes - 1.591 1.591 - 1.469 1.469
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 3.554 - 3.554 3.905 - 3.905
Partes relacionadas (nota 9) - 1.683 1.683 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 44 44 - 86 86
Financiamentos - 2.707 2.707 - 2.707 2.707
Partes relacionadas (nota 9) - 169 169 - 169 169
Não circulante
Financiamentos - 46.869 46.869 - 49.392 49.392

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 31 31 - -
Aplicações financeiras 3.837 3.837 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.554 3.554 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 42 42 - -
Aplicações financeiras 2.485 2.485 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.905 3.905 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.387 2.485
Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905
Contas a receber de clientes 1.591 1.469
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 49.576 52.099
Fornecedores 44 86

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VI Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 - Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
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Diretora
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Diretor

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 3.837 2.485
Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905

7.391 6.390
Passivo
Financiamentos 49.576 52.099
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.391 Redução do CDI 507 338

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 49.576 Aumento da TJLP 3.768 4.521
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6D3-D006-2192-62E4.
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Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.896.691/0001-81

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. ("SVP VII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira XVII, na cidade de Santa Vitória
do Palmar-RS, edestina-se à comercialização na modalidade de produtor inde-
pendente de energia. A SVP VII foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013
promovido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou
contrato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de
20 anos. A Companhia entrou em operação comercial em julhode 2017 coma
produção anual estimada de 5,8 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
 Aplicações financeiras vinculadas 2.892 3.187

2.892 3.187
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3% 10.079 (1.273) 8.806 9.094
Aerogeradores 4% 79.422 (12.470) 66.952 69.774

89.501 (13.743) 75.758 78.868
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 10.079 - - - 10.079
Aerogeradores 79.422 - - - 79.422

89.501 - - - 89.501

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 10.079 - - - 10.079
Aerogeradores 79.422 - - - 79.422

89.501 - - - 89.501

(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (985) (288) - - (1.273)
Aerogeradores (9.648) (2.822) - - (12.470)

(10.633) (3.110) - - (13.743)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (696) (289) - - (985)
Aerogeradores (6.819) (2.829) - - (9.648)

(7.515) (3.118) - - (10.633)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mangueira XI baseado no valor em uso, determinado através
dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que
é ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.490
Constituição 371
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.860

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.860 431
Provisão para ressarcimento longo prazo - 2.059

2.860 2.490

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha em dois pro-
cessos, um no polo passivo e um no polo ativo. Suportada pelo advogados que
assessoram a Companhia, a Administração concluiuque as chances de perda no
final do processo são avaliadas como "possível", totalizando o montante de R$ 83
em 2021 (R$ 102 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 28.299 29.787
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 14.720 15.427
Custos com a captação (40) (44)

42.979 45.170
Passivo circulante 2.343 2.346
Passivo não circulante 40.636 42.824
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações de-
tidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022          2.343
2023 a 2025          7.815
2026 a 2028          9.980
2029 a 2031        12.749
2032 a 2034        10.092
Total        42.979

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Ajustes para:
Depreciações 11  3.110  3.118
Juros e variações monetárias 13  3.101  3.287
Amortização de custos de transação 13  3  3
Provisão para ressarcimento 12  370  2.059
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  416  352
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  4

 8.199  8.116
Variações em:
Contas a receber de clientes  (92)  16
Tributos e contribuições a compensar  2  (2)
Despesas antecipadas  (140)  (14)
Fornecedores  (15)  (149)
Obrigações fiscais  (27)  (94)
Obrigações sociais e trabalhistas  (9)  (74)
Tributos diferidos  -  6
Caixa proveniente das atividades operacionais  7.917  7.805
Impostos pagos sobre o lucro (371)  (266)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 7.546  7.539
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  295  (7)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (382)
Pagamento de partes relacionadas  (1.543)  (888)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.201)  (2.036)
Pagamento de juros sobre empréstimos e finan. 13  (3.094)  (3.311)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (6.544)  (6.624)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.002  915
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.171  256
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.173  1.171

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.173  1.171
Contas a receber de clientes 8  1.280  1.188
Despesas antecipadas  183  109
Adiantamento a fornecedores  1  1
Tributos e contribuições a compensar  -  2
Total do ativo circulante  3.637  2.471

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.892  3.187
Despesas antecipadas  68 2
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -
Total do realizável de longo prazo  4.362  3.189

Imobilizado 11  75.758  78.868

Total do ativo não circulante  75.758  78.868

Total do ativo  83.758  84.528

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  69  83
Provisões 12  2.860  431
Financiamentos 13  2.343  2.346
Obrigações sociais e trabalhistas 18 28
Obrigações fiscais  41  49
Imposto de renda e contribuição social a pagar  107  82
Contas a pagar à partes relacionadas 9  - 141
Adiantamento de clientes  89  89

Total do passivo circulante 5.527  3.249
Provisões 12  -  2.059
Financiamentos 13  40.636  42.824
Tributos diferidos  63  64
Total do passivo não circulante  40.699  44.947
Capital social  40.239  40.239
Prejuízos acumulados  (2.708)  (3.907)

Total do patrimônio líquido 14  37.531  36.332

Total do passivo e patrimônio líquido  83.758  84.528

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  10.893  8.703
Custo da geração de energia 16  (5.373)  (4.918)
Lucro bruto  5.520  3.785
Despesas gerais e administrativas 16  (270)  (243)
Outras despesas operacionais, líquidas 16  27  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  5.278   3.541
Despesas financeiras 17  (3.841)  (3.961)
Receitas financeiras 17  177  69

(3.664)  (3.892)
Resultado antes dos impostos  1.614  (351)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (416)  (352)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (4)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0298  (0,0176)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.199  (707)
Outros resultados abrangentes   -  -
Resultado abrangente total  1.199  (707)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  30.241  382  (3.201)  27.422
Integralização de capital 14  9.998  (382)  -  9.616
Prejuízo do exercício  -  -  (707)  (707)
Saldos em 31/12/2020  40.239  -  (3.907)  36.332
Lucro líquido do exercício  - -  1.199  1.199
Saldos em 31/12/2021  40.239  -  (2.708)  37.531

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VII 15 A-5 2013 HH120m 344 17/07/2014 18/04/2049 5,8 7,3 7,3

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão. Continuidade operacional e dependência econômica - As demons-
trações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional,
que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de paga-
mentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados
na nota explicativa 13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu
um lucro líquido de R$ 1.199 (prejuízo líquido de R$ 707 em 2020) e os passivos
circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 1.890 (R$ 778 em 2020). Con-
siderando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui para a
Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos regulados
de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo suporte
financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido a con-
tinuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a administração
tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para
continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos).
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos)
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento

significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)Classificação e
mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os

ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são ava-
liados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 31 55
Aplicações financeiras (i) 2.142 1.116

2.173 1.171
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 1.280 1.188

1.280 1.188
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -

1.402 -

Passivo circulante 2021 2020
 Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17
 Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S.A. (a) - 124

- 141
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020 3.187 45.170 40.239 88.596
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (295) - - (295)
Pagamento de principal - (2.201) - (2.201)
Pagamento de juros - (3.094) - (3.094)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (295) (5.296) - (5.296)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.101 - 3.101
Custos de captação amortizados - 3 - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.104 - 3.104
Saldo em 31/12/2021 2.892 42.979 40.239 86.110

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019 3.180 47.227 30.241 382 81.030
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas - - 9.998 - 9.998
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - - (382) (382)
Aplicações financeiras vinculadas 7 - - - 7
Recursos recebidos de finan. - - - - -
Pagamento de principal - (2.036) - - (2.036)
Pagamento de juros - (3.311) - - (3.311)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento 7 (5.347) 9.998 (382) 4.276
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.287 - - 3.287
Custos de captação amortizados - 3 - - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.290 - - 3.290
Saldo em 31/12/2020 3.187 45.170 40.239 - 88.596

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a ser observadas, tais como:
constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame
sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado,
além de desempenho satisfatório em relação a determinados indicadores finan-
ceiros. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar o ven-
cimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 89
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 697
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.522
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 28
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 101
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 24.870
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 4.189
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020 é de R$ 40.239, dividido em 40.239.258ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:

Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 40.239 40.239

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 11.765 11.268
Ressarcimento de energia (1) (371) (2.059)
(-) PIS / COFINS (501) (506)

10.893 8.703
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (5.373) (4.918)
Despesas gerais e administrativas (270) (243)
Outras receitas despesas operacionais 27 (1)

(5.616) (5.162)
Encargos de transmissão e conexão (654) (613)
Compra de energia (503) (490)
Liquidação financeira negativa - CCEE (287) (91)
Despesas com pessoal (253) (206)
Serviço de terceiros (21) (19)
Depreciação (3.110) (3.118)
Arrendamento (132) (132)
Manutenção (468) (335)
Despesas administrativas (147) (142)
Penalidade por insuficiência de lastro (49) (8)
Outras 8 (9)

(5.616) (5.162)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (133) -
Juros e multas de mora (28) -
Juros de financiamentos (3.101) (3.287)
Amortização do custo de captação (3) (3)
Custo da estruturação da dívida (473) (602)
Outras (35) (9)
Total das despesas financeiras (3.841) (3.961)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 172 62
Outras - 7
Total das receitas financeiras 177 69
Resultado financeiro líquido (3.664) (3.892)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.742 11.208
Outras receitas 231 91
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.170 987
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.640 1.435
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 323 277
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 93 75
Imposto de renda e contribuição social correntes 416 352
Taxa efetiva 14,81% 14,53%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
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mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31  42 31  42
Aplicações financeiras 3.837  2.485 3.837  2.485
Contas a receber de clientes 1.591  1.469 1.591  1.469
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 3.554  3.905 3.554  3.905
Partes relacionadas (nota 9) 1.683 - 1.683  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 44 86 44 86
Financiamentos 2.707  2.707 2.707  2.707
Partes relacionadas (nota 9) -  169 - 169
Não circulante
Financiamentos 46.869 49.392 46.869  49.392

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 - 31 42 - 42
Aplicações financeiras 3.837 - 3.837 2.485 - 2.485
Contas a receber de clientes - 1.591 1.591 - 1.469 1.469
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 3.554 - 3.554 3.905 - 3.905
Partes relacionadas (nota 9) - 1.683 1.683 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 44 44 - 86 86
Financiamentos - 2.707 2.707 - 2.707 2.707
Partes relacionadas (nota 9) - 169 169 - 169 169
Não circulante
Financiamentos - 46.869 46.869 - 49.392 49.392

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 31 31 - -
Aplicações financeiras 3.837 3.837 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.554 3.554 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 42 42 - -
Aplicações financeiras 2.485 2.485 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.905 3.905 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.387 2.485
Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905
Contas a receber de clientes 1.591 1.469
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 49.576 52.099
Fornecedores 44 86

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VI Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 - Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

Diretoria
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Contadora  - CRC PR - 045.363-O

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

SuiSheng Huang
Diretor

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 3.837 2.485
Aplicações financeiras vinculadas 3.554 3.905

7.391 6.390
Passivo
Financiamentos 49.576 52.099
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.391 Redução do CDI 507 338

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 49.576 Aumento da TJLP 3.768 4.521
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2585-1162-76F9-088C.
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Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.941.770/0001-67

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. ("SVP VIII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem
como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do
Parque Eólico Aura Mirim IV, na cidade de Santa Vitória do Palmar-RS, e des-
tina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP VIII foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de maio de 2018por um período de 20 anos.A Companhia entrou
em operação comercial em fevereiro de 2017 coma produção anual estimada
de 6,0 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

  2021    2020
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis e benfeitorias 3% 10.616 (1.468) 9.147 9.452
Aerogeradores 4% 72.330 (12.426) 59.904 62.471

82.945 (13.894) 69.051 71.923
(ii) Movimentação do custo

  Movimentação em 2021
Saldo em Saldo em

2020 Adições Baixas Transf. 2021
Edificações, obras civis e
benfeitorias 10.616 - - - 10.616
Aerogeradores 72.329 - - - 72.329

82.945 - - - 82.945

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e
benfeitorias 10.616 - - - 10.616
Aerogeradores 72.329 - - - 72.329

82.945 - - - 82.945

(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis
e benfeitorias (1.164) (304) - - (1.468)
Aerogeradores (9.858) (2.568) - - (12.426)

(11.022) (2.872) - - (13.894)

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis
e benfeitorias (860) (304) - - (1.164)
Aerogeradores (7.283) (2.575) - - (9.858)

(8.143) (2.879) - - (11.022)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim IVbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.340
Reversão (293)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.047

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.047 15
Provisão para ressarcimento longo prazo - 1.325

1.047 1.340

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha no polo passivo
de um processo. Suportada pelos os advogados que assessoram a Companhia, a
Administração concluiu que as chances de perda no final do processo são ava-
liadas como "possível", totalizam o montante de R$ 21 em 2021 (nenhuma ação
em 2020).

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.105 29.613
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.674 15.395
Custos com a captação (1.408) (1.527)

41.371 43.481
Passivo circulante 2.263 2.263
Passivo não circulante 39.108 41.218
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022   2.263
2023 a 2025   7.595
2026 a 2028   9.797
2029 a 2031   12.611
2032 a 2034   9.105
Total   41.371

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorren-
tes de atividades de financiamento

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  2.446   391
Ajustes para:
Depreciações 11  2.872  2.879
Juros e variações monetárias 13  3.086  3.275
Amortização de custos de transação 13  119  119
Provisão para ressarcimento 12 (293) 1.325
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 466  362
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (1) 4

8.695  8.355
Variações em:
Contas a receber de clientes (96) 11
Despesas antecipadas (141) (16)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores (30) (97)
Obrigações fiscais (74) (96)
Obrigações sociais e trabalhistas (10) (76)
Tributos diferidos (0) 6
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.347   8.083
Impostos pagos sobre o lucro (403) (273)
Fluxo de caixa líquido prov. das atividades operacionais 7.944  7.810
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11   0  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas ativ. de investimento 0  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  296   14
Partes relacionadas (1.419)  938
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.235)  (2.067)
Pagamento de juros sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.079)  (3.299)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (6.437)  (4.414)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.507   3.396
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.764   368
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  5.271   3.764

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  5.271  3.764
Contas a receber de clientes 8  1.311  1.215
Despesas antecipadas 182  108
Adiantamento a fornecedores  5  5
Tributos e contribuições a compensar - 4
Total do ativo circulante  6.769   5.096

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.909  3.204
Despesas antecipadas  66  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -
Total do realizável de longo prazo 4.377   3.204

Imobilizado 11  69.051  71.923

Total do ativo não circulante   69.051   71.923

Total do ativo   80.198   80.223

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 37   67
Provisões 12  1.047   15
Financiamentos 13  2.263  2.263
Obrigações sociais e trabalhistas 18   28
Obrigações fiscais 40   94
Imposto de renda e contribuição social a pagar 127   86
Adiantamento de clientes   88   88
Contas a pagar à partes relacionadas 9 - 17

Total do passivo circulante  3.621   2.658
Provisões 12 -  1.325
Financiamentos 13  39.108 41.218
Tributos diferidos  65   65
Total do passivo não circulante 39.173   42.608
Capital social 37.735  37.735
Prejuízos acumulados (331) (2.778)

Total do patrimônio líquido 14   37.404   34.957

Total do passivo e patrimônio líquido  80.198   80.223

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  11.796  9.677
Custo da geração de energia 16  (5.068)  (4.703)
Receitas (despesas) operacionais 6.728  4.974
Despesas gerais e administrativas 16 (257) (215)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 28  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  6.498   4.758
Despesas financeiras 17  (3.888)  (4.078)
Receitas financeiras 17  301  77
Despesas financeiras líquidas (3.587)  (4.001)
Resultado antes dos impostos 2.911  757
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (466) (362)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 1  (4)
Lucro líquido do exercício  2.446  391
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0648  0,0104

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício  2.446   391
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total  2.446   391

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Garantia Garantia

Fisica Física Garantia
Comerciali- Solicitada Física

Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada
Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VIII 15 A-5 2013 HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abrilde 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão pararessarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendasé reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado
Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através
do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de

apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são

apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não - deriva-
tivos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são ava-
liados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 16 53
Aplicações financeiras (i) 5.255 3.711

5.271 3.764

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício

8 Contas a receber de clientes
2021 2020

 Contas a receber 1.311 1.215
1.311 1.215

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.

9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -

1.402 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17

- 17
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 2.909 3.204

2.909 3.204

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  3.204  43.481  37.735  84.420
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (296) - - (296)
Pagamento de principal - (2.235) - (2.235)
Pagamento de juros - (3.079) - (3.079)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (296) (5.314) - (5.609)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.086 - 3.086
Custos de captação amortizados - 119 - 119
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.205 - 3.205
Saldo em 31/12/2021 2.909 41.371 37.735 82.015

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.218 45.453 37.735 86.406
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (14) - - (14)
Pagamento de principal - (2.067) - (2.067)
Pagamento de juros - (3.299) - (3.299)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (14) (5.366) - (5.380)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.275 - 3.275
Custos de captação amortizados - 119 - 119
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.394 - 3.394
Saldo em 31/12/2020  3.204  43.481  37.735  84.420

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.

13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 101
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 889
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.218
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 26.400
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.309

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$37.735, dividido em 37.735.007ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 37.735 37.735

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 12.015 11.520
Ressarcimento de energia (1) 293 (1.325)
(-) PIS / COFINS / ICMS (512) (518)

11.796 9.677
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (5.068) (4.703)
Despesas gerais e administrativas (257) (215)
Outras despesas operacionais 28 (1)

(5.298) (4.919)
Encargos de transmissão e conexão (655) (624)
Compra de energia (512) (499)
Liquidação financeira negativa - CCEE (216) (90)
Despesas com pessoal (253) (206)
Serviço de terceiros (21) (12)
Depreciação (2.872) (2.880)
Arrendamento (115) (117)
Manutenção (475) (342)
Despesas administrativas (145) (141)
Penalidade por insuficiência de lastro (54) -
Outras 19 (8)

(5.298) (4.919)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (92) -
Juros sobre financiamentos (3.086) (3.275)
Juros e multa de mora (6) (1)
Amortização do custo de captação (119) (119)
Custo da estruturação da dívida (484) (618)
Outras (37) (9)
Total das despesas financeiras (3.888) (4.078)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 295 69
Outras - 8
Total das receitas financeiras 301 77
Resultado financeiro líquido (3.587) (4.001)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.990 11.458
Outras receitas 355 99
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.315 1.016
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.794 1.474
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 359 285
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 107 77
Imposto de renda e contribuição social correntes 466 362
Taxa efetiva 14,99% 14,56%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.

(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos
e fornecedores.

Continua.. .

Continuação .

Continua...

Capital  Prejuízos
social  acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019   37.735  (3.168)   34.567
Lucro líquido do exercício - 391   391
Saldos em 31 de dezembro de 2020   37.735  (2.778)   34.957
Lucro líquido do exercício - 2.446  2.446
Saldos em 31 de dezembro de 2021   37.735 (332)  37.403

Notas explicativas - Continuação

mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 55 31 55
Aplicações financeiras 2.142 1.116 2.142 1.116
Contas a receber de clientes 1.280 1.188 1.280 1.188
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.892 3.187 2.892 3.187
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 69 83 69 83
Financiamentos 2.343 2.346 2.343 2.346
Partes relacionadas (nota 9) - 141 - 141
Não circulante
Financiamentos 40.636 42.824 40.636 42.824

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 - 31  55 -  55
Aplicações financeiras 2.142 - 2.142  1.116 - 1.116
Contas a receber de clientes - 1.280 1.280 - 1.188  1.188
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.892 - 2.892  3.187 - 3.187
Partes relacionadas (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 69 69 - 83 83
Financiamentos - 2.343 2.343 - 2.346  2.346
Partes relacionadas (nota 9) - - - -  141  141
Não circulante
Financiamentos - 40.636 40.636 - 42.824  42.824

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 31 31 - -
Aplicações financeiras 2.142 2.142 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.892 2.892 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  55  55  - -
Aplicações financeiras 1.116  1.116  - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.187  3.187  - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.142    1.116
Aplicações financeiras vinculadas 2.892    3.187
Contas a receber de clientes 1.280    1.188
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 42.979   45.170
Fornecedores 69 83

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VII Ener-
gias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

Diretoria

Viviane Cristina Ferreira
Contadora  - CRC PR - 045.363-O

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

SuiSheng Huang
Diretor

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.142   1.116
Aplicações financeiras vinculadas 2.892   3.187

5.034    4.303
Passivo
Financiamentos 42.979    45.170
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 5.034 Redução do CDI 346 230
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 42.979 Aumento da TJLP 3.266 3.920

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2585-1162-76F9-088C.
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Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.941.770/0001-67

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. ("SVP VIII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade de capital fechado constituída em 7 de março de 2014 e tem
como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração específica do
Parque Eólico Aura Mirim IV, na cidade de Santa Vitória do Palmar-RS, e des-
tina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de energia.
A SVP VIII foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de maio de 2018por um período de 20 anos.A Companhia entrou
em operação comercial em fevereiro de 2017 coma produção anual estimada
de 6,0 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir
da data de assinatura do contrato.

forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado
(i) Composição do saldo

  2021    2020
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edificações, obras civis e benfeitorias 3% 10.616 (1.468) 9.147 9.452
Aerogeradores 4% 72.330 (12.426) 59.904 62.471

82.945 (13.894) 69.051 71.923
(ii) Movimentação do custo

  Movimentação em 2021
Saldo em Saldo em

2020 Adições Baixas Transf. 2021
Edificações, obras civis e
benfeitorias 10.616 - - - 10.616
Aerogeradores 72.329 - - - 72.329

82.945 - - - 82.945

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e
benfeitorias 10.616 - - - 10.616
Aerogeradores 72.329 - - - 72.329

82.945 - - - 82.945

(iii) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis
e benfeitorias (1.164) (304) - - (1.468)
Aerogeradores (9.858) (2.568) - - (12.426)

(11.022) (2.872) - - (13.894)

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis
e benfeitorias (860) (304) - - (1.164)
Aerogeradores (7.283) (2.575) - - (9.858)

(8.143) (2.879) - - (11.022)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim IVbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.340
Reversão (293)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.047

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.047 15
Provisão para ressarcimento longo prazo - 1.325

1.047 1.340

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - A Companhia é parte sozinha no polo passivo
de um processo. Suportada pelos os advogados que assessoram a Companhia, a
Administração concluiu que as chances de perda no final do processo são ava-
liadas como "possível", totalizam o montante de R$ 21 em 2021 (nenhuma ação
em 2020).

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 28.105 29.613
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 14.674 15.395
Custos com a captação (1.408) (1.527)

41.371 43.481
Passivo circulante 2.263 2.263
Passivo não circulante 39.108 41.218
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com vencimento final para
outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplica-
ções financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos aci-
onistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações finan-
ceiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua previsibilidade
de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa como segue:

2022   2.263
2023 a 2025   7.595
2026 a 2028   9.797
2029 a 2031   12.611
2032 a 2034   9.105
Total   41.371

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorren-
tes de atividades de financiamento

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  2.446   391
Ajustes para:
Depreciações 11  2.872  2.879
Juros e variações monetárias 13  3.086  3.275
Amortização de custos de transação 13  119  119
Provisão para ressarcimento 12 (293) 1.325
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 466  362
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (1) 4

8.695  8.355
Variações em:
Contas a receber de clientes (96) 11
Despesas antecipadas (141) (16)
Tributos e contribuições a compensar  4  (4)
Fornecedores (30) (97)
Obrigações fiscais (74) (96)
Obrigações sociais e trabalhistas (10) (76)
Tributos diferidos (0) 6
Caixa proveniente das atividades operacionais  8.347   8.083
Impostos pagos sobre o lucro (403) (273)
Fluxo de caixa líquido prov. das atividades operacionais 7.944  7.810
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11   0  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas ativ. de investimento 0  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  296   14
Partes relacionadas (1.419)  938
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (2.235)  (2.067)
Pagamento de juros sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.079)  (3.299)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (6.437)  (4.414)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  1.507   3.396
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.764   368
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  5.271   3.764

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  5.271  3.764
Contas a receber de clientes 8  1.311  1.215
Despesas antecipadas 182  108
Adiantamento a fornecedores  5  5
Tributos e contribuições a compensar - 4
Total do ativo circulante  6.769   5.096

Aplicações financeiras vinculadas 10  2.909  3.204
Despesas antecipadas  66  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  1.402  -
Total do realizável de longo prazo 4.377   3.204

Imobilizado 11  69.051  71.923

Total do ativo não circulante   69.051   71.923

Total do ativo   80.198   80.223

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 37   67
Provisões 12  1.047   15
Financiamentos 13  2.263  2.263
Obrigações sociais e trabalhistas 18   28
Obrigações fiscais 40   94
Imposto de renda e contribuição social a pagar 127   86
Adiantamento de clientes   88   88
Contas a pagar à partes relacionadas 9 - 17

Total do passivo circulante  3.621   2.658
Provisões 12 -  1.325
Financiamentos 13  39.108 41.218
Tributos diferidos  65   65
Total do passivo não circulante 39.173   42.608
Capital social 37.735  37.735
Prejuízos acumulados (331) (2.778)

Total do patrimônio líquido 14   37.404   34.957

Total do passivo e patrimônio líquido  80.198   80.223

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  11.796  9.677
Custo da geração de energia 16  (5.068)  (4.703)
Receitas (despesas) operacionais 6.728  4.974
Despesas gerais e administrativas 16 (257) (215)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 28  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  6.498   4.758
Despesas financeiras 17  (3.888)  (4.078)
Receitas financeiras 17  301  77
Despesas financeiras líquidas (3.587)  (4.001)
Resultado antes dos impostos 2.911  757
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (466) (362)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 1  (4)
Lucro líquido do exercício  2.446  391
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0648  0,0104

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício  2.446   391
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total  2.446   391

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.
Garantia Garantia

Fisica Física Garantia
Comerciali- Solicitada Física

Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada
Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar VIII 15 A-5 2013 HH120m 343 18/07/2014 18/07/2049 6,0 7,5 7,5

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06 de abrilde 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração
utilizouestimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e
premissas. As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia representam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade
com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da
Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamen-
tos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão pararessarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendasé reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial -  O contas
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração
subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado
Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através
do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de

apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são

apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não - deriva-
tivos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são ava-
liados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor,
a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil efetuar o
teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente, indepen-
dentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 16 53
Aplicações financeiras (i) 5.255 3.711

5.271 3.764

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício

8 Contas a receber de clientes
2021 2020

 Contas a receber 1.311 1.215
1.311 1.215

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.

9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 1.402 -

1.402 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 17

- 17
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 2.909 3.204

2.909 3.204

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  3.204  43.481  37.735  84.420
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (296) - - (296)
Pagamento de principal - (2.235) - (2.235)
Pagamento de juros - (3.079) - (3.079)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (296) (5.314) - (5.609)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.086 - 3.086
Custos de captação amortizados - 119 - 119
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.205 - 3.205
Saldo em 31/12/2021 2.909 41.371 37.735 82.015

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019 3.218 45.453 37.735 86.406
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (14) - - (14)
Pagamento de principal - (2.067) - (2.067)
Pagamento de juros - (3.299) - (3.299)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (14) (5.366) - (5.380)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 3.275 - 3.275
Custos de captação amortizados - 119 - 119
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 3.394 - 3.394
Saldo em 31/12/2020  3.204  43.481  37.735  84.420

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.

13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
10/11/2021 10/11/2022 Garantia Financeira Banco Santander 101
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 889
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.218
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 26.400
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.309

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$37.735, dividido em 37.735.007ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 37.735 37.735

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.

15 Receita líquida de venda de energia
2021 2020

Receita bruta venda de energia 12.015 11.520
Ressarcimento de energia (1) 293 (1.325)
(-) PIS / COFINS / ICMS (512) (518)

11.796 9.677
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (5.068) (4.703)
Despesas gerais e administrativas (257) (215)
Outras despesas operacionais 28 (1)

(5.298) (4.919)
Encargos de transmissão e conexão (655) (624)
Compra de energia (512) (499)
Liquidação financeira negativa - CCEE (216) (90)
Despesas com pessoal (253) (206)
Serviço de terceiros (21) (12)
Depreciação (2.872) (2.880)
Arrendamento (115) (117)
Manutenção (475) (342)
Despesas administrativas (145) (141)
Penalidade por insuficiência de lastro (54) -
Outras 19 (8)

(5.298) (4.919)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (64) (56)
IOF (92) -
Juros sobre financiamentos (3.086) (3.275)
Juros e multa de mora (6) (1)
Amortização do custo de captação (119) (119)
Custo da estruturação da dívida (484) (618)
Outras (37) (9)
Total das despesas financeiras (3.888) (4.078)
Juros recebidos 6 -
Receitas de aplicações financeiras 295 69
Outras - 8
Total das receitas financeiras 301 77
Resultado financeiro líquido (3.587) (4.001)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 11.990 11.458
Outras receitas 355 99
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.315 1.016
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.794 1.474
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 359 285
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 107 77
Imposto de renda e contribuição social correntes 466 362
Taxa efetiva 14,99% 14,56%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 4

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.

(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de merca-
do disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente
ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financei-
ros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem nego-
ciados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instru-
mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos
e fornecedores.

Continua.. .

Continuação .

Continua...

Capital  Prejuízos
social  acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019   37.735  (3.168)   34.567
Lucro líquido do exercício - 391   391
Saldos em 31 de dezembro de 2020   37.735  (2.778)   34.957
Lucro líquido do exercício - 2.446  2.446
Saldos em 31 de dezembro de 2021   37.735 (332)  37.403

Notas explicativas - Continuação

mentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se
aproxima ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas
a receber de clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e
fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 55 31 55
Aplicações financeiras 2.142 1.116 2.142 1.116
Contas a receber de clientes 1.280 1.188 1.280 1.188
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.892 3.187 2.892 3.187
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 69 83 69 83
Financiamentos 2.343 2.346 2.343 2.346
Partes relacionadas (nota 9) - 141 - 141
Não circulante
Financiamentos 40.636 42.824 40.636 42.824

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 31 - 31  55 -  55
Aplicações financeiras 2.142 - 2.142  1.116 - 1.116
Contas a receber de clientes - 1.280 1.280 - 1.188  1.188
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.892 - 2.892  3.187 - 3.187
Partes relacionadas (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 69 69 - 83 83
Financiamentos - 2.343 2.343 - 2.346  2.346
Partes relacionadas (nota 9) - - - -  141  141
Não circulante
Financiamentos - 40.636 40.636 - 42.824  42.824

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 31 31 - -
Aplicações financeiras 2.142 2.142 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.892 2.892 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  55  55  - -
Aplicações financeiras 1.116  1.116  - -
Aplicações financeiras
vinculadas 3.187  3.187  - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.142    1.116
Aplicações financeiras vinculadas 2.892    3.187
Contas a receber de clientes 1.280    1.188
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 42.979   45.170
Fornecedores 69 83

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VII Ener-
gias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

Diretoria

Viviane Cristina Ferreira
Contadora  - CRC PR - 045.363-O

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

SuiSheng Huang
Diretor

(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.142   1.116
Aplicações financeiras vinculadas 2.892   3.187

5.034    4.303
Passivo
Financiamentos 42.979    45.170
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 5.034 Redução do CDI 346 230
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 42.979 Aumento da TJLP 3.266 3.920

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFA4-7F0C-01AE-B6A2.
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Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.891.491/0001-36

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. ("SVP IX" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim VI, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia. A SVP IX foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 pro-
movido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou con-
trato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20
anos.A Companhia entrou em operação comercial em julhode 2017 coma pro-
dução anual estimada de 3,4 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 1.733 1.907

1.733 1.907

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado
(ii) Composição do saldo

  2021    2020
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3,00% 7.086 (895) 6.191 6.394
Aerogeradores 3,00% 50.919 (7.966) 42.953 44.755

58.005 (8.861) 49.144 51.149

  2020    2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3,00% 7.086 (692) 6.394 6.597
Aerogeradores 3,00% 50.919 (6.164) 44.755 46.563

58.005 (6.856) 51.149 53.160

(iii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis
e benfeitorias 7.086 - - - 7.086
Aerogeradores 50.919 - - - 50.919

58.005 - - - 58.005

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis
e benfeitorias 7.086 - - - 7.086
Aerogeradores 50.919 - - - 50.919

58.005 - - - 58.005

(iv) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (692) (203) - - (895)
Aerogeradores (6.164) (1.802) - - (7.966)

(6.856) (2.005) - - (8.861)

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (489) (203) - - (692)
Aerogeradores (4.356) (1.808) - - (6.164)

(4.845) (2.011) - - (6.856)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim IVbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 974
Constituição 306
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.281

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.280 114
Provisão para ressarcimento longo prazo - 860

1.281 974
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 16.790 17.673
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 8.736 9.156
Custos com a captação (24) (26)

25.503 26.803
Passivo circulante 1.388 1.392
Passivo não circulante 24.115 25.411
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações deti-

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   290  (158)
Ajustes para:
Depreciações 11  2.005  2.011
Juros e variações monetárias 13  1.840  1.951
Amortização de custos de transação 13  2  2
Provisão para ressarcimento 12  307  974
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  242  203
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (2) 3

 4.684  4.986
Variações em:
Contas a receber de clientes (50) (3)
Despesas antecipadas (84) (10)
Tributos e contribuições a compensar  1  (3)
Fornecedores (3) (173)
Obrigações fiscais (46) (54)
Obrigações sociais e trabalhistas (6) (45)
Tributos diferidos (1) 5
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.494  4.703
Impostos pagos sobre o lucro (217) (153)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 4.277  4.550
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  - -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de investimento  - -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  174  (15)
Devolução de adiantamento para futuro aumento de capital - (140)
Partes relacionadas (852) (545)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (1.306)  (1.208)
Pagamento de juros sobre empréstimos e
financiamentos 13  (1.836)  (1.965)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.821)  (3.873)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  457   677
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  826   149
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.283   826

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.283   826
Contas a receber de clientes 8  767   717
Despesas antecipadas  109   65
Adiantamento a fornecedores  1   1
Tributos e contribuições a compensar  33   34
Total do ativo circulante  2.192   1.643

Aplicações financeiras vinculadas 10  1.733  1.907
Despesas antecipadas 40  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -
Total do realizável de longo prazo   2.615   1.907

Imobilizado 11  49.144  51.149

Total do ativo não circulante   49.144   51.149

Total do ativo   53.951   54.699

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  24   27
Provisões 12  1.281   114
Financiamentos 13  1.388  1.392
Obrigações sociais e trabalhistas  11   17
Obrigações fiscais  23   58
Imposto de renda e contribuição social a pagar  60   47
Adiantamento de clientes 59   60
Contas a pagar à partes relacionadas 9 - 10

Total do passivo circulante  2.845   1.725
Provisões 12 -  860
Financiamentos 13  24.115 25.411
Tributos diferidos   38   39
Total do passivo não circulante 24.152   26.310
Capital social  28.243  28.243
Prejuízos acumulados  (1.289)  (1.579)

Total do patrimônio líquido 14   26.953   26.664

Total do passivo e patrimônio líquido 53.951   54.699

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  6.449  5.634
Custo da geração de energia 16  (3.587)  (3.092)
Receitas (despesas) operacionais 2.863  2.542
Despesas gerais e administrativas 16 (181) (153)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 18  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   2.700   2.388
Despesas financeiras 17  (2.281)  (2.383)
Receitas financeiras 17  111  43
Despesas financeiras líquidas  (2.169)  (2.340)
Resultado antes dos impostos  530  48
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (242) (203)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 2  (3)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 290  (158)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0103  (0,0056)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   290  (158)
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total   290  (158)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IX 9 A-5 2013 HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4

2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade
operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obriga-
ções de pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos
divulgados na nota explicativa nº13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia
reconheceu um lucro líquido de R$ 290(prejuízo líquido de R$ 158 em 2020) e
os passivos circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 653 (R$ 82 em
2020). Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui
para a Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos
regulados de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo
suporte financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido
a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a adminis-
tração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos sufici-
entes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendasé reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que

seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento sig-
nificativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)Classificação e
mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude

o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não - deriva-
tivos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado. (iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil
efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente,
independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desva-
lorização. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo,
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de
outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso
é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 12 21
Aplicações financeiras (i) 1.271 805

1.283 826

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.

8 Contas a receber de clientes
2021 2020

 Contas a receber 767 717
767 717

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 842 -

842 -
Passivo circulante

2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (a) - -

- 10

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas

das pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.752, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua
previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa
como segue:
2022   1.388
2023 a 2025   4.637
2026 a 2028   5.922
2029 a 2031   7.565
2032 a 2034   5.991
Total 25.502
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  1.907  26.803  28.243  56.953
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (174) - - (174)
Pagamento de principal - (1.306) - (1.306)
Pagamento de juros - (1.836) - (1.836)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (174) (3.142) - (3.316)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.840 - 1.840
Custos de captação amortizados - 2 - 2
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.842 - 1.842
Saldo em 31/12/2021 1.733 2.502 28.243 55.478

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019  1.892  28.023  21.561  51.476
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas  - -  6.682  6.682
Aplicações finan.vinculadas  15  - -  15
Pagamento de principal - (1.208) - (1.208)
Pagamento de juros - (1.965) - (1.965)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan.  15  (3.173)  6.682  3.524
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.951 - 1.951
Custos de captação amortizados - 2 - 2
Total das outras variações
relacionadas com passivos -  1.953 -  1.953
Saldo em 31/12/2020  1.907  26.803  28.243  56.953

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 415
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 19
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 68
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.717

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 28.243, dividido em 28.242.460 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 28.243 28.243
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 7.055 6.798
Ressarcimento de energia (1) (306) (860)
(-) PIS / COFINS (300) (304)

6.449 5.634
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.587) (3.092)
Despesas gerais e administrativas (181) (153)
Outras despesas operacionais, líquidas 18 (1)

(3.750) (3.246)
Encargos de transmissão e conexão (408) (383)
Compra de energia (295) (303)
Liquidação financeira negativa - CCEE (388) (36)
Despesas com pessoal (152) (123)
Serviço de terceiros (20) (10)
Depreciação (2.005) (2.011)
Arrendamento (68) (68)
Manutenção (289) (205)
Despesas administrativas (93) (90)
Penalidade por insuficiência de lastro (31) (8)
Outras (1) (9)

(3.750) (3.246)

17 Resultado financeiro
2021 2020

Despesas bancárias (68) (60)
IOF (63) -
Juros sobre financiamentos (1.840) (1.951)
Amortização do custo de captação (2) (2)
Juros e multa de mora (11) -
Custo da estruturação da dívida (278) (365)
Outras (19) (5)
Total das despesas financeiras (2.281) (2.383)
Juros recebidos 4 1
Receitas de aplicações financeiras 107 38
Outras - 4
Total das receitas financeiras 111 43
Resultado financeiro líquido (2.169) (2.340)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.043 6.758
Outras receitas 145 56
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 709 596
Base de cálculo CSLL 12% (*) 990 867
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 195 167
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 47 35
Imposto de renda e contribuição social correntes 242 203
Taxa efetiva 14,26% 13,88%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (2) 3
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-

Continua.. .

Continuação.

Adianta-
mento para

Capital fut. aumento  Prejuízo
Nota    social  de capital acum. Total

Saldos 01/01/2020 21.561   140  (1.421)   20.280
Integralização de capital 14  6.682 - - 6.682
Devolução de adiantamento para
futuro aumento de capital 14 - (140) - (140)
Prejuízo do exercício - -  (158) (158)
Saldos em 31/12/2020   28.243 - (1.579)   26.664
Lucro líquido do exercício  - -   290   290
Saldos em 31/12/2021 28.243 - (1.289)   26.954

Continua...

Notas explicativas - Continuação

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 16  53 16  53
Aplicações financeiras 5.255  3.711 5.255  3.711
Contas a receber de clientes 1.311  1.215 1.311  1.215
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.909  3.204 2.909  3.204
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 37 67 37 67
Financiamentos 2.263  2.263 2.263  2.263
Partes relacionadas (nota 9) -  17 -  17
Não circulante
Financiamentos 39.108  41.218 39.108  41.218

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 16 - 16 53 - 53
Aplicações financeiras 5.255 - 5.255 3.711 - 3.711
Contas a receber de clientes - 1.311 1.311 - 1.215 1.215
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.909 - 2.909 3.204 - 3.204
Partes relacionadas (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 37 37 - 67 67
Financiamentos - 2.263 2.263 - 2.263 2.263
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 17 17
Não circulante
Financiamentos - 39.108 39.108 - 41.218 41.218

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 16 16 - -
Aplicações financeiras 5.255 5.255 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.909 2.909 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos                 53   53 - -
Aplicações financeiras  3.711   3.711 - -
Aplicações financeiras
vinculadas            3.204   3.204 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 5.255    3.711
Aplicações financeiras vinculadas 2.909    3.204
Contas a receber de clientes 1.311    1.215
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 41.371   43.481
Fornecedores 37 67

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VIII Ener-
gias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
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(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 5.255   3.711
Aplicações financeiras vinculadas 2.909   3.204

8.164    6.915
Passivo
Financiamentos 41.371 43.481

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 8.164 Redução do CDI 560 374
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 41.371 Aumento da TJLP 3.144 3.773

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFA4-7F0C-01AE-B6A2.
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Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.891.491/0001-36

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. ("SVP IX" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim VI, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia. A SVP IX foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 pro-
movido pela ANEEL, com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou con-
trato de fornecimento de energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20
anos.A Companhia entrou em operação comercial em julhode 2017 coma pro-
dução anual estimada de 3,4 MWm (não auditado). A vigência do prazo de
autorização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 1.733 1.907

1.733 1.907

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID. As aplicações financeiras vincu-
ladas são lastreadas em títulos públicos e indexadas pela variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

11 Imobilizado
(ii) Composição do saldo

  2021    2020
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif., obras civis e benfeitorias 3,00% 7.086 (895) 6.191 6.394
Aerogeradores 3,00% 50.919 (7.966) 42.953 44.755

58.005 (8.861) 49.144 51.149

  2020    2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3,00% 7.086 (692) 6.394 6.597
Aerogeradores 3,00% 50.919 (6.164) 44.755 46.563

58.005 (6.856) 51.149 53.160

(iii) Movimentação do custo
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis
e benfeitorias 7.086 - - - 7.086
Aerogeradores 50.919 - - - 50.919

58.005 - - - 58.005

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis
e benfeitorias 7.086 - - - 7.086
Aerogeradores 50.919 - - - 50.919

58.005 - - - 58.005

(iv) Movimentação da depreciação
  Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (692) (203) - - (895)
Aerogeradores (6.164) (1.802) - - (7.966)

(6.856) (2.005) - - (8.861)

  Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (489) (203) - - (692)
Aerogeradores (4.356) (1.808) - - (6.164)

(4.845) (2.011) - - (6.856)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim IVbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC. O EBITDA (Lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amortização) projetado foi estimado levando em consi-
deração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões - (i) Provisão ressarcimento - A provisão para ressarcimento é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir a
energia contratual. Esta provisão é mensurada considerando os valores apurados
nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios internos de geração de energia da
Companhia, além de considerar os abatimentos dos valores de energia restringida
("constrained-off"), em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu
devido a geração de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, fi-
cando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarci-
mento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os Contratos
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR), tem as seguin-
tes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa independente,
sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia; (ii)
a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia; (iii)
a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o
montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR). Em
22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Resolução
Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas eólicas objeto de
CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido no art. 8º da
Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como abatimento
nos valores de ressarcimento do exercício. A composição do saldo de provisões é
como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 974
Constituição 306
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.281

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 1.280 114
Provisão para ressarcimento longo prazo - 860

1.281 974
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados. Adicionalmente, será
facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos aerogeradores e da
respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos aerogeradores cons-
tituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em comparação aos
potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas e vias de acesso
nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas de guindaste e
mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º, "são reconhecidas
como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos passados que exis-
tam independentemente de ações futuras da entidade"; o que não se aplica neste
caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores e rede elétrica
interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da Companhia e, por
esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos futuro e nenhuma
provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não
existem contingências prováveis ou possíveis de qualquer natureza, conhecidas
pela Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos, que
impliquem registro de provisões e/ou divulgação.
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/12/2033 16.790 17.673
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/12/2033 8.736 9.156
Custos com a captação (24) (26)

25.503 26.803
Passivo circulante 1.388 1.392
Passivo não circulante 24.115 25.411
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para
dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações deti-

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   290  (158)
Ajustes para:
Depreciações 11  2.005  2.011
Juros e variações monetárias 13  1.840  1.951
Amortização de custos de transação 13  2  2
Provisão para ressarcimento 12  307  974
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  242  203
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (2) 3

 4.684  4.986
Variações em:
Contas a receber de clientes (50) (3)
Despesas antecipadas (84) (10)
Tributos e contribuições a compensar  1  (3)
Fornecedores (3) (173)
Obrigações fiscais (46) (54)
Obrigações sociais e trabalhistas (6) (45)
Tributos diferidos (1) 5
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.494  4.703
Impostos pagos sobre o lucro (217) (153)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 4.277  4.550
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  - -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de investimento  - -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  174  (15)
Devolução de adiantamento para futuro aumento de capital - (140)
Partes relacionadas (852) (545)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (1.306)  (1.208)
Pagamento de juros sobre empréstimos e
financiamentos 13  (1.836)  (1.965)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.821)  (3.873)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  457   677
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  826   149
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.283   826

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.283   826
Contas a receber de clientes 8  767   717
Despesas antecipadas  109   65
Adiantamento a fornecedores  1   1
Tributos e contribuições a compensar  33   34
Total do ativo circulante  2.192   1.643

Aplicações financeiras vinculadas 10  1.733  1.907
Despesas antecipadas 40  -
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -
Total do realizável de longo prazo   2.615   1.907

Imobilizado 11  49.144  51.149

Total do ativo não circulante   49.144   51.149

Total do ativo   53.951   54.699

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  24   27
Provisões 12  1.281   114
Financiamentos 13  1.388  1.392
Obrigações sociais e trabalhistas  11   17
Obrigações fiscais  23   58
Imposto de renda e contribuição social a pagar  60   47
Adiantamento de clientes 59   60
Contas a pagar à partes relacionadas 9 - 10

Total do passivo circulante  2.845   1.725
Provisões 12 -  860
Financiamentos 13  24.115 25.411
Tributos diferidos   38   39
Total do passivo não circulante 24.152   26.310
Capital social  28.243  28.243
Prejuízos acumulados  (1.289)  (1.579)

Total do patrimônio líquido 14   26.953   26.664

Total do passivo e patrimônio líquido 53.951   54.699

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  6.449  5.634
Custo da geração de energia 16  (3.587)  (3.092)
Receitas (despesas) operacionais 2.863  2.542
Despesas gerais e administrativas 16 (181) (153)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 18  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   2.700   2.388
Despesas financeiras 17  (2.281)  (2.383)
Receitas financeiras 17  111  43
Despesas financeiras líquidas  (2.169)  (2.340)
Resultado antes dos impostos  530  48
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (242) (203)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 2  (3)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 290  (158)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais) 0,0103  (0,0056)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   290  (158)
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total   290  (158)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar IX 9 A-5 2013 HH120m 362 23/07/2014 27/07/2049 3,4 4,4 4,4

2 Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A
Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabili-
dade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional
de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação das demonstrações financeiras da Companhia estão descritas na
nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria da Companhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade
operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obriga-
ções de pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos
divulgados na nota explicativa nº13. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia
reconheceu um lucro líquido de R$ 290(prejuízo líquido de R$ 158 em 2020) e
os passivos circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 653 (R$ 82 em
2020). Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui
para a Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos
regulados de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo
suporte financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido
a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a adminis-
tração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos sufici-
entes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e
passivos no próximo exercício social, estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendasadvinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendasé reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o
reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identificação do con-
trato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da
receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desem-
penho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveni-
ente da venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pela Com-
panhia é vendida de duas formas. (i) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regu-
lada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados na
CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Com-
panhia possuem características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de
energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação
de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho
são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são
firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência,
ou seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é
afetado em função do risco de crédito. O efeito na contabilização das receitas são
consequência da garantia física de cada unidade. As diferenças entre a energia
gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas contratuais entre as partes,
quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento descrito na
nota explicativa 12 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com
o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de
geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios
forem atendidos
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhiainclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econô-
mica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida
útil. Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento - Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega
de energia é inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos
de fornecimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos
de comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transa-
ção  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
h. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial -  O
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que

seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento sig-
nificativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR(Valor Justo através do Resultado), os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)Classificação e
mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resul-
tado Abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao Valor Justo através do
Resultado Abrangente (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo atra-
vés do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude

o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios.Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém
o controle sobre o ativo financeiro.A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros não - deriva-
tivos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se
há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência ob-
jetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi-
cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados cole-
tivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do
resultado. (iii) Ativos não financeiros: A Companhia tem como política contábil
efetuar o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado anualmente,
independentemente de haver indicação de que um ativo possa ter sofrido desva-
lorização. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo,
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de
outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso
é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se es-
pera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 12 21
Aplicações financeiras (i) 1.271 805

1.283 826

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa. (i)Em 31 de dezembro de 2021 e
2020 os saldos de aplicação financeira referem-se a disponibilidades em conta
aplicação no Banco Santander, em moeda nacional, indexada pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com resgate imediato sem prejuízo
da remuneração auferida até a data. A taxa de remuneração da aplicação no
Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.

8 Contas a receber de clientes
2021 2020

 Contas a receber 767 717
767 717

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022. Não existem valores de contas
a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Adicionalmen-
te, não há expectativa de perdas com o montante de contas a receber de clientes
da Companhia, portanto não se faz necessária a constituição de provisão para
perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 842 -

842 -
Passivo circulante

2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (a) - 10
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S.A. (a) - -

- 10

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas

das pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.752, com vencimento final para dezembro de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10). A Companhia mantém sua
previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de caixa
como segue:
2022   1.388
2023 a 2025   4.637
2026 a 2028   5.922
2029 a 2031   7.565
2032 a 2034   5.991
Total 25.502
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  1.907  26.803  28.243  56.953
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (174) - - (174)
Pagamento de principal - (1.306) - (1.306)
Pagamento de juros - (1.836) - (1.836)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (174) (3.142) - (3.316)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.840 - 1.840
Custos de captação amortizados - 2 - 2
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.842 - 1.842
Saldo em 31/12/2021 1.733 2.502 28.243 55.478

  Patrimônio
  Ativo    Passivo   Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2019  1.892  28.023  21.561  51.476
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas  - -  6.682  6.682
Aplicações finan.vinculadas  15  - -  15
Pagamento de principal - (1.208) - (1.208)
Pagamento de juros - (1.965) - (1.965)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan.  15  (3.173)  6.682  3.524
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.951 - 1.951
Custos de captação amortizados - 2 - 2
Total das outras variações
relacionadas com passivos -  1.953 -  1.953
Saldo em 31/12/2020  1.907  26.803  28.243  56.953

13.2 Covenants - A Companhia contratou financiamento com cláusulas que
requerem a manutenção de determinadas condições a serem observadas, tais
como: constituição, sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou
gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto fi-
nanciado, além de desempenho satisfatório  em relação a
determinadosindicadores financeiros. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informações
financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A.) - A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado so-
mente na conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para
final de 2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de
covenants não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
04/05/2021 04/05/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 415
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 19
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 68
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.717

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 28.243, dividido em 28.242.460 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 28.243 28.243
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido,
após a compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados
anteriormente, e limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos - Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios
de 25% calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros - A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro
apurado no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva
legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 7.055 6.798
Ressarcimento de energia (1) (306) (860)
(-) PIS / COFINS (300) (304)

6.449 5.634
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.587) (3.092)
Despesas gerais e administrativas (181) (153)
Outras despesas operacionais, líquidas 18 (1)

(3.750) (3.246)
Encargos de transmissão e conexão (408) (383)
Compra de energia (295) (303)
Liquidação financeira negativa - CCEE (388) (36)
Despesas com pessoal (152) (123)
Serviço de terceiros (20) (10)
Depreciação (2.005) (2.011)
Arrendamento (68) (68)
Manutenção (289) (205)
Despesas administrativas (93) (90)
Penalidade por insuficiência de lastro (31) (8)
Outras (1) (9)

(3.750) (3.246)

17 Resultado financeiro
2021 2020

Despesas bancárias (68) (60)
IOF (63) -
Juros sobre financiamentos (1.840) (1.951)
Amortização do custo de captação (2) (2)
Juros e multa de mora (11) -
Custo da estruturação da dívida (278) (365)
Outras (19) (5)
Total das despesas financeiras (2.281) (2.383)
Juros recebidos 4 1
Receitas de aplicações financeiras 107 38
Outras - 4
Total das receitas financeiras 111 43
Resultado financeiro líquido (2.169) (2.340)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.043 6.758
Outras receitas 145 56
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 709 596
Base de cálculo CSLL 12% (*) 990 867
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 195 167
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 47 35
Imposto de renda e contribuição social correntes 242 203
Taxa efetiva 14,26% 13,88%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (2) 3
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Admi-
nistração e inclui o monitoramento do risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros - Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhe-
cimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há
favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métri-

Continua.. .

Continuação .

Adianta-
mento para

Capital fut. aumento  Prejuízo
Nota    social  de capital acum. Total

Saldos 01/01/2020 21.561   140  (1.421)   20.280
Integralização de capital 14  6.682 - - 6.682
Devolução de adiantamento para
futuro aumento de capital 14 - (140) - (140)
Prejuízo do exercício - -  (158) (158)
Saldos em 31/12/2020   28.243 - (1.579)   26.664
Lucro líquido do exercício  - -   290   290
Saldos em 31/12/2021 28.243 - (1.289)   26.954

Continua...

Notas explicativas - Continuação

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 16  53 16  53
Aplicações financeiras 5.255  3.711 5.255  3.711
Contas a receber de clientes 1.311  1.215 1.311  1.215
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 2.909  3.204 2.909  3.204
Partes relacionadas (nota 9) 1.402 - 1.402  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 37 67 37 67
Financiamentos 2.263  2.263 2.263  2.263
Partes relacionadas (nota 9) -  17 -  17
Não circulante
Financiamentos 39.108  41.218 39.108  41.218

b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 16 - 16 53 - 53
Aplicações financeiras 5.255 - 5.255 3.711 - 3.711
Contas a receber de clientes - 1.311 1.311 - 1.215 1.215
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 2.909 - 2.909 3.204 - 3.204
Partes relacionadas (nota 9) - 1.402 1.402 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 37 37 - 67 67
Financiamentos - 2.263 2.263 - 2.263 2.263
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 17 17
Não circulante
Financiamentos - 39.108 39.108 - 41.218 41.218

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 16 16 - -
Aplicações financeiras 5.255 5.255 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 2.909 2.909 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos                 53   53 - -
Aplicações financeiras  3.711   3.711 - -
Aplicações financeiras
vinculadas            3.204   3.204 - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em

uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.  Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 5.255    3.711
Aplicações financeiras vinculadas 2.909    3.204
Contas a receber de clientes 1.311    1.215
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 41.371   43.481
Fornecedores 37 67

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar VIII Ener-
gias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
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(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 5.255   3.711
Aplicações financeiras vinculadas 2.909   3.204

8.164    6.915
Passivo
Financiamentos 41.371 43.481

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021

Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 8.164 Redução do CDI 560 374
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 41.371 Aumento da TJLP 3.144 3.773

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D11D-A225-049E-6ED2.
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Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.917.214/0001-55

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. ("SVP X" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 07 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim VIII, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia.
A SVP X foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20 anos.A Companhia entrou
em operação comercial em julhode 2017 coma produção anual estimada de 3,3
MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da
data de assinatura do contrato.

Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 1.707 1.880

1.707 1.880
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 5.823 (735) 5.088 5.254
Aerogeradores 3% 53.689 (8.463) 45.226 47.141

59.512 (9.198) 50.314 52.395

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 5.823 (569) 5.254 (5.421)
Aerogeradores 3% 53.689 (6.548) 47.141 (49.061)

59.512 (7.117) 52.395 54.482
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 5.823 - - - 5.823
Aerogeradores 53.689 - - - 53.689

59.512 - - - 59.512

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 5.823 - - - 5.823
Aerogeradores 53.689 - - - 53.689

59.512 - - - 59.512
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (569) (166) - - (735)
Aerogeradores (6.548) (1.915) - - (8.463)

(7.117) (2.081) 0 0 (9.198)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (402) (167) - - (569)
Aerogeradores (4.628) (1.920) - - (6.548)

(5.030) (2.087) - - (7.117)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim VIIIbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) proje-
tado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos
seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 725
Reversão (68)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 657

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 657 45
Provisão para ressarcimento longo prazo - 680

657 725
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
Em 31 de dezembro de 2021 não existem contingências prováveis ou possíveis
de qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de
seus assessores jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação
(R$ 313 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.180 17.048
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.496 8.913
Custos com a captação (34) (37)

24.642 25.924
Passivo circulante 1.365 1.371
Passivo não circulante 23.277 24.553
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimento final para ou-
tubro de 2033.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   907   24
Ajustes para:
Depreciações 11  2.081   2.087
Juros e variações monetárias 13  1.780   1.889
Amortização de custos de transação 13  3   3
Provisão para ressarcimento 12  (68)   680
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  247   204
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (2)   3

 4.949   4.890
Variações em:
Contas a receber de clientes  (55)   1
Despesas antecipadas (80)  (8)
Tributos e contribuições a compensar  1  -
Fornecedores (14)  (46)
Obrigações fiscais (42)  (53)
Obrigações sociais e trabalhistas  (6)  (45)
Tributos diferidos  (1)  4
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.753  4.743
Impostos pagos sobre o lucro  (219)  (154)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  4.534   4.589
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (0)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de investimento (0)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  173  (16)
Partes relacionadas (855)  (502)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (198)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (1.289)  (1.192)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (1.777)  (1.903)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.747)  (3.811)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  786   778
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  905   127
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.691   905

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.691   905
Contas a receber de clientes 8  766   712
Despesas antecipadas  112   68
Adiantamentos a fornecedores  -  -

Total do ativo circulante  2.569   1.685
Aplicações financeiras vinculadas 10   1.707   1.880
Despesas antecipadas 44  8
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -

Total do realizável de longo prazo   2.592   1.888

Imobilizado 11   50.314   52.395

Total do ativo não circulante   50.314   52.395

Total do Ativo   55.476   55.968

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 27   40
Provisões 12   657   45
Financiamentos 13   1.365   1.371
Obrigações sociais e trabalhistas 11   17
Obrigações fiscais  24   56
Imposto de renda e contribuição social a pagar  64   48
Adiantamento de clientes 66   66
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   13

Total do passivo circulante 2.214   1.656
Provisões 12  -   680
Financiamentos 13  23.277   24.553
Tributos diferidos   38   39
Total do passivo não circulante 23.314   25.272
Capital social 31.154   31.154
Prejuízos acumulados (1.207)  (2.114)

Total do patrimônio líquido 14   29.948   29.040

Total do passivo e patrimônio líquido   55.476   55.968

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  6.893  5.843
Custo da geração de energia 16  (3.412)  (3.179)
Receitas (despesas) operacionais  3.481  2.664
Despesas gerais e administrativas 16  (175)  (157)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  19  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   3.325   2.506
Despesas financeiras 17  (2.290)  (2.318)
Receitas financeiras 17  119  43
Despesas financeiras líquidas (2.172)  (2.275)
Resultado antes dos impostos  1.153  231
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (247)  (204)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  2  (3)
Lucro líquido do exercício  907  24
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0291  0,0008

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   907   24
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   907   24

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar X 9 A-5 2013 HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Asdemonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis

à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as

condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 18 38
Aplicações financeiras (i) 1.673 867

1.691 905
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 766 712

766 712
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 842 -

842 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 10
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A (a) - 3

- 13
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração

Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          1.365
2023 a 2025          4.578
2026 a 2028          5.848
2029 a 2031          7.472
2032 a 2034          5.378
Total 24.642
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  1.880  25.924  31.154  58.958
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (173) - - (173)
Pagamento de financiamentos - (1.289) - (1.289)
Pagamento de juros - (1.777) - (1.777)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan (173) (3.065) - (3.238)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.780 - 1.780
Custos de captação amortizados - 3 - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.783 - 1.783
Saldo em 31/12/2021 1.707 24.642 31.154 57.503

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  1.864  27.127  20.654  198  49.843
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de cap. de acionistas  -  - 10.302  -  10.302
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  198  (198)  -
Aplicações finan. vinculadas  16  -  -  -  16
Pagamento de financiamentos  -  (1.192)  -  -  (1.192)
Pagamento de juros  -  (1.903)  -  -  (1.903)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento  16  (3.095)  10.500  (198)  7.223
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  1.889  -  -  1.889
Custos de captação amortizados  -  3  -  -  3
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  1.892  -  -  1.892
Saldo em 31/12/2020  1.880  25.924  31.154  -  58.958

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente na
conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para final de
2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants
não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 408
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.476
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 18
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 65
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.422
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 28.243, dividido em 28.242.460 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 31.154 31.154
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcu-
lados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 7.126 6.827
Ressarcimento de energia (1) 68 (680)
(-) PIS / COFINS / ICMS (301) (304)

6.893 5.843
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.412) (3.179)
Despesas gerais e administrativas (175) (157)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (1)

(3.568) (3.337)
Encargos de transmissão e conexão (408) (383)
Compra de energia (290) (319)
Liquidação financeira negativa - CCEE (141) (37)
Despesa com pessoal (152) (123)
Serviços de terceiros (20) (12)
Depreciação (2.081) (2.087)
Arrendamento (63) (66)
Manutenção (294) (199)
Despesas administrativas (97) (93)
Penalidade por insuficiência de lastro (31) (10)
Outras 10 (8)

(3.568) (3.337)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (124) -
Juros sobre financiamentos (1.780) (1.889)
Amortização do custo de captação (3) (3)
Juros e multa de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (274) (361)
Outras (19) (5)
Total das despesas financeiras (2.290) (2.318)
Juros recebidos 4 -
Receitas de aplicações financeiras 115 38
Outras - 5
Total das receitas financeiras 119 43
Resultado financeiro líquido (2.172) (2.275)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.111 6.792
Outras receitas 154 55
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 723 599
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.008 870
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 199 168
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 48 36
Imposto de renda e contribuição social correntes 247 204
Taxa efetiva 14,30% 13,89%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (2) 3
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.

Continua.. .

Continuação .

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 01/01/2020  20.654   198  (2.138)   18.714
Integralização de capital 10.500  -  -   10.500
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (198)  -  (198)
Lucro líquido do exercício  -  -   24   24
Saldos em 31/12/2020  31.154  -  (2.114)   29.040
Lucro líquido do exercício  -  -   907   907
Saldos em 31/12/ 2021   31.154  -  (1.207)   29.947

Continua...

Notas explicativas - Continuação
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo               Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12  21 12  21
Aplicações financeiras 1.271  805 1.271  805
Contas a receber de clientes 767  717 767  717
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907 1.733  1.907
Partes relacionadas (nota 9) 842 - 842  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 24  27 24  27
Financiamentos 1.388  1.392 1.388  1.392
Partes relacionadas (nota 9) -  10 -  10
Não circulante
Financiamentos 24.115 25.411 24.115  25.411
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12 - 12 21 - 21
Aplicações financeiras 1.271 - 1.271 805 - 805
Contas a receber de clientes - 767 767 - 717 717
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.733 - 1.733 1.907 - 1.907
Partes relacionadas (nota 9) - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 24 24 - 27 27
Financiamentos - 1.388 1.388 - 1.392 1.392
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 10 10
Não circulante
Financiamentos - 25.115 25.115 - 25.411 25.411

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 12 12 - -
Aplicações financeiras 1.271 1.271 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.733 1.733 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  21  21 - -
Aplicações financeiras  805  805 - -
Aplicações financeiras
vinculadas  1.907  1.907 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de

avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.271  805
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907
Contas a receber de clientes 767  717
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar IX Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
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  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 25.502  26.803
Fornecedores 24  27
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.271  805
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907

3.004  2.712
Passivo
Financiamentos 25.502 26.803
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplic. financeiras 3.004 Redução do CDI 206 137
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 25.502 Aumento da TJLP 1.938 2.236
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D11D-A225-049E-6ED2.
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Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 19.917.214/0001-55

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. ("SVP X" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 07 de março de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim VIII, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia.
A SVP X foi vencedora do Leilão de Energia A-5/2013 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, eassinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de maio de 2018 por um período de 20 anos.A Companhia entrou
em operação comercial em julhode 2017 coma produção anual estimada de 3,3
MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização inicia-se a partir da
data de assinatura do contrato.

Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 1.707 1.880

1.707 1.880
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 5.823 (735) 5.088 5.254
Aerogeradores 3% 53.689 (8.463) 45.226 47.141

59.512 (9.198) 50.314 52.395

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 5.823 (569) 5.254 (5.421)
Aerogeradores 3% 53.689 (6.548) 47.141 (49.061)

59.512 (7.117) 52.395 54.482
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 5.823 - - - 5.823
Aerogeradores 53.689 - - - 53.689

59.512 - - - 59.512

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 5.823 - - - 5.823
Aerogeradores 53.689 - - - 53.689

59.512 - - - 59.512
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (569) (166) - - (735)
Aerogeradores (6.548) (1.915) - - (8.463)

(7.117) (2.081) 0 0 (9.198)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (402) (167) - - (569)
Aerogeradores (4.628) (1.920) - - (6.548)

(5.030) (2.087) - - (7.117)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim VIIIbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) proje-
tado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos
seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 725
Reversão (68)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 657

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 657 45
Provisão para ressarcimento longo prazo - 680

657 725
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
Em 31 de dezembro de 2021 não existem contingências prováveis ou possíveis
de qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de
seus assessores jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação
(R$ 313 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,02% 15/10/2033 16.180 17.048
BRDE (b) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.496 8.913
Custos com a captação (34) (37)

24.642 25.924
Passivo circulante 1.365 1.371
Passivo não circulante 23.277 24.553
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com vencimento final para ou-
tubro de 2033.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício   907   24
Ajustes para:
Depreciações 11  2.081   2.087
Juros e variações monetárias 13  1.780   1.889
Amortização de custos de transação 13  3   3
Provisão para ressarcimento 12  (68)   680
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  247   204
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (2)   3

 4.949   4.890
Variações em:
Contas a receber de clientes  (55)   1
Despesas antecipadas (80)  (8)
Tributos e contribuições a compensar  1  -
Fornecedores (14)  (46)
Obrigações fiscais (42)  (53)
Obrigações sociais e trabalhistas  (6)  (45)
Tributos diferidos  (1)  4
Caixa proveniente das atividades operacionais  4.753  4.743
Impostos pagos sobre o lucro  (219)  (154)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  4.534   4.589
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (0)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de investimento (0)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  173  (16)
Partes relacionadas (855)  (502)
Devolução de adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (198)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (1.289)  (1.192)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (1.777)  (1.903)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento (3.747)  (3.811)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  786   778
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  905   127
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.691   905

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  1.691   905
Contas a receber de clientes 8  766   712
Despesas antecipadas  112   68
Adiantamentos a fornecedores  -  -

Total do ativo circulante  2.569   1.685
Aplicações financeiras vinculadas 10   1.707   1.880
Despesas antecipadas 44  8
Contas a receber de partes relacionadas 9  842  -

Total do realizável de longo prazo   2.592   1.888

Imobilizado 11   50.314   52.395

Total do ativo não circulante   50.314   52.395

Total do Ativo   55.476   55.968

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 27   40
Provisões 12   657   45
Financiamentos 13   1.365   1.371
Obrigações sociais e trabalhistas 11   17
Obrigações fiscais  24   56
Imposto de renda e contribuição social a pagar  64   48
Adiantamento de clientes 66   66
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -   13

Total do passivo circulante 2.214   1.656
Provisões 12  -   680
Financiamentos 13  23.277   24.553
Tributos diferidos   38   39
Total do passivo não circulante 23.314   25.272
Capital social 31.154   31.154
Prejuízos acumulados (1.207)  (2.114)

Total do patrimônio líquido 14   29.948   29.040

Total do passivo e patrimônio líquido   55.476   55.968

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  6.893  5.843
Custo da geração de energia 16  (3.412)  (3.179)
Receitas (despesas) operacionais  3.481  2.664
Despesas gerais e administrativas 16  (175)  (157)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  19  (1)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   3.325   2.506
Despesas financeiras 17  (2.290)  (2.318)
Receitas financeiras 17  119  43
Despesas financeiras líquidas (2.172)  (2.275)
Resultado antes dos impostos  1.153  231
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (247)  (204)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  2  (3)
Lucro líquido do exercício  907  24
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0291  0,0008

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício   907   24
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total   907   24

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar X 9 A-5 2013 HH120m 360 26/07/2014 23/07/2049 3,3 4,4 4,4
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Asdemonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em
função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis

à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as

condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
 • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 18 38
Aplicações financeiras (i) 1.673 867

1.691 905
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 766 712

766 712
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. (b) 842 -

842 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 10
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A (a) - 3

- 13
(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração

Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro de 2033.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          1.365
2023 a 2025          4.578
2026 a 2028          5.848
2029 a 2031          7.472
2032 a 2034          5.378
Total 24.642
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  1.880  25.924  31.154  58.958
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (173) - - (173)
Pagamento de financiamentos - (1.289) - (1.289)
Pagamento de juros - (1.777) - (1.777)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan (173) (3.065) - (3.238)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 1.780 - 1.780
Custos de captação amortizados - 3 - 3
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 1.783 - 1.783
Saldo em 31/12/2021 1.707 24.642 31.154 57.503

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  1.864  27.127  20.654  198  49.843
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de cap. de acionistas  -  - 10.302  -  10.302
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  198  (198)  -
Aplicações finan. vinculadas  16  -  -  -  16
Pagamento de financiamentos  -  (1.192)  -  -  (1.192)
Pagamento de juros  -  (1.903)  -  -  (1.903)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento  16  (3.095)  10.500  (198)  7.223
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  1.889  -  -  1.889
Custos de captação amortizados  -  3  -  -  3
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  1.892  -  -  1.892
Saldo em 31/12/2020  1.880  25.924  31.154  -  58.958

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente na
conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para final de
2022, sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants
não era aplicável a Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
25/01/2021 25/01/2022 Garantia Financeira Banco Santander 53
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 408
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.476
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 18
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 65
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 13.530
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.422
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020
é de R$ 28.243, dividido em 28.242.460 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 31.154 31.154
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcu-
lados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 7.126 6.827
Ressarcimento de energia (1) 68 (680)
(-) PIS / COFINS / ICMS (301) (304)

6.893 5.843
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (3.412) (3.179)
Despesas gerais e administrativas (175) (157)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (1)

(3.568) (3.337)
Encargos de transmissão e conexão (408) (383)
Compra de energia (290) (319)
Liquidação financeira negativa - CCEE (141) (37)
Despesa com pessoal (152) (123)
Serviços de terceiros (20) (12)
Depreciação (2.081) (2.087)
Arrendamento (63) (66)
Manutenção (294) (199)
Despesas administrativas (97) (93)
Penalidade por insuficiência de lastro (31) (10)
Outras 10 (8)

(3.568) (3.337)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (60)
IOF (124) -
Juros sobre financiamentos (1.780) (1.889)
Amortização do custo de captação (3) (3)
Juros e multa de mora (22) -
Custo da estruturação da dívida (274) (361)
Outras (19) (5)
Total das despesas financeiras (2.290) (2.318)
Juros recebidos 4 -
Receitas de aplicações financeiras 115 38
Outras - 5
Total das receitas financeiras 119 43
Resultado financeiro líquido (2.172) (2.275)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 7.111 6.792
Outras receitas 154 55
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 723 599
Base de cálculo CSLL 12% (*) 1.008 870
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 199 168
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes
a R$ 240 no período de 12 meses 48 36
Imposto de renda e contribuição social correntes 247 204
Taxa efetiva 14,30% 13,89%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (2) 3
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.

Continua.. .

Continuação .

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
social  de capital acum. Total

Saldos em 01/01/2020  20.654   198  (2.138)   18.714
Integralização de capital 10.500  -  -   10.500
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  (198)  -  (198)
Lucro líquido do exercício  -  -   24   24
Saldos em 31/12/2020  31.154  -  (2.114)   29.040
Lucro líquido do exercício  -  -   907   907
Saldos em 31/12/ 2021   31.154  -  (1.207)   29.947

Continua...

Notas explicativas - Continuação
cas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo               Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12  21 12  21
Aplicações financeiras 1.271  805 1.271  805
Contas a receber de clientes 767  717 767  717
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907 1.733  1.907
Partes relacionadas (nota 9) 842 - 842  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 24  27 24  27
Financiamentos 1.388  1.392 1.388  1.392
Partes relacionadas (nota 9) -  10 -  10
Não circulante
Financiamentos 24.115 25.411 24.115  25.411
b.Categorias de instrumentos financeiros - A seguir, demonstramos a classifi-
cação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12 - 12 21 - 21
Aplicações financeiras 1.271 - 1.271 805 - 805
Contas a receber de clientes - 767 767 - 717 717
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.733 - 1.733 1.907 - 1.907
Partes relacionadas (nota 9) - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 24 24 - 27 27
Financiamentos - 1.388 1.388 - 1.392 1.392
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 10 10
Não circulante
Financiamentos - 25.115 25.115 - 25.411 25.411

(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo - A hierarquia da mensuração do valor justo dos
ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 12 12 - -
Aplicações financeiras 1.271 1.271 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.733 1.733 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  21  21 - -
Aplicações financeiras  805  805 - -
Aplicações financeiras
vinculadas  1.907  1.907 - -
• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor
justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regu-
larmente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por opera-
dores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de

avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negó-
cio, com o porte, com a natureza das operações e com a complexidade das ativi-
dades e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional - O risco operacional está relacionado com a paralisação de
parte ou de todo o fornecimento de energia esperado do parque eólico. Como parte
do plano de contingência para o risco operacional, a Administração da Companhia
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de
mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito - Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Com-
panhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais ins-
trumentos financeiros da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Compa-
nhia efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz
respeito às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.271  805
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907
Contas a receber de clientes 767  717
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.  A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto
em condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente,
para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis de endividamento
e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contratos de financiamen-
tos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar IX Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida

Diretoria

Viviane Cristina Ferreira
Contadora  - CRC PR - 045.363-O

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha
Diretora

SuiSheng Huang
Diretor

  Valor contábil
2021 2020

Financiamentos 25.502  26.803
Fornecedores 24  27
(iv) Risco de mercado - Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos
pela Companhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros,
variação cambial, preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Administração da Companhia
não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que possam gerar osci-
lações relevantes nos seus preços de mercado. Exposição ao risco de taxa de juros
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros
dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme
reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.271  805
Aplicações financeiras vinculadas 1.733  1.907

3.004  2.712
Passivo
Financiamentos 25.502 26.803
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplic. financeiras 3.004 Redução do CDI 206 137
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.
Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 25.502 Aumento da TJLP 1.938 2.236
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7AC0-2A0A-3857-67F3.
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Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 20.593.647/0001-81

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. ("SVP XI" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/
PR,é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 02 de julho de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira VII, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia.
A SVP XI foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2014 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de janeiro de 2017 por um período de 20 anos. A Companhia
entrou em operação comercial em 27 de dezembro de 2016 com a produção
anual estimada de 9,6 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização
inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta.Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 4.881 5.323

4.881 5.323
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 15.557 (2.222) 13.335 13.779
Aerogeradores 4% 113.271 (20.233) 93.038 97.085

128.828 (22.455) 106.373 110.864

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 15.557 (1.778) 13.779 14.225
Aerogeradores 4% 113.271 (16.186) 97.085 101.142

128.828 (17.964) 110.864 115.367
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 15.557 - - - 15.557
Aerogeradores 113.271 - - - 113.271

128.828 - - - 128.828

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 15.557 - - - 15.557
Aerogeradores 113.271 - - - 113.271

128.828 - - - 128.828
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (1.778) (444) - - (2.222)
Aerogeradores (16.186) (4.047) - - (20.233)

(17.964) (4.491) - - (22.455)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (1.332) (446) - - (1.778)
Aerogeradores (12.129) (4.057) - - (16.186)

(13.461) (4.503) - - (17.964)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim VIIIbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) proje-
tado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos
seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.988
Reversão (1.938)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.050

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 3.844 5.988
Provisão para ressarcimento longo prazo 206 -

4.050 5.988

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.

(iii) Provisão para contingências
Em 31 de dezembro de 2021 não existem contingências prováveis ou possíveis
de qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de
seus assessores jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação
(R$ 313 em 2020).

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.616  (2.255)
Ajustes para:
Depreciações 11  4.491  4.503
Juros e variações monetárias 13  5.181  5.507
Amortização de custos de transação 13  141  210
Provisão para ressarcimento 12  (1.938)  4.523
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  719  602
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  5

 13.209  13.095
Variações em:
Contas a receber de clientes  (122)  (117)
Despesas antecipadas  (224)  (25)
Tributos e contribuições a compensar  2  (4)
Fornecedores  (77)  (196)
Obrigações fiscais (153)  (154)
Adiantamento de clientes  -  1
Obrigações sociais e trabalhistas  (19)  (148)
Tributos diferidos  1  9
Caixa proveniente das atividades operacionais  12.617  12.461
Impostos pagos sobre o lucro  (652)  (454)
Fluxo de caixa líq. proveniente das atividades operacionais  11.965  12.007
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  (0)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas proveniente
das atividades operacionais  (0)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  443  (38)
Partes relacionadas  (2.186)  (733)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (782)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.832)  (3.542)
Pagamento de juros sobre emp. e financiamentos 13  (5.171)  (5.549)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades operacionais  (10.746) (10.644)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.219  1.363
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.764  401
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.983  1.764

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.983  1.764
Contas a receber de clientes 8  2.110  1.988
Despesas antecipadas  291  173
Adiantamento a fornecedores 55  55
Tributos e contribuições a compensar 65  67
Total do ativo circulante  5.504  4.047
Aplicações financeiras vinculadas 10  4.881  5.323
Despesas antecipadas 107  2
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.152  -

Total do realizável de longo prazo  7.139  5.325
Imobilizado 11  106.373  110.864

Total do ativo não circulante  106.373  110.864

Total do ativo  119.017  120.236

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  57  134
Provisões 12  3.844  5.988
Financiamentos 13  3.981  3.868
Obrigações sociais e trabalhistas 37 57
Obrigações fiscais  69  189
Imposto de renda e contribuição social a pagar  177  142
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  34
Adiantamento de clientes  275  275

Total do passivo circulante 8.440  10.687
Provisões 12  206  -
Financiamentos 13  64.359  68.153
Tributos diferidos  107  107
Total do passivo não circulante  64.672  68.260
Capital social  56.141  56.142
Prejuízos acumulados (10.237)  (14.853)

Total do patrimônio líquido 14  45.904  41.289

Total do passivo e patrimônio líquido 119.017  120.236

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  20.683  13.407
Custo da geração de energia 16  (8.726)  (7.944)
Lucro bruto 11.958  5.463
Despesas gerais e administrativas 16  (421)  (389)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  53  15
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 11.590   5.089
Despesas financeiras 17  (6.581)  (6.838)
Receitas financeiras 17  326  101
Despesas financeiras líquidas (6.255)  (6.737)
Resultado antes dos impostos 5.335  (1.648)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (719)  (602)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (5)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.616  (2.255)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0822  (0,0402)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.616  (2.255)
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total  4.616  (2.255)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XI 24 A-3 2014 HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade
operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obriga-
ções de pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos
divulgados na nota explicativa 13.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um lucro líquido de R$
4.616(prejuízo líquido de R$ 2.255 em 2020) e os passivos circulantes excedem
os ativos circulantes em R$ 2.936 (R$ 6.640 em 2020).
Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui para
a Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos regu-
lados de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo
suporte financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido
a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a adminis-
tração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos sufici-
entes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento(probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os
financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de

maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um

componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e banco 18 110
Aplicações financeiras (i) 2.965 1.654

2.983 1.764
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 2.110 1.988

2.110 1.988
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 2.152 -

2.152 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 34

- 34

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,12% 15/06/2033 46.498 49.080
BRDE (b) TJLP + 3,50% 15/06/2033 24.321 25.561
Custos com a captação (2.479) (2.620)

68.340 72.021
Passivo circulante 3.981 3.868
Passivo não circulante 64.359 68.153

(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para
junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e apli-
cações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com vencimento final para junho de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          3.981
2023 a 2025        13.078
2026 a 2028        16.921
2029 a 2031        21.850
2032 a 2034        12.510
Total 68.340

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020                    5.323 72.021 56.142 133.486
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (443) - - (443)
Pagamento de principal - (3.832) - (3.832)
Pagamento de juros - (5.171) - (5.171)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (443) (9.002) - (9.445)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.181 - 5.181
Custos de captação amortizados - 141 - 141
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.231 - 5.231
Saldo em 31/12/2021 4.881 68.340 56.141 129.362

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  5.285  75.395  52.712  782  134.174
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas  -  -  2.648  -  2.648
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  782  (782)  -
Aplicações finan. vinculadas  38  -  -  -  38
Recursos recebidos de finan.  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (3.542)  -  -  (3.542)
Pagamento de juros  -  (5.549)  -  -  (5.549)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan.  38  (9.091)  3.430  (782)  (6.405)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  5.507  -  -  5.507
Custos de captação amortizados  -  210  -  -  210
Total das outras variações
relacionadas com passivos -  5.717  -  -  5.717
Saldo em 31/12/2020  5.323 72.021 56.142 - 133.486

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente no
completion (finalização da obra) a qual está prevista para final de 2022, sendo
assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants não era
aplicável há Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 211
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.251
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.530
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 44.265
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.530

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é deR$ 56.142, dividido em56.141.484ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 56.142 56.142

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcula-
dos sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 19.455 18.609
Ressarcimento de energia (1) 1.938 (4.523)
(-) PIS / COFINS (710) (679)

20.683 13.407
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (8.726) (7.944)
Despesas gerais e administrativas (421) (389)
Outras despesas (receitas) operacionais 53 15

(9.094) (8.318)
Encargos de transmissão e conexão (1.310) (1.226)
Compra de energia (819) (858)
Liquidação financeira negativa - CCEE (393) (178)
Despesa com pessoal (506) (411)
Serviços de terceiros (23) (15)
Depreciação (4.491) (4.503)
Arrendamento (312) (300)
Manutenção (985) (532)
Materiais - (71)
Despesas administrativas (224) (217)
Penalidade por insuficiência de lastro (73) (12)
Outras (44) 3

(9.094) (8.318)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (61)
IOF (270) -
Juros sobre financiamentos (5.181) (5.507)
Amortização do custo de captação (141) (210)
Juros e multa de mora (36) -
Custo da estruturação da dívida (821) (1.048)
Outras (64) (12)
Total das despesas financeiras (6.581) (6.838)
Juros recebidos 65 1
Receitas de aplicações financeiras 261 100
Total das receitas financeiras 326 101
Resultado financeiro líquido (6.255) (6.737)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:

Continua.. .

Continuação.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  52.712  782  (12.599)  40.895
Integralização de capital 14  3.430  -  - 3.430
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14  -  (782)  -  (782)
Prejuízo do exercício  -  -  (2.255)  (2.255)
Saldos em 31/12/ 2020 56.142  -  (14.853)  41.289
Lucro líquido do exercício  -  -  4.616  4.616
Saldos em 31/12/2021  56.142  -  (10.237)  45.905

Continua...

Notas explicativas - Continuação
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do
risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um
montante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando
as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação.
Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações
de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil
equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem
negociados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos
financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima
ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de
clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18  38 18  38
Aplicações financeiras 1.673  867 1.673  867
Contas a receber de clientes 766  712 766  712
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880 1.707  1.880
Partes relacionadas (nota 9) 842 - 842  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 27  40 27 40
Financiamentos 1.365  1.371 1.365  1.371
Partes relacionadas (nota 9) -  13 -  13
Não circulante
Financiamentos 23.277 24.553 23.277  24.553
b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18 - 18 38 - 38
Aplicações financeiras 1.673 - 1.673 867 - 867
Contas a receber de clientes - 766 766 - 712 712
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.707 - 1.707 1.880 - 1.880
Partes relacionadas(nota 9) - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 27 27 - 40 40
Financiamentos - 1.365 1.365 - 1.371 1.371
Partes relacionadas(nota 9) - - - - 13 13
Não circulante
Financiamentos - 23.277 23.277 - 24.553 24.553
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-

tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 18 18 - -
Aplicações financeiras 1.673 1.673 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.707 1.707 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos                   38   38  - -
Aplicações financeiras     867   867  - -
Aplicações financeiras
vinculadas              1.880   1.880  - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Para um instrumento que não tenha
mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avali-
ação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo cor-
rente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de
fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de
mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações
do negócio.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Inputs para o ativo ou passivo
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Companhia não possuía nenhum instrumento
financeiro classificado nesta categoria.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 dedezembro
de 2020 e 2019 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classi-
ficado nesta categoria.

20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio,
como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o
fornecimento de energia esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração
da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de
investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das
posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras,
a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas
como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco
decrédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.673  867
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880
Contas a receber de clientes 766  712
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de honrar eficientemente
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incor-
rer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis
de endividamento e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contra-
tos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco
de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Fornecedores 27 40
Financiamentos 24.642 25.924
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como altera-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar X Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
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ções decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações,
dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a
seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.673  867
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880

3.380  2.747
Passivo
Financiamentos 24.642  25.924

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 3.380 Redução do CDI 232 155

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 24.642 Aumento da TJLP 1.873 2.247

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7AC0-2A0A-3857-67F3.
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Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 20.593.647/0001-81

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. ("SVP XI" ou "Compa-
nhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba/
PR,é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 02 de julho de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mangueira VII, na cidade de Santa Vitória do
Palmar-RS, e destina-se à comercialização na modalidade de produtor indepen-
dente de energia.
A SVP XI foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2014 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos, e assinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de janeiro de 2017 por um período de 20 anos. A Companhia
entrou em operação comercial em 27 de dezembro de 2016 com a produção
anual estimada de 9,6 MWm (não auditado). A vigência do prazo de autorização
inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta.Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração
Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 4.881 5.323

4.881 5.323
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 15.557 (2.222) 13.335 13.779
Aerogeradores 4% 113.271 (20.233) 93.038 97.085

128.828 (22.455) 106.373 110.864

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 15.557 (1.778) 13.779 14.225
Aerogeradores 4% 113.271 (16.186) 97.085 101.142

128.828 (17.964) 110.864 115.367
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 15.557 - - - 15.557
Aerogeradores 113.271 - - - 113.271

128.828 - - - 128.828

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 15.557 - - - 15.557
Aerogeradores 113.271 - - - 113.271

128.828 - - - 128.828
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (1.778) (444) - - (2.222)
Aerogeradores (16.186) (4.047) - - (20.233)

(17.964) (4.491) - - (22.455)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (1.332) (446) - - (1.778)
Aerogeradores (12.129) (4.057) - - (16.186)

(13.461) (4.503) - - (17.964)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim VIIIbaseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia. A determinação do valor é baseada em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) proje-
tado foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos
seguintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.
12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.988
Reversão (1.938)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.050

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 3.844 5.988
Provisão para ressarcimento longo prazo 206 -

4.050 5.988

Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.

(iii) Provisão para contingências
Em 31 de dezembro de 2021 não existem contingências prováveis ou possíveis
de qualquer natureza, conhecidas pela Administração e com base no parecer de
seus assessores jurídicos, que impliquem registro de provisões e/ou divulgação
(R$ 313 em 2020).

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.616  (2.255)
Ajustes para:
Depreciações 11  4.491  4.503
Juros e variações monetárias 13  5.181  5.507
Amortização de custos de transação 13  141  210
Provisão para ressarcimento 12  (1.938)  4.523
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  719  602
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  5

 13.209  13.095
Variações em:
Contas a receber de clientes  (122)  (117)
Despesas antecipadas  (224)  (25)
Tributos e contribuições a compensar  2  (4)
Fornecedores  (77)  (196)
Obrigações fiscais (153)  (154)
Adiantamento de clientes  -  1
Obrigações sociais e trabalhistas  (19)  (148)
Tributos diferidos  1  9
Caixa proveniente das atividades operacionais  12.617  12.461
Impostos pagos sobre o lucro  (652)  (454)
Fluxo de caixa líq. proveniente das atividades operacionais  11.965  12.007
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  (0)  -
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas proveniente
das atividades operacionais  (0)  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  443  (38)
Partes relacionadas  (2.186)  (733)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (782)
Pagamento de principal sobre empréstimos
e financiamentos 13  (3.832)  (3.542)
Pagamento de juros sobre emp. e financiamentos 13  (5.171)  (5.549)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas
atividades operacionais  (10.746) (10.644)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.219  1.363
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.764  401
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.983  1.764

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.983  1.764
Contas a receber de clientes 8  2.110  1.988
Despesas antecipadas  291  173
Adiantamento a fornecedores 55  55
Tributos e contribuições a compensar 65  67
Total do ativo circulante  5.504  4.047
Aplicações financeiras vinculadas 10  4.881  5.323
Despesas antecipadas 107  2
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.152  -

Total do realizável de longo prazo  7.139  5.325
Imobilizado 11  106.373  110.864

Total do ativo não circulante  106.373  110.864

Total do ativo  119.017  120.236

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores  57  134
Provisões 12  3.844  5.988
Financiamentos 13  3.981  3.868
Obrigações sociais e trabalhistas 37 57
Obrigações fiscais  69  189
Imposto de renda e contribuição social a pagar  177  142
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  34
Adiantamento de clientes  275  275

Total do passivo circulante 8.440  10.687
Provisões 12  206  -
Financiamentos 13  64.359  68.153
Tributos diferidos  107  107
Total do passivo não circulante  64.672  68.260
Capital social  56.141  56.142
Prejuízos acumulados (10.237)  (14.853)

Total do patrimônio líquido 14  45.904  41.289

Total do passivo e patrimônio líquido 119.017  120.236

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  20.683  13.407
Custo da geração de energia 16  (8.726)  (7.944)
Lucro bruto 11.958  5.463
Despesas gerais e administrativas 16  (421)  (389)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  53  15
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 11.590   5.089
Despesas financeiras 17  (6.581)  (6.838)
Receitas financeiras 17  326  101
Despesas financeiras líquidas (6.255)  (6.737)
Resultado antes dos impostos 5.335  (1.648)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (719)  (602)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (5)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.616  (2.255)
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0822  (0,0402)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.616  (2.255)
 Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente total  4.616  (2.255)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XI 24 A-3 2014 HH120m 18 06/02/2015 06/02/2050 9,6 11,8 11,8
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06de abrilde 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
Continuidade operacional e dependência econômica
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade
operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obriga-
ções de pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos
divulgados na nota explicativa 13.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu um lucro líquido de R$
4.616(prejuízo líquido de R$ 2.255 em 2020) e os passivos circulantes excedem
os ativos circulantes em R$ 2.936 (R$ 6.640 em 2020).
Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui para
a Companhia, que leva em consideração aspectos tais como os contratos regu-
lados de venda de energia por 20 anos, a Companhia conta com o contínuo
suporte financeiro do seu controlador o qual tem permitido e está comprometido
a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a adminis-
tração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos sufici-
entes para continuar operando no futuro previsível.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento(probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receita de vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre os
financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de

maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um

componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e banco 18 110
Aplicações financeiras (i) 2.965 1.654

2.983 1.764
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
 Contas a receber 2.110 1.988

2.110 1.988
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 2.152 -

2.152 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 34

- 34

13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,12% 15/06/2033 46.498 49.080
BRDE (b) TJLP + 3,50% 15/06/2033 24.321 25.561
Custos com a captação (2.479) (2.620)

68.340 72.021
Passivo circulante 3.981 3.868
Passivo não circulante 64.359 68.153

(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para
junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e apli-
cações financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com vencimento final para junho de
2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          3.981
2023 a 2025        13.078
2026 a 2028        16.921
2029 a 2031        21.850
2032 a 2034        12.510
Total 68.340

13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020                    5.323 72.021 56.142 133.486
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (443) - - (443)
Pagamento de principal - (3.832) - (3.832)
Pagamento de juros - (5.171) - (5.171)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan. (443) (9.002) - (9.445)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.181 - 5.181
Custos de captação amortizados - 141 - 141
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 5.231 - 5.231
Saldo em 31/12/2021 4.881 68.340 56.141 129.362

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  5.285  75.395  52.712  782  134.174
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Recursos/Redução provenientes
de aporte de capital de acionistas  -  -  2.648  -  2.648
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  782  (782)  -
Aplicações finan. vinculadas  38  -  -  -  38
Recursos recebidos de finan.  -  -  -  -  -
Pagamento de principal  -  (3.542)  -  -  (3.542)
Pagamento de juros  -  (5.549)  -  -  (5.549)
Total das variações nos
fluxos de caixa de finan.  38  (9.091)  3.430  (782)  (6.405)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  5.507  -  -  5.507
Custos de captação amortizados  -  210  -  -  210
Total das outras variações
relacionadas com passivos -  5.717  -  -  5.717
Saldo em 31/12/2020  5.323 72.021 56.142 - 133.486

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente no
completion (finalização da obra) a qual está prevista para final de 2022, sendo
assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants não era
aplicável há Companhia.
13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.
Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 211
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.251
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.530
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 44.265
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.530

14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é deR$ 56.142, dividido em56.141.484ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 56.142 56.142

Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcula-
dos sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 19.455 18.609
Ressarcimento de energia (1) 1.938 (4.523)
(-) PIS / COFINS (710) (679)

20.683 13.407
(1)Vide nota explicativa 12(i).

16 Gastos por natureza
2021 2020

Custo da geração de energia (8.726) (7.944)
Despesas gerais e administrativas (421) (389)
Outras despesas (receitas) operacionais 53 15

(9.094) (8.318)
Encargos de transmissão e conexão (1.310) (1.226)
Compra de energia (819) (858)
Liquidação financeira negativa - CCEE (393) (178)
Despesa com pessoal (506) (411)
Serviços de terceiros (23) (15)
Depreciação (4.491) (4.503)
Arrendamento (312) (300)
Manutenção (985) (532)
Materiais - (71)
Despesas administrativas (224) (217)
Penalidade por insuficiência de lastro (73) (12)
Outras (44) 3

(9.094) (8.318)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (61)
IOF (270) -
Juros sobre financiamentos (5.181) (5.507)
Amortização do custo de captação (141) (210)
Juros e multa de mora (36) -
Custo da estruturação da dívida (821) (1.048)
Outras (64) (12)
Total das despesas financeiras (6.581) (6.838)
Juros recebidos 65 1
Receitas de aplicações financeiras 261 100
Total das receitas financeiras 326 101
Resultado financeiro líquido (6.255) (6.737)

18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:

Continua.. .

Continuação .

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019  52.712  782  (12.599)  40.895
Integralização de capital 14  3.430  -  - 3.430
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14  -  (782)  -  (782)
Prejuízo do exercício  -  -  (2.255)  (2.255)
Saldos em 31/12/ 2020 56.142  -  (14.853)  41.289
Lucro líquido do exercício  -  -  4.616  4.616
Saldos em 31/12/2021  56.142  -  (10.237)  45.905

Continua...

Notas explicativas - Continuação
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do
risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um
montante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando
as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação.
Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações
de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil
equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem
negociados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos
financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima
ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de
clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18  38 18  38
Aplicações financeiras 1.673  867 1.673  867
Contas a receber de clientes 766  712 766  712
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880 1.707  1.880
Partes relacionadas (nota 9) 842 - 842  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 27  40 27 40
Financiamentos 1.365  1.371 1.365  1.371
Partes relacionadas (nota 9) -  13 -  13
Não circulante
Financiamentos 23.277 24.553 23.277  24.553
b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18 - 18 38 - 38
Aplicações financeiras 1.673 - 1.673 867 - 867
Contas a receber de clientes - 766 766 - 712 712
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 1.707 - 1.707 1.880 - 1.880
Partes relacionadas(nota 9) - 842 842 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 27 27 - 40 40
Financiamentos - 1.365 1.365 - 1.371 1.371
Partes relacionadas(nota 9) - - - - 13 13
Não circulante
Financiamentos - 23.277 23.277 - 24.553 24.553
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-

tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 18 18 - -
Aplicações financeiras 1.673 1.673 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 1.707 1.707 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos                   38   38  - -
Aplicações financeiras     867   867  - -
Aplicações financeiras
vinculadas              1.880   1.880  - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Para um instrumento que não tenha
mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avali-
ação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo cor-
rente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de
fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da
técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de
mensuração em uma troca com isenção de interesses motivada por considerações
do negócio.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Inputs para o ativo ou passivo
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Companhia não possuía nenhum instrumento
financeiro classificado nesta categoria.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 dedezembro
de 2020 e 2019 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classi-
ficado nesta categoria.

20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio,
como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o
fornecimento de energia esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração
da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de
investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das
posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras,
a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas
como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco
decrédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 1.673  867
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880
Contas a receber de clientes 766  712
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de honrar eficientemente
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incor-
rer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis
de endividamento e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contra-
tos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco
de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Fornecedores 27 40
Financiamentos 24.642 25.924
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como altera-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar X Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
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Diretora
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ções decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações,
dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a
seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 1.673  867
Aplicações financeiras vinculadas 1.707  1.880

3.380  2.747
Passivo
Financiamentos 24.642  25.924

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 3.380 Redução do CDI 232 155

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 24.642 Aumento da TJLP 1.873 2.247

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4592-7FCA-64C6-C513.
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Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 20.586.118/0001-50

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. ("SVP XII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 02 de julho de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim II, na cidade de Santa Vitória do Palmar-
RS,e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de
energia.
A SVP XII foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2014 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos,e assinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de janeiro de 2017 por um período de 20 anos. A Companhia
entrou em operação comercial no dia 27 de dezembro de 2016 com a produção
anual estimada será de 10,8 MWm (não auditado). A vigência do prazo de au-
torização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.757 6.302

5.757 6.302
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 19.091 (2.765) 16.325 16.878
Aerogeradores 4% 142.866 (25.502) 117.364 122.465

161.957 (28.267) 133.690 139.343

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 19.091 (2.213) 16.878 17.433
Aerogeradores 4% 142.866 (20.401) 122.465 127.579

161.957 (22.614) 139.343 145.012
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 19.091 - - - 19.091
Aerogeradores 142.866 - - - 142.866

161.957 - - - 161.957

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 19.091 - - - 19.091
Aerogeradores 142.866 - - - 142.866

161.957 - - - 161.957
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (2.213) (553) - - (2.766)
Aerogeradores (20.401) (5.101) - - (25.502)

(22.614) (5.654) - - (28.268)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (1.658) (555) - - (2.213)
Aerogeradores (15.287) (5.114) - - (20.401)

(16.945) (5.669) - - (22.614)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim II baseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia.A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)projetado
foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos se-
guintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.608
Reversão (1.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.977

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.744 4.608
Provisão para ressarcimento longo prazo 233 -

2.977 4.608
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
A Companhia é parte sozinha em quatro processos, três no polo passivo e um no
polo ativo. Suportada pelos advogados que assessoram a Companhia, a Adminis-
tração concluiu queas chances de perda no final do processo são avaliadas como
"possível", totalizando o montante de R$ 781 em 2021 (R$ 815 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,12% 15/06/2033 53.731 56.715
BRDE (b) TJLP + 3,50% 15/06/2033 28.139 29.573
Custos com a captação (2.800) (3.043)

79.070 83.245
Passivo circulante 4.486 4.483
Passivo não circulante 74.584 78.762
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para
junho de 2033.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  6.154  29
Ajustes para:
Depreciações 11  5.653  5.669
Juros e variações monetárias 13  5.989  6.367
Amortização de custos de transação 13  244  244
Provisão para ressarcimento 12  (1.631)  3.771
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  918  757
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  6

 17.326  16.843
Variações em:
Contas a receber de clientes (118)  (155)
Adiantamentos a fornecedores  -  31
Despesas antecipadas (274)  (59)
Tributos e contribuições a compensar  1  (9)
Fornecedores  (23)  (233)
Obrigações fiscais (187)  (197)
Obrigações socias e trabalhistas  (16)  (120)
Tributos diferidos  - 11
Caixa proveniente das atividades operacionais  16.709  16.112
Impostos pagos sobre o lucro  (818)  (575)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  15.891  15.537
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido. (utilizado) nas
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  544  (19)
Partes relacionadas (2.937)  (1.456)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (797)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (4.430)  (4.095)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.978)  (6.414)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento  (12.800) (12.781)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  3.092  2.756
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.101  345
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.193  3.101

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  6.192  3.101
Contas a receber de clientes 8  2.554  2.436
Despesas antecipadas  370  222
Adiantamento a fornecedores  41  41
Tributos e contribuições a compensar  219  220
Total do ativo circulante  9.376  6.020

Aplicações financeiras vinculadas 10  5.757  6.302
Despesas antecipadas  147  21
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.909  -
Total do realizável de longo prazo 8.814  6.323
Imobilizado 11  133.690  139.343

Total do ativo não circulante  133.690  139.343

Total do ativo  151.879  151.686

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 68  91
Provisões 12  2.744  4.608
Financiamentos 13  4.486  4.483
Obrigações socias e trabalhistas 29  45
Obrigações fiscais  80  225
Imposto de renda e contribuição social a pagar  231  174
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  28
Adiantamento de clientes 382  382

Total do passivo circulante  8.020  10.036
Provisões 12  233  -
Financiamentos 13  74.584  78.762
Tributos diferidos 133  133
Total do passivo não circulante 74.951  78.895
Capital social  73.762  73.762
Prejuízos acumulados  (4.853)  (11.007)

Total do patrimônio líquido 14  68.909  62.755

Total do passivo e patrimônio líquido 151.879  151.686

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  24.755  18.359
Custo da geração de energia 16  (10.234)  (9.395)
Lucro bruto  14.522  8.964
Despesas gerais e administrativas 16  (454)  (462)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  80  54
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  14.147   8.556
Despesas financeiras 17  (7.552)  (7.897)
Receitas financeiras 17  475  133
Despesas financeiras líquidas (7.077)  (7.764)
Resultado antes dos impostos  7.071  792
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (918)  (757)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (6)
Lucro líquido do exercício  6.154  29
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0834  0,0004

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício  6.154  29
 Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  6.154  29

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XII 30 A-3 2014 HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis

à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as

condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 17 62
Aplicações financeiras (i) 6.175 3.039

6.192 3.101
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
Contas a receber 2.554 2.436

2.554 2.436
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 2.909 -

2.909 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 28

- 28

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração

Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de
2033.Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          4.486
2023 a 2025        15.131
2026 a 2028        19.558
2029 a 2031        25.256
2032 a 2034        14.638
Total 79.070
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  6.302  83.245  73.762  163.309
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (544) - - (544)
Pagamento de principal - (4.430) - (4.430)
Pagamento de juros - (5.978) - (5.978)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento (544) (10.407) - (10.952)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.989 - 5.989
Custos de captação amortizados - 244 - 244
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 6.233 - 6.233
 Saldo em 31/12/2021 5.757 79.070 73.762 158.589

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  6.283  87.143  73.762  797  167.985
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  -  (797)  (797)
Aplicações finan. vinculadas  19  -  -  -  19
Pagamento de principal  -  (4.095)  -  -  (4.095)
Pagamento de juros  -  (6.414)  -  -  (6.414)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento  19  (10.509)  -  (797)  (11.287)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  6.367  -  -  6.367
Custos de captação amortizados  -  244  -  -  244
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  6.611  -  -  6.611
Saldo em 31/12/2020  6.302  83.245  73.762  -  163.309

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente na
conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para final de 2022,
sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants não
era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.

Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 264
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.395
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.049
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 52
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 190
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 52.357
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.412
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$ 73.762, dividido em 73.761.893ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 73.762 73.762
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcu-
lados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 24.755 22.968
Ressarcimento de energia (1) 1.631 (3.771)
(-) PIS / COFINS (876) (838)

24.755 18.359
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (10.234) (9.395)
Despesas gerais e administrativas (454) (462)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 80 54

(10.608) (9.803)
Encargos de transmissão e conexão (1.621) (1.517)
Compra de energia (968) (997)
Liquidação financeira negativa - CCEE (513) (110)
Despesas com pessoal (405) (329)
Serviço de terceiros (23) (30)
Depreciação (5.653) (5.669)
Arrendamento (168) (228)
Manutenção (924) (626)
Despesas administrativas (291) (274)
Penalidade por insuficiência de lastro (109) (39)
Outras 66 16

(10.608) (9.803)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (61)
IOF (208) (1)
Juros de financiamentos (5.989) (6.367)
Amortização do custo de captação (244) (244)
Juros e multa de mora (13) -
Custo da estruturação da dívida (957) (1.210)
Outras (74) (14)
Total das despesas financeiras (7.552) (7.897)
Juros recebidos 76 4
Receitas de aplicações financeiras 399 129
Outras - -
Total das receitas financeiras 475 133
Resultado financeiro líquido (7.077) (7.764)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 23.968 22.831
Outras receitas 599 229
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.516 2.056
Base de cálculo CSLL 12% (*) 3.475 2.969
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 690 576
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 228 181
Imposto de renda e contribuição social correntes 918 757
Taxa efetiva 15,32% 15,07%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 6
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.

Continua.. .

Continuação.

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019 73.762  797  (11.035)  63.524
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14  -  (797)  -  (797)
Lucro líquido do exercício  -  -  29  29
Saldos em 31/12/2020 73.762  -  (11.007)  62.755
Lucro líquido do exercício  -  -  6.154  6.154
Saldos em 31/12/2021 73.762  -  (4.853)  68.909

Continua...

Notas explicativas - Continuação
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 19.412 18.508
Outras receitas 428 164
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.981 1.644
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.758 2.385
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 545 461
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 174 141
Imposto de renda e contribuição social correntes 719 602
Taxa efetiva 15,18% 14,93%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 5

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do
risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um
montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18  110 18  110
Aplicações financeiras 2.965  1.654 2.965  1.654
Contas a receber de clientes 2.110  1.988 2.110  1.988
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323 4.881  5.323
Partes relacionadas (nota 9) 2.152 - 2.152 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 57 134 57 134
Financiamentos 3.981  3.868 3.981  3.868
Partes relacionadas (nota 9) -  34 -  34
Não circulante
Financiamentos 64.359  68.153 64.359  68.153

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 18 - 18 110 - 110
Aplicações financeiras 2.965 - 2.965 1.654 - 1.654
Contas a receber de clientes - 2.110 2.110 - 1.988 1.988
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 4.881 - 4.881 5.323 - 5.323
Partes relacionadas (nota 9) - 2.152 2.152 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 57 57 - 134 134
Financiamentos - 3.981 3.981 - 3.868 3.868
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 34 34
Não circulante
Financiamentos - 64.359 64.359 - 68.153 68.153
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 18
Aplicações financeira 2.965
Aplicações financeiras
vinculadas 4.881

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  110  110  - -
Aplicações financeira  1.654  1.654  - -
Aplicações financeiras
vinculadas  5.323  5.323  - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os

insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio,
como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o
fornecimento de energia esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração
da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de
investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das
posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras,
a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas
como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco
decrédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.965  1.654
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323
Contas a receber de clientes 2.110  1.988
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de honrar eficientemente
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incor-
rer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis
de endividamento e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contra-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar XI Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-

sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe

Diretoria
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Contadora  - CRC PR - 045.363-O
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Diretora

tos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

 Fornecedores 57 134
 Financiamentos 68.340    72.021

(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alte-
rações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de
ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a
seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.965  1.654
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323

7.846  6.977
Passivo
Financiamentos 68.340  72.021

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.846 Redução do CDI 538 359
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 68.340 Aumento da TJLP 5.194 6.233
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

SuiSheng Huang
Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4592-7FCA-64C6-C513.
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Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A.
CNPJ Nº 20.586.118/0001-50

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80.530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional
A Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. ("SVP XII" ou "Com-
panhia"), com sede em Curitiba-PR na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-
PR, é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 02 de julho de
2014 e tem como objeto a geração de energia elétrica, mediante exploração
específica do Parque Eólico Aura Mirim II, na cidade de Santa Vitória do Palmar-
RS,e destina-se à comercialização na modalidade de produtor independente de
energia.
A SVP XII foi vencedora do Leilão de Energia A-3/2014 promovido pela ANEEL,
com a autorização do projeto por 35 anos,e assinou contrato de fornecimento de
energia em 01 de janeiro de 2017 por um período de 20 anos. A Companhia
entrou em operação comercial no dia 27 de dezembro de 2016 com a produção
anual estimada será de 10,8 MWm (não auditado). A vigência do prazo de au-
torização inicia-se a partir da data de assinatura do contrato.

Durante os anos de 2021 e 2020 não houve remuneração paga ao pessoal-chave
da administração, a remuneração ocorre de forma centralizada efetuado pelas
Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e CGNEI - China
General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10 Aplicações financeiras vinculadas

2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 5.757 6.302

5.757 6.302
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicações financeiras vincu-
ladas referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida e Conta reser-
va de O&M (Operação e Manutenção) com restrição de movimento para
atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento de
longo prazo junto ao BNDES e BRDE (nota explicativa nº13) e Conta Reserva
Especial para pagamento Debentures Complexo Santa Vitória do Palmar con-
forme definido em contrato. Tais montantes não possuem liquidez e estão apli-
cados em moeda nacional junto ao Banco Bradesco epodem ser movimenta-
das somente mediante autorização expressa do BNDES, BRDE e Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
11 Imobilizado
(i) Composição do saldo
                                                                                      2021                          2020

Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 19.091 (2.765) 16.325 16.878
Aerogeradores 4% 142.866 (25.502) 117.364 122.465

161.957 (28.267) 133.690 139.343

                                                                                     2020                           2019
Tx. anuais de Depre. Saldo Saldo
depreciação Custo acumulada líquido líquido

Edif, obras civis e benfeitorias 3% 19.091 (2.213) 16.878 17.433
Aerogeradores 4% 142.866 (20.401) 122.465 127.579

161.957 (22.614) 139.343 145.012
(ii) Movimentação do custo
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias 19.091 - - - 19.091
Aerogeradores 142.866 - - - 142.866

161.957 - - - 161.957

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias 19.091 - - - 19.091
Aerogeradores 142.866 - - - 142.866

161.957 - - - 161.957
(iii) Movimentação da depreciação
                                                                           Movimentação em 2021

Saldo em Saldo em
2020 Adições Baixas Transf. 2021

Edificações, obras civis e benfeitorias (2.213) (553) - - (2.766)
Aerogeradores (20.401) (5.101) - - (25.502)

(22.614) (5.654) - - (28.268)

                                                                           Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transf. 2020
Edificações, obras civis e benfeitorias (1.658) (555) - - (2.213)
Aerogeradores (15.287) (5.114) - - (20.401)

(16.945) (5.669) - - (22.614)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)
A Companhia anualmente efetua cálculo de recuperabilidade dos ativos imobili-
zados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para o exercício findo em 31
dezembro de 2021, a Administração estimou os valores recuperáveis de sua UGC
Parque Eólico Aura Mirim II baseado no valor em uso, determinado através dos
fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das
UGCs para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores
como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos
anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de
operações da Companhia.A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa
futuros estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram
premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada (MWh),
inflação acumulada e taxa de desconto WACC.
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização)projetado
foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos se-
guintes fatores:
• Receitas: projetadas para 2022 patamares em linha com o setor, de 2023 a 2027
considerando crescimento médio 2,18%, sempre levando em consideração fatores
conhecidos sobre o setor eólico no momento da projeção.
• Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a
dinâmica das UGCs e buscando sinergia das despesas nos itens possíveis.
• Taxa de desconto: 10,24% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio
do capital (WACC); O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu
valor contábil, por esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado foi contabilizada.

12 Provisões
(i) Provisão ressarcimento
A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor considerado suficiente
pela Administração para cobrir a energia contratual. Esta provisão é mensurada
considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela CCEE, relatórios
internos de geração de energia da Companhia, além de considerar os abatimentos
dos valores de energia restringida ("constrained-off"), em função do não cumpri-
mento da entrega de energia que é  ocasionado por restrições de produção advindas
do Operador Nacional do Setor Elétrico - ONS.
Ressarcimento anual à CCEE, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração
de energia inferior ao compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%.
Ressarcimento Quadrienal à CCEE. o registro de ressarcimento ocorreu devido a
geração de energia dentro do regime de tolerância de 10%, permanecendo entre
100% e 90% ao compromisso contratual.
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado(CCEAR),
tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais
de energia; (iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a
geração versus o montante contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao PLD (Pre

ço de Liquidação das Diferenças) no Mer
cado de Curto Prazo (MCP), nos meses em
que a energia for gerada acima do com
promisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apu-
ração da energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal,
apurado a cada 4 anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos
Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
Em 22 de março de 2021 a ANEEL publicou no Diário Oficial da União a Reso-
lução Normativa nº 927 que regulamenta o abatimento dos valores energia restringida
("constrained-off") em função do não cumprimento da entrega de energia que é
ocasionado por restrições de produção advindas do Operador Nacional do Setor
Elétrico - ONS. O cálculo é realizado com base na metodologia para cálculo de
energia não fornecida decorrente de "constrained-off" de usinas
eólicas objeto de CCEAR e CER disponibilizado pela CCEE conforme estabelecido
no art. 8º da Resolução Normativa supracitada. Este componente é contido como
abatimento nos valores de ressarcimento do exercício.
A composição do saldo de provisões é como segue:

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.608
Reversão (1.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.977

2021 2020
Provisão para ressarcimento curto prazo 2.744 4.608
Provisão para ressarcimento longo prazo 233 -

2.977 4.608
Estes montantes e transações não afetam o caixa e consequentemente as demons-
trações do fluxo de caixa no exercício em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação
legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização
de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias de
acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. A Companhia não possui
tais obrigações nos contratos de arrendamento firmados.
Adicionalmente, será facultado à SPE apenas o uso do direito de retirada dos
aerogeradores e da respectiva rede elétrica interna. Entretanto, a retirada dos
aerogeradores constituiria assim, um evento de significativa imaterialidade em
comparação aos potenciais custos de desmobilização de obras civis edificadas
e vias de acesso nos imóveis e, neste contexto limitar-se-ia à utilização de horas
de guindaste e mão-de-obra. Desta forma, segundo o CPC 25, parágrafo 19º,
"são reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de eventos
passados que existam independentemente de ações futuras da entidade"; o que
não se aplica neste caso, uma vez que é facultativa a retirada dos aerogeradores
e rede elétrica interna, o que depende de uma tomada de decisão futura da
Companhia e, por esse motivo não há obrigação presente relativa aos gastos
futuro e nenhuma provisão deve ser reconhecida.
(iii) Provisão para contingências
A Companhia é parte sozinha em quatro processos, três no polo passivo e um no
polo ativo. Suportada pelos advogados que assessoram a Companhia, a Adminis-
tração concluiu queas chances de perda no final do processo são avaliadas como
"possível", totalizando o montante de R$ 781 em 2021 (R$ 815 em 2020).
13 Financiamentos
Operações Indexador e taxas Vencimento
(moeda nacional)  anuais de juros final 2021 2020
BNDES (a) TJLP + 2,12% 15/06/2033 53.731 56.715
BRDE (b) TJLP + 3,50% 15/06/2033 28.139 29.573
Custos com a captação (2.800) (3.043)

79.070 83.245
Passivo circulante 4.486 4.483
Passivo não circulante 74.584 78.762
(a) Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para
junho de 2033.

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos
a inteira disposição dos senhores acionistas para prestar quaisquer informações ou esclarecimentos relativos às contas e aos atos praticados no exercício findo. Curitiba (PR), 06 de abril de 2022. A Administração. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  6.154  29
Ajustes para:
Depreciações 11  5.653  5.669
Juros e variações monetárias 13  5.989  6.367
Amortização de custos de transação 13  244  244
Provisão para ressarcimento 12  (1.631)  3.771
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  918  757
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  (1)  6

 17.326  16.843
Variações em:
Contas a receber de clientes (118)  (155)
Adiantamentos a fornecedores  -  31
Despesas antecipadas (274)  (59)
Tributos e contribuições a compensar  1  (9)
Fornecedores  (23)  (233)
Obrigações fiscais (187)  (197)
Obrigações socias e trabalhistas  (16)  (120)
Tributos diferidos  - 11
Caixa proveniente das atividades operacionais  16.709  16.112
Impostos pagos sobre o lucro  (818)  (575)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  15.891  15.537
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11  -  -
Fluxo de caixa líquido. (utilizado) nas
atividades de investimento  -  -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas  544  (19)
Partes relacionadas (2.937)  (1.456)
Devolução de ad. para futuro aumento de capital  -  (797)
Pagamento de principal sobre financiamentos 13  (4.430)  (4.095)
Pagamento de juros sobre financiamentos 13  (5.978)  (6.414)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) nas atividades
de financiamento  (12.800) (12.781)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  3.092  2.756
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.101  345
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.193  3.101

Nota 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  6.192  3.101
Contas a receber de clientes 8  2.554  2.436
Despesas antecipadas  370  222
Adiantamento a fornecedores  41  41
Tributos e contribuições a compensar  219  220
Total do ativo circulante  9.376  6.020

Aplicações financeiras vinculadas 10  5.757  6.302
Despesas antecipadas  147  21
Contas a receber de partes relacionadas 9  2.909  -
Total do realizável de longo prazo 8.814  6.323
Imobilizado 11  133.690  139.343

Total do ativo não circulante  133.690  139.343

Total do ativo  151.879  151.686

Nota 2021 2020
Passivo
Fornecedores 68  91
Provisões 12  2.744  4.608
Financiamentos 13  4.486  4.483
Obrigações socias e trabalhistas 29  45
Obrigações fiscais  80  225
Imposto de renda e contribuição social a pagar  231  174
Contas a pagar à partes relacionadas 9  -  28
Adiantamento de clientes 382  382

Total do passivo circulante  8.020  10.036
Provisões 12  233  -
Financiamentos 13  74.584  78.762
Tributos diferidos 133  133
Total do passivo não circulante 74.951  78.895
Capital social  73.762  73.762
Prejuízos acumulados  (4.853)  (11.007)

Total do patrimônio líquido 14  68.909  62.755

Total do passivo e patrimônio líquido 151.879  151.686

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida de venda de energia 15  24.755  18.359
Custo da geração de energia 16  (10.234)  (9.395)
Lucro bruto  14.522  8.964
Despesas gerais e administrativas 16  (454)  (462)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  80  54
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  14.147   8.556
Despesas financeiras 17  (7.552)  (7.897)
Receitas financeiras 17  475  133
Despesas financeiras líquidas (7.077)  (7.764)
Resultado antes dos impostos  7.071  792
Imposto de renda e contribuição social correntes 18  (918)  (757)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  1  (6)
Lucro líquido do exercício  6.154  29
Resultado por ação ordinária - básico e diluido (em reais)  0,0834  0,0004

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício  6.154  29
 Outros resultados abrangentes   -   -
Resultado abrangente total  6.154  29

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Garantia Garantia
Fisica Física Garantia

Comerciali- Solicitada Física
Potência Modelo Início da Fim da zada alteração Outorgada

Empresa [MW] Leilão Aero Outorga Outorga Outorga [MWm] [MWm] [MWm]
Santa AW3000-
Vitória do 3MW-
Palmar XII 30 A-3 2014 HH120m 6 15/01/2015 15/01/2050 10,8 14,6 14,6
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Conta-
bilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não são conflitantes com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras da Companhia estão descritas na nota explicativa 6.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06 de abril de 2022. Após a emissão, somente os acionistas têm o poder
de alterar as demonstrações financeiras.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia re-
presentam as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as
normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são
ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Com-
panhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício social, estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Imobilizado (impairment ativo imobilizado);
• Nota explicativa n° 12 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos);
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Reconhecimento da receitade vendas
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de
vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens
ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera
trocar por aqueles bens ou serviços.
O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que consi-
dera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação
da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as
obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de
desempenho for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de
uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na
energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forne-
cimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso.
A energia produzida pela Companhia é vendida de duas formas. (i) através de
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - ACR
(Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica).
Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Compa-
nhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii)
Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As
obrigações de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa
forma que os contratos são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui
histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da contraprestação da obri-
gação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito. O efeito na
contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unidade.
As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláu-
sulas contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física,
ocorre o ressarcimento descrito na nota explicativa 12 - i e quando é superior a
diferença é recebida de acordo com o contrato entre as partes.
A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia e as
deduções com PIS e COFINS.
b. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despe-
sas com juros sobre os financiamentos contratados.
c. Impostos de renda e contribuição social
(i) Impostos e contribuições sobre as receitas
As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes
de 0,65% e 3% respectivamente. Esses encargos são apresentados como dedu-
ções das receitas de vendas de energia elétrica.
(ii) Impostos e contribuições sobre o lucro
Em 2021 e 2020 o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente
e diferido foram calculados com base no lucro presumido, de acordo com a
legislação vigente, às alíquotas 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos.
d. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado.
Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utiliza-
da a menor taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas
práticas avaliadas pelo Grupo e aceitas pelo mercado como vidas úteis econômica
dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Aerogeradores 4%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
e. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ressarcimento
Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia é
inferior ou superior a garantia física preestabelecida nos contratos de forneci-
mento de energia, de acordo com as regras estabelecidas nos contratos de
comercialização de energia firmados entre as partes.
f. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.
g. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido.
Os custos de transação  diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são
demonstrados no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de
impostos.
h. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor
Justo através do Resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis

à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA) -
instrumento de dívida; ao Valor Justo através do Resultado Abrangente (VJORA)
- instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo através do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as

condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A
Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente

ao valor justo. O resultado líquido, incluindo ju-
ros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado

Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros

a custo amortizado efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida A Companhia não possui ativos financeiros
e patrimoniais a VJORA mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
• Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre
o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
• Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente.
i. Valor recuperável de ativos (impairment)
(i) Ativos financeiros não - derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas
normalmente;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiro.
(ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com
base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Com-
panhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quan-
do um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela
perda de valor é revertida através do resultado.
(iii) Ativos não financeiros
A Companhia tem como política contábil efetuar o teste de redução ao valor
recuperável do ativo imobilizado anualmente, independentemente de haver indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Mudança nas principais políticas contábeis
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32)
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38,
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 17 62
Aplicações financeiras (i) 6.175 3.039

6.192 3.101
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo
de até 90 dias da data de contratação em caixa.
(i)Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de aplicação financeira referem-
se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, em moeda nacional,
indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com
resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no exercício.
8 Contas a receber de clientes

2021 2020
Contas a receber 2.554 2.436

2.554 2.436
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezem-
bro de 2021 e com vencimento em janeiro de 2022.
Não existem valores de contas a receber de clientes vencidos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020. Adicionalmente, não há expectativa de perdas com o montante de
contas a receber de clientes da Companhia, portanto não se faz necessária a cons-
tituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
9 Partes relacionadas
A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico
relativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre
as empresas e gestão de recursos financeiros.
Ativo não circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (b) 2.909 -

2.909 -
Passivo circulante 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A (a) - 28

- 28

(a)Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento
e nota de débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta.
(b)Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas
e a controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim
como também não existe um prazo de vencimento determinado.
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazo definidos pré-estabelecidos. As contas a receber não
têm garantias e não estão sujeitas a juros.
Essas operações, devido às suas características específicas, não são comparáveis
com operações semelhantes efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração

Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 10).
(b) Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico -
BRDE (credor) no valor de R$ 33.675, com vencimento final para junho de
2033.Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos
acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 10).
A Companhia mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos
conforme o fluxo de caixa como segue:
2022          4.486
2023 a 2025        15.131
2026 a 2028        19.558
2029 a 2031        25.256
2032 a 2034        14.638
Total 79.070
13.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decor-
rentes de atividades de financiamento

   Patrimônio
                                                    Ativo         Passivo      Líquido

Aplicações
 financeiras Finan- Capital

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social Total
Saldo em 31/12/2020  6.302  83.245  73.762  163.309
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Aplicações finan. vinculadas (544) - - (544)
Pagamento de principal - (4.430) - (4.430)
Pagamento de juros - (5.978) - (5.978)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento (544) (10.407) - (10.952)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 5.989 - 5.989
Custos de captação amortizados - 244 - 244
Total das outras variações
relacionadas com passivos - 6.233 - 6.233
 Saldo em 31/12/2021 5.757 79.070 73.762 158.589

Ativo      Passivo     Patrimônio Líquido
Adianta

mento
para

Aplicações futuro
 financeiras Finan- Capital aumento

Em milhares de reais vinculadas ciamentos Social decapital Total
Saldo em 31/12/2019  6.283  87.143  73.762  797  167.985
Variações dos fluxos de
caixa de financiamento
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  -  (797)  (797)
Aplicações finan. vinculadas  19  -  -  -  19
Pagamento de principal  -  (4.095)  -  -  (4.095)
Pagamento de juros  -  (6.414)  -  -  (6.414)
Total das variações nos fluxos
de caixa de financiamento  19  (10.509)  -  (797)  (11.287)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros  -  6.367  -  -  6.367
Custos de captação amortizados  -  244  -  -  244
Total das outras variações
relacionadas com passivos  -  6.611  -  -  6.611
Saldo em 31/12/2020  6.302  83.245  73.762  -  163.309

13.2 Covenants
A Companhia contratou financiamento com cláusulas que requerem a manu-
tenção de determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição,
sem a prévia autorização do BNDES e BRDE, de penhor ou gravame sobre
quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto financiado, além de
desempenho satisfatório em relação a determinadosindicadores financeiros. O
descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas.
13.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (informa-
ções financeiras da controladora direta Santa Vitória do Palmar Energias
Renováveis S.A.)
A Companhia possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente na
conclusão física e financeira (completion) a qual está prevista para final de 2022,
sendo assim em 31 de dezembro de 2021 e 2020 essa clausula de covenants não
era aplicável a Companhia.

13.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, formalizada através de
carta de fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Trans-
missão - CUST.

Início Final
de vigência da vigência Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
27/08/2021 26/08/2022 Garantia Financeira Banco Santander 264
30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.395
25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.049
28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 52
28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 190
22/04/2021 24/04/2023 Garantia Financeira Itaú BBA 52.357
24/06/2021 23/06/2023 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.412
14 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 e
2020é de R$ 73.762, dividido em 73.761.893ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionistas 2021 2020
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S.A. ("Holding") 73.762 73.762
Controladora e controlador final
As ações da entidade são 100% da Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis
S.A., controlada pela Atlantic Energias Renováveis S.A., a qual o controlador
final no Brasil é a CGN Brasil Energia e Participações S.A
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação
de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limi-
tada a 20% do capital social.
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calcu-
lados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício,
deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada.
15 Receita líquida de venda de energia

2021 2020
Receita bruta venda de energia 24.755 22.968
Ressarcimento de energia (1) 1.631 (3.771)
(-) PIS / COFINS (876) (838)

24.755 18.359
(1)Vide nota explicativa 12(i).
16 Gastos por natureza

2021 2020
Custo da geração de energia (10.234) (9.395)
Despesas gerais e administrativas (454) (462)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 80 54

(10.608) (9.803)
Encargos de transmissão e conexão (1.621) (1.517)
Compra de energia (968) (997)
Liquidação financeira negativa - CCEE (513) (110)
Despesas com pessoal (405) (329)
Serviço de terceiros (23) (30)
Depreciação (5.653) (5.669)
Arrendamento (168) (228)
Manutenção (924) (626)
Despesas administrativas (291) (274)
Penalidade por insuficiência de lastro (109) (39)
Outras 66 16

(10.608) (9.803)
17 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas bancárias (68) (61)
IOF (208) (1)
Juros de financiamentos (5.989) (6.367)
Amortização do custo de captação (244) (244)
Juros e multa de mora (13) -
Custo da estruturação da dívida (957) (1.210)
Outras (74) (14)
Total das despesas financeiras (7.552) (7.897)
Juros recebidos 76 4
Receitas de aplicações financeiras 399 129
Outras - -
Total das receitas financeiras 475 133
Resultado financeiro líquido (7.077) (7.764)
18 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 23.968 22.831
Outras receitas 599 229
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 2.516 2.056
Base de cálculo CSLL 12% (*) 3.475 2.969
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 690 576
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 228 181
Imposto de renda e contribuição social correntes 918 757
Taxa efetiva 15,32% 15,07%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 6
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.

Continua.. .

Continuação .

Adianta-
mento para

Capital  fut. aumento  Prejuízo
Nota        social  de capital acum. Total

Saldos em 31/12/2019 73.762  797  (11.035)  63.524
Adiantamento para futuro
aumento de capital 14  -  (797)  -  (797)
Lucro líquido do exercício  -  -  29  29
Saldos em 31/12/2020 73.762  -  (11.007)  62.755
Lucro líquido do exercício  -  -  6.154  6.154
Saldos em 31/12/2021 73.762  -  (4.853)  68.909

Continua...

Notas explicativas - Continuação
Regime de tributação pelo lucro presumido

2021 2020
Receita com venda de energia (*) 19.412 18.508
Outras receitas 428 164
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 1.981 1.644
Base de cálculo CSLL 12% (*) 2.758 2.385
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) = 24% 545 461
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a R$ 240
no período de 12 meses 174 141
Imposto de renda e contribuição social correntes 719 602
Taxa efetiva 15,18% 14,93%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) (1) 5

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calcu-
lada sobre a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de
receita registradas dentro de suas devidas competências.
(**)O saldo refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento.
19 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e contro-
les internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados
obtidos com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela
Administração da Companhia.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do
risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um
montante em valor confiável.
A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo.
Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima ao seu valor justo
nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas
a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18  110 18  110
Aplicações financeiras 2.965  1.654 2.965  1.654
Contas a receber de clientes 2.110  1.988 2.110  1.988
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323 4.881  5.323
Partes relacionadas (nota 9) 2.152 - 2.152 -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 57 134 57 134
Financiamentos 3.981  3.868 3.981  3.868
Partes relacionadas (nota 9) -  34 -  34
Não circulante
Financiamentos 64.359  68.153 64.359  68.153

b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 18 - 18 110 - 110
Aplicações financeiras 2.965 - 2.965 1.654 - 1.654
Contas a receber de clientes - 2.110 2.110 - 1.988 1.988
Não circulante
Aplicações finan. vinculadas 4.881 - 4.881 5.323 - 5.323
Partes relacionadas (nota 9) - 2.152 2.152 - - -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 57 57 - 134 134
Financiamentos - 3.981 3.981 - 3.868 3.868
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 34 34
Não circulante
Financiamentos - 64.359 64.359 - 68.153 68.153
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-
tizado representa substancialmente seu valor justo.
c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 18
Aplicações financeira 2.965
Aplicações financeiras
vinculadas 4.881

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  110  110  - -
Aplicações financeira  1.654  1.654  - -
Aplicações financeiras
vinculadas  5.323  5.323  - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os

insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e miti-
gar por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a
que estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limi-
tes.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio,
como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o
fornecimento de energia esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração
da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de
investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das
posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras,
a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas
como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco
decrédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 2.965  1.654
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323
Contas a receber de clientes 2.110  1.988
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de honrar eficientemente
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incor-
rer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis
de endividamento e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contra-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar XI Energias
Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-

sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
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Diretora

tos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao
risco de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

 Fornecedores 57 134
 Financiamentos 68.340    72.021

(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como alte-
rações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de
ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a
seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 2.965  1.654
Aplicações financeiras vinculadas 4.881  5.323

7.846  6.977
Passivo
Financiamentos 68.340  72.021

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 7.846 Redução do CDI 538 359
(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 68.340 Aumento da TJLP 5.194 6.233
(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

SuiSheng Huang
Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EF05-18CF-9FFA-AA02.
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Notas explicativas - Continuação

A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do
risco e previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um
montante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando
as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação.
Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações
de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil
equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem
negociados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos
financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que se aproxima
ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de
clientes, contas a receber de partes relacionadas, financiamentos e fornecedores.

  Valor Justo   Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 17  62 17  62
Aplicações financeiras 6.175  3.039 6.175  3.039
Contas a receber de clientes 2.554  2.436 2.554  2.436
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 5.757  6.302 5.757  6.302
Partes relacionadas (nota 9) 2.909 - 2.909  -
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 68  91 68 91
Financiamentos 4.486  4.483 4.486  4.483
Partes relacionadas (nota 9) -  28 -  28
Não circulante
Financiamentos 74.584 78.762 74.584  78.762
b.Categorias de instrumentos financeiros
A seguir, demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus sal-
dos contábeis:

  2021 2020
Valor

Valor justo por
justo por Custo meio do Custo

meio do Amorti- Resul- Amorti-
Resultado zado(*) Total tado zado(*) Total

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 17 - 17 62 - 62
Aplicações financeiras 6.175 - 6.175 3.039 - 3.039
Contas a receber de clientes - 2.554 2.554 - 2.436 2.436
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas5.757 - 5.757 6.302 - 6.302
Partes relacionadas(nota 9) - 2.909 2.909 2.909 - 2.909
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 68 68 - 91 91
Financiamentos - 4.486 4.486 - 4.483 4.483
Partes relacionadas (nota 9) - - - - 28 28
Não circulante
Financiamentos - 74.584 74.584 - 78.762 78.762
(*)O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amor-

tizado representa substancialmente seu valor justo.

c. Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos da Companhia compreende:

  Valor justo em 31 de dezembro de 2021
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2021   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos 17 17 - -
Aplicações financeiras 6.175 6.175 - -
Aplicações financeiras
vinculadas 5.757 5.757 - -

  Valor justo em 31 de dezembro de 2020
Sem merc. Sem merc.

Merc. ativo ativo - Téc. ativo - Inputs
Saldo - Preço cotado de avaliação não observáveis

Descrição  em 2020   (nível 1)   (nível 2)   (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e bancos  62  62  - -
Aplicações financeiras  3.039  3.039  - -
Aplicações financeiras
vinculadas  6.302  6.302  - -

• Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
• Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de
mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as
taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título
corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de
desconto obtido da curva de juros de mercado em reais.
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das
contas reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamen-
to, e deverão ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos finan-
ceiros relativos a essas contas reserva são contratados exclusivamente para atendi-
mento às exigências legais e contratuais e são mensurados ao valor justo por meio
do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os
insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
• Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado -Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regular-
mente disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operado-
res, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham
como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços repre-
sentarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre partes inde-
pendentes, sem favorecimento.
• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação -Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de
avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo
corrente de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo
de caixa descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio.
• Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezem-
bro de 2020 e 2019 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro

classificado nesta categoria.
20 Gerenciamento integrado de riscos
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de
gerenciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos
são estabelecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar
por meio da definição de limites e controles internos apropriados dosriscos a que
estão sujeitas as operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites.
A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo de negócio,
como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos da Companhia.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o
fornecimento de energia esperadodo parque eólico.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração
da Companhia mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no
mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de
investimentos financeiros, ou seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro,
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais
instrumentos financeiros da Companhia.
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia efetua o acompanhamento das
posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras,
a Companhia realiza operações somente com instituições financeiras avaliadas
como de baixo risco.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco
decrédito da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Aplicações financeiras 6.175  3.039
Aplicações financeiras vinculadas 5.757  6.302
Contas a receber de clientes 2.554  2.436
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o riscodea Companhia não ser capaz de honrar eficientemente
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incor-
rer em perdas significativas.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, na medida
do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia.
Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez, a Companhia monitora os níveis
de endividamento e o cumprimento de índices ("covenants") previstos em contra-
tos de financiamentos.
O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco
de liquidez da Companhia:

  Valor contábil
2021 2020

Fornecedores 68   91
Financiamentos 79.070 83.245
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Companhia, tais como altera-
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Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Vitória do Palmar XII Ener-
gias Renováveis S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemosentendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-

nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
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ções decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações,
dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno.
A Administração da Companhia não efetua investimentos em ativos e passivos
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco.
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a
seguir:

2021 2020
Ativo
Aplicações financeiras 6.175  3.039
Aplicações financeiras vinculadas 5.757  6.302

11.932  9.341
Passivo
Financiamentos 79.070  83.245

A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resul-
tado da Companhia advindos da variação do CDI e da TJLP, sendo o cenário
possível um aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto
um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas
ao CDI em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Aplicações
financeiras 11.932 Redução do CDI 819 546

(*)Os índices de CDI considerados foram de 9,15% a.a.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em
31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro de 2021
Operação Valor exposto Risco 25% (*) 50% (*)
Financiamentos 79.070 Aumento da TJLP 6.009 7.211

(*)Os índices de TJLP considerados foram de 6,08% a.a.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administraçãoa respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda.       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR   Contador CRC PR-048555/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EF05-18CF-9FFA-AA02.
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